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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, os desafios dos engenheiros frente as mudanças tecnológicas no 
processo produtivo impõem operarem dentro dos conceitos da Indústria 4.0. O sur-
gimento dos sistemas de digitalização nas operações produtivas, promoveu profun-

da mudança na realidade das manufaturas fazendo que o mercado de trabalho (empresas/
indústrias) busquem por profissionais que estejam mais adaptados às conjunturas tecno-
lógicas e nesse caso engenheiros que possuam competências técnicas, metodológicas, 
sociais e pessoais. 

Como atualmente a produção mais autônoma, as fábricas possuem capacidade de prever 
erros, promover adaptações e mudanças rápidas, onde o engenheiro capacitado apontará 
às melhores tomadas de decisões que reduzirá os impactos no resultado final.

No Brasil, as mudanças da quarta revolução industrial têm ocorrido a passos lentos em re-
lação ao resto do mundo, mas já é uma realidade bastante forte nas indústrias brasileiras. E 
o engenheiro tem o papel de fomentar esse desenvolvimento através da difusão de conhe-
cimento, apresentando as melhores estratégias na alocação de investimentos, atualização 
de fornecedores, melhores layout na infraestrutura e principalmente, na implantação de 
metodologias de produção inteligente.

Um estudo realizado em 2017 pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) apontou que 
dos 24 setores industriais do Brasil, 14 estão atrasados na adoção de tecnologias digitais. 
Assim dados do IBGE mostra que, os 14 setores em situação de vulnerabilidade respondem 
por cerca de 40% da produção industrial e 38,9% do PIB industrial brasileiro. O que evidên-
cia a necessidade de investimentos urgentes para manter-se sobrevivendo no mercado 
altamente competitivo. O papel do engenheiro na busca das melhores estratégias para 
elevar o grau de inovação com o objetivo de uma maior inserção das indústrias brasileiras 
no mercado global.

O desafio após a pandemia que estagnou a produtividade do trabalho, a ideia é trazer cada 
vez mais tecnologia no dia a dia para o ambiente dentro das fábricas, tornando-as mais in-
teligentes beneficiando as empresas, colaboradores e indústrias como um todo.

Este livro apresenta vários estudos das engenharias que corrobora com os conceitos da 
atualização tecnológica. A composição do livro é através de capítulos da engenharia am-
biental, engenharia produção, engenharia mecânica, engenharia de controle e automação, 
engenharia elétrica e engenharia química, onde abordam temas sobre processo produtivo, 
manutenção industrial, computação, comunicação, redes, IoT, resíduos sólidos, segurança 
do trabalho, sustentabilidade, projeto etc.

Convido para essa atualização tecnológica!

Eduardo Mendonça Pinheiro
Doutor em Agroecologia, especialista em Engenharia de Produção e 

professor da Universidade Estadual do Maranhão
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Resumo

A mineração é uma atividade industrial que envolve a extração de minerais valiosos 
da terra. Durante o processo de mineração, uma grande quantidade de resíduos 
sólidos é gerada, incluindo rochas indesejáveis, solo e outros materiais. O estudo dos 

aspectos ambientais e do gerenciamento de resíduos sólidos durante o processo de mine-
ração é de extrema importância devido aos impactos importantes que essa atividade pode 
causar no meio ambiente. Diante desse contexto o objetivo geral consiste em compreen-
der as práticas de gestão ambiental adotadas pelas empresas de mineração avaliando a 
efetividade dessas práticas na minimização dos impactos ambientais e no gerenciamento 
dos resíduos sólidos gerados durante o processo de mineração. A metodologia utilizada 
trata-se de uma revisão de literatura, utilizando como método qualitativo e descritivo. A 
busca foi realizada por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Onli-
ne (Scielo), Google Acadêmico, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental dentre outros, 
envolvendo a temática discutida. Nos resultados os estudos demonstraram o papel das 
regulamentações ambientais na orientação das práticas de mineração e promoção de um 
gerenciamento adequado de resíduos sólidos. Destaca-se a importância de regulamenta-
ções eficazes, fiscalização rigorosa e conformidade com padrões internacionais. Conclui-se 
que o estudo dos aspectos ambientais e do gerenciamento de resíduos sólidos durante o 
processo de mineração é de suma importância, dada a complexidade e os impactos im-
portantes que essa atividade pode ter no meio ambiente.

Palavras-chave: Rejeitos. Mineração. Gerenciamento de Resíduos. Resíduos Sólidos  

Abstract

Mining is an industrial activity that involves extracting valuable minerals from the 
earth. During the mining process, a large amount of solid waste is generated, inclu-
ding unwanted rocks, soil and other materials. The study of environmental aspects 

and solid waste management during the mining process is extremely important due to 
the important impacts that this activity can have on the environment. Given this context, 
the general objective is to understand the environmental management practices adopted 
by mining companies, evaluating the effectiveness of these practices in minimizing envi-
ronmental impacts and managing solid waste generated during the mining process. The 
methodology used is a literature review, using a qualitative and descriptive method. The 
search was carried out using the following search engines Scientific Electronic Library On-
line (Scielo), Google Scholar, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental among others, 
involving the topic discussed. In the results, the studies demonstrated the role of environ-
mental regulations in guiding mining practices and promoting adequate solid waste ma-
nagement. The importance of effective regulations, rigorous supervision and compliance 
with international standards is highlighted. It is concluded that the study of environmental 
aspects and solid waste management during the mining process is extremely important, 
given the complexity and important impacts that this activity can have on the environ-
ment.

Key-words: Tailings. Mining. Waste management. Solid Waste.
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1. INTRODUÇÃO 
A grande preocupação com a responsabilidade social e a sustentabilidade faz com 

que as organizações desenvolvam medidas para avaliação do desempenho ambiental e a 
adoção de melhores práticas sustentáveis, desta forma, os ganhos serão maiores a médio 
ou longo prazo. Com o passar do tempo, a extração mineral tornou-se uma das principais 
atividades para o desenvolvimento social e econômico, com isso, o processo de extração 
mineral no Brasil ganhou forte destaque no cenário econômico mundial. 

Justifica-se o estudo por compreender que a mineração é uma atividade fundamental 
para a economia de diversos países, sendo responsável pela extração de minerais que são 
utilizados na produção de bens de consumo, na construção civil, na geração de energia, 
entre outros setores. No entanto, essa atividade também pode gerar impactos ambientais 
significativos, principalmente em relação ao gerenciamento dos resíduos sólidos gerados 
durante o processo de mineração.

Nota-se que o estudo dos aspectos ambientais e do gerenciamento dos resíduos só-
lidos durante o processo de mineração é um tema de extrema importância para a susten-
tabilidade da atividade. Diante dessa realidade, este trabalho possui o seguinte problema 
de pesquisa: de que maneira promover o estudo dos aspectos ambientais e do gerencia-
mento dos resíduos sólidos durante o processo de mineração de forma a garantir a susten-
tabilidade da atividade?

Para tal, o objetivo geral consiste em compreender as práticas de gestão ambiental 
adotadas pelas empresas de mineração avaliando a efetividade dessas práticas na minimi-
zação dos impactos ambientais e no gerenciamento dos resíduos sólidos gerados duran-
te o processo de mineração. Os objetivos específicos são caracterizar os resíduos sólidos 
gerados durante a atividade de mineração; revisar as leis e regulamentações relacionadas 
aos resíduos sólidos na mineração. E por fim, descrever as tecnologias e práticas sustentá-
veis adotadas pelas empresas de mineração para minimizar os impactos ambientais.

Este estudo evidencia a importância de abordar o amplo trabalho desenvolvido pelas 
grandes companhias mineradoras e ainda analisar o processo de recuperação dos rejeitos 
minerais no sentido de amenizar o impacto ambiental e promover uma atividade minera-
dora mais saudável.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

O proposto tratou-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de matérias já pu-
blicadas, utilizou-se para tanto o método qualitativo e descritivo. A busca foi realizada por 
meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista Cienti-
fica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: textos 
incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo e nem os 
objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Livros, Teses, 
Artigos e Monografia: desde o ano 2013 até 2022. Foram selecionados trabalhos publicados 
nos últimos 10 anos, na língua portuguesa. Os principais autores foram: Pessoa (2016), Bar-
reto (2016), Araújo et al., (2015), Mechi e Sanches (2018). Os descritores utilizados na pesqui-
sa foram: Rejeitos. Mineração. Gerenciamento de Resíduos. Resíduos Sólidos.  
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2.2 Resultados e Discussão 
2.2.1 Mineração

Enriquez e Drummond (2017), em sua pesquisa, definem a mineração como uma ati-
vidade que tem origens na palavra latina medieval “mineralis”, relacionada a minas e mi-
nerais. O verbo “mine”, derivado do ato de cavar minas no século 16, foi adotado devido à 
escavação de valas ao redor de fortes durante as guerras com o objetivo de derrubá-los.

Barreto (2016) define a mineração como a garantia de minerais da rocha e/ou do solo, 
uma atividade de natureza econômica básica, também conhecida como indústria de mi-
neração mineral ou indústria de produtos minerais em sentido amplo.

Segundo a classificação internacional adotada pela Organização das Nações Unidas 
(2015), a mineração abrange a garantia, processamento e processamento de minerais en-
contrados em seu estado natural, incluindo sólidos, como carvão, líquidos, como petróleo 
bruto, e gasosos, como o gás natural.

De maneira mais abrangente, Fernandes et al. (2014) inclui mineração de minas sub-
terrâneas e a céu aberto, pedreiras e poços, juntamente com atividades complementares 
para a preparação e processamento geral de minério, desde que o minério esteja disponí-
vel para venda e não cause danos irreversíveis às mudanças em sua condição original.

No contexto brasileiro, Pessoa (2016) explica que a atividade mineradora se confundiu 
com o processo de colonização do país, baseado na exploração de suas riquezas minerais, 
e foi liderada para atender ao mercado externo. De acordo com o IBRAM (2015), a indústria 
de mineração é uma das bases do PIB do Brasil, com uma produção estimada em US$ 38 
bilhões em 2015. O setor de mineração brasileiro é composto por 95% de pequenas e mé-
dias mineradoras. 

Segundo a Revista Minérios e Minerales (2013), as minas no Brasil estão distribuídas 
por região, com 4% no norte, 8% no centro-oeste, 13% no nordeste, 21% no sul e 54% no 
sudeste. Barreto (2016) também observa que em 1992 estimava-se a existência de aproxi-
madamente 16.528 pequenas empresas com uma produção mineral de US$ 1,98 bilhão, 
geralmente concentradas em regiões metropolitanas e dedicadas à extração de materiais 
de construção civil.

De acordo com Silva (2017), além das atividades de mineração, diversas outras ativida-
des humanas têm contribuído para a geração de problemas ambientais no uso do solo e 
do subsolo. Isso inclui a urbanização desordenada, práticas agrícolas intensivas, pecuária, 
construção de barragens para geração de energia elétrica e o uso descontrolado de águas 
subterrâneas.

Conforme relatado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (2017), a defi-
nição de mineração abrange não apenas a exploração de minas, pedreiras e poços sub-
terrâneos e a céu aberto, mas também todas as atividades associadas à preparação e ao 
processamento geral do minério, desde que o minério possa ser comercializado em seu 
estado original sem provocar alterações irreversíveis na natureza.

Conforme destacado pelo Instituto Brasileiro de Mineração (2015), o Brasil possui uma 
riqueza significativa em recursos minerais, abrangendo um total de 72 tipos de minerais, 
dos quais 23 são metais, 45 são não metais e 4 estão relacionados à energia. Além disso, o 
país conta com 1.820 garimpos, 830 complexos hídricos e 13.250 licenças relacionadas à ati-
vidade mineradora. No entanto, é importante observar que as matérias-primas extraídas 
nesse contexto são commodities não renováveis, o que significa que têm o potencial de se 
esgotar à medida que são exploradas.



Capítulo 1

17Editora Pascal

Farias (2013), por sua vez, destaca que no Brasil, os principais tipos de mineração in-
cluem a extração de carvão, ouro, chumbo, zinco, prata, agregados para construção, mine-
ração de ferro, calcário, cassiterita e gesso. Esses recursos desempenham um papel crucial 
na economia do país, mas sua exploração deve ser realizada de forma responsável, consi-
derando os impactos ambientais e a sustentabilidade a longo prazo.

Conforme descrito por Araújo et al. (2015), a mineração é uma atividade temporária de 
uso da terra que envolve alterações significativas nas condições ambientais naturais. Essa 
atividade é caracterizada como um modificador da paisagem, pois frequentemente resul-
ta na degradação de vastas áreas, que muitas vezes são desafiadoras de restaurar devido 
à destruição da vegetação, do solo e da água. Isso implica que toda a região circundante 
ao empreendimento de mineração pode necessitar de uma reforma completa para recu-
perar seu estado original. 

O Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), em sua publicação “Mining and the Gre-
en Economy” de 2015, abordou as perturbações causadas por essa atividade, destacando 
os desafios que ela apresenta em relação à conservação ambiental e à busca por práticas 
mais sustentáveis na indústria da mineração, e que os impactos diretos ou primários po-
dem ser resultantes de qualquer atividade que envolva supressão ou limpeza de áreas (tais 
como vias para acesso, construção de estradas, perfuração para exploração, construção de 
barragens de rejeitos, entre outros), lançamento nos corpos hídricos ou no ar (emissão de 
particulados), sendo que estes são rapidamente identificáveis e passíveis de remediação 
(IBRAM, 2015,p.56).

Conforme apontado nos estudos de Moreira (2013), no contexto brasileiro, a indústria 
de mineração é regulamentada por uma série de normas e regulamentos, com três níveis 
de autoridades estatais envolvidos na regulação da mineração e do meio ambiente. No 
âmbito federal, essas agências desempenham papéis cruciais, incluindo o desenvolvimen-
to de diretrizes e regulamentações, bem como a responsabilidade pelo licenciamento, fis-
calização e assegurando a conformidade do uso de recursos minerais com a legislação 
mineral e ambiental.

Conforme mencionado por Silva (2017), a preocupação com a alteração do equilíbrio 
ecológico devido a atividades humanas ganhou destaque entre pesquisadores a partir da 
década de 1960, e a dimensão política dessa questão cresceu significativamente a partir 
da década de 1970. Atualmente, é imperativo que qualquer projeto seja planejado consi-
derando seu impacto ambiental e ecológico, refletindo a crescente conscientização sobre 
a importância da preservação do meio ambiente.

Conforme observado por Fernandes et al. (2014, p. 5), a atividade de mineração gera 
impactos negativos significativos, que incluem o desmatamento, alterações no fluxo de 
água, aumento da dispersão de metais pesados, modificação da paisagem e do solo, bem 
como danos à flora e fauna. Além disso, essa atividade pode afetar o estilo de vida e a qua-
lidade de vida das comunidades residentes nas proximidades das áreas de mineração.

Conforme indicado por Fernandes et al. (2014, p. 5), a atividade de mineração resulta 
em impactos negativos significativos, tais como desmatamento, alterações no fluxo de 
água, aumento na dispersão de metais pesados, modificação da paisagem e do solo, bem 
como danos à flora e fauna. Adicionalmente, essa atividade pode influenciar o estilo de 
vida e a qualidade de vida das comunidades que residem nas proximidades das áreas de 
mineração.

De acordo com Mechi e Sanches (2018, p. 209), a atividade de mineração geralmente 
provoca uma série de impactos negativos. Isso inclui a remoção ou destruição da vegeta-
ção, frequentemente acompanhada pela perda do solo superficial fértil. O solo remanes-
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cente pode estar sujeito a processos erosivos que podem resultar no assoreamento de 
corpos d’água próximos. 

Conforme destacado por Amade e Lima (2019), na indústria de mineração, é impor-
tante reconhecer que os impactos ambientais negativos podem surgir desde as fases ini-
ciais do planejamento e, embora sua magnitude possa aumentar ao longo do tempo, é 
crucial identificá-los no estágio inicial de implantação. Isso permite a implementação de 
medidas de mitigação eficazes durante o desenvolvimento do projeto, com o objetivo de 
minimizar ou prevenir danos ambientais futuros. 

De acordo com Mechi e Sanches (2018), os impactos gerados pela mineração são 
abrangentes e variam desde a degradação da paisagem até efeitos prejudiciais no equilí-
brio dos ecossistemas. Isso inclui a redução ou destruição de habitats naturais, o que pode 
resultar na morte de espécies vegetais e animais, e em casos extremos, até mesmo na ex-
tinção de espécies. 

Esses impactos destacam a importância de abordar de maneira responsável e sus-
tentável a atividade de mineração, considerando os efeitos a longo prazo sobre o meio 
ambiente e a biodiversidade. Medidas de mitigação adequadas e a conformidade com 
regulamentações ambientais são fundamentais para minimizar esses impactos negativos.

2.2.2 Gerenciamento de resíduos de mineração
Conforme a Norma Brasileira nº 13028/2014, os resíduos de mineração são originados 

das atividades relacionadas à pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios. A peri-
culosidade de um resíduo, de acordo com essa norma, está relacionada às suas proprie-
dades químicas, físicas e, em casos específicos, à presença de agentes infectocontagiosos. 
Portanto, compreender o potencial poluidor desses resíduos é de extrema importância 
ao considerar processos de reutilização, tratamento ou disposição final. O gerenciamento 
adequado dos resíduos de mineração é essencial para mitigar os impactos ambientais e 
proteger a saúde pública.

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2013) a gestão adequa-
da desses resíduos é fundamental na indústria de mineração para minimizar impactos 
ambientais negativos e garantir a segurança das comunidades próximas às áreas de mi-
neração. Isso inclui medidas para o armazenamento seguro, o tratamento e a disposição 
adequada dos estéreis e rejeitos

Conforme a Resolução CONAMA nº 313, de 29 de outubro de 2013, que trata do Inven-
tário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais, os resíduos sólidos industriais são definidos 
como todos os resíduos que resultem de atividades industriais e que se encontrem nos es-
tados sólido, semissólido, gasoso (quando contido) e líquido, cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgoto ou corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 
Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água 
e aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição. (BRASIL, 2013, 
p. 56).

É relevante destacar que o levantamento apresentado pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA (2013) abrange também os 
resíduos provenientes das atividades de «Perfuração de poços e produção de petróleo 
e gás natural» e «Pesquisa Mineral com Guia de Utilização». Essas atividades juntas são 
responsáveis pela geração de aproximadamente 297.290 toneladas de resíduos sólidos, 



Capítulo 1

19Editora Pascal

conforme informações de 2013

De acordo com a Lei 6.938/2013 inc. I do art. 3° que determina que o meio ambiente é 
“o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as formas” (BRASIL, 2013). Esta mesma lei traz 
temas ligados a mineração, como a recuperação de áreas degradadas e o princípio do po-
luidor-pagador, todavia não fornece uma definição do que seria mineração.

Conforme observado por Nunes (2015), a mineração pode ser definida de forma ge-
nérica como a atividade de extração de minerais que possuam valor econômico. Essa defi-
nição ressalta a importância fundamental da mineração no desenvolvimento humano ao 
longo da história. A atividade de mineração tem sido essencial para suprir a demanda por 
recursos minerais, que são utilizados em uma ampla variedade de setores econômicos, 
desde a construção civil até a indústria de alta tecnologia.

De acordo com o Código de Mineração no Decreto-Lei n°227 classifica as minas, se-
gundo a forma representativa do direito de lavra, em duas categorias: “I - mina manifes-
tada, a em lavra, ainda que transitoriamente suspensa” e “II - mina concedida, quando o 
direito de lavra é outorgado pelo Ministro de Estado de Minas e Energia”. E lavra, Art.36, 
como sendo “conjunto de operações coordenadas objetivando o aproveitamento indus-
trial da jazida, desde a extração das substâncias minerais úteis que contiver, até o benefi-
ciamento das mesmas’ (BRASIL, 2015, p.56). Com isso, nota-se, que existe uma relação bas-
tante próxima entre meio ambiente e mineração, já que esta atividade produz impactos 
diretos ao ambiente.

Já o Direito Ambiental, é o conjunto de princípios e normas que tem como objetivo 
regulamentar as atividades humanas que produzem efeitos ao meio ambiente; o direi-
to minerário é destinado a regulamentação da atividade mineradora. Outro fator são os 
impactos produzidos por esta atividade, a Lei 6.938/13, traz a definição de degradação da 
qualidade ambiental e a poluição, previstas nos incs. II e III do art. 3º, respectivamente, em 
seu inciso II, que trata da degradação da qualidade ambiental, a referida Lei define como 
“a alteração adversa das características do meio ambiente” (BRASIL,2013) e poluição como 
Art. 3º:

Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: (...) III - poluição, a degradação 
da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) criem 
condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavora-
velmente a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio am-
biente; e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambien-
tais estabelecidos (BRASIL, 2013, p.89).

O artigo 225, § 2º da Constituição Federal estabelece que aqueles que exploram recur-
sos minerais têm a obrigação de recuperar o meio ambiente degradado, seguindo solu-
ções técnicas exigidas pelos órgãos públicos competentes. Isso significa que as empresas 
envolvidas na mineração devem adotar medidas de recuperação ambiental para mitigar 
os danos causados durante a exploração mineral.
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2.2.3 Práticas sustentáveis adotadas pelas empresas de mineração para 
minimizar os impactos ambientais

O ponto levantado por Vasconcelos et al. (2019) é fundamental e reflete a crescente 
conscientização sobre a importância da responsabilidade ambiental e social nas ativida-
des econômicas, incluindo a mineração. Empresas e indústrias que têm um impacto signi-
ficativo no meio ambiente e na sociedade devem adotar práticas de gestão sustentável e 
medidas para mitigar os riscos associados às suas operações.

O processo mencionado por Bugalho (2013) está relacionado aos procedimentos de 
licenciamento ambiental para empreendimentos, incluindo projetos de mineração. Esse 
processo é fundamental para garantir que as atividades empresariais cumpram as regula-
mentações ambientais e operem de maneira responsável, minimizando os impactos am-
bientais negativos.

As medidas de mitigação, conforme apresentadas por Menezes (2017), são ações ou 
estratégias implementadas após a identificação e categorização dos impactos ambien-
tais potenciais de um projeto. Essas medidas são projetadas para reduzir ou minimizar os 
impactos adversos no meio ambiente resultantes da atividade planejada. As mitigações 
podem ser definidas da seguinte forma como medidas preventivas de mitigação, medidas 
corretivas de mitigação, medidas compensatórias de mitigação e medidas de potenciali-
zação

As medidas de mitigação apresentadas pela mineradora Samarco, conforme descri-
tas por Silva e Andrade (2017), demonstram um compromisso com a redução dos impactos 
ambientais associados às operações de mineração. Essas medidas refletem a importância 
de adotar uma abordagem proativa para a gestão ambiental nas operações de mineração. 

A supressão vegetal deve obedecer à Lei Federal 9.985/2013 que regulamenta o artigo 
225, 1º incisos I,II, III e VI da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação e entre outras coisas, determina a criação, implantação ou manutenção 
de unidades de conservação, para como os planos devem ser específicos; e Manter a verifi-
cação diária de retirada de animais que podem ter caído em valas e colocação de rampas, 
principalmente onde há maior risco de acidentes com animais (BRASIL, 2013).

As medidas propostas por Carvalho et al. (2019) como parte de um plano de controle/
prevenção/gestão de impactos ambientais da empresa refletem um compromisso com a 
gestão ambiental responsável nas operações de mineração. Essas medidas refletem uma 
abordagem holística para a gestão ambiental em operações de mineração. Elas visam não 
apenas minimizar os impactos negativos no meio ambiente, mas também promover uma 
cultura de responsabilidade ambiental e sustentabilidade.

O conceito de desenvolvimento sustentável, conforme relatado por Moreira (2013), é 
fundamental na discussão sobre como equilibrar as necessidades do presente com a pre-
servação dos recursos naturais para as gerações futuras. O desenvolvimento sustentável 
é uma abordagem que reconhece a interconexão entre os aspectos sociais, econômicos 
e ambientais do desenvolvimento humano. Ele busca equilibrar o progresso econômico 
com a proteção ambiental e a equidade social.

O ponto levantado por Wink (2015) sobre o rótulo de atividade poluidora na indústria 
de mineração é relevante e reflete uma mudança significativa na percepção e nas práticas 
da indústria ao longo do tempo. Portanto, a indústria de mineração reconheceu a impor-
tância de abordar preocupações ambientais e adotar práticas mais sustentáveis. 

O ponto levantado por Viana (2014) sobre a importância de buscar alternativas para 
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compensar as falhas ambientais e integrar a sociedade, o meio ambiente e a economia nas 
atividades empresariais é fundamental para a abordagem da sustentabilidade.

O ponto destacado por Amade e Lima (2019) sobre as mineradoras serem orientadas 
a usar suas capacidades técnicas e financeiras para estimular o desenvolvimento de novos 
negócios não relacionados à mineração é uma estratégia interessante que pode ter vários 
benefícios.

O argumento apresentado por Viana (2014) sobre a possibilidade de a mineração ser 
sustentável ao promover a equidade intrageracional (entre as gerações atuais) e interge-
racional (entre as gerações presentes e futuras), minimizar impactos negativos e manter 
padrões ambientais é fundamental para uma abordagem sustentável na indústria de mi-
neração.

Em resumo, a mineração sustentável não significa evitar completamente a explora-
ção de recursos minerais, mas sim adotar práticas que equilibrem o uso responsável des-
ses recursos com a proteção do meio ambiente e o bem-estar das comunidades locais. A 
busca pela equidade intrageracional e intergeracional, juntamente com a minimização de 
impactos negativos e o cumprimento de padrões ambientais, são princípios-chave para 
alcançar a sustentabilidade na indústria de mineração.

3. CONCLUSÃO 
Este trabalho possibilitou entender o estudo dos aspectos ambientais e do gerencia-

mento dos resíduos sólidos durante o processo de mineração são fundamentais para re-
sumir as descobertas e destacar as dicas importantes. Nesse contexto, é essencial abordar 
os principais pontos e destacar as ações possíveis para promover a sustentabilidade e a 
minimização dos impactos ambientais da mineração.

No primeiro capítulo observou-se o conceito da mineração e como desempenha o 
papel na economia de muitos países, fornecendo recursos naturais essenciais para a pro-
dução de uma variedade de produtos, desde metais preciosos até minerais industriais e 
energéticos. É importante reconhecer a contribuição significativa da mineração para o 
crescimento econômico e a criação de empregos.

No segundo capítulo ressalta-se a questão do gerenciamento de mineração que é 
uma situação complexa e requer uma abordagem holística, considerando não apenas os 
aspectos técnicos, mas também os impactos ambientais, sociais e econômicos. Portanto 
enfatizou a importância da responsabilidade, normas adequadas e a busca contínua por 
soluções mais sustentáveis na gestão de resíduos de mineração.

O terceiro capítulo desta pesquisa destacou sobre as práticas sustentáveis adotadas 
pelas empresas mineração que incorporam a sustentabilidade em sua cultura organiza-
cional e demonstram um compromisso de longo prazo com a proteção do meio ambiente 
e isso deve ser enfatizado destacando a importância de um compromisso contínuo.

Dessa forma, entende-se um estudo dos aspectos ambientais e do gerenciamento de 
resíduos sólidos na mineração deve enfatizar a importância da sustentabilidade, da con-
formidade regulatória e do engajamento com a comunidade. O objetivo final é encontrar 
um equilíbrio entre a exploração de recursos minerais e a preservação do meio ambiente 
para as gerações futuras.
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Resumo 

A Educação Ambiental tem o objetivo de preparar a sociedade para compreender a 
dimensão do meio ambiente, entendendo a relação entre o homem e a natureza. 
Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo apresentar a importância da 

educação ambiental no âmbito escolar como ferramenta para conscientização ambiental 
e mitigação de danos causados pelo homem. Trata-se de uma revisão bibliográfica utili-
zando método qualitativo e descritivo na qual foi realizado pesquisa através de materiais já 
publicado na área da engenharia ambiental referente ao tema abordado, os dados foram 
extraídos de materiais do revistas eletrônicas, além de livros de bibliotecas universitárias 
sobre o tema abordado do idioma nacional e no período 2013 a 2022. Tendo em vista esse 
contexto, conclui-se que a educação ambiental nas escolas desempenha um papel fun-
damental na formação de cidadãos conscientes e responsáveis   em relação ao meio am-
biente. Ao promover a compreensão das questões ambientais, estimular a mudança de 
comportamento e cultivar a consciência ambiental desde cedo, pois as escolas possam 
contribuem significativamente para a construção de um futuro mais sustentável.

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável. Educação Ambiental. Práticas Sus-
tentáveis. 

Abstract

Environmental Education aims to prepare society to understand the dimension of the 
environment, understanding the relationship between man and nature. In this sen-
se, the present work aims to present the importance of environmental education at 

school as a tool for environmental awareness and mitigation of damage caused by man. 
This is a bibliographical review using a qualitative and descriptive method in which rese-
arch was carried out using materials already published in the area of   environmental en-
gineering relating to the topic addressed, the data were extracted from materials from 
electronic magazines, in addition to books from university libraries on the subject. theme 
addressed in the national language and in the period 2013 to 2022. Given this context, it 
is concluded that environmental education in schools plays a fundamental role in the for-
mation of conscious and responsible citizens in relation to the environment. By promoting 
understanding of environmental issues, encouraging behavioral change and cultivating 
environmental awareness from an early age, schools can significantly contribute to buil-
ding a more sustainable future.

Keywords: Sustainable Development. Environmental education. Sustainable Practi-
ces.
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1. INTRODUÇÃO
O modo como o homem vem utilizando os recursos naturais de forma inadequada 

tem levado a muitas consequências, sobretudo para o meio ambiente que cada vez mais 
vem sendo degradado, onde o ser humano tem visto apenas o lucro em detrimento da 
degradação ambiental. 

Diante dessa situação, se faz necessária uma educação ambiental que conscientize as 
pessoas em relação ao mundo em que vivem para que possam ter acesso a uma melhor 
qualidade de vida, mas sem desrespeitar o meio ambiente, tentando estabelecer o equilí-
brio entre o homem e o meio.

Com a urbanização e evolução da civilização, a percepção do ambiente mudou dras-
ticamente e a natureza passou a ser entendida como algo separado e inferior à sociedade 
humana, ocupando uma posição de subserviência. No decorrer do século passado, para se 
atender as necessidades humanas foi-se desenhando uma equação desbalanceada: reti-
rar, consumir e descartar.

Nota-se que a educação ambiental é um componente fundamental para a formação 
de cidadãos conscientes e pela transformação social através do ensino e da aprendizagem, 
que visam desenvolver e potencializar a capacidade intelectual de cada indivíduo acerca 
dos problemas ambientais existentes. Portanto, a questão que orienta essa pesquisa é:  
Porque a educação ambiental deve ter um papel central como disciplina obrigatória nas 
escolas?

No objetivo geral do presente estudo foi apresentar a importância da educação am-
biental no âmbito escolar como ferramenta para conscientização ambiental e mitigação 
de danos causados pelo homem. Além dos objetivos específicos analisar a importância 
de se tratar a educação ambiental nas escolas com o objetivo de preparar cidadãos cons-
cientes frente a questões ambientais; caracterizar os benefícios gerados a partir do desen-
volvimento sustentável através de ações, concepções e mudanças de hábitos nas escolas. 
Por fim, apresentar as principais contribuições da disseminação do conhecimento sobre o 
meio ambiente.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo 
e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Li-
vros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2013 até 2022. Foram selecionados trabalhos 
publicados nos últimos 10 anos, na língua portuguesa. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Educação ambiental

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
definem a educação ambiental como uma disciplina bem estabelecida, que enfatiza a 
relação dos homens com o ambiente natural, as formas de conservá-lo, preservá-lo e de 
administrar seus recursos adequadamente (UNESCO, 2015, p.44).
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O trabalho educacional é componente essencial, necessário e de caráter emergencial, 
pois sabe-se que a maior parte dos desequilíbrios ecológicos está relacionada a condutas 
humanas inadequadas impulsionadas por apelos consumistas frutos da sociedade capi-
talista – que geram desperdício, e ao uso descontrolado dos bens da natureza, a saber, os 
solos, as águas e as florestas (CARVALHO, 2016). 

Schike (2016) explica que somente desta maneira é que se torna possível acreditar na 
possibilidade de mudar condutas e valores e, assim, formar pessoas que, através da disse-
minação de suas convicções, trabalharão por uma nova maneira de relacionar-se com o 
mundo e seus recursos Naturais e também com as outras pessoas.

Na visão de Chalita (2013), a educação constitui-se na mais poderosa de todas as fer-
ramentas de intervenção no mundo para a construção de novos conceitos e consequente 
mudança de hábitos. É também o instrumento de construção do conhecimento e a forma 
com que todo o desenvolvimento intelectual conquistado é passado de uma geração a 
outra, permitindo, assim, a máxima comprovada de cada geração que avança um passo 
em relação à anterior no campo do conhecimento científico e geral.

A apresentação de temas ambientais no ensino primário deveria se fazer com ênfase 
em uma perspectiva de educação geral, dentro do marco, por exemplo, das atividades de 
iniciação e junto com as atividades dedicadas à língua materna, à matemática ou a expres-
são corporal e artística. 

O estudo do meio ambiente deve recorrer aos sentidos das crianças (percepção do 
espaço, das formas, das distâncias e das cores), e fazer parte das visitas e jogos. O estudo 
do entorno imediato do aluno (casa, escola, caminho entre ambos) reveste-se de muita 
importância (DIAS, 2018).

Lima (2014) explica que as estratégias de enfrentamento da problemática ambiental, 
para surtirem o efeito desejável na construção de sociedades sustentáveis, envolvem uma 
articulação coordenada entre todos os tipos de intervenção ambiental direta, incluindo 
nesse contexto as ações em educação ambiental. Dessa forma, assim como as medidas 
políticas, jurídicas, institucionais e econômicas voltadas à proteção, recuperação e melho-
ria sócio ambiental, despontam também as atividades no âmbito educativo. 

Reigota (2015) explica que diante da constatação da necessidade de edificação dos 
pilares das sociedades sustentáveis, os sistemas sociais atualizam-se para incorporar a di-
mensão ambiental em suas respectivas especificidades, fornecendo os meios adequados 
para efetuar a transição societária em direção à sustentabilidade. 

Assim, o sistema jurídico cria um “direito ambiental”, o sistema científico desenvolve 
uma “ciência complexa”, o sistema tecnológico cria uma “tecnologia eco-eficiente”, o sis-
tema econômico potencializa uma “economia ecológica”, o sistema político oferece uma 
“política verde”; e o sistema educativo fornece uma “educação ambiental”. Cabe a cada um 
dos sistemas sociais, o desenvolvimento de funções de acordo com suas atribuições espe-
cíficas, respondendo às múltiplas dimensões da sustentabilidade (SCHIKE, 2016).

E nesse contexto onde os sistemas sociais atuam na promoção da mudança ambien-
tal, a educação assume posição de destaque para construir os fundamentos da sociedade 
sustentável, apresentando uma dupla função a essa transição societária: propiciar os pro-
cessos de mudanças culturais em direção a instauração de uma ética ecológica e de mu-
danças sociais em direção ao empoderamento dos indivíduos, grupos e sociedades que 
se encontram em condições de vulnerabilidade face aos desafios da contemporaneidade 
(CHALITA, 2013).

Para Mellows (2013) deveria ocorrer um desenvolvimento progressivo de um senso 
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de preocupação com o meio ambiente, completo e sensível entendimento das relações 
do homem com o ambiente a sua volta. Para Carvalho (2013), a Educação Ambiental deve 
propiciar às pessoas uma compreensão crítica e global do ambiente. Esclarecer valores e 
desenvolver atitudes que lhes permitam adotar uma posição consciente e participativa 
dos recursos naturais, para a melhoria da qualidade de vida e a eliminação da pobreza ex-
trema e do consumismo desenfreado.

Para Vasconcellos (2017), a presença, em todas as práticas educativas, da reflexão so-
bre as relações dos seres entre si, do ser humano com ele mesmo e do ser humano com 
seus semelhantes é condição imprescindível para que a Educação Ambiental ocorra.

A educação ambiental é um processo contínuo de formação e informação. Neste pro-
cesso, os indivíduos são orientados a desenvolver uma consciência crítica das questões 
ambientais, o que leva à participação da comunidade na defesa do equilíbrio ambiental, 
construindo valores sociais, competências, atitudes, habilidades, experiência e determina-
ção para proteger o ambiente (FREIRE, 2016).

Carvalho (2016) explicou que para que os cidadãos atuem individual e coletivamente 
na solução dos problemas ambientais atuais e futuros, as escolas precisam usar a experi-
ência e discutir, por exemplo, poluição de rios, lagos e riachos, e o baixo nível de bem-estar 
da população ribeirinha, lixões e os riscos à saúde das pessoas.

Hora (2014) diz que é preciso que as escolas tenham um entendimento mais abran-
gente sobre o que é educação ambiental, o que é meio ambiente e como desenvolver 
a educação ambiental. Cuidado para não falar apenas de verde por verde, mas discutir 
atitudes, procedimentos e propor geografia social, histórica e social, questões científicas 
e outras áreas do conhecimento que promovam e ampliem a discussão das questões am-
bientais.

Diante dessas circunstâncias, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNS) não se pode deixar de considerar a importância de mobilizar as organizações para 
a realização da educação ambiental nas escolas, pois é urgente mudar a prática do traba-
lho docente relacionado a essas questões, e dessa forma, pode-se fazer um trabalho am-
biental (BRASIL, 2017).

A escola precisa aprender e ensinar no sentido nato das palavras, pelo contrário, não 
haverá uma grande mudança na comunidade inserida, nem haverá uma grande mudan-
ça no conceito de sua própria relação com o meio ambiente. Nesse sentido, é necessário 
considerar os múltiplos aspectos que constituem um determinado problema ambiental, 
de modo a fornecer recomendações interdisciplinares abrangentes e holísticas (REIGOTA, 
2015).

Dias (2018) relata que o desafio é encontrar ferramentas que possam potencializar 
ações significativas e transformadoras, observando o ensino e a aprendizagem de concei-
tos, valores, atitudes e procedimentos, gera assim uma nova forma de pensar e agir. Pois 
com isso, a escola vai cumprir uma função social nobre, ou seja, formar os alunos para in-
teragirem de forma consciente na sociedade em que vivem.

Carvalho (2016) afirma que a educação ambiental ajuda as pessoas a compreenderem 
melhor os desafios ambientais, como a mudança climática, a perda de biodiversidade, a 
poluição e o esgotamento dos recursos naturais. Ao aumentar a conscientização, as pesso-
as estão mais propensas a tomar medidas para mitigar esses problemas.
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2.2 Benefícios gerados a partir do desenvolvimento sustentável através de 
ações, concepções e mudanças de hábitos nas escolas.

Nestes tempos em que a informação assume um papel cada vez mais importante, o 
ciberespaço, a multimídia, a internet e a educação representam a possibilidade de motivar 
e sensibilizar as pessoas para mudar as várias formas de participação na salvaguarda da 
qualidade de vida. Nesse sentido, é importante destacar que a educação ambiental vem 
assumindo cada vez mais um papel transformador, em que a responsabilidade compar-
tilhada dos indivíduos passou a ser uma meta importante para a promoção de uma nova 
forma de desenvolvimento - o desenvolvimento sustentável (MEADOWS, 2013).

Tamaio (2016) relata que a educação ambiental se tornou mais uma ferramenta de 
mediação necessária para construir a transformação necessária entre a cultura, os dife-
rentes comportamentos e interesses de um grupo social. Os educadores desempenham 
o papel de mediadores na construção de objetos de referência ambiental, devendo sa-
ber utilizá-los como ferramentas para o desenvolvimento de práticas sociais centradas em 
conceitos naturais.

Padua e Tabanez (2018) explicam que a questão da sustentabilidade desempenha um 
papel central na reflexão sobre as dimensões do desenvolvimento e as alternativas emer-
gentes. O quadro socioambiental que caracteriza a sociedade contemporânea mostra que 
a influência humana sobre o meio ambiente tem consequências cada vez mais complexas 
em termos de quantidade e qualidade. As dimensões apontadas pelo conceito de desen-
volvimento sustentável incluem cálculos econômicos, aspectos biofísicos e componentes 
sociopolíticos, que servem como referências para explicar o mundo e podem interferir na 
lógica predatória vigente.

O desenvolvimento sustentável não se refere especificamente à questão limitada da 
adequação ecológica dos processos sociais, mas se refere a várias estratégias ou modelos 
sociais que devem considerar a viabilidade econômica e ecológica. Em um sentido amplo, 
o conceito de desenvolvimento sustentável é uma redefinição necessária da relação entre 
a sociedade humana e a natureza, portanto, o próprio processo de civilização sofreu mu-
danças substanciais, o que coloca o desafio de mudar o pensamento do conceito à ação 
(TAMAIO, 2016).

Pode-se dizer que ainda prevalece a transcendência do desenvolvimento radical sus-
tentável, o que se reflete mais na sua força ideológica, na influência intelectual e no papel 
esclarecedor do discurso e da prática atomizados. Apesar dessa característica, tem uma 
matriz e origem única da existência de crises ambientais, econômicas e sociais (JACOBI, 
2019) 

Padua e Tabanez (2018) falam que o desenvolvimento sustentável só pode ser en-
tendido como um processo, no qual as restrições mais relevantes estão relacionadas ao 
desenvolvimento de recursos, à direção do desenvolvimento tecnológico e ao arcabouço 
institucional, por um lado. Por outro lado, o crescimento deve enfatizar os aspectos de qua-
lidade, especialmente aqueles relacionados à equidade, ao uso de recursos.

 Além disso, o desenvolvimento de recursos deve se concentrar na superação dos 
déficits sociais, necessidades básicas e mudanças nos padrões de consumo, especialmen-
te nos países desenvolvidos, para manter e aumentar os recursos básicos, especialmente 
agricultura, energia, biologia, minerais, ar e água. Portanto, a ideia de sustentabilidade sig-
nifica que é necessário definir os limites das possibilidades de crescimento e descrever um 
processo que leve em conta a universalidade de interlocutores sociais relevantes e ativos 
e participantes por meio de práticas educativas e as pré-condições da presença dos parti-
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cipantes. O diálogo, que fortalece a composição da responsabilidade compartilhada e dos 
valores morais.

Reigota (2015) cita ainda que a política de desenvolvimento de uma sociedade sus-
tentável não pode ignorar a dimensão cultural, nem as relações de poder existentes, muito 
menos reconhecer as limitações ecológicas, apenas à custa da manutenção de um mode-
lo de desenvolvimento predatório. 

Atualmente, devido à limitada compreensão do impacto do atual modelo de desen-
volvimento pela sociedade, o processo de caminhada em direção a uma sociedade susten-
tável é repleto de obstáculos. Pode-se dizer que a raiz das atividades ecológicas predató-
rias é atribuída ao sistema social, ao sistema de informação e comunicação e aos valores 
adotados pela sociedade (MEADOWS, 2013).

Isso significa, principalmente, que a sociedade precisa ser estimulada a participar 
mais ativamente do debate sobre seu destino, como forma de estabelecer um conjunto de 
problemas, objetivos e soluções socialmente determinados. O caminho a ser traçado pas-
sa inevitavelmente por mudanças nos métodos de aquisição de informação e transforma-
ção institucional para garantir a acessibilidade e transparência da gestão (TAMAIO, 2016). 

Talvez uma das características mais importantes do movimento ambientalista seja 
sua diversidade. Essa ampla gama de práticas e participantes lhe confere caráter multis-
setorial, reúne inúmeras tendências e sugestões que norteiam suas ações e considera va-
lores como equidade, justiça, cidadania, democracia e proteção ao meio ambiente. Nesta 
ampla gama de organizações não governamentais, algumas estão engajadas no trabalho 
de base, outras são mais combativas, outras são de natureza mais política e algumas im-
plementam projetos de demonstração (JACOBI, 2019).

Embora a capacidade de mobilização do movimento ambientalista tenha diminuído, 
no quadro da sustentabilidade, numa perspectiva pró-ativa e propositiva, a prática tam-
bém tem um certo grau de maturidade e consolidação dos perfis de ação institucional. O 
ambientalismo entrou na década de 1990 e se viu como um ator relacionado que, embora 
carregue a marca de seu processo afirmativo, tem um caráter ampliado a partir de esforços 
de planejamento cada vez mais claros no diálogo com outros atores sociais (LEFF, 2018).

Tamaio (2016) comenta que as questões levantadas pelo ambientalismo estão intima-
mente relacionadas com a necessidade de formação da cidadania para pessoas desiguais, 
a ênfase nos direitos sociais, o impacto da degradação das condições de vida causada pela 
degradação do meio ambiente social, especialmente no centro das grandes cidades, e a 
necessidade de se expandir por meio da assimilação da sociedade de práticas focadas na 
sustentabilidade pela educação ambiental.

O salto qualitativo do ambientalismo se dá no estabelecimento de cada vez mais 
identidades entre o significado e as dimensões da prática, e enfatiza a relação entre de-
gradação ambiental e desigualdade social, e fortalece a necessidade de alianças e diálogo 
coletivo (CARVALHO, 2016).

Embora a maioria das entidades se baseie no combate voluntário não remunerado, 
nos últimos anos, cada vez mais pessoas têm trabalhado arduamente para obter a espe-
cialização, embora isso aconteça em um número muito limitado de entidades. Um aspec-
to bastante polêmico diz respeito à representação de entidades em diferentes tipos de 
conselhos e comitês. 

Vale destacar que algumas organizações, na verdade, centralizam suas atividades 
relacionadas à participação no espaço representativo. Essa é uma lógica muito anormal, 
produzida pela dinâmica institucional de entidades centradas em poucas pessoas. Essas 
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pessoas têm uma grande capacidade de ocupação do espaço. Mesmo que não tenha fun-
damento, o próprio movimento ambientalista quase não tem legitimidade (TAMAIO, 2016).

As coalizões na sociedade civil vão se fortalecendo cada vez mais, esclarecendo a esco-
lha dos temas e problemas a serem enfrentados em nome da busca de objetivos comuns, 
de forma a configurar as mudanças dinâmicas reativas como dinâmicas propositivas, que 
aproxima ONGs e meios de comunicação. O movimento está mais próximo integrado, com 
foco na coleta, sistematização e disseminação de informações (REIGOTA, 2015).

Nesse sentido, essas conexões têm levado ao fortalecimento contínuo do polo polí-
tico interno, que integra as ONGs no centro do processo de pressão e gestão e, portanto, 
representa uma importante virada na agenda que só recentemente passou de fora para 
o interior. O ambientalismo no século 21 tem uma agenda complicada. Por um lado, parti-
cipam cada vez mais ativamente na governança das questões socioambientais e buscam 
respostas claras e contínuas aos desafios. 

 Arranjos institucionais inovadores que podem realizar a “ambientalização dos proces-
sos sociais” dão sentido à formulação e implementação da “Agenda 21” nos níveis nacional 
e subnacional. Por outro lado, precisa ampliar seu escopo de atuação por meio de redes, 
alianças institucionais, parcerias estratégicas e outros projetos institucionais para aumen-
tar seu reconhecimento na sociedade e incentivar a participação de novos participantes 
(CARVALHO, 2016).

2.3 As principais contribuições da disseminação do conhecimento sobre 
educação ambiental

A educação visa garantir o desenvolvimento pessoal e orientá-lo na construção de 
valores sociais para o exercício de seus direitos de cidadania. Deve ter um alcance amplo, 
em certo sentido, prepara para a sociedade humana, a vida familiar, o trabalho e, principal-
mente, a cidadania (MARINES JUNIOR, 2019).

Silva (2017) explica que o estado tem a responsabilidade de fornecer todos os serviços 
educacionais de acordo com os princípios constitucionais. Com base nos dados da Série 
Debate Nacional - Mais Educação - Texto de Referência da Educação Integral, o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) encontrou grandes desigualdades no aces-
so, permanência e condições de aprendizagem da educação escolar (BRASIL, 2019).

O governo federal se esforça para garantir e melhorar a qualidade do ensino nas esco-
las públicas e, em 2007, lançou o Plano de Compromisso de Metas de Educação para To-
dos, formulado pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, que contém o art. Seção VII, 
Governo do Estado promete ampliar a possibilidade permanente de alunos fora do horário 
regular sob a responsabilidade da escola Nesse contexto, têm surgido os Programas Mais 
Educacionais (PME), com o objetivo de promover a educação integral por meio de ações de 
educação social pós-escolar. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
presta assistência financeira (PDDE) por meio do “Programa de Financiamento Direto à 
Escola”. Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). De acordo com Sauvé (2015):

A educação ambiental faz parte do rol de atividades oferecidas pela PME, pois com o 
passar dos anos tornou-se cada vez mais necessária a conscientização do uso eficaz e sus-
tentável do meio ambiente, pois é preciso cultivar alunos comprometidos a seguir hábitos 
que não agridem o meio ambiente e fazem da escola um espaço de educação sustentá-
vel, e é possível atingir esse objetivo. A educação ambiental não é a mesma educação que 
outra educação, mas uma espécie de educação básica, que envolve a interação na base 
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do desenvolvimento pessoal e social, ou seja, a relação com o meio em que vivemos, “não 
apenas sobre, para, em, apoiando ou em termos de apoio ao meio ambiente, o objetivo da 
educação ambiental é na verdade a relação com o meio ambiente (SAUVÉ, 2015, p. 317).

 Essa abordagem foi inicialmente fora da educação formal, que se caracteriza por 
ações e intervenções nas realidades locais. Uma vez inseridos no ambiente escolar formal, 
devem se voltar para a reflexão, como elemento básico da formação da inteligência dos 
alunos, a vantagem será que se obriguem a iniciar discussões, como sustentabilidade e 
biodiversidade (OLIVA, 2015). 

Dessa forma, a educação ambiental deve ser entendida como um comportamento cí-
vico, voltado para atitudes e comportamentos que visam a melhoria da relação entre o ser 
humano e o meio ambiente, e buscando formar cidadãos responsáveis   que se preocupem 
com a qualidade de vida e os padrões. A justiça visa o bem-estar ambiental.

Vale destacar que a Lei nº 9.795, de 2017, que institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental, estabelece que a educação ambiental é componente essencial e permanente 
da educação nacional, cabendo ao Poder Público promovê-la em todos os níveis de ensino. 
Segundo a Lei, a educação ambiental deve ser desenvolvida, no ensino formal, como uma 
prática integrada e contínua das atividades escolares. Excluiu-se, desse modo, a criação de 
disciplina específica sobre o tema, no intuito de reforçar a perspectiva multi e interdispli-
nar da dimensão ambiental (BRASIL, 2017).

Ressalta-se que a abordagem interdisciplinar dos problemas ambientais se dá por-
que as causas de seus problemas não podem ser tratadas apenas como fatores biológicos 
(JACOBI, 2019, p. 247), pois suas dimensões vão além destas, sendo necessário conectá-las 
em política, economia, campos institucionais, sociais e culturais

Com o objetivo de promover e orientar o desenvolvimento do programa, o Ministério 
da Educação lançou um caderno didático que aborda cada tema que constitui o macro 
campo do PME. Inspiradas na proposta do Plano Nacional de Mudanças Climáticas inicia-
do pelo governo federal em 2008, as notas didáticas do macro campo da educação am-
biental enfatizam a construção de um espaço de educação sustentável (BRASIL, 2017).

O objetivo do macro campo da educação ambiental é recomendar que as escolas es-
timulem alunos, professores e outros profissionais relevantes a adotarem um estilo de vida 
mais sustentável para que possam refletir em sua prática diária (BRASIL, 2017). A educação 
ambiental e a sociedade sustentável são definidas pelo Ministério da Educação como um 
processo de ensino propício à construção de valores e atitudes sociais voltadas para a sus-
tentabilidade socioambiental. Também busca estimular a transformação das escolas em 
espaços sustentáveis   e estimular o debate para o desenvolvimento de formas sustentáveis   
de ser e estar no mundo

Espaços de educação sustentável são aqueles que têm a intenção pedagógica de se 
tornarem referência de sustentabilidade socioambiental, ou seja, espaços que mantêm 
uma relação equilibrada com o meio ambiente, desenvolvem tecnologias adequadas para 
compensar seus efeitos, melhorando assim a qualidade de vida do presente. e gerações 
futuras (BRASIL; 2017).

Barbosa (2018, p. 20) afirma que nas atividades continuadas da PME, a presença da 
educação ambiental é muito importante, pois é uma forma de incentivar a sustentabilida-
de ambiental, e é feita com métodos críticos e temáticos de trabalho em diferentes áreas 
do conhecimento.

Bezerra e Ribas (2015) explicam que a dimensão ambiental se configura crescente-
mente como uma questão que envolve um conjunto de atores do universo educativo, po-
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tencializando o engajamento dos diversos sistemas de conhecimento, a capacitação de 
profissionais e a comunidade universitária numa perspectiva interdisciplinar.

Mais educação representa um grande avanço no atual modelo de gestão das políti-
cas públicas de educação, que parece ignorar a modernização reflexiva e o conhecimento 
complexo, e integrar a educação ao cotidiano escolar, que sempre exigirá o esclarecimen-
to e a ampliação das ações intersetoriais. Tempo, campo e oportunidades de aprendiza-
gem (SILVA, 2016).

Segundo Meirelles e Santos (2015), o desafio dos programas de educação ambiental 
é estimular as pessoas a reconhecerem que são capazes de agir. Ao analisarem PME, Sola 
e Torales (2013), acreditam que o plano se tornou um meio para lidar com as mais diversas 
atividades não encontradas no currículo formal, que contribuem para o desenvolvimento 
dos alunos.

A educação ambiental tem o potencial de fortalecer a conexão entre escola, comuni-
dade e meio ambiente, por meio do esclarecimento de ações voltadas para o alcance de 
práticas sustentáveis. Portanto torna os alunos excelentes multiplicadores dessas ações e 
contribuem para a formação de uma sociedade responsável (SILVA, 2016).

Hora (2014) cita ainda que a educação ambiental busca integrar conhecimentos de 
diversas disciplinas para abordar questões ambientais complexas. Ela admite que os pro-
blemas ambientais não podem ser compreendidos ou resolvidos apenas por meio de uma 
única perspectiva disciplinar.

Dias (2018) diz que para entender o espaço, identificar a cultura, cuidar da biodiversi-
dade, proteger o meio ambiente e proteger o patrimônio das cidades e das comunidades 
é responsabilidade de todos, mas a escola tem um papel fundamental nesse processo, 
pois não há dúvida de que educação ambiental é para formar uma sociedade. A conexão 
necessária de uma sociedade justa e ecologicamente equilibrada, o ambiente escolar po-
derá começar a propor esta nova forma de cooperação com a educação ambiental.

A educação ambiental é uma metodologia educativa cuja finalidade é formar indiví-
duos que possam compreender o mundo e nele atuar de forma crítica e consciente, cujas 
ações e escolhas não afetem a qualidade de vida das pessoas e do meio ambiente (CAR-
VALHO, 2016).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento da presente pesquisa possibilitou um estudo breve da educação 

ambiental inserida como matéria obrigatória nas escolas públicas e privadas por ser uma 
disciplina que pode gerir oportunidades de transformar o seu meio físico e social através 
da educação. Nessa perspectiva, é primordial a propagação de ampliarem seus conheci-
mentos sobre o meio para tornar realidade uma escola sustentável.

No primeiro capítulo se observou sobre a educação ambiental que desempenha um 
papel fundamental na conscientização dos estudantes sobre as questões ambientais que 
afetam o mundo. Isso ajuda a cultivar um senso de responsabilidade e cuidado com o 
meio ambiente desde uma idade precoce. Os cidadãos conscientes são mais propensos 
a tomar medidas para preservar o ambiente natural e promover práticas sustentáveis   em 
suas vidas cotidianas.

No segundo capítulo ressalta-se sobre os benefícios que promove o desenvolvimen-
to sustentável nas escolas, onde os estudantes estão expostos a conceitos, informações e 
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práticas relacionadas ao meio ambiente e à sustentabilidade. Isso cria uma base sólida de 
conscientização e educação ambiental que os prepara para compreender e enfrentar os 
desafios ambientais em suas vidas futuras.

No terceiro capítulo desta pesquisa destaca a disseminação do conhecimento sobre 
educação ambiental pois desempenha um papel crítico na conscientização global sobre 
questões ambientais. Ela informa as pessoas sobre os desafios que o planeta enfrenta, 
como a mudança climática, a perda de biodiversidade e a poluição, e incentiva a ação para 
enfrentar esses problemas.

Por fim, percebe-se que no contexto escolar que a importância do educador é promo-
ver a reflexão no âmbito escolar promovendo ações com o intuito de educar para a preser-
vação do ambiente, onde haja ações e práticas educativas em defesa do meio ambiente.
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Resumo

A atividade de mineração é incontestavelmente necessária para o desenvolvimento 
das sociedades em seus mais diversos setores produtivos, tendo sido, ao longo dos 
anos, um dos sustentáculos dos poderes econômico e político. Entretanto, os im-

pactos causados pela mineração, associados à competição pelo uso e ocupação do solo, 
geram conflitos socioambientais. Diante desse contexto, o objetivo geral desta pesquisa 
foi analisar os problemas sociais e ambientais provenientes da extração mineral. O método 
utilizado foi o de revisão de literatura, acrescido de um estudo qualitativo a busca foi reali-
zada por meio dos seguintes buscadores (Scielo) Google Acadêmico, Revista Eletrônica de 
Engenharia Ambiental. Os resultados dos estudos revelaram os reflexos socioambientais 
associados a essa indústria, ressalta a necessidade de um equilíbrio entre o desenvolvi-
mento econômico e a preservação do meio ambiente, bem como a promoção da respon-
sabilidade social. Conclui-se que a mineração pode contribuir positivamente para a econo-
mia e a qualidade de vida das populações, desde que seja realizada de forma responsável 
e sustentável. A busca por soluções que considerem tanto os aspectos econômicos quanto 
os sociais e ambientais é fundamental para garantir um futuro equitativo e ambiental-
mente saudável para as presentes e futuras gerações.

Palavras-chave: Mineração. Atividade industrial. Impacto. Poluição. Preservação.

Abstract

Mining activity is unquestionably necessary for the development of societies in their 
most diverse productive sectors, having been, over the years, one of the pillars of 
economic and political power. However, the impacts caused by mining, associa-

ted with competition for land use and occupation, generate socio-environmental conflicts. 
Given this context, the general objective of this research was to analyze the social and en-
vironmental problems arising from mineral extraction. The method used was literature 
review, plus a qualitative study. The search was carried out using the following search en-
gines (Scielo) Google Scholar, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental. The results of 
the studies revealed the socio-environmental consequences associated with this industry, 
highlighting the need for a balance between economic development and environmental 
preservation, as well as the promotion of social responsibility. It is concluded that mining 
can contribute positively to the economy and the quality of life of populations, as long as it 
is carried out in a responsible and sustainable way. The search for solutions that consider 
both economic, social and environmental aspects is essential to guarantee an equitable 
and environmentally healthy future for present and future generations.

Keywords: Mining. Industrial activity. Impact. Pollution. Preservation.



Capítulo 3

38Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

1. INTRODUÇÃO
A mineração representa uma das atividades econômicas e industriais que contribuem 

de forma significativa para o desenvolvimento socioeconômico do país. A exploração de 
recursos minerais no Brasil está ligada com a sua própria história, desde o seu período de 
ocupação em busca pelo ouro no interior do país. Estes tipos de atividades que geram ren-
da, conhecidos por atividades econômicas, alteram o meio ambiente, tendo a mineração e 
agricultura como as atividades básicas da economia mundial.

Portanto, atualmente constata-se um crescimento significativo da extração mineral, 
demostrando novas peculiaridades e exclusivas pelas suas modalidades tecnológicas, pro-
dutivas, de investimento e comercialização que se diferencia de como era praticado no 
passado.

A presente pesquisa buscou entender sobre os impactos causados pela atividade mi-
neradora pois possui uma imagem negativa por afetar o meio ambiente, e apresenta na 
literatura como as medidas mitigadoras são utilizadas pelos empreendimentos e que pos-
sam amenizar os efeitos negativos ocasionados por esta atividade extrativista. 

O trabalho abordou o conhecimento destas questões que é de fundamental impor-
tância para que se possa conhecer a magnitude que esses impactos causam no meio am-
biente e a partir do reconhecimento, podem ser implantadas medidas que os amenizem.

Nota-se que a extração mineral se constitui como atividade potencialmente degrada-
dora do ambiente, e por mais que se desenvolva dentro dos melhores padrões de controle 
ambiental, sempre haverá um impacto residual. Desse modo, indaga-se: quais os proble-
mas sociais e ambientais provenientes da extração mineral?

No objetivo geral do presente estudo foi analisar os problemas sociais e ambientais 
provenientes da extração mineral. Além dos objetivos específicos que são caracterizar a 
atividade mineradora; identificar os impactos socioambientais gerados pela atividade mi-
neradora. E por fim, descrever medidas mitigadoras para reduzir os impactos socioam-
bientais da extração mineral.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo e 
nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Livros, 
Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2013 até 2022. Foram selecionados trabalhos pu-
blicados nos últimos 10 anos, na língua portuguesa. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Mineração

Lana (2015) define mineração como um dos setores básicos da economia do país, con-
tribuindo de forma decisiva para o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida das pre-
sentes e futuras gerações, sendo fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade.

Valverde (2013) cita em suas palavras que a atividade mineradora se constitui como 
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um dos setores de base da economia, sendo sua contribuição inexorável para o desenvolvi-
mento da sociedade. Partindo da referência material, a atividade mineradora apresenta-se 
como um importante indicador do nível socioeconômico de um país, a partir da ideia de 
que tal ação antrópica revela a intensidade de desenvolvimento estrutural de determinada 
sociedade.

 Freitas (2015) explica que no Brasil, os principais minérios extraídos são o ferro, a bau-
xita, o manganês e o nióbio. O país ocupa a posição de segundo maior produtor de minério 
de ferro do mundo, produzindo cerca de 235 milhões de toneladas (FREITAS, 2015). A pro-
dução nacional de minério de ferro é bastante concentrada em dois estados: Pará e Minas 
Gerais, sendo minas o maior produtor. Juntos, esses estados são responsáveis por 81% das 
exportações do minério de ferro do Brasil (SANTOS et al., 2013). 

A esse respeito, Valverde (2013, p. 5) informa que embora sejam produtos de baixo 
valor unitário, os agregados para a construção civil constituem-se em um importante indi-
cador da situação econômica e social da Nação (americana). Basta citar ainda que o con-
creto depois da água é o segundo material mais consumido em volume pela humanidade. 
Enquanto os EUA consomem anualmente por habitante cerca de 7,5 t de agregados para 
a construção civil e a Europa Ocidental, de 5 a 8 t por habitante/ano, no Brasil o consumo 
está pouco acima de 2 t.

A partir desse viés, Brum (2018) diz que a atividade mineradora enquanto promoção 
de melhoria da qualidade de vida, as intervenções antrópicas se justificam. No entanto, é 
preciso elucidar-se de que os impactos socioambientais da atividade mineradora são múl-
tiplos, e incluem problemas como poluição do ar e dos recursos hídricos, transformação 
das paisagens, destruição da flora e, consequentemente, da fauna, ocupação desordenada 
do solo, consumo excessivo de energia elétrica, esgotamento e abandono a céu aberto de 
minas exploradas, entre outros. 

Tais impactos se intensificam na medida em que se estende a exploração, dentro da 
lógica de que a mineração se dá através da extração de recursos não renováveis, o que di-
ficulta a implantação de políticas de gestão ambiental que atenuem a degradação.

O impacto da mineração no meio ambiente inclui ainda a influência da prática no 
âmbito social, em especial, nas comunidades mais próximas às áreas de exploração. Nesse 
panorama, a ocorrência de aglomerações urbanas próximas a mineradoras, para Bacci et 
al. (2016, p. 48): É uma decorrência natural da forte influência do custo dos transportes no 
preço final do produto. Isso ocorre, principalmente, com os agregados, devido ao seu baixo 
valor unitário. 

Os fatores geológicos ligados à localização natural da jazida e ao grande volume das 
reservas, proporcionando longa vida útil aos empreendimentos, são fatores rígidos e imu-
táveis que impedem a mudança das áreas de extração. Por outro lado, o crescimento de-
sordenado e a falta de planejamento urbano facilitam a ocupação de regiões situadas nos 
arredores das pedreiras, provocando o fenômeno de ‘sufocamento’ das mesmas e origi-
nando um quadro crescente de conflitos sociais (BACCI et al., 2016, p.48).

A partir disso, entende-se que o maior desafio da mineração – em especial aquela que 
é exercida próxima a aglomerações urbanas – está no máximo aproveitamento na explora-
ção, salvaguardando os aspectos ambientais e as comunidades locais.

Atualmente o incentivo do governo às práticas da mineração encontram-se em notá-
vel crescimento. Um reflexo de tal interesse, de acordo com informações do Departamento 
Nacional de Produção Mineral, é a iniciativa do Ministério de Minas e Energia (MME) de 
uma reestruturação do Código Mineral Brasileiro, realizada em 2012, através da qual se bus-
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cou a diminuição da burocratização em torno da implantação de uma mina, o que levaria 
a mais dinamização no processo, e uma maior atribuição de responsabilidades ambientais 
para a empresa no território explorado (BRASIL, 2013)

O estado da Bahia, nesse contexto, encontrado como quinto produtor de bens mine-
rais, tem voltado sua política no sentido de expansão da atividade, utilizando-se para tal 
fim, de maiores investimentos e incentivos na área, para a expansão das jazidas explorá-
veis, bem como a adequação da infraestrutura para estimular investimentos do setor pri-
vado na mineração (BRASIL, 2013). 

Nesse sentido, Brum (2018) diz: O Estado da Bahia tem várias cidades onde a minera-
ção trouxe grandes contribuições para o desenvolvimento socioeconômico. Em Jaguarari, 
em plena zona da seca, as instalações da Mineração Caraíba foram determinantes para a 
alavancagem regional. O município de Teofilândia é outro exemplo: as atividades de extra-
ção de ouro, movimentadas pela Companhia Vale do Rio Doce, serviram como base para 
o desenvolvimento local. A cidade de Jacobina teve grande impulso a partir das operações 
das minas da Mineração Morro Velho. No global, o setor de mineração baiano absorve cer-
ca de 20 000 pessoas em empregos diretos. Acrescenta-se ainda a existência, também na 
Bahia, de razoável quantidade de projetos em fase de pré-viabilidade e implantação ou a 
espera de melhores condições de mercado. 

Dentre estes podemos destacar: Vanádio, em Maracás; Calcário, em Jacobina; Ouro, 
em Rio do Pires; Fosfato e Titânio, em Campo Alegre de Lourdes; Zinco e Fosfato, em Irecê; 
Gipsita, em Camamu; Urânio, em Lagoa Real; Caulim, em Alagoinhas e Prado; Ilmenita, 
Rutilo e Zirconita, em Valença; Rochas Ornamentais em diversas localidades (BRUM, 2018, 
p. 5)

Posto isso, ainda que a crescente importância socioeconômica e política dos recursos 
naturais para o desenvolvimento do país possibilitaram como contraponto, a necessidade 
de regulamentações normativas para a atividade de mineração, no sentido de atenuar e 
disciplinar os muitos problemas ambientais inerentes que vão desde sua descoberta/ex-
ploração até o seu aproveitamento final (BRUM, 2018).

Nesse contexto, para além do campo das regulamentações, as mudanças na perspec-
tiva acerca de mineração devem dar ênfase à resolução de problemas práticos que afetam 
o meio ambiente humano. A educação ambiental, (DIAS, 2018), supre tal necessidade, uma 
vez que é considerada como um processo permanente, dentro do qual os indivíduos e a 
comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem o conhecimento, os 
valores, as habilidades, as experiências e a determinação que os tornam aptos a agir, indi-
vidual e coletivamente, e resolver problemas ambientais presentes e futuros.

Segundo Bacci et al. (2016), as consequências ambientais estão ligadas às diversas 
etapas de exploração dos bens minerais, como: a abertura da cava (retirada da vegetação, 
escavações, movimentação de terra e modificação da paisagem local); o uso de explosivos 
no desmonte de rocha (sobre pressão atmosférica, vibração do terreno, ultra lançamento 
de fragmentos, fumos, gases, poeira, ruído); e o transporte e beneficiamento do minério 
(geração de poeira e ruído), e assim, afeta direta ou indiretamente os meios físico, biótico 
e antrópico.

A interferência da exploração mineral na qualidade dos recursos hídricos é um dos 
seus mais graves problemas, uma vez que o uso da água está presente em muitos dos pro-
cessos da mineração, desde a fase de exploração da jazida ao beneficiamento do minério.
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2.2 Impactos socioambientais gerados pela atividade mineradora
Albuquerque (2020) descreve que a percepção humana em relação aos recursos na-

turais ao longo dos anos, eram vistos como inesgotáveis, levando a um descaso em relação 
à sua disponibilidade para as futuras gerações. No entanto, após a Revolução Industrial, o 
rápido crescimento industrial mostrou a necessidade de tomar medidas para reduzir os 
impactos negativos das atividades industriais no meio ambiente.

Maia et al. (2020) enfatizam que a manipulação do meio ambiente não é apenas um 
efeito direto do crescimento populacional, mas também do progresso tecnológico e cien-
tífico. Esse progresso deu aos seres humanos um domínio completo sobre o espaço aéreo, 
as águas e a terra, o que, por sua vez, levou a uma exploração excessiva e à destruição dos 
recursos naturais.

Gusmão et al. (2021) salientam que as diretrizes enfatizam a importância de tomar 
medidas preventivas e proativas para reduzir ou evitar impactos adversos no meio am-
biente decorrentes da atividade mineral. Isso pode incluir a implementação de práticas 
sustentáveis, a adoção de tecnologias mais limpas e a realização de estudos de impacto 
ambiental para identificar e mitigar problemas potenciais antes que ocorram.

Milanez (2017) destaca que a contaminação dos cursos d’água, ocorre pelos compo-
nentes químicos existentes nos minérios que são empregados na forma de rejeitos ou es-
téril, no momento que acontece o contato com a unidade do ar, são modificados para 
substâncias ácidas. Facultando o começo da realização da drenagem ácida da mina, ele-
vando consideravelmente a acidez nos corpos d’agua e aumentando a solubilização dos 
metais pesados presentes nos resíduos.

Gonçalves e Coelho (2017) dizem que a extração mineral é realizada em regiões que 
apresentam baixa renda média, o que faz com que os postos de trabalho gerados pela mi-
neração sejam superestimados em discursos das empresas mineradoras, tanto em relação 
aos salários quanto às condições de trabalho.

Bomfim (2017) explica que a poluição do ar na atividade extrativista ocorre peran-
te grandes quantidades de materiais empilhadas com resíduos que dispersam pequenas 
partículas sólidas, provocando nuvens de poeira, danificando a qualidade do ar. Esta clas-
se de poluição atmosférica é classificada como: matriz de partículas que se compõem no 
decorrer das escavações, explosões, deslocamento do material e rejeito, emitindo gases, 
ocasionados na combustão dos combustíveis, detonações nas fases de processamento mi-
neral. A poluição provocada por essas partículas suspensas tem potencial em gerar efeitos 
negativos na saúde dos habitantes que vivem próximo das minas (GUSMÃO et al., 2021).

Já a poluição sonora, Gusmão et al. (2021) dizem que as mineradoras provocam pertur-
bações desde o início das etapas, para retirada dos minérios, até o fim do beneficiamento, 
pois demanda grandes quantidade de equipamentos para que desempenhe as inúmeras 
atividades com o propósito de conceder o processamento das rochas removidas. Embora 
estejam situadas em regiões distantes dos centros urbanos, existem determinados locais 
onde o fato não sucede e a urbanização contorna os locais próximo das jazidas. 

A alteração da característica do solo é apontada com uma atividade que mais danifica 
as condições do solo, pelo fato de envolver a remoção de materiais e minérios na superfície 
terrestre (BOMFIM, 2017). Milanez (2017) explica que nas áreas de exploração do minério, a 
vegetação é removida para dar lugar à lavra a céu aberto, iniciando também outro impacto 
ambiental, a exposição dos solos, os quais perdem a sua fertilidade e ficam expostos a pro-
cessos erosivos. De acordo com Ministério do Meio Ambiente também aponta problemas 
nas áreas de mineração de ferro como a presença de antigas barragens de contenção, que 
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podem romper-se e provocar sérios danos ao local em que se encontram.

No decurso da extração do solo superficial, Gusmão et al. (2021) mencionam que a 
camada superficial do solo, o topsoil, é removida para as atividades mineradores, o que 
significa remoção da camada mais fértil so solo, remoção da vegetação, expondo os solos 
a processos erosivos, podendo ocorrer assoreamento dos corpos d’água do entorno.

Oliveira e Nascimento (2021) dizem que esses empreendimentos não respeitam a le-
gislação, colocando assim em risco o meio ambiente e a população que residem em torno, 
essas empresas são responsabilizadas, a primeira ideia que deve se pensar sobre essa res-
ponsabilidade e sobre a compensação do dano.

Portella (2015) entende-se que em virtude de geralmente as mineradoras serem afas-
tados dos grandes centros, são poucas pessoas que observam e possuem o conhecimento 
sobre a grandiosidade dos seus efeitos lesivos, mesmo possuindo benefícios econômicos 
prelimitastes para região onde está instalada traz riscos ao meio ambiente. 

Na mineração, os impactos ambientais negativos podem ser diagnosticados desde 
seu planejamento, apesar de aumentarem sua potência à medida que as etapas mudam, 
porém é essencial que esses impactos sejam reconhecidos no início da implementação 
para que seja possível a mitigação da extensão desse impacto futuramente.

Os impactos vêm desde a degradação da paisagem até efeitos danosos ao equilíbrio 
do ecossistema como redução ou destruição de habitat, morte de espécimes de fauna e 
flora, chegando até a extinção (MECHI; SANCHES, 2015, p. 210).

O período de resposta sobre os impactos ambientais foi bem discutido por Ferreira et 
al (2015), apresentando três modelos de estado-resposta:

O modelo de Pressão-Estado-Resposta desenvolvido pela OECD (1998), baseia-se no 
conceito de que as atividades humanas exercem pressão sobre o ambiente alterando naa 
qualidade e a quantidade de recursos naturais, ou seja, alterando o seu estado. O modelo 
Força Motriz-Estado-Resposta seria mais apropriado para reunir indicadores econômicos, 
sociais e institucionais. Nesse caso, os indicadores das forças motrizes descrevem as ativi-
dades humanas, processos e padrões de impacto sobre o desenvolvimento sustentável. O 
modelo Pressão-Estado-Impacto-Resposta objetiva retratar, de maneira simplificada, as 
pressões que as atividades humanas exercem sobre o meio ambiente, como estas alteram 
a qualidade dos recursos naturais, os impactos causados e a reação da sociedade frente a 
tais alterações (FERREIRA et al., 2015, p. 89).

Os impactos da atividade mineradora sempre foram alvos de comentários e estudos, 
entretanto a maioria voltado no estado-resposta da sociedade, pouco sabe-se a resposta 
do ecossistema a esses efeitos.

2.3 Medidas mitigadoras para diminuir os impactos socioambientais da 
extração mineral

Qualquer empreendimento que afete de maneira elevada ao meio ambiente ou a 
sociedade deve apresentar medidas para evitar riscos maiores. No caso da mineração, as 
medidas são importantes para minimizar os impactos ambientais decorrentes e propor-
cionará aspectos positivos na atividade e maximizará benefícios relacionados a impactos 
que não podem ser evitados (VASCONCELOS et al., 2009, p. 6).

Todas as medidas mitigadoras do empreendimento devem estar Licenciamento Am-
biental que é composto pela Avaliação dos Impactos Ambientais (AIA), Estudo de Impacto 
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Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) que são exigidos pelos órgãos 
federais competentes para a liberação definitiva do empreendimento para a operação.

Elas são apresentadas após a identificação e classificação dos impactos ambientais 
potenciais do empreendimento. Segundo Vasconcelos et al., (2016), as medidas mitiga-
doras são classificadas como preventivas, corretiva, compensatórias e potencializadoras) 
e tem como proposta baseada na previsão/verificação de eventos adversos sobre os itens 
ambientais destacados, tendo por objetivo a eliminação ou atenuação de tais eventos e 
visam otimizar as condições de implantação e operação do Terminal Industrial através da 
maximização dos efeitos positivos.

Para cada impacto ambiental negativo identificado são propostas medidas mitigado-
ras classificadas quanto ao seu caráter preventivo, corretivo ou compensatório, bem como 
medidas potencializadoras para os impactos classificados como positivos. A análise deta-
lhada desses impactos conduz à proposição de medidas mitigadoras que atenuarão con-
sideravelmente os seus efeitos adversos ao meio ambiente, podendo mesmo eliminá-los 
em alguns casos.

Diante da grande importância do setor minerador para a economia brasileira, capaz 
de gerar renda, empregos diretos e indiretos, desenvolvimento social e subsidiar desenvol-
vimento tecnológico, visto que de seus produtos obtêm-se matéria prima para sustentar a 
produção industrial, além de ser uma das principais fontes energéticas, seria insustentável 
pensar na sociedade atual sem essa atividade econômica. 

No entanto, Lana (2015) diz que em relação aos impactos negativos, danosos ao meio 
ambiente, diante desse paradigma, é missão das mineradoras concentrar ações em busca 
de estratégias que permitam aliar o desenvolvimento econômico e social, gerados pela mi-
neração, levando a menor geração possível de impactos ao meio ambiente, ou seja buscar 
pelo efetivo desenvolvimento sustentável.

Segundo Xavier et al. (2015), para que seja iniciado o processo de melhoria no setor de 
mineração, primeiramente deve ser alavancado um projeto de Educação Ambiental (EA), 
que objetiva a mudança de atitude frente ao meio ambiente, de modo a prover uma me-
lhoria na qualidade de vida dos envolvidos, realizando transformações no comportamento 
humano. 

O processo educativo é primordial para que se possa pensar em modificar a estrutura 
de um setor amplo como a mineração, no qual se devem estimular o entendimento da 
importância para a sociedade e empresas envolvidas, que a prática e o uso sustentável do 
meio ambiente gerarão resultados positivos para as gerações presentes e futuras. 

A partir da premissa de que a educação é ponto de partida para que o setor desenvol-
va-se de forma sustentável, é importante ressaltar que deve-se iniciar com uma proposta 
de ensino, na qual as empresas de mineração necessitarão desenvolver projetos socioedu-
cativos, o que permite que a consciência de que o meio ambiente é de suma importância 
para todos os agentes, e que sua utilização de forma imprudente, acarreta em problemas 
futuros, contribuindo com o desenvolvimento da educação ambiental empresarial.

Além de tais iniciativas das empresas, pode-se citar as fontes de regulamentação por 
parte dos governos, que estabelecem normas e diretrizes para que haja acompanhamen-
to e cumprimento da legislação ambiental e mineral. No poder federal, está inserido o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que é responsável pela formulação das 
políticas ambientais, na qual o estabelecimento de suas resoluções possui força de lei. O 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), também em 
nível federal vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, regulamenta o licenciamento e a 
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fiscalização ambiental (FARIAS; COELHO, 2013).

Ainda segundo Lana (2015), é importante que o empreendedor minerador se respon-
sabilize também em manter regularizado, junto aos órgãos responsáveis, o seu empre-
endimento, ou seja, que ele se preocupe em passar por todas as etapas de regularização 
ambiental do empreendimento. Submetendo-se aos estudos e licenciamentos dentro dos 
prazos adequados. É de suma importância também que a empresa se preocupe em mi-
nimizar os impactos causados pela atividade mineradora e invista em tecnologias mais 
sustentáveis.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente revisão de literatura examina detalhadamente o impacto da mineração 

nos aspectos socioambientais, destacando uma série de detalhes. A mineração é uma ati-
vidade que tem um impacto significativo tanto no ambiente quanto nas comunidades 
locais. Esses impactos podem ser positivos, contribuindo para o desenvolvimento econô-
mico, mas também podem ser negativos, incluindo danos ambientais e sociais.

A mineração muitas vezes está ligada a conflitos sociais, especialmente quando as 
comunidades locais percebem que seus interesses não estão sendo devidamente consi-
derados. A falta de consulta e participação das partes interessadas pode levar aos esforços 
e protestos.

Por outro lado, a mineração pode trazer benefícios econômicos significativos, incluin-
do a criação de recursos, a geração de receitas para governos locais e nacionais, e o estímu-
lo ao crescimento econômico nas regiões afetadas.

Para mitigar os impactos socioambientais negativos da mineração, é essencial uma 
regulamentação rigorosa e eficaz. Isso inclui a implementação de medidas de mitigação, 
monitoramento ambiental adequado e a participação ativa das comunidades afetadas nas 
decisões relacionadas à mineração.

A busca pelo desenvolvimento sustentável é fundamental para equilibrar os benefí-
cios econômicos da mineração com a preservação dos recursos naturais e a promoção do 
bem-estar das comunidades locais. É necessário adotar práticas de mineração responsá-
veis   que levem em consideração os aspectos sociais e ambientais.

Em resumo, a mineração é uma atividade complexa que tem impactos tanto positivos 
quanto negativos. A busca por soluções que permitam maximizar os benefícios econô-
micos, minimizar os impactos ambientais e promover o envolvimento das comunidades 
locais é essencial para garantir um futuro sustentável para a indústria da mineração.
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Resumo

As atividades da indústria da construção civil vêm modificando as condições ambien-
tais ao longo dos anos devido ao aumento do volume de resíduos. Os resíduos ina-
dequados resultam em uma variedade de impactos ambientais e sociais devido às 

suas propriedades químicas e minerais, ocasionando danos ao solo, ao ar e à água, além de 
provocar alterações contínuas na natureza. Os Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC) 
têm despertado preocupação crescente e se tornaram objeto de discussão devido à sua 
significativa geração de resíduos. As atividades relacionadas à construção civil destacam-
-se como um setor de grande consumo de recursos naturais, especialmente devido ao uso 
intensivo de materiais como tijolos, cimento e entre outros, que são reconhecidos como 
fontes significativas de resíduos e poluentes. É importante destacar que a ausência de 
conscientização e as negligências por parte da população resultam em uma série de des-
cartes de resíduos em áreas consideradas inconvenientes, o que acarreta em impactos 
socioambientais. Esses impactos incluem a propagação de vetores de doenças, o acúmulo 
de corpos d’água e, consequentemente, a propagação da poluição visual, ocasionando da-
nos ambientais significativos tanto para a população quanto para as áreas urbanas. O obje-
tivo geral deste estudo consiste em estudar os principais impactos ambientais resultantes 
da geração de resíduos provenientes da atividade de construção civil. O trabalho foi de-
senvolvido utilizando metodologia baseada em estudo bibliográfico e teórico. Conclui-se 
que há uma necessidade premente de ação por parte da sociedade, dos poderes públicos 
e do setor da construção civil, devido à quantidade significativa de resíduos gerados pela 
construção civil e ao seu descarte inadequado.

Palavras-chave: Resíduos da Construção Civil. Resíduos Sólidos.  Meio Ambiente. Ges-
tão Ambiental.  Construção Civil.

Abstract

The activities of the construction industry have been modifying environmental con-
ditions over the years due to the increase in the volume of waste. Inadequate waste 
results in a variety of environmental and social impacts due to its chemical and mi-

neral properties, causing damage to soil, air and water, in addition to causing continuous 
changes in nature. Solid Construction Waste (RCC) has aroused growing concern and has 
become the subject of discussion due to its significant waste generation. Activities related 
to civil construction stand out as a sector with a large consumption of natural resources, 
especially due to the intensive use of materials such as bricks, cement and others, which 
are recognized as significant sources of waste and pollutants. It is important to highlight 
that the lack of awareness and negligence on the part of the population results in a series 
of waste disposals in areas considered inconvenient, which leads to socio-environmental 
impacts. These impacts include the spread of disease vectors, the accumulation of water 
bodies and, consequently, the spread of visual pollution, causing significant environmental 
damage to both the population and urban areas. The general objective of this study is to 
study the main environmental impacts resulting from the generation of waste from civil 
construction activities. The work was developed using a methodology based on bibliogra-
phic and theoretical study. It is concluded that there is a pressing need for action on the 
part of society, public authorities and the construction sector, due to the significant amou-
nt of waste generated by construction and its inadequate disposal.

Keywords: Construction Waste. Solid Waste. Environment. Environmental manage-
ment. Construction.
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1. INTRODUÇÃO
A indústria da construção civil é comumente reconhecida por conta da sua atividade 

de desenvolvimento econômico, porém responde de forma significativa por uma parcela 
dos impactos negativos relacionados ao meio ambiente, seja ele por conta da exploração 
indevida dos recursos naturais ou por conta da geração de resíduos. Os canteiros de obras 
ocasionam em suas atividades uma série de perdas de materiais que possuem resíduos, o 
que se agrava mais ainda com o descarte inadequado.

As atividades da indústria da construção civil têm alterado as condições ambientais 
ao longo dos anos por conta do aumento do volume de resíduos. Os descartes inadequa-
dos geram uma série de impactos ao meio ambiente e a sociedade, por conta das caracte-
rísticas químicas e minerais que esses materiais possuem, causando danos ao solo, ao ar e 
a água, além da constante alteração da natureza.

Os gerenciamentos corretos desses resíduos ocasionam benefícios para o meio am-
biente viver em harmonia com a sociedade, além de proporcionar uma qualidade de vida 
melhor. A indústria da construção civil não se destaca apenas por seus impactos na econo-
mia. Esta é também responsável por produzir uma grande quantidade de resíduos. Diante 
desse contexto surge uma problemática ser analisada: Quais impactos ambientais os resí-
duos sólidos da construção civil causam para o meio ambiente?

 O objetivo geral buscou compreender os principais impactos ambientais ocasiona-
dos pela geração de resíduos da construção civil. Já os objetivos específicos buscaram: 
demonstrar os Resíduos da Construção Civil e seus impactos ao meio ambiente, comparar 
os impactos ambientais ocasionados pela construção civil nas áreas urbanas e apontar im-
portância da gestão ambiental para assegurar o processo de descarte legal e reciclagem 
dos resíduos oriundos da construção civil. 

A metodologia adotada nesta pesquisa trata-se de revisão de literatura com método 
de pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva, com base nos autores Cardoso (2017), 
Marques (2020), Martildes (2020), por meio de consultas a livros, artigos, sites confiáveis 
publicados nos últimos 10 anos. Os critérios de exclusão se basearam no descarte de arti-
gos sem teor científico. Foram utilizadas as palavras-chave: Resíduos da Construção Civil, 
Resíduos Sólidos, Meio Ambiente, Gestão Ambiental e Construção Civil.

2. RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
A indústria da construção civil é conhecida como um dos setores mais importantes 

para o processo de desenvolvimento econômico e social, sendo ele destaque no Brasil por 
proporcionar uma geração de empregos e rendas para a população. O setor da construção 
civil possui uma participação na economia nacional, sendo responsável por cerca de 6,7% 
do Produto Interno Bruto (PIB) e aproximadamente 56% da economia do mundo (SAN-
TOS, 2015).

A contrapartida dessa indústria está os Resíduos Sólidos da Construção civil (RCC) que 
ao longo dos anos tornou-se alvo de preocupação e de discussões por ser um setor que 
gera uma quantidade de resíduos maior, representando cerca de 56% a 83% dos resíduos 
sólidos urbanos. Além disso, a inexistência de áreas de transbordo, triagem e de usina para 
tratamentos desse tipo de resíduos causa uma série de problemas para as cidades, princi-
palmente os grandes centros urbanos onde esse tipo de problemática tem se propagado 



Capítulo 4

49Editora Pascal

com mais agilidade (CARDOSO, 2017).

No mundo todo o setor da construção civil se destaca por ser um grande consumidor 
dos recursos naturais, principalmente por conta de materiais como argamassa e área que 
são grandes geradores de resíduos. Dessa forma é necessário considerar esse tipo de resí-
duo como grandes causadores de impactos ambientais, levando em consideração seu uso 
em excesso e a falta de conscientização de sua utilização (MATTOS, 2013). 

Marques et al. (2020) ressalta que a falta de conscientização e as negligências da po-
pulação ocasionam uma série de depósitos de resíduos em locais considerados inapropria-
dos, o que geram impactos socioambientais, como por exemplo, a proliferação de vetores 
de doenças, assoreamento de córregos e rios, e consequentemente propagam a poluição 
visual causando a população e as cidades uma série de transtornos. Para Martildes (2021) 
o despejo de resíduos da construção civil em locais inapropriados pode causar uma série 
de problemática tanto ambientais, quanto sociais. Quando bem remanejado esse tipo de 
resíduo pode ajudar a melhorar a economia local e a harmonizar a relação do homem com 
o meio ambiente. 

Os resíduos provenientes da construção civil são gerados pelas reformas, construções, 
reparos demolições, resultantes da preparação da escavação de terrenos. Os materiais uti-
lizados nesse tipo de construção são: tijolos, blocos de cerâmica, gesso, telha, pavimento 
asfáltico, tubulações, fiações, entre outros. Os principais geradores desse tipo de resíduos 
são pessoas físicas e jurídicas, que prestam serviços para empresas públicas e privadas que 
tem como responsabilidade atividades de empreendimentos que geram resíduos (MAR-
QUES, 2016).

Os Resíduos da Construção Civil (RCC) são vistos como de baixa periculosidade, po-
rém isso não os isenta dos riscos que ocasionam ao meio ambiente e ao homem. Nesse 
tipo de resíduo é encontrada uma série de materiais orgânicos, produtos perigosos e em-
balagens diversas que podem acumular água e propagar a proliferação de insetos além 
de outros vetores que ocasionam uma série de problemáticas ambientais (PASCHOALIN 
FILHO, 2015).

O autor Morand (2016) ressalta ainda que resíduos da construção civil são os materiais 
utilizados nas obras e considerados lixos, por não terem mais nenhum tipo de utilização a 
qual foi designada. Esses tipos de resíduos precisam de tratamento, para que sejam reuti-
lizados, reciclados ou descartados de maneira correra. 

Assim Morand (2016) cita que diante desse contexto é necessário chamar atenção 
para gestão ambiental e a disposição inadequada dos resíduos gerados pela indústria da 
construção civil. Logo esse processo pode gerar uma série de problemas ambientais que 
contribuem para a poluição do meio ambiente. 

A indústria da construção muitas vezes suscita debates sobre a necessidade de buscar 
melhorias para o desenvolvimento sustentável. A principal razão para isso é a dependência 
substancial dos recursos naturais e a consequente produção de lixo (ÂNGULO et al., 2011). 
Segundo os autores, esse setor provoca impactos ambientais prejudiciais, que começam 
com a retenção de matérias-primas para a realização da obra, continuam durante a exe-
cução e persistem até a destinação final dos resíduos gerados. Esses impactos resultaram 
em alterações urbanísticas e na manipulação de áreas.

A necessidade de aprimoramento do conceito de “desenvolvimento sustentável” 
surgiu em decorrência do crescimento e desenvolvimento populacional. Por se tratar de 
uma questão mundial, a persecução de ações orientadas para a sustentabilidade deverá 
ser perpendicular ao processo global (SANCHES, 2013). A Organização das Nações Unidas 
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(ONU) adota formalmente o conceito de desenvolvimento sustentável como “satisfazer as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satis-
fazer as suas próprias necessidades”.

Os autores afirmam que as estratégias que visam alcançar o desenvolvimento sus-
tentável devem funcionar de forma tridimensional, tendo em conta o ambiente, a cultura 
e a economia, tendo como referência o “triple bottom line” (PIMENTEL, 2013). De acordo 
com o autor, a finalidade dessa tridimensionalidade reside na busca de um equilíbrio sus-
tentável, caracterizado por metas e práticas economicamente viáveis   e socialmente equi-
tativas, resultando na redução do impacto ambiental, na responsabilidade corporativa e 
no aprimoramento das condições climáticas.

As Nações Unidas estão efetivamente a reafirmar a sua preocupação relativamente 
ao aquecimento global, às suas consequências e aos potenciais desastres que podem afe-
tar a humanidade como um todo. Diante de eventos catastróficos resultantes de ações 
construtivas, os atores responsáveis   procuram agir com maior prudência, como eviden-
ciado pelo recente aumento de ações sociais e reclamações sobre questões ambientais 
(ANDREOLI, 2012).

A preparação da matéria-prima construtiva possui implicações significativas em di-
versos processos de fabricação, transcendendo as preocupações básicas relacionadas à 
sua utilização. Por exemplo, o cimento é altamente reconhecido como um dos principais 
materiais utilizados na construção civil, sendo que a demanda por esse recurso está dire-
tamente relacionada à sua produção. Tal fato deve ser sua extensa utilização em diversos 
canteiros de obras.

Consequentemente podem-se levantar questionamentos sobre os impactos por ele 
causados   durante o seu início, cujos estudos retratam a emissão de quantidades substan-
ciais de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera. Devido às sucessivas gerações de resídu-
os, que são predominantemente classificadas como inertes de acordo com a norma NBR 
10004 de 2004, ou seja, produtos que permanecem inalterados por um longo período de 
tempo, surge um problema que vai além da mera produção desses resíduos, estendendo-
-se -se também à sua disposição após a demolição (MARTINS, 2014).

As legislações atuais no país visam estabelecer estratégias eficazes para mitigar o 
impacto potencial da construção. Em primeiro lugar, temos o licenciamento ambiental, 
que se refere a obrigação legal aplicável a qualquer empreendimento ou atividade que 
cause degradação ou poluição ao meio ambiente (GARÊ, 2011).  Ou seja, serve como ponto 
de partida para iniciar o processo de mineração e extração de recursos de um determina-
do local. Isso ocorre por meio da participação social nos processos decisórios por meio de 
audiências públicas, onde o licenciamento é compartilhado entre os Órgãos Ambientais 
Estaduais e o IBAMA, que são partes integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente) (OLIVEIRA, 2015). 

2.1 Impactos Ambientais Ocasionados pela Construção Civil nas Áreas Ur-
banas 

Os impactos ambientais surgiram a partir da evolução da humanidade, desde que o 
ser humano começou a progredir em seu modo de vida o cultivo de alimentos e a criação 
de animais, aumentou os impactos ambientais de forma gradativa. As derrubadas de ár-
vores para a construção de abrigo e obtenção de lenha ocasionaram vários problemas ao 
meio ambiente. Todas as alterações da cadeia alimentar, diminuição da biodiversidade, 
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alterações climáticas foram ocasionados pelas ações do homem (SÁNCHEZ, 2013).

É necessário ressaltar que durante o processo evolutivo da humanidade a criação 
das cidades e a crescente ampliação das áreas urbanas contribuíram para o crescimento 
de impactos ambientais. Essas alterações geradas ocasionam a geração de resíduos e 
propagaram a poluição do ar, da água e do solo (MORAND, 2016). A indústria da construção 
civil ao longo dos anos tem sido alvo de discussões por conta da necessidade desse comér-
cio buscar o desenvolvimento sustentável, por ser grande consumidora dos recursos na-
turais e geradora de qual elevada quantidade de resíduos. Grande parte dessas obras oca-
siona impactos ambientais que provocam impactos ambientais, que vai desde a aquisição 
de materiais, onde a matéria prima é retirada do meio ambiente, passando pelas etapas 
de execução das obras civis e chega à disposição gerada pelas construções (SANTOS, 2015). 

Segundo Cardoso (2017) os efeitos ambientais considerados adversos ou negativos 
ocorrem em decorrência das intervenções ou atividades humanas, onde está o conceito 
de degradação, que nem sempre têm associação as alterações decorrentes dos fenôme-
nos naturais. Esse tipo de conceito pode variar de atividade para atividade, onde se leva em 
consideração a geração de resíduos e sua classificação.

As obras da construção civil envolvem diversas etapas, com ampla interação com o 
meio ambiente no qual está inserida. Suas etapas podem variar o processo de suspensão 
vegetal, movimentação do solo durante o processo de terraplanagem consome de recur-
sos naturais de forma desregrada, gera uma série de resíduos associados às atividades. 
As atividades da construção civil são responsáveis pela poluição que ultrapassa os limites 
tolerados em poeira e CO2. Todo o processo produtivo, que utilizam o cimento gera o gás 
carbônico que é considerado um dos principais causadores do efeito estufa (MARTILDES, 
2021).

Dentro desse contexto a gravidade dos impactos ocasionados ao meio ambiente é 
classificada de acordo com o grau de severidade, podendo ser de médio ou de alto porte. 
Severidade dos impactos tem sua classificação de gravidade ou intensidade de acordo 
com o impacto, onde se avalia a quantidade, a toxidade, e a concentração dos recursos 
naturais utilizados (PASCHOALIN FILHO, 2015). 

2.2 A Importância da Gestão Ambiental para Assegurar o Processo de Des-
carte Legal e Reciclagem dos Resíduos da Construção Civil 

Esse processo de induzir a implantação da gestão ambiental na indústria da constru-
ção civil tem como principal foco minimizar os problemas ecológicos e ambientais ocasio-
nados por esse tipo de atividade. A composição dessa implantação trabalha a ética, o com-
portamento, a compressão das leis e principalmente a imagem das organizações diante 
da sociedade. A ideia de associar a conscientização de minimizar os impactos ambientais 
oriundos do processo produtivo, não pode ser apenas uma passageira (ALMEIDA, 2014).

Dessa forma é diante disso que o governo trata as questões ambientas como uma 
responsabilidade social, que não atinge somente quem recebe os recursos extraídos da 
natureza de maneira ilegal, ela tem um forte impacto na produção e é por isso que neces-
sita de uma atenção especial (OLIVEIRA, 2015).  A importância da responsabilidade social 
e o gerenciamento ambiental, têm sido tratados com mais relevância diante da cobrança 
que a tendência mundial tem em aperfeiçoar a visão social responsável. Na atualidade os 
desafios que abordam as possíveis soluções para amenizar os impactos ambientais e har-
monizar a economia são vistas como uma ação legal e positiva diante do mercado com-
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petitivo. A aceitação e a implantação da gestão sócio-ambiental é um dos caminhos mais 
coerentes para que as organizações se habilitem e sigam a responsabilidade ambiental, 
adotando assim práticas sustentáveis que melhorem o processo produtivo (SANTOS, 2015).

A gestão ambiental é um importante instrumento de gerência e capacitação para 
as organizações, principalmente no processo que exige essa responsabilidade social den-
tro dos seguimentos legais. Com a redução de custos e a eliminação de desperdícios, po-
dem-se desenvolver tecnologias que trabalhem a limpeza e sejam mais acessíveis para a 
reciclagem de insumos que são essenciais para o meio ambiente. Essa cobrança muda a 
postura das empresas em relação ao meio ambiente, não é ligada somente a cobranças 
políticas, mas também é uma exigência do mercado (ZADI; CARDOSO; VASCO, 2015).

Dessa forma a gestão ambiental deixou de ser vista apenas como uma função admi-
nistrativa e passou a ter uma ênfase nos gerenciamentos e planejamentos estratégicos. 
Todas as diretrizes das atividades administrativas e organizacionais como o controle, co-
leta, alocação necessitam de um gerenciamento, que ajudam a eliminar essa carência de 
conscientização dos danos causados ao meio ambiente pelas ações do homem (CARDO-
SO, 2017). Mesmo que o processo seja adaptativo é preciso traçar metas e criar objetivos 
para que os empregados e os clientes compreendam juntas as constantes modificações 
que ocorrem no meio ambiente.

Apesar da legislação existente sobre o tema, diversas construtoras brasileiras têm en-
contrado dificuldades em realizar uma gestão adequada de resíduos no setor da constru-
ção civil. Além das consequências ambientais, esta situação tem uma influência negativa 
na indústria. Uma das questões mais urgentes que a indústria da construção civil enfrenta 
em diversas partes do país é a utilização de equipamentos de eliminação de resíduos as-
sim como as atividades construtivas e demolidoras (MEIRA et al., 2013). 

 Essa situação resulta na ocorrência de poluição ambiental, manipulação visual e im-
pactos adversos na mobilidade urbana. Além disso, a liberação de partículas de poeira nas 
atividades de construção civil agrava os danos ambientais causados   pelo setor. A gestão 
adequada dos resíduos de construção no canteiro de obras tem o potencial de reduzir sig-
nificativamente as taxas de perdas, desperdícios e poluição (ENDO, 2014).

A Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Resolução nº 307 do Conama estabelecem 
a elaboração e implementação, pelos geradores, do Plano de Gerenciamento de Resídu-
os de Construção e Demolição (CDGR). Este procedimento é essencial para uma gestão 
adequada dos resíduos provenientes da indústria da construção. Esses planos devem ser 
desenvolvidos pelos principais responsáveis   pela geração de resíduos e devem estabelecer 
os procedimentos para a gestão e disposição ambientalmente adequada desses resíduos 
(CARDOSO, 2017).

Os empreendimentos que concedem licenciamento ambiental devem ter seus Pla-
nos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) avaliados como parte do 
processo de licenciamento, em colaboração com uma autoridade ambiental. O plano deve 
englobar cinco etapas principais: Caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar 
e quantificar os resíduos. A triagem dos resíduos deve ser realizada de forma preferencial 
pelo gerador no local de origem ou nas áreas de destino licenciadas para essa finalidade, 
levando em consideração as classes dos resíduos. Embalagem: O gerador deve garantir a 
contenção dos resíduos desde a geração até a etapa de transporte, garantindo, sempre 
que possível, condições de reutilização e reciclagem. O transporte deve ser executado de 
acordo com as etapas anteriores e em conformidade com as normas técnicas atualmente 
em vigor para o transporte de resíduos. A destinação deverá ser planejada de acordo com 
a classificação de cada resíduo (RIOS, 2016). 
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O recolhimento e remoção dos resíduos da obra deverão ser efetuada por transporta-
dores licenciados. O serviço deverá ser regulamentado pelo preenchimento do formulário 
de Controle de Transporte de Resíduos. A presente ficha contém informações referentes 
ao gerador, incluindo o tipo e a quantidade de descarte, bem como os dados do transpor-
tador e do local de destino final. O gerador é responsável por manter um registro desse 
documento, o qual deve ser contratado tanto pelo transportador quanto pelo destinatário 
dos resíduos. Será fornecida uma garantia de que os resíduos foram especificamente des-
tinados (MEIRA et al., 2013). 

Conforme estabelecido pela legislação vigente, a orientação fundamental a ser segui-
da em todas as etapas de uma obra de construção é o princípio da reutilização e recicla-
gem. Nesse contexto, os materiais que foram descartados, acarretando prejuízos financei-
ros e ambientais, podem ser reintegrados ao processo construtivo. Os materiais que não 
podem ser reutilizados diretamente no canteiro de obras, mas são recicláveis, podem ser 
reciclados dentro ou fora do canteiro de obras.

A adoção de métodos de construção mais racionais, com o objetivo de reduzir o des-
perdício, é de suma importância, não apenas para a diminuição do volume de resíduos 
produzidos. Este assunto aborda uma questão de natureza financeira que evidencia a im-
portância da gestão de resíduos na indústria da construção como uma atividade estraté-
gica.

3. CONCLUSÃO
Este estudo investigou os efeitos resultantes dos resíduos sólidos provenientes da 

indústria da construção civil no ecossistema. A indústria da construção civil é extrema-
mente reconhecida como um dos setores de maior relevância global, devido à sua contri-
buição significativa para o crescimento econômico. No entanto, esse setor é responsável 
pelo consumo mais significativo dos recursos naturais, resultando numa série de danos ao 
meio ambiente.

Neste contexto, a ausência de consciência e a negligência por parte dos gestores des-
se setor resultaram na deposição de resíduos sólidos, acarretando consequências socio-
ambientais, tais como a disseminação de agentes causadores de doenças. Ao longo deste 
estudo foi possível abordar a importância de caracterizar os resíduos gerados pela indús-
tria da construção. A identificação dos tipos de resíduos auxilia na determinação dos mé-
todos e equipamentos apropriados a serem empregados nos processos finais de descarte 
e reciclagem.

A análise da gestão de resíduos de construção foi mencionada como forma de com-
preender o objetivo principal de uma estratégia que visa elucidar os procedimentos corre-
tos para o descarte e manuseio de todos os resíduos de construção. O reaproveitamento 
de resíduos também se tornou um método utilizado para minimizar os problemas asso-
ciados ao elevado volume de resíduos gerados nos canteiros de obras. Este processo teve 
como resultado a promoção do reaproveitamento sustentável de materiais previamente 
considerados como tratados.

Pode-se concluir, então, que o objetivo deste estudo foi alcançado através da aborda-
gem teórica dos resíduos sólidos na indústria da construção. A importância de investigar a 
quantidade específica de resíduos produzidos pela indústria da construção e a disposição 
limitada desses materiais, evidenciam a necessidade premente de ação por parte da socie-
dade, das autoridades governamentais e do setor da construção civil. 
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Resumo 

No que diz respeito à irradiação solar, o Brasil é bastante privilegiado, porém ainda não 
é expressivo o aproveitamento desse ponto favorável para a produção de energia 
solar fotovoltaica. Com esse contexto, este estudo tem o objetivo geral de compre-

ender os entraves para a disseminação do uso residencial da energia solar fotovoltaica no 
território brasileiro. Para alcançar esse propósito, o estudo se fundamenta essencialmente 
em levantamento bibliográfico sobre artigos, dissertações e teses referentes ao período 
de 2018 a 2023. Com o trabalho realizado, verifica-se que a energia solar fotovoltaica em 
uso residencial ainda é incipiente no Brasil, onde ainda há insuficiência em políticas pú-
blicas voltadas para a temática e relativo alto custo para investimento na estrutura de pai-
néis solares considerando a renda da maioria dos brasileiros. Acredita-se que são esses os 
principais pontos de dificuldades para o crescimento da energia solar fotovoltaica no país. 
Para redirecionar o cenário brasileiro em favor do crescimento da energia solar fotovoltai-
ca, deve haver a difusão do conhecimento sobre esse tipo de energia, bem como devem 
ser definidos incentivos fiscais e financeiros para investidores do mercado de energia solar 
e para os cidadãos que a adquirirem. Dessa maneira, acredita-se que pode se tornar mais 
viável a aquisição de painéis solares pela população em geral. Diante disso, convém desta-
car que o Estado tem papel primordial no que tange o desenvolvimento sustentável, para 
o qual deve promover a adoção de energias renováveis, como a energia solar fotovoltaica.

Palavras-chave: Contexto brasileiro, Energias renováveis, Sistema fotovoltaico.

Abstract

About solar irradiation, Brazil is quite privileged, but the use of this favorable point to 
produce photovoltaic solar energy is not yet significant. With this context, this study 
has the main purpose of understanding the obstacles to the dissemination of resi-

dential use of photovoltaic solar energy in Brazilian territory. To achieve this purpose, the 
study is essentially based on a bibliographical survey of papers, dissertations and theses 
referring to the period from 2018 to 2023. With the work carried out, it appears that pho-
tovoltaic solar energy in residential use is still in its infancy in Brazil, where There is still an 
insufficiency in public policies focused on this issue and the relative high cost of investing 
in the structure of solar panels considering the income of most Brazilians. It is believed 
that these are the main points of difficulty for the growth of photovoltaic solar energy in 
the country. To redirect the Brazilian scenario in favor of the growth of photovoltaic solar 
energy, knowledge about this type of energy must be disseminated, as well as fiscal and fi-
nancial incentives must be defined for investors in the solar energy market and for citizens 
who purchase it. In this way, it is believed that the acquisition of solar panels by the general 
population may become more viable. In view of this, it is worth highlighting that the Sta-
te has a primary role in terms of sustainable development, for which it must promote the 
adoption of renewable energy, such as photovoltaic solar energy.

Keywords: Brazilian context, Renewable energies, Photovoltaic system.
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1. INTRODUÇÃO
É indiscutível a importância histórica e do presente da eletricidade, pois ela tem sido 

essencial para o desenvolvimento da vida em sociedade, favorecendo a iluminação de locais 
e o funcionamento de diversos equipamentos residenciais e industriais das mais variadas 
funções. Existem várias fontes de energia que subsistem o fornecimento da energia elétrica, 
porém ainda é expressiva a utilização das fontes adjetivadas como não-renováveis, como 
as que advém de combustíveis fósseis. Essas fontes têm essa denominação devido ao fato 
de serem baseadas em recursos naturais que não se renovam no meio ambiente.

Na matriz elétrica global, há opções de fontes de energia para eletricidade mais con-
vergentes ao desenvolvimento sustentável. Essas fontes se classificam como renováveis, 
pois os recursos principais são inesgotáveis no meio ambiente, como no caso da energia 
derivada do Sol. Acrescenta-se que a energia solar é uma fonte categorizada como limpa, 
pois não envolve a emissão de poluentes. Um dos sistemas geradores de energia solar é o 
fotovoltaico, que é encontrado no mercado para uso residencial e industrial por meio dos 
chamados painéis solares.

Quando se aborda sobre Sol, convém destacar que o Brasil é privilegiado devido à sua 
localização no globo. Por outro lado, não é de fácil visualização o uso de painéis solares em 
residências, sendo mais comum o fornecimento de eletricidade por concessionárias, que, 
por sua vez, baseiam-se em fontes hidrelétricas principalmente. Portanto, evidencia-se 
fundamental o aprofundamento acerca da relativa pouca disseminação do uso da energia 
solar fotovoltaica pelos brasileiros. Nesse contexto, este estudo busca a resposta para a se-
guinte questão: quais os fatores de dificuldade para o crescimento do uso da energia solar 
fotovoltaica em residências brasileiras?

Ademais, este trabalho tem como objetivo geral compreender os entraves para a dis-
seminação do uso residencial da energia solar fotovoltaica no território brasileiro. Para al-
cançar esse propósito, os objetivos específicos são: conhecer sobre o sistema de energia 
solar fotovoltaico com enfoque em fins residenciais; reunir abordagens acerca da baixa 
utilização da energia solar na realidade brasileira; destacar as principais possíveis causas 
para o descompasso do uso da energia solar fotovoltaica em relação a outros tipos de 
energia no contexto residencial brasileiro.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

De acordo com as suas características no âmbito da Metodologia Científica, sintetiza-
-se que esse estudo é descritivo quanto aos objetivos, de abordagem qualitativa, de revisão 
bibliográfica quanto ao método e de natureza aplicada. Essa classificação se respalda no 
lecionado por Paranhos e Rodolpho (2014) e Souza, Santos e Dias (2013). De forma geral, 
buscou-se apresentar sobre a energia solar FV no contexto residencial brasileiro e os prin-
cipais fatores que podem ser considerados como entraves para a ampliação do uso desse 
tipo de energia em casas brasileiras.

Para o levantamento bibliográfico, foram buscadas abordagens importantes de pu-
blicações científicas, dissertações, teses e de livros de Engenharia Ambiental e áreas afins 
que abordam sobre a energia solar FV e sua contextualização no território brasileiro. Du-
rante o levantamento, foram identificadas menções sobre resoluções relevantes do cam-
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po da regulação de energia elétrica e, portanto, também houve a consulta documental 
diretamente nesses dispositivos normativos.

Para a busca de dissertações e teses foi consultada a base de dados da Biblioteca Di-
gital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD); e, para os artigos científicos, o Google Aca-
dêmico, a Scientific Electronic Library Online (Scielo) e o Portal de Periódicos da CAPES. 
A busca nessas bases seguiu a combinação das seguintes palavras-chave: “energia solar”, 
“energia solar fotovoltaica” e “energia solar no Brasil”.

Como critérios de pré-seleção dos materiais para compor a revisão desse estudo, foi 
considerado o idioma português, além do período de publicação entre 2019 e 2023 (que 
corresponde aos últimos cinco anos) e o conteúdo com abordagem direta sobre energia 
solar fotovoltaica no Brasil, principalmente em relação a dificuldades nesse campo. Após 
leitura preliminar dos materiais para separação daqueles considerados oportunos pelo 
pesquisador, houve a leitura completa dos selecionados e fichamento de abordagens re-
levantes. Após isso, houve a construção dos resultados desta pesquisa com a compilação 
de informações pertinentes para compor a resposta do problema de pesquisa e conside-
rando os objetivos do estudo.

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 A energia solar fotovoltaica (FV)

Na década de 1960, a energia solar começou a receber investimentos significativos vi-
sando o fornecimento de energia elétrica. Na época, a energia proveniente do Sol chamou 
a atenção por ser uma fonte limpa e de baixo impacto ambiental. Entretanto, a queda do 
preço do petróleo redirecionou o olhar de investidores para a produção de energia a par-
tir de combustíveis fósseis, ficando a energia solar em segundo plano (Almeida; Almeida, 
2022).

Nas últimas décadas do século XX, houve a crise do petróleo e se intensificava uma 
tendência mundial em prol do desenvolvimento sustentável. Desse modo, foi iniciada uma 
corrida para o desenvolvimento tecnológico quanto a novas fontes de energia, preferen-
cialmente mais amigáveis ao meio ambiente e que também pudessem ser acessíveis às 
populações mais pobres para alinhamento positivo no âmbito socioeconômico. Nesse con-
texto, ganhavam destaque as chamadas fontes de energias renováveis, que consistem em 
qualquer tipo de energia que, de alguma maneira, é retornada ao ciclo de transformações 
energéticas do qual faz parte (Corrêa; Benite, 2019; Miki, 2019).

Em outro extremo, há as fontes de energia não renováveis, que são provenientes de 
fontes finitas ou esgotáveis da natureza, sendo o processo de reposição natural bastante 
lento, podendo levar milhões de anos devido às condições específicas de temperatura e 
pressão necessárias. Como exemplos dessas fontes há o carvão mineral, urânio e hidro-
carbonetos; enquanto, dentre as fontes renováveis, são citadas a fonte hídrica, biomassa, 
geotérmica, eólica e a solar. Desta última, há o tipo de energia solar fotovoltaica, que é de 
grande abundância no planeta e com potencialidade de se tornar a mais importante da 
matriz elétrica global até o ano de 2040 (Almeida; Almeida, 2022; Corrrêa; Benite, 2019).

Quanto ao Sol como fonte de energia, Melo (2022) menciona sobre “usina térmica do 
cosmos”. O autor explica que o planeta recebe anualmente uma quantidade de energia 
através de raios solares que excede bastante a necessidade do mundo considerando esse 
período. Contudo, somente uma pequena parcela dessa radiação é aplicada para geração 
de eletricidade por dispositivos de engenharia. Nesse aspecto, Silva e Araújo (2022) apon-
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tam que a energia solar é uma das melhores substitutas para o uso de combustíveis fósseis 
e que, quanto à energia solar fotovoltaica, esta não é poluente e apresenta relativo baixo 
custo de manutenção. 

Oliveira et al. (2022) discorrem que o nome “fotovoltaica” deriva da junção de dois 
termos de origem grega, que são “foto” significando “luz” e “voltaica” que advém de “volt” 
que, por sua vez, é a unidade de potencial elétrico. Silva et al. (2021) explicam que o efeito 
fotovoltaico é gerado por materiais semicondutores que convertem diretamente a luz so-
lar em eletricidade. Ainda segundo Silva et al. (2021) esse efeito foi descoberto na primeira 
metade dos anos 1800, por Edmond Bacquerel, que observou uma diferença de potencial 
elétrico na extremidade de uma estrutura composta de materiais semicondutores. 

Atualmente são difundidos os chamados painéis fotovoltaicos, que são produzidos 
por um material semicondutor denominado silício e que é formado de elétrons. Nesses 
painéis, os elétrons se movimentam através da transferência da energia dos fótons e ge-
ram uma corrente elétrica, como explicam Weirich et al. (2022). Com estruturas que con-
templam os referidos painéis, pode-se verificar o tipo de energia centralizada, que corres-
ponde a usinas com capacidade maior que 5 MW; e a do tipo distribuída, que é produzida 
pelos consumidores em suas residências e empreendimentos a partir do formato e micro-
geração, com até 75kW, e minigeração, com capacidade entre 75kW e 5MW (Ottonelli et 
al., 2021).

Também há três formatos em que os sistemas fotovoltaicos podem se dividir: os co-
nectados à rede (On Grid), em que não há armazenamento de energia, pois a energia ge-
rada é entregue diretamente à rede; os autônomos (Off Grid), que visam o armazenamen-
to da energia produzida em baterias para uso posterior; e os híbridos, em que a energia 
fotovoltaica atua em conjunto com outro tipo de fonte de energia elétrica. Dos formatos 
mencionados, convém destacar os autônomos, que são essenciais para o atendimento de 
comunidades isoladas, que geralmente não são atendidas por concessionárias de ener-
gia elétrica, ficando estas comunidades dependentes de sistemas fotovoltaicos até para 
o funcionamento de escolas e postos de saúde, por exemplo (Miki, 2019; Oliveira; Abritta; 
Fernandes, 2021).

Acerca da energia solar fotovoltaica há diversos pontos positivos, como a autonomia 
de consumidores produzirem sua própria eletricidade mesmo em regiões remotas, o fato 
de a fonte de energia ser totalmente renovável e infinita, a ausência de barulho durante a 
produção, a simplicidade de instalação e de funcionamento, a baixa necessidade de ma-
nutenção e a elevada durabilidade das placas solares. Por outro lado, como pontos negati-
vos há o relativo alto custo de aquisição da estrutura, a queda de produção em locais com 
inverno rigoroso, o não funcionamento em período noturno e componentes de placas so-
lares ainda com oportunidades de melhorias em sua eficiência. Apesar de desvantagens 
envolvidas, nota-se que as vantagens se sobressaem (Kruger; Zanella; Barichello, 2023; Pas-
sini et al., 2023).

2.2.2 Provável subutilização da energia solar FV no Brasil
O Brasil reúne condições favoráveis para a energia solar FV, pois sua localização ge-

ográfica está entre o Equador e o Trópico de Capricórnio e grande parte do país recebe 
irradicação significativa em quase todo o ano e há regiões com baixo índice pluviométri-
co. Entretanto, apesar dessas condições oportunas para a ampliação da energia solar FV, 
ainda é baixa a participação desta na matriz elétrica brasileira em comparação com outros 
tipos de fontes de energia renovável (Nunes; Souza; Batista, 2022; Ottonelli et al., 2021).
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É notável, ainda que lento, o crescimento do uso da energia fotovoltaica no Brasil 
a partir da Resolução Normativa nº 482/2012 da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), substituída pela Resolução Normativa ANEEL nº 1.059, de 7 de fevereiro de 2023. 
Assim, passou a ser regulamentado o regime de fornecimento de créditos a uma unidade 
consumidora com a troca de excedente de energia produzida por painéis fotovoltaicos 
(Brasil, 2012; 2023). No final de 2018, o país possuía mais de 48.600 sistemas fotovoltaicos de 
micro e minigeração conectados à rede. Com o ritmo observado, há previsões de mercado 
para que até 2024 o Brasil apresente 887.000 sistemas de energia solar conectados à rede, 
o que pode repercutir em uma elevada capacidade instalada em gigawatts (Altoé; Ribeiro, 
2020).

Apesar do exposto, para Silva (2023), o uso da fonte de energia do Sol ainda pode ser 
considerado como incipiente no Brasil. De acordo com a autora, somente 1,7% da energia 
do país é proveniente de radiações solares, ficando as fontes hidrelétricas ainda em maior 
preponderância. A autora alerta sobre a persistência do uso de combustíveis fósseis mes-
mo com a elevada disponibilidade de outras fontes mais sustentáveis no território brasilei-
ro. Ottonelli et al. (2021) apresentam ponto de vista convergente e acrescentam que essa 
incipiência pode ser verificada com a comparação da energia solar FV na matriz elétrica 
brasileira com as matrizes de outros países. 

Conforme o abordado por Nunes, Souza e Batista (2022), entende-se que a disparidade 
entre o Brasil e outros países quanto à capacidade instalada de energia FV se inicia desde 
as razões para implementação dessa fonte. Os autores mencionam que os países Estados 
Unidos, Japão, China e Alemanha investiram em energia FV para reduzir emissões de CO2; 
enquanto a motivação do Brasil foi essencialmente aumentar o acesso de comunidades 
à eletricidade. Ademais, os autores destacam que em outros países há políticas públicas 
consolidadas na temática, mas no Brasil ainda predominam políticas pulverizadas e com 
incentivos restritos a descontos de tarifas.

Em complemento, Souza e Ferreira (2019) explicam que são grandes as potencialida-
des de produção da energia solar fotovoltaica no Brasil, mas a infraestrutura voltada para 
esse tipo de energia ainda não é desenvolvida como em outros países onde a incidência 
solar é bem menor, como na França, Espanha e Alemanha. Para as autoras, nem mesmo 
outras fontes de energia renováveis são efetivamente aproveitadas frente à grande dispo-
nibilidade de recursos necessários no país, como ocorre na energia eólica, que também 
ainda está com pouca participação na matriz elétrica brasileira.

Nos estudos de Weirich et al. (2022) é abordado que o Brasil demonstra favoráveis 
índices de radiação solar que podem ser utilizados para eletricidade, pois, em áreas de me-
nor irradiação, a distribuição se apresenta em, aproximadamente, 1.642 kWh/m² por ano; 
enquanto em áreas europeias de incidência mais elevada, essa distribuição se aproxima 
de 1300 kWh/m². Apesar destes números, o autor destaca que ainda é necessário maior 
incentivo por parte do Estado para o crescimento da energia solar no Brasil.

A partir das considerações de Silva e Araújo (2022), entende-se que outro grande po-
tencial do Brasil em relação à energia solar fotovoltaica está na elevada disponibilidade 
do silício, que é a matéria-prima principal dos chamados módulos fotovoltaicos. Portan-
to, diante das características propícias ao desenvolvimento da energia solar FV, nota-se 
que seu crescimento ainda é bastante desproporcional, principalmente pela persistência 
de adoção de outros sistemas de produção de energia tradicionais, que, inclusive, geram 
maiores impactos diretos e indiretos ao meio ambiente.

Segundo Oliveira et al. (2022), a capacidade instalada de energia FV de uma região 
pode ter relação direta com a renda mensal dos moradores e com o valor da tarifa de 
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energia de concessionárias. Os autores exemplificam os estados de Roraima e Rio Grande 
do Sul, em que o primeiro estado possui a menor capacidade instalada do país e os cida-
dãos têm renda mensal média inferior a R$ 500,00; enquanto no segundo estado a renda 
mensal é superior a R$ 1.000,00 e é nele que há a terceira maior capacidade instalada. 
Os autores complementam que nos estados onde a energia elétrica por concessionária é 
mais cara, há maior tendência de investimento em energia solar FV. Com esse raciocínio, 
pode-se presumir que há subutilização da energia solar FV no Brasil, pois a maioria da po-
pulação não possui elevados recursos financeiros.

2.2.3 Entraves para o crescimento do uso da energia solar FV em casas 
brasileiras

Na síntese de Gasparin et al. (2022) há que no Brasil ainda prevalece a energia elétrica 
produzida por usinas hidrelétricas, tendo como principal razão o baixo custo desse forma-
to. Para o autor, deve haver maior diversificação da matriz elétrica, sendo fundamentais 
políticas públicas voltadas para outros fontes de energia. Os autores ressaltam que as polí-
ticas energéticas representam os interesses do Estado sobre qual ou quais tipos de fontes 
de energia podem se desenvolver. Com esse entendimento, o autor chama a atenção para 
que haja maior enfoque governamental sobre a energia solar FV, que deve prever a pes-
quisa e o desenvolvimento no setor, além de incentivos financeiros e tarifas interessantes. 
Dessa forma, pode ser gerado um cenário mais atrativo para investidores.

Passini et al. (2023) explicitam que há obstáculos a serem superados para ampliar a 
abrangência da energia solar no Brasil. Os autores fazem menção ao marco regulatório 
da Resolução 482/2012, que ocorreu somente há pouco mais de dez anos, e informam 
que, até então, poucas pessoas faziam uso dessa fonte de energia. Além disso, os autores 
destacam que o país carece de incentivos que motivem cidadãos, bem como pequenos 
produtores e pequenas empresas, a investirem em infraestrutura de energia fotovoltaica 
em seus telhados.

Convém ressaltar que a infraestrutura tecnológica da energia solar FV ainda pode ser 
relativamente de altos custos para um núcleo familiar. Entretanto, pesquisas têm busca-
do meios de viabilizar cada vez mais esse tipo de energia por meio da redução de custos 
envolvidos, seja através do material ou de mecanismos de engenharia, por exemplo. Ade-
mais, a tecnologia da energia solar FV ainda é relativamente nova e pode ser considerada 
como custosa e complicada por muitos cidadãos, formando assim um obstáculo para a 
ampliação do uso. Por isso, a maior disseminação do tema na sociedade também é crucial 
(Silva; Araújo, 2022).

Na ótica de Cruz et al. (2020), alguns fatores justificam o não considerável uso da 
energia solar, além do pouco conhecimento populacional da tecnologia. Os autores citam 
como fator principal os custos dos elementos da infraestrutura fotovoltaica, existindo ain-
da a falta de profissionais qualificados, a pouca quantidade de indústrias especializadas e 
o pouco estímulo e planejamento por parte dos governos para promover a energia solar 
para a população. Os autores destacam que as ações governamentais demonstram maior 
direcionamento a tentativas de tarifar sistemas fotovoltaicos, o que pode prejudicar a ex-
pansão da utilização da energia solar FV pelos brasileiros.

Veloso, Teixeira e Silva Júnior (2021) concordam sobre a carência de incentivos ao de-
senvolvimento da tecnologia de energia FV no Brasil. Paralelo a isso, os autores apontam 
como ponto de dificuldade a dependência de equipamentos importados, que tendem a 
se encarecer com a alta do dólar. Além disso, como os autores discorrem, o contexto socio-
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econômico é vulnerável a influências de fatores não controláveis, como ocorreu no recente 
período de pandemia. É alertado pelos autores que o cenário tecnológico, econômico, de 
mercado e ambiental atingem de forma direta o setor de energia renovável no país. Dian-
te disso, evidencia-se que o Brasil ainda precisa investir muito para avançar no aproveita-
mento das potencialidades de produção de energia renovável, em especial a fotovoltaica.

De acordo com dados da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSO-
LAR), cerca de 90% dos brasileiros demonstram ponto de vista favorável à geração de ener-
gia solar fotovoltaica em suas residências. Grande parcela desse grupo apontou interesse 
na instalação de energia solar fotovoltaica desde que sejam disponibilizados financiamen-
tos competitivos. Ainda segundo a Associação, muitos brasileiros apoiam que o Governo 
invista nessa matéria, e mais de 75% das empresas do ramo de energia solar fotovoltaica 
apontam as dificuldades em financiamentos como o maior entrave para o desenvolvi-
mento desse tipo de produção de energia no país (Sauaia, 2018).

A questão do financiamento para a energia solar fotovoltaica também é abordada 
nas considerações de Souza e Ferreira (2019). Para as autoras, a ANEEL não exaltou con-
sideravelmente a energia fotovoltaica no âmbito do Plano Nacional de Energia 2030. Se-
gundo elas, esse fato pode indicar pouca importância direcionada à energia fotovoltaica 
no contexto de política pública no Brasil, contrariando a percepção da sociedade que tem 
se mostrado receptiva à instalação de estrutura para esse tipo de energia solar, bem como 
para outras fontes de energia renovável.

No estudo de Santos e Lucena (2020) há destacado que as resoluções da ANEEL de-
vem ser mais claras quanto ao excedente de energia solar produzido por unidades consu-
midoras. Além disso, as resoluções devem ser elaboradas no sentido de propulsionar que 
os brasileiros adquiriram infraestrutura de energia solar FV vantajosa financeiramente. 
Acrescenta-se o ponto de vista de Silva (2022) sobre a maior atenção que a tributação deve 
receber em relação à energia solar fotovoltaica com vistas a promover incentivos fiscais 
para pessoas físicas e jurídicas que adotarem o sistema. Entretanto, nesse ponto, o autor 
ressalta sobre a cautela necessária para evitar distorções de mercado.

Tendo em vista o uso residencial da energia FV para a população em geral, Dafolvo 
et al. (2019) desenvolveram um estudo de viabilidade considerando moradores de Mato 
Grosso. A partir dos cálculos desenvolvidos pelos autores, foi verificado que a implantação 
da energia solar FV é viável somente em casas com renda familiar mais elevada, sendo 
inviável para pessoas de rendas média e baixa. Diante dessa constatação, entende-se que 
obter o benefício das reduções de custos de energia elétrica tende a ser mais difícil para 
pessoas menos favorecidas economicamente, ficando estas dependentes da energia elé-
trica de concessionárias.

Em estudo similar, Oliveira e Araújo Filho (2021) mencionam uma pesquisa com 10 
famílias de Minas Gerais, pela qual verificaram que somente os núcleos familiares com 
renda per capita acima de cinco salários-mínimos usufruem da energia solar FV de for-
ma integral e sem necessidade de uso de eletricidade de concessionárias. Diante desse 
quadro, fica clara a importância de programas que incentivem e auxiliem na viabilização 
de aquisição de microgeração fotovoltaica por famílias com rendas per capitas abaixo de 
cinco salários-mínimos.

De acordo com os fatores abordados acerca da dificuldade de ampliação da energia 
solar FV pelos cidadãos brasileiros, evidencia-se que é essencial a atuação do Estado para 
promover o mercado dessa tecnologia. Nesse contexto, acrescenta-se o que Oliveira, Ma-
rio e Pacheco (2021) abordam sobre o mercado de energia solar ser terreno favorável para 
investidores, pois a variação de preços tende a ser inferior aos relacionados à energia pro-
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veniente de combustíveis fósseis.

Em importante adição ao exposto, convém as considerações de Pertussatto e Blan-
chet (2020), quando apontam como principal benefício socioeconômico relacionado à 
energia solar FV a geração de empregos nos campos de projetos, instalação, produção, 
vendas e distribuição. Dessa forma, com a geração de emprego, há a geração de renda 
e movimentação da economia, que é essencial para o desenvolvimento do país. Nesse 
aspecto, os autores sugerem a redução da tributação sobre os componentes de sistemas 
fotovoltaicos que já são relativamente caros. Para essa sugestão, os autores se respaldam 
na importância de o Estado agir em prol do desenvolvimento sustentável.

Com o discorrido até aqui, nota-se que, de fato, há entraves para a difusão da energia 
solar FV no âmbito residencial brasileiro. Tais entraves advém do campo governamental 
principalmente, pois políticas do Estado poderiam incentivar investimentos e favorecer 
redução de custos de insumos relacionados à tecnologia fotovoltaica, por exemplo. En-
tretanto, isso ainda não acontece de forma significativa na realidade, mas, de acordo com 
abordagens de vários dos autores citados nesse estudo, é possível o cenário de ampliação 
de uso da energia solar FV pelos cidadãos brasileiros em suas casas, o que também pode 
gerar vários reflexos positivos no campo socioeconômico e ambiental do país.

3. CONCLUSÃO
Com o estudo desenvolvido, foi apresentado sobre a energia solar fotovoltaica com 

aplicabilidade residencial, além dos aspectos que indicam que esse tipo de energia pode 
estar subutilizado no país, culminando com a discussão acerca dos principais fatores que 
podem ser indicados como obstáculos para a difusão da energia solar FV no âmbito resi-
dencial brasileiro. Dessa forma, consideram-se como alcançados os objetivos formulados 
para este trabalho.

Em resposta à pergunta de pesquisa, sintetiza-se que, entre os prováveis entraves 
para a disseminação da energia solar FV para uso residencial no Brasil, destacam-se a de-
ficiência em políticas públicas voltadas para esse tipo de energia e a ausência de meca-
nismos para tornar mais atrativos os investimentos no setor, bem como para estimular a 
adesão dos brasileiros na aquisição da infraestrutura FV. Dada a importância da energia 
solar FV, que apresenta diversas vantagens, é imprescindível que os referidos entraves se-
jam solucionados o quanto antes.

Convém lembrar que o país já reúne características potenciais para o crescimento 
do sistema fotovoltaico, como a forte irradiação solar e a alta disponibilidade de silício. 
Portanto, infere-se que o Governo deve intervir nesse cenário através da formulação de 
políticas públicas voltadas para o setor da energia solar fotovoltaica, devendo o principal 
enfoque ser o crescimento dos painéis solares nos telhados dos cidadãos brasileiros. Dessa 
maneira, acredita-se que pode ser cada vez mais estimulada a pesquisa sobre o sistema 
FV no âmago da Engenharia Ambiental e suscitada a atração de investidores no mercado. 
Como reflexos, podem se tornar facilitados os financiamentos para que a energia solar FV 
se popularize.

Ressalta-se que este trabalho não esgota o conhecimento sobre a energia solar foto-
voltaica em contexto residencial do país devido às limitações do estudo. O levantamento 
bibliográfico foi restrito a algumas bases de dados, ao idioma português e houve a deli-
mitação de publicações dos últimos cinco anos. Por isso, novas abordagens podem ser 
encontradas com a ampliação do levantamento. Ademais, considerando os entraves iden-
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tificados para o crescimento da energia FV no país através deste trabalho, recomenda-se 
para estudos futuros a elaboração de planos de ação para a mudança desse paradigma.

De toda forma, pela convergência de pontos de vistas de diferentes autores aborda-
dos neste trabalho, conclui-se que o Estado tem responsabilidade fundamental para a su-
peração dos obstáculos para a difusão da energia solar FV no Brasil. Essa responsabilidade 
se intensifica quando se lança luz para a essencialidade do desenvolvimento sustentável, 
para o qual energias renováveis, como a energia solar fotovoltaica, devem ser amplamente 
difundidas e efetivamente implementadas.
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Resumo

O processo de tratamento da água em um ETA envolve várias etapas e procedimen-
tos, cada um dos quais desempenha um papel importante na remoção de impure-
zas e contaminantes. Diante desse contexto o objetivo geral foi entender as etapas 

e procedimentos necessários ao tratamento da água disponibilizada para consumo da po-
pulação, seguidos, de modo geral, nas Estações de Tratamento de Água (ETA). A metodo-
logia utilizada trata-se de uma revisão de literatura, utilizando como método qualitativo e 
descritivo. A busca foi realizada por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic 
Library Online (Scielo), Google Acadêmico, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental 
dentre outros, envolvendo a temática discutida. Nos resultados os estudos demonstraram 
que as ETAs desempenham um papel crítico na garantia da segurança da água potável, 
reduzindo o risco de transmissão de doenças pela água e melhorando a qualidade de vida 
da população. Conclui-se que é necessário entender que as estações de tratamento de 
água são cruciais para garantir que a água tratada atenda aos padrões de qualidade e seja 
segura para o consumo humano.

Palavras-chave: ETAs, Sistema, Etapas, Procedimentos, Tratamento. 

Abstract

The water treatment process in a WTP involves several steps and procedures, each of 
which plays an important role in removing impurities and contaminants. Given this 
context, the general objective was to understand the steps and procedures necessary 

for the treatment of water made available for consumption by the population, generally 
followed in Water Treatment Stations (ETA). The methodology used is a literature review, 
using a qualitative and descriptive method. The search was carried out using the following 
search engines Scientific Electronic Library Online (Scielo), Google Scholar, Revista Eletrô-
nica de Engenharia Ambiental among others, involving the topic discussed. Our study re-
sults revealed that ETAs play a critical role in ensuring the safety of drinking water, reducing 
the risk of waterborne disease transmission and improving the population’s quality of life. 
It is concluded that it is necessary to understand that water treatment plants are crucial 
to ensure that treated water meets quality standards and is safe for human consumption.

Keywords: Article, Standards, Formatting
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1. INTRODUÇÃO
A água é necessária para o desenvolvimento e crescimento econômico, social e políti-

co de um país. O sistema de abastecimento público, fornece ao consumidor a água dentro 
dos padrões estabelecidos e esse tratamento constitui uma das principais etapas do pro-
cesso que tem como finalidade remover a concentração de contaminantes garantindo a 
qualidade da água. 

A estação de tratamento de água (ETA) é fundamental para a melhoria do saneamen-
to ambiental de um país, quanto maior a cobertura territorial melhor será a qualidade, as 
condições e a expectativa de vida da população. Esse procedimento de água descreve os 
processos utilizados para tornar a água mais aceitável para uma utilização final desejada.

Diante desse contexto, justifica-se pela importância crítica do tratamento de água 
para a saúde e o bem-estar da população. A água potável é essencial para a sobrevivência 
humana, e garantir que ela esteja livre de contaminação é uma responsabilidade funda-
mental das autoridades de saúde pública e das estações de tratamento de água.

Nota-se que para enfrentar esses desafios, é crucial que haja um compromisso contí-
nuo com o investimento em infraestrutura de tratamento de água, critérios eficazes, cons-
cientização pública e pesquisa contínua para aprimorar as técnicas de tratamento. Portan-
to a questão que orienta essa pesquisa é: quais as etapas e procedimentos gerais cogentes 
ao tratamento da água, para assegurar o seu uso?

No objetivo geral do presente estudo foi entender as etapas e procedimentos neces-
sários ao tratamento da água disponibilizada para consumo da população, seguidos, de 
modo geral, nas Estações de Tratamento de Água (ETA). Além dos objetivos específicos são 
evidenciar as etapas e procedimentos adotados, de modo geral, nas ETAs, para obtenção 
de água própria para o consumo; descrever a efetividade do tratamento da água captada 
nas fontes primárias, para a população e ambiente, abrangendo a redução de doenças e 
epidemias e explicar como o uso racional da água potável pode trazer benefícios oriundos 
de melhorias no sistema de tratamento da água.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi re-
alizada por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), 
Revista Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de 
exclusão: textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presen-
te estudo e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos 
como: Livros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2008 até 2022. Foram selecionados 
trabalhos publicados nos últimos 20 anos, na língua portuguesa. 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
2.1 Características do sistema convencional e tratamento de água

Meneses (2011) argumenta que, para que o homem possa viver em comunidade, é de 
extrema importância a existência de um conjunto de sistemas de infraestrutura nos cen-
tros urbanizados que tenha como objetivo atender às necessidades da população.

Segundo Lucena (2013), a água, sendo um dos recursos mais preciosos do planeta, é 
essencial para a sobrevivência de todas as formas de vida. A preservação desse recurso é 
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de extrema importância, uma vez que está se tornando cada vez mais escassa devido ao 
crescimento da população, à urbanização, à expansão da agricultura e ao aumento da in-
dustrialização. Esses fatores estão criando preocupações sobre a disputa por água e levan-
tam a possibilidade de uma crise no abastecimento em escala global.

Segundo Lucena (2013), a água, sendo um dos recursos mais preciosos do planeta, é 
essencial para a sobrevivência de todas as formas de vida. A preservação desse recurso é 
de extrema importância, uma vez que está se tornando cada vez mais escassa devido ao 
crescimento da população, à urbanização, à expansão da agricultura e ao aumento da in-
dustrialização. Esses fatores estão criando preocupações sobre a disputa por água e levan-
tam a possibilidade de uma crise no abastecimento em escala global.

Segundo Mendes e Coelho (2008) explicam que um dos maiores intensificadores do 
problema de qualidade da água é o desenvolvimento econômico, principalmente em pa-
íses em desenvolvimento onde o crescimento industrial se encontra em andamento, não 
se leva em consideração os cuidados com o meio ambiente e com a água, onde muitas 
vezes acontece o lançamento de efluentes industriais e resíduos diretamente nos corpos 
d’água sem nenhum tratamento. transformar em citação indireta

Conforme Mendes e Coelho (2008), o desenvolvimento econômico, especialmente 
em países em desenvolvimento onde o crescimento industrial está em curso, é um dos 
principais fatores que agravam a questão da qualidade da água. Muitas vezes, nesses con-
textos, não se prioriza a preocupação com o meio ambiente e com a água, resultando 
frequentemente no descarte de efluentes industriais e resíduos diretamente nos corpos 
d’água, sem a devida realização de tratamento adequado.

Souza (2014) explica que a utilização da água para o consumo humano, torna-se evi-
dente a necessidade incontestável de considerar a qualidade desse recurso. Isso ocorre 
devido às restrições contínuas impostas ao seu uso, em virtude dos danos causados nos 
rios que abastecem áreas urbanas, resultantes de ações humanas e naturais.

De acordo com Bongiovani (2010), a preocupação com a preservação da água é uma 
constante em todos os âmbitos científicos e governamentais. Além de seu valor econômi-
co, a água desempenha papéis cruciais na agricultura, indústria e pecuária, sendo univer-
salmente reconhecida como uma fonte vital de abastecimento para o consumo humano. 
Portanto, a implementação de um tratamento adequado é uma necessidade inquestio-
nável.

De acordo com Azevedo Netto et al. (2008), o Sistema de Abastecimento de Água 
(SAA) compreende um conjunto de infraestruturas, equipamentos e serviços específicos 
com o propósito de fornecer água potável para uma comunidade, atendendo às necessi-
dades de consumo doméstico, serviços públicos, uso industrial e outras atividades exter-
nas para a melhoria do bem-estar da população.

Conforme a definição da Portaria nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011 o sistema de 
abastecimento de água compreende uma instalação que engloba uma série de elemen-
tos, incluindo obras civis, materiais e equipamentos, desde a área de captação até as liga-
ções prediais. Seu objetivo é a produção e a distribuição coletiva de água potável por meio 
de uma rede de distribuição (BRASIL, 2013).

De acordo com Oliveira (2014), a oferta de água para consumo humano está inserida 
em um conjunto de ações de saneamento, sendo uma responsabilidade compartilhada 
entre o município, os responsáveis pelo serviço e os governos estaduais e federais. Nesse 
sentido, a promoção do abastecimento de água requer a necessidade de potabilização da 
água natural.
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Com base nas diretrizes do Ministério da Saúde previstas na Portaria nº 518 de 25 de 
março de 2004 (BRASIL, 2004), o processo de tratamento de água envolve uma adaptação 
dos critérios de potabilidade na água bruta, bem como a implementação de outras provi-
dências aplicáveis. Segundo Botero (2009), o tratamento da água, com foco na remoção 
de partículas coloidais suspensas, tem o propósito de eliminar microrganismos e outras 
substâncias que podem ser prejudiciais à saúde humana.

Conforme explicação de Achon (2008), o processo de tratamento de água envolve 
diversas etapas, que incluem a utilização de produtos químicos, a gestão da operação, a 
minimização das perdas de água, o consumo de energia e a geração de resíduos. 

Heller e Pádua (2010) explicam que o tratamento convencional da água compreende 
uma série de operações essenciais, que englobam o peneiramento, a oxidação, a coagula-
ção, a floculação, a decantação, a flotação, a filtração e a estabilização química. Essas ope-
rações desempenham um papel fundamental no processo de purificação da água.

Tsutiya (2008) explica que, as nascentes subterrâneas desempenham um papel cru-
cial como pré-filtro, muitas vezes chamado de “peneira”, para a coleta de água proveniente 
do aquífero. Em fontes rasas, eles são usados para reter partículas grossas que geralmente 
estão localizadas na área de captação e podem estar presentes na própria ETA.

Guizani et al., (2018), cita o propósito da oxidação e aeração no tratamento de água é 
promover a oxidação de substâncias orgânicas e inorgânicas presentes, tornando-as mais 
propensas à remoção nas etapas subsequentes do processo. 

Heller e Pádua (2010) explicam que no processo de floculação, a água é agitada a uma 
velocidade reduzida para permitir o contato entre as impurezas e o coagulante, resultando 
no aumento do tamanho dessas partículas. Durante a decantação, as impurezas tendem a 
se depositar no fundo do tanque, em contraste com o processo de flotação, onde as bolhas 
são usadas para levar as impurezas à superfície do tanque. 

Heller e Pádua (2010) dizem que a filtragem de partículas é uma técnica que remove 
material particulado que passa pela água através de um leito, geralmente composto por 
areia e/ou antracito. Por outro lado, a filtração por membrana tem a capacidade de remo-
ver materiais orgânicos e inorgânicos, incluindo materiais dissolvidos, utilizando aberturas 
de tamanho inferior a 1 µm. Essas etapas desempenham papéis diferentes no tratamento 
de água.

Com base nas diretrizes condicionais pelas regras da norma de aplicabilidade (BRA-
SIL, 2017), é fundamental a utilização de padrões microbiológicos para monitorar a quali-
dade da água específica ao consumo humano. Esses padrões estipulam que a água não 
deve conter bactérias indicadores de contaminação fecal, sendo a bactéria Escherichia 
coli frequentemente empregada para avaliar a eficácia do sistema de distribuição. Para 
garantir a qualidade, a água passa por um processo de infecção com o objetivo de inativar 
microrganismos patogênicos

Heller e Pádua (2010) citam que quando há a necessidade de reduzir a dureza da 
água, um método viável é o tratamento de amaciamento, que também tem a capacidade 
de remover algumas substâncias inorgânicas. A fluoração, por sua vez, tem como objetivo 
combater a barreira de bactérias, enquanto a estabilização química visa minimizar os efei-
tos da corrosão ou descamação, alcançando essa regulação na composição da água. Essas 
estratégias desempenham papéis específicos no tratamento de água, de acordo com os 
objetivos desejados.

De acordo com Di Bernardo (2009), a filtração é um método de tratamento que envol-
ve a passagem da água por um meio filtrante, responsável por remover partículas suspen-
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sas, partículas coloidais e micro-organismos da água. A eficácia desse processo depende 
das características do meio filtrante, das propriedades da suspensão e das propriedades 
hidráulicas envolvidas.

De acordo com a Di Bernardo (2009), a filtração é um método de tratamento que 
envolve a passagem da água por um meio filtrante, responsável por remover partículas 
suspensas, partículas coloidais e micro-organismos da água. A eficácia desse processo de-
pende das características do meio filtrante, das propriedades da suspensão e das proprie-
dades hidráulicas envolvidas.

2.2 Tratamento de água para abastecimento público
Libâneo (2010), diz que a caracterização de uma água envolve a avaliação de diversos 

parâmetros que representam suas características físicas, químicas e biológicas. Esses pa-
râmetros desempenham o papel de indicadores da qualidade da água e podem ser con-
siderados impurezas quando seus valores excedem os limites estabelecidos para um uso 
específico. 

Sperling (2005) explica que a coloração da água resulta da presença de sólidos dis-
tribuídos, que podem ter origem tanto natural quanto antropogênica. A origem natural 
ocorre devido à destruição de matéria orgânica, principalmente vegetal, e à presença de 
ferro e manganês. Essa coloração natural não representa riscos à saúde humana. 

Braga (2014) cita que a turbidez da água se refere ao grau de interferência na passa-
gem da luz através dela, conferindo-lhe uma aparência turva. Os sólidos em suspensão são 
os principais responsáveis   pela turbidez na água e podem ter origem tanto natural, como 
partículas de rocha, argila, silte, algas e outros microrganismos, tanto antropogênicos, pro-
venientes de despejos domésticos e industriais

De acordo com Libânio (2010), a determinação da concentração de sólidos não é co-
mumente realizada nas estações de tratamento de água devido à morosidade das análi-
ses, aos equipamentos utilizados e à menor precisão para concentrações pequenas. Em 
vez disso, essas análises costumam ser excedentes pelas avaliações de cor verdadeira, cor 
aparente e turbidez.

Viana (2003), aponta  a temperatura da água e dos fluidos em geral é um indicador 
da energia cinética associada ao movimento aleatório das moléculas e reflete as especifi-
cidades de transferência de calor para a massa líquida. Variações na temperatura da água 
natural são principalmente influenciadas pela insolação, ou que estão diretamente relacio-
nadas ao clima e à latitude geográfica. 

Von Sperling (2005), cita ainda o Potencial Hidrogeniônico (pH) é um indicador que 
representa a concentração de íons de hidrogênio em uma solução, o que por sua vez indi-
ca se a água está ácida, neutra ou alcalina. A escala total de pH varia de 0 a 14. Os consti-
tuintes que afetam o pH da água podem ser de origem natural, resultantes da dissolução 
de rochas, absorção de gases atmosféricos, oxidação da matéria orgânica e fotossíntese. 

Libânio (2010) diz ainda que a condutividade elétrica da água está relacionada à sua 
capacidade de condução de corrente elétrica, que por sua vez depende da presença de 
substância dissolvida que se dissocia em íons cátions e ânions na solução. Quando a água 
apresenta uma condutividade elétrica elevada, isso indica a presença predominante de 
compostos inorgânicos dissolvidos. 

Pádua e Ferreira (2006) afirmam que as bactérias heterotróficas também podem in-
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fluenciar as características da água, principalmente em sistemas de captação de água. É 
importante ressaltar que as bactérias patogênicas essenciais que podem estar presen-
tes no abastecimento de água incluem Campylobacter jejuni, Salmonella, Shigella, Vibrio 
cholerae e Yersinia. Essas informações são relevantes para a avaliação da qualidade da 
água em relação à presença de microrganismos nocivos à saúde humana.

Libânio (2010) explica que os vírus são microrganismos patogênicos, sendo que al-
guns deles crescem no intestino dos animais e são denominados de entéricos. No entanto, 
não é viável utilizar os microrganismos indicadores da qualidade da água, uma vez que 
a quantidade de vírus na água é muito pequena para ser bloqueada com facilidade. Em 
sistemas de distribuição de água, os vírus mais comuns incluem Adenovírus, Enterovírus, 
Hepatite A, Norwalk, Reovírus, Coxsackie e Rotavírus. 

Heller et al., (2010), citam que a  Giardia e Cryptosporidium são os dois principais 
protozoários que atuam como vetores de doenças transmitidas pela água. Eles se 
encontram na forma de cistos e oocistos e são notáveis   por sua resistência à infecção. Além 
disso, esses patógenos podem sobreviver em ambientes aquáticos mesmo em condições 
de água limpa, especialmente quando o cloro é utilizado como agente desinfetante. 

Bernardo e Paz (2010), dizem que o crescimento das algas e cianobactérias na prima-
vera pode criar desafios no processo de tratamento da água. Esse aumento da biomassa 
pode levar a problemas como a diminuição da sedimentação dos flocos, o que resulta em 
uma maior carga de partículas transportadas para o filtro. Isso, por sua vez, pode reduzir 
a eficiência da filtração e diminuir o teor de cloro disponível na água, aumentando a de-
manda de cloro. 

Com base na definição do Regulamento do Ministério da Saúde nº 2914, o tratamento 
de água tem como objetivo adaptar a água bruta às especificações com o mínimo de cus-
tos, instalações e procedimentos. A escolha da tecnologia mais adequada deve ser basea-
da em várias considerações, incluindo a composição da água bruta, os custos envolvidos, a 
operação e manutenção dos equipamentos, a eficiência operacional, a localização geográ-
fica da instalação e as necessidades da população atendida (BRASIL, 2011).

A tecnologia de tratamento de água conhecida como “ciclo completo” é mencionada 
em sua pesquisa, de acordo com Braga (2014). Embora não tenha fornecido detalhes espe-
cíficos sobre o ciclo completo de tratamento de água, essa tecnologia geralmente implica 
um processo de tratamento de água que inclui uma série de etapas para remover impu-
rezas e contaminantes da água bruta, garantindo uma produção de água potável segura.

Libânio (2010), cita que o tratamento de água é composto por cinco fases fundamen-
tais, que incluem: solidificação, inserção, decantação, absorção por gota rápida e regula-
ção final. Esses métodos de abordagem são escolhidos com base em medidas usadas no 
tratamento convencional de água, e cada uma dessas fases desempenha um papel impor-
tante no processo de tratamento, garantindo que a água atenda aos padrões de qualidade 
estabelecidos para o consumo humano.

Conforme Vianna (2003), o procedimento de coagulação no tratamento de água en-
volve a destruição da firmeza das partículas coloidais e das partículas em suspensão, atra-
vés de reações químicas e físicas. Inicialmente, o coagulante reage com a água, produz 
uma substância hidrolisada que carrega uma carga positiva ou que precipita com os me-
tais presentes no coagulante. 

Com base na Norma Brasileira nº 12216/2010 o objetivo da mistura rápida no tratamen-
to de água é proporcionar uma interação na água, o que ajuda a dispersar o coagulante e a 
promover a interação entre o coagulante e as partículas coloidais presentes na água. Essa 
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etapa de mistura é dimensionada de forma para garantir que o gradiente de mistura seja 
realizado no tempo adequado, e esse tempo ideal de mistura deve ser determinado por 
meio de ensaios de laboratório (ABNT, 2010).

A floculação é a etapa subsequente à coagulação no processo de tratamento de água, 
conforme descrito por Bernardo e Paz (2010). Durante a floculação, partículas coloidais que 
foram tornadas instáveis   pela coagulação se unem para formar flocos maiores. Esses flocos 
resultantes podem ser removidos mais facilmente nas etapas subsequentes ao tratamen-
to, como a decantação ou a flotação. Para que a floculação seja eficaz, é necessário criar 
condições que permitam que as partículas colidam umas com as outras

2.3 Alternativas para o uso racional da água no sistema de abastecimento 
público 

Conforme enfatizado pela Agência Nacional de Águas (2005), o monitoramento da 
qualidade da água desempenha um papel fundamental na gestão dos recursos hídricos, 
uma vez que fornece informações e dados que refletem o uso e a ocupação das bacias 
hidrográficas. Essa atividade de monitoramento deve abranger análises tanto qualitativas 
quanto quantitativas, com o objetivo de identificar quaisquer alterações nas característi-
cas da água que estão sendo comprovadas

De acordo com Hespanhol e Gonçalves (2004), a conservação de água engloba um 
conjunto de práticas e iniciativas técnicas e tecnológicas que têm como objetivo principal 
a redução do uso da água. Essas práticas atuam tanto na gestão da demanda quanto na 
oferta de água, visando a utilização racional e sustentável desse recurso.

Viggiano (2005), cita que a simples redução do consumo de água potável não é sufi-
ciente; é necessário adotar uma abordagem abrangente na gestão dos recursos hídricos. 
Isso envolve não apenas a redução do consumo, mas também a proteção e o reaproveita-
mento de recursos hídricos, a utilização de água da chuva e a reutilização de águas residu-
ais. Essas definições e práticas são reconhecidas e utilizadas em nível global há bastante 
tempo, conforme indicado pela CETESB (2012). Essas estratégias visam garantir uma ges-
tão mais sustentável e eficiente da água, considerando a crescente demanda e a impor-
tância desse recurso.

Conforme previsto na NBR 15.527/2007 o sistema de coleta de água da chuva é de-
finido como um conjunto que não segue os padrões convencionais de coleta e proces-
samento de água. Esse sistema envolve a captura da água da chuva e, em alguns casos, 
um processamento simples, especialmente quando a água precisa ser armazenada. Essa 
abordagem é uma escolha de tecnologia que visa fornecer água de alta qualidade para 
usos não potáveis   de maneira simples e econômica (ABNT, 2007).

Viggiano (2005), diz que a implantação de um sistema de reaproveitamento de água 
é uma solução eficaz para reduzir custos e promover a racionalização dos recursos hídri-
cos. Esse sistema tem a capacidade de captar e drenar água de diversas fontes, como 
minas, lençóis freáticos e poços artesianos. Além disso, ele se destaca por apresentar uma 
excelente relação entre custos e benefícios.

Annecchini (2005), afirma que o uso da água da chuva como uma fonte alternativa de 
água potável é uma solução relativamente simples e de baixo custo em comparação com 
outros sistemas. No entanto, mesmo para usos não potáveis, a utilização da água da chuva 
requer considerações fundamentais, como a qualidade da água, a recolha adequada, o ar-
mazenamento adequado e a disponibilidade de qualidade da água em cada região
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Conforme definido pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2012), o reuso 
de água refere-se ao processo de transformação de águas residuais em água que podem 
ser reutilizadas para diversos fins. Esses usos podem abranger atividades como supervisão 
de jardins e campos agrícolas, bem como o reabastecimento de corpos d’água superficiais 
e aquíferos densos.

Viggiano (2005), cita a prática de descartar esgoto diretamente em corpos d’água 
é uma solução frequentemente implementada pelas comunidades para encerrar o tra-
tamento de efluentes. No entanto, o tratamento de esgoto para possibilitar o seu reuso 
se torna uma atividade essencial no planejamento e na gestão sustentável dos recursos 
hídricos. Essa abordagem é interessante, uma vez que pode substituir o uso de água não 
potável em atividades como indiretas e industriais, contribuindo para a conservação dos 
recursos hídricos e a promoção da sustentabilidade ambiental.

Nogas (2012), afirma que as águas negras, ou seja, as águas residuais provenientes de 
atividades domésticas e sanitárias, podem ser reutilizadas para diversos fins, tais como a 
lavagem de ruas e carros, sistemas de combate a incêndio, descarga sanitária, privacidade 
de jardins e refrigeração de sistemas de ar condicionado. No entanto, é importante ressal-
tar que a reutilização das águas negras costuma ser um método mais custoso em compa-
ração com alternativas mais simples e econômicas, como a reutilização das águas pluviais

De acordo com Azevedo Neto (2008), as águas cinzas, que são provenientes de fontes 
como chuveiros, lavagem de banheiro e máquinas de lavagem de roupas, são chamadas 
de “águas cinzas” devido à presença de níveis elevados de produtos tensoativos suspen-
sos. Além disso, essas águas podem conter compostos químicos provenientes de produtos 
para cabelo, bem como microrganismos que podem ser prejudiciais à saúde.

Conforme Gonçalves (2006), a conservação de água é um conceito que envolve o con-
trole da demanda por água, juntamente com o aumento da oferta, por meio da utilização 
de fontes alternativas de água, como o aproveitamento da água da chuva e a reutilização 
de cinzas águas tratadas

Segundo a  Agência Nacional de Águas (ANA) em 2005, a reutilização a nível domésti-
co refere-se ao aproveitamento de águas residuais provenientes das atividades cotidianas 
nas residências, como banhos, higiene pessoal, lavagem de roupas, para serem posterior-
mente utilizados em fins como descargas sanitárias, supervisão de jardins, limpeza de pi-
sos e veículos, bem como outras atividades menos nobres

Conforme Gonçalves (2006), o saneamento ecológico, também conhecido como ECO-
SAN, é um sistema alternativo e sustentável no qual ocorre a separação das águas residu-
ais e a associação de tratamentos individuais, considerando os efluentes como recursos a 
serem aproveitados.

Paulo (2007), cita que embora o objetivo principal do ECOSAN seja encontrar soluções 
para a utilização da urina e das excreções, a reutilização de águas cinzas para o seu trans-
porte pode ser uma alternativa vantajosa, especialmente em áreas onde a população não 
possui recursos financeiras para pagar pela água ou onde não há disponibilidade de água 
encanada.

Philippi et al. (2007), afirmam a gestão descentralizada do saneamento refere-se à co-
leta, tratamento e provisão final ou reuso de esgotos em locais específicos, como residên-
cias, condomínios, bairros, comunidades isoladas, indústrias ou instituições, em contraste 
com os sistemas de saneamento centralizados. Essa abordagem apresenta várias vanta-
gens, incluindo a redução do transporte de esgoto, o que pode eliminar a necessidade 
de elevatórias e reservatórios; a criação de oportunidades significativas para a reutilização 
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local de efluentes e recarga de aquíferos; a minimização de problemas em todo

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As estações de tratamento de água (ETAs) desempenham um papel fundamental 

na produção de água potável segura para o consumo humano. Após discutir as etapas e 
procedimentos comuns em uma ETA, as considerações importantes puderam ressaltar os 
seguintes pontos.

Observou-se nos estudos do primeiro objetivo as estações de tratamento de água de-
sempenham um papel vital na produção de água potável segura para a sociedade. Nesta 
seção destacou a complexidade e a importância desse processo, bem como a necessidade 
contínua de inovação, orientação e conscientização para garantir o acesso a água de alta 
qualidade no presente e no futuro.

No segundo objetivo ressaltou-se da importância do tratamento de água para abas-
tecimento público que é um processo essencial para garantir que a água que chega às ca-
sas das pessoas seja segura para consumo e atenda aos padrões de qualidade estabeleci-
dos pelas autoridades sanitárias. A qualidade da água bruta pode variar significativamente 
dependendo da fonte e das condições ambientais.

No terceiro capítulo desta pesquisa destaca que o uso racional da água no sistema 
de abastecimento público é uma necessidade urgente, dada a crescente demanda e a 
pressão sobre os recursos hídricos. A implementação de práticas sustentáveis   e a cons-
cientização da sociedade são passos cruciais para enfrentar esses desafios e garantir uma 
segurança suficiente e sustentável de água potável.

Dessa forma, entende-se que é necessário entender que as estações de tratamento 
de água são cruciais para garantir que a água tratada atenda aos padrões de qualidade e 
seja segura para o consumo humano. O monitoramento, manutenção, treinamento, apri-
moramento contínuo e sustentabilidade são aspectos essenciais para o funcionamento 
eficaz das ETAs e para a preservação dos recursos hídricos.
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Resumo

A interação entre o homem e o ambiente ultrapassou a questão da simples sobrevi-
vência. No decorrer deste século, para se atender as necessidades humanas foi-se 
desenhando uma equação desbalanceada: retirar, consumir e descartar. Ao contrá-

rio de outros seres vivos que, para sobreviverem, estabelecem naturalmente o limite de 
seu crescimento e consequentemente o equilíbrio com outros seres e o ecossistema onde 
vivem. A espécie humana tem dificuldade em estabelecer o seu limite de crescimento, 
assim como para relacionar-se com outras espécies e com o planeta. Portanto, a educação 
ambiental é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. Diante desse contexto o objetivo geral do presente estudo foi apresentar 
a importância da educação ambiental como ferramenta para conscientização ambiental 
e mitigação de danos causados pelo homem no âmbito das escolas públicas. O método 
utilizado foi o de revisão de literatura, acrescido de um estudo qualitativo a busca foi reali-
zada por meio dos seguintes buscadores (Scielo) Google Acadêmico, Revista Eletrônica de 
Engenharia Ambiental. Conclui-se que a educação ambiental nas escolas ajuda os alunos 
a compreenderem a importância do meio ambiente e os desafios ambientais que enfren-
tam. Ela sensibiliza os estudantes para os problemas ecológicos locais e globais, incenti-
vando a empatia e a preocupação com o planeta.

Palavras-chave: Educação Ambiental, Escolas, Conscientização, Importância, Susten-
tabilidade.

Abstract

The interaction between man and the environment has gone beyond the question of 
simple survival. Over the course of this century, an unbalanced equation was created 
to meet human needs: remove, consume and discard. Unlike other living beings that, 

in order to survive, naturally establish the limit of their growth and consequently the balan-
ce with other beings and the ecosystem where they live. The human species has difficulty 
establishing its growth limit, as well as relating to other species and the planet. Therefore, 
environmental education is a process through which the individual and the community 
build social values, knowledge, skills, attitudes and competencies aimed at conserving the 
environment, an asset for the common use of the people, essential to a healthy quality of 
life and its sustainability. Given this context, the general objective of this study was to pre-
sent the importance of environmental education as a tool for environmental awareness 
and mitigation of damage caused by man within public schools. The method used was 
literature review, plus a qualitative study. The search was carried out using the following se-
arch engines (Scielo) Google Scholar, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental. It is con-
cluded that environmental education in schools helps students understand the importan-
ce of the environment and the environmental challenges they face. It sensitizes students 
to local and global ecological problems, encouraging empathy and concern for the planet.

Keywords: Environmental Education, Schools, Awareness, Importance, Sustainability
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1. INTRODUÇÃO
A educação ambiental, como método educativo, incorpora o conhecimento ambien-

tal em valores éticos e normas políticas de convivência da sociedade e do mercado, e en-
volve a distribuição dos ganhos e perdas decorrentes da posse e uso da natureza. Para 
tanto, deve estar voltada para cidadãos ativos, levar em consideração seu senso de per-
tencimento e responsabilidade compartilhada, e buscar compreender e superar as causas 
estruturais e conjuntas dos problemas ambientais por meio de ações coletivas e organiza-
das.

No contexto da evidente degradação do meio ambiente e de seus ecossistemas, a 
reflexão sobre as práticas sociais, em um contexto marcado pela degradação permanente 
do meio ambiente e do seu ecossistema, cria uma articulação na produção de sentidos 
sobre a educação ambiental. A dimensão ambiental configura-se crescentemente como 
uma questão que diz respeito a um conjunto de atores do universo educativo, potenciali-
zando o envolvimento dos diversos sistemas de conhecimento, a capacitação de profissio-
nais e a comunidade universitária numa perspectiva interdisciplinar. 

A reflexão sobre as práticas sociais em um contexto de manipulação do meio ambien-
te e seus ecossistemas é de extrema importância. A gestão ambiental é uma realidade 
preocupante que afeta não apenas o ambiente natural, mas também a sociedade e suas 
interações.

Este trabalho justifica-se em entender que escola desempenha um papel crucial na 
conscientização das gerações mais jovens sobre a importância da preservação do meio 
ambiente. A educação ambiental nas escolas permite que as crianças e os jovens compre-
endam os problemas ambientais e desenvolvam atitudes e comportamentos mais res-
ponsáveis   em relação à natureza.

Nota-se que a educação ambiental é um componente fundamental para a formação 
de cidadãos conscientes e pela transformação social através do ensino e da aprendizagem, 
que visam desenvolver e potencializar a capacidade intelectual de cada indivíduo acerca 
dos problemas ambientais existentes. Portanto, a questão que orienta essa pesquisa é:  
qual a importância da educação ambiental discutida nas escolas públicas?

O objetivo geral do presente estudo foi apresentar a importância da educação am-
biental como ferramenta para conscientização ambiental e mitigação de danos causados 
pelo homem no âmbito das escolas públicas. Além dos objetivos específicos que foram 
apresentar uma abordagem histórica sobre as legislações vigentes a respeito da educação 
ambiental, conceituar educação ambiental. E por fim, descrever a importância e o papel 
da escola na educação ambiental.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo 
e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Li-
vros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2013 até 2022. Foram selecionados trabalhos 
publicados nos últimos 10 anos, na língua portuguesa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Educação ambiental: aspectos históricos

Talamoni et al. (2018, p.58) afirmam que no período do século XX inicia e intensifica-
-se o reconhecimento internacional da Educação Ambiental para a efetivação do direito 
ambiental da presente e futuras gerações à vida digna em um meio ambiente sadio. Os 
autores citam ainda que o Brasil ia na contramão do pensamento conservacionista mun-
dial, embora, por pressão internacional, acabasse obrigado a seguir algumas exigências, 
visando manter os investimentos internacionais no país. Também destaca a importância 
do retorno de exilados políticos no final da década de 1970, colaborando, sobremaneira, ao 
movimento ecológico brasileiro.

O processo de institucionalização da Educação Ambiental no governo federal brasilei-
ro teve início em 1973 com a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), vin-
culada à Presidência da República. No Brasil, a EA aparece na legislação em 1973 enquanto 
atribuição da primeira Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) ligada à Presidên-
cia da República. Esta secretaria foi criada em atendimento às recomendações da Confe-
rência de Estocolmo, um dos marcos iniciais do debate ambiental em nível internacional 
(BRASIL, 2013).

Segundo Colombo (2018) a Educação Ambiental foi objeto de abordagem em diver-
sos eventos técnicos e políticos ao longo do século XX. A Conferência Mundial sobre o Meio 
Ambiente Humano, realizada em 1972, teve grande relevância para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento desse campo do conhecimento. Ela foi a primeira da história a reunir 113 
Estados, 250 organizações não governamentais e diversas unidades ou agências especia-
lizadas da própria Organização das Nações Unidas (ONU) para debater questões relacio-
nadas ao meio ambiente.

A Recomendação n.º 96 trata expressamente desse campo do conhecimento ao pro-
por à Organização das Nações Unidas (ONU) o estabelecimento de um programa interna-
cional de Educação Ambiental, interdisciplinar, formal e não-formal, em todos os níveis de 
ensino direcionado para os cidadãos comuns, jovens e adultos, das zonas rurais e urbanas, 
objetivando educá-los sobre medidas simples que podem tomar para gerenciar e contro-
lar o meio ambiente (ONU, 2016).

Atendendo a Recomendação n.º 96, a ONU, em 1975, inicia a estruturação do Progra-
ma Internacional de Educação Ambiental – PIEA. No âmbito do PIEA, a UNESCO e o PNU-
MA promoveram juntos dois importantes eventos que se tornaram os grandes marcos 
da Educação Ambiental: o Seminário Internacional de Educação Ambiental, realizado em 
Belgrado, em outubro de 1975; e a Conferência Intergovernamental sobre Educação Am-
biental, realizada em Tbilisi, em outubro de 1977 (BRASIL, 2015, p.89).

No ano de 1975, a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura) promove o encontro de Belgrado, na Iugoslávia, que gera a Carta de Belgrado, 
que apresenta diretrizes de que a EA deve ser contínua e multidisciplinar. Mas, 1977 foi o 
ponto culminante do Programa Internacional de Educação Ambiental, em Tbilisi, na an-
tiga União das Repúblicas Socialistas Soviética, onde se estabeleceu o quanto a EA é es-
sencial para a educação global. Já em 1992 (Rio-92) houve a “1ª Jornada Internacional de 
Educação Ambiental”, com debates oficiais que resultaram em três documentos para se 
trabalhar Educação Ambiental (UNIESCO, 2017).

No mesmo ano, também foi formulada a “Agenda 21”, cabendo à UNESCO e ao Minis-
tério do Meio Ambiente (MMA) cumprir seus compromissos e implementar o Programa 
Nacional de Educação Ambiental (PRONEA). Cinco anos depois, o Ministério da Educação 
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lançou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), propondo o tratamento ambiental 
como tema horizontal e incorporando-o ao currículo educacional (BRASIL, 2015).

Em 1998, com a implantação da Rede Paulista de Educação Ambiental (REPEA) e da 
Rede Capixaba de Educação Ambiental (RECEA), iniciou-se o processo de participação so-
cial na comunicação e organização das redes sociais, quatro anos depois, a Rede Brasileira 
de Educação Ambiental (REBEA)  foi estabelecido, e o “Tratado sobre Sociedade Sustentá-
vel e Educação Ambiental Globalmente Responsável como uma carta abre as portas para 
a criação de múltiplas redes de educação ambiental em nível regional (BRASIL, 2015, p. 99).

Em 1999, o Presidente Fernando Henrique Cardoso aprovou a Lei nº 9.795 / 2014 no 
Brasil, editando a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), que enfatizava a se-
guinte citação: a educação ambiental é entendida como o estabelecimento de indivíduos 
e comunidades valores sociais, conhecimentos, as competências, atitudes e habilidades 
visam proteger o meio ambiente. Este é o interesse comum das pessoas e é essencial para 
uma qualidade de vida saudável e sua sustentabilidade (BRASIL, 2014).

Talamoni et al. (2018, p.71) mencionaram que a instituição dessa modalidade educa-
cional é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal ou não, sendo que todos têm direito a ela. Três anos após, em 2002, du-
rante a II Cúpula da Terra, realizada pela ONU em Johanesburgo, na África do Sul, foram 
discutidos os avanços obtidos após a ECO-92, bem como debatidas outras questões não 
previstas durante essa primeira conferência, no Rio de Janeiro. Nesse encaminhamento, 
ainda merece destaque algumas iniciativas ocorridas no âmbito nacional.

Segundo a Confederação das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(2011) aconteceu no Rio de Janeiro (Brasil), a Rio+20 (de 20 a 22 de junho de 2012), cujos 
objetivos visavam: 1 - assegurar um comprometimento político renovado com o desenvol-
vimento sustentável; 2 - avaliar o progresso já efetuado e as lacunas ainda existentes para a 
implementação dos principais resultados decorrentes de encontros sobre desenvolvimen-
to sustentável; e 3 - abordar novos desafios emergentes (RIO, 2016, p.13).

O documento final da conferência, denominado de “O futuro que nós queremos”, 
foi muito criticado por ONGs e pela comunidade científica, que redigiram uma carta de 
repúdio na qual ficavam explícitas as urgências com relação ao tema e o necessário com-
prometimento com ações em detrimento de promessas políticas (TALAMONI et al., 2018, 
p.60). Entretanto, as promessas registradas no documento não foram cumpridas pelos pa-
íses desde a ECO-92.

No Brasil, a UNESCO tem seguido essa recomendação por acordo de cooperação fir-
mado entre essa instituição e o Ministério do Meio Ambiente (MMA), conferindo sucesso ao 
Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA). Sua meta principal é assegurar, no 
âmbito educativo, a integração equilibrada das múltiplas dimensões da sustentabilidade 
- ambiental, social, ética, cultural, econômica, espacial e política - ao desenvolvimento do 
país, resultando em melhor qualidade de vida para toda a população brasileira. Segundo 
Talamoni et al. (2018, p.58):

Entre 2001 e 2004, os projetos para inserção da EA foram os que apresentaram 
maior aumento, chegando a quase 90% (33,6 mil escolas, em 2001, para 64,3 
mil escolas, em 2004). No caso de disciplinas específicas, para trabalho com 
EA, houve aumento de aproximadamente 17% (2,9 mil escolas, em 2001, para 
5,5 mil escolas, em 2004).
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Quanto à terceira forma de trabalho com EA nas escolas, a inclusão das disciplinas no 
currículo ainda é mais frequente, passando de 94 mil escolas, em 2001, para 110 mil escolas, 
em 2004 (VEIGA et al., 2015, p, 25). 

A ONU – Organização das Nações Unidas realizou em 1972, em Estocolmo, na Suécia, 
o que viria ser o primeiro grande evento sobre Meio Ambiente Humano, a “Conferência de 
Estocolmo”, e que teve a participação de 113 países. “O grande tema foi o de se estabele-
cer uma visão holística da realidade e princípios comuns que servissem como orientação 
para a conservação da humanidade” (DIAS, 2014, p.23).  Nesta conferência aconteceu um 
grande evento sobre o meio ambiente humano com o intuito de estabelecer uma visão 
holística da realidade e princípios comum como um guia para proteger a humanidade.

De 3 a 14 de junho de 1992, realizou-se na cidade do Rio de Janeiro a Conferência da 
ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida como Rio-92, e teve como 
um dos grandes objetivos a verificação dos modelos de desenvolvimento e a sua ineficiên-
cia, sugerindo a mudança para um desenvolvimento “sustentável” (DIAS, 2014, p. 23.).  

Visto que a finalidade dessa conferência foi analisar o modelo padrão de crescimento 
e sua eficácia do processo contínuo e que agrega valores sociais, e que deve estar presente 
em todos os níveis de ensino e em várias modalidades.  

Segundo Dias (2014, p.56), a EA deve construir um processo contínuo e permanente, 
podendo começar a partir do pré-escolar, e continuar através de todo o ensino regular, ter 
uma abordagem interdisciplinar e deve aproveitar o conteúdo específico de cada disciplina. 

2.2 Educação ambiental
O conceito de educação ambiental surge, em meados dos anos sessenta, em meio à 

crescente capacidade de exploração dos recursos naturais, ao avanço do conhecimento 
científico e à ampliação do movimento ambientalista, “como resultado de uma onda uni-
versal de preocupação em preservar e restaurar o meio violentamente agredido” (RUFFI-
NO, 2013, p.5).

Ao definir a educação ambienta, depara-se com definições diversas, que se analisa-
das no seu axioma tem a pretensão de chegar ao mesmo objetivo o qual seja definir a re-
lação homem natureza de modo a contemplar todos os caminhos que conduzam a uma 
conscientização do homem da necessidade de autopreservação. Tomando como ponto de 
discussão algumas delas como a que se encontra no artigo da Lei 9.795/99 denominada lei 
do meio ambiente que assim a define:

Art. 1º Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilida-
des, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua susten-
tabilidade (BRASIL, 2014, p.56).

A EA é entendida como uma educação em valores, modificando hábitos que estão 
relacionados com o nosso meio ambiente. Está também relacionada com as práticas que 
são aplicadas para se conduzir a melhoria da qualidade de ambiental promovendo, o de-
senvolvimento de conhecimento, atitudes e habilidades. Reigota (1998) ao discorrer sobre 
os desafios da educação ambiental escolar assinala que:

A educação ambiental na escola ou fora dela continuará a ser uma concepção radical 
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de educação, não porque prefere ser a tendência rebelde do pensamento educacional 
contemporâneo, mas sim porque nossa época e nossa herança histórica e ecológica exi-
gem alternativas radicais justas e pacíficas (REIGOTA, 2018, p.32).

A educação deve ocupar o papel de organizadora e produtora da cultura de um povo, 
neste caso a cultura do homem do campo que não pode mais permanecer seguindo a ló-
gica da exclusão do direito à educação de qualidade para todos

Jacob (2013, p.12) entende que a educação ambiental é condição necessária para modi-
ficar um quadro de crescente degradação socioambiental, mas ela ainda não é suficiente.

A educação ambiental nasce como um processo educativo que conduz a um saber 
ambiental materializado nos valores éticos e nas regras políticas de convívio social. Ela 
deve, portanto, ser direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido de per-
tencimento e responsabilidade que, por meio da ação coletiva e organizada, busca a com-
preensão e a superação das causas estruturais e conjunturais dos problemas ambientais.

No dizer de Tamasio (2019, p.89) se converte em mais uma ferramenta de mediação 
necessária entre culturas, comportamentos diferenciados e interesses de grupos sociais 
para a construção das transformações desejada. Santos (2017, p.23) fala que o processo 
educacional de estudos e aprendizagem dos problemas ambientais e suas interligações 
com o homem na busca de soluções que visem a preservação do meio ambiente.

Arnaldo e Santana (2018, p.110) compreendem a EA, a partir de um ponto de vista 
crítico, como uma prática social intencional, possibilitando aos indivíduos condições cog-
nitivas que os permitem, por intermédio de ações coletivas, superar o atual modelo de 
sociedade, que é marcado pelo capitalismo de dominação e exploração das pessoas entre 
si e delas com a natureza, objetivando uma mudança estrutural da sociedade e de suas 
conexões com a natureza. 

Arnaldo e Santana (2018) destaca a relevância da Educação Ambiental (EA) como uma 
discussão de ideias e ações que ocorrem na sociedade, com ênfase na promoção de co-
nhecimentos e questões que podem contribuir para a prática social relacionada ao meio 
ambiente e aos problemas socioambientais

Conselho Nacional do Meio ambiente definiu a Educação Ambiental como um pro-
cesso de formação e informação, orientado para o desenvolvimento da consciência crítica 
sobre as questões ambientais, e de atividades que levem a participação das comunidades 
do equilíbrio ambiental (DIAS; DIAS, 2017, p.56).

Percebe-se a necessidade da adoção de uma proposta interdisciplinar para produzir 
mudança nos modos de ensinar e aprender. Em educação, adotar a interdisciplinaridade 
facilita os modos de se trabalhar com os diversos temas que envolvem a realidade e o 
aprendizado se torna mais interessante. Estes temas podem ser incluídos e ter sequência 
contínua.

Effiting (2017, p.56) define Educação Ambiental como preparação de pessoas para a 
sua vida enquanto membros da biosfera, aprendizado para compreender, apreciar, saber 
lidar e manter os sistemas ambientais na sua totalidade; significa aprender a ver o quadro 
global que cerca um problema. Entende-se como um processo de aprendizagem com o 
intuito de preservar o meio ambiente de que usufruímos e em que vive, buscando méto-
dos de desenvolvimento com iniciativas sustentáveis.

Segundo Ross e Becker (2017, p.48), a Educação Ambiental é a base científica para a 
sustentabilidade, sendo um processo que deverá atingir a sociedade como um todo, sem 
excluir nenhum elemento físico, mental ou espiritual desse processo de transformação, 
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pois é necessária essa integração para que, finalmente, ocorra o desenvolvimento a partir 
da sustentabilidade. Deve estar comprometida com o desenvolvimento integral da crian-
ça, com o intuito de sistematizar a sua prática por meio de teorias do desenvolvimento 
humano. 

Ross e Becker (2017) explicam que comportamentos ambientalmente corretos de-
vem ser aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo para a formação 
de cidadãos responsáveis. Assim a Educação Ambiental é uma maneira de estabelecer tais 
processos na mentalidade de cada criança, formando cidadãos conscientes e preocupa-
dos com a temática ambiental.

Ross e Becker (2017, p.49) definem Educação Ambiental como um método em con-
junto, onde cada pessoa pode assumir e adquirir o papel de membro principal do processo 
de ensino/aprendizagem a ser desenvolvido, desde que cada pessoa ou grupo seja agente 
ativamente participativo na análise dos problemas ambientais, diagnosticados e com isso 
buscando soluções, resultados e conscientizando outros cidadãos como agentes transfor-
madores.

2.3 O papel da escola na educação ambiental
A educação ambiental na escola fornece uma base de reflexão para a troca de co-

nhecimentos e melhora o ambiente educacional. Para os alunos, oferece uma perspectiva 
crítica e formadora de opinião (BATISTA; PAULA, 2014, p. 56). Nesse contexto, a escola tor-
nou-se a maior auxiliadora na busca pela conscientização e proteção ambiental.

É importante mostrar que a escola é um local onde surge a consciência das questões 
ambientais. Mesmo que essas questões não estejam dentro do seu escopo, é possível usar 
esse conhecimento e continuar a realizar ações ambientais para capacitar os cidadãos a 
entenderem melhor as questões ambientais (CHAVES; GAIA, 2013, p. 89).

Segundo Faht (2018) A ideia central é que a educação ambiental não se limita a ensi-
nar sobre o meio ambiente, mas também sobre como nossas ações e decisões impactam 
o mundo ao nosso redor. A formação deve ser holística, englobando aspectos sociais, eco-
nômicos e culturais. 

Mas a EA também é uma forma de educação política e se constitui como uma com-
plexa visão do mundo social (VASCONCELLOS et al., 2019, p.99). 

Como toda essa relevância sobre a temática ambiental há um destaque especial para 
as escolas, como espaços para a implementação das atividades voltadas para a reflexão so-
bre o meio ambiente. Existe uma demanda para atividades dentro e fora da escola como: 
atividades de campo e projetos ambientais. Dessa maneira ocorre uma participação maior 
do aluno o que leva a autoconfiança, melhores atitudes e um comprometimento com a 
proteção ambiental (CHAVES; GAIA, 2013, p.78).

Dentro desta realidade, deve haver uma produção de conhecimento que complete 
as interrelações do meio natural e social, bem como o papel da escola, para priorizar um 
novo perfil de crescimento, com ênfase na sustentabilidade socioambiental (BERNANDES; 
NEHME, 2017, p.56). O educador não ensina, ele cria possibilidades para a produção e cons-
trução do conhecimento, sensibiliza, orienta e estimula o aluno a torna-se mais crítico, 
analítico e construtor, sendo ele o próprio mediador da formação do eu.

Por isso, os educadores ambientais exercem um papel importante na sociedade como 
formadores de opinião, com propostas pedagógicas para desenvolver a percepção do am-
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biente e das relações humanos sob vários aspectos culturais e sociais (ASSIS, 2013, p. 26). 

Conforme Colombo (2014, p.14) para haver eficiência na conscientização sobre a Edu-
cação Ambiental é necessário que haja uma participação ativa do aluno na organização de 
sua aprendizagem. O lixo não desaparece quando é jogado na lixeira. Sendo assim há de se 
buscar formas atrativas de envolvê-los nos reais problemas da comunidade em que vivem, 
favorecendo o protagonismo juvenil.

A Educação Ambiental tem encontrado incontáveis desafios, como problemas histó-
ricos, visto somente pela área de Ciências Naturais ou alguns campos da Biologia. Infeliz-
mente há casos em que a escola somente repassa informações básicas sobre as questões 
ambientais, sem levar em conta a interdisciplinaridade e o envolvimento da comunidade 
(CHAVES; GAIA, 2013, p.79). 

Diante dessas dificuldades encontradas, Cuba (2018) propõe que a EA deva ser estu-
dada no modo científico, passada com uma disciplina específica, mas sem perder a natu-
reza interdisciplinar. Acredita-se que a EA possa ser utilizada como uma disciplina inserida 
para ajudar no estudo de problemas ambientais, encaixada no currículo escolar. Mas deve-
rá propor aplicações, tratando em um tema de interesse dos alunos, e não somente como 
mais uma proposta pedagógica. De acordo com Santos e Santos (2016):

O desejo de que haja um espaço específico, para que essas questões inegavelmente 
importantes sejam tratadas, reflete a busca por um espaço curricular próprio que forme 
um eixo capaz de reunir e articular o currículo e os elementos orientadores da ação do 
professor. Parece que o desejo aí contido não é a criação de uma disciplina em si mesma, 
mas sim, o de encontrar uma alternativa que viabilize a inserção do ambiental no currículo, 
pois esse é o modelo que conhecemos e ao qual estamos familiarizados (SANTOS; SANTOS, 
2016, p. 371).

Desta forma, a escola se torna o melhor lugar para desenvolver ações reflexivas, que 
podem ocorrer entre um grupo de pessoas, baseada na troca de conhecimentos que se 
dá através de atividades pedagógicas desenvolvidas (BATISTA; PAULA, 2014, p.89). Existem 
várias formas de se aplicar a educação ambiental nas escolas, mas devem ter como obje-
tivo primordial o estabelecimento de valores e atitudes que envolvam a conscientização, 
conhecimento, habilidades e competências na preservação.

A EA deve ser percebida como um processo de construção do conhecimento den-
tro de um trabalho lúdico, expansivo e dinâmico que contribui para o saber das pessoas 
envolvidas (LOPES; BISPO; CARDOSO, 2019, p.15). Nesse sentido, a escola insere a questão 
ambiental de forma ordenada e contínua para ser abrangente e abrangente. Não deve ser 
apenas um campo ou disciplina, pois a pesquisa ambiental requer a aplicação de conheci-
mentos inerentes.

Segundo Dias (2014, pg.456), a escola deve ser o lugar onde o aluno é sensibilizado 
por questões ambientais, para que fora dela o mesmo possa dar continuidade para as suas 
ações ambientais, e assim ir se formando um cidadão. Ao trabalhar com a temática am-
biental, se torna explicito que não se trata apenas um olhar para a degradação humana, é 
sim algo, que vai muito além, ela pretende alcançar uma compreensão sobre os impactos 
causados por ações humanas ao meio ambiente.

Considerando toda essa importância da temática ambiental e a visão integrada de 
mundo, no tempo e no espaço, sobressaem-se as escolas como espaços privilegiados na 
implementação de atividades que propiciem essa reflexão. E tudo isso demanda ativida-
des dentro e fora da sala de aula, além de atividades de campo, com ações orientadas em 
projetos e em processos de participação que levem à autoconfiança, atitudes positivas e 
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ao comprometimento pessoal com a proteção ambiental, implementados de modo inter-
disciplinar (DIAS, 2014, p.457).

O processo de EA deve ser contínuo e permanente; deve, principalmente, sensibilizar 
o professor, já que ele é o principal agente promotor na escola, através de projetos e cursos 
de capacitação desses profissionais. Em muitos casos, a escola se limita somente a repas-
sar informações básicas sobre as questões ambientais, sem levar em conta que se trata de 
um assunto interdisciplinar e que deveria envolver toda a comunidade, Souza (2018, p.89) 
afirma, inclusive, que o estreitamento das relações extraescolares é bastante útil na con-
servação do ambiente, principalmente o ambiente da escola. 

Segundo Andrade (2018) os fatores como o tamanho da escola, número de alunos e de 
professores, predisposição destes professores em passar por um processo de treinamento, 
vontade da diretoria de realmente implementar um projeto ambiental que irá alterar a ro-
tina na escola, além de fatores resultantes da integração dos acima citados e ainda outros, 
podem servir como obstáculos à implementação da Educação Ambiental 

Trabalhar EA muda toda a rotina de uma escola, por se tratar de um conteúdo inter-
disciplinar; normalmente não é trabalhado com notas, provas, nem em grades horárias, 
além de envolver toda uma preparação do corpo docente. Talvez venha daí a dificuldade 
de se implantar projetos de EA nas escolas.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho possibilitou entender a importância da Educação Ambiental nas escolas 

públicas e sua relevância na formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a 
preservação do meio ambiente. Ao longo da pesquisa, discutiu-se como a Educação Am-
biental pode desempenhar um papel fundamental na sensibilização das novas gerações 
para os desafios ambientais que se enfrenta.

Ao longo do primeiro capítulo, pode perceber como a preocupação com o meio am-
biente e a necessidade de educar as pessoas sobre questões ambientais têm raízes pro-
fundas na história da humanidade. Desde as culturas antigas que valorizaram a natureza 
até os movimentos sociais do século XX que deram origem à Educação Ambiental como 
as que conhecemos hoje, vimos como essa área de estudo e prática evoluiu ao longo do 
tempo.

O segundo objetivo mergulhou-se mais fundo na Educação Ambiental, explorando 
seus princípios fundamentais e sua aplicação prática. Ao longo deste capítulo, destacou 
a importância da Educação Ambiental como uma abordagem holística para a conscienti-
zação e a ação em prol do meio ambiente, discutindo como a interdisciplinaridade, a par-
ticipação ativa dos aprendizes e a conexão com a realidade local são aspectos essenciais 
dessa abordagem.

No terceiro capítulo enfatizou o papel central das escolas de Educação Ambiental 
e como elas têm o potencial de moldar atitudes e comportamentos em relação ao meio 
ambiente desde a infância. É fundamental que as escolas assumam a responsabilidade de 
cultivar uma consciência ambiental entre os estudantes, preparando-os para enfrentar os 
desafios ambientais do presente e do futuro.

Em conclusão, a Educação Ambiental nas escolas públicas desempenha um papel 
crucial na formação de indivíduos conscientes, capazes de contribuir para a proteção do 
meio ambiente. É uma ferramenta poderosa para enfrentar os desafios ambientais globais 
e promover um futuro mais sustentável. Portanto, é fundamental que governos, educado-
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res e comunidades continuem a trabalhar juntos para promover a inclusão da Educação 
Ambiental de maneira eficaz e abrangente nas escolas públicas.
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Resumo 

Este estudo aborda os desafios persistentes do saneamento ambiental em áreas ur-
banas, enfocando as limitações socioeconômicas e de infraestrutura que impactam 
negativamente a qualidade de vida e a saúde pública. O objetivo principal foi enten-

der os principais obstáculos que impedem a eficácia dos serviços de saneamento e suas 
implicações diretas na saúde da população urbana. Utilizou-se uma metodologia qualita-
tiva e descritiva, através de uma revisão bibliográfica de fontes variadas que incluem arti-
gos, teses e monografias publicadas nos últimos vinte anos. Os resultados destacam que, 
apesar dos avanços tecnológicos e políticos, a falta de acesso adequado a serviços de sa-
neamento é uma realidade crítica, associada ao aumento de doenças relacionadas à água 
e ao meio ambiente. A gestão de resíduos sólidos também se revela como um problema 
significativo, contribuindo para a degradação ambiental e exacerbando os problemas de 
saúde pública. O estudo conclui ressaltando a necessidade de uma abordagem integrada 
e adaptativa no planejamento do saneamento urbano, que considere as particularidades 
socioeconômicas das regiões e promova a inclusão e a educação comunitária para susten-
tar as soluções adotadas, visando o bem-estar futuro e a resiliência urbana.

Palavras-chave: Saneamento Ambiental. Saúde Pública. Gestão de Resíduos Sólidos. 
Infraestrutura Urbana. Desenvolvimento Sustentável.

Abstract

This study addresses the persistent challenges of environmental sanitation in urban 
areas, focusing on socioeconomic and infrastructure limitations that negatively im-
pact quality of life and public health. The main objective was to understand the main 

obstacles that impede the effectiveness of sanitation services and their direct implications 
for the health of the urban population. A qualitative and descriptive methodology was used, 
through a bibliographical review of varied sources that include articles, theses and mono-
graphs published in the last twenty years. The results highlight that, despite technological 
and political advances, the lack of adequate access to sanitation services is a critical reality, 
associated with the increase in diseases related to water and the environment. Solid was-
te management is also a significant problem, contributing to environmental degradation 
and exacerbating public health problems. The study concludes by highlighting the need 
for an integrated and adaptive approach to urban sanitation planning, which considers the 
socioeconomic particularities of the regions and promotes inclusion and community edu-
cation to support the solutions adopted, aiming for future well-being and urban resilience.

Keywords: Environmental Sanitation. Public health. Solid waste management. Urban 
infrastructure. Sustainable development.
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1. INTRODUÇÃO
O saneamento ambiental é uma das bases fundamentais para garantir qualidade de 

vida e saúde pública nas áreas urbanas. No entanto, apesar dos avanços tecnológicos e 
das políticas públicas implementadas ao longo dos anos, o acesso universal aos serviços de 
saneamento ainda é um desafio em muitas regiões do mundo, especialmente em áreas 
urbanas.

Nas últimas décadas, o rápido crescimento urbano tem gerado uma série de desafios 
para o saneamento ambiental, como o aumento da produção de resíduos sólidos, a po-
luição dos recursos hídricos e a falta de acesso a serviços básicos de água e esgoto. Esses 
problemas são agravados em áreas de baixa renda, onde a infraestrutura de saneamento 
é precária ou inexistente.

O tema do saneamento ambiental em áreas urbanas é de extrema relevância devido 
aos impactos diretos na saúde da população e no meio ambiente. A falta de acesso a água 
potável e saneamento básico contribui para a propagação de doenças como diarreia, cóle-
ra e hepatite, além de causar danos ambientais irreversíveis, como a contaminação de rios 
e lençóis freáticos.

Nota-se que os desafios na implementação de sistemas eficientes de saneamento 
em áreas urbanas são complexos e multifacetados. Diversos fatores podem contribuir para 
essas dificuldades, como limitações de infraestrutura, falta de recursos financeiros, desi-
gualdades sociais, questões políticas e administrativas, entre outros. Dessa forma, a ques-
tão de pesquisa que orienta este estudo é: quais são os principais desafios na busca pela 
implementação eficaz do saneamento em áreas urbanas e de que maneira esses desafios 
moldam a qualidade de vida dos moradores?

No objetivo geral do presente estudo buscou compreender os fatores socioeconômi-
cos que impactam a qualidade dos serviços de saneamento ambiental em áreas urbanas. 
Além dos objetivos específicos que são descrever a caraterização do saneamento ambien-
tal; identificar o impacto da falta de acesso a serviços adequados de saneamento na saúde 
da população urbana. E por fim, apresentar os desafios associados à gestão de resíduos 
sólidos e seu impacto na qualidade ambiental.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realiza-
da por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista 
Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: 
textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo 
e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Li-
vros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2016 até 2023. Foram selecionados trabalhos 
publicados nos últimos 20 anos, na língua portuguesa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Saneamento Ambiental

Moraes (2019) define saneamento básico como um conjunto de serviços fundamen-
tais para o desenvolvimento socioeconômico de uma região tais como abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de resíduos só-
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lidos e de águas pluviais.

Ribeiro e Rooke (2019) destacam que as iniciativas relacionadas ao saneamento básico 
desempenham um papel fundamental na preservação do meio ambiente e na promoção 
da saúde pública. Além disso, essas ações são consideradas bens de consumo comparti-
lhado, serviços essenciais e direitos tanto da sociedade civil quanto dos direitos humanos, 
sendo também responsabilidade do Estado.

De acordo com Fleury (2016), a intervenção estatal por meio de políticas públicas é 
uma função inerente ao Estado moderno, que busca regular e proporcionar as condições 
necessárias para a manutenção e reprodução de uma parte da população. Nesse contex-
to, as políticas públicas e sociais têm se tornado cada vez mais decisivas, envolvendo três 
atores principais: a burocracia estatal, a burguesia industrial e os trabalhadores urbanos. 
Assim, as políticas públicas desempenham o papel de mediar a relação entre o Estado e a 
sociedade, constituindo o meio pelo qual as elites estabelecem sua hegemonia.

Conforme Moraes (2019), o saneamento básico desperta interesse de diversos órgãos 
governamentais e comerciais em diferentes níveis de governo, o que pode resultar no dis-
tanciamento de sua finalidade principal, que é a promoção da saúde ambiental e pública.

Segundo Ribeiro e Rooke (2019), em decorrência do processo de globalização econô-
mica, o sistema de saneamento básico enfrenta desafios como a falta de cobertura ade-
quada de serviços e recursos insuficientes. Isso se torna um desafio crescente para o go-
verno, que busca combater o aumento da pobreza nos países e entre suas populações.

Conforme Silva (2018), as políticas públicas devem ser elaboradas por meio de um 
processo de planejamento, que é uma ação política, pois representa a maneira pela qual a 
sociedade exerce controle sobre seu futuro. Esse processo envolve lidar com conflitos de 
interesse e realizar análises e reflexões dinâmicas.

Como destacado por Cunha (2011), a Lei Nacional de Saúde Básica estabelece que o 
planejamento em saúde deve contemplar a avaliação da situação do setor e seu impacto 
nas condições de vida da população local, bem como a definição de metas de longo prazo 
para a universalização dos serviços, os planos, projetos e ações necessários para alcançar 
esses objetivos, e as medidas a serem adotadas em situações de emergência. No entanto, 
esse aspecto tem sido amplamente ignorado nos debates públicos, políticos e acadêmi-
cos, o que prejudica o desenvolvimento do setor de saneamento básico (Brasil, 2017).

Conforme exposto por Varian (2016), é sabido que a economia pode sofrer interven-
ções de diversas categorias, sendo a saúde pública uma das principais. Segundo a teoria 
microeconômica do consumidor, os agentes econômicos procuram maximizar sua utili-
dade dentro de uma restrição orçamentária, o que os leva a fazer as melhores escolhas 
possíveis de bens e serviços para alcançar sua satisfação.

Como afirma Scottá (2015), a preocupação do governo aumenta quando a população 
em geral demonstra sinais de patologia, especialmente devido à magnitude e ao impacto 
financeiro percebidos nas contas nacionais. Isso se deve ao fato de que os pagamentos 
nessas situações são realizados por meio de transferências, sem que haja a prestação de 
serviços ou a entrega de bens em troca dos recursos recebidos pelo indivíduo.

Kamogawa (2018) define saneamento ambiental como um conjunto de medidas e 
ações que visam promover a saúde pública, preservar o meio ambiente e melhorar a qua-
lidade de vida da população. Ele engloba diversas atividades, como o abastecimento de 
água potável, o tratamento e destinação adequada dos esgotos sanitários, a gestão ade-
quada dos resíduos sólidos, o controle de vetores de doenças e a educação sanitária da 
população.
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Maciel et al., (2019) afirma que uma das principais características do saneamento am-
biental é a interdisciplinaridade, pois envolve áreas como engenharia, saúde, meio am-
biente, educação e planejamento urbano. Além disso, ele requer a integração de políticas 
públicas, a participação da comunidade e a adoção de tecnologias adequadas para cada 
realidade, considerando as características locais e a disponibilidade de recursos.

Além disso, Canivatto (2017) cita ainda que o saneamento ambiental também está 
diretamente relacionado à promoção da equidade social, uma vez que o acesso a serviços 
adequados de saneamento é essencial para garantir condições dignas de vida a todos os 
cidadãos. Portanto, investir em saneamento ambiental não apenas melhora a qualidade 
de vida da população, mas também contribui para o desenvolvimento sustentável das ci-
dades e para a redução das desigualdades sociais.

A importância do saneamento ambiental, conforme destacado pela Organização 
Mundial da Saúde (2016), está relacionada a um conjunto de medidas que buscam contro-
lar todos os elementos do ambiente físico que possam prejudicar a saúde e o bem-estar 
físico, mental e social das pessoas. Isso envolve não apenas garantir a qualidade da água 
para consumo, mas também garantir o tratamento adequado dos esgotos, a gestão apro-
priada do lixo e a implementação de sistemas de drenagem urbana para prevenir inunda-
ções e doenças associadas à água.

De acordo com Silva (2018), o saneamento básico engloba uma série de serviços e 
infraestruturas essenciais que visam promover a saúde e o bem-estar das comunidades. 
O abastecimento de água potável garante o acesso a uma fonte segura de água para con-
sumo humano, enquanto o sistema de esgoto trata adequadamente os resíduos líquidos, 
evitando a contaminação do meio ambiente e a propagação de doenças.

Ribeiro e Rooke (2019) mencionam que a disposição adequada do lixo engloba a co-
leta, o transporte e o destino final dos resíduos sólidos, com o intuito de minimizar os im-
pactos ambientais e os riscos à saúde pública. Já a drenagem urbana tem como objetivo 
prevenir inundações e alagamentos, garantindo a segurança e o conforto das populações 
urbanas.

Apesar de a definição da OMS (2016) abranger os aspectos físico, mental e social do 
bem-estar, com o objetivo de avaliar os efeitos negativos do saneamento ambiental ina-
dequado que possam resultar em doenças, a análise se concentrará principalmente na 
condição física dos indivíduos, sem ignorar suas consequências mentais e sociais. Com 
base nisso, será realizada uma avaliação socioeconômica das Doenças Relacionadas ao 
Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) e seus impactos.

Guimarães, Carvalho e Silva (2018) propõem uma visão ampla e integrada do sanea-
mento, reconhecendo a interligação de diversos aspectos que vão além da infraestrutura 
física. Eles enfatizam a importância da educação e conscientização como elementos es-
senciais para o sucesso dos serviços de saneamento. Os autores destacam a necessidade 
de garantir o fornecimento de água com qualidade e em quantidade suficiente para aten-
der às necessidades básicas da população, incluindo aspectos relacionados ao conforto e à 
saúde. Além disso, ressaltam a relevância da coleta, tratamento e disposição adequada de 
águas residuais, enfatizando a proteção do meio ambiente e da saúde pública.

De acordo com Scottá (2015), a gestão dos resíduos sólidos inclui aspectos como o 
acondicionamento adequado, a coleta eficiente, o transporte seguro e o destino final apro-
priado. Além disso, medidas como a coleta de águas pluviais e o controle de inundações 
são destacadas como importantes para garantir a segurança e o bem-estar da população.

Segundo Silva (2018), são abordados outros aspectos como o controle de vetores de 
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doenças, higienização dos alimentos e dos meios de transporte, integração do planeja-
mento territorial com as ações de saneamento, e a relevância do saneamento em diversos 
ambientes como habitações, locais de trabalho, educação, recreação e hospitais. O contro-
le da poluição ambiental em várias formas, como água, ar, solo, acústica e visual, também 
é ressaltado como parte crucial das medidas de saneamento.

Para Fleury (2016), essa abordagem ampla e integrada destaca a complexidade e a 
interdependência das questões relacionadas ao saneamento, enfatizando a necessidade 
de políticas e ações coordenadas e abrangentes para garantir o bem-estar e a saúde da 
população e a sustentabilidade ambiental.

Moraes (2019) ressalta que a ausência desses serviços pode resultar na precarização 
da saúde e do bem-estar, além de contribuir para o surgimento de doenças, especialmen-
te aquelas relacionadas à transmissão pela água. Por outro lado, o saneamento é definido 
como um conjunto de medidas socioeconômicas destinadas a promover a saúde ambien-
tal.

Ribeiro e Rooke (2010) explicam que isso implica em criar um ambiente que evite o 
surgimento de doenças transmitidas pelo meio ambiente e promova condições propícias 
à saúde de toda a população, tanto urbana quanto rural.

2.2 O impacto da falta de acesso a serviços adequados de saneamento na 
saúde da população urbana

Segundo Pereira (2016) a garantia de um serviço de saneamento adequado requer 
investimentos significativos e um planejamento cuidadoso, o que se torna ainda mais de-
safiador diante das diferenças regionais. Nozaki (2017) destaca que o saneamento muitas 
vezes é encarado apenas como a realização de obras públicas, e não como um conjunto 
integrado de ações voltadas para a preservação da qualidade ambiental.

Heller e Castro (2017) definem saneamento ambiental como um conjunto de medidas 
que buscam melhorar as condições de higiene do meio ambiente, através da implemen-
tação de serviços como fornecimento de água potável, coleta e tratamento de esgotos e 
resíduos sólidos, e manejo das águas pluviais urbanas. Rodrigues (2020) afirma que essa 
definição está diretamente ligada à saúde pública local, pois, ao garantir acesso à água de 
qualidade e promover um planejamento urbano adequado, controle da ocupação do solo 
e educação sanitária, é possível reduzir significativamente as doenças relacionadas ao sa-
neamento precário.

Nozaki (2017) argumenta que o saneamento ambiental possui características de bem 
público, mesmo sendo considerado um bem meritório, e que ele gera externalidades, ou 
seja, impactos que afetam outros setores, especialmente a saúde e o desempenho econô-
mico da região. 

Rodrigues (2020) destaca que as externalidades relacionadas à saúde estão principal-
mente ligadas às pessoas que adoecem devido a doenças relacionadas ao saneamento 
inadequado, resultando em custos adicionais. Em relação às externalidades econômicas, 
uma população doente tende a ter uma produtividade menor, podendo até mesmo ficar 
incapacitada para o trabalho, o que acarreta em perdas econômicas tanto para o empre-
gador quanto para o indivíduo.

O saneamento está relacionado à saúde da população, mas também possui impactos 
significativos nos setores econômico e ambiental. De acordo com Ohira (2015), as infecções 
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resultantes da falta de medidas sanitárias adequadas podem causar uma variedade de 
doenças, como diarreia e desidratação, afetando a capacidade normal de digestão e absor-
ção de alimentos e resultando na perda de nutrientes.

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (2017) quando as medidas sanitárias são inadequadas, é mais comum o surgimento 
de doenças relacionadas à água e ao seu tratamento. Dessa forma, a falta de saneamento 
adequado leva ao aumento da incidência de doenças e, consequentemente, dos custos 
médicos. Estudos indicam que pessoas que vivem em áreas sem acesso adequado a ser-
viços sanitários, com dificuldades financeiras e com baixa educação em higiene, gastam 
até seis vezes mais em tratamentos médicos do que aquelas que têm acesso a serviços 
adequados.

De acordo com Guimarães, Carvalho e Silva (2018), cerca de um quarto da população 
mundial não possui acesso a moradias seguras e serviços básicos. Portanto, a qualidade 
ambiental tem um impacto direto na capacidade da população urbana e rural de prevenir 
ou evitar o surgimento de doenças endêmicas tanto em ambientes urbanos quanto rurais, 
especialmente no que diz respeito à capacidade de evitar e prevenir doenças relacionadas 
ao ambiente.

Segundo Cvjetanovic (2019), os sistemas de abastecimento de água e coleta de esgo-
to são benéficos para a saúde da população, tanto de forma direta quanto indireta, com 
impactos que variam de acordo com o nível de desenvolvimento da localidade atendida. 
Em comunidades com menor renda, os benefícios diretos desses sistemas são mais evi-
dentes, porém, essas mesmas localidades podem gerar externalidades sociais e econômi-
cas, como mencionado anteriormente.

Rodrigues (2020) destaca a importância do saneamento ambiental como um fator 
relevante para o desenvolvimento econômico e social de um país. Ele ressalta que o sane-
amento tem impactos significativos em diversos setores econômicos e na saúde infantil, 
contribuindo para a redução da mortalidade infantil, melhoria na educação, expansão do 
turismo, valorização dos imóveis, aumento da renda dos trabalhadores, despoluição dos 
rios e preservação dos recursos hídricos, entre outros benefícios.

Além disso, Rodrigues (2020), cita que as condições ambientais também são afetadas, 
com um aumento da poluição dos rios, especialmente em áreas onde as pessoas vivem 
em locais inadequados para moradia. Nesse contexto, o orçamento das pessoas muitas 
vezes é destinado a necessidades imediatas, como alimentos e medicamentos, e não para 
lidar com os problemas causados pela falta de saneamento adequado.

A qualidade da água consumida está diretamente relacionada a várias doenças, 
como mencionado anteriormente. A correlação entre algumas doenças e a situação do 
saneamento básico e abastecimento de água é essencial para a redução de casos de do-
enças relacionadas a esses dois setores. Maciel Filho et al., (2018) destacam que melhorias 
no abastecimento de água e no tratamento adequado dos dejetos poderiam resultar em 
reduções significativas nos casos de febre tifoide e paratifoide (80% a 100%); tracoma e 
esquistossomose (60% a 70%); e disenteria bacilar, amebíase, gastroenterites e infecções 
cutâneas (40% a 50%).

O Sistema Único de Saúde (SUS) destina recursos financeiros para a prevenção de 
doenças sanitárias. No entanto, muitas vezes o problema está na falta de planejamento a 
longo prazo, pois o crescimento urbano desordenado, combinado com o desenvolvimen-
to econômico desenfreado, resulta na contaminação do meio ambiente e compromete a 
saúde pública (Ministério da Saúde, 2018).
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Cvjetanovic (2019) explica que a principal preocupação em ambientes inadequados é 
o impacto na saúde da população, devido à presença de esgoto, água estagnada, resíduos 
sólidos e rios poluídos. Esses ambientes também favorecem a proliferação de insetos e pa-
rasitas transmissores de doenças. 

Sens (2016) aponta que a maioria das doenças é transmitida pelo contato ou ingestão 
de água contaminada, além do contato da pele com o solo e resíduos contaminados. A 
Organização Mundial da Saúde confirma que os custos de prevenção dessas doenças são 
menores do que os custos relacionados ao tratamento e às perdas de vidas causadas por 
elas (OMS, 2020).

A saúde das pessoas é diretamente influenciada por fatores externos, e o risco para a 
saúde pública está relacionado a aspectos como saneamento básico e condições de mo-
radia. Korb (2020) destaca que um exemplo disso é a diarreia, que, com mais de quatro bi-
lhões de casos por ano, é uma das doenças mais prevalentes na humanidade, responsável 
por 30% das mortes de crianças com menos de um ano de idade

Investir em saneamento é uma forma de melhorar essa situação, como destaca Ro-
drigues (2020). Segundo dados do Ministério da Saúde (2019), cada real investido em sane-
amento gera uma economia de quatro reais na área de tratamento de doenças. Isso ocor-
re devido aos altos custos de internações e fatalidades causadas por doenças sanitárias. O 
impacto não se limita aos hospitais, pois pessoas doentes também têm gastos pessoais 
com medicamentos e perda de renda devido ao afastamento do trabalho.

Sens (2016) ressalta que as doenças sanitárias geram impactos econômicos para o Es-
tado, que arca com os custos do tratamento hospitalar, para os empregadores, que sofrem 
com a perda de produtividade ou ausência dos funcionários no trabalho devido à doença, 
e para o próprio indivíduo, que tem gastos com medicamentos e perda de renda devido 
ao afastamento do trabalho.

De acordo com Lisboa et al., (2018), a saúde pública é impactada diretamente pela 
falta de acesso a água potável e saneamento básico, o que é uma das principais causas de 
mortalidade infantil. Em 2010, o Brasil registrava a morte de 20 crianças com idade entre 
0 e 5 anos por dia, evidenciando a importância do acesso à água potável. A falta de água é 
considerada um importante fator de risco à saúde e um limitante para o desenvolvimento. 

2.3 Desafios associados à gestão de resíduos sólidos e seu impacto na 
qualidade ambiental.

Segundo Lanna (2016) a gestão de resíduos sólidos é um desafio mundial que afeta di-
retamente a qualidade ambiental em diversas escalas, desde local até global. Os resíduos 
sólidos incluem uma ampla gama de materiais descartados, como plásticos, metais, vidro, 
papel e resíduos orgânicos, e sua gestão inadequada pode resultar em impactos negativos 
significativos para o meio ambiente e para a saúde pública.

Goldenstein (2019) afirma que um dos principais desafios associados à gestão de resí-
duos sólidos é a crescente geração de resíduos, impulsionada pelo aumento da população 
e do consumo. Isso sobrecarrega os sistemas de gestão de resíduos existentes, levando a 
problemas como acumulação de lixo em áreas urbanas e rurais, contaminação do solo e 
da água, e poluição do ar devido à queima de resíduos.

Najar e Fiszon (2021) a falta de infraestrutura adequada para a coleta, transporte, tra-
tamento e disposição final de resíduos sólidos é outro desafio significativo. Muitas áreas, 



Capítulo 8

99Editora Pascal

especialmente em países em desenvolvimento, enfrentam dificuldades para estabelecer e 
manter sistemas de gestão de resíduos eficientes, resultando em acúmulo de lixo nas ruas 
e em áreas naturais, além de impactos negativos na saúde e no meio ambiente.

Sens (2016) ainda aponta que gestão inadequada de resíduos sólidos também contri-
bui para a degradação ambiental, incluindo a contaminação do solo, da água e do ar. Por 
exemplo, resíduos orgânicos mal gerenciados podem gerar gases de efeito estufa, con-
tribuindo para as mudanças climáticas. Além disso, a disposição inadequada de resíduos 
pode contaminar lençóis freáticos e cursos d’água, comprometendo a qualidade da água 
potável.

Korb (2020) comenta explicando que existe outro desafio importante que é a falta de 
conscientização e educação da população sobre a importância da gestão adequada de 
resíduos sólidos. Muitas pessoas não têm conhecimento sobre os impactos negativos da 
disposição inadequada de resíduos e sobre a importância da redução, reutilização e reci-
clagem de materiais.

Rodrigues (2020) A legislação e a fiscalização inadequadas também são desafios sig-
nificativos na gestão de resíduos sólidos. Em muitos casos, as leis e regulamentos rela-
cionados à gestão de resíduos não são aplicadas de forma eficaz, resultando em práticas 
inadequadas de descarte e em falta de responsabilização por parte dos geradores de resí-
duos.

Lisboa et al., (2018) apontam que a falta de investimento em tecnologias e infraestru-
tura adequadas é outro obstáculo para uma gestão eficiente de resíduos sólidos. Muitas 
vezes, os recursos necessários para implementar sistemas de coleta seletiva, composta-
gem, reciclagem e tratamento de resíduos não estão disponíveis, dificultando a melhoria 
da gestão de resíduos.

A gestão de resíduos sólidos também enfrenta desafios em relação à inclusão social e 
à equidade. Em muitos casos, os impactos negativos da má gestão de resíduos são senti-
dos de forma desproporcional por comunidades de baixa renda e por grupos marginaliza-
dos, que muitas vezes vivem em áreas próximas a lixões e aterros sanitários (Moraes, 2019).

A falta de cooperação e coordenação entre os diferentes atores envolvidos na gestão 
de resíduos sólidos também é um desafio. Governos, empresas, organizações da socieda-
de civil e comunidades muitas vezes têm interesses e objetivos divergentes, o que pode 
dificultar a implementação de soluções integradas e sustentáveis (Varian, 2016).

Silva (2018) explica que a gestão de resíduos sólidos também enfrenta desafios em 
relação à inovação e à adoção de tecnologias mais sustentáveis. Muitas vezes, as soluções 
tradicionais de gestão de resíduos são baseadas em práticas obsoletas e prejudiciais ao 
meio ambiente, e a adoção de novas tecnologias e abordagens sustentáveis pode ser lenta 
e difícil de implementar.

Cunhas (2018) afirma que a falta de recursos financeiros também é um desafio signi-
ficativo na gestão de resíduos sólidos. Muitas comunidades e governos locais não têm os 
recursos necessários para investir em infraestrutura, tecnologias e programas de educa-
ção e conscientização necessários para uma gestão eficaz de resíduos.

Os impactos negativos da gestão inadequada de resíduos sólidos são evidentes em 
várias partes do mundo. A contaminação do solo, da água e do ar por resíduos sólidos pode 
ter sérias consequências para a saúde humana, incluindo o aumento de doenças respira-
tórias, infecciosas e crônicas. Além disso, a poluição causada pelos resíduos sólidos pode 
levar à perda de biodiversidade e à degradação dos ecossistemas naturais (Heller; Castro, 
2017).
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Em termos econômicos, a má gestão de resíduos sólidos também pode ter impac-
tos significativos. Os custos associados à limpeza e remediação de áreas contaminadas, à 
saúde pública e ao tratamento de doenças relacionadas à gestão inadequada de resíduos 
podem ser enormes, sobrecarregando os sistemas de saúde e os recursos públicos (Rodri-
gues, 2020).

Em resumo, a gestão de resíduos sólidos é um desafio complexo e multifacetado que 
requer ações coordenadas em diferentes níveis, desde a conscientização e educação da 
população até a implementação de políticas e investimentos em infraestrutura e tecnolo-
gia. A abordagem integrada e sustentável da gestão de resíduos sólidos é essencial para 
garantir a saúde e o bem-estar das comunidades e para proteger o meio ambiente para as 
gerações futuras.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho investigou os desafios enfrentados na implementação de sistemas efi-

cazes de saneamento ambiental em áreas urbanas, destacando os problemas socioeconô-
micos e de infraestrutura que persistem apesar dos avanços tecnológicos e das políticas 
implementadas ao longo dos anos.

Os resultados obtidos indicam que a falta de acesso adequado aos serviços de sa-
neamento continua a ser uma questão crítica, afetando diretamente a saúde pública e 
a qualidade de vida em áreas urbanas. Como demonstrado, a ausência de saneamento 
adequado está diretamente associada ao aumento da incidência de doenças relacionadas 
à água e ao ambiente, o que impõe um ônus significativo sobre os sistemas de saúde pú-
blica e a economia local.

Além disso, o estudo ressaltou a importância da gestão de resíduos sólidos e seu im-
pacto direto na qualidade ambiental. A inadequação na gestão desses resíduos contribui 
para a degradação ambiental e exacerba os problemas de saúde pública. Portanto, a me-
lhoria do saneamento ambiental não é apenas uma questão de infraestrutura, mas tam-
bém de justiça social e equidade.

Este trabalho reforça a necessidade de uma abordagem integrada no planejamento 
urbano e de saneamento, que considere as complexidades socioeconômicas das áreas 
urbanas e envolva a participação ativa da comunidade. Além disso, é fundamental que as 
políticas públicas sejam adaptativas e inclusivas, garantindo que todos os segmentos da 
população tenham acesso a serviços básicos de qualidade.

Por fim, recomenda-se o investimento contínuo em pesquisa e desenvolvimento de 
novas tecnologias e métodos que possam enfrentar de maneira mais eficaz os desafios do 
saneamento ambiental. Também se faz necessário fortalecer as políticas de educação e 
conscientização para garantir a sustentabilidade das soluções implementadas, promoven-
do uma maior resiliência urbana e bem-estar para as futuras gerações.
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Resumo

O crescimento populacional desordenado e a modernização dos grandes centros ur-
banos evidenciam a precariedade dos serviços de saneamento básico no Brasil. É 
de suma importância que o poder público considere o tratamento de água e es-

goto como serviços essenciais, uma vez que, os mesmos contribuem para que o cidadão 
tenha uma vida digna. O estudo do saneamento ambiental envolve as áreas social, política 
e econômica da sociedade e é de responsabilidade da administração pública, através de 
investimentos financeiros e políticas públicas, promover o acesso da população a um meio 
ambiente equilibrado e em condições favoráveis ao bem-estar de todos. No Brasil, especifi-
camente na região Nordeste, onde os serviços de saneamento básico que são prestados de 
forma precária, têm interferido na saúde da população ao longo dos anos e aumentado as 
desigualdades sociais, uma vez que a população com menor condição financeira é a mais 
atingida. Neste trabalho busca-se, através de pesquisa e revisão bibliográfica, apresentar o 
impacto que a falta de saneamento básico causa na saúde pública e mostrar um panora-
ma da realidade na região nordeste brasileira em relação à prestação dos serviços de trata-
mento de água e esgoto. Uma vez que, o cuidado com a saúde do cidadão e sua dignidade 
está diretamente ligado a um saneamento ambiental adequado é de suma importância 
entender o funcionamento da gestão ambiental e sanitária do país.

Palavras-chave: Saneamento. Saúde. Água. Esgoto.

Abstract

Disorderly population growth and the modernization of large urban centers highlight 
the precariousness of basic sanitation services in Brazil. It is extremely important 
that public authorities consider water and sewage treatment as essential services, 

as they contribute to citizens having a dignified life. The study of environmental sanitation 
involves the social, political and economic areas of society and it is the responsibility of the 
public administration, through financial investments and public policies, to promote the 
population’s access to a balanced environment and in conditions favorable to the well-
-being of all. In Brazil, specifically in the Northeast region, where basic sanitation services, 
which are provided in a precarious manner, have interfered with the health of the popula-
tion over the years and increased social inequalities, since the population with the lowest 
financial condition is the most affected. . This work seeks, through research and bibliogra-
phic review, to present the impact that the lack of basic sanitation has on public health 
and to show an overview of the reality in the northeastern region of Brazil in relation to 
the provision of water and sewage treatment services. Since caring for citizens’ health and 
dignity is directly linked to adequate environmental sanitation, it is extremely important to 
understand how the country’s environmental and health management works.

Keywords: Sanitation. Health. Water. Sewage
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1. INTRODUÇÃO
O saneamento básico é um direito fundamental assegurado constitucionalmente a 

todos os brasileiros, por meio da dignidade da pessoa humana, que inclui também o direi-
to à saúde e moradia. A Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 225 
garante a todos os cidadãos o direito à um meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e essencial à qualidade de vida (BRASIL, 1988). Os serviços de saneamento básico com-
preendem um dos mais importantes mecanismos de prevenção de doença e promoção 
da saúde. Água potável, coleta de lixo e tratamento de esgoto são serviços essenciais que 
devem estar acessíveis à toda a população, uma vez que interferem diretamente na saúde 
pública. (SANTOS; ESPERIDIÃO; MOURA, 2021). 

No Brasil, as políticas públicas de saneamento básico têm avançado, mas os esforços 
dos gestores públicos ainda não atingiram seu máximo no sentido de garantir efetivamen-
te o direito ao saneamento básico em todo o território brasileiro. É necessário abordar os 
impactos negativos que a baixa qualidade dos serviços de saneamento básico, prestados 
pela gestão pública, ou a falta destes, causam na vida de milhares de brasileiros deixando-
-os vulneráveis a várias doenças causadas por água e alimentos contaminados. 

Os índices de fornecimento de saneamento ambiental no Brasil ainda são precários. 
Segundo dados do relatório do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, cer-
ca de 35 milhões de brasileiros não tem acesso à água potável e quase 100 milhões não 
dispõem do serviço de tratamento de esgoto (SINIS, 2022). O Nordeste, região que abri-
ga quase 60 milhões de brasileiros, apresenta uma situação preocupante em relação à 
prestação dos serviços básicos para a população. Segundo informações disponibilizadas 
pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), ano base de 2021, apenas 
30,7% da população é atendida com coleta de esgoto, ou seja, mais de 39 milhões de nor-
destinos sofrem com a ausência desse serviço (TRATA BRASIL, 2023).

O fornecimento inadequado ou a ausência dos serviços de tratamento de água e es-
goto atingem de forma mais significativa as pessoas menos favorecidas economicamente 
que residem nas regiões mais pobres do país. Desta feita, é de suma importância entender 
como a falta de saneamento básico afeta a saúde e a dignidade das pessoas, bem como 
demonstrar a necessidade de uma melhor gestão dos recursos públicos para que se alcan-
ce melhorias nas áreas de tratamento de água e esgoto e assim a reduzir as desigualdades 
sociais.

Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo geral analisar os impactos na saúde 
pública causados pela falta de saneamento básico na região Nordeste do Brasil e discutir 
sua relação com a dignidade da população. A fim de chegar ao objetivo geral foram de-
terminados como objetivos específicos: Apresentar um panorama do saneamento básico, 
identificar a incidência de doenças causadas por água contaminada e pela falta de trata-
mento de esgoto, bem como demonstrar a realidade dos baixos investimentos feitos em 
saneamento ambiental na região Nordeste do Brasil.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

Este trabalho foi elaborado com base em revisão bibliográfica. Por meio de artigos 
científicos e estudos realizados nos últimos dez anos foram obtidos indicadores da situ-
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ação do saneamento básico no nordeste brasileiro. Através de informações obtidas em 
relatórios publicados em sites como: IBGE, Instituto Trata Brasil e Ministério da Saúde fo-
ram coletados dados sobre o panorama dos serviços de tratamento de água e esgoto nos 
estados do nordeste do Brasil, além de demonstrar os reflexos gerados na saúde pública 
dos cidadãos devido à má prestação dos serviços de saneamento ambiental.

2.2 Resultados e Discussão
Saneamento ambiental é o conjunto de ações socioeconômicas que por meio do 

abastecimento de água potável, coleta e descarte adequado de resíduos visa proteger e 
melhorar as condições de vida urbana e rural (BRASIL, 2015). A lei de diretrizes nacionais 
para o saneamento básico (Lei nº 11.445/2007) determinou alguns princípios que devem 
nortear os serviços de saneamento prestados pelos municípios brasileiros, dentre eles o 
princípio da universalidade (serviço acessível a todos) e o da promoção à saúde pública. 
O Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020) estabeleceu que todos os municípios 
devem atender a 99% da população brasileira com o serviço de água potável e no mínimo 
90% dos habitantes devem ter coleta e tratamento de esgoto, meta a ser atingida até o ano 
de 2033. A referida lei visa melhorar a situação ambiental e sanitária do país, contribuindo 
para uma estrutura governamental que incentive os investimentos no setor, priorizando 
a prestação regionalizada dos serviços a fim de alcançar a universalização (BRASIL, 2020).

O Nordeste é a região brasileira que mais sofre com a ausência de saneamento básico. 
Apenas 30,7% da população é atendida com coleta de esgoto, ou seja, mais de 39 milhões 
de nordestinos sofrem com a ausência desse serviço e mais de 14 milhões de habitantes 
da região não são abastecidos com água potável (TRATA BRASIL, 2023). Dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, feita pelo IBGE no período de 2013 a 2022, 
mostram que quase 23 milhões de moradias brasileiras (30,8% das residências) não tinham 
acesso à coleta de esgoto. Desse total 42,7% estavam no Nordeste, totalizando 9,750 mi-
lhões de moradias. Entre os estados da região, a maior concentração de moradias com 
essa privação estava no Maranhão, Piauí e Rio Grande do Norte (IBGE, 2023).

Informações presentes no Ranking do Saneamento 2023 indicam que 8,916 milhões 
de residências brasileiras não tinham acesso à rede de abastecimento de água tratada 
em 2022. A maior parte delas (35%) estava localizada nos estados do Nordeste (Bahia, Per-
nambuco e Maranhão), significa que a cada 100 moradias, 17 ainda não estavam ligadas à 
rede geral de abastecimento de água tratada (TRATA BRASIL, 2023). Sobre a ausência de 
banheiros nas residências, os dados presentes no Ranking do Saneamento indicam que 
63,1% das moradias presentes na região Nordeste não possuem banheiro, apresentando 
a maior precariedade entre todas as regiões, ou seja, 4 a cada 100 moradias ainda não ti-
nham banheiro de uso exclusivo (TRATA BRASIL, 2023). Os péssimos indicadores de acesso 
à água tratada e rede coletora de esgoto na região Nordeste têm relação com a condição 
financeira da população que não dispõe de recursos para obtenção de moradias dignas. 
No ano de 2022 a renda mensal das pessoas com acesso aos serviços de saneamento bási-
co era de R$ 2.533,28 enquanto as famílias sem acesso a esses serviços vivam com o salário 
de R$ 1.531,33 por mês (IBGE, 2023). 

Os baixos investimentos do setor público na área de saneamento ambiental também 
contribuem para que o Nordeste ocupe a pior colocação no Ranking do Saneamento. A 
soma dos investimentos feitos pelos estados nordestinos em 2022 foi de 4,3 milhões, o que 
representa o valor de R$ 78,66 por habitante, enquanto que a região Centro-Oeste, pri-
meiro lugar na tabela, tem o investimento per capta de R$ 141,07 (PAINEL SANEAMENTO 
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BRASIL, 2023). 

As Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA), como cólera, diarreia aguda 
e hepatite são causadas por bactérias e parasitas intestinais presentes em água e/ou ali-
mentados contaminados. Uma das ações essenciais para a prevenção, controle e redução 
dos riscos e surtos de DTHA é o investimento público para melhoria da infraestrutura dos 
serviços de saneamento básico (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024). 

Em 2022, na região Nordeste, ocorreram mais de 75 mil internações relacionadas a 
doenças causadas por veiculação hídrica e 802 pessoas foram a óbito devido a essas doen-
ças. Ao total, a região gastou mais de R$ 23 milhões com despesas hospitalares por doen-
ças associadas à falta de saneamento (DATASUS, 2023). A tabela 1 mostra indicadores de 
tratamento de esgoto, investimento per capta em saneamento e óbitos causados por do-
enças de veiculação hídrica, fazendo um comparativo do Nordeste em relação as demais 
regiões do Brasil.

Região Investimento/hab. % População sem 
coleta de esgoto

Óbitos 
doenças por 
veiculação 

hídrica

Norte R$ 56,08 85,70 228

Nordeste R$ 78,66 69,10 802

Sul R$ 129,08 50,40 350

Sudeste R$ 129,83 19,20 714

Centro-Oeste R$ 141,07 38,20 212

Tabela 1. Comparativo entre os investimentos em saneamento, coleta de esgoto e óbitos de doenças por 
veiculação hídrica nas regiões no Brasil.

Fonte: Adaptado pelo autor com base nos dados do Portal do Saneamento e DATASUS, 2023.

Analisando os dados expostos na tabela 1 observa-se que ainda existem milhares de 
nordestinos vivendo em condições precárias e sendo expostos a riscos severos à saúde. O 
Nordeste é a segunda região que menos investe em saneamento por habitante, ficando 
atrás apenas da região Norte. Essa falta de investimento impacta negativamente a saúde 
da população aumentando a proliferação de doenças, o que explica o fato de o Nordeste 
possuir o maior número de óbitos por doenças de veiculação hídrica (DATASUS, 2023).  A 
falta de saneamento é um problema histórico no Brasil que revela o quão necessário é 
investir em saneamento e garantir aos cidadãos o direito à uma vida digna. O fato de a re-
gião Nordeste apresentar péssimos indicadores é o reflexo dos baixos investimentos feitos 
pela gestão pública que ao deixar de priorizar os serviços de saneamento ambiental estão 
privando os cidadãos de outro direito fundamental que é a saúde (PORTAL DO SANEA-
MENTO, 2023). 

Os dados apresentados neste trabalho revelam que a qualidade de vida e saúde pú-
blica estão diretamente ligadas ao fornecimento de um saneamento básico adequado, 
tendo em vista que quanto maior o valor investido em saneamento, menor o índice da 
população sem acesso à rede de esgoto e consequentemente ocorre uma redução na 
quantidade de óbitos por água e /ou alimentos contaminados.  A região Nordeste possui 
o segundo menor valor per capta em investimentos no saneamento básico, motivo pelo 
qual tem o maior número de óbitos por doenças de veiculação hídrica. Existe também 
uma correlação entre saúde pública e condição social, pois o Nordeste engloba uma par-
cela significativa da população pobre do país, como demonstrado através das pesquisas, 
a maioria da população nordestina com privação de saneamento e problemas de saúde 
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são aquelas que vivem em situação de vulnerabilidade econômica, com pouco mais de R$ 
1.500,00 por mês. 

Proporcionar à população acesso à água tratada e rede coletora de esgoto é investir 
em saúde pública de forma preventiva, pois reduz a incidência de várias doenças e conse-
quentemente os gastos hospitalares. O Novo Marco Legal do Saneamento (Lei 14.026/2020) 
estabeleceu metas de investimento para que até 2033 o país alcance a universalização, en-
tretanto, ainda há uma grande desigualdade entre os municípios brasileiros em relação a 
esses investimentos (TRATA BRASIL, 2023). 

3. CONCLUSÃO 
É direito de todo cidadão o acesso aos serviços públicos essenciais como saneamento, 

saúde e moradia digna, enquanto é dever do Estado prestar esses serviços com qualidade 
e eficiência. Tendo esse aspecto como ênfase, este trabalho buscou mostrar a estrita rela-
ção que o acesso ao saneamento tem com a saúde e dignidade da população no Nordeste 
brasileiro. Ao analisar os dados apresentados é possível perceber que o saneamento não 
é tratado como prioridade pelo poder público na região Nordeste do Brasil, dessa forma a 
dignidade da pessoa humana, um direito garantido constitucionalmente, é regularmente 
negligenciado. 

Diante das informações expostas fica evidente que os investimentos em saneamento 
estão aquém do ideal, gasta-se muito com o tratamento de doenças ao invés de investir 
em prevenção, investimento este que pode ser feito através de uma melhor prestação de 
serviço de tratamento de água e coleta de esgoto. Isso reflete de forma negativa na saúde 
da população, que em sua maioria possui baixos salários e vive em ambientes insalubres. 
Dessa forma, têm suas vidas afetadas por doenças, ficando afastados de suas atividades 
laborais e familiares. Doenças essas, que poderiam ser evitadas caso houvesse uma gestão 
pública mais igualitária.

Diante do exposto, fica evidente que a gestão em saneamento básico na região Nor-
deste precisa avançar. Os resultados desta pesquisa propiciam uma visão mais detalhada 
da relação saúde e saneamento, bem como contribui com informações para a elaboração 
de políticas públicas, sendo um ponto de partida, visando o desenvolvimento regional. É 
essencial que os gestores públicos direcionem os recursos para ampliar o acesso ao esgo-
tamento sanitário e água tratada.

A dignidade da pessoa humana, apesar de ser um direito garantido na Constituição 
Federal de 1988, ainda está longe de ser concretizado em relação à saúde e saneamento.  
Priorizar o saneamento básico é também priorizar a saúde pública, é investir na preven-
ção de doenças e dar qualidade de vida para as pessoas. Para isso se torne real e a região 
Nordeste melhore os indicadores em saúde e serviços de saneamento é necessário que os 
gestores públicos invistam em tratamento de água e esgoto, criem e promovam políticas 
públicas para o incentivo ao cuidado com o meio ambiente e assim, coloquem em prática 
as leis que garantem a todo cidadão o direito de viver em um meio ambiente saudável e 
digno.
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O IMPACTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MEIO AMBIENTE: 
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Resumo

Este estudo explora os desafios ambientais causados pelo manejo inadequado de re-
síduos sólidos, uma questão exacerbada pelo crescimento populacional e a expansão 
industrial. Utilizando uma metodologia de revisão bibliográfica, o trabalho investiga 

publicações de 2008 a 2022 para definir e classificar os resíduos sólidos, identificar seus im-
pactos significativos no solo, água, ar e biodiversidade, e propor estratégias eficazes para 
uma gestão sustentável. Os resultados revelam que o descarte inadequado de resíduos se 
solidifica como uma fonte majoritária de poluição e degradação ambiental, com consequ-
ências diretas sobre a saúde pública e a integridade dos ecossistemas. Estratégias como a 
minimização de resíduos na fonte, reciclagem, compostagem e educação ambiental são 
enfatizadas como cruciais para reduzir os impactos negativos e fomentar práticas de ma-
nejo mais sustentáveis. A conclusão do estudo enfatiza a necessidade de uma gestão in-
tegrada e consciente dos resíduos sólidos, apelando para a colaboração entre governos, 
sociedade civil e setor privado no desenvolvimento e implementação de políticas e prá-
ticas que promovam a sustentabilidade ambiental. Este trabalho destaca a importância 
de abordagens interdisciplinares e cooperativas para resolver os desafios associados aos 
resíduos sólidos, visando não apenas a mitigação dos problemas existentes, mas também 
a prevenção de futuras adversidades ambientais.

Palavras-chave: Gestão de Resíduos Sólidos. Impacto Ambientais. Sustentabilidade 
Ambiental. Poluição. Educação Ambiental.

Abstract

This study explores the environmental challenges caused by inadequate solid waste 
management, an issue exacerbated by population growth and industrial expansion. 
Using a literature review methodology, the work investigates publications from 2008 

to 2022 to define and classify solid waste, identify its significant impacts on soil, water, 
air and biodiversity, and propose effective strategies for sustainable management. The re-
sults reveal that inadequate waste disposal becomes a major source of pollution and en-
vironmental degradation, with direct consequences for public health and the integrity of 
ecosystems. Strategies such as waste minimization at source, recycling, composting and 
environmental education are emphasized as crucial to reducing negative impacts and pro-
moting more sustainable management practices. The conclusion of the study emphasizes 
the need for integrated and conscious management of solid waste, calling for collabora-
tion between governments, civil society and the private sector in the development and 
implementation of policies and practices that promote environmental sustainability. This 
work highlights the importance of interdisciplinary and cooperative approaches to solving 
the challenges associated with solid waste, aiming not only to mitigate existing problems, 
but also to prevent future environmental adversities.

Keywords: Solid Waste Management. Environmental Impact. Environmental Sustai-
nability. Pollution. Environmental education.
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1. INTRODUÇÃO
No cenário contemporâneo, a questão dos resíduos sólidos desponta como um dos 

principais desafios ambientais a serem enfrentados pela sociedade. Com o crescimento 
populacional e o desenvolvimento industrial, a geração de resíduos tem aumentado expo-
nencialmente, resultando em impactos significativos no meio ambiente. Nesse contexto, 
é fundamental compreender a relevância desse tema, sua justificativa e o problema que 
ele representa para a sustentabilidade do planeta.

A relevância do estudo sobre os resíduos sólidos se dá pela sua relação direta com a 
preservação ambiental e a qualidade de vida das futuras gerações. O acúmulo desordena-
do de resíduos pode contaminar o solo, os rios e os oceanos, causando danos irreversíveis à 
biodiversidade e à saúde humana. Além disso, a gestão inadequada dos resíduos contribui 
para o agravamento de problemas como as mudanças climáticas e a escassez de recursos 
naturais.

A justificativa para a realização deste estudo reside na necessidade urgente de pro-
mover práticas sustentáveis de gestão de resíduos, visando minimizar seus impactos ne-
gativos no meio ambiente e na sociedade. É preciso repensar o modo como produzir, con-
sumir e descartar os materiais, adotando medidas que promovam a redução, a reutilização 
e a reciclagem dos resíduos sólidos.

A crescente geração de resíduos urbanos, pela sociedade em geral, é motivo de cons-
tante preocupação nos dias atuais, em decorrência da produção e do consumo excessivo 
de produtos industrializados, que na sua maioria são depositados ao ar livre ou em locais 
onde não é permitida a sua deposição, proporcionando assim, sérios problemas ambien-
tais. Dessa forma, a questão de pesquisa que orienta este estudo é: quais os danos que 
podem ser causados ao meio ambiente caso os resíduos sólidos sejam descartados em 
locais indevidos?

No objetivo geral do presente estudo buscou analisar os impactos ambientais gera-
dos pelo descarte inadequado pelos resíduos sólidos. Além dos objetivos específicos são 
definir o conceito de resíduos sólidos, abordando sua classificação e origem, identificar os 
principais impactos ambientais causados pelos resíduos sólidos, como poluição do solo, da 
água e do ar, bem como os impactos na biodiversidade. E por fim apresentar estratégias 
sustentáveis para prevenir e minimizar a contaminação gerada pelos resíduos sólidos.

De acordo com o proposto trata-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de 
matérias já publicadas, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi re-
alizada por meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), 
Revista Cientifica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de 
exclusão: textos incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presen-
te estudo e nem os objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos 
como: Livros, Teses, Artigos e Monografia: desde o ano 2008 até 2022. Foram selecionados 
trabalhos publicados nos últimos 20 anos, na língua portuguesa. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Resíduos sólidos abordando a classificação e origem

Veiga (2015) e Queiroz (2015) concordam que a classificação dos resíduos sólidos é 
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fundamental para a gestão adequada desses materiais. Veiga destaca a importância de 
considerar a origem, composição e periculosidade dos resíduos, enquanto Queiroz com-
plementa, mencionando a classificação dos resíduos sólidos de acordo com sua origem 
em domiciliar, industrial, hospitalar, agrícola, entre outros, e também quanto à sua com-
posição, como orgânicos, inorgânicos, recicláveis e não recicláveis.

Barros (2020) destaca que cada tipo de resíduo sólido apresenta características espe-
cíficas que exigem abordagens distintas no tratamento e descarte, o que ressalta a impor-
tância da classificação adequada. Assim, a classificação dos resíduos sólidos é essencial 
para a adoção de medidas adequadas de manejo e destinação final, contribuindo para 
uma gestão mais eficiente e sustentável desses materiais.

Philippi Junior et al., (2018) complementam a discussão sobre a classificação dos resí-
duos sólidos, destacando a importância de classificá-los quanto à sua periculosidade. Eles 
dividem os resíduos em perigosos e não perigosos, enfatizando que os resíduos perigosos 
apresentam características que podem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, 
requerendo cuidados especiais em seu manuseio e descarte. Por outro lado, os resíduos 
não perigosos são considerados menos nocivos.

Milaré (2017) reforça a importância da classificação dos resíduos sólidos para a imple-
mentação de políticas públicas eficazes de gestão, visando à redução da geração, à reutili-
zação, à reciclagem e à destinação final adequada. Ele ressalta que a gestão adequada dos 
resíduos sólidos é fundamental para a preservação do meio ambiente e para a promoção 
da saúde pública.

Dessa forma, Veiga (2015) reforça a ideia de que a classificação dos resíduos sólidos, 
levando em consideração sua origem, composição e periculosidade, é essencial para uma 
gestão eficiente e sustentável desses materiais. A implementação de políticas públicas 
adequadas, aliada à conscientização da sociedade, é fundamental para minimizar os im-
pactos negativos dos resíduos sólidos no meio ambiente e na saúde pública.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), conforme estabelecido pela Lei nº 
12.305/2016, é um marco importante para a gestão integrada e o gerenciamento dos re-
síduos sólidos no Brasil. A PNRS visa não apenas à proteção da saúde pública e do meio 
ambiente, mas também estabelece a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos, envolvendo diversos atores, desde os fabricantes até os consumidores e o 
poder público (BRASIL, 2016).

Jacobi (2016) complementa essa visão ao destacar que a geração de resíduos sólidos é 
um reflexo do modelo de produção e consumo da sociedade atual. Nesse sentido, a cons-
cientização e a educação ambiental desempenham um papel fundamental na redução da 
geração de resíduos e na promoção de práticas sustentáveis.

Milaré (2017) ressalta a importância da PNRS como instrumento para a gestão ade-
quada dos resíduos sólidos, bem como a necessidade de uma mudança de paradigma em 
relação ao consumo e à geração de resíduos. A conscientização e a educação ambiental 
são apontadas como ferramentas essenciais para promover uma cultura de redução, reu-
tilização e reciclagem, contribuindo para a sustentabilidade ambiental e para a qualidade 
de vida das futuras gerações.

Junior (2017) concorda que o conceito de resíduos sólidos envolve a classificação dos 
materiais descartados com base em sua origem, composição e periculosidade, destacan-
do a importância da gestão adequada para a preservação do meio ambiente e a promoção 
da saúde pública. Barros (2020) ressalta que a gestão dos resíduos sólidos exige ações inte-
gradas e conscientização da sociedade.



Capítulo 10

114Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

Barros (2020) complementa, enfatizando que os resíduos sólidos são um dos princi-
pais desafios ambientais devido à sua crescente produção e aos impactos negativos quan-
do não são adequadamente gerenciados. Ele destaca a classificação como um passo im-
portante para a implementação de políticas eficazes de gestão.

Milare (2017) destaca a relação direta dos resíduos sólidos com as atividades humanas 
e a diversidade de áreas onde são gerados, o que exige abordagens específicas para sua 
gestão. Ele ressalta que a forma como esses resíduos são gerenciados pode variar de acor-
do com sua origem e composição.

Queiroz (2015) enfatiza a complexidade da gestão dos resíduos sólidos e a importân-
cia da classificação adequada para a implementação de políticas eficazes, destacando a 
necessidade de ações integradas e da conscientização da sociedade para lidar com esse 
desafio ambiental contemporâneo.

Junior (2017) destaca que a classificação dos resíduos sólidos pode considerar sua ori-
gem geográfica, sendo urbanos ou rurais. Ele ressalta que a gestão desses resíduos requer 
estratégias diferentes devido às características distintas desses ambientes. Por outro lado, 
Queiroz (2015) aborda a classificação dos resíduos sólidos com base em sua densidade, 
destacando a diferença entre resíduos de alta densidade, como metal, vidro e cerâmica, e 
resíduos de baixa densidade, como plástico e papel.

Além disso, Veiga (2015) menciona a classificação dos resíduos sólidos quanto à sua 
biodegradabilidade, distinguindo entre resíduos biodegradáveis, que podem ser decom-
postos por microorganismos, como restos de alimentos e materiais orgânicos, e resíduos 
não biodegradáveis, como plástico e metal.

Milaré (2017) complementa a discussão ao destacar que a gestão dos resíduos sólidos 
é um desafio complexo que envolve ações em diferentes etapas, desde a redução da gera-
ção até a destinação final adequada. Ele enfatiza a importância da educação ambiental na 
conscientização da população sobre a gestão adequada dos resíduos sólidos e na promo-
ção de hábitos sustentáveis de consumo e descarte.

Dessa forma, a discussão entre os autores ressalta a diversidade de critérios de clas-
sificação dos resíduos sólidos e a complexidade da gestão desses materiais, enfatizando a 
importância de estratégias integradas e da conscientização da população para lidar com 
esse desafio ambiental.

2.2 Principais impactos ambientais causados pelos resíduos sólidos
Segundo Leite (2017) os resíduos sólidos têm diversos impactos ambientais negativos, 

sendo uma das principais fontes de poluição do solo, da água e do ar. A disposição ina-
dequada dos resíduos sólidos em lixões e aterros sanitários pode contaminar o solo com 
substâncias químicas e microorganismos patogênicos, comprometendo sua qualidade e 
fertilidade. Além disso, os resíduos sólidos podem causar a compactação do solo, dificul-
tando a infiltração de água e aeração, prejudicando a vegetação e a biodiversidade local.

Maders (2015) aponta que a poluição da água é um impacto ambiental significativo 
causado pelos resíduos sólidos, pois a água contaminada por substâncias químicas pre-
sentes nos resíduos pode comprometer a saúde humana e dos ecossistemas aquáticos. 
Além disso, os resíduos sólidos podem obstruir rios, córregos e bueiros, aumentando o 
risco de enchentes e prejudicando a fauna e a flora aquática.

De acordo com Moraes (2017), a queima de resíduos sólidos, seja em lixões a céu aber-
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to ou em incineradores, é uma prática comum em muitas regiões e pode gerar diversos 
poluentes atmosféricos, como óxidos de nitrogênio, dióxido de enxofre, material particula-
do e dioxinas. Esses poluentes podem causar danos à saúde humana e ao meio ambiente, 
contribuindo para o aquecimento global e a destruição da camada de ozônio.

Motta (2018) ressalta que os resíduos sólidos têm impactos negativos na biodiversida-
de, afetando os habitats naturais e as espécies que neles habitam. A poluição do solo e da 
água pode reduzir a disponibilidade de alimentos e abrigo para diversas espécies, levando 
à diminuição da biodiversidade local. Além disso, a contaminação por resíduos químicos 
pode causar danos irreversíveis aos ecossistemas terrestres e aquáticos.

De acordo com Naime (2019), a introdução de resíduos sólidos em ecossistemas natu-
rais pode favorecer a proliferação de espécies invasoras, que competem com as espécies 
nativas por recursos e podem causar desequilíbrios ecológicos. Além disso, os resíduos 
sólidos podem servir como vetor de doenças para animais selvagens, contribuindo para o 
declínio das populações e a perda de diversidade biológica.

A gestão inadequada dos resíduos sólidos pode afetar ecossistemas costeiros, como 
manguezais e recifes de coral, que são habitats importantes para muitas espécies mari-
nhas. De acordo com Oliveira (2016), a poluição por resíduos sólidos pode comprometer a 
qualidade da água e do solo nesses ecossistemas, afetando sua biodiversidade e funciona-
lidade.

 Motta (2018) aborda diferentes aspectos dos impactos ambientais causados pela ges-
tão inadequada dos resíduos sólidos, destacando a poluição direta e indireta que afeta a 
biodiversidade e a saúde humana. Ornelas (2018) ressalta que a expansão de áreas desti-
nadas à disposição de resíduos sólidos pode resultar na perda e fragmentação de habitats 
naturais, dificultando o deslocamento e a sobrevivência de muitas espécies.

Reveilleuau (2020), por sua vez, destaca os efeitos cascata da poluição na cadeia ali-
mentar e na segurança alimentar das populações, afirmando que a contaminação dos 
alimentos e da água por resíduos químicos pode comprometer a saúde das populações 
expostas. Além disso, Reis e Ferreira (2021) chamam a atenção para a poluição sonora asso-
ciada à gestão dos resíduos sólidos, destacando os impactos no bem-estar das populações 
locais e na fauna silvestre.

É evidente que a gestão dos resíduos sólidos deve considerar não apenas a minimização 
dos impactos diretos, como a poluição do solo e da água, mas também os impactos 
indiretos, como a fragmentação de habitats, os efeitos cascata na cadeia alimentar e a 
poluição sonora. A integração de medidas de educação ambiental, como destacado por 
Rulala e Myhall (2018), pode ser fundamental para conscientizar a população sobre a im-
portância da gestão adequada dos resíduos sólidos e promover práticas sustentáveis de 
consumo e descarte.

Silva e Liporone (2019) destacam os impactos ambientais negativos, incluindo a polui-
ção do solo, da água e do ar, bem como na biodiversidade, ressaltando a importância da 
gestão adequada dos resíduos sólidos para promover a sustentabilidade ambiental.

Leite (2017) enfoca os impactos na saúde humana, especialmente em comunidades 
próximas a locais de disposição inadequada de resíduos. Ele destaca que a exposição a 
substâncias químicas presentes nos resíduos pode causar problemas respiratórios, derma-
tológicos, gastrointestinais e aumentar o risco de doenças crônicas, como o câncer.

Maders (2015) complementa a discussão, apontando que a contaminação do solo por 
resíduos sólidos pode comprometer a qualidade dos alimentos produzidos em áreas pró-
ximas a esses locais, representando um risco para a segurança alimentar das populações 
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locais. Além disso, a contaminação da água por resíduos sólidos pode afetar a saúde das 
pessoas que dependem desses recursos para o consumo e para atividades cotidianas.

Motta (2018) destaca os impactos econômicos negativos em áreas turísticas e de con-
servação ambiental, ressaltando que a poluição causada pelos resíduos pode afetar a atra-
tividade dessas áreas para o turismo e prejudicar atividades econômicas dependentes do 
meio ambiente.

Naime (2019) complementa essa visão, apontando que a destinação inadequada dos 
resíduos sólidos pode gerar custos adicionais para o poder público e para a sociedade, de-
vido à necessidade de tratamento de doenças relacionadas à poluição e à restauração de 
ecossistemas degradados. Isso pode sobrecarregar os sistemas de saúde e os orçamentos 
municipais, comprometendo o desenvolvimento sustentável das comunidades afetadas.

Oliveira (2016) ressalta a falta de infraestrutura adequada para o manejo dos resíduos 
sólidos em muitas regiões do mundo, especialmente em países em desenvolvimento. A 
ausência de sistemas de coleta, transporte e tratamento de resíduos contribui para a dis-
posição inadequada desses materiais, ampliando os impactos ambientais e sociais asso-
ciados aos resíduos sólidos.

Ornelas (2018) aborda a questão da qualidade do ar, destacando que a poluição cau-
sada pela queima de resíduos sólidos a céu aberto pode liberar substâncias tóxicas e gases 
poluentes na atmosfera, contribuindo para a deterioração da qualidade do ar e para o au-
mento dos problemas respiratórios e cardiovasculares nas populações expostas.

Tenório e Espinosa (2014) enfatizam a importância da implementação de políticas pú-
blicas eficazes, da mobilização da sociedade civil e do desenvolvimento de tecnologias 
adequadas para o tratamento e a disposição final dos resíduos sólidos. Eles destacam a 
promoção da economia circular e o estímulo à redução, reutilização e reciclagem dos resí-
duos como medidas essenciais para minimizar os impactos ambientais e sociais associa-
dos aos resíduos sólidos.

Naime (2019) ressalta a complexidade dos desafios relacionados à gestão dos resídu-
os sólidos, destacando a necessidade de uma abordagem integrada que considere não 
apenas os aspectos ambientais, mas também os aspectos econômicos, sociais e de saúde 
pública. A implementação de políticas e práticas sustentáveis é fundamental para minimi-
zar os impactos negativos dos resíduos sólidos e promover o desenvolvimento sustentável.

2.3 Estratégias sustentáveis para prevenir e minimizar a contaminação ge-
rada pelos resíduos sólidos.

Gollo et al. (2016) destacam a redução na fonte como uma estratégia importante para 
minimizar a contaminação gerada pelos resíduos sólidos. Eles enfatizam a importância da 
adoção de práticas de consumo consciente e reutilização de produtos, sugerindo campa-
nhas educativas e incentivos fiscais para produtos duráveis e reutilizáveis como forma de 
promover essa abordagem.

Peixoto et al., (2015) complementam essa ideia ao mencionar a separação dos resídu-
os na fonte geradora como uma estratégia eficaz para prevenir a contaminação. Eles des-
tacam que a separação dos resíduos recicláveis dos não recicláveis facilita o tratamento e 
a destinação final adequada, evitando a contaminação cruzada e aumentando a eficiência 
dos processos de reciclagem.

Por sua vez, Soares, Salgueiro e Gazineu (2017) ressaltam a importância da coleta sele-
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tiva como outra estratégia fundamental para prevenir a contaminação gerada pelos resí-
duos sólidos. Eles afirmam que a coleta seletiva permite a separação dos resíduos reciclá-
veis dos não recicláveis desde a origem, facilitando o processo de reciclagem e reduzindo 
a quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários e lixões.

A reciclagem, como destacado por Oliveira (2016), é uma estratégia fundamental para 
minimizar a contaminação gerada pelos resíduos sólidos. Ela permite a transformação dos 
resíduos em novos produtos, reduzindo a necessidade de extração de recursos naturais e 
evitando a contaminação do meio ambiente.

Borzacconi et al. (2016) complementam essa ideia ao mencionar a compostagem 
como uma estratégia sustentável para prevenir a contaminação gerada pelos resíduos 
orgânicos. A compostagem permite a decomposição controlada da matéria orgânica, pro-
duzindo adubo orgânico de alta qualidade e reduzindo a quantidade de resíduos destina-
dos aos aterros sanitários.

Libaneo (2018) ressalta a importância da educação ambiental na promoção de práti-
cas sustentáveis de gestão de resíduos sólidos. Ele destaca que a conscientização da po-
pulação sobre a importância da separação dos resíduos na fonte geradora, da reciclagem 
e da compostagem pode contribuir significativamente para a redução da contaminação 
gerada pelos resíduos sólidos.

Meira, Cazzonato e Soares (2015) enfatizam que a implementação de sistemas de ges-
tão de resíduos sólidos integrados e sustentáveis é essencial para prevenir a contamina-
ção. Esses sistemas devem incluir a coleta seletiva, a reciclagem, a compostagem e a des-
tinação final adequada dos resíduos, garantindo a minimização dos impactos ambientais 
e a promoção da sustentabilidade.

Este modelo integrado visa não apenas prevenir a contaminação ambiental, mas 
também minimizar os impactos ambientais mais amplos. A ênfase na integração dessas 
práticas destaca a importância de um ciclo de gestão de resíduos fechado, onde cada eta-
pa é pensada para contribuir para a sustentabilidade ambiental. A abordagem proposta 
por Meira, Cazzonato e Soares (2015) promove não só a redução da poluição, mas também 
uma maior consciência e responsabilidade socioambiental, essenciais para o avanço em 
direção a práticas mais sustentáveis globalmente.

Oliveira (2016) destaca a importância de estratégias como a reciclagem, a composta-
gem, a educação ambiental e a implementação de sistemas de gestão integrados e sus-
tentáveis para prevenir a contaminação gerada pelos resíduos sólidos. Essas estratégias 
são essenciais para promover a gestão adequada dos resíduos e contribuir para a susten-
tabilidade ambiental.

A reciclagem e a compostagem permitem o reaproveitamento e a transformação de 
resíduos, reduzindo a quantidade de lixo que acaba em aterros ou incineradores. A edu-
cação ambiental desempenha um papel crucial ao aumentar a conscientização sobre a 
importância de práticas sustentáveis, incentivando comportamentos responsáveis em re-
lação ao consumo e gestão de resíduos. Por fim, os sistemas de gestão integrados garan-
tem que todos esses elementos funcionem de maneira coesa, maximizando a eficiência e 
minimizando os impactos ambientais adversos. Segundo Oliveira (2016), essa abordagem 
integrada não apenas contribui para a sustentabilidade ambiental, mas também engaja a 
sociedade como um todo na responsabilidade compartilhada de gerir os resíduos de ma-
neira consciente e eficaz.

Libaneo (2018) destaca a valorização dos resíduos sólidos como recursos como uma 
estratégia sustentável para prevenir a contaminação. Ele menciona que a reciclagem e a 
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reutilização de resíduos podem gerar empregos e renda, além de contribuir para a redu-
ção da demanda por matérias-primas virgens e a preservação dos recursos naturais.

Oliveira (2016) complementa essa ideia ao mencionar que a implementação de políti-
cas públicas eficazes é fundamental para promover a prevenção e a minimização da con-
taminação gerada pelos resíduos sólidos. Ele destaca que essas políticas devem incluir a 
regulamentação do manejo dos resíduos, a promoção da reciclagem e da compostagem, 
e a criação de incentivos para a redução da geração de resíduos.

Peixoto et al. (2015) ressaltam a importância da conscientização e mobilização da so-
ciedade civil para prevenir a contaminação gerada pelos resíduos sólidos. Eles afirmam 
que a participação ativa da população em programas de coleta seletiva, reciclagem e com-
postagem pode contribuir significativamente para a redução da contaminação e para a 
promoção da sustentabilidade.

Libaneo (2018) menciona que essa participação cidadã transforma os esforços isola-
dos em uma ação coletiva poderosa, capaz de gerar mudanças significativas nos padrões 
de consumo e gestão de resíduos. A mobilização da sociedade não só amplifica o impacto 
das iniciativas ambientais, mas também reforça a responsabilidade compartilhada entre 
indivíduos, empresas e governos no cuidado com o ambiente.

Gollo et al., (2016) destacam a importância da implementação de tecnologias limpas e 
sustentáveis para o tratamento dos resíduos sólidos como estratégia para prevenir a con-
taminação. Eles mencionam que tecnologias como a pirólise, a gasificação e a digestão 
anaeróbica permitem o tratamento dos resíduos de forma mais eficiente e ambiental-
mente adequada.

Soares, Slagueiro, Gazineu (2017) ressaltam que a fiscalização e o controle rigoroso das 
atividades relacionadas à gestão de resíduos sólidos são essenciais para prevenir a conta-
minação. Eles afirmam que a fiscalização deve abranger desde a geração até a destinação 
final dos resíduos, garantindo o cumprimento das normas ambientais e a proteção da saú-
de pública e do meio ambiente.

Borzacconi et al. (2016) mencionam a importância da promoção da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos como estratégia para prevenir a contami-
nação gerada pelos resíduos sólidos. Eles afirmam que fabricantes, importadores, distri-
buidores, comerciantes, consumidores e o poder público devem assumir responsabilida-
des na gestão dos resíduos, garantindo a sua destinação final adequada e a minimização 
dos impactos ambientais.

Libaneo (2018) destaca a importância da pesquisa e do desenvolvimento de novas 
tecnologias e processos para a gestão dos resíduos sólidos como estratégia para prevenir a 
contaminação. Ele menciona que novas tecnologias, como a biotecnologia e a nanotecno-
logia, podem oferecer soluções inovadoras para o tratamento e a reciclagem dos resíduos, 
contribuindo para a redução da contaminação e para a promoção da sustentabilidade.

A biotecnologia, por exemplo, utiliza organismos vivos ou seus derivados para desen-
volver produtos e processos que podem ajudar na decomposição de resíduos orgânicos 
ou na remoção de poluentes de forma natural. Isso pode incluir o uso de microorganismos 
para transformar resíduos em substâncias menos nocivas ou até mesmo em produtos 
úteis, como biogás ou fertilizantes (Gollo et al., 2016)

Peixoto et al. (2015) explicam que a nanotecnologia, trabalha em uma escala molecu-
lar e atômica, oferece oportunidades emocionantes para a criação de materiais e proces-
sos com propriedades únicas. Na gestão de resíduos, isso pode se traduzir em filtros mais 
eficazes para a remoção de contaminantes, catalisadores mais eficientes para processos 
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de decomposição ou até mesmo em novos materiais que podem ser facilmente reciclados.

No entanto, é importante garantir que essas tecnologias sejam desenvolvidas e im-
plementadas de forma responsável, levando em consideração não apenas sua eficácia téc-
nica, mas também seus impactos ambientais, sociais e econômicos. Além disso, é crucial 
envolver diversos atores, incluindo governos, indústrias, comunidades locais e pesquisa-
dores, para garantir uma abordagem integrada e sustentável para a gestão de resíduos 
sólidos.

Meira, Cazzonato, Soares (2015) ressalvam a importância da inclusão da gestão dos 
resíduos sólidos nos planos de desenvolvimento urbano e regional como estratégia para 
prevenir a contaminação. Eles afirmam que a integração da gestão dos resíduos com ou-
tras políticas públicas, como habitação, transporte e meio ambiente, pode contribuir para 
a redução da geração de resíduos e para a promoção da sustentabilidade.

Portanto, Oliveira (2016) ressalta a importância de diversas estratégias, como a imple-
mentação de tecnologias limpas, a fiscalização rigorosa, a promoção da responsabilidade 
compartilhada, a pesquisa de novas tecnologias e a inclusão da gestão dos resíduos nos 
planos de desenvolvimento, para prevenir a contaminação gerada pelos resíduos sólidos e 
promover a sustentabilidade ambiental.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo examinou os impactos ambientais decorrentes do descarte inadequado 

de resíduos sólidos e explorou diversas estratégias sustentáveis para mitigar esses efeitos. 
Os objetivos específicos, centrados na classificação dos resíduos, identificação de seus im-
pactos ambientais, e na apresentação de soluções sustentáveis, foram adequadamente 
alcançados, permitindo uma compreensão ampla e detalhada da problemática e de suas 
possíveis soluções.

A classificação detalhada dos resíduos sólidos como domiciliar, industrial, hospitalar, 
agrícola, entre outros, revelou-se fundamental para a implementação de políticas de ges-
tão eficazes. Esta classificação permite um entendimento aprofundado sobre as fontes e 
a natureza dos resíduos, facilitando a adoção de estratégias de tratamento e destinação 
final mais apropriadas e sustentáveis.

O estudo confirmou que o descarte inadequado de resíduos sólidos contribui signi-
ficativamente para a poluição do solo, da água e do ar, além de afetar negativamente a 
biodiversidade. Estes impactos não apenas comprometem a saúde ambiental, mas tam-
bém a saúde pública, evidenciando a urgência de abordagens de gestão mais rigorosas e 
conscientes.

As estratégias de redução na fonte, reciclagem, compostagem, e educação ambien-
tal demonstraram ser vitais para a prevenção e minimização da contaminação ambiental. 
A implementação de sistemas integrados de gestão de resíduos sólidos, que englobem 
estas práticas, é essencial para avançar na direção de uma sociedade mais sustentável e 
menos impactante para o meio ambiente.
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Resumo

Os resíduos sólidos gerados pela atividade humana têm impactos socioambientais 
significativos. Esses impactos abrangem diversas áreas, incluindo o solo, a água, o 
ar, a saúde pública, a biodiversidade e a economia. É fundamental adotar medidas 

eficazes para reduzir a geração de resíduos, promover a reciclagem e a reutilização de 
materiais, e melhorar a gestão dos resíduos sólidos, visando minimizar os impactos socio-
ambientais e promover um desenvolvimento mais sustentável. Diante desse contexto o 
objetivo geral consiste conhecer os impactos socioambientais gerados pelo descarte ina-
dequado dos resíduos sólidos. A metodologia utilizada trata-se de uma revisão de litera-
tura, utilizando como método qualitativo e descritivo. A busca foi realizada por meio dos 
seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Google Acadêmico, Re-
vista Eletrônica de Engenharia Ambiental dentre outros, envolvendo a temática discutida. 
Nos resultados os estudos demonstraram a complexidade da questão dos resíduos sólidos 
e a importância de uma abordagem integrada para enfrentar esse desafio. A conscien-
tização da sociedade, a adoção de práticas sustentáveis e a implementação de políticas 
públicas eficazes são essenciais para garantir a gestão adequada dos resíduos sólidos e a 
preservação do meio ambiente para as futuras gerações. Conclui-se que o estudo destaca 
a urgência e a importância de ações efetivas para lidar com a questão dos resíduos sólidos 
e seus impactos socioambientais. Os resultados apresentados nos capítulos evidenciam a 
complexidade e a gravidade desse problema, que afeta não apenas o meio ambiente, mas 
também a saúde e o bem-estar da população. 

Palavras-chave: Resíduos sólidos, Impactos socioambientais, Sustentabilidade, Ges-
tão de Resíduos, Reciclagem.

Abstract

Solid waste generated by human activity has significant socio-environmental impacts. 
These impacts cover several areas, including soil, water, air, public health, biodiversity 
and the economy. It is essential to adopt effective measures to reduce waste gene-

ration, promote recycling and reuse of materials, and improve solid waste management, 
aiming to minimize socio-environmental impacts and promote more sustainable develo-
pment. Given this context, the general objective is to understand the socio-environmen-
tal impacts generated by the inadequate disposal of solid waste. The methodology used 
is a literature review, using a qualitative and descriptive method. The search was carried 
out using the following search engines Scientific Electronic Library Online (Scielo), Google 
Scholar, Revista Eletrônica de Engenharia Ambiental among others, involving the topic 
discussed. In the results, the studies demonstrated the complexity of the solid waste is-
sue and the importance of an integrated approach to face this challenge. Raising society’s 
awareness, the adoption of sustainable practices and the implementation of effective pu-
blic policies are essential to ensure the adequate management of solid waste and the pre-
servation of the environment for future generations. It is concluded that the study highli-
ghts the urgency and importance of effective actions to deal with the issue of solid waste 
and its socio-environmental impacts. The results presented in the chapters highlight the 
complexity and severity of this problem, which affects not only the environment, but also 
the health and well-being of the population.

Keywords: Solid waste, Socio-environmental impacts, Sustainability, Waste Manage-
ment, Recycling.
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1. INTRODUÇÃO
Os resíduos sólidos representam um dos principais desafios contemporâneos, impac-

tando de forma significativa o meio ambiente e a sociedade. Com o aumento da urbani-
zação e do consumo, a geração de resíduos tem crescido exponencialmente, tornando-se 
um problema complexo que demanda atenção e soluções urgentes. Nesse contexto, a 
discussão sobre os resíduos sólidos e seus impactos socioambientais se mostra essencial.

A relevância desse tema é evidente, uma vez que os resíduos sólidos afetam direta-
mente a qualidade de vida das pessoas e o equilíbrio dos ecossistemas. Além disso, a ges-
tão inadequada dos resíduos pode resultar em diversos problemas, como a contaminação 
do solo, da água e do ar, a proliferação de doenças, a degradação de áreas naturais e a 
perda de biodiversidade.

Diante desse cenário, faz-se necessária uma análise mais aprofundada dos impactos 
socioambientais dos resíduos sólidos, bem como a busca por alternativas e políticas públi-
cas que promovam a gestão sustentável desses materiais. Essa pesquisa se justifica pela 
importância de se compreender a complexidade do problema e identificar estratégias efi-
cazes para minimizar seus efeitos negativos, visando assim a promoção de um desenvolvi-
mento mais sustentável e equitativo.

A preocupação com o meio ambiente tem se tornado cada vez maior e as pesquisas 
sobre gestão de resíduos vem aumentado a cada dia mais. Uma das maiores causas disso 
é a necessidade do reaproveitamento e do uso correto dos materiais que são chamados 
de descartes. Para que haja um gerenciamento correto é fundamental satisfazer as leis 
vigentes e as políticas públicas do município. Dessa forma, a questão de pesquisa que 
orienta este estudo é: Quais são os impactos ambientais gerados pelo descarte incorreto 
dos resíduos sólidos?

Para tal, o objetivo geral foi conhecer os impactos socioambientais gerados pelo des-
carte inadequado dos resíduos sólidos. Os objetivos específicos são apresentar as caracte-
rísticas dos resíduos sólidos; identificar os principais impactos socioambientais causados 
pelo descarte incorreto dos resíduos sólidos. E por fim citar alternativas sustentáveis para 
a reutilização e destinação dos resíduos sólidos. 

O proposto tratou-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de matérias já pu-
blicadas, utilizou-se para tanto o método qualitativo e descritivo. A busca foi realizada por 
meio dos seguintes buscadores Scientific Electronic Library Online (Scielo), Revista Cienti-
fica de Engenharia Ambiental, Google Acadêmico e Scribd. Os critérios de exclusão: textos 
incompletos, artigo que não abordaram diretamente o tema do presente estudo e nem os 
objetivos propostos, foram consultados ainda diferentes documentos como: Livros, Teses, 
Artigos e Monografia: desde o ano 2014 até 2023. Foram selecionados trabalhos publicados 
nos últimos 10 anos, na língua portuguesa. Os principais autores foram: Ferreira e Anjos 
(2016), Sissino e Moreira (2016), Santos Filho et al., (2020), Gonçalves- Dias (2019). Os descri-
tores utilizados na pesquisa foram: Resíduos sólidos, Impactos socioambientais, Sustenta-
bilidade, Gestão de Resíduos, Reciclagem.
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Resíduos Sólidos 

De acordo com Magera (2015), resíduos sólidos são materiais ou substâncias descar-
tadas pela atividade humana e que se encontram no estado sólido. Podem ser de origem 
doméstica, comercial, industrial, hospitalar, agrícola, entre outros. Esses resíduos incluem 
objetos descartados como embalagens, restos de alimentos, materiais de construção, 
equipamentos eletrônicos, entre outros. A gestão adequada dos resíduos sólidos é funda-
mental para evitar impactos negativos no meio ambiente e na saúde pública, incluindo a 
poluição do solo, da água e do ar, bem como a proliferação de doenças.

Carvalho (2017) afirma que tanto em grandes centros urbanos quanto em pequenas 
cidades, os problemas relacionados ao manejo e à disposição de resíduos têm se tornado 
cada vez mais significativos, especialmente devido à escassez de locais que atendam aos 
critérios técnicos e legais exigidos para a implantação e operação de aterros sanitários.

Segundo Dagostim (2016), Machado (2019) observa que desde os primórdios da hu-
manidade, a geração de resíduos e os problemas associados a eles têm sido uma constan-
te nas sociedades humanas. Em alguns momentos, esses problemas tiveram desdobra-
mentos trágicos, como no caso da peste bubônica no século XIV.

Ferreira (2015) e Arguelo (2017) revelam uma diferença fundamental na concepção de 
resíduos sólidos ou “lixo”. Ferreira (2015) adota a definição convencional de lixo como algo 
inútil, supérfluo e sem valor, que precisa ser descartado. Essa visão é comumente aceita na 
sociedade, refletindo a percepção humana do que constitui lixo.

Por outro lado, Arguelo (2017) destaca que, do ponto de vista da natureza, não existe 
lixo, apenas processos naturais inertes. Essa perspectiva sugere que os resíduos gerados 
pelas atividades humanas possam ser reintegrados de forma benéfica aos ciclos naturais, 
através de práticas como reciclagem e reuso.

Essas diferentes abordagens levantam questões importantes sobre a relação com os 
resíduos e o meio ambiente. Enquanto a visão de Silva (2020) enfatiza a necessidade de 
descarte e gestão adequada dos resíduos, a perspectiva de Oliveira et al., (2018) sugere 
uma abordagem mais integrada e sustentável, onde os resíduos são vistos como recursos 
a serem aproveitados.

Em um contexto de crescente preocupação com a sustentabilidade e o impacto am-
biental das ações, na visão de Ferreira (2015) ganha relevância, destacando a importância 
da conscientização e da adoção de práticas que minimizem o desperdício e promovam a 
reutilização dos recursos.

Pereira e Melo (2017) ressaltam a complexidade das características dos resíduos sóli-
dos ou lixo, que variam de acordo com diversos fatores socioeconômicos, culturais, geo-
gráficos e climáticos. Silva (2020) destaca a influência desses fatores na caracterização dos 
resíduos sólidos, enfatizando que as diferenças entre comunidades e cidades resultam em 
características distintas nos resíduos gerados.

Por sua vez, Arguelo (2017) apresenta uma classificação dos resíduos sólidos com base 
em características físicas, como geração per capita, composição gravimétrica, peso espe-
cífico aparente, teor de umidade e compressividade. Esses aspectos são essenciais para a 
gestão e o planejamento adequado dos resíduos.

Pereira e Melo (2017) complementam a discussão ao abordar as características quí-
micas dos resíduos sólidos, destacando aspectos como poder calorífico, potencial hidro-
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geniônico (pH), composição química e relação carbono/nitrogênio (C:N). Esses elementos 
são fundamentais para a compreensão da composição dos resíduos e para a escolha das 
melhores práticas de tratamento e disposição final.

Arguelo (2017) destaca a importância de classificar os resíduos com base em carac-
terísticas físicas, como geração per capita, composição gravimétrica, peso específico apa-
rente, teor de umidade e compressividade. Esses parâmetros são cruciais para entender a 
quantidade, a natureza e as propriedades físicas dos resíduos gerados, o que é fundamen-
tal para o planejamento e a implementação de estratégias eficazes de gestão de resíduos.

Por outro lado, Pereira e Melo (2017) complementam essa abordagem ao destacar as 
características químicas dos resíduos sólidos, como poder calorífico, potencial hidrogeni-
ônico (pH), composição química e relação carbono/nitrogênio (C:N). Esses aspectos quími-
cos são importantes para compreender a capacidade de biodegradação dos resíduos, seus 
potenciais impactos ambientais e as melhores práticas de tratamento e disposição final.

Portanto, ao considerar tanto as características físicas quanto as químicas dos resí-
duos sólidos, os gestores e planejadores têm uma visão mais completa e detalhada dos 
desafios e oportunidades relacionados à gestão de resíduos. A integração desses aspectos 
pode orientar a seleção das tecnologias e práticas mais adequadas para minimizar os im-
pactos ambientais, promover a reciclagem e o reaproveitamento de materiais e garantir 
uma gestão eficiente e sustentável dos resíduos sólidos.

Segundo Silva (2020), as características dos resíduos sólidos ou lixo variam devido a 
aspectos sociais, econômicos, culturais, geográficos e climáticos, os quais diferenciam as 
comunidades e as cidades entre si. Essas diferenças resultam em características distintas 
nos resíduos gerados.

De acordo com Norma Brasileira NBR 10.004/2015 as características físicas dos resídu-
os sólidos podem ser classificadas em diversos aspectos, como geração per capita, com-
posição gravimétrica, peso específico aparente, teor de umidade e compressividade. Esses 
elementos são fundamentais para a gestão adequada dos resíduos (ABNT, 2015).

Por outro lado, Pereira e Melo (2017) destacam que as características químicas dos 
resíduos sólidos incluem o poder calorífico, o potencial hidrogeniônico (pH), a composi-
ção química, a relação carbono/nitrogênio (C:N) e outros parâmetros. Esses aspectos são 
essenciais para compreender a composição dos resíduos e para determinar os melhores 
métodos de tratamento e disposição final.

Ferreira (2015) ressalta a importância de considerar uma abordagem abrangente e 
multidisciplinar para compreender e gerenciar os resíduos sólidos, levando em conta suas 
características físicas e químicas, bem como os contextos sociais, econômicos e ambien-
tais em que são gerados.

De acordo com Oliveira et al. (2018), as características biológicas dos resíduos sólidos 
estão relacionadas à presença de populações microbianas e agentes patogênicos. Essas 
características são importantes para a realização de processos que visam inibir odores e 
acelerar a decomposição da matéria orgânica, em conjunto com as características quími-
cas dos resíduos.

Naime, Abreu e Abreu (2019) destacam que os resíduos sólidos podem ser classifica-
dos de diversas formas. Quanto aos potenciais de contaminação do meio ambiente, são 
divididos em classe I ou perigosos (resíduos inflamáveis, corrosivos, reativos, tóxicos etc.), 
classe II ou não inertes (resíduos combustíveis, biodegradáveis ou solúveis) e classe III ou 
inertes (sem riscos à saúde e ao meio ambiente).
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Quanto à natureza ou origem, os resíduos sólidos podem ser classificados como lixo 
doméstico ou residencial, lixo comercial, lixo público, lixo domiciliar especial e lixo de fon-
tes especiais, como lixo industrial, lixo radioativo, lixo agrícola e resíduos de serviços de 
saúde (Ferreira, 2015).

2.2 Principais impactos socioambientais causados pelo descarte incorreto 
dos resíduos sólidos

Segundo Ferreira e Anjos (2016), o avanço e crescimento socioeconômico, a urbaniza-
ção e a revolução tecnológica têm ocasionado alterações no modo de vida, nos métodos 
de produção e consumo da sociedade. Essas mudanças têm resultado em um aumento 
na quantidade e variedade de resíduos sólidos, especialmente nas grandes cidades. Adi-
cionalmente, os resíduos gerados atualmente passaram a conter elementos artificiais e 
nocivos aos ecossistemas e à saúde humana, devido às novas tecnologias integradas ao 
dia a dia.

De acordo com Velloso (2015), o Brasil gera aproximadamente entre 180 e 250 mil 
toneladas de resíduos sólidos urbanos por dia. A variação nessa estimativa é atribuída às 
diferentes metodologias de coleta de dados e às dificuldades inerentes a essa avaliação. 
Além disso, nota-se um aumento significativo na produção de resíduos, com uma taxa de 
crescimento estimada em 7% ao ano, o que é consideravelmente maior do que o cresci-
mento anual da população urbana no país, que foi de 1% recentemente.

Conforme Nalini (2018), apesar das variações regionais significativas, a produção de 
resíduos tem aumentado em todas as regiões e estados do Brasil. A média de geração de 
resíduos sólidos urbanos é próxima de 1 quilo por habitante por dia no país, um nível que se 
assemelha ao de alguns países da União Europeia. Nas áreas urbanas mais ricas, o padrão 
de consumo se equipara ao dos cidadãos dos Estados Unidos, conhecidos por serem os 
maiores geradores per capita de resíduos sólidos urbanos.

Conforme Santos Filho et al. (2020) ressaltam, uma parte considerável dos resíduos 
gerados no Brasil não é adequadamente tratada, acabando por ser depositada em lixões 
a céu aberto em mais da metade dos municípios do país. Esta situação destaca a urgência 
de aprimoramentos na gestão dos resíduos sólidos, não só para prevenir a degradação 
ambiental, mas também para salvaguardar a saúde da população.

Giusti (2019) acrescenta a essa perspectiva ao enfatizar que a gestão inadequada dos 
resíduos sólidos pode prejudicar a qualidade do solo, da água e do ar, devido à presença 
de compostos orgânicos voláteis, pesticidas, solventes e metais pesados. Esses elementos 
representam ameaças à saúde humana e ao meio ambiente, destacando a importância de 
práticas adequadas de manejo de resíduos.

Pereira, Oliveira e Reis (2020) ressaltam os efeitos adversos da decomposição da ma-
téria orgânica presente nos resíduos sólidos, que pode resultar na produção de chorume, 
um líquido contaminante capaz de afetar o solo e as águas superficiais ou subterrâneas, 
além da emissão de gases tóxicos, asfixiantes e explosivos. Estes gases representam peri-
gos adicionais para a saúde e o meio ambiente, evidenciando a complexidade e a serieda-
de dos problemas relacionados à gestão inadequada dos resíduos sólidos.

Jacobi (2021) destaca que os locais onde os resíduos são armazenados e dispostos 
podem se transformar em ambientes favoráveis à reprodução de vetores e transmissores 
de doenças, além de emitir partículas e poluentes atmosféricos, especialmente devido à 
queima de lixo a céu aberto. Esses impactos não se limitam às áreas de disposição final, 
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afetando toda a comunidade e ressaltando a importância de medidas efetivas para preve-
nir tais problemas.

Sissino e Moreira (2016) ampliam esse conceito ao enfatizar que a decomposição 
anaeróbica da matéria orgânica presente nos resíduos produz quantidades substanciais 
de gases de efeito estufa, principalmente metano, o que contribui significativamente para 
as mudanças climáticas. O potencial de emissão de metano aumenta com a melhoria das 
condições de controle dos aterros e a profundidade dos lixões, destacando a importância 
de medidas de redução dessas emissões nesses locais.

Santos Filho et al. (2020) também observam que os impactos ambientais resultantes 
das diferentes formas de disposição de resíduos sólidos apresentam riscos significativos 
para a saúde humana, especialmente devido à exposição a substâncias tóxicas presentes 
nesses resíduos. A dispersão de contaminantes no solo e no ar, juntamente com a lixivia-
ção e percolação do chorume, são as principais vias de exposição a essas substâncias, des-
tacando ainda mais a importância de práticas adequadas de gestão de resíduos.

Gouveia e Prado (2022) ressaltam que os impactos na saúde podem persistir mesmo 
após o fechamento de lixões e aterros sanitários, devido à contínua decomposição de re-
síduos orgânicos. Estudos apontam que áreas próximas a esses locais têm altos níveis de 
compostos orgânicos e metais pesados, o que pode levar a concentrações elevadas dessas 
substâncias no sangue das pessoas que vivem nas proximidades. Isso destaca os riscos à 
saúde pública associados à gestão inadequada de resíduos sólidos.

Ferreira e Anjos (2016) destacam os perigos para a saúde dos trabalhadores envolvidos 
diretamente na manipulação de resíduos sólidos, como os que atuam na indústria da reci-
clagem. Esses profissionais estão expostos a metais, substâncias químicas e agentes infec-
ciosos, como o vírus da hepatite B, e correm o risco de desenvolver doenças respiratórias, 
osteomusculares e lesões devido a acidentes. Esses riscos são exacerbados pela ausência 
de medidas básicas de prevenção e segurança no trabalho.

É importante destacar que esses riscos à saúde são ainda mais agravados pela 
falta de medidas básicas de prevenção e segurança no local de trabalho. A ausência de 
equipamentos de proteção adequados, treinamento insuficiente e condições inadequadas 
de trabalho contribuem para aumentar a vulnerabilidade desses trabalhadores a problemas 
de saúde relacionados ao trabalho.

Essa citação ressalta a importância crítica de implementar medidas eficazes de saú-
de e segurança ocupacional para proteger os trabalhadores que lidam com resíduos só-
lidos. Isso inclui fornecer equipamentos de proteção adequados, treinamento adequado 
em práticas seguras de trabalho e criar ambientes de trabalho seguros que minimizem os 
riscos à saúde ocupacional.

Diante desse cenário, é importante que as políticas públicas e estratégias de gestão 
de resíduos foquem na redução da quantidade de resíduos gerados, na reutilização de 
materiais e na disposição final apropriada, visando mitigar os impactos negativos na saúde 
e no ambiente. A conscientização da população sobre a importância de separar os resídu-
os corretamente e adotar práticas sustentáveis também é fundamental para promover 
uma gestão mais eficaz dos resíduos sólidos.
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2.3 Alternativas sustentáveis para a reutilização e destinação dos resíduos 
sólidos

Ribeiro e Besen (2017) enfatizam a implantação de planos de coleta seletiva em áre-
as selecionadas da cidade como uma alternativa importante para o reaproveitamento de 
materiais presentes nos resíduos sólidos domésticos ou municipais, como vidro, plástico, 
metal e papel. Essa prática contribui para a redução da quantidade de resíduos destinados 
a aterros sanitários e para a promoção da economia circular.

Por sua vez, Sato e Santos (2016) destacam que as diretrizes da Agenda 21 do Brasil 
apontam estratégias para a gestão adequada de resíduos sólidos, como a minimização da 
geração de resíduos, a maximização de práticas de reutilização e reciclagem ambiental-
mente corretas, e a promoção da proteção ambiental. Eles também mencionam a impor-
tância de um sistema inclusivo de tratamento e disposição de resíduos, juntamente com 
a cobertura dos serviços de coleta e destinação final, para garantir uma gestão eficiente e 
sustentável dos resíduos sólidos.

Ribeiro e Besen (2017) destacam a importância da coleta seletiva e da adoção de prá-
ticas sustentáveis para a gestão adequada dos resíduos sólidos. A implementação dessas 
alternativas pode contribuir significativamente para a redução dos impactos ambientais e 
para a promoção de uma economia mais circular e sustentável.

Segundo o Instituto Akatu (2016), a coleta seletiva permite o reaproveitamento efi-
ciente de materiais como papel, vidro, metal, plástico e materiais orgânicos, reduzindo a 
quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários e prolongando sua vida útil. Além 
disso, a coleta seletiva contribui para a redução de custos da prefeitura, que evita a neces-
sidade de construir novos aterros. A prática também promove um trabalho mais digno, 
uma vez que os materiais recicláveis são encaminhados para centros de triagem, benefi-
ciando a sociedade como um todo.

a coleta seletiva é uma prática fundamental para a gestão sustentável dos resíduos 
sólidos. Ela permite a separação e o reaproveitamento eficiente de diferentes materiais, 
como papel, vidro, metal, plástico e materiais orgânicos, reduzindo a quantidade de re-
síduos destinados aos aterros sanitários. Além dos benefícios ambientais óbvios, como a 
redução da poluição e a conservação de recursos naturais, a coleta seletiva também traz 
benefícios econômicos e sociais significativos.

Loga (2018) complementa essa ideia ao destacar a coleta seletiva como um processo 
de educação ambiental, sensibilizando a comunidade sobre a superprodução de resíduos 
e lixo. A separação dos resíduos em casa e sua posterior coleta pelo município são etapas 
importantes desse processo. O autor ressalta que o envolvimento e as ações do poder 
público são essenciais, pois cabe a ele a responsabilidade pela coleta dos materiais, que 
podem ser encaminhados para centros de reciclagem ou cooperativas de coleta de lixo.

De acordo com Dmajorovich (2015), os resíduos orgânicos são compostos por restos 
de alimentos e materiais de limpeza, podendo ser decompostos em composto orgânico 
após a coleta. Já os resíduos inorgânicos são compostos por materiais recicláveis, como pa-
pel, plástico, vidro, metal, pilhas e baterias, cuja decomposição na natureza é muito lenta. 
O autor destaca que o plano de coleta seletiva é composto por três etapas: planejamento, 
implantação e manutenção, evidenciando a importância de um processo bem estrutura-
do para o sucesso da coleta seletiva.

Por outro lado, Hayden (2017) ressalta que o material que retorna ao ciclo de produção 
pode ser denominado reciclagem, conforme o consenso do setor de logística reversa. Ele 
enfatiza que o processamento de produtos, embalagens ou materiais de volta aos seus 
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centros de produção trará retorno para a empresa, destacando os benefícios econômicos 
e ambientais da reciclagem.

Loga (2018) converge ao destacar a importância da coleta seletiva e da reciclagem de 
resíduos sólidos para a gestão sustentável dos recursos naturais e para a redução dos im-
pactos ambientais. A definição clara dos tipos de resíduos e a implementação de planos de 
coleta seletiva adequados são fundamentais para promover a reciclagem e o retorno dos 
materiais ao ciclo produtivo, contribuindo para a economia circular e para a preservação 
do meio ambiente.

Singer (2022) destaca que a reciclagem desempenha um papel fundamental na eco-
nomia de matéria-prima e na redução do impacto ambiental, ao converter diversos ma-
teriais em novos produtos. Ele ressalta a importância da separação na fonte para garantir 
a eficiência desse processo, evitando a contaminação dos materiais e aumentando sua 
viabilidade para reutilização.

Lacerda (2016), por sua vez, ressalta que a gestão sustentável de resíduos sólidos se 
baseia nos princípios dos 3Rs (Redução, Reutilização e Reciclagem), conforme proposto na 
Agenda 21. Essa abordagem visa reduzir o uso de matérias-primas e energia, promover o 
reaproveitamento direto de produtos e fomentar a reciclagem de materiais, contribuindo 
para uma gestão mais integrada e eficiente dos resíduos.

De acordo com Ministério do Meio Ambiente (2015), a política dos 3Rs foi oficialmente 
implementada após a ECO 92 também conhecida como Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi realizada no Rio de Janeiro em 1992. Foi um 
evento histórico que reuniu líderes mundiais, organizações não governamentais e repre-
sentantes da sociedade civil para discutir questões ambientais e de desenvolvimento sus-
tentável. 

Loga (2018) ressalta que a estrutura hierárquica dos 3R segue o princípio de que evitar 
a geração de resíduos é mais benéfico do que reciclar materiais processados, uma vez que 
a reciclagem, embora menos poluente e mais eficiente no uso de recursos naturais, não 
questiona o atual modo de produção que pode levar a uma produção de resíduos ilimita-
da.

Loga (2018) destaca a estrutura hierárquica dos 3R (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) e 
enfatiza que ela segue o princípio de que evitar a geração de resíduos é mais vantajoso do 
que simplesmente reciclar materiais. Isso porque, embora a reciclagem seja menos po-
luente e mais eficiente no uso de recursos naturais do que a produção de novos materiais, 
ela não aborda diretamente o problema subjacente do atual modo de produção, que pode 
resultar em uma geração contínua de resíduos.

Essa perspectiva sugere que, embora a reciclagem seja uma parte importante da ges-
tão de resíduos, ela não resolve completamente o problema e pode até mesmo perpetuar 
um ciclo de produção e consumo insustentável se não for acompanhada por esforços para 
reduzir a quantidade de resíduos gerados desde o início. Assim, a ênfase é colocada na 
importância de reduzir o consumo, reutilizar produtos sempre que possível e, em segui-
da, reciclar como último recurso. Essa abordagem visa não apenas lidar com os resíduos 
existentes, mas também prevenir a sua geração futura, promovendo uma mudança fun-
damental nos padrões de produção e consumo.

Por sua vez, o Ministério do Meio Ambiente (2015) destaca que os 3R oferecem uma 
abordagem para solucionar os problemas relacionados aos resíduos, enfatizando a impor-
tância de práticas como a prevenção da geração de resíduos, a reutilização de materiais e 
a reciclagem. Além disso, ressalta a necessidade de adotar padrões de consumo sustentá-
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veis para conservar os recursos naturais e controlar os resíduos.

Ferreira (2018) destaca o papel das ações educativas na mobilização da comunidade 
para a implantação da coleta seletiva e separação dos materiais recicláveis. No entanto, 
ressalta que a reciclagem sozinha não é suficiente e que é necessário promover uma mu-
dança de hábitos e atitudes para minimizar a quantidade de resíduos gerados. Isso sugere 
que a adoção de medidas abrangentes, como a redução do consumo e a reutilização de 
produtos, é fundamental para uma gestão sustentável dos resíduos.

Na visão de Cortez e Ortigoza (2019) sobre a educação ambiental, enfatizando sua 
natureza contínua e seu propósito de promover uma filosofia de vida mais ética e harmo-
niosa em relação à natureza e às pessoas. Eles enfatizam a importância do conhecimento 
para capacitar indivíduos a se tornarem críticos e engajados na questão ambiental. Além 
disso, destacam o papel crucial do engajamento e da conscientização tanto de indivíduos 
quanto de grupos para o sucesso de projetos relacionados a resíduos sólidos. Essa abor-
dagem sugere que a educação ambiental não se limita apenas à transmissão de infor-
mações, mas também busca gerar uma mudança de mentalidade e comportamento em 
relação ao meio ambiente.

Ferreira (2018) destaca a importância das ações educativas na mobilização da comu-
nidade para adotar práticas de coleta seletiva e separação de materiais recicláveis. No en-
tanto, ela ressalta que a reciclagem por si só não é suficiente para lidar efetivamente com 
o problema dos resíduos. Em vez disso, é necessário promover uma mudança mais am-
pla nos hábitos e atitudes das pessoas para minimizar a quantidade de resíduos gerados 
desde o início. Isso implica adotar medidas como a redução do consumo, a reutilização 
de produtos e materiais, além da reciclagem. Essa abordagem abrangente reconhece a 
interconexão entre diferentes aspectos do consumo e do descarte de produtos e destaca 
a importância de abordar esses problemas de forma holística para alcançar uma gestão 
sustentável dos resíduos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo abordou os impactos socioambientais significativos dos resíduos sólidos, 

destacando a complexidade e a urgência de abordagens eficazes para a gestão desses 
materiais. Os resultados da revisão bibliográfica reforçaram a necessidade de uma gestão 
integrada de resíduos que não apenas minimiza os impactos negativos ao meio ambien-
te, mas também promove práticas sustentáveis que contribuem para a preservação dos 
recursos naturais.

Através da análise realizada, ficou evidente que a gestão inadequada dos resíduos 
sólidos acarreta graves riscos à saúde pública e à biodiversidade, além de contribuir para a 
degradação da qualidade do ar, água e solo. O estudo também ressaltou a importância da 
conscientização social e da adoção de políticas públicas eficazes que incentivem práticas 
como a reciclagem e a reutilização de materiais.

Diante dos desafios apresentados, é crucial que as estratégias de mitigação envolvam 
não apenas o aprimoramento das técnicas de gestão de resíduos, mas também a promo-
ção de uma mudança cultural que valorize práticas de consumo sustentável e responsabi-
lidade ambiental. A implementação de programas de educação ambiental que engajem a 
comunidade e incentivem a participação ativa na gestão de resíduos é fundamental para 
transformar a maneira como os resíduos são percebidos e tratados em nossa sociedade.

Diante do exposto, fica evidente a importância de um estudo aprofundado dos re-
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síduos sólidos para o desenvolvimento de práticas e políticas mais sustentáveis. A cons-
cientização da sociedade, aliada à implementação de tecnologias e processos inovadores, 
é fundamental para mitigar os impactos negativos dos resíduos sólidos e promover um 
ambiente mais saudável e equilibrado para as gerações presentes e futuras.

Por fim, o presente trabalho contribui para a literatura ao fornecer uma compreensão 
mais aprofundada dos impactos socioambientais dos resíduos sólidos e destaca a neces-
sidade urgente de ações integradas e responsáveis. Recomenda-se que futuras pesquisas 
explorem ainda mais os aspectos práticos da implementação de políticas eficazes de ges-
tão de resíduos e seu impacto real na sustentabilidade ambiental e na qualidade de vida 
das pessoas.
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Resumo

O petróleo é conhecido como uma mistura complexa e altamente variável, entretanto 
é o principal fator econômico e gerador de energia em muitos países inclusive no 
Brasil. As atividades relacionadas à indústria petrolífera trazem consigo um risco po-

tencial de danos ambientais no que diz respeito a existência de poluição hídrica por óleo. 
Partindo deste pressuposto, este estudo se inicia com uma breve apresentação do petró-
leo e seus impactos ambientais causados em águas oceânicas devido a vazamentos de na-
vios petroleiros. O presente trabalho tem como objetivo realizar um levantamento sobre os 
impactos ambientais causados pelo derramamento de petróleo no mar, apresentando a 
questão no contexto brasileiro e mostrar a Política Nacional do Meio Ambiente destacando 
o enfrentamento à poluição do mar, analisando acidentes dentro do contexto com relação 
aos tipos, causas e impactos mitigando de forma contínua. O artigo tratou de uma revi-
são bibliográfica que foi extraída de matérias publicadas e através de uma metodologia 
analista e qualitativa, sendo uma busca realizada por diferentes documentos como: livros, 
artigos, teses e monografias que foram publicados nos últimos dez anos. Conclui-se que 
a partir das diversas perspectivas apresentadas por pesquisadores e autores fica evidente 
que a gestão dessa crise requer uma abordagem multidisciplinar e colaborativa não ape-
nas pela legislação e tecnologias, mas também pela conscientização pública com práticas 
sustentáveis para a proteção dos oceanos e a preservação da biodiversidade marinha para 
garantir a saúde do planeta e o bem-estar das gerações presentes e futuras.

Palavras-chave: Águas oceânicas. Impacto ambiental. Petróleo. 

Abstract

Oil is known as a complex and highly variable mixture, however it is the main econo-
mic factor and energy generator in many countries, including Brazil. Activities rela-
ted to the oil industry carry with them a potential risk of environmental damage in 

terms of the existence of water pollution by oil. Based on this assumption, this study begins 
with a brief presentation of oil and its environmental impacts caused in oceanic waters 
due to leaks from oil tankers. The present work aims to carry out a survey on the environ-
mental impacts caused by oil spills at sea, presenting the issue in the Brazilian context and 
showing the National Environmental Policy highlighting the fight against sea pollution, 
analyzing accidents within the context in relation to to the types, causes and impacts mi-
tigating on an ongoing basis. The article dealt with a bibliographical review that was ex-
tracted from published materials and through an analytical and qualitative methodology, 
with a search carried out for different documents such as: books, articles, theses and mo-
nographs that were published in the last ten years. It is concluded that from the different 
perspectives presented by researchers and authors it is evident that the management of 
this crisis requires a multidisciplinary and collaborative approach not only through legis-
lation and technologies, but also through public awareness with sustainable practices for 
the protection of oceans and preservation of marine biodiversity to ensure the health of the 
planet and the well-being of present and future generations.

Keywords: Oceanic waters. Environmental impact. Petroleum.
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1. INTRODUÇÃO
Os oceanos são de grande importância para a existência da vida na terra, porém ob-

serva-se o descaso com este ambiente que com o passar do tempo só aumenta devido às 
degradações das atividades humanas. Muitas catástrofes têm acontecido nos mares em 
virtudes do derramamento de petróleo. 

De acordo com a Constituição Federal (Brasil, 1988), é direito de todos estar em um 
ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, cuja finalidade visa preservar a vida dos 
presentes e futuras gerações. Ao poluir o meio ambiente o homem contribui para a sua 
própria degradação que atinge também outras espécies contribuindo para o desequilíbrio 
ecológico.   

Oriundo de um fóssil, o petróleo, é utilizado em diversas aplicações na indústria, como 
a produção de produtos plásticos, vestuários como calçado e cosméticos. Oposto a isso se 
lançado no mar, causa grande contaminação aos seres ali existentes e também a água do 
mar. É um produto composto de várias substâncias tóxicas difíceis de serem degredadas 
ocasionando consequências nocivas especialmente por desastres ambientais. 

A relevância deste trabalho dá-se pela importância de conhecer mais sobre as conse-
quências ambientais causadas por um impacto grave devido a poluição das águas do mar 
por petróleo que acarreta a contaminação da água e dos animais marinhos. Portanto, é 
necessário conhecer mais sobre essa contaminação e ajudar a divulgar os danos causados 
ao meio ambiente. Diante da relevância do estudo, a pergunta-problema é: Quais os im-
pactos ambientais causados pelo derramamento de petróleo nas águas marítimas?

O presente trabalho visa contribuir com a comunidade acadêmica e a sociedade de 
forma a esclarecer os impactos ambientais causados pela poluição das águas do mar em 
virtude do derramamento de petróleo. Pretende-se, portanto, apresentar as possíveis con-
sequências desse impacto ambiental, com o objetivo geral de discutir os impactos am-
bientais provocados pelo derramamento de petróleo no mar, e os objetivos específicos, 
apresentar a questão ambiental no contexto brasileiro, mostrar a Política Nacional do Meio 
Ambiente destacando o enfrentamento à poluição do mar e levantar os impactos ambien-
tais causados pelo derramamento de petróleo nas águas do mar, assim contribuir com 
informações acerca do assunto para conscientização geral e dessa forma minimizar esse 
problema. 

Para compreender eficazmente a poluição marinha causada pelo petróleo e seus im-
pactos ambientais, realizou-se uma análise das teorias e conceitos presentes na literatura 
científica, que envolve a percepção ambiental e os direitos garantidos pela Constituição 
Federal. Além disso, foi revisado o papel dos recursos humanos na formulação e imple-
mentação de estratégias de sustentabilidade e combate à poluição por petróleo, resul-
tante de vazamentos acidentais, operações em plataformas ou descargas clandestinas no 
oceano.

O artigo tratou-se de uma revisão bibliográfica que foi extraída de matérias já pu-
blicadas, utilizou-se para tanto o método descritivo com uma abordagem qualitativa. A 
busca foi realizada por meio dos seguintes buscadores: Scientific Electronic Library Online 
(Scielo), Biblioteca Virtual da Faculdade Anhanguera, Google Acadêmico e Scribd. Foram 
consultados ainda diferentes documentos como: livros, teses, artigos e monografia. Fo-
ram selecionados trabalhos publicados nos últimos cinco anos, na língua portuguesa. Para 
pesquisa foram utilizados os seguintes descritores: derramamento de petróleo no mar, 
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Impactos ambientais, e providências para evitar essas ocorrências.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
A poluição marinha por petróleo é um problema ambiental grave, pois resulta do va-

zamento ou liberação de petróleo bruto e seus derivados no oceano. Estudos sobre as 
causas desse tipo de poluição, reside na compreensão das consequências ambientais de-
correntes desse problema, que incluem a contaminação da água e dos animais marinhos 
(Gomes, 2014). Assim, é crucial aprofundar o conhecimento sobre essa forma de contami-
nação e contribuir para a divulgação dos danos que ela causa ao ecossistema marinho.

Assim, conforme Holder e Câmara (2011), a questão da poluição é, no mínimo, injusta, 
pois um ambiente saudável e ecologicamente equilibrado é um direito garantido a todos 
pela Constituição Federal (Brasil, 1988), visando à preservação da qualidade de vida das 
atuais e futuras gerações. É fundamental lembrar que a fragilidade da natureza é uma re-
alidade que demanda ações imediatas e persistentes. 

Sobre a sustentabilidade ambiental dos recursos hídricos no Brasil, Goménez e Ah-
med (2015) destacam que a Constituição Brasileira, em seus primeiros artigos, estabelece 
que o país deve seguir os princípios do desenvolvimento econômico e da livre iniciativa, 
buscando garantir, como um dos seus fundamentos, o desenvolvimento nacional, mas, 
assegura que a ordem econômica do país deve promover uma existência digna de acordo 
com os princípios da justiça social. O contexto se ressalta a importância da Legislação e 
Gestão Ambiental como base legal, assim como a relevância dos protocolos de resposta a 
derramamentos de petróleo para a prevenção e gestão desse tipo de poluição. 

Também, Barrientos-Parra e Silva (2017), oferecem em seu estudo uma análise pers-
picaz sobre como a tecnologia tem remodelado a relação com o meio ambiente e suas 
ramificações legais, com foco nos acidentes relacionados ao transporte de petróleo. 

Ao discutir a ambivalência da técnica, Barrientos-Parra e Silva (2017) exploram os efei-
tos dessa transformação na vida humana e no Direito, especialmente no contexto do Direi-
to do Mar (Menezes, 2015) ligado à exploração de petróleo. Destacam-se também as aná-
lises dos casos envolvendo acidentes com navios petroleiros e suas consequências legais, 
ressaltando a importância desses eventos de grande escala na evolução do regime jurídico 
internacional. O artigo enfatiza o papel crucial do Direito na criação de mecanismos para 
lidar com as repercussões desses incidentes e prevenir futuros acidentes, apesar dos desa-
fios envolvidos na gestão dos riscos e nos impactos da tecnologia (Menezes, 2015). 

Em suma, Menezes (2015) oferece uma reflexão fundamental sobre a interseção entre 
avanços tecnológicos, poluição marinha por petróleo e o quadro legal internacional, des-
tacando a necessidade de uma abordagem proativa e eficaz para lidar com esses desafios 
ambientais e jurídicos. 

Barradas (2019), enfatiza a importância de políticas e práticas sustentáveis para mi-
tigar os danos e proteger os oceanos, que desempenham um papel crucial na saúde do 
planeta Terra. O autor ressalta a importância dos oceanos para a vida na Terra e alerta 
para os impactos das atividades humanas nesse ambiente. Destaca, ainda, que o descaso 
em relação aos oceanos está em crescimento, e que os impactos não se limitam apenas 
às áreas costeiras, mas também são provenientes de diversas fontes, como chuvas, rios e 
ventos. O estudo aborda os efeitos dessas atividades na biodiversidade marinha, desta-
cando que substâncias como o petróleo podem prejudicar organismos em todos os níveis 
tróficos, desde microrganismos até mamíferos marinhos. Além disso, o óleo pode interferir 
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em processos fisiológicos, reprodução e cadeias alimentares, permanecendo no ambiente 
marinho por períodos prolongados e causando danos persistentes.

Silva et al. (2011) discutem que o petróleo é um combustível fóssil composto por hidro-
carbonetos poliaromáticos, considerados poluentes bioacumulativos que afetam cadeias 
alimentares. Desastres de derramamento de óleo causam danos ambientais. Os autores 
debatem os impactos ambientais dos derramamentos de petróleo, enfatizando a necessi-
dade de estudos para avaliar os impactos de longo prazo desses derramamentos e desen-
volver estratégias eficazes de biodegradação do material contaminante. Apontam a gra-
vidade dos danos ambientais e para a saúde humana, ressaltando a falta de dados sobre 
prazos de recuperação e segurança da população. Também mencionam as limitações na 
tomada de decisão por parte das empresas e governos em relação à remediação e prote-
ção da população vulnerável.

Em 2019, foram registradas aproximadamente 1.000 toneladas de petróleo perdido 
para o meio ambiente, sendo equivalente aos valores registrados em 2012 e o menor valor 
anual registrado nas últimas cinco décadas (ITOPF, 2020).

Como observado na figura 1 apresenta uma tendência de declínio de vazamentos de 
petróleo por petroleiras nos últimos 50 anos.

Figura 1. Tendência global de eventos de derramamento de petróleo em condições offshore entre 1970 a 
2018.

Fonte: ITOPF (2020)

Como está evidência na figura 2 observa-se o declínio mundial de vazamentos nos 
últimos 50 anos. Essa tendência de declínio pode ser atribuída a várias melhorias ao longo 
dos anos, incluindo avanços na tecnologia de exploração e extração de petróleo, regula-
mentações ambientais mais rigorosas e melhores práticas na gestão e resposta a derra-
mamentos.
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Figura 2. Avaliação dos maiores eventos envolvendo derramamentos de petróleo, acima de 700 toneladas, 
no mar entre os anos de 1970 e 2018.

Fonte: ITOPF (2020)

Uma análise realizada por Marcelo Gauto (EPBR, 2020) conclui que a pressão social 
pela substituição dos combustíveis fósseis, em prol dos renováveis, vem sendo um fator 
pressão no consumo de petróleo, observando uma correlação direta com a diminuição de 
derramamento de petróleo em recursos marinhos. Medidas governamentais de taxação 
de carbono, verbi gratia, fiscalizações ambientais, criam dificuldades adicionais aos pro-
dutores de óleo e gás. Mesmo diante dessas medidas governamentais, torna-se evidente 
que a gestão de crises relacionadas a desastres requer um aprimoramento nas estratégias 
de tomada de decisão, tanto por parte das empresas quanto dos setores governamentais. 
A proteção da população vulnerável e a remediação eficaz diante do intemperismo do pe-
tróleo são desafios cruciais que demandam atenção imediata (Pinto, 2023).

No Brasil, diversas medidas são adotadas para combater a poluição dos oceanos, in-
cluindo a implementação de legislações específicas, como a Lei de Crimes Ambientais, 
que prevê sanções (Tabela 1) para atividades que causem danos aos recursos naturais ma-
rinhos (Brasil, 1998).
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Tabela 1. Anexo da Portaria Conjunta IMA/CPMA n°143/2019.

Fonte: Instituto de Meio Ambiente-IMA/SC (2019)

Tais sansões visam coibir ações de poluições das águas aplicando multas de acordo 
com o nível gravidade e porte da empresa, conforme tabela 1 (IMA, 2019).

Os impactos da poluição marinha por petróleo não se limitam apenas aos ecossiste-
mas marinhos, mas também afetam diretamente a saúde humana e a economia, princi-
palmente nas regiões costeiras que dependem dos recursos marinhos para subsistência e 
turismo (Lima, 2023).

É fundamental reconhecer que a proteção dos oceanos e a prevenção da poluição por 
petróleo exigem uma abordagem multidisciplinar e colaborativa, envolvendo não apenas 
cientistas e pesquisadores, mas também governos, indústrias e a sociedade civil (Prazeres 
et al., 2023). Além disso, a implementação efetiva de políticas e legislações ambientais, 
juntamente com o desenvolvimento e a adoção de tecnologias mais limpas e sustentáveis, 
são passos cruciais para mitigar os impactos da poluição marinha (Santos, 2023).

A gestão de crises relacionadas a desastres ambientais como derramamentos de pe-
tróleo requer uma resposta rápida e coordenada, com ênfase na proteção das popula-
ções vulneráveis e na minimização dos danos ambientais (Sausen; Lacruz, 2015). Isso inclui 
a adoção de estratégias de resposta eficazes, investimentos em pesquisa científica para 
compreender melhor os impactos a longo prazo e o desenvolvimento de medidas preven-
tivas para evitar futuros incidentes (Campos, 2022).

Em última análise, a preservação dos oceanos e a redução da poluição por petróleo 
são imperativos para garantir um ambiente saudável e sustentável para as gerações pre-
sentes e futuras (Barsano; Barbosa, 2012). Somente com esforços concertados e compro-
misso global poderá enfrentar esse desafio ambiental significativo e proteger o ecossiste-
ma marinho.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da análise abrangente e detalhada sobre a poluição marinha por petróleo e 

seus impactos, torna-se incontestável a gravidade desse problema ambiental e a urgência 
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de ações efetivas para mitigá-lo. Conclui-se que, a partir das diversas perspectivas apre-
sentadas por pesquisadores e autores, o estudo ressalta a necessidade de medidas pre-
ventivas e retificadoras para reduzir determinados impactos, apontando a aplicação de 
regulamentações mais severas e investir em tecnologias inovadoras que é essencial para 
combater vazamentos de petróleo no mar, e desenvolver estratégias eficazes de biode-
gradação do material contaminante para evitar a poluição do meio ambiente, sendo que 
a gestão dessa crise requer uma abordagem multidisciplinar e colaborativa, que englobe 
não apenas a legislação e a tecnologia, mas também a conscientização pública e a mobili-
zação de recursos humanos e financeiros.

Em síntese é fundamental reconhecer a interseção entre avanços tecnológicos, políti-
cas ambientais e direitos legais, especialmente no contexto da exploração de petróleo e da 
gestão de crises ambientais. A promoção de uma cultura de responsabilidade ambiental, 
aliada a estratégias de monitoramento e fiscalização eficazes, pode contribuir significati-
vamente para a proteção dos oceanos e a preservação da vida marinha.
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Resumo

Tecnologias ambientais são fundamentais para promover um futuro mais sustentável. 
Elas abordam uma ampla gama de soluções, incluindo energias renováveis, eficiência 
energética, reciclagem e gestão de resíduos, agricultura sustentável, gestão da água, 

monitoramento ambiental e tecnologia verde em construção. Essas tecnologias visam a 
preservação e a restauração do meio ambiente, promovendo um desenvolvimento mais 
sustentável e reduzindo o impacto negativo das atividades humanas sobre o planeta. A 
tecnologia sustentável é aquela que utiliza recursos naturais e renováveis, reduzindo o im-
pacto ambiental. Ela é a solução para os problemas ambientais que se enfrenta como a 
poluição do ar e da água, a emissão de gases do efeito estufa e a geração de resíduos sóli-
dos. Por isso as tecnologias ambientais uma possibilidade para um futuro mais sustentável 
dito isto, a pergunta norteadora foi: como o uso das tecnologias ambientais pode trazer 
impactos positivos para o futuro? Por isso o objetivo geral foi: compreender a utilização 
das tecnologias ambientais como ferramenta de captação de recursos naturais. E os obje-
tivos específicos foram: discutir acerca das atuais formas de captação de fontes naturais, 
como: painéis solares, ventiladores eólicos e biocombustíveis. Existem diversas inovações 
que unem tecnologia e sustentabilidade. Uma delas é a energia solar, que utiliza a luz do 
sol para gerar eletricidade sem emitir poluentes. Outra inovação são os carros elétricos, 
que não emitem gases do efeito estufa e são movidos por energia limpa. Além disso, a inte-
ligência artificial pode ser utilizada para otimizar o uso de recursos naturais em indústrias 
e construções.

Palavras-Chaves: Tecnologias Ambientais, alternativas sustentáveis. Recursos natu-
rais. 

Abstract

Environmental technologies are fundamental to promoting a more sustainable future. 
They address a wide range of solutions, including renewable energy, energy efficien-
cy, recycling and waste management, sustainable agriculture, water management, 

environmental monitoring and green technology in construction. These technologies aim 
to preserve and restore the environment, promoting more sustainable development and 
sustaining the negative impact of human activities on the planet. Sustainable technology 
is one that uses natural and renewable resources, harming the environmental impact. It is 
a solution to environmental problems that are faced, such as air and water pollution, the 
emission of greenhouse gases and the generation of solid waste. Because environmental 
technologies are a possibility for a more sustainable future, the guiding question was: how 
can the use of environmental technologies bring positive impacts for the future? There-
fore, the general objective was: to understand the use of environmental technologies as a 
tool for capturing natural resources. The specific objectives were: to discuss current ways 
of capturing natural sources, such as: solar panels, wind fans and biofuels. There are several 
innovations that combine technology and sustainability. One of them is solar energy, whi-
ch uses sunlight to generate electricity without emitting emissions. Another innovation 
is electric cars, which do not emit greenhouse gases and are powered by clean energy. 
Furthermore, artificial intelligence can be used to optimize the use of natural resources in 
industries and constructions.

Keywords: Environmental Technologies, sustainable alternatives. Natural resources.
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1. INTRODUÇÃO
As tecnologias ambientais emergem como uma resposta vital às crescentes preocu-

pações com a degradação ambiental e as mudanças climáticas. Estas tecnologias englo-
bam uma ampla gama de inovações destinadas a reduzir o impacto humano no meio am-
biente. Desde fontes de energia renovável até técnicas avançadas de gestão de resíduos, 
essas tecnologias estão se tornando essenciais para promover um futuro mais sustentável 
e proteger os recursos naturais para as próximas gerações.

O mundo encontra-se em constante desenvolvimento desta forma, é preciso que haja 
um olhar para o meio ambiente de forma mais cuidadosa, para isso é necessário que sejam 
adotadas novas possibilidades. A busca por fontes naturais e sustentáveis tem sido uma 
excelente saída para que o cuidado com o meio ambiente aconteça com o menor impacto 
possível e de forma consciente.

Uma das principais áreas de desenvolvimento tecnológico ambiental é a energia re-
novável. Fontes como a solar, eólica, hídrica e biomassa estão se tornando cada vez mais 
viáveis e econômicas. A energia solar, por exemplo, tem visto uma queda significativa nos 
custos de produção de painéis fotovoltaicos, tornando-a acessível a um número maior de 
pessoas e empresas. A energia eólica também está em expansão, com turbinas mais efi-
cientes e instalações offshore que aproveitam melhor o potencial dos ventos oceânicos.

A gestão de resíduos é outra área crucial onde as tecnologias ambientais desempe-
nham um papel significativo. A reciclagem e o reaproveitamento de materiais não apenas 
reduzem a quantidade de lixo encaminhado para aterros, mas também conservam recur-
sos naturais e energia. Tecnologias avançadas de reciclagem, como a reciclagem química 
de plásticos, podem decompor resíduos plásticos em seus componentes básicos, permi-
tindo sua reutilização em novos produtos, o que ajuda a mitigar a poluição plástica.

A agricultura sustentável também tem se beneficiado enormemente das tecnologias 
ambientais. A adoção de práticas agrícolas de precisão, que utilizam sensores, drones e big 
data, permite um uso mais eficiente de recursos como água e fertilizantes. Isso não apenas 
melhora a produtividade agrícola, mas também reduz o impacto ambiental da agricultura, 
minimizando o escoamento de fertilizantes e pesticidas para corpos d’água e preservando 
a biodiversidade do solo.

No setor de transporte, as tecnologias ambientais estão revolucionando a forma como 
nos deslocamos. Veículos elétricos e híbridos estão se tornando mais comuns, impulsiona-
dos por avanços nas baterias de íon-lítio e políticas governamentais de incentivo. Além 
disso, os biocombustíveis e o hidrogênio verde representam alternativas promissoras aos 
combustíveis fósseis, oferecendo opções de transporte com menores emissões de carbo-
no.

A construção sustentável também está em ascensão, utilizando tecnologias que me-
lhoram a eficiência energética e reduzem a pegada ambiental dos edifícios. Materiais de 
construção ecológicos, como concreto reciclado e isolamento natural, combinados com 
técnicas de design passivo, como iluminação natural e ventilação cruzada, ajudam a criar 
estruturas que consomem menos energia e recursos ao longo de seu ciclo de vida. Nos 
dias atuais tem sido evidenciado que adotar posturas sustentáveis reduz significativamen-
te o impacto no meio ambiente, pois quando se faz o uso de recursos naturais é possível 
diminuir riscos e danos a natureza, em especial os que estão ligados a diminuição da po-
luição, desmatamento e diminuição da emissão de gases do efeito estufa. 
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As tecnologias ambientais são formas limpas de utilização de recursos naturais, exem-
plo disso são: energia solar, energia eólica e os biocombustíveis que têm sido algo muito 
utilizada nos países que estão buscando contribuir com a sustentabilidade do planeta. 
Lembrando assim que o bem-estar e sobrevivência estão ligados diretamente a sustenta-
bilidade.

Por isso a relevância está em justamente abordar sobre as tecnologias ambientais 
que são formas limpas de utilização de recursos naturais, exemplo disso são: energia solar, 
energia eólica e os biocombustíveis que têm sido algo muito utilizada nos países que estão 
buscando contribuir com a sustentabilidade do planeta. Lembrando assim que o bem-es-
tar e sobrevivência estão ligados diretamente a sustentabilidade.

Por isso as tecnologias ambientais uma possibilidade para um futuro mais sustentá-
vel dito isto, a pergunta norteadora foi: como o uso das tecnologias ambientais pode trazer 
impactos positivos para o futuro? 

Por isso o objetivo geral foi: compreender a utilização das tecnologias ambientais 
como ferramenta de captação de recursos naturais. E os objetivos específicos foram: dis-
cutir acerca das atuais formas de captação de fontes naturais, como: painéis solares, venti-
ladores eólicos e biocombustíveis.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste trabalho se baseia em uma 
Revisão Bibliográfica, desta forma, trata-se de uma pesquisa qualitativa e descritiva sobre 
a importância das tecnologias ambientais para a busca de um mundo mais sustentável. 

Toda a pesquisa será realizada através de estudos e revisões feitas nos principais sites 
de pesquisas acadêmicas, como: Scientific Eletronic Library Online (SCIELO), Revista Brasi-
leira de Engenharia e Sustentabilidade (RBES), GOOGLE ACADÊMICO e SCRIBD.

 Importante ressaltar que o aprofundamento das pesquisas será feito em livros, teses 
e artigos e monografias com datas maiores que 2019 até o presente ano 2024. As pala-
vras-chaves utilizadas para construir o produto serão: Tecnologias Ambientais, alternativas 
sustentáveis e recursos naturais. Todos as fontes consultadas para a dissertação deste tra-
balho deverão constar com data de publicação de no mínimo 10 anos e em língua portu-
guesa. 

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 Tecnologia e sustentabilidade

Além disso, as tecnologias de monitoramento ambiental desempenham um papel 
essencial na preservação dos ecossistemas. Sensores avançados e sistemas de satélites 
permitem o monitoramento em tempo real da qualidade do ar, da água e do solo, forne-
cendo dados críticos para a gestão ambiental e a formulação de políticas públicas. Essas 
ferramentas são fundamentais para detectar e responder rapidamente a desastres am-
bientais e mudanças nos ecossistemas. Por fim, a conscientização e a educação ambiental 
são facilitadas por tecnologias digitais, como aplicativos e plataformas online. Estas fer-
ramentas permitem que as pessoas se informem sobre práticas sustentáveis, participem 
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de comunidades engajadas em questões ambientais e adotem comportamentos mais 
ecológicos no seu dia a dia. A tecnologia, portanto, não só oferece soluções práticas para 
problemas ambientais, mas também mobiliza a sociedade para um futuro mais verde e 
sustentável (CUNHA, 2019).

Atualmente o mundo vem passando por mudanças críticas associadas a alterações 
climáticas, surgimento e propagação de doenças infeciosas, perda da biodiversidade, vio-
lação dos direitos humanos e aumento da pobreza (UNESCO, 2002). Ambos os fatores es-
tão diretamente associados às más práticas do Desenvolvimento Sustentável (DS) ou sus-
tentabilidade (VILAÇA, 2020). A sustentabilidade segundo Elkington (1994) é o equilíbrio 
entre o termo Triple Bottom Line ou os três pilares, aos quais referem os fatores ambien-
tais, econômicos e sociais.

Os termos sustentabilidade vêm recebendo um interesse crescente em suas discus-
sões, pois visam estratégias importantes para uma produção mais limpa, controle da po-
luição, ecoeficiência, consumo sustentável dos recursos, responsabilidade social, entre ou-
tros, fatores estes que visam buscar iniciativas de gestão e gerenciamento dos recursos 
ainda existentes, adaptando-se as mudanças ao longo do tempo (SARTORI et al., 2019).

 Mesmo sendo considerados sinônimos em diversos momentos, autores como Vilaça 
(2020) caracterizam ambos os termos como fases, onde DS é considerado o caminho para 
se alcançar a sustentabilidade, isto é, a sustentabilidade como o objetivo final a ser atin-
gido, de longo prazo. A crise ambiental é uma consequência do domínio humano sobre a 
natureza, embora este domínio tenha trazido inúmeros avanços tecnológicos e científicos, 
também trouxe grandes problemas socioambientais, como o uso inconsequente dos re-
cursos naturais.

 Na intenção de apontar tecnologias que favorecem a sustentabilidade, será inserido 
o contexto: tecnologia a favor da sustentabilidade, durante o processo de aprendizagem, 
para Cunha (2019, p.57) “Uma possibilidade real de reversão da crise ambiental e conse-
quente manutenção do bem-estar biológico/físico, mental e social, consiste em promover 
uma profunda transformação no pensar e no agir da humanidade (...)”. Esta mudança deve 
ser incentivada nas Escolas. 

Dentre os aspectos da aprendizagem que reforçam a transição para uma socieda-
de mais sustentável destaca-se a educação futura; educação da população em um todo, 
educação para cultura da paz, igualdade de gênero e respeito pelos direitos humanos, 
educação para saúde, educação para a gestão dos recursos naturais e educação para um 
consumo mais sustentável. Estas estratégias além de buscar um melhor desenvolvimento 
sustentável por parte da sociedade, também proporcionam que os educadores e alunos, 
em seu processo de desenvolvimento, reflitam criticamente sobre suas comunidades e 
sobre seus próprios comportamentos, visando sempre à procura pelo bem-estar humano 
e econômico, tal como, as tradições culturais e o respeito pelos recursos naturais (UNESCO, 
2019). 

Devido à grande exploração dos recursos naturais as mudanças climáticas começa-
ram a aparecer, e a preocupação também. Atualmente, a sustentabilidade tem como alia-
da a tecnologia, com o desenvolvimento de projetos que se preocupam com os impactos 
causados ao meio ambiente, desenvolvendo equipamentos sustentáveis, visando diminuir 
a emissão de gases poluentes, optando por materiais recicláveis e menos tóxicos. Intro-
duzir esta questão dentro da sala de aula é fundamental para a busca de inovações, bem 
como, trabalhar com a tecnologia que veio para ajudar, abrirá um olhar novo aos alunos 
sobre os aspectos ambientais (MARCHIORATO, 2019).

Ter uma visão geral do meio ambiente no qual vive-se leva a entender que os seres 
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humanos, são parte deste meio e que o desenvolvimento sustentável é possível, garantin-
do a preservação dos recursos naturais para as próximas gerações. A elaboração deste arti-
go buscou levantar as possibilidades de se utilizar a tecnologia a favor da sustentabilidade, 
analisar o desenvolvimento sustentável na Educação Ambiental que colabora com a for-
mação de novas ideias de preservação, conscientização e desenvolvimento (CUNHA, 2019). 

Quando se fala em sustentabilidade se abre um leque grande de possibilidades, por 
isso a importância de estudar este tema nas escolas através da Educação Ambiental, pro-
movendo a compreensão do tema sustentabilidade, ou seja, com a educação pode-se fun-
damentar um conceito e promover o desenvolvimento sustentável de fato. Os grandes 
avanços tecnológicos dos últimos tempos, afetaram diretamente o meio ambiente, houve 
um enorme aumento de lixo produzido pela sociedade, o descarte inconsciente que está 
cada vez maior e a facilidade em se adquirir um produto novo só piora a situação (SARTORI 
et al., 2019). 

Tais situações e tantas outras, só minimizam os recursos naturais, tentando amenizar 
este problema, que será ainda maior para as futuras gerações. Muitos empresários estão 
buscando soluções tecnológicas para introduzir o desenvolvimento sustentável nas em-
presas, isso é a tecnologia ajudando a resolver um problema que ela ajudou a formar. 

A sociedade e o tipo de vida que se pode ter no futuro dependerão do processo de 
aprendizagem que conseguir criar e praticar individualmente e socialmente, debater a 
sustentabilidade nas instituições de ensino e no âmbito familiar é de suma importância 
para a conscientização e preservação do meio ambiente. 

Figura 1. Tecnologia X Reciclagem

Fonte: Tocchetto (2020)

2.2.2 A questão ambiental e as tecnologias
A questão ambiental tem tomado cada vez mais espaço dentre as organizações. Tor-

nou-se mais claro o entendimento de que a preocupação com meio ambiente não só gera 
uma imagem sustentável para a empresa, mas também pode aumentar os seus ganhos 
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(OLIVEIRA; RIZZO, 2020). Uma boa gestão de resíduos, por exemplo, é fundamental para a 
minimização dos impactos causados pela organização, e ainda acarreta um aumento con-
siderável nos lucros (MELLO; PAWLOWSKY, 2020).

O crescimento decorrente da globalização, associado ao crescimento tecnológico e 
manejo da poluição, gerou um desenvolvimento sustentável para que haja uma destina-
ção correta e reaproveitamento máximo dos resíduos.  

Com a globalização e as questões ambientais ganharam mais destaque, tendo a ne-
cessidade de conciliar o desenvolvimento econômico com a preservação do meio ambien-
te, assim as indústrias têm adotado os princípios da gestão ambiental, sendo um conjunto 
de medidas e procedimentos bem definidos, sendo aplicado para reduzir e controlar os 
impactos (TOCCHETTO, 2020).

Tocchetto (2020) afirma que, além disso, assegura a utilização, rendimento, perenida-
de e desenvolvimento, criando uma visão estratégica deixando de exercer apenas em fun-
ção dos riscos e usufruir das oportunidades que são geradas, compartilhando a qualidade 
do produto, controle ambiental e segurança do trabalho, sendo este tripé que garantirá 
uma sobrevivência à longo prazo. A bioenergia é uma fonte de energia renovável derivada 
de materiais orgânicos, como resíduos agrícolas, resíduos florestais e culturas energéticas. 
Tecnologias avançadas, como a produção de biocombustíveis de segunda geração a partir 
de biomassa lignocelulósica, estão possibilitando o desenvolvimento de uma bioenergia 
mais sustentável, que não compete com a produção de alimentos e contribui para a redu-
ção das emissões de gases de efeito estufa.

Rohrich e Cunha (2020) observaram por meio dos estudos, que existe uma diversidade 
nas práticas de gestão ambiental, variando de acordo com os tipos de produtos, processos 
e influenciado por fatores como o porte, setor, região de atuação e inovações tecnológicas 
adotadas, mas de certa forma prevalece ações corretivas da política ambiental brasileira, 
apenas para cumprir a legislação em problemas causados por acidentes ambientais. 

Os referidos autores acrescentam que a gestão ambiental das organizações está se 
desenvolvendo e tentando alcançar cada vez mais níveis mais altos, através de tecnologias 
para controle, uma das demonstrações que comprovam esse aumento de interesse é a 
busca por um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) (CUNHA, 2019).

Brandli et al. (2020), consideram que o aumento da pressão, conservação do meio 
ambiente e rigidez da legislação ambiental, além da preocupação dos consumidores com 
a qualidade ambiental, estão fazendo as empresas reverem a gestão estratégica e aumen-
tarem as melhorias na questão ambiental, avaliando os impactos gerados ao meio am-
biente, quantificando, mensurando, gerando uma contribuição em benefício a sociedade. 
Com o aumento da poluição ambiental, especialmente em áreas urbanas e industriais, 
surgem tecnologias inovadoras para despoluir o ar, água e solo. Tecnologias de purificação 
de ar, como filtros de partículas e catalisadores, ajudam a reduzir a emissão de poluentes 
atmosféricos. Da mesma forma, sistemas avançados de tratamento de água e técnicas de 
biorremediação são empregados para recuperar ambientes aquáticos contaminados. Es-
sas tecnologias desempenham um papel crucial na melhoria da qualidade ambiental e na 
proteção da saúde humana.

Dessa forma, a gestão ambiental é condicionada pelas regulamentações, busca de re-
putação, pressão de acionistas, investidores, bancos e principalmente dos consumidores, 
além da própria concorrência para que as empresas reduzam o seu risco ambiental, além 
disso as ações de gestão são na maioria das empresas como atividade de engenharia pro-
dutiva, logo tinham pouco efeito nas inovações organizacionais, tecnológicas ou de pro-
duto (SOUZA, 2002). Tecnologias de sensoriamento remoto, como satélites e drones, estão 
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sendo cada vez mais utilizadas para monitorar a biodiversidade e os ecossistemas. Essas 
tecnologias permitem o mapeamento e o monitoramento de áreas naturais, identificando 
mudanças no uso da terra, desmatamento, fragmentação de habitats e outras ameaças à 
biodiversidade. Esse monitoramento remoto fornece dados valiosos para a conservação da 
natureza e a tomada de decisões em políticas ambientais.

Figura 2. Tecnologia ambiental

Fonte: Tocchetto (2020)

2.2.3 Gestão Ambiental
A gestão ambiental intervém no controle das regulamentações públicas, pelas dife-

renças operacionais e na elaboração e implementação de ações ambientais, que dizem 
respeito à manutenção, conformidade ambiental dos fornecedores, sítios de produção e 
outros (CORAZZA, 2020).

A preocupação de conciliar o crescimento econômico com o equilíbrio ecológico para 
assim alcançar o crescimento sustentável da economia está regulamentada, apesar da 
tendência de desregulamentar as atividades econômicas e confiar na capacidade do mer-
cado, não há dúvida que o impacto sobre o meio ambiente constitui e constituirá um am-
biente marcado por regulamentações (VICTORIA et al., 2019).

As vantagens de uma indústria, para o mesmo autor, são claras, pois com suas fabri-
cações que transformam produtos para consumo, porém traz consigo os resíduos, surgin-
do problemas que afetam o ambiente natural, gerando externalidades negativas, como a 
deterioração do ambiente, ocupação de espaços físicos, uso da capacidade limitada da na-
tureza e redução da capacidade de geração de recursos e regenerador da natureza (VIC-
TORIA et al., 2019).

O gerenciamento de resíduos industriais busca através da sistematização, contribuir 
para a qualidade do meio ambiente, com a não geração, redução, reciclagem, tratamen-
tos dos resíduos, disposição final adequada, estimular a sustentabilidade dos processos, 
fomentar a indústria sobre a reciclagem e incentivar a utilização dos materiais recicláveis 
e reciclados (SOUSA, 2020). A tecnologia blockchain está sendo explorada para promover 
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a transparência e a rastreabilidade em iniciativas de conservação ambiental. Por exemplo, 
plataformas baseadas em blockchain podem ser usadas para monitorar o comércio ilegal 
de espécies ameaçadas, rastrear a cadeia de suprimentos de produtos sustentáveis, como 
madeira certificada, e facilitar transações financeiras transparentes em projetos de con-
servação.

 Neste sentido, surge o conceito de Produção mais limpa que é definida como uma 
estratégia técnica, econômica e ambiental ao processo e produto, aumentando a efici-
ência com uso de matéria prima, água e energia, com a não geração, minimização ou 
a reciclagem resíduos e emissões, avaliando todos os níveis da empresa relacionados as 
questões ambientais com ganhos econômicos (CNTL, 2020).

A habilidade ou inabilidade de uma sociedade para dominar a tecnologia incorpo-
rando-a as transformações sociais, fazendo uso do potencial tecnológico, pode remodelar 
a sociedade em ritmo acelerado, traçando o destino dessa sociedade. Com o novo layout 
que as cidades estão adquirindo, não proporcionam a convivência das pessoas fisicamen-
te, mas, em compensação os aplicativos de redes sociais aproximam as pessoas de uma 
maneira bem fácil (VILAÇA, 2020).

Figura 3. Gestão Ambiental

Fonte: Tocchetto (2020)

A questão ambiental tem tomado cada vez mais espaço dentre as organizações. Tor-
nou-se mais claro o entendimento de que a preocupação com meio ambiente não só gera 
uma imagem sustentável para a empresa, mas também pode aumentar os seus ganhos. 
Uma boa gestão de resíduos, por exemplo, é fundamental para a minimização dos im-
pactos causados pela organização, e ainda acarreta um aumento considerável nos lucros 
(CUNHA, 2019).

As tecnologias hoje perpassam por diversos setores da sociedade, como nas escolas, 
setores públicos, hospitais, comércio, dentre outros. Quando se vai ao banco, ao cinema, 
ao aeroporto, por exemplo, de certa forma lidando com as redes digitais. Atualmente, por 
exemplo, comprar pela Internet, ler um livro em um tablet e conversar por meio de redes 
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sociais em um celular são hábitos comuns de quem vive na sociedade da informação (VI-
LAÇA, 2020).

A ação destruidora da natureza agravou-se neste século em razão do incontido cres-
cimento das populações e do progresso científico e tecnológico, que permitiu ao homem 
a completa dominação da terra, das águas e do espaço aéreo. Com suas conquistas, o 
homem está destruindo os bens da natureza que existem para o seu bem-estar, alegria 
e saúde; contaminando rios, lagos, com despejos industriais, contendo resíduos da desti-
lação do álcool, de plástico, de arsênico, de chumbo ou de outras substâncias venenosas; 
devastando florestas; destruindo reservas biológicas; represando rios, usando energia atô-
mica ou nuclear (TOCCHETTO, 2020).

Para tornar ínfimo o caminho para o dano ambiental, o legislador bem como os ins-
trumentos de proteção do meio ambiente necessita difundir exposições preventivas e re-
pressivas. As origens do desenvolvimento urbano e o crescimento na moderna sociedade 
urbana residem, antes de tudo, nas dinâmicas da produção econômica e do trabalho. Em-
bora contestável, essa proposição é defensável. Essas dinâmicas governam o movimento 
das fortunas de cada área urbana individual, assim como contam de forma significativa 
para os resultados mais gerais de outras cidades no cenário global. (CUNHA, 2019).

A questão é que as comunidades urbanas cada vez mais estão se dando conta de que 
precisam buscar novas alternativas para continuar a crescer e se desenvolver. Nesse espa-
ço, a inovação e a tecnologia entram de vez na pauta das cidades, como parte da busca 
por mecanismos capazes de proporcionar um novo salto na qualidade de vida das pessoas 
(SOUSA, 2020).

            O fato é que é necessário trazer a inovação e a tecnologia para a pauta de dis-
cussões sobre gestão urbana sustentável. É nesse cenário que o conceito de cidades inteli-
gentes tem se solidificado, uma vez que ao mesmo tempo em que a concentração urbana 
amplia os problemas como congestionamento, poluição, desigualdades sociais e limita o 
acesso aos serviços básicos, também possibilita a massiva interconexão de pessoas às re-
des de comunicação.

            O meio ambiente vem se despontando de maneira não adequado a espécie hu-
mana, quanto mais facilidades a espécie humana encontra para se estabilizar, mais difícil 
será de manter-se no ambiente, e um dos fatores é devido à extração de recursos naturais 
que vem sendo explorado sem nenhuma precaução para manter as novas gerações. Com 
o avanço da tecnologia, a industrialização, a globalização o mundo capitalista e o consu-
mismo descomedido tornam-se uma avalanche de problemas ambientais (TOCCHETTO, 
2020). 

 Rohrich e Cunha (2020) observaram por meio dos estudos, que existe uma diver-
sidade nas práticas de gestão ambiental, variando de acordo com os tipos de produtos, 
processos e influenciados por fatores como o porte, setor, região de atuação e inovações 
tecnológicas adotadas, mas de certa forma prevalece ações corretivas da política ambien-
tal brasileira, apenas para cumprir a legislação em problemas causados por acidentes am-
bientais. 

Dessa forma, a gestão ambiental é condicionada pelas regulamentações, busca de 
reputação, pressão de acionistas, investidores, bancos e principalmente dos consumido-
res, além da própria concorrência para que as empresas reduzam o seu risco ambiental. 
Além disso, as ações de gestão são na maioria das empresas como atividade de engenha-
ria produtiva, logo tinham pouco efeito nas inovações organizacionais, tecnológicas ou de 
produto (SOUZA, 2002). 
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Uma adequada gestão de resíduos segundo Souza et al. (2020) com a reeducação 
das empresas e seus padrões, modelos de comportamento, crenças e práticas institucio-
nalizadas, dessa forma, quanto mais presente e eficaz for as práticas de gestão ambiental, 
melhor será o gerenciamento dos resíduos. Por isso as tecnologias ambientais são uma 
possibilidade para um futuro mais sustentável.  A tecnologia desempenha um papel fun-
damental na transição para o transporte sustentável. Veículos elétricos, híbridos e movidos 
a hidrogênio estão se tornando cada vez mais comuns, reduzindo as emissões de gases de 
efeito estufa e a poluição do ar. Além disso, o desenvolvimento de sistemas de transporte 
inteligentes e compartilhados, juntamente com a infraestrutura de carregamento de veí-
culos elétricos, está facilitando a adoção de modos de transporte mais limpos e eficientes.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O avanço tecnológico tem impulsionado a eficiência e a acessibilidade das energias 

renováveis. Por exemplo, a evolução dos painéis solares tornou a energia solar mais aces-
sível e eficiente, enquanto turbinas eólicas mais avançadas aumentaram a capacidade de 
geração de energia eólica. Além disso, pesquisas em armazenamento de energia estão 
melhorando a capacidade de armazenamento de energia gerada por fontes renováveis, 
permitindo uma integração mais eficaz dessas fontes na rede elétrica.

Desenvolvimento de Tecnologias de Captura e Armazenamento de Carbono (CAC) o 
CAC é uma tecnologia crucial para reduzir as emissões de dióxido de carbono (CO2) na at-
mosfera. Essa tecnologia envolve a captura de CO2 gerado por indústrias e usinas de ener-
gia e seu armazenamento em locais apropriados, como formações geológicas profundas. 
Pesquisas estão em andamento para tornar essa tecnologia mais eficiente e econômica, 
contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa.As Tecnologias am-
bientais são fundamentais para alcançar um futuro mais sustentável, abordando questões 
como a poluição, a degradação ambiental e a escassez de recursos naturais. Essas tecno-
logias englobam um amplo espectro de inovações que visam mitigar o impacto humano 
sobre o meio ambiente e promover o uso eficiente e responsável dos recursos naturais.

A implementação e o desenvolvimento contínuo dessas tecnologias ambientais são 
essenciais para a transição para um futuro mais sustentável. Além disso, políticas públicas, 
educação ambiental e a conscientização da sociedade são igualmente importantes para 
garantir que essas tecnologias sejam adotadas de forma ampla e eficaz. Somente através 
de um esforço conjunto entre governos, empresas e cidadãos será possível construir um 
mundo mais sustentável para as futuras gerações.
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Resumo

Devido ao processo de industrialização que aconteceu no pós-primeira Guerra Mun-
dial, a população brasileira experimentou uma intensificação de sua taxa de urba-
nização, com concentração nas maiores cidades. A maioria das capitais e regiões 

metropolitanas cresceram de forma não planejada e desordenada, essa população come-
çou a ocupar áreas de risco e se aglomerar nas cidades, sem acesso a moradia adequada 
e aos benefícios urbanos. Partindo-se desse pressuposto, resolveu-se estudar o impacto 
ambiental causado pela urbanização com ênfase na poluição do solo como fator impor-
tante devido o acelerado crescimento das cidades e de seu número de habitantes e como 
este contribui significativamente para a degradação do meio ambiente. Definiu-se como 
objetivo geral explicar os impactos ambientais no solo desencadeado pelo processo de ur-
banização. E como objetivo específico apontar os impactos causados no solo pela urbani-
zação desordenada. Este trabalho foi elaborado a partir de pesquisa qualitativa e descritiva 
de revisão bibliográfica, cuja finalidade teve, por meio de investigação científica, aprimorar 
e atualizar o conhecimento, através de obras já publicadas. Os estudos de caso revisados 
forneceram uma amostra relevante e esclarecedora sobre os impactos da urbanização no 
solo em diferentes contextos locais. No entanto, é importante ressaltar que esses estudos 
representam apenas uma parcela limitada da realidade nacional.

Palavras-chave: Urbanização, Solo, Meio Ambiente.

Abstract

Brazil experienced an intensification of its urbanization rate, with concentration in the 
largest cities. Most capitals and metropolitan regions grew in an unplanned and di-
sorderly way, this population began to occupy risky areas and cluster in cities, without 

access to adequate housing and urban benefits. Based on this assumption, it was decided 
to study the environmental impact caused by urbanization with an emphasis on soil pollu-
tion as an important factor due to the accelerated growth of cities and their number of 
inhabitants and how this contributes significantly to the degradation of the environment. 
The general objective was defined as explaining the environmental impacts on the soil 
triggered by the urbanization process. The specific objective is to point out the impacts 
caused to the soil by disorderly urbanization. This work was prepared based on qualitative 
and descriptive bibliographic review research, the purpose of which was, through scientific 
investigation, to improve and update knowledge, through works already published. The 
case studies reviewed provided a relevant and insightful insight into the impacts of urba-
nization on land in different local contexts. However, it is important to highlight that these 
studies represent only a limited portion of the national reality.

Keywords: Urbanization, Soil, Environment.
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1. INTRODUÇÃO
Com a mudança imposta pela industrialização o desenho e a arquitetura das cidades 

mudaram, o que pode ser observado ao se comparar os períodos antes e após o seu início. 
Antecedente ao processo de industrialização, as cidades orientais foram associadas aos 
métodos de produção asiáticos, as cidades romanas às propriedades escravistas e as cida-
des medievais impregnadas de relações feudais. 

Devido ao processo de industrialização, surtos migratórios aconteceram na primeira 
década do século XX. As regiões metropolitanas e capitais brasileiras passaram por um 
intenso processo de urbanização, ocasionando a ocupação de áreas inadequadas como 
favelas, zonas de encosta, áreas protegidas e locais próximos a corpos hídricos. O cresci-
mento nessas áreas deu-se pela falta de acesso a moradia adequada, bem como a outros 
benefícios urbanos.

A escolha do tema foi impulsionada por tratar-se de um assunto importante e de 
grande interesse pela forma que ocorre a ocupação do solo nas áreas urbanas e o que 
reflete na saúde geral das pessoas. Assim, desenvolver a pesquisa deu-se por acreditar 
que o processo de urbanização desencadeia impactos ambientais de forma direta, indire-
ta e cumulativos dentre eles cita-se: desmatamento; comprometimento da qualidade das 
águas e assoreamento dos rios; aceleração de processos erosivos; alterações nos canais flu-
viais; poluição atmosférica e sonora; e a segregação social, esta última causada justamente 
pelo uso inadequado do solo, o que afeta a população pela ausência de saneamento bási-
co.

Partindo-se desse pressuposto, resolveu-se estudar o impacto ambiental causado 
pela urbanização com ênfase na poluição do solo como fator importante devido o acelera-
do crescimento das cidades e de seu número de habitantes e como este contribui signi-
ficativamente para a degradação do meio ambiente. Para tanto definiu-se como objetivo 
geral explicar os impactos ambientais no solo desencadeado pelo processo de urbaniza-
ção. E como objetivo específico apontar os impactos causados no solo pela urbanização 
desordenada. 

Dessa forma, o presente trabalho contribui com a comunidade acadêmica e socieda-
de em geral, pois, ao abordar essas questões apresenta uma compreensão dos desafios 
enfrentados nas áreas urbanas e esclarece informações relevantes do planejamento ur-
bano determinado pelas leis vigentes, e das medidas que promovam o desenvolvimento 
sustentável.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

Este trabalho foi elaborado a partir de pesquisa qualitativa e descritiva de revisão bi-
bliográfica, cuja finalidade teve, por meio de investigação científica, aprimorar e atualizar 
o conhecimento, através de obras já publicadas. Os critérios de inclusão destinados ao le-
vantamento de material bibliográfico para este trabalho foram no idioma português com 
publicações estimadas no período de tempo dos últimos 10 anos. A pesquisa foi realizada 
em artigos, monografias, dissertações e teses. Entretanto, houve caso de dados relevantes 
publicados com data anterior ao período citado, que foram citados nas referências em vir-
tude da ausência a edições mais recentes. As buscas foram realizadas em sites acadêmicos 
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como Scientific Electronic Library Online – Scielo, Google acadêmico, dentre outros para 
relatar e expor sobre o tema proposto. As palavras chaves utilizadas: Urbanização. Solo.  
Meio ambiente.

2.1 Resultados e Discussão 
Após o término da Segunda Guerra Mundial, entre 1939 e 1945, diversos países deram 

início a um intenso processo de industrialização, antes dos grandes confrontos, o mundo 
era dividido entre nações industrializadas e não industrializadas. No entanto, com os im-
pactos dessa guerra e a crise econômica capitalista dos anos 1930, surgiu a necessidade de 
revisão do antigo modelo primário-exportador e a aceitação de um novo modelo baseado 
na industrialização. (VIEIRA et al., 2023)

No período entre 1930 e 1980, a economia brasileira cresceu em função da Indústria, 
e intensificou as migrações rural-urbanas. Registrou-se uma significativa redução no nú-
mero de habitantes nas áreas rurais, com a concentração da população na região Sudeste, 
considerada o coração da atividade industrial do país. Além disso, observou-se, em cada 
grande região, a tendência de concentração populacional ao redor das capitais dos esta-
dos. (SANTOS, 2020).

Assim, a população brasileira experimentou uma intensificação de sua taxa de urba-
nização, com concentração nas maiores cidades. A maioria das capitais e regiões metro-
politanas cresceram de forma não planejada e desordenada, essa população começou a 
ocupar áreas de risco e se aglomerar nas cidades, sem acesso a moradia adequada e aos 
benefícios urbanos (DÉLIO, 2020).

E nesse contexto, a industrialização apresentou-se como um fator agravante relacio-
nado ao processo de urbanização, pois devido ao aumento populacional e ocupação de-
sordenada, danos são causados principalmente nos solos e recursos hídricos. Dessa forma, 
é necessário que, a qualidade de vida da população dependa de vários indicadores e das 
medidas utilizadas para amenizar os impactos causados pela urbanização. Para tanto, ór-
gãos públicos foram criados e intervenções realizadas com o intuito de promover a saúde 
e o conforto do meio urbano (SOUSA, 2019).

Nessa perspectiva a Constituição Federal, art. 2, IV, estabelece aos Municípios que pos-
sibilitem o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano, introduzindo-se os instrumentos urbanís-
ticos criados pelo Estatuto da Cidade, ou seja, o planejamento urbano em última instância 
(SOUSA, 2019).

Outro instrumento, a Política Nacional Urbana, além de ser instrumento eficiente, é 
um processo contínuo voltado para a melhoria constante da qualidade de vida das cida-
des, que terá sua eficácia alcançada apenas para os municípios que cumprirem suas res-
ponsabilidades que a Constituição Federal e o Estatuto da Cidade lhes cometem (SOUSA, 
2019).

Por meio das políticas públicas urbanas o Estado tem como se estruturar para orde-
nar o espaço urbano. A migração rural-urbana, desde a década de 1930, chama o poder 
público para aumentar a provisão de acesso aos meios de consumo coletivo, como a in-
fraestrutura urbana e social.  Esta disposição está sujeita à concorrência pela atribuição de 
recursos orçamentais e à concorrência com outras despesas públicas. Só quando os efei-
tos negativos do subdesenvolvimento urbano se tornam significativos é que este ganha 
maior prioridade (SANTOS, 2020).
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Faz-se necessário enfatizar que quando não acontece a aplicação das políticas públi-
cas gera a produção de áreas da cidade não reconhecidas, mesmo sendo uma realidade 
fática, não incorporando, dessa forma, tais áreas na política de urbanização da cidade for-
mal. Com isso há a formação de aglomerados urbanos irregulares em termos urbanísticos, 
mesmo que o imóvel tenha propriedade fundiária reconhecida. Esse reconhecimento es-
timulou a aquisição para a população de baixa renda na promessa que os adquirentes jun-
tos tivessem força política para reivindicar ao poder público a urbanização da área loteada, 
como não houve realimentação, agravou a crise nas cidades (SANTOS, 2020).

Santos (2020) afirma que, com a Constituição de 1988 uma nova abordagem para 
questão urbana foi apresentada, e esta passou a ser identificada com direito à cidade. Tal 
fato além de elevar o município à condição de ente federativo, foi também incluída na 
Constituição de 1988 dois importantes artigos alinhando a política urbana como respon-
sabilidade municipal (art. 182) e simplificando a regularização fundiária urbana ao definir 
em 5 anos o tempo de posse mansa da terra, ou seja, a posse não conflituosa, para fins de 
usucapião (art. 183).

O ordenamento das cidades foi intensificado a partir da regularização fundiária com 
a criação das chamadas “zonas (ou áreas) especiais de interesse social”. Com a definição 
territorial dessas zonas, foi possível a identificação por meio da legislação municipal, de 
localidades que necessitavam de legislação urbanística com exigências especiais a fim de 
regularizar uma comunidade inteira, evitando assim remoção de tais comunidades (SAN-
TOS, 2020).

A constituição define, a delimitação oficial da zona rural, urbana e demais territórios 
como planejamento das cidades no Brasil, assim, os principais instrumentos de planeja-
mento urbano são, estatuto das cidades, plano diretor municipal, plano diretor de drena-
gem urbana, o Zoneamento ambiental, instituição de unidades de conservação (DÉLIO, 
2020).

O Plano Diretor, é considerado o instrumento básico para a política de desenvolvi-
mento e expansão urbana. Consta no artigo 182 a responsabilidade da política urbana ao 
município de elaborar o seu Plano Diretor para as cidades com população superior a 20 mil 
habitantes, como instrumento essencial para a política de desenvolvimento e expansão 
urbana (SANTOS, 2020). 

Com a promulgação do Estatuto da cidade (art. 183) houve um avanço importante 
para a política urbana dos municípios, pois dotou o Poder Público de intervir de forma ati-
va sobre o território e o mercado imobiliário das cidades, dessa forma o controle de uso do 
solo se operaria uma efetiva transição do direito de propriedade urbana da seara do Direito 
Privado para o campo do Direito Público (ALFONSIN et al., 2023).

Cabe destacar que, de acordo com a Lei Federal nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), a Po-
lítica Nacional de Saneamento define como drenagem urbana e manejo de águas plu-
viais, o conjunto das atividades, infraestrutura e instalações operacionais de drenagem de 
águas pluviais, no que se refere ao transporte, detenção ou retenção para o amortecimen-
to de vazões de cheias, tratamento e disposição final, bem como a limpeza e fiscalização 
preventiva das redes (SOTTO; PHILIPPI JR, 2022).

Quanto ao zoneamento ambiental faz parte do instrumento da Política Nacional do 
Meio Ambiente, tem a finalidade de melhorar o aproveitamento da extensão do território, 
estabelecendo regimes especiais de uso, gozo e fruição da propriedade para assim melho-
rar e recuperar a qualidade ambiental e do bem-estar da população. Ao município foi dada 
a competência de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Cabe ao 
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Município exercer a tarefa de definição quanto ao uso e ocupação do solo, com o fim de 
ordenar o desenvolvimento da cidade, caráter local, e assim garantir o bem-estar social 
(DE SOUSA, 2013). 

Tais instrumentos supracitados, portanto servem para regularizar o uso do solo, pois 
como mencionado, após a segunda guerra, a urbanização das cidades trouxe vários danos 
ao meio ambiente. Apresenta-se então alguns danos causados ao solo em função do sur-
gimento dos aglomerados urbanos irregulares.

Os danos causados ao meio ambiente, em sua totalidade devido a ocupação urba-
na realizada de forma incorreta, a torna responsável pela maior parte da degradação de-
corrente de erosão, poluição das camadas superficiais do solo, deslizamentos e desmata-
mento. Ainda que a erosão seja uma consequência direta dá manipulação incorreta e uso 
inadequado do solo, as ocupações urbanas contribuem na irregularidade da organização 
espacial das cidades, o que leva a adensamentos urbanos irracionais que prejudicam as es-
truturas geomorfológicas do solo, devido à implementação de infraestrutura improvisada 
pela própria população, o que agrava ainda mais os problemas ambientais (ALBUQUER-
QUE, 2022).

A exemplo temos as favelas, seu surgimento deu-se no início do século XX no Rio de 
Janeiro, na então capital do Brasil naquela época. A ocupação das áreas de encostas de 
morros, foi a opção encontrada pelas pessoas de baixa renda que foram em busca de mo-
radias, tendo em vista manterem-se próximos ao local de trabalho. Em relação a ocupa-
ção de áreas de favelas no país foram identificadas 6.329 áreas, que estão localizadas em 
323 munícipios brasileiros de um total de 5.565 municípios. Esse é um problema presente 
num grupo pequeno de cidades, naquelas de médio e grande porte demográfico (SAN-
TOS, 2020).   

As construções ali realizadas pela população sem um prévio conhecimento de uso 
do solo e dos riscos eminentes, ocasionam em alterações na geometria das estruturas de 
relevo, dessa forma danos irreversíveis provocam à estabilidade dos taludes das zonas de 
encostas, fato que não se restringe somente às grandes cidades. Como decorrência, acon-
tece os deslizamentos de terra primeiramente pela retirada da cobertura vegetal, esse fato 
agrava a erosão por efeitos de precipitação, pressão pela captação e sitio de moradias de-
sestruturais (ALBUQUERQUE, 2022).

Em outras áreas, também urbanizadas de forma inadequada, como à margem de lei-
tos de rios, nota-se que os cursos d’água também sofrem com ações antrópicas resultando 
em enchentes e posteriormente o possível assoreamento do corpo hídrico, que se dá em 
virtude do grande volume de água de chuva que o rio passa a receber.  Além do assorea-
mento, fatores como impermeabilização do solo devido a construção de asfaltos, também 
contribui para um maior volume de água no rio, pois a água não consegue permear no 
solo; aliados a esses transtornos ainda ocorre entupimentos de bueiros decorrente do lixo 
jogado na rua. As   consequências são enchentes desastrosas, que causam inundação de 
residências, perdas materiais, contaminação com doenças como leptospirose, febre ama-
rela e hepatite A. Questões de saúde pública, que refletem danos à população (DE OLIVEI-
RA, 2016).

Diante do exposto e ressaltando novamente o artigo 2º, inciso IV, da Constituição Fe-
deral atribui aos Municípios a responsabilidade de garantir um ordenamento territorial 
adequado, por meio do planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo 
urbano. Isso implica na aplicação dos instrumentos urbanísticos estabelecidos pelo Esta-
tuto da Cidade, conferindo aos Municípios um papel central no planejamento urbano. Essa 
disposição constitucional destaca a importância da gestão municipal na organização do 
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espaço urbano, visando promover o desenvolvimento sustentável, a qualidade de vida da 
população e a preservação do meio ambiente (SOUSA, 2019).

Cabe destacar que as Leis de Uso e Ocupação do Solo Municipal desempenham um 
papel crucial na organização e desenvolvimento das cidades brasileiras. Cada município 
possui sua própria legislação nesse sentido, que determina como as áreas urbanas e rurais 
podem ser utilizadas e planejadas. Essas leis, geralmente parte dos Planos Diretores Muni-
cipais, estabelecem diretrizes e normas para ocupação e uso das áreas dentro do território 
municipal. Seus principais objetivos incluem ordenar o crescimento urbano, promover o 
desenvolvimento sustentável e garantir qualidade de vida aos habitantes, por meio da 
definição de zonas residenciais, comerciais, industriais, áreas verdes, entre outras, e bus-
cando assegurar infraestrutura adequada, acessibilidade, segurança e serviços públicos 
(PINTO, 2023). Dado as personalizações municipais da legislação de uso e ocupação do 
solo, a presente seção se compõe na abordagem de estudos de casos dedicados a identifi-
car os impactos da urbanização causados sobre o solo em municípios situados em regiões 
brasileiras distintas.

Fernandes (2019) conduziu um estudo sobre os efeitos ambientais resultantes da ocu-
pação desordenada do solo urbano em um bairro periférico da cidade de Bacabal, no Es-
tado do Maranhão. O problema central abordado foi como essa ocupação desordenada 
contribuiu para a degradação ambiental e comprometimento das áreas de preservação 
permanente nas proximidades. O principal objetivo era analisar os impactos ambientais 
causados por essa ocupação irregular do solo urbano. Os resultados revelaram uma série 
de impactos ambientais associados também ao solo, como o assoreamento de córregos, 
desaparecimento de nascentes de água, escavação de poços sem proteção adequada dos 
lençóis freáticos, remoção indiscriminada de recursos naturais e extração de árvores nati-
vas.

Sousa e Sousa (2019) investigaram os efeitos ambientais na área urbana de Nazária, 
município situado no Estado do Piauí, focando nas mudanças resultantes do crescimento 
da cidade desde sua independência. O objetivo era entender como esse desenvolvimento 
urbano influenciava a utilização do solo e a paisagem local, gerando problemas ambien-
tais. Os resultados destacaram questões como erosão do solo e má gestão de resíduos, 
que contribuem para a contaminação do solo, ar e água, afetando a qualidade de vida dos 
residentes. Essas descobertas ressaltam a necessidade de abordar os desafios ambientais 
nas áreas urbanas de forma eficaz para mitigar seus impactos negativos no solo e no meio 
ambiente em geral.

Délio (2020) investigou os impactos da urbanização nas margens do Rio Pitimbu ao 
longo de um período de dez anos. Ele examinou o uso e ocupação do solo na área, desta-
cando as consequências desse processo. O pesquisador realizou uma pesquisa detalhada 
sobre a urbanização na região, incluindo entrevistas com residentes locais e uma análise 
extensa da literatura existente. Em seguida, ele desenvolveu mapas que categorizaram o 
uso do solo em diferentes tipos, como vegetação, solo exposto e áreas urbanas, para com-
preender a progressão da urbanização ao longo do tempo.

Os resultados apontaram para uma diminuição na cobertura vegetal, aumento das 
áreas urbanizadas e solo exposto. Além disso, foram identificados diversos impactos am-
bientais associados à urbanização, como gestão inadequada de resíduos sólidos, maior de-
manda por água, assoreamento do rio, erosão do solo e perda de vegetação nas margens. 
Quanto à conformidade com as legislações, a maioria das leis estava sendo seguida, em-
bora houvesse algumas discrepâncias em pontos específicos definidos pelo Plano Diretor 
do município de Parnamirim, no estado do Rio Grande do Norte. Délio (2020) ressaltou a 
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importância de fazer cumprir essas leis pelo poder público para mitigar os impactos nega-
tivos da urbanização.

Conceição et al. (2020) exploraram as fontes de poluição do solo na praia de Atalaia, 
situada em Salinópolis, Estado do Pará. Adotando uma abordagem dedutiva e realizando 
observações sistemáticas no local, identificaram os principais fatores de poluição e con-
taminação do solo. Constataram que a compactação e erosão do solo eram problemas 
predominantes. Além disso, observaram que a contaminação do solo estava diretamente 
ligada à disposição inadequada de substâncias químicas e resíduos sólidos, como óleos, 
plásticos, vidros e metais. Como conclusão, enfatizaram a importância de educar a comu-
nidade sobre a disposição adequada de resíduos sólidos, por meio de estratégias de Edu-
cação Ambiental.

Rocha (2022) investigou as possíveis mudanças no microclima devido à expansão ur-
bana em Pombal, cidade situada no Estado da Paraíba. Esse pesquisador analisou diversos 
indicadores, incluindo o Índice de Vegetação Normalizada (NDVI), o Índice de Vegetação 
Ajustado ao Solo, a Temperatura de Superfície Terrestre e o Saldo de Radiação, dentro dos 
limites urbanos da cidade. Utilizando imagens de satélite, o pesquisador observou uma 
diminuição na cobertura vegetal ao longo do tempo, o que sugere mudanças significati-
vas na paisagem urbana. Como resultado desse declínio na vegetação, identificou-se um 
aumento na temperatura em áreas específicas dentro do perímetro urbano. Assim, por 
meio dessas descobertas, Rocha (2022) sugere que o crescimento urbano em Pombal está 
causando impactos no solo, como a redução da vegetação e o aumento da temperatura 
local, que podem desencadear consequências significativas para o meio ambiente e afetar 
a qualidade de vida dos habitantes dessa localidade.

Vieira et al. (2023) investigaram os efeitos ambientais decorrentes do processo de ur-
banização na cidade de Patos, no Estado da Paraíba. Utilizando uma abordagem ampla 
que incluiu análise cartográfica e revisão bibliográfica, eles identificaram uma série de 
questões relacionadas ao solo. Entre essas questões, estão a exploração e exposição do 
solo, a perda de biodiversidade causada pelo desmatamento, o aumento das inundações 
e enchentes, a emissão de gases poluentes e a contaminação dos recursos hídricos e do 
solo. Ainda segundo estes autores, a infraestrutura deficiente da cidade, especialmente a 
falta de saneamento básico adequado e a ausência de obras para drenagem de águas plu-
viais, exacerbam esses problemas ambientais e socioeconômicos. O manejo inadequado 
de resíduos sólidos também foi apontado como um desafio significativo. A vegetação às 
margens do Rio Espinharas está ameaçada devido à escassez de vegetação rasteira, des-
matamento e construções irregulares, resultando em erosão, assoreamento e impermea-
bilização do solo.

A falta de instrumentos legais eficazes para ordenamento territorial, como a obso-
lescência do plano diretor e a ausência de leis que regulamentem o uso do solo, sugere 
uma falta de comprometimento com o planejamento adequado da cidade. Diante dessas 
dificuldades, Vieira et al. (2023) enfatizam a necessidade urgente de adotar medidas que 
promovam o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental, incluindo a revisão 
e atualização do plano diretor, a implementação de legislação para controlar o uso do solo 
e investimentos em infraestrutura adequada. Estes pesquisadores ressaltam a importân-
cia da conscientização da comunidade e da cooperação entre os setores público, privado e 
sociedade civil para alcançar um desenvolvimento urbano sustentável e garantir um futu-
ro mais próspero, com qualidade de vida e preservação dos recursos naturais.

Correia (2023) conduziu um estudo sobre a transformação do uso e ocupação do solo 
em Apucarana, localizada no estado do Paraná, com foco na avaliação dos impactos sobre 
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os corpos hídricos urbanos. Através da análise de mapas e visitas em seis seções amostrais, 
foram identificados impactos significativos no solo devido à urbanização. Problemas como 
assoreamento, canalização de cursos d’água, poluição de nascentes, impermeabilização 
do solo e ocupação em áreas de preservação foram observados, evidenciando os impactos 
negativos da urbanização sobre a qualidade e integridade do solo. Esses resultados desta-
cam a importância de equilibrar o crescimento urbano com a preservação ambiental para 
garantir um futuro sustentável para as cidades e o meio ambiente, inclusive protegendo a 
vitalidade do solo.

Enfim, os estudos de caso revisados forneceram uma amostra relevante e esclarece-
dora sobre os impactos da urbanização no solo em diferentes contextos locais. No entanto, 
é importante ressaltar que esses estudos representam apenas uma parcela limitada da 
realidade nacional. Uma coleta mais abrangente de dados em âmbito nacional se faz ne-
cessária para obter um panorama completo e representativo dos impactos da urbanização 
no solo em todo o país. Isso permitirá uma análise mais robusta e a formulação de políticas 
e estratégias mais eficazes para lidar com esses desafios ambientais em escala nacional.

3. CONCLUSÃO
A revisão bibliográfica realizada sobre os impactos causados ao solo pela urbaniza-

ção revelou uma série de questões cruciais para a compreensão e enfrentamento desses 
desafios ambientais. Os estudos analisados demonstraram de forma consistente que o 
processo de urbanização tem implicações significativas na qualidade do solo, resultando 
em problemas como erosão, compactação, contaminação e perda de biodiversidade. Ao 
longo do trabalho, foi possível observar a complexidade desses impactos, que afetam não 
apenas o ambiente natural, mas também a saúde e o bem-estar das populações urbanas.

Os objetivos propostos para esta revisão foram plenamente alcançados, permitindo 
uma análise abrangente dos diversos aspectos relacionados aos impactos da urbanização 
no solo. A resposta para o problema de pesquisa foi claramente delineada, evidenciando a 
relação entre o crescimento urbano desordenado e os danos ao solo, bem como suas con-
sequências para o meio ambiente e a sociedade.

No entanto, é importante reconhecer as limitações deste estudo. A revisão bibliográfi-
ca, por sua natureza, dependeu da disponibilidade e qualidade dos trabalhos selecionados, 
o que pode ter influenciado a abrangência das análises. Além disso, a falta de dados quan-
titativos específicos em alguns estudos limitou a capacidade de realizar uma avaliação 
mais precisa dos impactos.

Diante disso, recomenda-se a realização de pesquisas mais detalhadas e abrangen-
tes, com enfoque em regiões específicas ou aspectos particulares dos impactos da urbani-
zação no solo. Além disso, a integração de abordagens multidisciplinares e o envolvimento 
de diferentes atores, incluindo governos, comunidades locais e setor privado, são funda-
mentais para desenvolver estratégias eficazes de manejo do solo e planejamento urbano 
sustentável.

Como propostas para trabalhos futuros, sugere-se a investigação de práticas de ma-
nejo do solo em áreas urbanas, a avaliação do papel das políticas públicas na mitigação 
dos impactos da urbanização e o desenvolvimento de modelos de previsão de mudanças 
no solo em função do crescimento urbano. Essas iniciativas podem contribuir para uma 
melhor compreensão dos desafios enfrentados e para a promoção de cidades mais sus-
tentáveis e resilientes no futuro.
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Resumo

A legislação ambiental brasileira é avaliada como uma das mais desenvolvidas do mun-
do, visto que, ela é reputada como a mais completa e acurada, pois além de tratar 
da conservação ambiental, traz também ações preventivas que aspiram reduzir os 

impactos ambientais. O licenciamento ambiental ao longo de seus mais de 40 anos, sem-
pre foi tema de debates acerca de sua eficácia, tanto nas esferas pública como privada, em 
virtude da burocracia e morosidade, bem como a insegurança jurídica e as altas deman-
das de licenciamento por parte dos órgãos competentes, tramita no Congresso brasileiro 
a PL 2.159/2021, Lei Geral do Licenciamento Ambiental, impulsionado, notadamente pelo 
setor privado. Face às acentuadas dificuldades encontradas no modelo atual do processo 
de licenciamento ambiental, questionou-se: a modernização e flexibilização das normas 
ambientais geram avanços ou retrocesso? Este trabalho visa discutir o modelo atual do 
processo de licenciamento ambiental, conjecturando sobre as implicações de sua moder-
nização e flexibilização. O presente estudo teve por base a pesquisa de cunho bibliográfico 
(revisão de literatura). A contribuição que o estudo oferece é uma discussão na academia e 
sociedade civil, subsidiando novas pesquisas nesta temática, além de provocação ao poder 
público refletindo sobre a operacionalização nos processos de licenciamento ambiental, 
bem como a necessidade de seu aperfeiçoamento.

Palavras-chave: Licenciamento Ambiental, Modernização, Flexibilização.

Abstract

Brazil’s environmental legislation is considered to be one of the most developed in the 
world, as it is reputed to be the most complete and accurate, because in addition 
to dealing with environmental conservation, it also includes preventive actions that 

aim to reduce environmental impacts. Throughout its more than 40 years, environmental 
licensing has always been the subject of debates about its effectiveness, both in the public 
and private spheres. Due to the bureaucracy and slowness, as well as legal uncertainty and 
the high demands for licensing by the competent bodies, PL 2.159/2021, the General Envi-
ronmental Licensing Law, is being discussed in the Brazilian Congress, driven notably by 
the private sector. In view of the marked difficulties encountered in the current model of 
the environmental licensing process, the question arises: does the modernization and fle-
xibilization of environmental regulations generate progress or setbacks? This paper aims 
to discuss the current model of the environmental licensing process, conjecturing on the 
implications of its modernization and flexibilization. This study was based on bibliogra-
phical research (literature review). The contribution that the study offers is a discussion in 
academia and civil society, subsidizing new research on this subject, as well as a provoca-
tion to public authorities reflecting on the operationalization of environmental licensing 
processes, as well as the need for their improvement.

Keywords: Environmental Licensing, Modernization, Flexibilization.
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1. INTRODUÇÃO
A legislação ambiental brasileira é avaliada como uma das mais desenvolvidas do 

mundo, visto que, ela é reputada como a mais completa e acurada, pois além de tratar da 
conservação ambiental, traz também ações preventivas que aspiram reduzir os impactos 
ambientais.

O licenciamento ambiental é fruto da legislação ambiental brasileira, trazido pela Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente, através da lei 6.938/1981 e tem o papel fundamental em 
regular as condutas humanas e compatibilizar o exercício das atividades econômicas com 
a manutenção da qualidade ambiental.

O licenciamento ambiental possui natureza técnica e ao mesmo tempo constitui um 
tipo de processo administrativo submetido ao regime jurídico de direito público. Apesar de 
sua relevância, o licenciamento ambiental ao longo de seus mais de 40 anos, sempre foi 
tema de debates acerca de sua eficácia, tanto nas esferas pública como privada.

Em virtude da burocracia e morosidade, bem como a insegurança jurídica e as altas 
demandas de licenciamento por parte dos órgãos competentes, tramita há mais de 19 
anos no Congresso brasileiro a PL 2.159/2021, Lei Geral do Licenciamento Ambiental, im-
pulsionado, grande parte pelo setor privado. O texto que foi aprovado em 2021 pelo Poder 
Legislativo conta com a flexibilização do processo ambiental, trazendo inovações e tem 
como foco a celeridade e a simplificação deste processo. 

Entende-se que, no que tange aos processos de licenciamento ambiental as dificul-
dades são consideravelmente majoradas.

Face às acentuadas dificuldades encontradas no modelo atual do processo de licen-
ciamento ambiental, questionou-se: a flexibilização das normas ambientais gera avanços 
ou retrocesso?

Este trabalho teve como objetivo discutir o modelo atual do processo de licenciamen-
to ambiental, conjecturando sobre as implicações de suas flexibilizações.

Foram definidos os seguintes objetivos específicos, partindo-se da: apresentação da 
legislação que regulamenta o processo de licenciamento ambiental no Brasil; descrição 
das principais dificuldades dos órgãos ambientais nos processos de licenciamento; relação 
de pontos positivos e negativos proposto na lei PL 2.159/2021 - Lei Geral do Licenciamento 
Ambiental.

O licenciamento ambiental é um instrumento importante dentro das políticas públi-
cas. Nele são desenvolvidas ações preventivas que visam a proteção do meio ambiente por 
meio de verificação de conformidades de projetos e atividades potencialmente poluidores, 
além de fiscalizar a execução das condicionantes estabelecidas pela legislação ambiental 
contribuindo para a minimização ou eliminação de danos ao meio ambiente. Apesar da 
relevância do licenciamento ambiental para sociedade civil, observou-se muitos desafios 
para o desenvolvimento econômico e eficácia deste processo.

O estudo ressaltou a necessidade de um maior conhecimento com relação às difi-
culdades encontradas nas esferas pública e privada, especificamente nos processos de 
licenciamento ambiental. Além disso, a pesquisa enfatizou o papel das políticas públicas 
na busca de aperfeiçoamento deste processo.

A contribuição que o estudo oferece é uma discussão na academia e sociedade civil, 
subsidiando novas pesquisas nesta temática, além de provocação ao poder público refle-
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tindo sobre a operacionalização nos processos de licenciamento ambiental, bem como 
a necessidade de seu aperfeiçoamento. Assim, justificou-se a realização e relevância da 
presente pesquisa.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia 

Gil (2008) define pesquisa como um procedimento racional e sistemático que tem 
como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos. A pesquisa deve 
ser desenvolvida mediante um percurso no qual deve ser observada a utilização cuidadosa 
dos métodos, técnicas e outros procedimentos que compõem a metodologia.

O presente estudo teve por base a pesquisa de cunho bibliográfico (revisão de litera-
tura), no qual realizou-se uma busca ativa nas plataformas Google Acadêmico, revistas e 
artigos científicos. A pesquisa teve como objetivo a discussão do atual modelo do processo 
de licenciamento ambiental, refletindo sobre sua flexibilização.

Esta pesquisa foi fundamentada a partir de referências teóricas publicadas, como, ar-
tigos publicados em revistas cientificas e congressos em língua portuguesa no período de 
2013 a 2023. Já os critérios para exclusão, foram artigos científicos publicados em línguas 
estrangeiras e inferior ao ano 2013. Os descritores para as buscas dos dados foram os se-
guintes: licenciamento ambiental - modernização - flexibilização.

2.2 Resultados e Discussão
A Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA foi instaurada por intermédio da Lei Fe-

deral 6.938/1981, considerada como um marco inaugural da preservação jurídica do meio 
ambiente no Brasil e o princípio de sua etapa holística, no qual o ecossistema passaria a ser 
preservado cabalmente (SILVA, 2022).

De acordo com Silva (2022), vale ressaltar que mediante a PNMA foi instituído o Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com proeminência ao licenciamento ambien-
tal, levando em conta como um instrumento imprescindível. Desta forma, a PNMA definiu 
e promoveu uma gestão ambiental alicerçado, pretendendo uma configuração descen-
tralizada, com a cooperação dos órgãos e entes federativos.

Farias (2011) destaca, que no período de aprovação da PNMA pouquíssimos estados 
dispunham de órgãos competentes e estruturas de meio ambiente, transferindo ao IBA-
MA a competência para o licenciamento e fiscalização ambiental.

Conforme apresenta Maria Isabel Leite Silva de Lima e Fernando Rei (2017) “no Brasil, em 
1973, houve a criação Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA). Em 1981 foi promulga-
da a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), introduzida pela Lei n° 6.938/1981[...]”com 
o destaque para o processo de licenciamento ambiental que é um dos instrumentos trazi-
dos pela PNMA para atividades consideradas degradantes.

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) também criou:

[...] o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), composto por: Conselho 
do Governo, Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Secretaria do 
Meio Ambiente da Presidência da República (atual Ministério do Meio Am-
biente), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
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váveis (IBAMA) e o Instituo Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
– (ICMBio), além dos órgãos setoriais e ambientais estaduais e municipais (art. 
6ª, lei n° 6.938/1981), (LIMA 2017, p. 385).

Segundo Silva (2022), outro ato relevante da PNMA foi a elaboração do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente – CONAMA, tendo a incumbência de definir regras e parâmetros 
para o licenciamento de atividades potencialmente degradantes. Foi precisamente nessa 
conjuntura que o CONAMA designou por meio de sua Resolução n° 001, a regulamentação 
e utilização do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e do Relatório de Impacto Ambiental – 
“RIMA”.

Miranda, Silva, Fahd Junior, Silva e Sousa (2016) destacam os inúmeros casos onde 
existe mais de um órgão para executar sua função administrativa, gerando conflitos de 
competência entre os entes federados. A falta de uma lei específica e clara, promovem 
interpretações divergentes o que leva a judicialização destes processos 

Destarte, a Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de 1997 de acordo com 
Fiorillo (2022) ela veio para expandir a compreensão do licenciamento ambiental fixando 
a competência para um único nível. No entanto, ao tentar solucionar o panorama de in-
segurança jurídica a Resolução Conama n° 237/97 segundo Silva (2022) gerou um outro 
panorama de incerteza. Visto que, o Art. 223, da Constituição Federal de 1988 definiu que 
a competência de licenciar, fiscalizar e até sancionar seria de modo cooperativo entre a 
União, os Estados, Distrito Federal e os Municípios. 

Isto posto, Silva (2022) afirma que, com a finalidade de elucidar essa falha e consolidar 
normas inequívocas para assistir os órgãos ambientais, foi aprovada em 08 de dezembro 
de 2011 a Lei Complementar n°140 que define de forma indubitável em seu Art. 9°:

De acordo com o Art. 9° da lei Complementar 140/2011 foi definido que caberia aos 
municípios o licenciamento de atividades e empreendimentos que causem ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local, bem como os locados em unidades de conser-
vação instituídas pelo município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APA’s) e dele-
gadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.

À vista disso, a LC n° 140/2011 define que o licenciamento ambiental compete aos 
municípios por meio de duas maneiras, a primeira é através do município comprovar 
capacidade técnica perante ao estado e a segunda é por intermédio da do conselho esta-
dual que estabelece e tipifica os níveis de impactos locais (SILVA, 2022). 

Desde então a Resolução Conama 237/1997 passou a ser a norma predominante em 
vigor, repartindo o licenciamento ambiental em três fases, quais sejam: Licença Previa (LP), 
Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO). Fases estas distintas, delimitadas e 
conexas entre si.

Consoante o Art. 8° da Resolução Conama 237/1997, definem-se:

I – Licença Prévia – concedida na fase preliminar do planejamento do empre-
endimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes 
a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II – Licença de Instalação – autoriza a instalação do empreendimento ou ati-
vidade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 
e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, da qual constituem motivo determinante;
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III – Licença de Operação – autoriza a operação da atividade ou empreendi-
mento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determi-
nados para a operação.

Portanto, segundo Silva e Rei (2017), entende-se por regularização ambiental o aglo-
merado de normas e mecanismos aplicados pelos órgãos ambientais para dispor do exer-
cício das políticas públicas ambientais e para Granziera (2015) as aplicabilidades dos órgãos 
públicos ambientais podem ser fracionadas em responsabilidades de prestação, cuidado-
ras ou de polícia administrativa e finalidades de incentivo.

De acordo com Silva e Rei (2017), é essencial analisar os procedimentos operacionais 
dos órgãos ambientais competentes, no que se refere ao licenciamento ambiental, que 
nos últimos anos não tem demonstrado avanços administrativos diante das adversidades 
ambientais. 

Atualmente no Brasil o licenciamento é utilizado como uma ferramenta da política 
ambiental e de acordo com Fiorillo (2015) o licenciamento ambiental tem a finalidade de 
reduzir os impactos ambientais resultante de atividades humanas, definindo condições 
e extremos para a operação desses empreendimentos, resultando no poder de polícia da 
Administração Pública, através dessas ferramentas de gerenciamento de riscos, os efeitos 
negativos são constatados, atenuados e recuperados depois da avalição.

Granziera (2015) afirma, que não é objetivo do licenciamento ambiental impedir a ins-
talação de empresas, e sim de procurar métodos que diminuam os riscos dessas instala-
ções, a não ser que os riscos de potenciais impactos ao meio ambiente no futuro sejam 
inequívocos.

Entende-se que, no que tange aos processos de licenciamento as dificuldades são 
consideravelmente majoradas. Segundo Ferreira e Rezende (2017) são constantes os en-
traves burocráticos ocasionados por agentes públicos. Segundo os autores supracitados 
as causas mais relevantes são: conflito político interno, politização de cargos, morosidade, 
burocratização, análises técnicas questionáveis.

Seixas e Sacarro Junior (2022) destacam que a ausência de uma lei exclusiva para o 
licenciamento ambiental gera insegurança jurídica e entraves, uma vez que, os órgãos 
ambientais adotam como norma decretos e portarias. Ademais os autores supracitados 
ressaltam que o quadro de funcionários dos órgãos ambientais é exíguo em comparação 
com a alta demanda de requerimentos de processos ambientais, ocasionando burocra-
cias, bem como um aumento de tramitação nos processos.

Silva e Rei (2017) destaca que é necessário evoluir para um modelo que possa oferecer 
segurança jurídica para todos os lados, visto que o licenciamento ambiental inevitavel-
mente sempre irá versar divergências no qual alcançará respostas apropriada a perspecti-
vas dessemelhantes acerca da utilização dos recursos naturais abrangido. 

Atualmente está em tramitação no Senado Federal do Brasil o Projeto de Lei n° 2.159 
de 2021 denominada de Lei Geral do Licenciamento Ambiental, a autoria desta PL é do 
Deputado Federal Luciano Zica (PT/SP) que dispõe sobre o licenciamento ambiental e re-
gulamenta o inciso IV do parágrafo 1° do art. 225 da Constituição Federal, que altera as leis 
n°s 9.605/98 e 9.985/00, além de revogar o dispositivo da Lei n° 7.661/88 e dá outras provi-
dências.

A PL 2.159/2021 tem como principal objetivo de regular a Lei Geral do Licenciamento 
Ambiental, de modo a flexibilizar e simplificar o processo de licenciamento, gerando agi-
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lidade, padronização e segurança jurídica. Entretanto Miranda, Silva, Fahd Junior, Silva e 
Sousa (2016) assinalam que tal flexibilização não ocasiona avanços no processo de licencia-
mento, longe disso, essas adaptações irão suscitar fissuras na legislação ambiental, impli-
cando em retrocesso.

Um dos pontos positivos destacados por Silva e Rei (2022) é a ação para acelerar as 
análises dos processos ambientais por meio de alterações para prazos curtos para as aná-
lises e pareceres técnicos, além de inovações como a utilização de processos eletrônicos, 
permitindo que essas informações sejam públicas.

De acordo com Miranda, Silva, Fahd Junior, Silva e Sousa (2016) a suposta demora dos 
órgãos ambientais para analisar e conceder as licenças requeridas em muitos casos é de-
vido os empreendimentos interessados apresentarem estudos incompletos ou de baixo 
nível de informações.

Com a intenção de simplificar o licenciamento foi proposto licenças bifásicas poden-
do ser LP/LI ou LI/LO para ocorrências de atividades que o órgão ambiental avalia ser adap-
tável para esse procedimento, não deixando de exigir estudos ambientais congruentes 
(SILVA; REI, 2017).

Miranda, Silva, Fahd Junior, Silva e Sousa (2016) alerta que essa flexibilização pode 
beneficiar somente aos setores empresariais, industriais e ruralistas, que almejam o pro-
gresso financeiro em desfavor da preservação dos recursos naturais e o desenvolvimento 
sustentável.

No cenário atual é exigido pelos órgãos ambientais a Certidão de Uso e Ocupação de 
Solo – CUOS para o processo de licenciamento, em conformidade com a CONAMA 237/97. 
Todavia a PL 2.159/21 revoga esse procedimento, o que é considerado por Silva e Rei (2017) 
como ponto negativo, a CUOS garante que a atividade é compatível com a avalição da área 
a ser instalada.

A proposta apresenta outra alteração bastante polêmica, que é a renovação automá-
tica da LO através de um documento autodeclatório, considerada um ponto negativo por 
Silva e Rei (2017), uma vez que, caso o texto seja aprovado, é primordial que sejam realiza-
das visitas in loco para avaliar se a declaração do empreendimento está de acordo com a 
realidade. No entanto, boa parte dos órgãos ambientais carece de recursos financeiros e 
humanos, obstando a eficácia dessa medida.

Em síntese, na atualidade o período máximo para análises dos processos de licencia-
mento ambiental pelo órgão competente é de doze meses para EIA e seis meses para os 
demais, com a nova proposta esse período máximo reduzirá para dez meses para proces-
sos que são exigidos EIA e seis meses para os demais. Para as licenças chamadas bifásicas 
o prazo máximo para concessão da licença é de seis meses (SILVA; REI, 2017).

 

3. CONCLUSÃO
O Licenciamento ambiental é fruto da legislação brasileira, considerada uma das mais 

avançadas no mundo, entretanto as normas adotadas pelos órgãos ambientais são base-
adas predominantemente em resoluções, portarias e decretos. A inexistência de uma lei 
especifica regulamentadora acerca desta temática instaura insegurança jurídica, sobretu-
do nos setores privados.

Dado o acima exposto, diante da necessidade premente, tramita no Senado brasileiro 
um projeto de Lei PL 2.159/2021 denominado de Lei Geral do Licenciamento Ambiental. 
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Porém, antes mesmo de sua aprovação esta PL é tema de debates acirrados sobre suas 
implicações, pois seu principal objetivo consiste na modernização e flexibilização do atual 
modelo do processo de licenciamento ambiental.

Com base na observação dos pontos positivos e negativos, a flexibilização pode trazer 
avanços no processo de licenciamento ambiental, uma vez que a simplificação do licen-
ciamento de atividades com baixo potencial poluidor somado a padronização dos proce-
dimentos torna este processo mais transparente e célere.

Outrossim, para alguns autores a implementação desta PL consiste em um conside-
rável retrocesso para o meio ambiente, visto que a flexibilização do licenciamento pode 
gerar insegurança jurídica fragilizando a proteção ambiental.

Em suma o processo de licenciamento ambiental no Brasil existe há mais de quatro 
décadas. Ao longo desse período o país passou por diversas mudanças, sejam elas no âm-
bito político, socioambiental e econômico. É primordial, portanto, que este processo se 
modernize e acompanhe essa dinâmica em busca de seu aperfeiçoamento.

No entanto, é indispensável manter-se atento em relação aos pontos negativos que 
a proposta apresenta, visto que a dispensa de apresentação da CUOS e a renovação auto-
mática da LO pode denotar retrocesso, uma vez que, essas alterações geram efeitos nega-
tivos e podem causar danos futuros ao meio ambiente.

Portanto, faz-se necessária a discussão desta temática, contribuindo para a academia 
e sociedade civil, bem como sugerindo novas pesquisas e reflexões sobre o modelo mais 
eficiente do processo de licenciamento ambiental. 
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Resumo

A maioria das cidades no brasil e no mundo vem enfrentando sérios problemas rela-
cionados a geração de resíduos e a falta do conhecimento sobre alternativas para 
destino dos resíduos sólidos urbanos, o crescimento acelerado e desordenado das 

cidades brasileiras, associado ao consumo, em larga escala, de produtos industrializados 
e descartáveis, tem causado um aumento excessivo na quantidade de resíduos sólidos 
domésticos nas áreas urbanas. Que se constitui em um problema econômico, social e am-
biental. Esses resíduos em sua maioria são formados por matéria orgânica (MO), oriundo 
de residências, supermercados, feiras de ruas e restaurantes. Este estudo apresenta a com-
postagem doméstica como alternativa para o tratamento adequando dos resíduos orgâni-
cos gerados dentro do âmbito domiciliar a fim de enaltecer a importância reciclagem dos 
resíduos orgânicos e estimular a educação ambiental no meio urbano. 

Palavras-chave: Resíduos Orgânicos, Compostagem, Compostagem doméstica, Re-
síduos Sólidos. 

Abstract

Most cities in Brazil and around the world have been facing serious problems related 
to waste generation and the lack of knowledge about alternatives for the dispo-
sal of urban solid waste, the accelerated and disorderly growth of Brazilian cities, 

associated with the large-scale consumption of industrialized and disposable products, 
has caused an excessive increase in the amount of domestic solid waste in urban areas. 
Which constitutes an economic, social and environmental problem. Most of this waste is 
made up of organic matter (OM), coming from homes, supermarkets, street markets and 
restaurants. This study presents domestic composting as an alternative for the adequate 
treatment of organic waste generated within the household to highlight the importance 
of recycling organic waste and encourage environmental education in urban areas.

Keywords: Organic Waste, Composting, Home composting, Solid Waste.
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1. INTRODUÇÃO 
O crescimento acelerado e desordenado das cidades brasileiras, associado ao con-

sumo, em larga escala, de produtos industrializados e descartáveis, tem causado um au-
mento excessivo na quantidade de resíduos sólidos domésticos das áreas urbanas. Que se 
constitui em um problema econômico, social e ambiental. Esses resíduos em sua maioria 
são formados por matéria orgânica (MO), oriundo de residências, supermercados, feiras de 
ruas e restaurantes. A disposição desses resíduos é realizada muitas vezes em lixões, a céu 
aberto, causando danos ao meio ambiente.

Este artigo trouxe como objeto de estudo uma fração importante presente nos re-
síduos sólidos domiciliares; a matéria orgânica que se constituem de resíduos orgânicos 
como sobras e perdas de alimentos e resíduos verdes, a compostagem é uma das me-
lhores opções para gestão e tratamento da fração orgânica compostável produzidas nas 
residências urbanas. 

Grande parte dos problemas ambientais do mundo é, sem dúvida, a grande quanti-
dade de resíduos sólidos gerados pela sociedade, o lixo orgânico tem um grande potencial 
para causar impacto no meio ambiente, os resíduos orgânicos urbanos são uma impor-
tante fonte de gases de efeito estufa para a atmosfera. Diante do contexto apresentado, 
de que forma o tratamento dos resíduos orgânicos por meio da compostagem doméstica 
pode influenciar na redução da quantidade de gases de efeito estufa?

  Nesse contexto, objetivo geral deste artigo foi ressaltar a problemática dos resíduos 
sólidos, enfatizando a importância da reciclagem dos resíduos sólidos orgânicos através 
da compostagem. Para isso, o trabalho seguiu os objetivos específicos, que serão aprofun-
dados no decorrer dos capítulos que é: Apresentar o conceito de resíduos sólidos urbanos 
e suas classificações, apresentar a Problemática da disposição inadequada dos resíduos 
sólidos, Resíduos Sólidos Domiciliares e a compostagem.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia

Para atingir os objetivos propostos, o seguinte trabalho utilizou a metodologia de revi-
são bibliográfica, cujas fontes primarias constituíram – se de fontes confiáveis, no presente 
artigo foi realizado um estudo de cunho qualitativo e descritivo com elaboração de revisão 
bibliográfica, os dados foram desenvolvidos a partir de registros disponíveis em: monogra-
fias, artigos científicos, livros digitais, encontrados em bases online como: Scielo, Google 
Acadêmico, Periódicos Capes entre outros publicados no período de 2009 a 2016 as buscas 
ocorreram em julho e novembro de 2023 a maio 2024. Palavras-chaves utilizadas nas bus-
cas; Compostagem, Resíduos Sólidos Urbanos, Resíduos Sólidos Orgânicos Domiciliares.

2.2 Resultados e Discussão 
O resultado dos estudos realizados mostrou como o tratamento dos resíduos orgâ-

nicos por meio da compostagem doméstica pode influenciar na redução da quantidade 
de gases de efeito estufa, o tratamento dos resíduos orgânicos por meio da composta-
gem doméstica pode influenciar significativamente na redução da quantidade de gases 
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de efeito estufa. 

A compostagem doméstica é uma forma eficaz de transformar resíduos orgânicos, 
como restos de comida e materiais vegetais, em rico adubo para as plantas. Ao compos-
tar esses resíduos em vez de descartá-los em aterros sanitários, reduzimos a produção de 
metano, um dos principais gases de efeito estufa. Além disso, a compostagem doméstica 
ajuda a diminuir a quantidade de resíduos enviados para aterros sanitários, contribuindo 
para a redução da emissão de gases poluentes associados ao transporte e ao tratamento 
desses resíduos. 

A compostagem domiciliar tem um importante papel na mitigação dos (GEE) para 
atmosfera, pois na compostagem, sistema aeróbico a geração de (GEE) nos sistemas de 
tratamento de resíduos urbanos pode ser fortemente reduzida através de sistemas aeró-
bios, entre eles a compostagem, e processos térmicos de aproveitamento de energia no 
caso dos sistemas anaeróbios, a compostagem aeróbia reduz até 90% dos gases de efeito 
estufa.

O Brasil é um país fortemente populoso, apresentando, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, 84,72% da população brasileira concentrada em áreas urbanas, 
onde são geradas estimativamente 29 milhões de toneladas anuais de resíduos orgânicos 
que são depositados erroneamente em lixões, ou dispostos em aterros sanitários, repre-
sentando risco à saúde da população e ao meio ambiente (IBGE, 2015).

Diante da enorme geração de resíduos orgânicos, um dos grandes desafios para o ser 
humano atualmente é destinação correta deste resíduo embora a problemática dos resí-
duos orgânicos apresente caráter global, sua amenização pode ser de maneira individual, 
com a prática da compostagem (WANGEN; FREITAS, 2010).

Segundo Besen (2011), a composição geral dos resíduos pode ser representada pelas 
parcelas de matéria orgânica, materiais recicláveis e materiais diversos, sendo a matéria 
orgânica composta por material biodegradável. Segundo o Decreto-Lei nº152/2002, são 
considerados biodegradáveis os resíduos que podem ser sujeitos a decomposição anaeró-
bia ou aeróbia. 

Para Reis (2006), os restos de alimentos, juntamente com todo o material sólido de ori-
gem orgânica (vegetal ou animal) gerados nos domicílios, constituem os resíduos sólidos 
orgânicos domiciliares, parcela considerável dos resíduos biodegradáveis. Ainda segundo 
o autor ressalta que os resíduos originados nas residências familiares típicos, contêm, em 
média, 67,0% de restos de alimentos, 19,8% de papéis, 6,5% de plásticos, 3,0% de vidros e 
3,7% de metais. 

Atualmente, os resíduos sólidos orgânicos domiciliares são depositados em aterros 
sem a possibilidade de um reaproveitamento adequado, contudo, a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos estabelece que somente devem ser enviados para aterros sanitários os 
resíduos que não tenham mais nenhuma possibilidade de recuperação ou reciclagem, ou 
seja, os rejeitos (Ibid.).

Segundo a Política Nacional de Resíduos sólidos (PNRS), os resíduos sólidos orgânicos 
domiciliares apresentam várias implicações com relação a exploração dos aterros e lixões, 
tais como: produção de biogás, que inclui compostos que atuam ao nível do efeito estufa; 
produção de lixiviados, que alteram a qualidade das águas superficiais e subterrâneas; 
e proliferação de vetores, que servem como intermediários na propagação de doenças 
como: dengue, malária, febre amarela, Zika, Chikungunya (BRASIL, 2010).

Para Inácio, Miller (2009), o principal desafio do gerenciamento de resíduos urbanos 
é reciclar a maior quantidade possível de resíduos para reduzir de modo significativo a 
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quantidade a ser disposta nos aterros. Isto aumentaria a vida útil dos aterros e diminuiria 
seus custos operacionais. Neste sentido, a principal estratégia tem sido a ênfase na recicla-
gem de embalagens. Apesar desses esforços, na realidade brasileira, uma pequena parte é 
efetivamente reciclada e os aterros, sanitários ou não, recebe grande quantidade de resí-
duos recicláveis - incluindo a fração orgânica representada pelos restos de alimentos. 

O crescimento e a longevidade populacional, associado à superorganização e ao au-
mento da aquisição de novas tecnologias, produz imensas quantias de resíduos. Além do 
crescimento da geração de resíduos, observa-se ao longo dos últimos anos, mudanças sig-
nificativas em suas composições e características, além do aumento de sua periculosidade 
(MAZZA et al., 2014).

Estima-se que até 2050, o Brasil terá um aumento de 50% na geração de resíduos sóli-
dos, ultrapassando a 100 milhões de toneladas. Por isso, a destinação correta é fundamen-
tal para a sociedade ‘’[...] para o ambientalista Paul Hawken Para interromper esse ciclo da-
noso do lixo, uma das alternativas é a compostagem, que transforma as sobras orgânicas 
em adubo. Em 2015, os Estados Unidos compostaram 38% dos alimentos descartados e a 
Europa, 57%. Ainda de acordo com o autor “Se todos os países de baixa renda atingirem a 
taxa americana e todos os de alta renda alcançarem a marca da União Europeia, a com-
postagem poderia evitar emissões de gás metano equivalentes a 2,3 giga toneladas de 
dióxido de carbono até 2050 [...]” (BELIEVE EARTH, 2017).

Considerando a coleta de RSU no Brasil e a composição gravimétrica já apresentada, 
em 2018 a fração orgânica correspondeu a cerca de 37 milhões de toneladas (SNIS-RS, 
2019, ano-base 2018). Desse montante, apenas 127.498 toneladas foram valorizadas em uni-
dades de compostagem. O restante da matéria orgânica gerada nas cidades brasileiras 
foi encaminhado para disposição em aterros sanitários ou, de maneira inadequada, para 
aterros controlados e lixões (SNIS-RS, 2019, ano-base 2018) (PLANARES,2022).

O aterro sanitário ainda figura no país como principal forma de destinação final am-
bientalmente adequada. Embora seja uma alternativa para eliminar as formas de disposi-
ção final inadequadas (lixões e aterros controlados), é essencial implementar políticas de 
redução, reciclagem e valorização dos orgânicos para ampliar a vida útil dos aterros sanitá-
rios, mitigar as emissões de gases de efeito estufa e reduzir os custos com a manutenção 
de tais unidades (Ibid.).

Na tentativa de equacionar esse problema, vários métodos de tratamento e disposição 
de resíduos orgânicos foram e vêm sendo pesquisados em todo o mundo nesse sentido, a 
compostagem orgânica surge como uma técnica ambientalmente correta na busca por 
amenizar os grandes problemas enfrentados nos lixões e aterros sanitários (VERGNOUX et 
al., 2009).

O aumento na produção de RSU é fator determinante na adoção do uso da compos-
tagem doméstica, considerando a quantidade de resíduos gerados pela população em 
constante crescimento. A destinação final dos resíduos gerados, a manipulação destes re-
síduos e as medidas de tratamento são importantes para mitigar os impactos ambientais 
causados (OLIVEIRA,2019).

A degradação dos resíduos orgânicos é uma das principais fontes de emissão de me-
tano. Os aterros sanitários são a terceira maior fonte antropogénica mundial de metano 
(HUMER; LECHNER, 1999; ROSE; MAHLER; IZZO, 2012). Assim, seu tratamento ambiental-
mente adequado promoverá a redução de emissões de gases de efeito estufa e contribui-
rá para os esforços nacionais para o combate às mudanças climáticas, bem como para a 
adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima, uma vez que a ocorrência de even-
tos adversos tende a ser agravada com a presença de lixões, e com os impactos ambientais 
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deles decorrentes (PLANARES,2022).

Como por exemplo a poluição do solo e das águas superficiais e subterrâneas por 
meio do chorume, bem como a proliferação de doenças e vetores. Assim, se aumenta a re-
siliência e a segurança em relação a eventuais eventos climáticos extremos. Dessa forma, 
deve-se estimular a redução da geração, como por exemplo com campanhas para comba-
ter o desperdício de alimentos, e optar por rotas tecnológicas para tratamento de resíduos 
com menor emissão de GEE como alternativa à disposição final, uma vez que os resíduos 
orgânicos podem ser reciclados e valorizados, sendo as principais alternativas de aprovei-
tamento a compostagem e a digestão anaeróbia para geração de biometano (Ibid.).

De acordo com Zango e Barros, (2019). No Planares, os resíduos orgânicos são deno-
minados “resíduos úmidos”, classificação que remete à forma mais simples de separação 
dos resíduos sólidos na fonte, ou seja, entre secos e úmidos. O plano apresenta como di-
retriz específica para a redução da produção de resíduos sólidos urbanos úmidos (RSUU) 
“induzir a compostagem.

Os processos de compostagem estão consolidados e cada vez mais integrados à agri-
cultura por meio do composto e biofertilizante de RSU, que se mostram importantes alia-
dos à fixação de carbono no solo e combate aos processos erosivos. Projetos de médio e 
grande portes para recuperação de biogás e aproveitamento de biometano integrados a 
projetos de mobilidade e transporte de cargas são observados nas cinco regiões do País. 
Há adesão dos grandes geradores na separação dos resíduos orgânicos na fonte, com vis-
tas ao seu posterior aproveitamento, e ampliação, ainda que incipiente, da segregação na 
fonte em domicílios (PLANARES,2022).

O processo de compostagem é uma solução simples, de baixo custo e alto potencial 
resolutivo, pois que visa tratar de forma ambientalmente correta a fração orgânica é a 
compostagem, um processo de biodecomposição da matéria orgânica dependente de 
oxigénio e com geração de calor, chegando a temperaturas típicas de 50°C a 65°C, e picos 
que podem chegar a mais de 70° C. Este processo sob condições controladas transforma 
os resíduos orgânicos em um material parcialmente estabilizado semelhante ao húmus, 
que pode ser utilizado para a recuperação de solos degradados, cultivos agrícolas e flores-
tais além de paisagismo, para adubação do solo (INÁCIO; MILLER, 2009 apud CHIABI, 2017).

Os resíduos orgânicos, que são os restos de alimentos e folhas secas de jardins e res-
tos de podas, na maior parte das vezes acabam sendo levados para os aterros sanitários 
ou infelizmente para lixões, o que é um verdadeiro desperdício de nutrientes e matéria 
orgânica. Porém, esses resíduos orgânicos, separados dos rejeitos (materiais que não po-
dem ser reaproveitados e reciclados, devem ser destinados a aterros sanitários), podem 
ser reaproveitados num processo chamado compostagem, para fertilizar e manter os solos 
saudáveis e vivos. A compostagem não necessita de grandes exigências tecnológicas ou 
de equipamentos de alto custo (SEMIL,2023).

Para Inácio; Miller, (2009), a compostagem de resíduos orgânicos gera um benefício 
como produto final, o composto orgânico para uso agrícola, constituindo-se num proces-
so que possibilita o cumprimento dos itens considerados fundamentais no conceito de 
desenvolvimento sustentável para o eficiente tratamento e disposição de resíduos sólidos: 
(a) Minimização de impactos ambientais; (b), Minimização de rejeitos; (c) Maximização da 
reciclagem.

A compostagem é uma solução que vai ao encontro da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS, 2010), sendo definida por esta como uma forma de destinação final am-
bientalmente adequada, além de ser uma atribuição do titular dos serviços de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos a responsabilidade da compostagem, a articulação 
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com agentes econômicos e sociais e também a definição das formas de utilização do com-
posto produzido. Além disso, a compostagem também contribui significativamente com 
os objetivos apresentados na política, como a redução na pressão sobre os aterros sanitá-
rios, geração de empregos e renda e na valorização econômica dos resíduos (CHIABI, 2017).

Segundo a PNRS, em seu Art. 3º, inciso VII, definiu que destinação final ambiental-
mente adequada compreende a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recupera-
ção e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos com-
petentes, dentre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar impactos am-
bientais adversos (BRASIL, 2010).

Vale ressaltar que a opção de disposição final ambientalmente adequada, nos termos 
da PNRS, cabe apenas aos rejeitos, isto é, para os resíduos sólidos que, depois de esgotadas 
todas as possibilidades de tratamento e recuperação, não apresentem outra possibilidade 
que não a disposição em aterro sanitário. Sendo, portanto, a disposição final ambiental-
mente adequada a última opção na escala de destinação de resíduos. Um avanço impor-
tante foi a diferenciação de resíduos de rejeitos pelo Art. 3 e a definição de uma ordem de 
prioridades na gestão de resíduos no Art. 9 constituída da não geração, redução, reutiliza-
ção, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos (BRASIL, 2010).

A prática de compostagem pode variar desde pequenos sistemas de baixa comple-
xidade na escala domiciliar até a compostagem industrial em larga escala. (PLATT et al., 
2014 apud CHIABI, 2017). Independentemente da escala, a compostagem surge como al-
ternativa eficaz para reduzir resíduos, gerando um composto rico em nutrientes. A com-
postagem doméstica destaca-se pela redução dos resíduos em lixões e no uso excessivo 
de fertilizantes industriais. (OLIVEIRA et al., 2015). 

Em relação aos resíduos orgânicos o inciso V do Art. 36 da Constituição Federal afirma 
que os resíduos orgânicos representam cerca de 50% dos resíduos urbanos gerados em 
solo brasileiro, sendo que esses podem ser reciclados a partir de processos como a com-
postagem, em qualquer escala, desde a doméstica até a industrial (DENDASCK et al., 2021).

O crescimento populacional recente levou ao aumento dos resíduos sólidos urbanos, 
apresentando desafios econômicos, sociais e ambientais. Estes resíduos, provenientes de 
residências, supermercados e restaurantes, frequentemente são descartados em aterros, 
prejudicando o ambiente. As vantagens desse modelo são o baixo custo de implantação e 
a redução do impacto gerado no transporte dos resíduos, além de aproximar o gerador do 
local onde os seus resíduos são tratados, gerando assim maior conscientização da popula-
ção (MMA, 2010).

A problemática dos resíduos sólidos urbanos impõe desafios ambientais e de saúde 
pública devido a descartes inadequados. A compostagem, além de minimizar esses im-
pactos, produz adubo aplicável em diversas esferas. Além de reduzir resíduos, esse pro-
cesso recupera nutrientes, enriquecendo o solo para agricultura e jardinagem. O húmus 
resultante aprimora a estrutura física, físico-química e biológica do solo, diminuindo a ne-
cessidade de fertilizantes químicos (OLIVEIRA et al., 2005).

Os resíduos orgânicos desempenham um papel importante nos ciclos de nutrientes, 
e, dessa forma, destiná-los para os aterros sanitários, além de acarretar grandes desper-
dícios econômicos, está ferindo os princípios e preceitos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei de Nº 12.305/2010). Esta prevê que apenas os rejeitos devem seguir para dis-
posição final. A fim de que a função natural dos resíduos orgânicos seja resgatada, isto é, 
a de fertilizar os solos, recomenda-se a adesão a um outro tipo de separação para esses 
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resíduos. Deve-se considerar a realidade concreta dos centros de triagem de associações 
e cooperativas de catadores. Assim sendo, a separação pode ser feita a partir de três fases:

De acordo com Inácio e Miller (2009), em primeiro lugar, passa-se a valorizar os resídu-
os orgânicos, o que facilita o processo de compostagem, garantindo-se, ainda, a qualidade 
do adubo final. Em segundo lugar, reduz-se a contaminação dos resíduos recicláveis secos 
– papel, plásticos, vidro, metal e semelhantes – sendo que esses, geralmente, são encami-
nhados para as indústrias de reciclagem.

Assim sendo, quanto menor a quantidade de resíduos orgânicos que chega nas cen-
trais de triagem, mais simples e higiênico será o processo de separação dos resíduos secos, 
bem como melhores serão as condições de trabalho dos catadores (MMA, 2017). Há, ainda, 
um terceiro motivo para que a separação correta seja um hábito: a separação em três fra-
ções faz com que seja enviado ao aterro apenas aquilo que não pode de nenhuma forma 
ser aproveitado, isto é, os rejeitos (GLIESSMAN, 2009 apud DENDASCK et al., 2021).

Quando a fração orgânica é separada na origem, nas residências, ela não se mistura 
com a fração Inerte (vidro, plástico, papel) resultando num composto de bom aspecto e 
boa qualidade. As altas temperaturas (55°C a 85°C) atingidas durante o processo de trans-
formação dos resíduos na compostagem garantem a ausência de patógenos comuns ao 
homem no produto final que será utilizado como condicionador do solo (INACIO; MILLER, 
2009, p18).

Para Inacio et al. (2010), atividades agrícolas, agroindustriais e urbanas geram grandes 
quantidades de resíduos orgânicos que são uma importante fonte de gases de efeito estu-
fa para a atmosfera. A forma de disposição final ou tratamento desses resíduos é decisiva 
na quantidade desses gases de efeito estufa que são emitidos. Algumas tecnologias são 
consideradas mitigadoras, por exemplo compostagem, por reduzirem as emissões de ga-
ses de efeito estufa por tonelada de resíduo tratado. 

Conforme Pickin et al. (2002 apud INÁCIO et al. (2010), a compostagem gera baixas 
quantidades de metano por tonelada de resíduo orgânico em comparação com formas de 
tratamento anaeróbio ou disposição em aterro. Desta forma, a compostagem de resíduos 
apresenta grande potencial como estratégia (ação) de mitigação das emissões de meta-
no, mesmo no contexto de amplos sistemas de gestão de resíduos urbanos, agrícolas ou 
agroindustriais.

A compostagem é uma prática que consiste em aproveitar os micro-organismos pre-
sentes na matéria orgânica para transformar os resíduos em fertilizantes. Segundo Mon-
teiro et al. (2001 apud OCCO, 2016), a compostagem trata-se de um método economi-
camente viável como alternativa de valorização de resíduo. Onde a compostagem traz 
diversos benefícios para o meio ambiente e para a sociedade, como redução do volume do 
lixo enviado aos aterros sanitários e diminuição dos custos de transporte e disposição final. 

Devido ao tratamento do lixo na maioria das cidades brasileiras ainda ser deficiente, 
muitos locais de destinação de resíduos (lixões e aterros) não possuem tratamento ade-
quado, o que leva a danos ambientais e à saúde, muitas vezes irreparáveis. Como é o caso 
da contaminação do solo, água superficial e lençol freático causado pelo chorume, líquido 
produzido pela decomposição de resíduos orgânicos, contaminado com metais pesados e 
outras substâncias tóxicas, além de excrementos humanos e animais (GOUVEIA,1999; NA-
DOLNY, 2009 apud OCCO, 2016).

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos – PLANARES, determina o aumento crescente 
da recuperação de resíduos, estabelecendo uma meta para que metade do lixo gerado 
passe a ser valorizado por meio da reciclagem, compostagem, biodigestão e recuperação 
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energética, o que representa um grande avanço se comparado ao cenário atual em que 
apenas 3% dos resíduos sólidos urbanos são recuperados (TERRANOVA; FILHO,2022).  

Em alguns municípios brasileiros a compostagem já é Lei, um exemplo disso é a lei da 
compostagem de Florianópolis Lei 10.501/2019 conhecida como a primeira Lei de Compos-
tagem no Brasil se aplica a pessoas jurídicas como condomínios residenciais ou comerciais, 
restaurantes, supermercados e entes jurídicos públicos. Ficou definido um cronograma 
que estabelece metas crescentes para destinação dos resíduos orgânicos à compostagem 
(LEIS MUNICIPAIS,2019).

Dessa forma, fica evidente que o tratamento dessa fração é indispensável para efici-
ência da gestão ambiental das municipalidades brasileiras, principalmente pela capacida-
de de evitar ou diminuir dezenas de milhares de toneladas que possam ser desperdiçadas 
diariamente em aterros sanitários (GUIDONE,2015). 

Chan et al. (2010) apud (Guidone,2015) ressaltam a importância da compostagem 
domiciliar como ferramenta na gestão do RSU de pequenos municípios, o que pode ser 
adaptado para realidade brasileira, que tem o maior número de municípios com popula-
ção inferior a 50 mil habitantes. “[...] Os processos de compostagem têm se estabelecido 
como formas eficientes de minimizar a problemática ambiental e de reduzir volume de 
resíduos sólidos orgânicos descartados [...]’’ (PEREIRA et al., 2013).

Como uma parcela significativa dos RSU é constituída de resíduos orgânicos e gerada 
em domicílios, a técnica de compostagem domiciliar é uma alternativa de tratamento a 
ser considerada para a reciclagem da fração que corresponde aos ROD, pois caracteriza-se 
por um processo natural de decomposição biológica, controlável e operado in situ. Isso 
significa que os restos e sobras de frutas, legumes e hortaliças são os materiais viáveis no 
processo; que essa tecnologia pode ser aplicada nas mediações dos próprios domicílios 
(STONE, 1990 apud GUIDONE, 2015).

Em relação a logística que envolve o gerenciamento dos RSU, cabe destacar que a 
compostagem domiciliar apresenta menor gasto energético e de recursos quando com-
parado com os demais métodos de aproveitamento, uma vez que, no mesmo local onde é 
gerado o resíduo, é realizada a reciclagem da matéria prima e também o uso do composto 
maturado (ANDERSEN et al., 2011 apud GUIDONE, 2015).

No processo de compostagem existem diferentes comunidades de microrganismos 
que decompõem a matéria orgânica e produzem CO2, água, calor e húmus, acabando por 
produzir, finalmente, o composto orgânico estável. Sob condições ideais, a compostagem 
ocorre através de três fases consecutivas: mesofílica, termofílica e maturação (SILVA et al., 
2013).

De acordo com Carvalho (2015 apud ANDRADE, 2015) a fase mesofílica é caracterizada 
como o início da decomposição da matéria orgânica, liberando calor e vapor d’água, com 
formação de ácidos e toxinas de curta duração. Essa fase pode durar de 2 a 5 dias e atingir 
temperaturas de 40ºC (KIEHL, 1985). Em seguida, ocorre a fase termofílica, onde a degrada-
ção é feita de forma ativa, ou seja, as reações bioquímicas são mais intensas e prevalecem 
os fungos e bactérias denominadas termofílicos, capazes de sobreviverem em temperatu-
ras entre 65°C e 70°C. Segundo Carvalho (2015), pode durar de 60 a 90 dias, tempo que está 
diretamente ligado a fatores ambientais, quantidade dos resíduos, população microbiana 
e balanço de nutrientes. 

A última fase é denominada de maturação ou humificação, onde acontece a diminui-
ção da temperatura pela redução da atividade dos microrganismos, a maturação do com-
posto ocorre quando a decomposição microbiológica se completa e a matéria orgânica 
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é transformada em um material rico em nutrientes, denominado composto orgânico ou 
composto estabilizado (CARVALHO, 2015 apud ANDRADE, 2015).

3. CONCLUSÃO 
O presente estudo traz a compostagem domiciliar como ferramenta fundamental na 

gestão e condicionamento dos resíduos orgânicos dentro do ambiente domiciliar afim de 
redefinir o manejo dos resíduos orgânicos residências, ao compostar esses resíduos em 
vez de descartá-los em aterros sanitários, reduzimos a produção de metano, um dos prin-
cipais gases de efeito estufa. Ao realizar a compostagem se evitam diversos problemas, 
como o mau cheiro, o acúmulo de lixo nas ruas, como ratos, baratas e moscas. contribuição 
as mudanças climáticas, já que o processo decomposição, em que ocorre somente a for-
mação de dióxido de carbono ou gás carbônico (Co2) água e biomassa (húmus) permitem 
que não ocorra a formação de gás metano (CH4).
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Resumo

Este estudo realizou uma revisão bibliográfica sobre a relevância da Internet das Coisas 
(IoT) na manutenção preditiva. O objetivo principal foi examinar a importância da IoT 
na manutenção preditiva, enquanto o objetivo secundário foi conceituar a evolução 

da IoT e sua relevância no processo de manutenção preditiva. A metodologia empregada 
foi uma revisão bibliográfica, com referências a artigos científicos e fontes confiáveis, como 
o Google Acadêmico. A pergunta de pesquisa foi: “Quais são os benefícios da Internet das 
Coisas para a manutenção preditiva?”. O objetivo da pesquisa foi atingido. O estudo oferece 
uma análise sobre a importância da IoT na manutenção preditiva, conceituando a evolução 
da IoT e sua relevância no processo de manutenção preditiva. Adicionalmente, o estudo 
apresenta resultados e discussões que indicam que a manutenção preventiva e preditiva 
são essenciais para garantir a eficiência e qualidade da produção em um ambiente de au-
tomação e conectividade. O estudo também responde à pergunta de pesquisa, apresen-
tando os benefícios da IoT para a manutenção preditiva.

Palavras-chave: Automação, Manutenção, Internet das Coisas, Manutenção Prediti-
va, Tecnologias e Sistemas.

Abstract

This study conducted a literature review on the relevance of the Internet of Things (IoT) 
in predictive maintenance. The main objective was to examine the importance of IoT 
in predictive maintenance, while the secondary objective was to conceptualize the 

evolution of IoT and its relevance in the predictive maintenance process. The methodology 
employed was a literature review, with references to scientific articles and reliable sources, 
such as Google Scholar. The research question was: “What are the benefits of the Internet 
of Things for predictive maintenance?”. The research objective was achieved. The study 
offers an analysis on the importance of IoT in predictive maintenance, conceptualizing the 
evolution of IoT and its relevance in the predictive maintenance process. Additionally, the 
study presents results and discussions that indicate that preventive and predictive main-
tenance are essential to ensure the efficiency and quality of production in an environment 
of automation and connectivity. The study also answers the research question, presenting 
the benefits of IoT for predictive maintenance. 

Keywords: Automation, Maintenance, Internet of Things, Predictive Maintenance, Te-
chnologies and Systems.
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1. INTRODUÇÃO
A Internet das Coisas (IoT) é usada em sistemas para fornecer transferências de dados 

e informações em tempo real entre dispositivos conectados, sensores e outros compo-
nentes digitais. Ele possibilita reunir dados de fontes para tomar decisões inteligentes e 
automatizar processos, tornando o ambiente mais eficiente e seguro para empresas, resi-
dências, estabelecimentos médicos e até redes de transporte.

Aliar a manutenção preventiva à internet das coisas é uma forma de melhorar as ro-
tinas de monitoramento, os processos internos e a produtividade do negócio, o que pode 
afetar direta e favoravelmente o comércio no mercado. Lucre com as aplicações e vanta-
gens que a tecnologia pode trazer para o seu negócio. Para obter os melhores resultados, 
é fundamental contar com profissionais especializados em manutenção de equipamentos 
e tecnologias.

O presente artigo buscou estudar sobre a adoção de uma solução IoT que pode resul-
tar em melhorias na execução de operações de manutenção preditiva de maneira eficaz, 
diminuindo os riscos de segurança e elevando os níveis de satisfação dos clientes, graças à 
expansão da capacidade de gerenciamento dessas soluções.

A Internet das Coisas está se tornando popular nas operações de manutenção predi-
tiva em todo o mundo, pois permite que as organizações obtenham informações sobre o 
desempenho de suas máquinas em tempo real e coletem dados de parâmetros operacio-
nais e ambientais para análises avançadas.

A manutenção preditiva é definida como um conjunto de técnicas utilizadas para 
detectar anomalias nos equipamentos decorrentes de falhas ou variações com o objetivo 
de melhorar as tarefas de manutenção e, consequentemente, o desempenho dos equipa-
mentos. Essa manutenção é realizada a partir de dados coletados do equipamento; com 
esses dados, é possível medir e analisar as variáveis   do equipamento que necessitam da 
inserção de tecnologia para seu funcionamento. 

Para inserção da Internet das Coisas na manutenção preditiva é   necessário inserir 
sensores compatíveis, que podem ser conectados a equipamentos como bombas, moto-
res, compressores, turbinas e outros componentes críticos, permitindo que os operadores 
verifiquem continuamente seu desempenho. Isso pode ajudar a identificar problemas an-
tes que eles se tornem sérios ou resultem em períodos imprevistos de inatividade.

Logo o presente artigo tem como contribuição acadêmica e para a sociedade promo-
ver o estudo da manutenção preditiva que pode identificar e diagnosticar com rapidez e 
precisão problemas de desempenho com a ajuda de soluções de manutenção preventiva 
baseadas em IoT. É possível planejar com antecedência os reparos ou substituições ne-
cessárias monitorando ativamente o estado das máquinas em busca de desperdícios ou 
anomalias em seu comportamento. Os operadores também podem identificar com mais 
facilidade tendências emergentes que podem indicar um problema maior, como uma fa-
lha iminente do sistema, e resolvê-lo imediatamente com acesso de dados em tempo real 
de alta qualidade.

Nesse sentido, este trabalho se debruçou por meio da Revisão de Literatura sobre o 
seguinte questionamento: Quais as vantagens da Internet das coisas para a manutenção 
preditiva? 

Com o auxílio dos seguintes objetivos geral e específico, sendo o geral: Analisar a im-
portância da Internet das Coisas para a manutenção preditiva e por consequência concei-
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tuar o histórico da Internet das Coisas e sua importância para o processo de manutenção 
preditiva. 

2. METODOLOGIA 
A metodologia aplicada nesta pesquisa foi uma Revisão de Literatura, no qual foi rea-

lizada uma consulta a artigos científicos e site confiável como Google Acadêmico. O perío-
do dos artigos pesquisados foram os trabalhos publicados entre os anos de 2011 e 2021. As 
palavras-chave utilizadas na busca foram: Automação, Manutenção, Internet das Coisas, 
Manutenção Preditiva, Tecnologias e Sistemas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O objetivo principal deste estudo foi avaliar a importância da manutenção preven-

tiva e preditiva no contexto da Indústria 4.0. Os resultados obtidos indicaram que essas 
técnicas são fundamentais para garantir a eficiência e a qualidade da produção em um 
ambiente caracterizado pela automação e conectividade.

Historicamente, a primeira revolução industrial, que ocorreu no final do século XIX, foi 
marcada pela invenção das máquinas a vapor. Essas máquinas permitiram um aumento 
significativo na produção e eficiência. Durante esse período, a manutenção era realizada 
apenas quando ocorriam falhas ou desgastes nos equipamentos. No entanto, com o ad-
vento da produção em larga escala e da eletricidade nas fábricas no final do século XX, 
surgiu a necessidade de prevenir paradas e defeitos nos equipamentos. Isso deu origem à 
manutenção preventiva (SÁ, 2016).

Na terceira revolução industrial, a informação e a eletrônica começaram a integrar os 
processos industriais com o objetivo de otimizar a produtividade e a qualidade. Nesse ce-
nário, surgiram os modelos de manutenção preditiva, que utilizam dados e sensores para 
monitorar o desempenho e a condição dos equipamentos. Agora, na quarta revolução in-
dustrial, caracterizada pela fusão de tecnologias, a presença de robôs conectados em sis-
temas ciberfísicos está provocando uma mudança significativa (SILVA, 2017).

A manutenção preventiva é uma modalidade de manutenção que consiste em rea-
lizar intervenções nos equipamentos de forma programada, antes que as falhas ocorram. 
Essa técnica é baseada na análise de fatores como o tempo de uso do equipamento, o his-
tórico de falhas e as condições de operação dos equipamentos. A implementação eficaz 
da manutenção preventiva pode resultar em uma redução significativa das paradas não 
planejadas e dos custos associados à manutenção corretiva (SÁ, 2016).

Nesse sentido, é precisa-se destacar que a Indústria 4.0 é um conceito que surgiu em 
2011 na Alemanha, durante a Feira Industrial de Hannover. Ele se refere a uma nova etapa 
da evolução industrial, baseada na integração e na automação inteligente dos processos 
produtivos. Nessa perspectiva, os dados são coletados e monitorados em tempo real por 
meio de sensores, dispositivos e sistemas de informação que se comunicam entre si (VIAN-
NA, 2018). Um dos recursos que facilita essa comunicação é a identificação por radiofrequ-
ência (RFID), que permite rastrear e identificar objetos à distância (FERREIRA, 2018). 

Para garantir a eficiência e a qualidade da produção nesse cenário, é essencial realizar 
manutenções periódicas nos equipamentos, evitando falhas e paradas inesperadas. A ma-
nutenção preventiva é o tipo mais indicado para esse fim, pois ela se antecipa aos proble-
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mas e os corrige antes que eles se manifestem. Assim, a manutenção preventiva contribui 
para o aumento da produtividade e para a adaptação à Indústria 4.0 (AGUIRRE, 2015).

Uma forma de evitar falhas e paradas nos equipamentos e instalações é realizar a 
manutenção preventiva, que consiste em verificar periodicamente as condições dos com-
ponentes mecânicos, elétricos, pneumáticos e hidráulicos, observando o desempenho das 
máquinas para prevenir possíveis defeitos e garantir uma rápida solução em caso de pro-
blemas (PRESS, 2014).

A manutenção preditiva, por outro lado, é uma modalidade de manutenção que con-
siste em acompanhar os equipamentos em tempo real, a fim de detectar possíveis proble-
mas antes que eles provoquem falhas. Essa técnica é baseada na análise de parâmetros 
como vibração, temperatura, pressão e consumo de energia. (AGUIRRE, 2015).

Outra forma de manter a eficiência e a qualidade dos equipamentos e do processo 
produtivo é realizar a manutenção preditiva, que consiste em monitorar os parâmetros 
operacionais das máquinas e dos componentes, tais como vibração, temperatura, qualida-
de do lubrificante e parâmetros elétricos (SANTOS, 2014). 

Para estabelecer uma correlação entre o desempenho do equipamento e a utilização 
eficaz de sua capacidade, bem como sua adequação ao projeto do equipamento, é cru-
cial considerar também os parâmetros do processo e as informações do projeto. A análise 
dos resultados das medições, o acompanhamento do equipamento ou o monitoramento 
de seus parâmetros de desempenho fornecem dados valiosos. Com base nesses dados, 
as técnicas preditivas permitem realizar intervenções que são informadas pelo estado do 
equipamento (SÁ, 2016).

É importante destacar que a Indústria 4.0 é um ambiente caracterizado pela automação 
e conectividade, onde os equipamentos e sistemas produtivos estão integrados. Nesse 
cenário, as falhas de equipamentos podem ter um impacto significativo na produtividade 
e na qualidade da produção. Portanto, a manutenção preventiva e preditiva torna-se ainda 
mais crucial neste contexto (SANTOS, 2014).

Uma técnica básica, mas eficaz para avaliar o desempenho de um objeto é a termo-
grafia. Esta técnica envolve a captação da radiação infravermelha emitida pelo objeto e a 
medição de sua temperatura, bem como as variações dessa grandeza ao longo do tempo. 
A termografia permite obter informações sobre as condições operacionais do objeto sem 
causar qualquer dano ao mesmo. A temperatura é uma das grandezas mais simples de 
se medir e interpretar, e sua análise pode revelar problemas na máquina, na peça ou no 
processo (VIANNA, 2018).

A manutenção preventiva tem como objetivo acompanhar e verificar as variáveis da 
máquina para detectar possíveis falhas antes que elas se agravem. Desta forma, cada equi-
pe pode inspecionar cuidadosamente cada planta e antecipar soluções, evitando interrup-
ções no processo e paradas desnecessárias na produção. Esta abordagem proativa não só 
melhora a eficiência da produção, mas também contribui para a longevidade dos equipa-
mentos (SOMBRIO, 2021).

As técnicas de manutenção preventiva e preditiva desempenham um papel crucial 
na garantia da eficiência e qualidade da produção na era da Indústria 4.0. Essas técnicas 
oferecem uma série de benefícios, incluindo a prevenção de falhas de equipamentos, o que 
por sua vez reduz a necessidade de manutenções corretivas. Além disso, elas aumentam 
a disponibilidade dos equipamentos, melhorando assim a produtividade geral. Através da 
diminuição do desperdício de materiais e recursos, essas técnicas contribuem para uma 
produção mais sustentável. Elas também melhoram a qualidade dos produtos e serviços e 



Capítulo 17

192Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

aumentam a segurança dos trabalhadores (SOMBRIO, 2021).

A Internet das Coisas (IoT) é um conceito abrangente que incorpora uma variedade 
de tecnologias, permitindo a conexão entre objetos físicos e virtuais. A IoT é composta por 
elementos fundamentais, incluindo identificação, sensores (ou atuadores), comunicação, 
computação, serviços e semântica. Cada um desses elementos desempenha um papel 
específico no funcionamento da IoT. (SOMBRIO, 2021).

A identificação permite o reconhecimento único de cada objeto na rede da IoT. Os 
sensores e atuadores permitem que os objetos interajam com o ambiente ao seu redor. 
A comunicação, que engloba tecnologias como RFID, IEEE 802.15.4, Bluetooth e Wi-Fi, é 
responsável por estabelecer a comunicação entre os dispositivos inteligentes (TESTEZLAF, 
2011).

O elemento de computação, que envolve processadores e microcomputadores, é res-
ponsável por executar algoritmos locais nos dispositivos inteligentes. Este elemento é cru-
cial para o processamento das informações coletadas pelos dispositivos da IoT (SOMBRIO, 
2021).

Os serviços permitem que as informações sejam utilizadas de maneira útil e signifi-
cativa. Este elemento inclui serviços de identificação, agregação de dados, colaboração e 
inteligência distribuída e disponibilidade, oferecendo as funcionalidades da IoT (SOMBRIO, 
2021).

Por fim, a semântica permite que as informações sejam compreendidas e interpreta-
das corretamente. Este elemento utiliza métodos como EXI, OWL e RDF para possibilitar a 
recuperação do conhecimento e o uso eficiente dos recursos da IoT. Ele faz isso através da 
identificação das coisas e de suas características físicas e virtuais, criando interfaces proa-
tivas e inteligentes para os negócios (AGUIRRE, 2015).

Nesse sentido, Internet das Coisas é uma tecnologia complexa que combina elemen-
tos para permitir a conexão entre objetos físicos e virtuais. Cada elemento desempenha 
um papel crucial no funcionamento da IoT, contribuindo para sua eficácia na coleta e pro-
cessamento de informações. (AGUIRRE, 2015).

A Internet das Coisas (IoT) tem se consolidado como uma tendência de mercado sig-
nificativa para o setor do agronegócio, especialmente em um contexto em que a deman-
da por produtividade tem aumentado devido ao crescimento populacional. A IoT tem o 
potencial de auxiliar em etapas do processo agrícola, desde o preparo do solo até a aplica-
ção precisa e uniforme de fertilizantes. Além disso, a IoT tem a capacidade de se integrar 
com outras tecnologias emergentes, como big data, análise e automação, criando assim 
oportunidades de receita e abrindo caminho para inovações no setor (PRESS, 2014).

Nesse sentido, a IoT se apresenta como uma ferramenta valiosa para a manutenção 
preditiva no campo. Ela facilita o trabalho dos agricultores, orientando-os na criação de 
procedimentos mecânicos que favorecem a preservação e gestão dos produtos ao longo 
da cadeia produtiva. Os sistemas de automação que empregam a IoT utilizam sensores 
e módulos para aumentar a eficácia da produção, minimizar desperdícios e monitorar o 
maquinário. Isso resulta em uma produção mais eficiente e sustentável, contribuindo para 
a otimização dos recursos e a melhoria da qualidade dos produtos (SANTOS et al., 2017).

Portanto, a IoT não apenas melhora a eficiência da produção agrícola, mas também 
abre novas possibilidades para o setor do agronegócio. Ao integrar-se com outras tecnolo-
gias e facilitar a manutenção preditiva, a IoT está ajudando a moldar o futuro da agricultu-
ra. Concernente, tanto as técnicas de manutenção preventiva e preditiva quanto a IoT são 
componentes essenciais da Indústria 4.0, contribuindo para uma produção mais eficiente, 
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sustentável e segura (PRESS, 2014).

De acordo com Santos et al. (2017, p. 2), a Internet das Coisas (IoT) é uma extensão da 
Internet que permite que objetos do cotidiano, equipados com capacidades computa-
cionais e de comunicação, se conectem à Internet. Esta conexão com a rede mundial de 
computadores possibilita, em primeiro lugar, o controle remoto dos objetos e, em segun-
do lugar, permite que os próprios objetos atuem como provedores de serviços.

A aplicação dessas técnicas colaborou significativamente para resolver a escassez de 
equipamentos que estava causando a falta total de água e perdas na produção. A adoção 
desses métodos tecnológicos possibilitou estimar a quantidade de água necessária para 
cada indivíduo, bem como a área específica que resultou no desenvolvimento de novas 
técnicas de manejo para a indústria (SÁ, 2016).

Além disso, a IoT tem o potencial de transformar a maneira como as indústrias ope-
ram, permitindo uma maior eficiência e produtividade. Por exemplo, os sensores IoT po-
dem monitorar continuamente as condições operacionais dos equipamentos e alertar os 
operadores sobre quaisquer anomalias. Isso pode ajudar a prevenir falhas no equipamento 
e minimizar o tempo de inatividade, resultando em economias significativas de custos. 
(SÁ, 2016).

Por fim, é importante notar que a IoT não é apenas sobre conectar objetos à Inter-
net. Trata-se também de coletar e analisar dados para obter insights valiosos que podem 
ser usados para melhorar as operações e tomar decisões mais informadas. Com o avanço 
contínuo da tecnologia IoT, espera-se que seu impacto na indústria continue a crescer nos 
próximos anos. (VIANNA, 2018).

Para a implementação de um sistema de manutenção eficaz, é fundamental cum-
prir certos requisitos essenciais. Um desses requisitos é a necessidade de garantir que o 
maquinário não interrompa nem falhe durante o processo produtivo. Além disso, a gestão 
eficiente dos recursos por meio do uso de sensores tecnológicos trará benefícios significa-
tivos para a produção (VIANNA, 2018).

A contribuição da Internet das Coisas (IoT) tem sido fundamental para oferecer re-
sultados de maior qualidade, realizando análises detalhadas do protocolo implantado na 
manutenção preditiva. Para prevenir prejuízos ao processo produtivo, a instalação do siste-
ma é realizada por meio de ações cuidadosamente planejadas, como a escolha do melhor 
sistema de manutenção, a determinação do melhor horário para a instalação e o planeja-
mento detalhado do sistema (SOMBRIO, 2021).

A IoT é uma tecnologia revolucionária que tem o potencial de transformar a manu-
tenção industrial. Ela permite que os dados coletados por sensores sejam compartilhados 
em tempo real, possibilitando o acompanhamento e a análise dos equipamentos de forma 
remota. Isso permite uma resposta rápida e eficaz às mudanças nas condições operacio-
nais dos equipamentos (SOMBRIO, 2021).

A pesquisa revelou que a IoT pode contribuir significativamente para melhorar a efi-
ciência da manutenção preventiva e preditiva. Por exemplo, ela pode ser aplicada para 
acompanhar o funcionamento dos equipamentos em tempo real, detectando potenciais 
problemas antes que eles gerem falhas. Isso simplifica tarefas de manutenção, como a tro-
ca de peças e o ajuste de equipamentos. Além disso, os dados obtidos podem ser usados 
para otimizar o planejamento e a realização das atividades de manutenção. As informa-
ções disponibilizadas também podem auxiliar nas decisões de manutenção (SANTOS et 
al., 2017).

A manutenção preventiva e preditiva são práticas fundamentais para a Indústria 4.0. 
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A IoT pode ser utilizada para aumentar a eficiência dessas práticas, tornando a manuten-
ção industrial mais efetiva e econômica. Com base nos resultados do estudo, são sugeridas 
as seguintes recomendações: as indústrias devem investir na implementação de técnicas 
de manutenção preventiva e preditiva; as indústrias devem aproveitar o potencial da IoT 
para melhorar a eficiência da manutenção; os profissionais de manutenção devem ser 
treinados para usar as tecnologias da Indústria 4.0 (SANTOS et al., 2017).

4. CONCLUSÃO 
Para concluir, o estudo “Internet das Coisas para a Manutenção Preditiva” forneceu 

uma análise sobre a importância da IoT na manutenção preditiva. O objetivo foi concei-
tuar a evolução da IoT e sua relevância no processo de manutenção preditiva. Através da 
revisão bibliográfica, foi possível identificar que a manutenção preventiva e preditiva são 
fundamentais para garantir a eficiência e qualidade da produção em um ambiente de au-
tomação e conectividade. Além disso, o estudo respondeu à pergunta de pesquisa, apre-
sentando os benefícios da IoT para a manutenção preditiva.

Sugeriu-se que pesquisas futuras incluam a análise bibliográfica de casos reais de 
implementação da IoT na manutenção preditiva, com o objetivo de avaliar sua eficácia e 
identificar possíveis desafios e limitações. Este trabalho, no entanto, não teve o objetivo de 
realizar um estudo de caso, mas sim uma revisão bibliográfica.

Em resumo, o estudo forneceu informações significativas sobre como a IoT pode 
melhorar a eficiência e segurança dos negócios, além de fornecer referências bibliográ-
ficas relevantes sobre o assunto. Através da análise realizada, concluiu-se que a IoT pode 
ser uma ferramenta poderosa para a manutenção preditiva, permitindo que as empresas 
identifiquem problemas antes de ocorrerem e evitem interrupções não planejadas, redu-
zindo custos e aumentando a eficiência da produção.

Considerando essas informações, é importante refletir sobre o tema após ler, analisar, 
comparar e sintetizar diferentes autores a respeito dele. A conclusão representou a respos-
ta do questionamento ao objetivo da investigação, ligando o desfecho com a questão que 
motivou a pesquisa.
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Resumo

A aplicação da automação industrial no âmbito hospitalar vem ganhando destaque 
nos últimos anos, devido aos benefícios que pode oferecer, tais como aumento da 
eficiência, redução de custos, melhora da segurança do paciente e dos profissionais 

de saúde, e aumento da qualidade do atendimento. Este artigo realizou uma revisão biblio-
gráfica sobre o tema, abordando os principais aspectos da automação hospitalar, como 
os tipos de sistemas automatizados, as áreas de aplicação, os benefícios e os desafios da 
implantação. Em conclusão, a automação hospitalar é uma ferramenta promissora para 
a melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços de saúde. No entanto, é importante 
considerar os custos e desafios envolvidos na implantação de sistemas automatizados.

Palavras-chave: automação industrial, setor hospitalar, revisão bibliográfica.

Abstract

The application of industrial automation in the hospital setting has been gaining pro-
minence in recent years, due to the benefits it can offer, such as increased efficiency, 
cost reduction, improved patient and health professional safety, and increased quality 

of care. This article conducted a literature review on the topic, addressing the main aspects 
of hospital automation, such as the types of automated systems, the areas of application, 
the benefits and the challenges of implementation. In conclusion, hospital automation is 
a promising tool for improving the quality and efficiency of health services. However, it is 
important to consider the costs and challenges involved in deploying automated systems.

Keywords: industrial automation, hospital sector, literature review.
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1. INTRODUÇÃO
Diante de desafios impostos nos afazeres diários à profissionais, o trabalhador que 

deseja se manter no mercado de trabalho necessita desenvolver características profissio-
nais essenciais, como capacidade de aprendizado contínuo, criatividade e liderança. Na 
automação industrial, a comunicação entre dispositivos heterogêneos é um desafio cons-
tante. Redes eficientes de automação devem atender a uma série de requisitos, incluindo 
integridade, autorização, autenticação e confidencialidade. Sistemas de rede com pouca 
segurança podem comprometer o acompanhamento remoto e o controle em tempo real 
das ferramentas de automação. 

O maior desafio da atualidade é integrar tecnologias de comunicação novas com a 
tecnologia da informação. Isso vale tanto para o ambiente industrial quanto para a auto-
mação residencial. A automação industrial no setor hospitalar é uma área em constante 
crescimento, com o potencial de melhorar a eficiência, a segurança e a qualidade dos cui-
dados de saúde. A segurança é primordial nessas circunstâncias. A confidencialidade e a 
integridade dos dados trafegados são essenciais para manter um sistema de automação, 
industrial ou residencial, em funcionamento.

Nesse sentido, a escolha desta temática se justifica pela importância de se buscar es-
tudar sobre a automação que já estão sendo aplicados na área médica, ou seja, serão uti-
lizados em processos de automação hospitalar. É neste contexto que surgem as necessi-
dades urgentes na área médica como forma de automatizar os procedimentos atendidos 
no ambiente hospitalar. Como contribuição social e acadêmica a presente pesquisa busca 
apresentar o conceito da automação hospitalar, ramo da automação que se baseia forte-
mente nos conceitos da automação industrial, é estimular a automatização de processos 
originados no ambiente hospitalar.

Este trabalho contribuirá para o conhecimento sobre a automação industrial no setor 
hospitalar, e poderá ser utilizado para orientar o desenvolvimento de políticas e estratégias 
para a sua implementação assim como responder o seguinte questionamento:  Quais os 
principais impactos da automação no setor hospitalar? 

Concernente, este trabalho irá pontuar de forma abrangente com a metodologia de 
pesquisa bibliográfica tendo como objetivo geral realizar uma revisão de literatura sobre 
a automação industrial no setor hospitalar, com foco na importância nas suas aplicações, 
benefícios e desafios. Tendo como objetivo específico Abordar o histórico da automação 
hospitalar, assim como os métodos de aplicação e seus benefícios para o desenvolvimento 
do setor. A revisão bibliográfica permitirá identificar as principais tendências na área, bem 
como os seus impactos positivos e negativos.

2. METODOLOGIA 
O tipo de pesquisa que foi realizado se refere a uma Revisão de Literatura, onde foram 

pesquisados livros, dissertações e artigos científicos selecionados através de busca nas se-
guintes bases de dados (livros, sites de banco de dados etc.). O período dos artigos pesqui-
sados e utilizados foram os publicados de 2012 a 2020. Usou-se o Google Acadêmico como 
base de pesquisa para os dados bibliográficos aqui exemplificados. 



Capítulo 18

199Editora Pascal

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A automação industrial no setor hospitalar é uma tendência que visa otimizar pro-

cessos e garantir a qualidade dos serviços prestados aos pacientes. Nesse sentido, áreas 
têm se beneficiado com a aplicação de tecnologias de automação. São eles: Automação 
laboratorial, que consiste na utilização de robôs para realizar atividades como análise de 
amostras e preparo de medicamentos. (TEIXEIRA et al., 2013)

Esse processo consiste na aplicação de técnicas de automação para otimizar os pro-
cessos que ocorrem no ambiente hospitalar. Concernente, conceitos de automação pre-
cisam ser adaptados à automação hospitalar, pois os hospitais possuem características e 
restrições específicas do ambiente médico. A coleta de dados, por exemplo, deve ser feita 
de forma privada, de forma a respeitar a ética médica e proteger a integridade do pacien-
te. (VALENTIM et al., 2012)

Figura 1. Níveis de automação nas indústrias

Fonte: VALENTIM et al. (2012, p.33)

A figura 1 apresenta os níveis da automação nas indústrias. O Nível 5 é o Planejamento 
Estratégico, que controla as vendas e custos, e administra os recursos da empresa. Neste 
nível, encontram-se os softwares para gestão de vendas e financeira. O Nível 4 é o Contro-
le fabril total, responsável pela produção e programação. Este nível realiza o controle e a 
logística de suprimentos. O Nível 3 é o Controle de grupos, que permite o gerenciamento 
e a otimização do processo. Normalmente, este nível possui um banco de dados com in-
formações relativas ao processo. O Nível 2 é o Controle individual, onde se encontram os 
equipamentos (como PLCs e SDCDs) que executam o controle automático das atividades 
da planta. Por fim, o Nível 1 é o nível de Aquisição de dados e controle manual, que inclui 
máquinas, dispositivos e componentes da planta (VALENTIM et al., 2012)

Uma forma de entender a automação hospitalar é dividir em duas vertentes: rede de 
informação e rede de controle. A rede de informação engloba os sistemas de informação 
que apoiam as atividades hospitalares. A rede de controle abrange os sistemas que auxi-
liam no acompanhamento dos pacientes. A Figura 2 mostra a automação hospitalar nes-
sas vertentes, indicando os elementos envolvidos em cada uma e de forma hierárquica. 
(TORRES, 2018). 
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Figura 2. Hierarquia dos elementos utilizados na automação hospitalar

Fonte: VALENTIM et al. (2012, p.34)

Na Figura 2, pode-se observar uma pirâmide que representa os diferentes níveis de 
automação hospitalar. No nível mais alto, encontra-se os sistemas que apoiam a gestão 
dos processos hospitalares; no nível intermediário, têm-se os protocolos de comunicação, 
que permitem a integração entre os equipamentos médicos (hardware) e os sistemas de 
supervisão (TORRES, 2018). 

Um aspecto relevante sobre os elementos da pirâmide é a lógica de tolerância à falha, 
pois, na automação hospitalar, é essencial que os sistemas possam entrar em um estado 
seguro em caso de falha, ou serem trocados em tempo real (on the fly), já que devem asse-
gurar a integridade dos processos relacionados aos pacientes. Os sensores, indicadores e 
atuadores são equipamentos médicos implementados em hardwares, como por exemplo, 
os monitores de frequência cardíaca e sensores de glicose (TORRES, 2018). 

Concernente a isso, esse processo é uma solução que permite a fabricação de dispo-
sitivos que resistem a variações de temperatura, pressões mecânicas e substâncias tóxi-
cas. A automação hospitalar é uma especialidade de automação que busca automatizar 
processos do ambiente hospitalar. A automação se desenvolveu graças ao progresso da 
microeletrônica, que permitiu um controle mais eficaz dos processos (HALL et al., 2017).

A filosofia de tolerância a falhas é uma consideração significativa em relação aos ele-
mentos mostrados na pirâmide porque, na automação hospitalar, é fundamental que os 
sistemas com falha possam retornar a um estado seguro ou serem substituídos imedia-
tamente (on the fly) para manter a integridade dos processos relacionados ao paciente. 
Os termos “sensores”, “indicadores” e “atuadores” referem-se a dispositivos médicos im-
plementados em hardware, como monitores de frequência cardíaca e sensores de glicose 
(HALL et al., 2017). 

A automação hospitalar tende a utilizar a tecnologia, pois esse padrão é praticamente 
onipresente nos ambientes hospitalares, ao contrário da automação industrial, que seg-
menta as redes de controle e sistema utilizando diferentes tecnologias para cada tipo de 
rede. Essa característica é muito vantajosa, pois facilita a integração e aumenta o grau de 
interoperabilidade entre as atividades da rede. Esses objetivos foram alcançados devido 
ao baixo custo e alta taxa de penetração das redes Ethernet no mercado (TORRES, 2018). 

A necessidade de um controle efetivo dos processos de gestão hospitalar surgiu da 
necessidade de gerenciar o fluxo de produção, armazenamento, entrada e saída de medi-
camentos, bem como a prescrição médica, dentro dos hospitais. Nesse sentido, o uso de 
conceitos automatizados pode ser utilizado em áreas da saúde, como, por exemplo, no 
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controle de cadastro de pacientes (MELO, 2015).

Como resultado, se um hospital decidir usar o “cartão inteligente” do paciente para 
identificação, suas informações podem ser armazenadas em um banco de dados de infor-
mações junto com detalhes sobre sua localização em um determinado departamento, ho-
rários de visita, medicamentos em uso etc. (AMBROSIO; KANETO, 2014). Portanto, a partir 
da admissão do paciente no hospital, todas as ações começam a ser registradas, permitin-
do que a equipe de gerenciamento entenda melhor os processos e tome decisões infor-
madas, o que provavelmente melhorará o padrão de atendimento prestado aos pacientes 
e criará um trabalho mais produtivo ambiente (NUNES; ALVES; PINTOS, 2012). 

Um sistema de automação hospitalar apresenta benefícios, dos quais estão listados 
a seguir: Segurança do paciente, pois reduz drasticamente a chance de os profissionais 
de saúde administrar medicamentos de forma incorreta. Segurança no trabalho para a 
equipe médica devido ao melhor acompanhamento da prontidão do paciente. Reembolso 
rápido aos hospitais conveniados ou, no caso do Brasil, ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
O custo do paciente é calculado de forma mais eficaz com o fechamento de contas mais 
extensas. controle preciso da condição (TORRES, 2018). 

A automação industrial desempenha um papel importante no setor hospitalar, por 
isso a eficiência operacional é citada em primeira ordem: a automação industrial visa auxi-
liar e automatizar o trabalho rotineiro além da Redução de custos: A automação industrial 
pode ajudar a reduzir custos significativamente. (HALL et al., 2017).

A automação industrial no setor hospitalar contribui para melhorar a qualidade geral 
do atendimento ao paciente. Ajuda a reduzir o risco de erros médicos, melhora a precisão 
do diagnóstico e facilita a comunicação entre profissionais de saúde. Novas tecnologias, 
como robôs cirúrgicos, sistemas de telemedicina e dispositivos médicos inteligentes, fo-
ram implementadas com sucesso em hospitais automatizados. (NUNES; ALVES; PINTOS, 
2012).

Uma forma de entender a “automação hospitalar” é como a aplicação de tecnolo-
gias que facilitam e otimizam as operações hospitalares. Além de equipamentos e medi-
camentos de ponta, ela envolve sistemas que apoiam o trabalho da equipe médica, dos 
pacientes, das enfermeiras e dos gestores administrativos. (NUNES; ALVES; PINTOS, 2012).

Existem diferentes formas de implementar a automação hospitalar na prática, mas 
todas elas exigem um planejamento estratégico da TI. Uma boa solução é aquela que 
atende a uma necessidade ou gera um benefício alinhado a um objetivo, seja a agilidade 
dos processos, a melhoria da produtividade ou a integração de dados que podem impac-
tar na qualidade do atendimento ao paciente. (NUNES et al., 2012)

Os sistemas integrados nas instituições permitem que médicos e enfermeiros aces-
sem informações vitais sobre os pacientes com mais precisão e profundidade. Assim, erros 
médicos podem ser prevenidos e os casos podem ser diagnosticados mais rapidamente, 
pois o histórico do paciente ficará registrado e disponível para consulta em toda a rede. 
Dessa forma, esses profissionais podem salvar mais vidas. (NUNES et al., 2012)

Uma das ideias centrais por trás da automação é a de que os processos podem ser 
realizados de forma mais eficiente, rápida e precisa por meio de dispositivos programáveis, 
como os CLPs (Controladores Lógicos Programáveis). Essa ideia foi antecipada por Nitzan 
e Rosen (1976), que propuseram conceitos como a coleta de dados para o controle de pro-
cessos, a análise e o processamento de sinais, a redução de custos e a otimização de pro-
cessos. Esses conceitos se tornaram realidade e se expandiram para áreas da automação, 
como a automação industrial, que utiliza sistemas distribuídos para executar os procedi-
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mentos (NUNES et al., 2012) 

A automação também tem sido aplicada na área médica, com o objetivo de melhorar 
os processos hospitalares. Nesse contexto, surgem as urgências médicas como uma forma 
de automatizar as ações realizadas no ambiente hospitalar. Por exemplo, existem sistemas 
de monitoramento de pacientes, bem como um sistema de automação hospitalar basea-
do em RFID (Radio-Frequency Identification) com cartões inteligentes (TORRES, 2018).

Segundo a Confederação Nacional da indústria (2017 apud SILVA, 2018) a automação 
industrial no setor hospitalar é uma tendência que visa otimizar os processos e garantir a 
qualidade dos serviços prestados aos pacientes. Nesse sentido, áreas têm se beneficiado 
da aplicação de tecnologias de automação, tais como: Automação de laboratórios: que 
consiste na utilização de robôs para realizar atividades como análise de amostras, prepara-
ção de medicamentos e manipulação de materiais biológicos. Essa prática aumenta a pre-
cisão e a rapidez dos processos, diminui a ocorrência de erros humanos e melhora a produ-
tividade. Monitoramento de pacientes: envolve o uso de sensores e dispositivos eletrônicos 
que captam e transmitem dados vitais dos pacientes para o sistema de gestão hospitalar. 
Essa prática permite um acompanhamento mais efetivo e em tempo real do estado de 
saúde dos pacientes, facilitando uma intervenção mais ágil em caso de emergências.

Gestão de estoques: refere-se ao emprego de sistemas automatizados de controle de 
estoque, que permitem um monitoramento em tempo real dos produtos disponíveis, evi-
tando a falta de estoque e o desperdício de recursos (CNI, 2017 apud SILVA, 2018).

Dessa forma, pode-se afirmar que a automação industrial no setor hospitalar é uma 
estratégia que contribui para a melhoria da eficiência e da qualidade do atendimento aos 
pacientes, além de gerar economia e sustentabilidade para as instituições de saúde (CNI, 
2017 apud SILVA, 2018).

Destaca-se que a automação hospitalar consiste em aplicar técnicas de automação 
para otimizar os processos que ocorrem no ambiente hospitalar, buscando eficiência e 
produtividade, com base em muitos conceitos da automação industrial (CNI, 2017 apud 
SILVA, 2018).

No entanto, os conceitos de automação industrial precisam ser adaptados à automa-
ção hospitalar, pois os hospitais possuem características e restrições específicas ao am-
biente médico. Por exemplo, a coleta de dados deve ser feita com privacidade, para respei-
tar a ética médica e proteger a integridade do paciente. (VALENTIM et al., 2012)

Uma das principais razões para o desenvolvimento da automação é o progresso da 
microeletrônica, que tem possibilitado um aprimoramento significativo no gerenciamen-
to de processos, favorecendo sua adaptação, tornando-os mais eficazes, do ponto de vista 
do incremento da produtividade e da relação custo-benefício. (VALENTIM et al., 2012)

Em uma entrevista ao site Segs.com, Mairon Anthero, um dos organizadores do Gru-
po Segs destacou:

Há normas rigorosas de higiene e padrões severos neste mercado, como a norma ISO 
14644-1 e a diretriz VDI 2083, que definem aspectos práticos e particularidades desta in-
dústria. Por isso, é fundamental que as empresas busquem aprimorar seus processos com 
equipamentos que visam automatizar o cotidiano. Além de produzir com mais segurança, 
as empresas produzem em maior escala e obtêm mais lucratividade. (SEGS, 2023).

A Indústria de Saúde precisa garantir a qualidade e a segurança dos seus produtos, 
que são utilizados em situações críticas e exigentes. Por isso, a automação industrial é uma 
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solução que permite fabricar dispositivos que resistem a variações de temperatura, pres-
sões mecânicas e substâncias tóxicas (VALENTIM et al., 2012)

Destaca-se que a automação é um campo que integra disciplinas, tais como: pro-
gramação de computadores (software), sistemas eletrônicos (hardware), movimentação 
(mecânica) e fluidos medicinais. Essa característica implica que a automação abrange do-
mínios de conhecimento. A automação tem se desenvolvido graças ao progresso da mi-
croeletrônica, que tem possibilitado um controle mais eficaz dos processos, permitindo 
sua otimização, tornando-os mais eficientes, tanto em termos de produtividade quanto de 
custo-benefício (VALENTIM et al., 2012)

A automação hospitalar é uma especialidade da automação que busca automatizar 
os processos provenientes do ambiente hospitalar, visando eficiência e produtividade, 
utilizando muitos conceitos da automação industrial (Brooks e Brooks, 1998). No entanto, 
desses conceitos devem ser adaptados à automação hospitalar, pois os hospitais têm par-
ticularidades e limitações próprias do ambiente médico. Por exemplo, a coleta de dados 
deve ser feita com privacidade, para respeitar a ética médica e proteger a integridade do 
paciente (VALENTIM et al., 2012)

Um caso concreto é o das máquinas-ferramentas que produzem implantes e instru-
mentos cirúrgicos, que devem operar com precisão e confiabilidade mesmo em condi-
ções extremas, sem margem para erros. Na próxima seção trata-se sobre os benefícios da 
automação industrial no setor hospitalar (VALENTIM et al., 2012)

A automação industrial desempenha um papel importante no setor hospitalar, ofe-
recendo vantagens importantes. Cita-se em primeira ordem a eficiência operacional: que 
visa a automação industrial no auxílio e automatização o trabalho rotineiro no hospital, 
reduzindo a necessidade de intervenção humana. Isto não apenas simplifica as operações 
internas, mas também reduz o erro humano. Por exemplo, sistemas automatizados de ras-
treamento de pacientes podem ajudar a melhorar a alocação e coordenação de recursos e 
garantir que cada paciente receba os cuidados certos no momento certo. (SCUR; MIRAN-
DA, 2016).

A automação é um campo que envolve áreas do conhecimento, como programação, 
eletrônica, mecânica e fluidos sintéticos. Essa diversidade torna a pesquisa em automação 
muito abrangente e rica. Com o avanço da microeletrônica, os processos automatizados se 
tornaram mais controlados, otimizados e eficientes, gerando mais produtividade e melhor 
custo-benefício. Esse cenário favoreceu o crescimento da automação em setores (SCUR; 
MIRANDA, 2016).

Um desses setores é o hospitalar, que busca aplicar os conceitos e técnicas da auto-
mação para melhorar os processos relacionados à saúde. A automação hospitalar se ins-
pira na automação industrial, mas precisa se adaptar às especificidades e exigências do 
ambiente médico (GAMBI; FERREIRA; GALVÃO, 2013). Por exemplo, a coleta de dados deve 
ser feita de forma segura e privada, para preservar a qualidade do atendimento e a integri-
dade do paciente (SCUR; MIRANDA, 2016).

Os hospitais também utilizam sistemas de informação que automatizam atividades 
do ambiente médico. Esses sistemas são voltados principalmente para a gestão, buscando 
reduzir custos e otimizar processos administrativos. Alguns exemplos de sistemas usados 
pelos hospitais são: prontuário eletrônico, agendamento de consultas, controle de farmá-
cia, internação, laboratórios, entre outros (AMBROSIO; KANETO, 2014).

Por isso a redução de custos que surgi a partir da automação industrial no setor hos-
pitalar pode ajudar a reduzir significativamente os custos. Otimiza recursos para uso mais 
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eficiente de equipamentos e materiais médicos. Além disso, a automação pode reduzir a 
necessidade de mão de obra, resultando em custos operacionais mais baixos e numa me-
lhor distribuição do pessoal médico (AMBROSIO; KANETO, 2014).

A automação industrial pode ajudar a melhorar a segurança do paciente. Com siste-
mas automatizados, o processo de administração de medicamentos pode ser monitorado 
e controlado com mais precisão, reduzindo o risco de erros de dosagem. Além disso, a 
automação pode ajudar a garantir que os procedimentos sejam seguidos corretamente e 
que todas as medidas de segurança sejam implementadas adequadamente (AMBROSIO; 
KANETO, 2014)

A automação industrial no setor hospitalar contribui para melhorar a qualidade geral 
do atendimento ao paciente. Ajuda a reduzir o risco de erros médicos, melhora a precisão 
do diagnóstico e facilita a comunicação entre profissionais de saúde (SCUR; MIRANDA, 
2016).

Nesse sentido, os sistemas automatizados de registros médicos garantem que as in-
formações do paciente sejam consistentes e facilmente acessíveis a todos os profissionais 
envolvidos em seus cuidados (SCUR; MIRANDA, 2016).

A automação industrial também impulsionou a inovação tecnológica na área hospi-
talar. Novas tecnologias, como robôs cirúrgicos, sistemas de telemedicina e dispositivos 
médicos inteligentes, foram desenvolvidas e implementadas com sucesso em hospitais 
automatizados. Essas inovações têm o potencial de melhorar ainda mais o atendimento 
ao paciente, permitindo diagnósticos mais precisos e menos invasivos (SCUR; MIRANDA, 
2016). 

Contudo, importa salientar que a automação industrial no setor hospitalar também 
apresenta desafios. A implementação bem-sucedida requer investimento financeiro e re-
cursos adequados, bem como formação e capacitação dos profissionais de saúde (VALEN-
TIM et al., 2012)

Questões éticas como a proteção dos dados dos pacientes e a segurança cibernética 
também devem ser abordadas. Em resumo, a automação industrial no setor hospitalar 
oferece múltiplos benefícios, incluindo eficiências operacionais, reduções de custos, maior 
segurança do paciente, melhoria da qualidade dos cuidados e avanços tecnológicos. Esses 
benefícios podem ajudar a mudar a forma como os cuidados de saúde são prestados, le-
vando a melhores cuidados e melhores resultados de saúde para os pacientes. Na próxima 
seção trata-se sobre desafios da automação industrial no setor hospitalar (VALENTIM et al., 
2012)

A automação é um fenômeno que se relaciona com a modernização e a transforma-
ção da sociedade, sendo um fator crucial para o desempenho do setor produtivo. Ela se 
desenvolveu a partir da necessidade das empresas de adotar técnicas que aumentassem 
sua competitividade, gerando benefícios tanto para a indústria quanto para o consumidor, 
que passou a ter acesso a produtos de maior qualidade, menor custo, durabilidade, entre 
outros atributos (TEIXEIRA et al., 2013)

A automação também responde às demandas crescentes do mercado, que exige pa-
drões de qualidade na obtenção dos produtos. No entanto, a automação também traz 
consigo desafios de ordem social, tecnológica, econômica e organizacional. Os problemas 
decorrentes do avanço tecnológico afetam aspectos da vida humana, como o meio am-
biente, o trabalho, as finanças, entre outros (TEIXEIRA et al., 2013)

Nesse sentido, há um grande interesse pela participação na “era digital”. As pessoas 
buscam aparelhos multifuncionais, que ofereçam praticidade (TEIXEIRA et al., 2013). Nesse 
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sentido, o diretor da SCHUNK Brasil, uma empresa que oferece soluções de automação 
para a indústria da Saúde, entre outras, afirma que esse é um dos setores (setor hospita-
lar) mais rigorosos e que requer equipamentos precisos e altamente versáteis, capazes de 
atender às diferentes demandas e especificações dos produtos médicos e farmacêuticos 
(TEIXEIRA et al., 2013)

Mairon Anthero, diretor geral da SCHUNK Intec BR., filial brasileira da empresa alemã 
SCHUNK, líder mundial em sistemas de garras e tecnologias de fixação, afirma que o setor 
de saúde continua investindo em processos automatizados, buscando mais eficiência e 
qualidade (SEGS, 2023). 

4. CONCLUSÃO
A automação industrial é um processo que visa aumentar a eficiência, a qualidade e 

a segurança da produção industrial por meio da utilização de máquinas, sistemas e sof-
twares que realizam tarefas sem a intervenção humana. Neste trabalho, foi realizada uma 
revisão bibliográfica sobre os conceitos, as aplicações, os benefícios e os desafios da auto-
mação industrial no setor industrial. 

A qualificação profissional é um fator essencial para o setor industrial automatizado, 
que muitas vezes enfrenta a escassez de profissionais gerenciais aptos a operar os siste-
mas automatizados. Esses profissionais têm um alto custo para as empresas, que precisam 
investir em pesquisas interdisciplinares para superar os desafios da automação industrial. 

Além disso, há os impactos sociais e ambientais da automação, que envolvem ques-
tões como a substituição de trabalhadores humanos, a falta de capacitação, os métodos 
de tratamento adequados e as possíveis agressões ao meio ambiente. Nesse contexto, é 
preciso haver um órgão que possa equilibrar os interesses, garantindo a preservação am-
biental sem prejudicar o desenvolvimento industrial.

A revisão mostrou por meios dos objetivos e problema que a automação industrial é 
uma tendência crescente e irreversível, que traz vantagens competitivas para as empresas 
e para a sociedade, mas que também exige investimentos, capacitação e adaptação dos 
trabalhadores e das organizações. A automação industrial é, portanto, um tema relevante 
e que demanda mais estudos e pesquisas para o seu desenvolvimento e aprimoramento.
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Resumo

O presente trabalho apresenta uma revisão de literatura sobre o impacto da inteligên-
cia artificial nos processos industriais. Seu objetivo geral foi compreender a impor-
tância da IA para melhorar os processos industriais, estudar o histórico da IA e suas 

formas, analisar os tipos de aplicação da IA na indústria 4.0 e abordar as vantagens e des-
vantagens da IA para os processos industriais. Como metodologia utilizou-se a pesquisa bi-
bliográfica, selecionando estudos confiáveis acerca da IA, sua evolução e sua importância 
para as indústrias. Os resultados da pesquisa indicam que a IA é uma tecnologia que está 
transformando a maneira como as indústrias operam podendo ser aplicada em áreas que 
vão desde a automação de processos até a personalização da produção em massa. Além 
disso, a implementação da IA na indústria 4.0 pode trazer benefícios, como aumento da 
eficiência, redução de custos e melhoria da qualidade dos produtos.

Palavras-chave: Inteligência artificial, Vantagens, Desvantagens, Indústria 4.0.

Abstract

This work presents a literature review on the impact of artificial intelligence on indus-
trial processes. Its general objective was to understand the importance of AI to im-
prove industrial processes, study the history of AI and its forms, analyze the types of 

application of AI in industry 4.0 and address the advantages and disadvantages of AI for 
industrial processes. As a methodology, bibliographical research was used, selecting relia-
ble studies about AI, its evolution and its importance for industries. The research results 
indicate that AI is a technology that is transforming the way industries operate and can 
be applied in areas ranging from process automation to the customization of mass pro-
duction. Furthermore, the implementation of AI in Industry 4.0 can bring benefits such as 
increased efficiency, reduced costs and improved product quality.

Keywords: Artificial intelligence, Advantages, Disadvantages, Industry 4.0.
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1. INTRODUÇÃO
O artigo será publicado como capítulo de livro, em formato e-book, no site da Editora 

Pascal, eventualmente poderão ser disponibilizados em sites de editoras parceiras. Este 
documento está escrito de acordo com o modelo indicado para os artigos, assim, serve de 
referência, ao mesmo tempo em que comenta os diversos aspectos da formatação.

A inteligência artificial (IA) é uma área de pesquisa da ciência da computação que 
tem o intuito de desenvolver máquinas capazes de raciocinar, aprender e agir de forma 
inteligente. Nos últimos anos, a IA tem avançado de maneira significativa, tornando-se 
uma tecnologia importante no decurso do tempo, principalmente, em setores como o 
industrial.

Diante disso, a indústria 4.0 apresenta-se como uma nova era de manufatura carac-
terizada pela interconectividade, automação e inteligência artificial. Nesse contexto, a IA 
tem o potencial de revolucionar os processos industriais, tornando-os mais eficientes, pro-
dutivos e personalizados.

Na prática, a IA pode ser utilizada em uma ampla gama de aplicações industriais, in-
cluindo automação de processos, melhoria da produtividade, personalização de produtos, 
redução de custos, entre outras vantagens que otimizam processos que antes eram reali-
zados principalmente por meio do esforço físico e mental humano.

Nessa perspectiva, a IA nos processos industriais configura-se como uma tendência 
que traz muitas vantagens para o setor empresarial e para a sociedade, todavia exige in-
vestimentos em infraestrutura, capacitação e ética. Com isso, torna-se necessário estar 
atento às oportunidades e aos desafios que essa tecnologia apresenta para o avanço sus-
tentável da indústria.

Dessa forma, este estudo visa responder a seguinte questão: Quais os principais im-
pactos da inteligência artificial nos processos industriais? Assim sendo, a investigação aqui 
empreendida é bibliográfica e tem como objetivo geral, compreender a importância da 
inteligência artificial para melhorar os processos industriais. Além disso, possui os objetivos 
de estudar o histórico da IA e suas formas, analisar os tipos de aplicação da inteligência 
artificial na indústria 4.0 e abordar as vantagens e desvantagens da inteligência artificial 
para os processos industriais.

2. METODOLOGIA
O tipo de pesquisa adotada nesta averiguação é de cunho bibliográfico. No processo 

de coleta de dados, encontra-se o uso de publicações como livros e artigos; priorizando 
uma leitura seletiva e analítica dos fatos, seguida de anotações e observações para melhor 
aproveitamento do estudo investigativo. 

Para selecionar os estudos incluídos nesta revisão, utilizou-se as seguintes bases de 
dados eletrônicas: Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar. Foram 
usadas as palavras-chave “Inteligência artificial”, “vantagens”, “desvantagens” e “indústria 
4.0”. Selecionou-se pesquisas publicadas entre 2019 e 2023, em português, inglês ou es-
panhol, que discorrem sobre a inteligência artificial, sua evolução e sua importância para 
o âmbito das indústrias. Os textos encontrados tiveram como critério de seleção ser de 
fontes confiáveis, que atenderam e se relacionaram com o tema e os objetivos propostos 
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desta investigação.

A síntese dos resultados foi apresentada em forma de revisão narrativa. Logo, trata-se 
da discussão do tema sob ponto de vista teórico ou contextual, por meio da análise da lite-
ratura publicada em livros, artigos de revistas científicas na interpretação e análise crítica 
do autor.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A inteligência artificial (IA) pode ser conceituada de duas formas: como os processos 

mentais e como a suposta forma ideal de inteligência ou raciocínio. O propósito deste cam-
po científico é desenvolver modelos computacionais capazes de exibir comportamentos 
considerados inteligentes, os quais são desenvolvidos por peritos das áreas de informática, 
neurociências e ciências comportamentais (D’ Addario, 2022).

Assim sendo, a IA pode ser definida de variados modos, sendo os processos mentais o 
ponto central, referindo-se ao comportamento e àquilo que se pode considerar como um 
mecanismo perfeito de inteligência e raciocínio. A IA tem uma história longa e complexa, 
que pode ser dividida em quatro períodos principais que serão abordados a seguir (D’ Ad-
dario, 2022).

De acordo com D’ Addario (2022), o ser humano permanece na tentativa frequente 
de explicar o pensamento do homem e de que forma ele é capaz de analisar e manusear 
o mundo. A inteligência artificial busca criar, e não apenas compreender, uma entidade 
inteligente. A IA é uma das disciplinas mais recentes, iniciando seu estudo pouco depois 
da Segunda Guerra Mundial e estabelecendo sua denominação em 1956.

Desse modo, a origem da inteligência artificial aconteceu no ano de 1956, em Dart-
mouth, Hanover, nos Estados Unidos, durante uma reunião com a participação dos prin-
cipais pesquisadores do campo. Foi nessa ocasião que a proposta, na qual surgiu pela pri-
meira vez o termo “inteligência artificial”, foi redigida. Ainda há muitas lacunas a preencher 
em seus campos de pesquisa, muito trabalho a ser feito, o que poderia angariar inúmeros 
gênios para trabalhar em tempo integral. (D’Addario, 2022). 

Nos anos de 1950 a 1970, considerado o primeiro período da IA, tem-se uma época 
marcada pelo entusiasmo e otimismo. Em 1956, John McCarthy, Marvin Minsky e outros 
cientistas realizaram a Conferência de Dartmouth, na qual foi formalizado o termo “inteli-
gência artificial”. Nesse período, foram desenvolvidos os primeiros sistemas de IA, como o 
Logic Theorist, que era capaz de provar teoremas matemáticos, e o General Problem Sol-
ver, que era capaz de resolver problemas de forma geral (Taulli, 2020).

Após essa primeira fase, quando se adentra à década de 70 até a década seguinte, se-
gundo período da IA, depara-se com um cenário marcado pelo desânimo e o ceticismo. No 
início dos anos 1970, foi evidente que os sistemas de IA desenvolvidos no período anterior 
não eram capazes de atingir os objetivos esperados. Isso levou a uma crise de confiança na 
IA e a uma redução dos investimentos nessa área (Taulli, 2020).

De acordo com Taulli (2020) esse período de ceticismo em relação à inteligência arti-
ficial, que durou até os anos 80, ficou conhecido como o Inverno da IA (AI Winter). O termo 
foi inspirado no “inverno nuclear”, um evento de extinção em que o sol é bloqueado e as 
temperaturas caem em todo o mundo.

Entretanto, o terceiro período da IA é marcado pelo renascimento. Nos anos 1980, 
houve um renascimento da IA, com o desenvolvimento de novas técnicas e algoritmos. 
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Nesse período, foram desenvolvidos os sistemas de IA especialistas, que são capazes de 
simular o raciocínio de experts em qualquer área de conhecimento em que seja possível 
definir um conjunto de regras e conceitos (Sichman, 2021).

Ademais, o quarto período da IA é marcado pelo avanço e a expansão. Nos últimos 
anos, a IA tem avançado significativamente, com o desenvolvimento de novas tecnologias, 
como o aprendizado de máquina e o seguimento de linguagem nata. Essas tecnologias 
têm permitido o desenvolvimento de sistemas de IA mais sofisticados, capazes de realizar 
tarefas que antes eram consideradas impossíveis para as máquinas (Sichman, 2021).

É importante mencionar que ao longo do tempo, a IA tem se manifestado de diferentes 
formas. Algumas das formas mais comuns de IA incluem a inteligência artificial simbólica, 
a inteligência artificial subsimbólica e a inteligência artificial forte. Ambas serão definidas 
a seguir (D’Addario, 2022).

 A IA simbólica é uma forma de inteligência artificial baseada na representação do 
conhecimento em forma simbólica. É válido salientar que os sistemas de IA simbólica são 
capazes de raciocinar e apresentar resolução de problemas utilizando lógica e raciocínio 
(D’Addario, 2022).

Por sua vez, a Inteligência artificial subsimbólica é uma forma de IA que está baseada 
na representação do conhecimento em forma subsimbólica. Os sistemas de inteligência 
artificial subsimbólicos são capazes de raciocinar e resolver problemas usando técnicas 
como aprendizado de máquina e processamento de linguagem natural (D’Addario, 2022).

Já a Inteligência artificial forte é uma forma de IA que possui a capacidade de racioci-
nar, aprender e agir de forma indistinguível da inteligência humana. A IA forte ainda não 
foi desenvolvida, mas é uma meta a ser perseguida por pesquisadores da inteligência ar-
tificial (D’Addario, 2022).

Em suma, a inteligência artificial é uma tecnologia promissora com o potencial de 
revolucionar o mundo. Por isso, à medida que a IA continua a se desenvolver e evoluir com 
novas pesquisas e descobertas científicas, é provável que ela tenha um impacto cada vez 
maior na vida das pessoas (D’Addario, 2022).

Adentrando o contexto industrial, a aplicação da inteligência artificial (IA) na indústria 
4.0 é uma das principais tendências da transformação digital que vem ocorrendo nos úl-
timos anos. A IA permite que as máquinas aprendam com os dados, otimizem processos, 
aumentem a produtividade, reduzam custos e melhorem a qualidade dos produtos e ser-
viços. Alguns exemplos de aplicações da IA na indústria 4.0 estão na manutenção preditiva, 
controle de qualidade, otimização de estoque, automação de processos, personalização de 
produtos (Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020).

Na manutenção preditiva, por exemplo, a IA pode analisar os dados coletados por 
sensores e identificar padrões de desgaste, falhas ou anomalias nos equipamentos, anteci-
pando a necessidade de manutenção e evitando paradas não planejadas (Skalfist; Mikels-
ten; Teigens, 2020).

 Já no que diz respeito ao controle de qualidade, a inteligência artificial pode utilizar 
técnicas de visão computacional e reconhecimento de padrões para inspecionar os 
produtos em tempo real, detectando defeitos, irregularidades ou desvios dos padrões 
estabelecidos (Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020),

No que se refere à otimização de estoque, a IA é capaz de prever a demanda dos clien-
tes, além de ajustar os níveis de estoque, gerenciar o fluxo de materiais e coordenar a lo-
gística de entrega, reduzindo desperdícios e aumentando a satisfação dos clientes (Telles; 
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Barone; Silva, 2020). 

Na automação de processos e personalização de produtos, a IA pode, respectivamen-
te, automatizar tarefas repetitivas, complexas ou perigosas, liberando os trabalhadores 
para atividades mais estratégicas, criativas ou humanas; e utilizar os dados dos clientes 
para criar produtos personalizados, adaptados às suas necessidades ou expectativas, au-
mentando o valor agregado e a fidelização dos clientes (Telles; Barone; Silva, 2020). 

É importante mencionar que a IA industrial possui elementos a serem verificados. Os 
elementos da Inteligência Artificial Industrial incluem: Tecnologia Analítica; Tecnologia de 
Big Data; Tecnologia de Computação na nuvem; Domínio do Conhecimento e Evidência 
(Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020). 

A tecnologia analítica é um elemento essencial da IA, que, por si só, não contribui se 
os demais elementos não estiverem presentes. Big Data e Tecnologia de Computação na 
nuvem são essenciais para fornecer dados ao sistema de IA. Já o Domínio de Conhecimen-
to e a Evidência são elementos que permitem compreender o problema, fornecer dados 
relevantes ao sistema de IA, prepará-lo para coletar corretamente os dados, conhecer as 
conexões existentes no sistema e os parâmetros de produção exigidos, validando os dados 
gerados pelo sistema de IA (Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020).

Ressalta-se, ainda, que a IA e o aprendizado de máquina são técnicas avançadas que 
podem trazer benefícios para o setor industrial, mas ainda há poucas evidências que mos-
trem que elas funcionam e geram um retorno sobre o investimento satisfatório para os 
acionistas das empresas. Ademais, os resultados dos algoritmos de aprendizado de máqui-
na dependem da experiência dos desenvolvedores (Telles; Barone; Silva, 2020). 

Portanto, o uso da IA no setor industrial ainda enfrenta desafios, limitações e lacunas 
para desenvolver novas pesquisas que tornem esse tema uma área com foco na criação, 
validação e aplicação de aprendizado de máquina para melhorar a eficiência produtiva. 
O avanço das pesquisas oferece soluções para problemas industriais e conecta pesquisas 
acadêmicas e indústrias que utilizam IA (Telles; Barone; Silva, 2020). 

Figura 1. Comparativo entre a IA industrial e outras formas de aprendizado.

Fonte: Telles; Barone; Silva (2020, p.03)

Dessa forma, o crescimento da eficiência baseada em especialistas tem o menor im-
pacto nas indústrias, uma vez que, após superar a curva de aprendizado num momento 
determinado, ocorrerá a rotatividade do funcionário e, consequentemente, parte do co-
nhecimento adquirido previamente será perdido, como mostrado acima, na Figura 1 (Tel-
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les; Barone; Silva, 2020).

Em relação aos sistemas lógicos, considera-se que o crescimento ocorre apenas 
quando novas regras e parâmetros de ajuste são inseridos nos sistemas que suportam o 
aumento da eficiência. Por outro lado, os sistemas com IA, que têm a capacidade de resol-
ver problemas, apresentam crescimento ao identificar oportunidades de otimização em 
relação ao cenário vigente (Telles; Barone; Silva, 2020).

Em síntese, na indústria, pode-se inferir que a interação entre humanos e máquinas 
permite o trabalho em equipe, com o emprego de tecnologias cognitivas baseadas em 
aprendizado de máquina. Dessa forma, robôs inteligentes utilizam modelos de aprendi-
zado de máquina avançados para aprender com humanos e adquirir habilidades comple-
mentares em diferentes cenários operacionais (Telles; Barone; Silva, 2020).

Diante disso, utilizar a inteligência artificial no meio industrial traz muitas vantagens, 
mas também apresenta desafios a serem superados. Quanto às vantagens da IA para os 
processos industriais, pode-se elencar: aumento da produtividade, redução de cursos, me-
lhor qualidade e personalização de produtos e serviços (Amaral; Gasparotto, 2021).

Em relação ao aumento da produtividade, a IA pode ajudar significativamente. Por 
exemplo, a IA pode auxiliar na otimização de recursos, na previsão de demandas, na de-
tecção de falhas, na automação de tarefas e na melhoria da qualidade dos produtos. Além 
disso, ela pode contribuir para a redução de erros, desperdícios e de emissões, além de 
aumentar a segurança e a satisfação dos trabalhadores (Schwab; Davis, 2019).

No que diz respeito à redução de custos, a IA pode ajudar a reduzir os custos indus-
triais, eliminando desperdícios e melhorando a eficiência. Assim eleva a qualidade dos pro-
dutos e serviços, aumentando a satisfação dos clientes e a competitividade no mercado, 
e consequentemente, levando ao aumento da eficiência e da lucratividade das indústrias 
(Amaral; Gasparotto, 2021).

Por fim, na melhoria e personalização de produtos e serviços, já supracitado ao anali-
sar as aplicações na indústria 4.0, a IA pode auxiliar no desenvolvimento de novos produ-
tos e serviços personalizados, utilizando técnicas de design generativo, simulação e pro-
totipagem rápida. Ademais, pode ajudar a criar experiências de usuário mais interativas, 
intuitivas e satisfatórias, utilizando técnicas de reconhecimento de voz, imagem e gestos, 
chatbots e realidade aumentada (Schwab; Davis, 2019).

Nesse ínterim, é possível perceber que a aplicação de inteligência artificial (IA) no 
âmbito industrial, apesar de favorecer a otimização de muitos processos, desencadeia 
também obstáculos a serem transpassados, como a questão da segurança de dados, ca-
pacitação de profissionais, integração de sistemas, regulação e governança, aceitação e 
confiança (Amaral; Gasparotto, 2021).

Na segurança de dados, por exemplo, a IA depende de grandes volumes de dados 
para o seu pleno funcionamento, o que, por conseguinte, exige cuidados com a proteção, 
a privacidade e a ética na utilização desses dados. Por isso, é necessário cautela para evitar 
vazamentos, fraudes ou violação de direitos (Schwab; Davis, 2019). 

No que se refere à capacitação de profissionais, a IA requer pessoal qualificado para 
desenvolver, implementar e gerenciar as soluções. Para isso, é necessário que haja mais in-
vestimentos em educação, além disso, os trabalhadores precisam de treinamento e cons-
tante atualização (Amaral; Gasparotto, 2021).

Em relação à integração de sistemas, a IA precisa manter comunicação com outros 
sistemas, assim como com as máquinas e outros dispositivos, o que implica em padroni-
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zação, interoperabilidade e compatibilidade entre as diferentes plataformas e ferramentas 
tecnológicas (Schwab; Davis, 2019).

No que diz respeito à regulação e governança, a inteligência artificial deve seguir nor-
mas, leis e regulamentos. Esse procedimento é o que vai garantir o seu uso adequado, res-
ponsável e sustentável, fator que envolve questões jurídicas, sociais e ambientais (Amaral; 
Gasparotto, 2021).

Já no que se refere à aceitação e a confiança na inteligência artificial no setor indus-
trial é importante dizer que eles são fatores essenciais para o sucesso da transformação di-
gital. Dessa maneira, a IA precisa ser aceita e confiada pelos usuários, clientes e sociedade 
em geral, o que implica em transparência, explicabilidade e participação dos envolvidos 
nas decisões e nos resultados da IA (Schwab; Davis, 2019). 

A aceitação e a confiança na IA também requerem uma capacitação contínua dos 
trabalhadores do setor industrial, para que eles possam se adaptar às mudanças tecnoló-
gicas e desenvolver novas competências. A IA não deve ser vista como uma ameaça, mas 
como uma oportunidade de criar valor e gerar benefícios para o setor industrial e para a 
sociedade (Schwab; Davis, 2019).

Em vista do que foi exposto nesta investigação, foi possível analisar o impacto da inte-
ligência artificial (IA) nos processos industriais, considerando as vantagens e desvantagens 
dessa tecnologia. Como discorrido, a IA é uma área da ciência da computação que visa 
criar sistemas capazes de realizar tarefas que normalmente exigem inteligência humana, 
como reconhecimento de padrões, aprendizado, raciocínio e tomada de decisão (Schwab; 
Davis, 2019).

Por isso, a aplicação da IA nos processos industriais pode trazer benefícios como au-
mento da produtividade, qualidade, segurança e eficiência, além de redução de custos, 
erros e desperdícios. No entanto, ela também apresenta desafios e riscos, como a necessi-
dade de investimento em infraestrutura, capacitação e atualização, a questão ética e legal 
do uso e controle dos dados (Schwab; Davis, 2019).

Além disso, precisa-se considerar a responsabilidade pelos resultados e impactos ge-
rados pela IA e a possível substituição ou desqualificação da mão de obra humana. Por-
tanto, é preciso avaliar cuidadosamente as implicações da IA nos processos industriais, 
buscando aproveitar as oportunidades e minimizar as ameaças dessa tecnologia (Schwab; 
Davis, 2019).

4. CONCLUSÃO
Pode-se concluir, com base na investigação apresentada que a inteligência artificial 

é uma tecnologia que está transformando o modo como as indústrias operam, visto que a 
IA pode ser aplicada em áreas que vão desde a automação de processos até a personaliza-
ção da produção em massa. Ademais, a implementação da IA na indústria 4.0 é capaz de 
gerar benefícios concretos, como aumento da eficiência, redução de custos e melhoria da 
qualidade dos produtos.

No decorrer da pesquisa, analisou-se o histórico da IA e suas formas, além de apontar 
os tipos de aplicação da inteligência artificial na indústria 4.0, indicando as vantagens e 
desvantagens dessa inteligência para os processos realizados na indústria. Dessa maneira, 
os objetivos foram alcançados e a pergunta norteadora da pesquisa foi respondida, cons-
tatando-se que a inteligência artificial impacta expressivamente os processos industriais, 
angariando benefícios e gerando desafios a serem transpostos.
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Diante disso, é imprescindível que as empresas avaliem cautelosamente os benefí-
cios e riscos da implementação da IA em suas operações. É necessário, ainda, investir em 
capacitação de profissionais e em infraestrutura adequada para garantir o sucesso da im-
plementação. Nesse sentido, para estudos futuros, sugere-se investigações acerca dos im-
pactos sociais e econômicos da IA nas indústrias, buscando entender como ela é capaz de 
afetar o emprego, a profissionalização e a inovação no setor industrial.
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Resumo

Este estudo apresenta uma revisão bibliográfica sobre o controle e a automação na 
Indústria 4.0. A Indústria 4.0 é uma nova era industrial impulsionada pela revolução 
tecnológica, caracterizada pelo uso de tecnologias emergentes, como a Internet das 

Coisas, big data e inteligência artificial, para criar fábricas inteligentes e flexíveis. O proble-
ma norteador da pesquisa é: “Quais as vantagens do controle e da automação na Indústria 
4.0?” Seu objetivo geral consiste em abordar a importância do controle e automação na 
Indústria 4.0. Para alcançar esse objetivo, foram realizadas análises de documentos já pu-
blicados sobre o tema analisado em bancos de dados e sites especializados, como Google 
Scholar e SciELO. Os resultados indicam que o controle e a automação são essenciais para 
o sucesso da Indústria 4.0, o que demanda investimentos significativos em tecnologia, 
infraestrutura e capacitação de pessoal. As empresas que investirem nessas tecnologias 
estarão mais preparadas para enfrentar os desafios do mercado e aumentar a competiti-
vidade.

Palavras-chave: Automação, Controle, Vantagens, Indústria 4.0.

Abstract

This study presents a literature review on control and automation in Industry 4.0. In-
dustry 4.0 is a new industrial era driven by the technological revolution, characterized 
by the use of emerging technologies, such as the Internet of Things, big data and ar-

tificial intelligence, to create smart and flexible factories. The guiding research problem is: 
“What are the advantages of control and automation in Industry 4.0?” Its general objective 
is to address the importance of control and automation in Industry 4.0. To achieve this ob-
jective, analyzes were carried out on documents already published on the topic analyzed in 
databases and specialized websites, such as Google Scholar and SciELO. The results indica-
te that control and automation are essential for the success of Industry 4.0, which requires 
significant investments in technology, infrastructure and personnel training. Companies 
that invest in these technologies will be better prepared to face market challenges and 
increase competitiveness.

Keywords: Automation, Control, Advantages, Industry 4.0.
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1. INTRODUÇÃO
A Indústria 4.0 apresenta-se como uma nova era industrial que está sendo impulsio-

nada pela revolução tecnológica. Essa revolução se caracteriza pelo uso de tecnologias 
emergentes, como a internet das coisas (IoT), big data e inteligência artificial (IA), para criar 
fábricas inteligentes e flexíveis.

Diante disso, compreende-se que o controle e a automação são essenciais para a In-
dústria 4.0. Essas tecnologias permitem a integração de máquinas, sensores e sistemas de 
informação, o que possibilita o monitoramento e controle em tempo real dos processos 
produtivos.

Portanto, a presente pesquisa aborda sobre a o controle e automação na Indústria 4.0, 
onde estes buscam criar valor e envolver todas as etapas do ciclo de vida do produto. Não 
só na concepção e desenvolvimento da ideia, mas também na utilização, manutenção e 
até reciclagem do produto acabado. Tudo isso envolve redução de custos.

Nessa perspectiva, a investigação aqui empreendida justifica-se no sentido de agre-
gar contribuições acadêmicas e sociais, buscando compreender os benefícios e as vanta-
gens competitivas trazidas por ações como automatizar uma indústria ou linha de pro-
dução, integrar sistemas de controle de fábrica às operações corporativas e implementar 
tecnologias da Indústria 4.0.

Dessa forma, a temática provém do seguinte problema: Quais as vantagens do con-
trole e da automação na Indústria 4.0?  Assim sendo, a pesquisa realizada é de cunho 
bibliográfico e tem como objetivo geral, abordar a importância do controle e automação 
na Indústria 4.0. Além disso, possui como objetivo específico analisar o papel do controle 
e da automação na Indústria 4.0, visando mostrar o histórico e desenvolvimento industrial 
identificando as principais tecnologias utilizadas nesse setor.

2. METODOLOGIA
A metodologia utilizada neste trabalho foi a revisão bibliográfica. Essa metodologia 

consiste na pesquisa e análise de documentos já publicados sobre o tema analisado nesta 
investigação. Para isso, foi realizada uma busca bibliográfica em bancos de dados e sites 
especializados, como Google Scholar, Web of Science e SciELO. Foram usadas as pala-
vras-chave “Automação”, “controle”, “vantagens” e “indústria 4.0”. Selecionou-se pesquisas 
publicadas entre 2019 e 2023, em português, inglês ou espanhol, que discorrem sobre os 
principais conceitos, tecnologias e aplicações de controle e automação na indústria 4.0. Os 
textos encontrados tiveram como critério de seleção ser de fontes confiáveis, que atende-
ram e se relacionaram com o tema e os objetivos propostos desta investigação.

A síntese dos resultados foi apresentada em forma de revisão narrativa. Logo, trata-se 
da discussão do tema sob ponto de vista teórico ou contextual, por meio da análise da lite-
ratura publicada em livros, artigos de revistas científicas na interpretação e análise crítica 
do autor. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Antes de tudo é importante dizer que as transformações tecnológicas vigentes, que 
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prometem avanços ainda mais significativos nas próximas décadas, têm o potencial de 
provocar uma mudança de paradigma na sociedade. Essas transformações estão impac-
tando a produção de novos produtos e serviços, as formas de organização do processo 
produtivo, e, consequentemente, a criação e destruição de empregos e as formas de orga-
nização do trabalho. Os impactos dessas transformações são sentidos em todos os setores 
da economia, da indústria aos serviços e ao setor primário (Gimenez; Santos, 2019).

Assim sendo, é possível perceber que a quarta revolução industrial ou indústria 4.0 
está em permanência desde o final do século XX até o presente momento, em escala glo-
bal. Tal revolução é marcada pela convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas, 
que permitem a integração, a interação e a inteligência entre máquinas, pessoas e proces-
sos. Além disso, nessa fase, destacam-se as indústrias de nanotecnologia, de robótica e de 
inteligência artificial (Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020). 

A integração presente na indústria 4.0 tem possibilitado a criação de fábricas inteli-
gentes e flexíveis, que podem se adaptar rapidamente às mudanças do mercado. Assim 
sendo, ao observar o seu contexto no decurso do tempo, pode-se dividi-la em três fases 
principais, as quais se enquadram nos anos de 1960 a 210, 2010 a 2020, 2020 até o presente 
período (Gimenez; Santos, 2019).

Assim sendo, foi na primeira fase (1960 - 2010), que houve o desenvolvimento de tec-
nologias de automação, como robótica, controle numérico computadorizado (CNC) e sis-
temas de manufatura flexível (FMS). Essas tecnologias permitiram a automatização de ta-
refas repetitivas e complexas, o que aumentou a produtividade e a eficiência dos processos 
produtivos (Marciano et al., 2019).

Na segunda fase, por sua vez, (2010 - 2020), foi o período em que ocorreu o desenvol-
vimento de tecnologias digitais, como a internet das coisas (IoT), big data e inteligência 
artificial (IA). Essas tecnologias estão possibilitando a integração de máquinas, sensores 
e sistemas de informação, o que está permitindo o monitoramento e controle em tempo 
real dos processos produtivos (Gimenez; Santos, 2019).

Já na terceira fase, que iniciou nos anos 2000, a Indústria 4.0 está se tornando uma 
realidade mundial. As indústrias estão investindo em tecnologias digitais para se tornarem 
mais eficientes e terem mais flexibilidade. Dessa maneira as mudanças inerentes a esse 
processo, que vai desde o aumento da produtividade até a criação de fábricas mais inteli-
gentes, podem ser observadas com legitimidade. (Marciano et al., 2019)

Portanto a Indústria 4.0 está gerando uma série de mudanças na indústria, incluindo, 
por exemplo o aumento da produtividade, em que as fábricas são capazes de produzir 
mais produtos com menos recursos; e ainda, a redução de custos, em que a automação e 
a integração de tecnologias digitais estão permitindo a diminuição de custos de produção. 
(Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020) 

Além disso, pode-se perceber uma melhoria significativa na qualidade, em que as 
indústrias inteligentes têm a capacidade de produzir produtos mais personalizados e me-
lhores; bem como, tornam-se mais flexíveis, o que favorece rapidez para sua adaptação em 
relação às mudanças de mercado. (Marciano et al., 2019)

Conforme Gimenez, Santos (2019), a Indústria 4.0 está transformando profundamente 
a forma como as empresas criam valor, organizam seus negócios e trabalham. A integra-
ção física e cibernética está mudando as relações entre pessoas, máquinas, processos pro-
dutivos e sistemas de informação.

Nesse sentido, é importante destacar a importância da internet das coisas (IoT) no 
processo de automação industrial, visto que a IoT é uma tecnologia que permite conectar 
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objetos físicos à Internet. Na automação industrial, a IoT é usada para conectar máquinas, 
equipamentos e outros ativos físicos. Essa conexão permite que os dados desses ativos 
sejam coletados, analisados e usados para melhorar a eficiência e a produtividade das ope-
rações (Souza; Bonette, 2019).

Por isso, vê-se que a IoT tem um impacto significativo na automação industrial. Em 
primeiro lugar, ela permite que os dados sejam coletados de uma variedade de fontes, 
incluindo sensores, máquinas e dispositivos móveis. Essa coleta de dados em tempo real 
fornece uma visão abrangente das operações, o que pode ajudar as empresas a identificar 
oportunidades de melhoria (Souza; Bonette, 2019).

Em segundo lugar, a IoT permite que os dados sejam analisados usando técnicas de 
inteligência artificial e big data. Essa análise pode ajudar as empresas a identificar padrões 
e tendências que podem não ser visíveis a olho nu. Isso pode levar a melhorias significati-
vas na eficiência, produtividade e qualidade (Marciano et al., 2019).

Em terceiro lugar, a IoT permite que as máquinas e equipamentos sejam controlados 
remotamente. Isso pode ajudar as empresas a reduzir o tempo de inatividade e melhorar a 
segurança dos trabalhadores. Dessa forma, há aplicações específicas da IoT na automação 
industrial, que serão discorridas a seguir (Marciano et al., 2019).

A primeira aplicação é o monitoramento de ativos, em que a IoT pode ser utilizada 
para monitorar a condição de máquinas, equipamentos e outros ativos físicos. Isso pode 
auxiliar as empresas a identificar problemas antes que eles ocorram, o que pode levar a 
uma redução nos custos de manutenção e reparo (Souza; Bonette, 2019).

Além de ser aplicada para o processo supracitado, na automação de processos, a IoT 
pode ser usada para automatizar processos industriais. Isso pode ajudar as empresas a au-
mentar a produtividade e reduzir os custos de mão de obra, o que se configura como uma 
vantagem significativa (Souza; Bonette, 2019). 

Por outro lado, na personalização de produtos, a IoT pode favorecer a coleta de dados 
sobre os clientes e utilizar esses dados para realizar a personalização dos produtos e dos 
serviços. Tal mecanismo tem a capacidade de propiciar às empresas o aumento da satisfa-
ção do cliente e a alavancagem das vendas (Gimenez; Santos, 2019).

A IoT é uma tecnologia disruptiva que está transformando a automação industrial. 
À medida que a tecnologia continua a se desenvolver, é provável que tenha um impacto 
ainda maior na indústria pelos próximos anos, considerando que ao se integrar com outras 
tecnologias, como big data, análise e automação, pode gerar novas receitas e oportunida-
des (Gimenez; Santos, 2019).

Outros exemplos de aplicações da IoT na indústria são: monitoramento em tempo 
real de máquinas e equipamentos, rastreamento de produtos e matérias-primas, controle 
de estoque e inventário, prevenção de falhas e manutenção preditiva, análise de dados e 
tomada de decisão baseada em indicadores (Souza; Bonette, 2019).

É importante ressaltar ainda, como Maciano et al. (2019) mencionam, que a internet 
das coisas é uma das principais tecnologias da Indústria 4.0. Ela consiste na conexão em 
rede de todos os dispositivos e meios relacionados ao ambiente produtivo, por meio de 
dispositivos eletrônicos embarcados que permitem a coleta e troca de dados.

A IoT é essencial para a Indústria 4.0 porque sua existência nos equipamentos, máqui-
nas, sensores e atuadores forma os sistemas ciber-físicos. Esses sistemas permitem que os 
dispositivos de uma planta industrial se comuniquem e interajam um com os outros como 
controladores descentralizados. (Marciano et al., 2019)
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Além das vantagens para a indústria, em 2020, cerca de 9 bilhões de dispositivos IoT 
estavam conectados à internet, trazendo maior praticidade para a vida das pessoas. Com 
a ajuda de tecnologias de Inteligência Artificial e assistentes virtuais, como a Cortana, da 
Microsoft, e a Alexa, da Amazon, é possível realizar ações que antes eram mais difíceis ou 
demoradas (Souza; Bonette, 2019).

Por exemplo, um dispositivo pode ser usado para monitorar a localização de uma pes-
soa pelo GPS. Quando o dispositivo detecta que a pessoa está a caminho de casa, ele pode 
enviar um comando para ligar o ar-condicionado, para que a casa esteja fresca quando a 
pessoa chegar (Souza; Bonette, 2019).

Diante disso, adentrando os sistemas ciber-físicos, pode-se encontrar também o re-
curso da big data que é uma tecnologia que permite a coleta, armazenamento, processa-
mento e análise de grandes quantidades de dados. Na automação e controle industrial, 
a big data pode ser usada para melhorar a eficiência, a produtividade e a segurança das 
operações (Scognamiglio; Santos, 2021).

Salienta-se que um dos principais benefícios da big data na automação industrial é 
a capacidade de coletar dados de diferentes fontes. Isso inclui dados de sensores, máqui-
nas, equipamentos e sistemas de controle. A coleta de dados de diferentes fontes permite 
que as empresas tenham uma visão mais completa do processo produtivo (Scognamiglio; 
Santos, 2021).

Os dados coletados pela big data podem ser usados para identificar padrões e ten-
dências. Isso pode ajudar as empresas a tomar melhores decisões sobre o planejamento e 
a execução das operações. Por exemplo, a big data pode ser usada para identificar garga-
los na produção, prever falhas de equipamentos e melhorar a eficiência dos recursos (Silva 
Neto; Bonacelli; Pacheco, 2020).

A big data também pode ser usada para melhorar a segurança das operações indus-
triais. Por exemplo, a big data pode ser usada para monitorar o desempenho dos equi-
pamentos, detectar perigos potenciais e prevenir acidentes. Alguns exemplos de como a 
big data pode ser usada na automação e controle industrial são a melhoria na eficiência 
da produção, redução de custos, otimização dos produtos e melhoria da segurança (Silva 
Neto; Bonacelli; Pacheco, 2020).

 De acordo com Scognamiglio; Santos (2021) aplicabilidade do Big Data está associada 
a cinco dimensões, conhecidas como os cinco Vs, que devem ser equilibradas para que as 
plataformas e sistemas possam gerar os resultados esperados. Os Vs dizem respeito, res-
pectivamente, ao volume, variedade, velocidade, veracidade e valor.

O volume refere-se à quantidade de dados a serem analisados; a variedade diz respei-
to aos diferentes tipos de dados que podem ser coletados, como dados estruturados, não 
estruturados e semiestruturados. Já a velocidade refere-se à rapidez com que os dados são 
gerados e precisam ser processados; a veracidade relaciona-se à confiabilidade dos dados, 
e o valor, ao benefício que os dados podem gerar para a empresa (Scognamiglio; Santos, 
2021).

Assim sendo, a Big Data é uma tecnologia que permite lidar com grandes volumes 
de dados, que crescem significativamente mais rápido em diferentes áreas e setores, exi-
gindo uma análise rápida e eficiente para extrair valor ou soluções. Esse valor ou soluções 
podem se manifestar de maneiras distintas, desde o reconhecimento de tendências no 
comportamento dos consumidores até o avanço da pesquisa médica (Silva Neto; Bona-
celli; Pacheco, 2020).

Dessa maneira, importa dizer ainda, que na indústria o controle de automação é divi-
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dido em níveis, por isso o que é chamado de pirâmide da automação industrial, configura-
-se como uma representação visual que organiza os diferentes níveis de controle de auto-
mação industrial, desde os equipamentos e dispositivos em campo até o gerenciamento 
corporativo da empresa (Marciano et al., 2019).

Logo, no nível 1, tem-se a aquisição de dados e controle manual, ele é majoritaria-
mente composto por dispositivos de campo, como atuadores, sensores, transmissores e 
outros componentes presentes na planta. Esses dispositivos coletam dados do processo e 
enviam-nos para o nível superior (Marciano et al., 2019).

Já o nível 2, o de controle individual, compreende equipamentos que realizam o con-
trole automatizado das atividades da planta. Aqui se encontram Controladores Lógicos 
Programáveis (CLPs), Sistemas Digitais de Controle Distribuído (SDCDs) e relés. Esses equi-
pamentos recebem os dados do nível 1 e os usam para controlar o processo industrial (Mar-
ciano et al., 2019).

No nível 3, por sua vez, controle de célula, supervisão e otimização do processo, desti-
na-se à supervisão dos processos executados por uma determinada célula de trabalho em 
uma planta. Ele recebe os dados do nível 2 e os usa para monitorar o processo e identificar 
possíveis problemas (Marciano et al., 2019).

Por outro lado, é no nível 4 que ocorre o controle fabril total, produção e programação, 
responsável pela parte de programação, bem como do planejamento da produção. Ele re-
cebe os dados dos níveis 2 e 3 e os usa para otimizar a produção e melhorar a eficiência da 
planta (Marciano et al., 2019).

Por fim, no nível 5, há o planejamento estratégico e gerenciamento corporativo. Esse 
último nível da pirâmide se encarrega da administração dos recursos da empresa. Ele re-
cebe os dados dos níveis 2 a 4 e os usa para ajudar na tomada de decisões que afetam a 
empresa como um todo (Marciano et al., 2019).

Figura 1. Pirâmide de automação industrial

Fonte: Santos (2012)
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Nota-se na Figura 1, a pirâmide da automação industrial, uma representação visual 
que organiza os diferentes níveis de controle existentes através da divisão em cinco níveis 
hierárquicos. Os níveis mais baixos estão diretamente relacionados com os equipamentos 
utilizados em campo; os quais são responsáveis pela coleta de dados e pelo controle ma-
nual ou automatizado das atividades da planta (Silva Neto; Bonacelli; Pacheco, 2020).

Já no que diz respeito aos níveis superiores, percebe-se que eles tratam do gerencia-
mento dos processos, da planta e da empresa. Eles são responsáveis pela supervisão e oti-
mização dos processos, pelo planejamento da produção e pela administração dos recursos 
da empresa (Silva Neto; Bonacelli; Pacheco, 2020).

Assim sendo, adentrando aos recursos da Inteligência artificial (IA) no setor industrial 
é possível notar que a IA permite que as máquinas aprendam com os dados, otimizem pro-
cessos, aumentem a produtividade, diminuam custos e melhorem a qualidade dos produ-
tos e serviços. Alguns exemplos de aplicações da IA na indústria 4.0 estão na manutenção 
preditiva, controle de qualidade, otimização de estoque, automação de processos, perso-
nalização de produtos (Skalfist; Mikelsten; Teigens, 2020).

Diante disso, na automação industrial, a IA estar interligada a tudo o que foi supraci-
tado. Ela pode ser usada para automatizar tarefas que até o momento são realizadas por 
humanos, como a inspeção de produtos, o controle de qualidade e a manutenção de equi-
pamentos. Ela também pode ser usada para melhorar a tomada de decisões, por exem-
plo, ao analisar dados para identificar tendências e oportunidades de melhoria (Skalfist; 
Mikelsten; Teigens, 2020).

Além disso, a IA pode auxiliar na inspeção de produtos, tarefa na qual a sua função é 
inspecionar produtos em busca de defeitos ou irregularidades. Isso pode ajudar a melho-
rar a qualidade dos produtos e reduzir o desperdício. Ela pode também ser utilizada para 
monitorar o desempenho dos equipamentos e identificar problemas potenciais. Isso pode 
ajudar a evitar falhas e paradas de produção (Telles; Barone; Silva, 2020).

A IA também ajuda no controle de qualidade, em que o seu papel é monitorar a qua-
lidade dos processos de produção. Isso pode permitir a identificação e correção de proble-
mas antes que eles causem danos aos produtos. E ainda, no planejamento de produção, a 
IA pode ser usada para analisar dados de demanda, estoque e capacidade para otimizar o 
planejamento de produção, melhorando a eficiência. (Telles; Barone; Silva, 2020)

A IA ainda está em desenvolvimento, mas tem o potencial de transformar a automa-
ção industrial. À medida que a tecnologia continua a evoluir, é provável que surjam ainda 
mais aplicações da IA na indústria. É possível elencar relevantes benefícios específicos da 
IA para a automação industrial, dentre os quais estão o aumento da eficiência, melhoria da 
qualidade, redução de custos e melhoria da segurança (D’Addario, 2022).

Nesse sentido, a tecnologia analítica é um elemento essencial da IA, mas não é sufi-
ciente para garantir seu sucesso. Big Data e a computação em nuvem são essenciais para 
fornecer dados ao sistema de IA, mas não são capazes de interpretá-los ou de gerar insi-
ghts úteis. O domínio de conhecimento e a evidência são elementos complementares que 
permitem que a IA seja usada de forma eficaz (D’Addario, 2022).

Desse modo, o domínio de conhecimento é necessário para compreender o proble-
ma que a IA está tentando resolver. Isso inclui conhecer as conexões existentes no sistema 
e os parâmetros de produção exigidos. A evidência é necessária para validar os resultados 
da IA, fornecer dados relevantes ao sistema e preparar o sistema para coletar corretamen-
te os dados (D’Addario, 2022).

Em síntese, apesar de seu potencial, a IA e o aprendizado de máquina ainda enfren-
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tam desafios no setor industrial. Há poucas evidências que mostrem que essas técnicas 
geram um retorno sobre o investimento satisfatório para os acionistas das empresas. Além 
disso, os resultados dos algoritmos de aprendizado de máquina dependem da experiência 
dos desenvolvedores (Telles; Barone; Silva, 2020).

Para superar esses desafios, é necessário investir em pesquisa e desenvolvimento. 
Novas pesquisas devem focar na criação, validação e aplicação de aprendizado de máqui-
na para melhorar a eficiência produtiva. O avanço das pesquisas oferece soluções para 
problemas industriais e funciona como uma ponte que conecta pesquisas acadêmicas e 
indústrias que utilizam IA (Telles; Barone; Silva, 2020).

4. CONCLUSÃO
Tendo como base a investigação realizada, pode-se concluir que a Indústria 4.0 é uma 

realidade muito presente nas fábricas de todo o mundo. A partir do problema da pesquisa, 
o objetivo geral foi alcançado por meio de uma revisão bibliográfica que analisou o papel 
do controle e da automação na Indústria 4.0, apresentando o histórico e o desenvolvimen-
to industrial, bem como as principais tecnologias utilizadas nesse setor.

Diante disso, as tecnologias emergentes, como a Internet das Coisas e a Inteligência 
Artificial e a Realidade Aumentada, estão transformando a maneira como as empresas 
produzem e entregam seus produtos, criando oportunidades de negócios e otimizando 
a experiência do cliente. Assim sendo, o controle e a automação possibilitam a criação de 
sistemas inteligentes, conectados e independentes, que se adaptam às mudanças e às 
demandas do mercado.  

No entanto, é importante lembrar que a implementação da Indústria 4.0 necessita de 
investimentos significativos em tecnologia, infraestrutura e capacitação de pessoal. Por-
tanto, as empresas que conseguirem superar esses desafios e adotar uma abordagem 
estratégica e integrada para a transformação digital estarão em uma posição privilegiada 
para competir e ascender em um mundo mais conectado e automatizado.

Para trabalhos futuros, sugere-se aprofundar os estudos sobre os desafios e as opor-
tunidades que o controle e a automação trazem para a Indústria 4.0, especialmente no 
que se refere aos aspectos éticos, legais, socioambientais. Também se recomenda explorar 
as aplicações práticas do controle e da automação em diferentes setores industriais, bem 
como as suas implicações para a educação, a formação e o trabalho dos profissionais en-
volvidos nessa área.
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Resumo 

Este trabalho aborda a interseção entre Inteligência Artificial (IA) e Inteligência Compe-
titiva (IC) no setor educacional, uma área de estudo emergente que está se destacan-
do devido à rápida evolução tecnológica. A escolha deste tema deve-se à sua relevân-

cia na melhoria dos métodos pedagógicos e na formação de profissionais adaptados à era 
digital. A pesquisa foi desenvolvida através de uma revisão sistemática, utilizando metodo-
logias como a bibliometria e o Diagrama de Prisma para uma análise crítica da literatura 
existente. Esta abordagem permitiu identificar padrões, lacunas e tendências nos estudos 
sobre as aplicações da IA e IC na educação, focando em aspectos como personalização 
do ensino, análise preditiva e otimização pedagógica. As conclusões do estudo destacam 
a necessidade de mais pesquisas sobre a implementação prática e a eficácia dessas tec-
nologias no contexto educacional. Ficou evidente que a convergência da IA e IC tem o po-
tencial de criar ambientes de aprendizado mais eficientes e personalizados, adaptados às 
necessidades individuais dos alunos e auxiliando na tomada de decisões. O estudo ressalta 
a importância de investigar mais profundamente o impacto real da IA e IC na qualidade 
da educação e a necessidade de capacitar educadores para utilizar essas tecnologias de 
maneira eficaz e ética. Este trabalho oferece uma base sólida para futuras investigações e 
práticas educacionais, contribuindo para a adaptação do setor educacional às demandas 
da era tecnológica.

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Inteligência Competitiva, Educação Tecnológi-
ca, Personalização do Ensino, Análise Preditiva.

Abstract

This work addresses the intersection between Artificial Intelligence (AI) and Competiti-
ve Intelligence (CI) in the educational sector, an emerging area of study that is gaining 
prominence due to rapid technological evolution. The choice of this topic is due to its 

relevance in improving pedagogical methods and training professionals adapted to the 
digital era. The research was developed through a systematic review, using methodologies 
such as bibliometrics and the Prism Diagram for a critical analysis of existing literature. This 
approach made it possible to identify patterns, gaps and trends in studies on the applica-
tions of AI and CI in education, focusing on aspects such as personalization of teaching, 
predictive analysis and pedagogical optimization. The study’s findings highlight the need 
for more research into the practical implementation and effectiveness of these technolo-
gies in the educational context. It became evident that the convergence of AI and CI has 
the potential to create more efficient and personalized learning environments, adapted to 
the individual needs of students and assisting in decision making. The study highlights the 
importance of further investigating the real impact of AI and CI on the quality of education 
and the need to train educators to use these technologies effectively and ethically. This 
work offers a solid basis for future research and educational practices, contributing to the 
adaptation of the educational sector to the demands of the technological era.

Keywords: Artificial Intelligence, Competitive Intelligence, Technological Education, 
Personalization of Education, Predictive Analysis.
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1. INTRODUÇÃO
A intersecção entre a Inteligência Artificial (IA) e a Inteligência Competitiva (IC) tem 

demonstrado uma importância crescente e um impacto significativo em diversos setores, 
particularmente no campo da educação. O avanço contínuo da tecnologia tem fomenta-
do a integração de recursos tecnológicos e sistemas inteligentes no contexto educacional. 
Essa integração visa aprimorar as práticas pedagógicas e, por extensão, a formação de fu-
turos profissionais da educação.

A Inteligência Artificial, um ramo da ciência da computação, envolve o desenvolvi-
mento de sistemas capazes de emular habilidades humanas, como aprendizado, racio-
cínio, reconhecimento de padrões e tomada de decisões. Essa área combina algoritmos 
complexos, análise de dados e aprendizado de máquina para oferecer soluções inovadoras 
a diversos desafios, incluindo a melhoria do processo de ensino e aprendizagem.

Em paralelo, a Inteligência Competitiva compreende um conjunto de técnicas e fer-
ramentas destinadas à coleta, análise e interpretação de informações estratégicas sobre 
ambientes competitivos. O objetivo é fornecer insights valiosos para decisões estratégicas 
e o desenvolvimento de vantagens competitivas.

Dentro deste contexto, a pesquisa sobre o uso da IA e da IC no setor educacional 
torna-se essencial para potencializar a formação de educadores e outros profissionais da 
área. Através da análise de dados educacionais, diagnósticos precisos e a personalização 
do ensino, busca-se criar um ambiente de aprendizado mais eficiente e ajustado às neces-
sidades individuais dos alunos. Este estudo visa responder ao seguinte questionamento: 
como a inteligência artificial pode contribuir para tornar as empresas mais competitivas?

Este estudo visa responder à questão de como a inteligência artificial pode ajudar 
a tornar as empresas mais competitivas. Almeja-se promover um debate contínuo entre 
práticas pedagógicas inovadoras e as múltiplas tecnologias disponíveis. Como objetivos 
específicos, destaca-se a construção de uma educação mais inclusiva, dinâmica e focada 
na excelência acadêmica. A convergência entre IA e IC abre um vasto campo de possibi-
lidades para aprimorar o processo educativo, preparando profissionais da educação para 
enfrentar os desafios de um mundo em constante mudança tecnológica.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

A metodologia desempenha um papel fundamental na condução de qualquer pes-
quisa científica, e no contexto da presente investigação, voltada para a realização de uma 
revisão bibliométrica por meio da análise bibliométrica, sua importância é ainda mais evi-
dente. A revisão bibliométrica é uma abordagem sistemática que visa analisar e quantifi-
car as características das publicações científicas relacionadas a um tema específico, ofe-
recendo insights valiosos sobre tendências, padrões e interconexões dentro do corpo de 
literatura existente (Vieira et al., 2018).

Nesta seção, será detalhado a abordagem metodológica adotada, que engloba desde 
a definição dos critérios de seleção e busca das fontes de informação até a análise dos da-
dos coletados por meio de indicadores bibliométricos consagrados (Chen, 2006; Glänzel; 
Moed, 2002).
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A combinação cuidadosa de métodos quantitativos e qualitativos permitirá uma 
compreensão abrangente e aprofundada do cenário de pesquisa no campo em questão, 
contribuindo assim para uma apreciação sólida das evoluções e lacunas no conhecimento 
científico acumulado.

Esse método de pesquisa permite identificar, avaliar e sintetizar de forma objetiva e 
imparcial as evidências disponíveis sobre um determinado tema ou questão de pesquisa. 
Esse processo segue um conjunto de etapas bem definidas para garantir a transparência, 
a reprodutibilidade e a minimização de viéses.

O processo de realização inclui as seguintes etapas: (1) Formulação da pergunta de 
pesquisa; (2) Elaboração do protocolo (informações sobre os critérios de inclusão e exclu-
são dos estudos, estratégias de busca, métodos de seleção dos estudos e análise dos da-
dos); (3) Busca sistemática da literatura; (4) Seleção dos estudos; (5) Extração de dados; (6) 
Avaliação da qualidade dos estudos; (7) Análise dos dados; (8) Interpretação dos resultados; 
(9); Relato da revisão sistemática; (10) Discussão e conclusões.

A pergunta de pesquisa foi: “Qual é a relação entre Inteligência Artificial e Inteligên-
cia Competitiva no contexto de estudo e pesquisa sobre a utilização de meios e recursos 
tecnológicos para a formação de futuros profissionais da educação, promovendo práticas 
pedagógicas inovadoras em diálogo com as múltiplas tecnologias?”

Para a realização da busca bibliográfica, utilizaram-se as reconhecidas bases de dados 
do Scopus, Gale Academic Onefile, Scielo e Spell, empregando uma abordagem meticu-
losa que envolveu o uso estratégico de recursos booleanos para cruzar criteriosamente os 
descritores.

Os critérios de inclusão para os artigos foram baseados no período de publicação (2018 
a 2022), tipo de documento (artigo), idioma (inglês e português), palavras-chave (inteligên-
cia artificial e inteligência competitiva), fase de publicação (final), tipo de origem (diário), 
tipo de publicação (sistemas complexos e inteligentes) e acesso (livre).

Os critérios de exclusão foram aplicados aos artigos que não abordaram a relação en-
tre IA e IC no contexto educacional, aqueles em que o texto completo não esteja disponível 
nas bases de dados selecionadas, relatórios técnicos, livros, dissertações e teses e aqueles 
que não apresentem contribuições significativas para a área de pesquisa.

“Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses” (PRISMA) é 
um conjunto de diretrizes que visa melhorar a transparência e a qualidade na apresenta-
ção de revisões sistemáticas e meta-análises na literatura científica (Liberati et al., 2009).

Desenvolvido para auxiliar pesquisadores na condução e divulgação desses estudos, o 
PRISMA fornece um roteiro detalhado para a elaboração de relatórios claros e abrangentes 
(Moher et al., 2009). Ao seguir as diretrizes do PRISMA, os autores podem garantir que suas 
revisões sistemáticas e meta-análises sejam conduzidas de forma metodologicamente ri-
gorosa e apresentadas de maneira completa, facilitando a avaliação crítica por parte de 
colegas e leitores interessados (Page et al., 2021).

2.2 Resultados e Discussão
A teoria da Inteligência Artificial, derivada da ciência da computação, explora a cria-

ção de sistemas capazes de imitar habilidades cognitivas humanas, como aprendizado, ra-
ciocínio, resolução de problemas e tomada de decisões. Essa abordagem é suportada por 
técnicas de aprendizado de máquina, que permitem aos sistemas adaptar-se e melhorar 
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a performance a partir da experiência e da análise de dados. A IA é um campo dinâmico 
que oferece inúmeras aplicações e desafios na educação. Conforme definido por Russell 
e Norvig (2021), a Inteligência Artificial (IA) engloba a criação de agentes capazes de racio-
cinar, aprender e tomar decisões, visando a replicar a inteligência humana em máquinas.

Isso é realizado por meio de técnicas como aprendizado de máquina, redes neurais 
e processamento de linguagem natural. Assim, a inteligência artificial, antes apenas pen-
sada e imaginada pelo mundo do cinema ou da ficção científica, está entre nós e agora é 
uma realidade. No campo educacional pode ter muitas possibilidades, mas também acar-
reta riscos e limites, que é preciso conhecer e estudar, para propor ações concretas que 
contribuam para o pleno desenvolvimento das pessoas e sua aprendizagem. (RUSSELL; 
NORVIG, 2021).

Embora a Inteligência Artificial na educação possa cumprir um número diversificado 
de funções, não são observadas diferenças claras na perceção dos inquiridos entre estas 
funções potenciais. As questões que parecem ter maior potencial de crescimento entre 
agora e um futuro próximo são as utilizações da IA para a aprendizagem fora da escola e 
para alunos com necessidades especiais. (RUSSELL; NORVIG, 2021).

Entende-se que isso é indicativo de um campo que – mesmo quando focados em 
grupos especializados no tema – ainda está em construção e em estágio de incerteza so-
bre seu potencial impacto no futuro próximo. (RUSSELL; NORVIG, 2021).

A teoria da Inteligência Competitiva compreende um conjunto de metodologias e 
práticas voltadas para a coleta, análise e interpretação de informações estratégicas sobre 
o ambiente competitivo de organizações ou setores. A IC visa orientar a tomada de de-
cisões baseada em dados, identificar oportunidades e ameaças, e promover vantagens 
competitivas. A interação entre IA e IC abre caminhos para a geração de insights valiosos 
no contexto educacional. Conforme definido por Fleisher e Bensoussan (2015), a Inteligên-
cia Competitiva (IC) é um processo sistemático de coleta e análise de informações sobre 
concorrentes e o ambiente competitivo para subsidiar decisões estratégicas.

Apesar deste reconhecimento, faltam evidências conclusivas destes benefícios. Ape-
sar de existir literatura sobre como medir o Inteligência Competitiva há uma falta de lite-
ratura baseada em investigação empírica e práticas generalizadas para medir e avaliar o 
desempenho do IC nas organizações. (FLEISHER; BENSOUSSAN, 2015).

Diferentes organizações internacionais concentraram-se recentemente na promoção 
da inteligência artificial (IA) para o desenvolvimento dos países latino-americanos e, em 
particular, para gerar melhores ferramentas de gestão pública (OLIVEIRA, 2018).

A pesquisa em IA concentrou-se principalmente nos seguintes componentes da in-
teligência: aprendizagem, raciocínio, resolução de problemas, percepção e uso da lingua-
gem (SEGURA, 2018). Existem dois tipos de IA, a orientada por dados através de aprendiza-
do de máquina e a baseada em uma representação explícita do conhecimento de domínio 
processado por uma máquina.

Esse modelo é descrito por Brusilovsky e Millán (2007) como uma forma de adapta-
ção contínua do ambiente de aprendizado às características e ao progresso individual do 
aluno. Assim, pode-se constatar que o sucesso da Inteligência Artificial deve-se principal-
mente aos avanços na IA baseada em dados.

Esses desenvolvimentos são promissores. A IA pode ajudar a personalizar o aprendi-
zado, facilitando a criação de trajetórias individuais com feedback imediato e adaptações 
constantes ao ritmo de cada aluno. Também pode ser uma forma de aprimorar o ensino, 
gerando informações automáticas para os professores, reduzindo o tempo de correção e 
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gerenciando dados refinados sobre a aprendizagem de grandes grupos de alunos (OLI-
VEIRA, 2018).

Bocardi; Rodrigues; e Silvente (2022) afirmam que conseqüentemente, para toda em-
presa, a exigência máxima é manter-se pontualmente informado sobre o que acontece ao 
seu redor. Além disso, grande parte desta informação está disponível em tempo real na In-
ternet, mas a sua recolha e exploração são dificultadas pela dispersão e heterogeneidade 
das fontes.

A aplicação da Inteligência Comprtitiva na educação facilita a coleta e análise de in-
formações relevantes para aprimorar a tomada de decisões pedagógicas. Modelos de IC 
podem ser empregados para monitorar tendências educacionais, analisar dados de de-
sempenho dos alunos e identificar práticas pedagógicas bem-sucedidas.

A IC oferece uma base sólida para o desenvolvimento de estratégias educacionais 
informadas por evidências. Segundo Spender (1996), a Inteligência Competitiva (IC) pode 
ser vista como um processo que envolve a coleta, análise e disseminação de informações 
relevantes sobre concorrentes, mercados e tendências. A IC visa melhorar a capacidade de 
uma organização de tomar decisões informadas e manter-se competitiva em seu ambien-
te. A Inteligência Competitiva (IC) surgiu como uma disciplina independente nas ciências 
da gestão, mas está intimamente relacionado com o Marketing.

A inteligência competitiva, portanto, é um processo. Não é espionagem porque não 
envolve práticas ilegais ou antiéticas de coleta de informações e foi classificada como uma 
área dentro da Gestão do Conhecimento. Hoffman; e Freyn (2019) sustentam que existem 
muitos nomes para se referir a este campo, que dependem do momento e da abordagem 
utilizada.

Desenvolvido para auxiliar pesquisadores na condução e divulgação desses estudos, o 
PRISMA fornece um roteiro detalhado para a elaboração de relatórios claros e abrangentes 
(Moher et al., 2009). Ao seguir as diretrizes do PRISMA, os autores podem garantir que suas 
revisões sistemáticas e meta-análises sejam conduzidas de forma metodologicamente ri-
gorosa e apresentadas de maneira completa, facilitando a avaliação crítica por parte de 
colegas e leitores interessados (Page et al., 2021).

A análise dos artigos selecionados revela uma visão abrangente e relevante sobre a in-
terseção entre IA e IC, e como essas tecnologias avançadas estão moldando o cenário em-
presarial. Hoffman e Freyn (2019) realizaram uma discussão sobre o papel da IA no futuro 
da IC. Eles apontam como a IA desempenha um papel crucial no fornecimento de insights 
estratégicos para a tomada de decisões em ambientes altamente competitivos, tornan-
do-se um componente essencial para o sucesso das empresas. Em seguida, o estudo de 
Zhang et al. (2021) exploram a aplicação da IA em sistemas de recomendação.

Bocardi et al. (2022) apresentam um mapeamento dos níveis de maturidade organi-
zacional em relação ao uso de IC nas maiores empresas brasileiras. Ao identificar os está-
gios de maturidade, o estudo fornece insights valiosos para que as empresas aperfeiçoem 
suas práticas e utilizem informações estratégicas de forma mais eficaz, visando obter uma 
vantagem competitiva mais sólida no mercado.

Olhando para a ampliação da adoção da IA nas empresas, Oliveira (2018) destaca os 
desafios e oportunidades envolvidos nesse processo. Além da implementação de tecno-
logias avançadas, a autora enfatiza a importância de uma cultura organizacional que in-
centive a inovação e o aprendizado contínuo, bem como a capacitação dos colaboradores 
para lidar com a IA, aspectos essenciais para o sucesso da transição tecnológica.

Segura (2018) examina estudos de caso sobre a aplicação da Inteligência Artificial em 
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diferentes setores de negócios. Ao destacar como a IA está transformando processos, oti-
mizando operações e proporcionando insights estratégicos antes não percebidos, o autor 
ressalta o amplo potencial dessa tecnologia para agregar valor às empresas e torná-las 
mais competitivas em um mercado dinâmico e competitivo.

3. CONCLUSÃO 
Em suma, fica evidente que os estudos sobre Inteligência Artificial e a Inteligência 

Competitiva são de extrema relevância para a compreensão do cenário empresarial con-
temporâneo. A convergência dessas tecnologias avançadas está transformando a forma 
como as empresas operam, proporcionando vantagens competitivas e impulsionando a 
eficiência e a inovação.

A Inteligência Artificial oferece a capacidade de coletar, analisar e sintetizar grandes 
volumes de dados, fornecendo insights estratégicos valiosos para a tomada de decisões 
informadas em um ambiente altamente competitivo. Além disso, a personalização de re-
comendações impulsionada pela IA melhora significativamente a experiência do cliente e 
fortalece o posicionamento das empresas no mercado.

Ao mapear os níveis de maturidade organizacional em uso de IC, os estudos contri-
buem para que as empresas aprimorem suas práticas e obtenham uma vantagem compe-
titiva sólida. Contudo, a ampliação da adoção da IA demanda não apenas a implementação 
de tecnologias avançadas, mas também uma cultura organizacional propícia à inovação e 
ao aprendizado contínuo.

A capacitação dos colaboradores é outro fator essencial para o sucesso nessa tran-
sição tecnológica. No contexto empresarial, os estudos de caso destacam como a IA está 
transformando operações, otimizando processos e identificando oportunidades estratégi-
cas, fortalecendo o potencial competitivo das organizações.

Portanto, o conhecimento dessas abordagens é fundamental para preparar futuros 
profissionais da educação para enfrentar os desafios de um mundo tecnológico e compe-
titivo. A compreensão da importância estratégica da IA e da IC possibilita o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas inovadoras que capacitam os estudantes a serem profissionais 
preparados para contribuir com o avanço tecnológico e competitivo das empresas e da 
sociedade como um todo. A adoção consciente e inteligente dessas tecnologias permitirá 
o crescimento sustentável das organizações em um cenário empresarial em constante 
evolução.
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Resumo 

Este trabalho teve como objetivo geral abordar a importância da automação industrial 
no processo produtivo, demonstrando seus benefícios e vantagens em relação aos 
processos manuais. A metodologia utilizada foi a revisão de literatura com método 

de pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva, por meio de consultas a livros, artigos e 
sites confiáveis publicados nos últimos 10 anos. Os resultados e discussões apresentados 
destacaram a flexibilidade dos sistemas produtivos, que melhoraram a qualidade do pro-
duto, trazendo mais uniformidade e conformidade com as especificações, além de reduzir 
o tempo de produção e a intervenção humana, minimizando o número de funcionários e 
erros operacionais potenciais causados pela padronização e, em última análise, aumentan-
do a satisfação do cliente. Em resumo, a automação industrial contribuiu para aumentar 
o processo produtivo e melhorar o desempenho das indústrias no mercado, gerando um 
diferencial competitivo. 

Palavras-chave: Automação Industrial. Tecnologia. Automação. Indústria. Engenha-
ria.   

Abstract 

This work aimed to address the importance of industrial automation in the produc-
tion process, demonstrating its benefits and advantages over manual processes. The 
methodology used was a literature review with a qualitative and descriptive biblio-

graphic research method, through consultations to books, articles, and reliable websites 
published in the last 10 years. The results and discussions presented highlighted the flexibi-
lity of production systems, which improved product quality, bringing more uniformity and 
compliance with specifications, in addition to reducing production time and human inter-
vention, minimizing the number of employees and potential operational errors caused by 
standardization and, ultimately, increasing customer satisfaction. In summary, industrial 
automation contributed to increasing the production process and improving the perfor-
mance of industries in the market, generating a competitive differential. 

Keywords: Industrial Automation. Technology. Automation. Industry. Engineering. 
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1. INTRODUÇÃO 
O ser humano sempre teve um desejo insaciável de avançar, o que o levou a uma 

busca incessante por conveniências que tornassem a vida mais fácil e segura. Como prova 
dessa busca incessante, deve-se notar que, se o avanço econômico fosse único justificativo 
para o desenvolvimento, logo seria-se como os nômades. 

O desenvolvimento e o crescimento de novas tecnologias levaram à divisão de novas 
formas de automação em níveis de operação, sendo cada nível responsável por uma fun-
ção específica dentro de um sistema de automação mais sofisticado. A partir daí, foi criada 
uma pirâmide hierárquica de automação.  

A escolha desta temática busca estudar sobre a automação como forma de melhorar 
o sistema industrial. A automação industrial também levou ao aumento do uso das mãos 
femininas para o trabalho. Os robôs estão realizando operações perigosas que exigem es-
forço físico do homem, abrindo espaço para que as mulheres se integrem a esse ambiente 
com melhores condições de trabalho. Ela também promoveu a oportunidade oferecida a 
pessoas com deficiências físicas. O uso desta obra em um ambiente de escritório tradicio-
nal seria impossível. 

O artigo possui a seguinte problemática: como a automação industrial contribuiu para 
aumentar o processo produtivo e melhorar o desempenho das indústrias no mercado?  

A presente pesquisa buscou como objetivo geral abordar sobre a importância da  au-
tomação no processo produtivo, demonstrando um diferencial competitivo, pois permi-
te o aumento da produtividade e flexibilidade dos sistemas produtivos, que melhoram a 
qualidade do produto trazendo mais uniformidade e conformidade com as especificações, 
além de reduzir o tempo de produção e a intervenção humana, minimiza o número de 
funcionários e erros operacionais potenciais causados pela padronização e, em última aná-
lise, aumenta a satisfação do cliente, a pesquisa se debruçou por meio do uso do objetivo 
específico de definir as vantagens e desvantagens da automação industrial, junto com 
ganhos efetivos de tempo e qualidade de processo.  

 

2. METODOLOGIA  
A metodologia adotada nesta pesquisa trata-se de revisão de literatura com método 

de pesquisa bibliográfica qualitativa e descritiva, por meio de consultas a livros, artigos, 
sites confiáveis publicados nos últimos 10 anos. Os critérios de exclusão se basearam no 
descarte de artigos sem teor científico. Foram utilizadas as palavras-chave: Automação 
Industrial, Tecnologia, Automação, Indústria e Engenharia.   

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A Revolução Industrial, que teve seu início na Inglaterra, buscou mecanizar a pro-

dução, antes centrada nas técnicas de manufatura. No entanto, é crucial distinguir entre 
mecanização e automação. Na mecanização, as máquinas são colocadas para auxiliar o ser 
humano e são operadas por sua ação de controle. Nesse caso, a “inteligência” do sistema 
está voltada para o ser humano. Quanto à automação, as máquinas têm a capacidade de 
governar suas operações, além de fornecer trabalho físico ao ser humano. A “inteligência” 
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é focada na máquina em particular. O papel de um ser humano é monitorar a operação de 
sistemas automatizados (Viana; Moura, 2016). 

Nesse sentido, a mecanização é a substituição do trabalho humano ou animal por 
máquinas. Quando uma máquina ou sistema opera automaticamente ou sob controle re-
moto com o mínimo de interferência de um operador humano, diz-se que é automatiza-
do. Automação é a gestão de processos automáticos. O termo “autônomo” refere-se a ter 
um mecanismo que opera automaticamente e toma a ação necessária em um momento 
específico ou em resposta a condições específicas. O dicionário define automação como 
o sistema pelo qual os mecanismos governam sua própria operação quase inteiramente 
sem intervenção humana (Almeida, 2014). 

Ademais, a automação industrial pode reduzir custos a longo prazo, pois facilita e 
agiliza processos. Ao automatizar um processo, como a produção de peças, é possível di-
minuir o número de operações necessárias, o que elimina os custos associados a essas 
operações, como mão de obra e equipamentos. Por exemplo, se um processo manual de 
produção de peças requer 10 operações, o uso da automação pode reduzir esse número 
para 5 operações. Isso significa que a empresa economizaria 50% dos custos associados a 
esse processo. Além de reduzir custos, a automação industrial também pode melhorar a 
qualidade dos produtos e serviços, aumentar a produtividade e aumentar a segurança do 
trabalho (Casillo, 2018).

Nesse contexto, a automação está intimamente relacionada com a instrumentação. 
As muitas ferramentas são usadas para realizar a automação. A primeira frase a ser usada 
historicamente foi “controle automático de processo”. Instrumentos com as funções de 
medir, transmitir, comparar e intervir no processo foram utilizados para obter o produto 
desejado com mínima ou nenhuma assistência humana. O nome “automação” apareceu 
pela primeira vez neste novo nível de instrumentação, que inclui recursos de monitora-
mento, alarme e espionagem. As funções primárias neste nível são detecção, comparação, 
alerta e ação lógica (Santos, 2014).  

De acordo com Barrientos (2004), a automação industrial é um importante fator para 
a melhoria da qualidade dos processos. Isso ocorre porque a automação permite que as 
operações sejam realizadas de forma automática e sem a possibilidade de erros causados 
por interferência humana. A automação elimina a possibilidade de erros humanos, como 
falhas de atenção ou fadiga, que podem levar a defeitos nos produtos ou serviços. Além 
disso, a automação pode ser usada para monitorar e controlar os processos, o que ajuda 
a garantir que eles estejam dentro dos padrões de qualidade. Por exemplo, um sistema 
automatizado de inspeção de produtos pode ajudar a identificar e eliminar defeitos antes 
que eles cheguem aos clientes. Isso pode melhorar a satisfação do cliente e reduzir o custo 
de recalls e consertos. 

Em virtude isso, o sistema de controle aplicado para processos contínuos com prefe-
rência por medição, controle e PID (proporcional, integral e derivativo) é o Sistema Digital 
de Controle Distribuído (SDCD), projetado para plantas de grande porte, ou o controlador 
single loop, para aplicações diretas com poucas falhas. O sistema de controle Controlador 
Lógico Programável (CLP) é utilizado quando o controle automático se destina a realizar o 
monitoramento do processo, incluindo tarefas de alarme e interceptação. Essa automação 
é usada em processos discretos e em lote, onde o controle sequencial e muitas operações 
lógicas de amarrar e desatar estão presentes. Assim, “controle automático” e “automação” 
podem se referir à mesma coisa ou podem ter significados diferentes, dependendo se “au-
tomação” se refere a operações e “controle automático” se refere a processos contínuos 
(Quesada, 2017).  
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Desse modo, muitos sistemas automatizados são agora possíveis devido aos recentes 
e significativos avanços na eletrônica. Os sistemas de controle que antes eram imprati-
cáveis devido ao custo agora estão desatualizados como resultado do rápido avanço da 
tecnologia. A chave para uma automação bem-sucedida é o uso de microprocessadores 
eletrônicos, que podem fornecer sistemas eletrônicos programáveis (Barbosa et al., 2011).  

De acordo com Casillo (2018), no século XX, a maioria dos acidentes de trabalho nas 
indústrias envolvia a mutilação de pernas e braços. No entanto, após a popularização da 
automação e a criação de normas de segurança, esses números diminuíram significati-
vamente. A automação industrial tem sido um importante fator para a melhoria da se-
gurança do trabalho nas indústrias. Isso ocorre porque a automação elimina ou reduz a 
exposição dos trabalhadores a riscos de acidentes, como cortes, ferimentos e até mesmo 
morte. Ao automatizar processos, a automação elimina a necessidade de trabalhadores 
realizarem tarefas perigosas, como manusear máquinas ou materiais pesados. Além disso, 
a automação pode ser usada para instalar equipamentos de segurança, como cortinas a 
laser, botões de segurança e estruturas de proteção. 

Assim, como os programas de computador são armazenados em chips de memória, 
alterar uma linha de programa nesses chips leva apenas minutos. Mesmo se você tives-
se que reescrever o software, o tempo e o custo seriam muito menores do que trocar a 
ferramenta. Isso permite flexibilidade na estrutura de produção. Uma pequena mudança 
na programação do automatismo tem o poder de alterar completamente a sua saída. Ele 
executa os comandos (Lamb, 2015). 

Falando da evolução da industrialização, é preciso esquecer os potenciais efeitos so-
ciais que ela pode ter na sociedade. E quando se fala em efeitos da automação, logo vem à 
mente o desemprego. A possibilidade de perder o emprego aterroriza a força de trabalho. 
Sem dúvida, controles automáticos são instalados no lugar de trabalhadores humanos fre-
quentemente, um robô substitui dezenas ou mesmo centenas de trabalhadores ao longo 
de uma linha de produção (Martins, 2012).  

Muitos dos próprios operadores da empresa deixam a linha de montagem tradicional 
para aprender eletrônica, programação de computadores e análise de projetos de novas 
máquinas. Eles então passam a controlar, manter, consertar, supervisionar ou programar 
as máquinas enquanto monitoram de perto o trabalho da linha de montagem em cami-
nhos automatizados e intervêm sempre que necessário (Neumann, 2015).  

Apesar da velocidade com que as tecnologias utilizadas para automação estão se de-
senvolvendo, a automação industrial é um processo avançado e trabalhoso. O custo da 
atualização tecnológica muitas vezes inviabiliza a busca, pois agrega aos processos indus-
triais o que há de novo no mercado. Todo o custo de uma mudança tecnológica vai além 
da compra de equipamentos e inclui outros custos, às vezes muito mais elevados, como 
treinamento de funcionários, bem como perdas e danos causados pela interrupção da 
produção (Almeida, 2014).  

A automação industrial pode gerar vantagens competitivas para as empresas, pois 
pode melhorar a produção, reduzir custos e proporcionar uma vantagem tecnológica so-
bre os concorrentes. A melhoria na produção ocorre porque a automação permite que as 
tarefas sejam realizadas de forma mais rápida, precisa e eficiente. Isso pode levar a um 
aumento na produtividade e na qualidade dos produtos. A vantagem tecnológica ocorre 
porque a automação pode permitir que as empresas utilizem tecnologia avançada que 
seus concorrentes não possuem. Isso pode dar às empresas uma vantagem competitiva 
na produção de produtos e serviços. (Casillo, 2018) 

O entendimento do mercado brasileiro é fundamental para que seja possível analisar 
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a importância da automação na melhoria dos processos produtivos. Desde o início deste 
século, o Brasil está engajado em um vigoroso processo de reformas econômicas e institu-
cionais que visam reiniciar o desenvolvimento de novas tecnologias e crescentes especia-
lizações que caracterizam o novo padrão de crescimento da economia global. O objetivo é 
buscar continuamente a eficiência e a competitividade da atividade econômica brasileira 
(Viana; Moura, 2016). 

Por isso, as reformas destinadas a eliminar as distorções dos sistemas tributário e fi-
nanceiro, liberalizar o comércio exterior, os fluxos e aplicações de capital estrangeiro, esta-
bilizar preços, privatizar empresas e desregular mercados de bens e serviços são de impor-
tância crucial para a competitividade da indústria brasileira. Essas reformas visam criar um 
ambiente econômico mais favorável e eficiente, permitindo que as empresas brasileiras 
se tornem mais competitivas no cenário global. Elas buscam eliminar barreiras comer-
ciais, facilitar o fluxo de capital estrangeiro, estabilizar preços e promover a privatização e 
a desregulamentação dos mercados. Essas medidas são fundamentais para melhorar a 
eficiência e a produtividade das empresas brasileiras, tornando-as mais competitivas em 
um mercado global integrado. 

A expectativa e a esperança é de que esse reinício do processo de desenvolvimento 
possibilite ao Brasil integrar-se às nações mais produtivas do mundo e incluir sua indústria, 
atenuando seus graves problemas econômicos e sociais. Este é um objetivo ambicioso, 
mas alcançável, que requer uma abordagem estratégica e focada. A integração do Brasil 
às nações mais produtivas do mundo não só fortalecerá sua economia, mas também aju-
dará a resolver seus problemas econômicos e sociais. Para isso, será necessário o desenvol-
vimento e a utilização de tecnologias avançadas na área de automação industrial. Isso exi-
girá a formação de profissionais altamente qualificados que possam liderar e implementar 
essas tecnologias. A formação desses profissionais será fundamental para garantir que o 
Brasil possa aproveitar ao máximo as oportunidades oferecidas pela automação industrial 
(Almeida, 2014). 

Existem dois Ramos na automação industrial, e eles são categorizados com base em 
como as variáveis controladas são manipuladas. Se a maioria das variáveis for discreta, 
o controle é do tipo discreto; se a maioria das variáveis for contínua, o controle é do tipo 
contínuo. O uso de dispositivos eletromecânicos do tipo relé marcou o início do controle 
discreto voltado para processos digitais. Esses dispositivos eram quase a única escolha até 
o início da década de 1960 (Lamb, 2015). 

De acordo com Barrientos (2004), a automação remota pode ser usada para monito-
rar e controlar sistemas que devem ser monitorados constantemente, como sistemas de 
produção ou de controle ambiental. Além disso, a automação remota pode ser usada para 
controlar equipamentos de difícil acesso ou onde não pode haver a presença de pessoas 
por questões de higiene ou de segurança. Por exemplo, a automação remota pode ser 
usada para monitorar e 

controlar um sistema de produção de alimentos, o que pode ajudar a garantir a qua-
lidade dos alimentos e a segurança dos trabalhadores. Além disso, a automação remota 
pode ser usada para controlar um robô industrial que está trabalhando em uma área peri-
gosa, o que pode ajudar a proteger o trabalhador de acidentes. 

Os controladores lógicos programáveis (CLPs) surgiram inicialmente como uma so-
lução específica da indústria para ambientes industriais, operando variáveis digitais e re-
alizando controle discreto. Esse surgimento foi possível graças ao desenvolvimento de 
dispositivos baseados em microprocessadores. Por outro lado, o desenvolvimento de am-
plificadores operacionais impulsionou o desenvolvimento do controle analítico. A evolu-
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ção desse tipo de controle ocorreu concomitantemente com o desenvolvimento da micro-
eletrônica, resultando no surgimento de ferramentas mais poderosas e uma variedade de 
novas técnicas de ação de controle (Viana; Moura, 2016). 

A automação industrial pode trazer uma série de benefícios para as empresas, como 
redução de custos, aumento da produtividade e melhoria da qualidade. No entanto, é im-
portante considerar o custo da automação antes de tomar uma decisão. De acordo com 
Kardec (2005), a automação industrial não é uma operação de melhoria que geralmente 
tem custo baixo para a empresa. O custo da automação pode variar de acordo com o tipo 
de sistema, a complexidade do processo e a escala da empresa. 

É importante que as empresas tenham um valor máximo de investimento pré-esta-
belecido para a automação. Isso ajudará a garantir que o orçamento não seja exagerado 
e que a empresa não tenha prejuízos. Além do custo inicial da automação, é importante 
considerar também os custos de manutenção e operação. Os sistemas automatizados ge-
ralmente requerem mais manutenção do que os sistemas manuais. 

A automação industrial é uma ferramenta poderosa que pode ajudar as empresas a 
melhorarem seus processos. No entanto, é importante avaliar cuidadosamente os custos e 
benefícios da automação antes de tomar uma decisão (Kardec, 2005).

De acordo com Barrientos (2004), a atualização de equipamentos por meio da auto-
mação pode trazer benefícios ilimitados para as empresas. Isso ocorre porque a automa-
ção pode melhorar o desempenho global dos equipamentos, o que pode gerar possibili-
dades ilimitadas de melhoria no desempenho final do produto ou serviço. Por exemplo, a 
automação pode ajudar a melhorar a precisão, a velocidade e a eficiência dos equipamen-
tos. Isso pode levar a um aumento na produtividade, na qualidade e na competitividade da 
empresa. Além disso, a automação pode ajudar a melhorar a segurança dos trabalhadores, 
pois elimina ou reduz a exposição a riscos. Portanto, o investimento em automação indus-
trial é uma estratégia importante para as empresas que buscam melhorar seu desempe-
nho e competitividade (Barrientos, 2004).

 

4. CONCLUSÃO  
Em conclusão, este trabalho cumpriu seu objetivo geral de abordar a importância da 

automação industrial no processo produtivo, demonstrando seus benefícios e vantagens 
em relação aos processos manuais. Através da metodologia de revisão de literatura, foi 
possível apresentar uma visão geral sobre o tema, destacando a flexibilidade dos sistemas 
produtivos, a melhoria na qualidade do produto, a redução do tempo de produção e a mi-
nimização de erros operacionais potenciais.  

Embora a automação industrial apresente vantagens, é importante ressaltar que exis-
tem limitações e desafios a serem enfrentados, como a necessidade de investimentos em 
tecnologia e treinamento de pessoal. Além disso, este trabalho conseguiu responder a se-
guinte problemática: como a automação industrial contribuiu para aumentar o processo 
produtivo e melhorar o desempenho das indústrias no mercado? Nesse sentido é impor-
tante considerar que a automação não é uma solução universal para todos os problemas 
da indústria, e que cada caso deve ser avaliado individualmente.  

Recomenda-se que futuros estudos sejam realizados para aprofundar a compreensão 
sobre a automação industrial, explorando suas aplicações em diferentes setores e contex-
tos. Também é importante considerar a relação entre a automação e o mercado de traba-
lho, avaliando os impactos da automação na empregabilidade e na qualidade de vida dos 
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trabalhadores.  

Em resumo, a automação industrial é uma ferramenta valiosa para aumentar a efici-
ência dos processos produtivos, mas é importante considerar suas limitações e desafios. 
Este trabalho contribui para a compreensão sobre o tema, fornecendo uma visão geral 
sobre a importância da automação industrial no mercado. 
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Resumo

A composição da matriz energética brasileira abrange fontes tanto renováveis quanto não 
renováveis, sendo responsável por mais de 80% da geração de energia elétrica. No con-
texto da instalação de sistemas fotovoltaicos, existem duas abordagens principais. A mo-

dalidade mais prevalente consiste na conexão da placa fotovoltaica a um conjunto de baterias, 
alimentando assim um sistema independente da rede de distribuição elétrica. A abordagem 
metodológica empregada neste trabalho foi exclusivamente qualitativa, fundamentada em 
uma revisão bibliográfica. Os resultados e discussões destacam os problemas socioambientais 
das hidrelétricas e a busca crescente por energias renováveis devido a questões ambientais 
e tarifárias. Embora as hidrelétricas representem a maior parcela na matriz elétrica brasileira, 
fontes como solar e eólica ainda têm participação modesta. A energia solar fotovoltaica, por 
exemplo, apresenta crescimento notável, contribuindo para a redução dos impactos ambien-
tais. O estudo também aborda o potencial do Estado do Maranhão para geração de energia 
renovável, especialmente solar, destacando seu mapa de irradiação solar. A análise revela que, 
embora a participação da energia solar na matriz energética seja modesta (1,7%), houve um au-
mento significativo comparado a anos anteriores. Além disso, são discutidos aspectos como a 
definição das classes de consumo, a regulamentação governamental para geração distribuída, 
e a posição do Brasil como líder em matriz energética renovável no mundo industrializado. A 
evolução da capacidade instalada mostra uma tendência para uma matriz mais limpa, com as 
energias eólica e solar desempenhando um papel crescente. O trabalho conclui ressaltando a 
importância da diversificação da matriz energética brasileira, destacando o papel crucial das 
energias renováveis na mitigação dos impactos socioambientais e na construção de uma ma-
triz mais sustentável e eficiente.

Palavras-chave: Energia fotovoltaica, Energia Sustentável, Geração distribuída

Abstract

The composition of the Brazilian energy matrix encompasses both renewable and non-re-
newable sources, accounting for over 80% of electricity generation. In the context of pho-
tovoltaic system installation, there are two main approaches. The most prevalent involves 

connecting the photovoltaic panel to a set of batteries, thus powering an independent system 
from the electrical distribution network. The methodological approach employed in this study 
was exclusively qualitative, based on a literature review. Results and discussions highlight the 
socio-environmental issues of hydroelectric power plants and the growing pursuit of renewa-
ble energies due to environmental and tariff concerns. Despite hydroelectric power represen-
ting the largest share in the Brazilian electricity matrix, sources like solar and wind still have 
a modest participation. Photovoltaic solar energy, for instance, exhibits remarkable growth, 
contributing to the reduction of environmental impacts. The study also addresses the renewa-
ble energy potential of the State of Maranhão, particularly solar energy, emphasizing its solar 
irradiation map. The analysis reveals that, although solar energy’s share in the energy matrix is 
modest (1.7%), there has been a significant increase compared to previous years. Additionally, 
aspects such as the definition of consumption classes, government regulation for distributed 
generation, and Brazil’s position as a leader in renewable energy matrices in the industrialized 
world are discussed. The evolution of installed capacity shows a trend toward a cleaner matrix, 
with wind and solar energies playing an increasing role. The study concludes by emphasizing 
the importance of diversifying the Brazilian energy matrix, highlighting the crucial role of re-
newable energies in mitigating socio-environmental impacts and building a more sustainable 
and efficient matrix.

Keywords: Photovoltaic Energy, Sustainable Energy, Distributed Generation
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1. INTRODUÇÃO
Historicamente, a geração de eletricidade no país baseou-se na dependência predo-

minante de duas matrizes: a hidrelétrica e termelétrica. Por muito tempo, as duas aborda-
gens energéticas resistiram incólumes às inovações e ao crescimento de outras práticas 
de produção que ocorriam em outras partes do mundo, somente se atentando para ex-
ploração de recursos da exposição solar e incidência de ventos que colocam o Brasil numa 
condição favorável. No entanto, apesar desses incentivos, ainda é incipiente a produção de 
energia eólica no Brasil e sua participação na composição da matriz energética é muito 
modesta em relação ao potencial que essa modalidade pode desempenhar.

A energia elétrica comumente utilizada no Brasil é a proveniente de hidrelétricas, po-
rém esse tipo de geração de energia elétrica gera problemas socioambientais. O alaga-
mento gerado pelo armazenamento de água para geração de energia elétrica ocupa uma 
vasta área, o que provoca profundas mudanças no ecossistema.

Dentre as fontes energéticas em expansão mercadológica no Brasil, destaca-se a 
energia solar fotovoltaica. Seu crescimento para o público final, isto é, geração para con-
sumo próprio das residências e pontos comerciais, cresce continuamente no país. Quando 
observado a grandes níveis de produção, das unidades fiscalizadas e regulamentadas pela 
ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, o Brasil já se mostra como usuário em ex-
pansão e com condições para tal.

A energia solar fotovoltaica é a conversão direta da energia solar em eletricidade me-
diante células fotovoltaicas é uma tecnologia de geração de energia elétrica altamente 
modular e com quase total ausência de emissões de poluentes e ruídos durante seu fun-
cionamento tem baixa ou nenhuma manutenção.

Dessa forma a energia fotovoltaica possui vantagens, é uma fonte de energia limpa, 
ou seja, que não gera poluição, o sistema fotovoltaico pode operar durante muitos anos 
necessitando raramente de manutenção, o que reflete positivamente na economia, tendo 
em vista que o investimento é feito inicialmente, porém o sistema tem longo prazo.

O problema central que norteia esta pesquisa é a necessidade de repensar a matriz 
energética, considerando os impactos adversos causados pelo armazenamento de água 
para geração elétrica, que resulta em alterações profundas nos ecossistemas, como des-
matamento, assoreamento de rios e extinção de espécies aquáticas. Como problema de 
pesquisa, fica o questionamento de como superar os problemas socioambientais gerados 
pela geração de energia elétrica a partir de hidrelétricas no Brasil e promover uma transi-
ção para fontes mais limpas e sustentáveis?

O objetivo geral desta pesquisa é explorar as oportunidades e desafios vinculados à 
diversificação da matriz energética brasileira, com ênfase na integração de fontes reno-
váveis, notadamente energia solar e eólica. O propósito central é mitigar os impactos am-
bientais e sociais decorrentes da geração convencional de energia.

Para atingir esse objetivo, foram delineados os seguintes objetivos específicos:

1. Realizar uma análise crítica dos problemas socioambientais associados à geração 
de energia por hidrelétricas, destacando os impactos no ecossistema, como des-
matamento, assoreamento e perda de biodiversidade.

2. Avaliar a importância da diversificação da matriz energética como uma estratégia 
fundamental para reduzir a dependência de fontes tradicionais, com foco especial 
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nas hidrelétricas, e promover a sustentabilidade no contexto energético.

3. Investigar o potencial e os desafios inerentes às fontes renováveis, como energia 
solar e eólica, na sua contribuição para a matriz energética brasileira, considerando 
aspectos tecnológicos, econômicos e ambientais.

4. Analisar a evolução da participação das fontes renováveis na matriz energética do 
Brasil, utilizando dados recentes sobre a geração de energia solar fotovoltaica e 
eólica, a fim de compreender as tendências e os impactos dessas fontes na matriz 
energética nacional.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia 

O trabalho trata-se de uma Revisão Bibliográfica qualitativa descritiva, onde serão 
utilizados artigos científicos e dissertações publicadas nas áreas de Engenharia de Auto-
mação e Controle e áreas complementares, o período utilizado para pesquisa do presente 
estudo se faz referente aos últimos 30 anos. Serão utilizados os bancos de dados Google 
Acadêmico, Repositório Digital, Biblioteca Digital e Scielo para composição de base teórica 
para o presente trabalho. As palavras chaves que serão utilizadas na busca serão “Energia”, 
“Eficiência”, “Fotovoltaicas” e “Sistemas”.

2.2 Resultados e Discussão 

A energia elétrica comumente utilizada no Brasil é a proveniente de hidrelétricas, po-
rém esse tipo de geração de energia elétrica gera problemas socioambientais. O alaga-
mento gerado pelo armazenamento de água para geração de energia elétrica ocupa uma 
vasta área, o que provoca profundas mudanças no ecossistema. Esse processo pode gerar 
destruição da vegetação natural, o assoreamento do leito dos rios, o desmoronamento de 
barreiras, a extinção de certas espécies de peixes (BIAGIO, 2016).

A utilização de energia elétrica é um fator primordial para a vida e para o crescimento 
econômico de um país. Nos últimos anos, o Brasil tem enfrentado problemas ambientais 
que, juntamente com os constantes reajustes tarifários de energia elétrica, vêm tornan-
do crescente a busca por energias oriundas de recursos renováveis e limpas (LOPPNOW, 
2018).

O país possui uma matriz elétrica diversificada e com predominância de fontes reno-
váveis. Cerca de 64% da geração de energia brasileira advém das hidroelétricas. Por ou-
tro lado, outras fontes desse tipo que apresentam um elevado potencial, a exemplo das 
energias solar e eólica, ainda se configuram como de baixa participação na matriz elétrica 
nacional (BRAGA, 2018).

A energia disponível a partir desta junção varia conforme as estações e as horas do 
dia. A avaliação do potencial de vento de uma região é fundamental e primeiro passo de 
análise para a utilização do recurso eólico. Apesar do Brasil ter a maioria da sua geração 
de energia baseada em energia renovável, as mudanças incorporadas pelo novo modelo, 
não havia tornado a indústria nacional mais competitiva (KARDEC, 2017). Grande parte do 
investimento brasileiro vinha sendo focado na geração de energia hidrelétrica, sendo esse 
tipo de geração responsável por aproximadamente 70% da energia fornecida.

A instalação de painéis solares fotovoltaicos traz benefícios, tanto financeiros quanto 
ambientais, diminuindo o consumo de energia elétrica oriunda das hidrelétricas, carac-
terizadas por possuírem elevado custo financeiro. Nesse contexto, a geração de energia 
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elétrica a partir da radiação solar tem seus benefícios, como a não emissão de dióxido de 
enxofre, óxidos de nitrogênio e dióxido de carbono, que promovem efeitos nocivos à saúde 
humana, além de não contribuir com o aquecimento global (LORA, 2016).

A matriz energética consiste, numa definição simplificada, de uma descrição de toda 
a produção e consumo de energia de um país, discriminada por fonte de produção e seto-
res de consumo. A matriz pode ser tão detalhada quanto se deseje. A adoção de energias 
alternativas na matriz energética tem buscada desde a década de 1970, quando as crises 
do petróleo levaram países a procurar a segurança no fornecimento de energia e a redu-
ção da dependência da importação de combustíveis (RAMPINELLI, 2016). 

Recentemente, as preocupações ambientais tornaram-se o maior motor para a busca 
de alternativas limpas de produção de energia. Entre essas alternativas, a energia eólica é 
uma que despertou atenção durante as últimas décadas. A preocupação com mudanças 
climáticas e os esforços para a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa, a partir 
da assinatura do Protocolo de Quioto, em 1997, levaram à busca por alternativas que pu-
dessem suprir as necessidades econômicas e, ao mesmo tempo, gerar menos impactos 
ambientais (COSTA, 2021).

A matriz energética brasileira, é composta por fontes não renováveis e renováveis, 
esta é responsável por mais de 80 % da geração da energia elétrica. A Figura 1 retrata as 
informações pertencentes à matriz elétrica brasileira, atualizada pela ANEEL em outubro 
de 2020, que demonstra uma visão perceptível sobre atuação das fontes renováveis na 
geração de energia. Conforme mostrado na Figura 1, a matriz energética é diversificada, 
ainda predomina a fonte a partir de hidroelétricas com 60,1%, seguidas da eólica, biomassa 
e gás natural.

Figura 1. Matriz elétrica brasileira

Fonte: ANEEL/ABSOLAR (2020)

Com o consumo progressivo de energia elétrica, os impactos ambientais e sociais 
promovidos pelas fontes de geração de energia elétrica convencionais, fontes alternativas 
de geração de energia estão sendo utilizadas por provocarem impactos ambientais signi-
ficativamente menores (DUFFIE, 2020). A participação da energia fotovoltaica na matriz 
energética brasileira é bem tímida, apenas 1,7%, mas se comparada com anos anteriores 
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como 2017, que essa participação era de 0,1%, é notório o crescimento de geração de ener-
gia elétrica nessa modalidade.

A geração solar fotovoltaica apresentou 11% de crescimento na geração na primeira 
quinzena de outubro, de acordo com informações da Câmara de Comercialização de Ener-
gia Elétrica (CCEE, 2020). A fonte registrou geração média de 770 MW, frente a 694 MW no 
igual período de 2019. A geração total do sistema apresentou incremento de 4,9%.

O Estado do Maranhão tem um alto potencial para produção de energia elétrica por 
meio de fontes renováveis. No setor hidroelétrico o Maranhão apresenta grande potencial 
devido seus rios possuir grandes extensões em seu território, a localização do Estado pró-
xima ao Equador torna uma região beneficiada de radiação solar e ventos favoráveis na 
região sul e no litoral piauiense (MAGALHÃES et al., 2016).

O mapa de irradiação solar no Brasil ilustrado na Figura 1 demonstra uma área em 
destaque com irradiação solar anual acima de 1800 Wh/m², essa área que vai desde o Nor-
deste do Brasil, seguindo pela região do Centro-Oeste e interior da região Sudeste, favore-
cendo de forma significativa a utilização da energia solar para geração de energia elétrica 
(PEREIRA et al., 2017).

Figura 2. Mapa do total anual de irradiação solar.

Fonte: Pereira (2017)

Os resultados sobre o potencial de irradiação solar no Estado do Maranhão, foi utiliza-
do o site CRESESB (Centro de Referência para as Energias Solar e Eólicas Sergio de S. Brito). 
De acordo com CRESEB (2018), o sistema utiliza o software SunData, que busca os cálculos 
da irradiação solar em qualquer ponto do território nacional buscando oferecer uma ferra-
menta de auxílio para o dimensionamento dos sistemas fotovoltaicos, como mostrado na 
figura 3.
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Figura 3. Irradiação Solar anual do Maranhão.

Fonte: CRESESB (2020)

De acordo com a Figura 3 é possível observar que no estado do Maranhão, há irradia-
ção solar durante todo ano, onde os maiores índices ocorrem nos meses de agosto, setem-
bro, outubro e novembro, se destacando o mês de setembro com uma média de 6,53 kWh 
/ m². dia. 

Alguns aspectos têm favorecido para o fortalecimento da geração fotovoltaica conec-
tada à rede de distribuição de energia elétrica no Brasil. Pode-se enfatizar a redução dos 
preços dos sistemas fotovoltaicos no mercado internacional e a participação do governo 
na criação do marco regulatório para a geração distribuída, como por exemplo a resolução 
normativa 482/2012, 517/2012 e 687/2015, que tem como objetivo estabelecer as condições 
gerais para o acesso de micro geração e mini geração distribuída aos sistemas de distribui-
ção de energia elétrica (FREIRE, 2018).

A figura 4 ilustra a potência instalada por Estados até dezembro de 2018, ano este que 
o Maranhão ocupava a 17ª posição em potência instalada, 8,2MW. Analisando as figuras 4 
e 5, constata-se que a maior concentração dos sistemas conectados à rede está no Estado 
de Minais Gerais, seguido por Rio Grande do sul e São Paulo.
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Figura 4. Potência (MWp) por Estados até dezembro / 2018

Fonte: (ABSOLAR, 2018)

Figura 5. Potência (MWp) por Estados até setembro / 2020.

Fonte: ADAPTADO DA ANEEL (2020)

A figura 5 mostra que o estado do Maranhão aumentou sua posição em relação aos 
outros Estados saindo da 17º em 2018 para 12º, em 2020, se tratando de potência instalada, 
o que representa 1,9% da potência instalada nacionalmente, o que mostra um crescimento 
significativo comparado a 2018 que eram apenas 1,6%.

É a resolução normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, que estabelece as condições 
gerais de fornecimento de energia elétrica, no artigo 2º são adotadas as definições das 
classes de consumo. No inciso XXXVII caracteriza o grupos A, são definido como grupo 
A os consumidores com fornecimento na tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou sistemas 
subterrâneo de distribuição com tensão secundária e são subdivididos em subgrupos: 
subgrupo A1 tensão de fornecimento igual ou superior a 230 kV, subgrupo A2 tensão de 
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fornecimento de 88 kV a 138 kV, subgrupo A3 tensão de fornecimento de 69 kV, subgrupo 
A3a tensão de fornecimento de 30 kV a 44 kV, subgrupo A4 tensão em fornecimento de 
2,3 kV a 25 kV e o subgrupo AS tensão de fornecimento inferior a 2,3 kV para sistemas sub-
terrânea (SANTOS, 2020).

Como também no inciso XXXVII caracteriza o grupo B, que define como grupo B os 
consumidores com fornecimento em tensão inferior a 2,3 kV e subdivide nos seguintes 
subgrupos: subgrupo B1 residencial, subgrupo B2 rural, subgrupo B3 demais classes e sub-
grupo B4 iluminação pública (ANEEL, 2010)

O Brasil possui, de acordo com a ABEEólica (2015), a matriz energética mais renovável 
do mundo industrializado com valor de 45,3% de produção decorrente de fontes como re-
cursos hídricos, biomassa e etanol, além das energias eólica e solar. As usinas hidrelétricas, 
por exemplo, fontes de produção energética tradicionais, são responsáveis pela geração 
de mais de 75% da eletricidade do País. Vale lembrar que a matriz energética mundial é 
composta por 13% de fontes renováveis no caso de Países industrializados, caindo para 6% 
entre as nações em desenvolvimento.

A imagem da matriz energética brasileira, segundo levantamento do CCEE/CERNE/
SEERN (2017), e consta na Figura 3:

A produção eólica, por meio dos leilões, vem aumentando sua participação na matriz 
elétrica nacional de forma consistente, tendo alcançado, em 2016, 1,66% da capacidade 
instalada de geração elétrica brasileira. A capacidade total instalada de geração de energia 
elétrica no Brasil alcançou 140.858 MW, em 2017, aumento de 6.945 MW em relação a 2019. 

Figura 6. Evolução da geração de energia no Brasil (2016-2019).

Fonte: CCEE/CERNE/SEERN (2019)

Na expansão da capacidade instalada, as centrais hidrelétricas contribuíram com 
35,4%, enquanto as centrais térmicas com 25%.  As usinas eólicas e solares foram responsá-
veis pelos 39,6% restantes de aumento do parque nacional, mostrando que o Brasil está a 
cada dia com uma matriz elétrica mais limpa (BEM, 2016).
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3. CONCLUSÃO
O desfecho desta pesquisa proporciona uma análise aprofundada dos objetivos pro-

postos e das questões de pesquisa exploradas, centradas na diversificação da matriz ener-
gética brasileira com ênfase nas fontes renováveis, como energia solar e eólica.

Ao abordar os objetivos específicos, ficou evidente que a análise crítica dos problemas 
socioambientais vinculados às hidrelétricas foi realizada de forma satisfatória. O estudo 
destacou os impactos negativos, como desmatamento, assoreamento e perda de biodi-
versidade, associados a esse método de geração de energia.

A importância da diversificação da matriz energética, focalizando na redução da de-
pendência de fontes tradicionais, foi discutida abrangentemente. O trabalho ressaltou a 
necessidade de promover a sustentabilidade no contexto energético, considerando os im-
pactos socioambientais e propondo a integração de fontes renováveis.

A investigação do potencial e dos desafios inerentes às fontes renováveis, como ener-
gia solar e eólica, proporcionou uma compreensão abrangente dessas tecnologias. O estu-
do abordou aspectos tecnológicos, econômicos e ambientais, destacando o papel signifi-
cativo que essas fontes podem desempenhar na matriz energética brasileira.

A análise da evolução da participação das fontes renováveis na matriz energética bra-
sileira, com ênfase em dados recentes sobre energia solar fotovoltaica e eólica, permitiu 
compreender as tendências e impactos dessas fontes. A conclusão ressaltou a transição 
para uma matriz mais limpa, com crescente participação de energias eólica e solar.

No que diz respeito ao problema central da pesquisa, relacionado à necessidade de 
repensar a matriz energética devido aos impactos adversos das hidrelétricas, a aborda-
gem foi eficaz. A análise dos problemas socioambientais e a busca por alternativas mais 
sustentáveis foram discutidas de maneira aprofundada, proporcionando uma visão abran-
gente das questões em foco.

Quanto a propostas de trabalhos futuros, sugerem-se estudos de viabilidade técnica e 
econômica mais aprofundados para a implementação de sistemas de geração de energia 
solar e eólica em diferentes regiões do Brasil, avaliações do impacto de políticas públicas 
específicas e investigações dedicadas à expansão da energia eólica, com foco em identi-
ficar barreiras e propor soluções. Além disso, enfatiza-se a importância de estudos de mo-
nitoramento ambiental para avaliar os impactos reais de diferentes formas de geração de 
energia, fornecendo dados adicionais para embasar decisões futuras.

Em síntese, este trabalho contribuiu significativamente para a compreensão dos de-
safios e oportunidades associados à transição para uma matriz energética mais susten-
tável no Brasil, promovendo discussões relevantes sobre o papel das energias renováveis 
nesse contexto.
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Resumo

O intuito desse trabalho é mostrar tecnologia que vem crescendo se modificando a 
cada dia, desta modernização tecnológica surge a “internet das coisas’’ IoT. Quan-
do usada na automação residencial assim trazendo consigo conforto, comodidade, 

acessibilidade e economia etc. com proteção de objetos inteligentes com a capacidade 
de sensoriamento, processamento e comunicação tem aumentado nos últimos anos. A 
internet das coisas possibilita uma grande quantidade de aplicação as quais, uma vez cha-
mando atenção que é automação residencial. Esse estudo foi feito utilizando, livros, artigos 
científicos e revisão literária, com resultado principal desses conceitos o que é internet das 
coisas, e trazer os benefícios que ela traz a automação residencial e também propor mo-
delos de arquitetura residencial automatizada.  

Palavras-chave: Internet das coisas, Automação residencial, Economia. 

Abstract

The purpose of this work is to show technology that has been growing and changing 
every day. From this technological modernization, the “Internet of Things” IoT emer-
ges. When used in home automation, it brings with it comfort, convenience, accessi-

bility and savings, etc., with the protection of smart objects with the capacity for sensing, 
processing and communication, it has increased in recent years. The Internet of Things 
enables a large number of applications, which, once called attention to, are home automa-
tion. This study was done using books, scientific articles and literary reviews, with the main 
result of these concepts being what the Internet of Things is, and bringing the benefits it 
brings to home automation, as well as proposing models of automated home architecture. 

Keywords: Internet of Things, Home Automation, Economy.



Capítulo 24

255Editora Pascal

1. INTRODUÇÃO 
A internet é um dos grandes desenvolvimentos tecnológicos criados por meio da hu-

manidade, onde se tornou parte complementar do dia a dia de corporações, âmbito pú-
blico e indivíduos, ao ponto que a tecnologia passou a ser fundamental. Vale ressaltar que, 
uma grande transformação tecnológica está ocorrendo mundialmente e está focada em 
volta da Internet das Coisas (Internet ofThings – IoT), em especial por motivo dos desen-
volvimentos de hardware mais compreensíveis que tornou os valores de produção mais 
acessíveis, ademais a minimização de peso, dimensão e consumo de energia; e de forma 
consequente desenvolveu de hardware mais inteligíveis como sensores comuns. 

Em 2023 muita pessoa está passando por um processo de transformação constante 
no que se refere aos avanços tecnológicos, entre os principais acrescimentos dessa tecno-
logia estão o conforto, otimização do tempo, segurança. Quando apresentado esse seg-
mento dentro da automação residencial para a residência. Vale ressaltar que, a automação 
residencial permite ao usuário o controle de equipamento eletrônico de uma residência, 
na forma de interagir com a internet. A automação residencial no Brasil, algumas empresas 
venceram obstáculos e lançaram no mercado sistemas integrados que fazem a automa-
ção de uma residência. Esses equipamentos são fáceis de instalar e operar e até disponi-
bilizam recurso para controle via internet. Essa nova fase passa interligar diversos tipos de 
dispositivos e sistemas à vida no dia a dia ao nosso cotidiano até serem indistinguíveis dele. 

A escolha deste tema é relevante, pois a Internet das Coisas (IoT) advém do desen-
volvimento da tecnologia de comunicação Máquina-a-Máquina (M2M) que por meio da 
interligação das “coisas” ou objetos inteligentes, que tem como objetivo ressaltar, além 
da monitoração e controle, os métodos de melhoria e autonomia. Vale ressaltar que os 
objetos inteligentes têm ocupado, de forma constante, uma área permanente na vida dos 
indivíduos. A IoT tem como intuito conectar objetos à Internet, essa interligação tornou-se 
essencial para que haja procura de dados, conversação desses objetos entre si e com indi-
víduos, podendo controlá-los de forma remota fundamentados em dados recebidos, de-
senvolvendo nos métodos na área social e organizacional. Dessa maneira, origina grande 
evolução não somente no âmbito de negócios por meio da inovação, empreendedorismo, 
modificação de oferta de produtos e tarefas, alavancando diversas vantagens para a socie-
dade e corporações.  

Considerando as vantagens na utilização da Internet das Coisas por meio de combina-
ções de inúmeras tecnologias, aplicada na Automação Residencial, bem como a diminui-
ção da distância de controle e gerenciamento de processos de forma crescida, tornando 
possível a interação de bilhões de dispositivos, motivando mudanças de processos e de-
sempenho, influenciando a forma de interação dos indivíduos com o meio físico, como a 
sua utilização tem impactado a automação residencial?  

O objetivo geral é identificar o impacto da utilização da Internet das Coisas, por meio de combina-
ções tecnológicas, aplicados na automação residencial. E objetivo específico, mostrar a evolução 
da tecnologia por meio da Internet das Coisas (IoT), trazendo benefícios, conforto, econo-
mia e segurança, bem como levantar um breve histórico acerca da Automação Residencial, 
demonstrar as vantagens da utilização da Internet das Coisas na Automação Residencial 
e identificando quais os principais impactos que o uso da Internet das Coisas provocou na 
Automação Residencial. 
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2. DESENVOLVIMENTO 
A Internet das Coisas incide na ideologia de que tudo possa estar interligado à inter-

net, proporcionando a coleta e a emissão de informações, além da iniciativa de ações, atra-
vés de sensores, processadores e aparelhos de conversação, sendo essas trocas de dados 
entre si, ou seja, “as coisas” com indivíduos ou datacenters, no objetivo de fornecer uma 
determinação mais competente (MACHADO, 2011). 

Com o desenvolvimento das tecnologias, a promessa de serviços por meio da Web 
tem crescido de maneira grandiosa e a cada instante eles evolucionam tornando simples 
constantemente dia a dia. Com este desenvolvimento apareceu a ideia de se ligar o meio 
físico ao virtual, o que ganhou a definição de Internet das Coisas (Internet ofThings – IoT), 
que é um exemplar que tem por finalidade desenvolver uma ponte entre fatos do mundo 
real e os seus aspectos no mundo digital, através do acoplamento de elementos físicos à 
Internet (AYRES, 2010).

De acordo com Bernardo (2004), nesta mais contemporânea época da internet, ma-
neiras de conexão são determinadas, onde podem se dividir em: M2M (MachinetoMachi-
ne), P2M (People toMachine) e P2P (People to People).  

Define-se de M2M como toda difusão entre dois aparelhos, que provêm dados a co-
meçar da coleta de informações, por meio dos sensores, do espaço em que se localizam, 
para que sejam adotadas atuações sem influência humana. Esta conversação, além disso, 
pode acontecer entre dispositivos e datacenters, onde está registrado um amplo número 
de informações, para que sejam avaliados e ajustados com os dados mais benéficos àquela 
apontada circunstância, para que seja adotada a melhor resolução (BRAGA, 2001).

Já na conversação P2M, esta influência mútua motiva às pessoas informações ressal-
tantes para seu dia a dia. Bem como, Smart TVs e Smartphones que admitem, além do 
ingresso à internet, ainda dados como agenda, circunstâncias de trânsito e clima, além de 
proporcionar contextos conforme com as anteposições de cada indivíduo por meio do exa-
me e convenções de informações. Vale ressaltar que, na P2P, o acoplamento entre pessoas 
é constituinte por meio de tarefas colaborativas, como comunicações associadas e redes 
sociais (ITU, 2005).

A figura 1 demonstra as 3 maneiras de comunicação e seus relacionamentos. 

Figura 1. As três maneiras de comunicação e seus relacionamentos.

Fonte: Atzori (2010)
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Pode-se notar que as distintas maneiras de comunicação (P2P, P2M e M2M) e mais, o 
envolvimento entre essas “pessoas” e “coisas”, e o número de informação originado. Mais 
relevante ainda, para que esses acoplamentos alcancem um apego expressivo e oferecer 
dados importantes e sólidos, é indispensável que se tenham artifícios bem acentuados, 
com a finalidade de improvisar o gerenciamento e automação deste volume expressivo de 
informações (JACOBSON, 1994).

Pode-se notar que as distintas maneiras de comunicação (P2P, P2M e M2M) e mais, o 
envolvimento entre essas “pessoas” e “coisas”, e o número de informação originado. Mais 
relevante ainda, para que esses acoplamentos alcancem um apego expressivo e oferecer 
dados importantes e sólidos, é indispensável que se tenham artifícios bem acentuados, 
com a finalidade de improvisar o gerenciamento e automação deste volume expressivo de 
informações (JACOBSON, 1994).

Conforme Ayre (2010), a finalidade da Internet das Coisas (IoT) incide em conectar tudo 
(todas as “coisas”, móveis, instrumentos domésticos, roupas) à Internet/Web, e desenvolver 
uma rede em que cada artefato que se comunique com outros elementos e acenda dados 
para serem utilizados de inúmeras maneiras, isso tudo fazendo uso dos protocolos já pre-
sentes na Internet/Web. 

Para que todos os dispositivos possam estar conectados é fundamental a convergên-
cia das tecnologias integrando hardwares, plataformas e softwares à rede de dados que, 
por sua vez, se conectem à internet para que todas as redes, então, estejam interligadas 
trocando dados de forma confiável. (COMEAU, 1961).

A figura 2 demonstra a interligação de hardwares e plataformas conectadas a redes 
de dados, fazendo troca de informações. 

Figura 2. a IoT como rede de redes.

Fonte: Atzori (2010)

Notou-se acima que, para que o curso de dados munidos por meio das “coisas” inte-
ligentes, nos mais dessemelhantes espaços de desempenho, seja justaposto de maneira 
ajustada e eficaz em concordância, é necessário que todas as redes permaneçam interco-
nectadas (CUNHA, 2001). 

Automação Residencial é o conjugado de tarefas ajustados por meio de sistemas tec-
nológicos associados como a melhor forma de atender as obrigações fundamentais de 
segurança, comunicação, gestão energética e conforto de uma habitação (DAY, 2010). 
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Nesse sentido, costuma-se crer mais apropriado o marco “domótica”, amplamente 
aplicado na Europa, pois é mais compreensivo. Porém, no Brasil, optou-se pela tradução 
literal de home automation, conceito americano mais prenotado, visto que, de forma con-
ceitual, o termo “automação” não juntaria, por exemplo, sistemas de comunicação ou so-
norização (DUQUENNOY, 2009).

De acordo com Atzori (2010): 

Domótica é a automatização e o controle aplicados à residência. Esta automa-
tização e controle se realizam mediante o uso de equipamentos que dispõem 
de capacidade para se comunicar interativamente entre eles e com capaci-
dade de seguir as instruções de um programa previamente estabelecido pelo 
usuário da residência e com possibilidades de alterações conforme seus inte-
resses. Em consequência, a domótica permite maior qualidade de vida, reduz 
o trabalho doméstico, aumenta o bem-estar e a segurança, racionaliza o con-
sumo de energia e, além disso, sua evolução permite oferecer continuamente 
novas aplicações. 

Segundo Ayres (2010), o início do alargamento tecnológico começou na Revolução 
Industrial, na Inglaterra, no momento em que passou da maneira de produção feudal para 
produção de exemplo capitalista. Observou-se que a descoberta da Eletricidade e seu 
grande abarcamento no uso na Segunda Revolução Industrial, que ocorreu no final do 
século XIX. De maneira conseguinte, algumas descobertas significativas que contribuíram 
para o avanço da tecnologia, bem como:  

• 1876: a descoberta do telefone celular por meio de Alexander Graham Bell; 

• 1879: a invenção da lâmpada por meio de Thomas Alva Edison; 

• 1888: foi constituída a concessão de códigos através do ar por meio de ondas de 
rádio; 

• 1904: foi constituída a válvula, colaborando com o desenvolvimento da eletrônica, 
ao lado do aumento de aparelhos como a televisão e o rádio; 

• 1946: criado o ENIAC, computador eletrônico por meio de John Mauchly e John 
Eckart Jr; 

• 1947: criado o transistor por meio de William Bradford Shockley, John Bardeen e 
Walter Houser Brattain, que alavancou o acabamento das válvulas, pois os transis-
tores são semicondutores mais aptos e seguros; 

• 1956: a criação do primeiro celular por meio da corporação Ericsson, que tinha peso 
de 40 kg e por essa razão era conduzida no porta-malas de carros; 

• 1977: desenvolvido o primeiro computador, formado por teclado conectado, sendo 
apto na origem de mapas com tonalidades distintas; 

• 1889: começo da difusão da internet e celular. 

2.1 Metodologia 
A metodologia utilizada neste trabalho é uma revisão de literatura, na qual foi realiza-

da uma consulta a livros, dissertações e artigos científicos, selecionados através de buscas 
em bases de dados referente à Internet das Coisas (IoT) aplicada a sistemas de automação 
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residencial, com especialistas na temática proposta pelo trabalho, o período dos materiais 
utilizados como base, foram materiais desenvolvidos nos últimos 10 anos. Todo conteúdo 
foi pesquisado por fontes confiáveis de trabalhos acadêmicos e livros de renomados auto-
res da área da automação. As palavras-chave utilizadas foram: internet das coisas, automa-
ção residencial, domótica. 

2.2 Resultados e Discussão 
Com os avanços providos por “coisas” inteligentes, nas mais diferentes áreas de atua-

ção seja ela residencial ou não, quando aplicada de forma adequada e efetiva é preciso de 
todas as redes de comunicação estejam interconectados (ELLIS, 1994).

Esses grandes avanços tecnológicos contribuem para a diminuição de custo e ta-
manhos de sensores e dispositivo sem fio, aumentando a capacidade de transmissão de 
dados por essas redes, capacidade de processamento e análise de dados em tempo real 
através de Big Data e protocolo Ipv6 permitindo atribuição de endereço IP único na rede a 
cada dispositivo. 

A respeito das vantagens da internet das coisas, que não são poucas e que profissio-
nais e empresas que não se adequarem a essa realidade, invariavelmente perderão merca-
do para concorrência (GIBSON, 1984). 

Principais vantagens que a internet das coisas oferece:  

 De acordo com a usabilidade de dispositivos, baterias com a capacidade de 
recarregar com energia renováveis devem ser aprimoradas e implantadas em 
massa para um uso mais eficiente da energia, buscando equipamentos mais 
eficientes, ou seja, aqueles que usam menos recursos para proporcionar a 
mesma quantidade de energia útil. Diminuindo o impacto sobre o consumo 
energético e necessidade de recarga (GIL, 1991).

À eficiência energética apresentando exemplo de fontes de geração de energia, com 
ênfase à energia elétrica, buscando compreender diferentes maneiras de produzir a ener-
gia elétrica, suas vantagens, bem como os impactos ambientais e sociais resultante do 
processo (EXAME, 1995). 

 Com a internet das coisas a quantidade de endereço IP´S crescerá, pois, cada dispo-
sitivo terá um endereço na rede, a padronização de arquiteturas e protocolos de comu-
nicação e segurança por instituição e companhias, para garantir a interoperabilidade e 
convergência entre todos os dispositivos e redes (DUQUENNOY, 2009).

Essa incrível tecnologia permite comunicação e transferência de dados entre disposi-
tivos sem as conexões de fios. Aprimorando essas conexões de rede móveis para garantir 
o alto tráfego de dados, cobertura que abranja os locais terrestres e baixo consumo ener-
gético. Futuramente esse padrão de rede esteja bem desenvolvido para que atenda às 
necessidades IoT (CUNHA, 2001). 

Seja para aplicação de pequeno porte um simples gerenciamento de conexões ou 
troca de dados entre dispositivos e interfaces gráficas para usuários, até plataformas com-
plexas, como API´s (ApplicationProgamming interfaces), para a integração de dispositivo 
e sistemas. Com objetivo de executar tarefas específicas (BRAGA, 2001). 

 Engloba o sistema operativo e controladores do dispositivo, que permitam ao usuário 
a executar uma série de tarefas específicas em áreas de atividades, com base de dados, os 
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sistemas de automação residencial e industrial etc. Suporte lógico pode ser definido como 
programas que comandam o funcionamento de dispositivo, computador (DAY, 2010).

 Na coleta de compartilhamento de dados pessoais são os principais desafios para 
esse setor. O controle de acesso e a criptografia de dados devem ser aprimorados para 
evitar que informação seja vazadas, ou ainda, os sistemas sejam invadidos e usados por 
criminosos virtuais. Para evitar ou mitigar qualquer dano às pessoas e corporações precisa 
que o governo crie leis mais severas (ITU, 2005).

As criações de normas mais rigorosas podem prevenir fabricantes a produzirem pro-
duto ou serviço com pouca segurança, e a condenação mais severa que podem inibir a 
invasão de sistemas ou dispositivo por criminosos. Sendo assim um dos desafios mais pre-
ocupante da IoT é a forma com a segurança dos dados dos próprios consumidores irá ser 
garantida (BERNARDO, 2004).  

Segundo Braga (2001), a grande variedade de coisas, dispositivo do dia a dia que po-
dem ser acessadas utilizando a internet das coisas demanda por infraestruturas capazes 
de gerenciar a publicação, descoberta, composição, utilização de compartilhamento desse 
positivo na internet, ou seja, acessibilidade que essa ferramenta oferece. 

Uma casa que possua um ambiente controlado eletronicamente através da internet 
das coisas. “Como a temperatura, umidade e iluminação podem ser controladas através de 
sensores de acordo com sua programação ou também verificando a melhor escolha com 
a ajuda da internet, ou um ambiente” inteligente” (BERNARDO, 2004).

Com toda acessibilidade de interação da internet das coisas em uma casa “inteligen-
tes” sensores e atuadores captam e controlam, dentre outras coisas a temperatura am-
biente, a luminosidade dos cômodos e o consumo de energia. Todo objeto na IoT recebe 
um endereço IP que identifica cada um desse dispositivo (AYRES, 2010).

A internet das coisas para automação residencial traz consigo um aumento da efici-
ência e da qualidade de vida no uso da energia e de outros recursos. Sendo assim o objeti-
vo dessa tecnologia aplicada em uma residência tais como: Aparelho de ar condicionado, 
sensores de presença, vídeo porteiro, câmeras de segurança, sensores de portão eletrônico 
etc. (BERNADO, 2004).

Dentre esses sistemas que podem ser fornecidos e conectados a uma internet, onde 
com aparelhos de celular, tabletes e outros podem provê uma interface amigável e intuiti-
va portável com outras funcionalidades. Como um deficiente ou idosos sendo beneficiado 
por ter mais acessibilidade e ter uma vida independente (AYRES, 2010).

O sistema aplicado a uma casa “inteligente”, grande parte dele por mais simples que 
seja a resposta de um atuador disparado pelo usuário através de um botão ou a um contro-
le remoto ao liga um ar condicionado por exemplo.  Oferecendo também o acesso remoto 
às funcionalidades da casa, com o fácil monitoramento e controle através de dispositivos 
móvel (DAY, 2010).
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Figura 3. Demonstra as possibilidades de uma casa automatizada.

Fonte: Atzori (2010)

Porém os sistemas de Triggers (Disparos) que tem o funcionamento semelhante ao 
sistema de interação GUI (Interface Gráfica de Usuário), onde esses disparos pode ser for-
ma manual, aleatório e programado assim fornecendo uma interação do próprio usuário 
com a casa, caso disparo manual da casa com o ambiente, e no caso disparo programado 
a partir das condições (ATZORI, 2010).

O sistema funciona quando ocorre que o dispositivo passa a fazer parte da internet, ou 
seja, cada dispositivo é endereçado unicamente e pode ser acessado via internet e assim 
podem ser adicionados serviços e inteligência permitindo unir o mundo real ao mundo 
digital melhorando as atividades no dia a dia (BERNADO,2004).

Quando os dispositivos equipado com RFID, (códigos de resposta rápida), que podem 
ser “sentidos” ou lidos pelos dispositivos, oferece mais estabilidade nessa comunicação 
quando acessados esses objetos para coletar informações e o controle. Aprofundando da-
dos processados para melhor o sistema torna-se mais estável e confiável (AYRES, 2010).

Um sistema de automação residencial usando a internet das coisas quando aplicados 
a uma casa devem ser independentes dos seres humano e servir como guia através da 
área inteligentes que estão integrados nos mais diferentes tipos de objetos no cotidiano. 
E rodeados por dispositivos de computação que interagem e são capazes de reconhecer e 
responder a presença de diferentes indivíduos e atuar de forma invisível (DAY, 2010). 
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3. CONCLUSÃO
Com base nos objetivos traçados no trabalho, após análise de grandes avanços tecno-

lógicos à internet, a automação residencial buscou e mostrou que ganhou quando adotou 
essa tecnologia utilizando ao seu favor. Pois o homem vem buscando grandes inovações 
na automação residencial para seu dia a dia.

 A “internet das coisas” em seus processos de evolução na automação residencial 
quanto na industrial. Com o crescimento da internet, dispositivos móveis, rede sem fios, 
contudo isso a “internet das coisas” quanto aos aspectos inerentes à eficiência energética, 
evidência a dependência do ser humano sendo fundamental para o desenvolvimento eco-
nômico e social e para o bem-estar. Que imputa aos objetos a capacidade de disponibilizar 
informações a respeito de seu funcionamento e ao ambiente as quais estão inseridos.

A eficiência e comodidade uns dos vários benefícios que a internet das coisas traz, 
avanços tecnológicos, ajudando no desenvolvimento do mundo digital onde qualquer 
pessoa pode ter acesso, se modernizando a cada dia, caminhando para um crescimento 
na qual podendo trazer recursos financeiros e como outros benéficos como a sustentabili-
dade, economia outros (DAY, 2010).
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Resumo

Este estudo investiga a importância do controle e automação na indústria da mine-
ração, destacando sua relevância em face da competição acirrada e das demandas 
contemporâneas por produtos de alta qualidade a preços competitivos. A automação 

industrial surge como uma resposta crucial para superar esses desafios, oferecendo me-
lhorias na qualidade, confiabilidade e eficiência da produção, enquanto reduz os custos 
operacionais. No contexto da indústria de mineração, a automação é vista como uma fer-
ramenta essencial para enfrentar as pressões ambientais, sociais e de recursos, impulsio-
nando a modernização e a sustentabilidade do setor. O objetivo geral buscou conhecer a 
importância do controle e automação na indústria da mineração. A metodologia aplicada 
nesta pesquisa foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e Descritiva, no qual foi realizada 
uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos e sites confiáveis como Scien-
tificElectronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico. Conclui-se que compreender 
profundamente esses aspectos, pode identificar oportunidades para programar as melho-
res práticas e tecnologias, promovendo assim o avanço e a competitividade da indústria de 
mineração no cenário global.

Palavras-chave: Automação.  Controle.  Mineração.  Indústria.  Ferramentas Indus-
triais.

Abstract

This study investigates the importance of control and automation in the mining indus-
try, highlighting its relevance in the face of fierce competition and contemporary de-
mands for high-quality products at competitive prices. Industrial automation emer-

ges as a crucial answer to overcoming these challenges, offering improvements in quality, 
reliability and production efficiency, while reducing operational costs. In the context of the 
mining industry, automation is seen as an essential tool to address environmental, social 
and resource pressures, driving the modernization and sustainability of the sector. The ge-
neral objective sought to understand the importance of control and automation in the mi-
ning industry. The methodology applied in this research was a Qualitative and Descriptive 
Literature Review, in which books, dissertations and scientific articles and reliable websites 
such as ScientificElectronic Library Online (SCIELO) and Google Scholar were consulted. It 
is concluded that deeply understanding these aspects can identify opportunities to pro-
gram best practices and technologies, thus promoting the advancement and competitive-
ness of the mining industry on the global stage.

Keywords: Automation.  Control.  Mining.  Industry.  Industrial Tools.
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1. INTRODUÇÃO
Produtos de alta qualidade que sejam consistentes com um preço competitivo são 

necessários devido à concorrência acirrada do setor. Numerosas indústrias estão consi-
derando uma série de projetos para novos produtos e técnicas de fabricação combinadas 
com o uso de dispositivos automatizados, a fim de superar este desafio.

O movimento de automação industrial é um dos movimentos notáveis   e influentes 
que levaram à descoberta das soluções para o desafio acima mencionado. Como resultado 
do uso de tecnologias e serviços novos, inovadores e integrados, a automação industrial 
torna mais fácil melhorar a qualidade, a confiabilidade e a taxa de produção do produto, ao 
mesmo tempo em que reduz os custos de produção e design.

A indústria de mineração enfrenta uma decisão difícil, por ser tradicional, a mineração 
encontra-se agora num momento crítico em que ou adota novas tecnologias ou fica para 
trás. A indústria mineira, juntamente com a indústria da defesa, foi uma das primeiras a 
adotar tecnologia automatizada, mas o crescimento tem sido lento desde então. Nos últi-
mos anos, a indústria mineira tem enfrentado uma crescente pressão ambiental, social e 
baseada nos recursos para mudar a forma como opera. Por estar tão obstruída, a automa-
ção generalizada pode ser a única forma de modernizar a indústria mineira.

Os benefícios das tecnologias autônomas não podem ser ignorados porque têm um 
impacto em toda a cadeia de valor da indústria mineira, bem como nas indústrias que 
dependem da mineração para as suas necessidades de matérias-primas. Com a imple-
mentação adequada, espera-se que as empresas que implementam tecnologias de auto-
mação notem um aumento significativo na produtividade e uma diminuição nos custos. A 
presente pesquisa traz a seguinte problemática: Como o controle e automação podem ser 
benéficos para a indústria de mineração?

O objetivo geral buscou conhecer a importância do controle e automação na indús-
tria da mineração.  Logo este estudo busca estudar a relevância do controle e automação 
na indústria da mineração, explorando seu impacto, eficiência e benefícios. Ao compreen-
der profundamente esse aspecto, poderemos identificar as melhores práticas e tecnolo-
gias que impulsionam a produtividade, segurança e sustentabilidade nesse setor crucial 
da economia.

A metodologia aplicada nesta pesquisa foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e 
Descritiva, no qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos 
e sites confiáveis como ScientificElectronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico. 
O período dos artigos pesquisados foram os trabalhos publicados entre os anos de 2012 a 
2023 anos. As palavras-chave utilizadas na busca foram: Automação, Controle, Mineração, 
Indústria e Ferramentas Industriais.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A mecanização refere-se à execução de uma tarefa por meio de maquinário motori-

zado, com uma intervenção da tomada de decisão humana. Por outro lado, a automação 
tem o potencial de substituir a participação humana por meio da utilização de comandos 
baseados em programação lógica e máquinas de alto desempenho (Santos; Silveira; Vieira, 
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2018).

A Automação Industrial é um procedimento que envolve a substituição de habilida-
des cognitivas humanas por meio da aplicação de computadores e dispositivos mecâni-
cos. A terminologia “automação” conota a noção de autogestão ou um dispositivo que 
opera de maneira autônoma. A definição em questão tem suas raízes etimológicas nas 
palavras gregas “Auto” e “Matos”, em que “Auto” representa o conceito de auto ou próprio, 
enquanto “Matos” se refere à ação de movimentar-se (Alves, 2019). 

Assima automação industrial pode ser definida como a utilização de tecnologias de-
finidas e dispositivos de controle automático que permitem a operação e o controle auto-
mático de processos industriais sem intervenção humana significativa, alcançando assim 
um desempenho superior em comparação ao controle manual. Esses dispositivos de au-
tomação englobam controladores lógicos programáveis   (CLPs) e controladores de auto-
mação programáveis   (PACs), entre outras opções. Além disso, as tecnologias abrangem 
sistemas de comunicação industrial (Paiola, 2019).

A automação de uma fábrica, de uma fábrica ou de um processo aumenta o custo 
de produção por meio de um melhor controle da produção. A implementação de técni-
cas de produção em massa tem o potencial de melhorar significativamente o tempo de 
montagem do produto, ao mesmo tempo em que melhora a qualidade geral da produção 
(Albertin; Elienesio; Aires, 2017). 

 Como resultado, uma quantidade significativa de produto é produzida para uma en-
trada específica de mão de obra. A integração de muitos processos industriais através da 
utilização de máquinas automatizadas resulta na redução do tempo e do esforço do ciclo, 
resultando na redução da necessidade de mão de obra manual. Com isso, a alocação de 
recursos no relacionamento com os colaboradores foi melhorada por meio da automação 
(Groover, 2011). 

A automação elimina a necessidade de verificação manual de parâmetros do proces-
so. Aproveitando os benefícios da tecnologia de automação, os processos industriais ajus-
tam automaticamente as variáveis   do processo para valores predefinidos ou desejados 
usando técnicas de controle de malha fechada. Aumenta a segurança pessoal substituin-
do humanos por máquinas automatizadas em ambientes de trabalho perigosos. Tradicio-
nalmente, robôs industriais e dispositivos robóticos são implantados em locais perigosos 
e remotos (Franchi, 2013). 

Este é o nível mais baixo da hierarquia de automação, que inclui dispositivos de cam-
po como sensores e atuadores. A principal função desses dispositivos de campo é transmi-
tir dados de processos e máquinas para um nível superior para monitoramento e análise. 
Também inclui controle de parâmetros de processo por meio de atuadores. Por exemplo, 
descrever este nível como os olhos e as mãos de um processo específico (Albertin; Eliene-
sio; Aires, 2017).

Os sensores traduzem parâmetros em tempo real, como temperatura, pressão, fluxo 
e nível, em sinais elétricos. Esses dados do sensor são posteriormente transferidos para o 
controlador para monitoramento e análise dos parâmetros em tempo real. Alguns exem-
plos de sensores incluem termopar, sensores de proximidade, RTDs, medidores de fluxo 
e assim por diante. Por outro lado, os atuadores traduzem sinais elétricos (controladores) 
em meios mecânicos de controle de processos. Atuadores incluem válvulas de controle 
de fluxo, válvulas solenóides, atuadores pneumáticos, relés, motores CC e servo motores 
(Alves, 2019). 

Este nível abrange uma variedade de dispositivos autônomos que utilizam máqui-
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nas para coletar parâmetros de processo usando sensores. Os controladores automáticos 
funcionam como atuadores por meio do programa ou técnica de controle e dos sinais 
processados   provenientes do sensor (Albertin; Elienesio; Aires, 2017). Controladores indus-
triais robustos e frequentemente usados, os controladores lógicos programáveis   (CLPs) 
podem executar tarefas de controle automático com base na entrada do sensor. O sistema 
é composto por componentes, incluindo os módulos de comunicação, entrada/saída (E/S) 
analógica, digital e unidade central de processamento (CPU). Ele permite ao operador pro-
gramar uma estratégia ou função de controle para realizar determinadas operações do 
processo de maneira automática (Santos; Silva; Vieira, 2018). 

Logo o minério de ferro que é a matéria-prima necessária para a fabricação do alu-
mínio, é encontrado na natureza em rochas misturadas a outros elementos. O material 
extraído é processado através de uma variedade de processos industriais para prepará-lo 
para uso em aplicações sideroquímicas (Lamb, 2015).  

 O minério de ferro extraído no Brasil é utilizado na construção de residências, na fa-
bricação de automóveis e na produção de eletrodomésticos. A Austrália é o país que possui 
as maiores reservas de minério de ferro bruto a nível mundial, representando mais de 29% 
do total global. De acordo com uma pesquisa realizada pela empresa de dados Statista, 
em 2019, a China ocupou uma posição de liderança na lista de países importadores de mi-
nério de ferro. O Japão ficou em segundo lugar, com uma distância especial em relação ao 
primeiro colocado, seguida pela Coréia do Sul, Alemanha e Holanda (Mamede Filho, 2017). 

Passou a necessidade otimizar os custos no processo de fabricação, a necessidade de 
reduzir a intervenção humana em pontos operacionais específicos e o cenário mineiro em 
mudança continuarão a ser os principais impulsionadores do crescimento do mercado. 
A indústria de mineração é uma indústria completamente composta (Alves, 2019). Uma 
tarefa difícil é extrair materiais primários da crosta terrestre em formas, tamanhos e com-
posições químicas e transformá-los em um produto final padronizado e de alta qualidade. 
Isso levou a indústria a buscar soluções que aumentassem a eficiência e a produtividade. 
Na indústria de mineração a automação ainda não atingiu os níveis de excelência observa-
dos na indústria alimentar, mas seus progressos têm sido feitos nesta direção diariamente 
(Paiola, 2019). 

Todo o processo de automação começou a ser colocado na forma de gerenciamento 
remoto, com incursões em máquinas semiautomatizadas e automatizadas. A maioria das 
operações de mineração emprega métodos convencionais e mecanizados. A qualidade 
obtida com a automatização de trabalhos repetitivos supera a produtividade do operador. 
O fato de os operadores serem capazes de trabalhar numa gama mais ampla de ativida-
des melhora a qualidade e a felicidade do seu trabalho e alarga a sua perspectiva sobre o 
processo de produção. Como resultado que sempre há potencial para desenvolvimento e 
melhoria (Santos; Silva; Vieira, 2018). 

A título de exemplo, cita-se examinar o estudo de caso apresentado, onde, além das 
melhorias já obtidas, pode avançar ainda mais na qualidade do sistema caso. Isto é, o cir-
cuito poderia reagir às variações da alimentação sem uma intervenção humana (Groover, 
2011).  Logo pode ser analisado pelas informações geradas no analisador online pela própria 
máquina, que aprende a decisão de qual potência seria enviada para o motor do moinho. 
Para retornar essa informação para a sala de controle, é possível adicionar um analisador 
de teor na descarga das células de flotação que realiza análises da concentração de cobre 
a cada minuto. Assim, os operadores tiveram uma maior influência na qualidade de sua 
atividade. O controle e automação é um universo enorme que precisa ser compreendido. 
É necessário evoluir e trazer melhores condições de trabalho para máquinas e humanos, 
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porém é preciso estar sempre atento para analisar todas as possibilidades em relação às 
máquinas (Almeida, 2019). 

A indústria de mineração encontra-se em uma encruzilhada crucial. Tradição e ino-
vação estão travando uma batalha dentro desse setor que há muito tempo se baseou 
em métodos convencionais. Contudo, agora é o momento decisivo para abraçar novas 
tecnologias ou arriscar ser abandonado no vácuo do progresso (Albuquerque; Silva, 2011). 
Historicamente, a mineração tem sido uma das pioneiras na adoção de tecnologias de au-
tomação, lado a lado com a indústria da defesa. No entanto, após essa primeira incursão, o 
progresso estagnou. O setor tem sido relutante em seguir adiante, preso a velhos hábitos 
e processos (Parede; Gomes, 2011). 

Segundo Sakamura e Zuchi (2018) nos últimos anos, a pressão sobre a indústria de mi-
neração tem aumentado exponencialmente. Demandas ambientais, sociais e de recursos 
têm exercido uma força significativa, forçando a reavaliação dos métodos de operação. A 
obstinação em permanecer no status quo está agora gerando consequências indesejadas. 
A automação em larga escala emerge como a solução potencial para modernizar a indús-
tria de mineração. Ao integrar tecnologias avançadas, como inteligência artificial, apren-
dizado de máquina e robótica, é possível não apenas melhorar a eficiência e a segurança, 
mas também mitigar os impactos negativos no meio ambiente e na sociedade.

Para Elienesio e Albertin (2018) a transição não será fácil. Requer investimentos signi-
ficativos em infraestrutura, treinamento de pessoal e adaptação de processos. Além disso, 
questões como a substituição de empregos tradicionais por automação precisam ser en-
frentadas com sensibilidade e estratégias de transição. A indústria de mineração enfrenta 
uma escolha crítica: abraçar a mudança e liderar o caminho para uma nova era de sus-
tentabilidade e eficiência ou resistir e enfrentar o risco de obsolescência. A decisão não é 
apenas sobre o futuro da mineração, mas também sobre o impacto que essa indústria tem 
no mundo.

A decisão que a indústria de mineração tomará terá ramificações profundas em es-
feras. Em primeiro lugar, há o impacto ambiental: a adoção de tecnologias mais limpas e 
eficientes pode reduzir drasticamente a pegada de carbono e minimizar a degradação dos 
ecossistemas frágeis onde a mineração ocorre. Isso, por sua vez, pode ajudar a mitigar os 
efeitos das mudanças climáticas e preservar a biodiversidade (Simi, 2018). 

Além disso, a decisão afetará diretamente as comunidades locais que dependem da 
indústria de mineração para empregos e recursos. A automação pode trazer eficiência, 
mas também corre o risco de eliminar postos de trabalho tradicionais, o que pode desen-
cadear desafios socioeconômicos significativos. Portanto, é crucial que qualquer transição 
para a automação seja acompanhada por programas robustos de reciclagem e reinser-
ção no mercado de trabalho para os trabalhadores afetados (Elienesio; Albertin; Jaguaribe, 
2018). 

A escolha da indústria de mineração terá implicações globais, especialmente no con-
texto da transição para uma economia mais sustentável e descarbonizada. Como uma 
das principais fornecedoras de matérias-primas para uma variedade de indústrias, a forma 
como a mineração é conduzida pode influenciar diretamente a viabilidade e a eficácia de 
esforços mais amplos para combater as mudanças climáticas e promover a sustentabilida-
de (Silva; Gasparin, 2015). 

Ao adotar tecnologias autônomas, as empresas de mineração podem reimaginar 
todo o processo de extração e produção, aumentando não apenas a eficiência, mas tam-
bém a segurança dos trabalhadores. Sistemas automatizados podem ser implementados 
para realizar tarefas perigosas ou repetitivas, reduzindo assim o risco de acidentes e lesões.
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Parede e Gomes (2011) citam quea automação pode permitir uma análise mais pre-
cisa e em tempo real dos dados operacionais, o que ajuda na identificação de potenciais 
problemas antes que eles se tornem crises. Isso não só melhora a segurança, mas também 
aumenta a confiabilidade e a disponibilidade das operações de mineração.

As operações mais eficientes e seguras, as tecnologias autônomas podem contribuir 
para a sustentabilidade da indústria de mineração a longo prazo. Reduzir desperdícios, 
melhorar o uso de recursos e minimizar os impactos ambientais são objetivos que podem 
ser alcançados por meio da automação inteligente. Logo é evidente que a adoção de tec-
nologias autônomas na indústria de mineração não apenas oferece benefícios imediatos 
em termos de produtividade e segurança, mas também tem o potencial de remodelar po-
sitivamente todo o setor, garantindo sua viabilidade e relevância no futuro (Albuquerque; 
Silva, 2011). 

Com o uso de equipamentos automatizados, que podem ser manobrados em áreas 
inseguras e locais desafiadores, as mineradoras estão revolucionando a forma como ope-
ram. Esse avanço tecnológico permite que elas extraiam uma maior produção com menor 
risco para seus funcionários, reduzindo a necessidade de enviar mineiros para o subsolo 
(Paiola, 2019). Um exemplo notável desse progresso é a RandgoldResources, que imple-
mentou tecnologias autônomas em suas minas africanas. Como resultado direto dessa 
iniciativa, a empresa conseguiu reduzir a taxa de ferimentos trimestre a trimestre em im-
pressionantes 29%. Esse é um testemunho poderoso do impacto positivo que a automa-
ção pode ter na segurança dos trabalhadores da indústria de mineração (Alves, 2019). 

Ao substituir tarefas arriscadas e fisicamente exigentes por equipamentos automati-
zados, as mineradoras estão protegendo seus funcionários de potenciais perigos e lesões. 
Além disso, essa abordagem também melhora a eficiência operacional, aumentando a 
produtividade e reduzindo os custos associados à manutenção de um grande contingente 
de trabalhadores no subsolo (Santos; Silva; Vieira, 2018). 

Ao mesmo tempo em que promove a segurança dos trabalhadores, a automação na 
mineração também impulsiona a inovação e a competitividade do setor. Ao otimizar os 
processos de extração e produção, as empresas podem alcançar uma vantagem significa-
tiva em termos de eficiência e rentabilidade (Alves, 2019). 

Neto et al. (2018) cita que uso de equipamentos automatizados está transformando 
não apenas a maneira como a mineração é conduzida, mas também garantindo um am-
biente de trabalho mais seguro e sustentável para os mineiros em todo o mundo. Essa ten-
dência é um passo crucial em direção a um futuro onde a segurança e a eficiência andam 
de mãos dadas na indústria de mineração.

Assim Santos, Silva e Vieira (2018) afirmam que A indústria de mineração, historica-
mente, tem sido caracterizada pelo uso de métodos convencionais e mecanizados para 
suas operações. No entanto, está testemunhando uma mudança gradual em direção à 
automação, embora ainda esteja nos estágios iniciais desse processo. A maioria das opera-
ções de mineração depende de métodos tradicionais e mecanizados. 

O processo de automação na mineração está agora entrando na fase de gerencia-
mento remoto, onde operações podem ser controladas e monitoradas a partir de locais 
distantes. Isso oferece uma série de vantagens, incluindo maior segurança para os tra-
balhadores, melhor eficiência operacional e redução de custos (Sakurai; Zuchi, 2018). As 
máquinas semiautomatizadas e automatizadas estão começando a ganhar espaço em 
operações, mostrando promessas significativas de aumentar a produtividade e a precisão. 
No entanto, ainda há obstáculos a superar, como a integração dessas tecnologias com os 
métodos de mineração existentes e a garantia de que elas sejam economicamente viáveis 
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(Simi, 2018). 

A automação na mineração ainda esteja em seus estágios iniciais, é evidente que o 
setor está caminhando em direção a um futuro automatizado. Essa mudança não apenas 
reflete a busca por maior eficiência e segurança, mas também representa uma resposta 
às crescentes demandas por sustentabilidade e responsabilidade social na indústria de 
mineração.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A competitividade acirrada na indústria moderna demanda produtos de alta qualida-

de a preços competitivos, o que impulsiona a busca por inovação e eficiência. A automa-
ção industrial emerge como uma resposta poderosa a esse desafio, permitindo melhorias 
significativas na qualidade, confiabilidade e eficiência da produção, ao mesmo tempo em 
que reduz os custos operacionais.

No contexto da indústria de mineração, historicamente marcada por sua natureza 
tradicional, o movimento em direção à automação é crucial para enfrentar os desafios 
contemporâneos. A pressão ambiental, social e de recursos está impulsionando a necessi-
dade de modernização, e a automação emerge como uma solução viável para impulsionar 
a eficiência e a sustentabilidade nesse setor fundamental da economia.

A pesquisa realizada buscou compreender a importância do controle e automação 
na indústria de mineração, destacando sua capacidade de impulsionar a produtividade, 
segurança e sustentabilidade. Ao compreender profundamente esses aspectos, podemos 
identificar oportunidades para programar as melhores práticas e tecnologias, promoven-
do assim o avanço e a competitividade da indústria de mineração no cenário global.
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Resumo

O impacto das novas tecnologias na automação de processos industriais, destacando 
sua importância para aumentar a eficiência e a produtividade no ambiente fabril. As 
tecnologias discutidas incluem a Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial (IA) e 

robótica avançada. Essas inovações estão transformando os processos industriais, propor-
cionando maior capacidade produtiva, melhor qualidade dos produtos e integração mais 
estreita com os requisitos do mercado. O acesso equitativo a essas tecnologias é essencial 
para garantir que todas as empresas possam se beneficiar plenamente de seus avanços. O 
objetivo geral buscou estudar a importância das novas tecnologias na automação indus-
trial para aumentar a eficiência e a produtividade industrial. A metodologia aplicada nesta 
pesquisa foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e Descritiva, no qual foi realizada uma 
consulta a livros, dissertações e por artigos científicos e sites confiáveis como Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico. Conclui-se que a tecnologia in-
dustrial não é apenas sobre máquinas e softwares avançados; é sobre capacitar pessoas e 
organizações a alcançarem seu máximo potencial, impulsionando a inovação, a eficiência 
e o crescimento na indústria.

Palavras-chave: Automação Industrial.  Tecnologia. Automação.  Indústria.  Ferra-
mentas Industriais.

Abstract

The impact of new technologies on the automation of industrial processes, highligh-
ting their importance for increasing efficiency and productivity in the manufacturing 
environment. Technologies discussed include the Internet of Things (IoT), artificial in-

telligence (AI) and advanced robotics. These innovations are transforming industrial pro-
cesses, providing greater production capacity, better product quality and closer integration 
with market requirements. Equitable access to these technologies is essential to ensure 
that all companies can fully benefit from their advances. The general objective sought to 
study the importance of new technologies in industrial automation to increase industrial 
efficiency and productivity. The methodology applied in this research was a Qualitative 
and Descriptive Literature Review, in which books, dissertations and scientific articles and 
reliable websites such as Scientific Electronic Library Online (SCIELO) and Google Scholar 
were consulted. It follows that industrial technology is not just about advanced machines 
and software; it’s about empowering people and organizations to reach their full potential, 
driving innovation, efficiency and growth in the industry.

Keywords: Industrial automation.  Technology. Automation.  Industry.  Industrial To-
ols.
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1. INTRODUÇÃO
A tecnologia industrial refere-se aos avanços tecnológicos e ao conjunto de conhe-

cimentos que são aplicados numa variedade de setores econômicos, principalmente no 
setor industrial, para criar e melhorar bens, processos e serviços. Esses recursos aumen-
tam a capacidade de produção, auxiliando na busca por resultados. Mesmo na automação 
industrial, é possível encontrar a aplicação de software, hardware, sistemas de controle 
(como computadores ou robôs), tecnologia da informação e outras inovações.

Estas ferramentas estão a alterar a forma como as pessoas trabalham e a melhorar a 
eficiência dos processos de produção das empresas, com menor consumo de energia e 
menos resíduos. A tecnologia industrial trouxe uma série de vantagens e transformações 
que tornaram as indústrias mais competitivas no mercado e melhoraram o relacionamen-
to com os clientes.

Os avanços tecnológicos transformaram a forma como as coisas são feitas, auxiliando 
e modernizando os processos de fabricação. Independentemente da estrutura ou capaci-
dade de uma organização, a tecnologia industrial é significativa porque tem o potencial 
de afetar todos os aspectos da produção, manutenção e atendimento ao cliente, resultan-
do em economia, agilidade, segurança e aumento de receita. Mesmo que seja mais difícil 
para as pequenas corporações investirem em tecnologia de forma mais profunda, histo-
ricamente, esse tipo de investimento está diretamente ligado à expansão de um negócio.

A presente abordou sobre as novas tecnologias na automatização de processos in-
dustriais, sendo essas necessárias para dar continuidade a produtividade industrial. Logo 
a pesquisa cita como a automação é uma realidade em muitas fábricas que utilizam tec-
nologias disponíveis para lidar com tudo, desde o acesso remoto aos dados até o controle 
e ajuste da produção em tempo real. A problemática baseou-se em: Como o uso de no-
vas tecnologias na automação industrial contribuiu para aumentar o processo produtivo e 
melhorar o desempenho das indústrias no mercado? 

O objetivo geral buscou estudar a importância das novas tecnologias na automação 
industrial para aumentar a eficiência e a produtividade industrial.  Logo o impacto das no-
vas tecnologias na automação industrial, visando aprimorar a eficiência e a produtividade 
no ambiente fabril. Por meio de uma análise abrangente, examinamos como as inovações 
tecnológicas, como a Internet das Coisas (IoT), a inteligência artificial (IA) e a robótica avan-
çada, estão transformando os processos industriais.

A metodologia aplicada nesta pesquisa foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e 
Descritiva, no qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos 
e sites confiáveis como ScientificElectronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico. 
O período dos artigos pesquisados foram os trabalhos publicados entre os anos de 2012 a 
2022 anos. As palavras-chave utilizadas na busca foram: Automação Industrial, Tecnologia, 
Automação, Indústria e Ferramentas Industriais. 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
O princípio básico de automação consiste em otimização das atividades humanas, 

proporcionando maior agilidade e eficiência. Isso é alcançado por meio da redução do 
tempo necessário para a realização de tarefas, permitindo que os indivíduos se dediquem 
a outras atividades simultaneamente ou aproveitem o tempo economizado para realizar 
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ações com maior resultado e eficiência (TAYSON, 2017). 

Essa perspectiva tem sido empregada em várias áreas da realidade humana, sendo 
integrada ao processo produtivo, no qual o papel do homem tem sido gradualmente subs-
tituído como principal responsável por esse processo, transferindo a responsabilidade para 
máquinas por meio de automação, as indústrias têm sido progressivamente automatiza-
das, com os setores de produção a interligarem-se através de equipamentos tecnológicos 
cada vez mais avançados (ALMEIDA, 2015). 

Segundo Moraes (2007), a presença da tecnologia sempre foi inerente à sociedade, 
mesmo em suas formas mais precoces, e tem sido fundamental para facilitar o cotidiano 
dos indivíduos. Pode-se argumentar que uma invenção da roda, do fogo e da alavanca, 
entre outros elementos, representaram avanços tecnológicos notáveis   que tiveram um 
impacto significativo na sociedade e nos meios de produção. Essas inovações estimularam 
a criatividade e o desenvolvimento de novas formas de tecnologia, o que, por sua vez, de-
sempenhou um papel crucial no processo de automação na vida humana.

A essência inerente ao termo “automação” reside em enfatizar o envolvimento da 
tecnologia, especificamente dos programas de computador, para o controle automático 
do processo produtivo. Assim, automação, conforme definida por Martins (2012), refere-se 
a qualquer sistema suportado por computador que substitua o trabalho humano, a fim 
de aumentar a segurança dos indivíduos, a qualidade dos produtos, a velocidade de pro-
dução ou a redução de custos, melhorando assim os intrincados objetivos das indústrias, 
serviços ou bem-estar. É evidente, com base na citação anterior, que a automação possui 
a característica de melhorar as atividades humanas em várias dimensões, permitindo que 
máquinas e tecnologia executem tarefas que dispensam a participação direta do ser hu-
mano (TAYSON, 2017). 

Segundo Evans (2011), a automação foi desenvolvida para ser aplicada em diversas ati-
vidades humanas e pode ser observada no dia a dia. Atualmente, a automatização é uma 
realidade nos lares, como nas máquinas de lavar que integram diversas ações comuns 
neste processo. Está também presente em serviços comuns, como caixas multibanco em 
bancos, no local de trabalho, como equipamentos de cronometragem automática, e no 
lazer e desporto, como máquinas de venda automática ou passadeiras num ginásio. Todas 
essas circunstâncias foram desenvolvidas para facilitar a vida dos indivíduos, visando me-
lhor gestão do tempo, eficiência e segurança.

No contexto do processo produtivo, particularmente na fabricação de bens de con-
sumo, a automação industrial tem passado por um processo contínuo de desenvolvimen-
to, não só agilizando o trabalho humano neste processo, mas também possibilitando um 
aumento constante da produção, de forma mais rápida e econômica. -maneira eficaz (FI-
QUEIREDO; PINHEIRO, 2016). 

 Partindo dessa premissa, Tayson (2017) enfatiza que, ao longo da história da humani-
dade, foram inúmeras as evidências que demonstram o processo de automação industrial. 
Por exemplo, a utilização generalizada de moinhos hidráulicos para a produção de farinha 
no século X destaca-se como um dos processos que impulsionaram diversas criações que 
contribuíram para a automação industrial. A Revolução Industrial, que aconteceu no sé-
culo XVIII, foi o primeiro marco histórico do processo de automatização da indústria. Neste 
processo, a mão de obra humana foi substituída pela máquina, agilizando assim a progres-
são das tecnologias. 

Foi necessário elaborar uma exposição sobre as invenções tecnológicas que contribuí-
ram para a automatização industrial seria um tanto prolífico, desviando do objetivo central 
deste trabalho. No entanto, cabe mencionar que todas as invenções e descobertas, como 
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a eletricidade e posteriormente os ordenadores e software, contribuíram de forma signifi-
cativa para o destaque da automatização na indústria (FIQUEIREDO; PINHEIRO, 2016). 

Pode-se afirmar que a busca pelo controle dos processos industriais tem sido uma 
preocupação constante do ser humano desde os primórdios da invenção das primeiras 
máquinas. Até a década de 1940, as usinas eram operadas manualmente por um grande 
número de operadores que dependiam de alguns instrumentos mecânicos básicos para 
controle local (ALMEIDA, 2015). 

Uma das invenções significativas para a automação industrial moderna é o Controla-
dor Lógico Programável (CLP), desenvolvido em 1968. O CLP substituiu os relés desatua-
lizados e permitiu modificações rápidas no processo de produção. com a utilização deste 
dispositivo, as modificações foram modificadas de maneira mais eficiente através da pro-
gramação do sistema, em contraste com o sistema baseado em relés, que exigia uma alte-
ração física da configuração dos equipamentos. O sistema em questão foi implementado 
inicialmente na indústria automobilística durante a década de 1970 nos Estados Unidos 
e Europa, e posteriormente, uma década mais tarde, foi introduzido no Brasil (MORAES; 
CASTRUCCI, 2007). 

Os Controladores Lógicos Programáveis   (CLPs) são dispositivos eletrônicos utilizados 
para o controle de processos industriais. Eles possuem uma memória programável que 
contém instruções específicas para serem executadas pelas máquinas responsáveis   pela 
produção fabril. Conforme o Controlador Lógico Programável (CLP) foi implementado nas 
indústrias, passou por um processo de evolução e adquiriu novas capacidades. O CLP é 
capaz de realizar tarefas como sequenciamento, temporização, contagem, energização/
desenergização e manipulação de dados, além de oferecer recursos como regulação PID 
e lógica fuzzy, entre outras funcionalidades. A programabilidade dos CLPs pode ser alcan-
çada através do uso de computadores, tornando-os adequados para ambientes industriais 
muitas vezes inóspitos, além de possuírem uma linguagem amigável (FONSECA; CUNHA, 
2015). 

Conforme se pode inferir, o Controlador Lógico Programável (CLP) constituiu uma 
inovação significativa no âmbito da automação industrial, possibilitando a melhoria dos 
procedimentos ao permitir a agilidade na modificação do processo e sua adaptação a di-
versas situações. A automação da indústria contemporânea teve origem nos setores au-
tomotivos e petroquímicos. A partir de meados da década de 1970, expandiram-se gra-
dualmente para outros domínios, como alimentos, produtos químicos, aço e acessórios 
automotivos, e atualmente prevalece em praticamente todos os setores (MARTINS, 2012). 

A automação é um conceito que se refere ao controle automático de processos, ou 
seja, a realização de ações que não requerem intervenção humana. No setor industrial, 
o conceito de automação tem sido empregado de forma consistente desde o seu início, 
aplicado principalmente para aumentar a produtividade e a qualidade de processos re-
petitivos (ALMEIDA, 2015). É predominante nas operações diárias das empresas, apoiando 
conceitos de produção como sistemas de manufatura flexíveis. A automação industrial 
pode ser classificada em três categorias produtivas: rígida, flexível e programável, que são 
aplicadas respectivamente a lotes de fabricação grandes, médios e pequenos (FIQUEIRE-
DO; PINHEIRO, 2016). 

Nesse contexto a automação industrial visa substituir o controle humano das má-
quinas por controles informatizados, aumentando assim a eficiência, a qualidade e a pro-
dutividade, além de reduzir custos. O processo de automação industrial contribui para o 
avanço da própria tecnologia, pois tem levado ao desenvolvimento de equipamentos cada 
vez mais eficientes e capazes de realizar ações que seriam impossíveis de serem realizadas 
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por intervenção humana direta (TAYSON, 2017).

A automação, como princípio fundamental, visa otimizar as atividades humanas, pro-
porcionando maior agilidade e eficiência. Essa abordagem permite que o tempo seja me-
lhor aproveitado, liberando espaço para outras tarefas simultâneas ou simplesmente ofe-
recendo mais tempo para atividades de maior valor agregado. Além disso, a automação 
possibilita uma execução mais precisa e eficaz das tarefas (ALMEIRA, 2019). 

Essa perspectiva de automatização tem sido adotada em diversas áreas da vida hu-
mana, mas é especialmente proeminente no ambiente produtivo. Aqui, vemos uma tran-
sição gradual, na qual os seres humanos estão sendo gradualmente substituídos como 
os principais agentes do processo de produção, transferindo essa responsabilidade para 
máquinas operadas de forma automatizada (BATISTA, 2017). 

À medida que as indústrias avançam nesse sentido, os setores de produção se tornam 
cada vez mais interligados por meio de equipamentos dotados de tecnologias cada vez 
mais avançadas. Essa integração de sistemas automatizados impulsiona a eficiência, a 
precisão e a escalabilidade das operações industriais.

Compreender a evolução desse processo é crucial para alcançar os objetivos estabe-
lecidos. A automação não apenas transforma a maneira como as indústrias operam, mas 
também redefine os papéis dos trabalhadores e os padrões de produção. É uma mudança 
que requer adaptação e compreensão para garantir que os benefícios da automação se-
jam plenamente realizados, sem negligenciar o impacto humano e social dessa transfor-
mação. Portanto, o estudo detalhado dessa evolução é essencial para orientar o progresso 
futuro e garantir uma transição suave para uma era mais automatizada e eficiente (RA-
MOS; RODRIGUE; MELLO, 2018). 

A Indústria 4.0, com suas inovações tecnológicas revolucionárias, é impulsionada por 
uma variedade de fatores, que podemos classificar em três categorias distintas: física, digi-
tal e biológica. Embora possam parecer diferentes à primeira vista, essas categorias estão 
profundamente interconectadas, trabalhando em conjunto para impulsionar o progresso 
e a evolução da indústria moderna (SANTOS; SANTOS; SILVA JUNIOR, 2019). 

Almeira (2019) cita os impulsionadores tecnológicos de natureza física. Isso inclui avan-
ços em robótica, automação, Internet das Coisas (IoT) e impressão 3D. Essas tecnologias 
físicas estão transformando a maneira como as fábricas operam, aumentando a eficiência, 
a precisão e a flexibilidade dos processos de produção. Robôs inteligentes trabalham lado 
a lado com os seres humanos, realizando tarefas repetitivas ou perigosas, enquanto a IoT 
conecta máquinas e dispositivos para coletar e analisar dados em tempo real, permitindo 
uma tomada de decisão mais rápida e informada. A impressão 3D, por sua vez, permite a 
fabricação de peças complexas sob demanda, reduzindo custos e tempo de produção.

Santos, Santos e Silva Junior (2019) cita que os impulsionadores tecnológicos digitais, 
que englobam inteligência artificial (IA), aprendizado de máquina, big data e computação 
em nuvem. Essas tecnologias digitais capacitam as empresas a extrair insights valiosos de 
grandes volumes de dados, melhorando a eficiência operacional, prevendo falhas de equi-
pamentos e otimizando processos de produção. A IA e o aprendizado de máquina permi-
tem que os sistemas automatizados aprendam e se adaptem com o tempo, aumentando 
a precisão e a eficácia das operações.

Os impulsionadores tecnológicos de natureza biológica, que incluem biotecnologia, 
genômica e bioinformática. Essas tecnologias emergentes estão começando a desempe-
nhar um papel cada vez mais importante na Indústria 4.0, especialmente nas áreas de 
saúde e agricultura. Por exemplo, avanços na genômica estão permitindo o desenvolvi-
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mento de culturas agrícolas mais resistentes e nutritivas, enquanto a bioinformática está 
revolucionando a descoberta de novos medicamentos e tratamentos médicos (SANTOS; 
SANTOS; SILVA JUNIOR, 2019).

Ramos, Rodrigues e Mello (2018) os impulsionadores tecnológicos da Indústria 4.0, 
sejam eles físicos, digitais ou biológicos, estão todos interligados e se complementam, im-
pulsionando a inovação e o progresso em todos os setores da economia. Ao abraçar essas 
tecnologias e explorar suas interconexões, as empresas podem se posicionar na vanguar-
da da transformação industrial, aproveitando ao máximo as oportunidades oferecidas pela 
Quarta Revolução Industrial. À medida que testemunhamos a rápida evolução das tecno-
logias, a integração da Tecnologia da Informação (TI) com a automação industrial nunca 
foi tão crucial. Hoje, mais do que nunca, a necessidade de fábricas inteligentes impulsiona 
a sinergia entre esses dois campos, criando um ambiente onde a eficiência e a conectivi-
dade são essenciais.

A presença da TI na automação industrial abre um vasto leque de possibilidades. Ao 
utilizar sistemas de TI avançados, as fábricas podem estabelecer uma comunicação mais 
eficaz entre os diferentes componentes da produção. Isso não apenas agiliza os processos, 
mas também promove uma flexibilidade sem precedentes nas interconexões da pirâmide 
de automação (COSTA et al., 2018). 

A interconexão de sistemas possibilitada pela TI permite que dados sejam comparti-
lhados de forma instantânea e precisa entre máquinas, equipamentos e sistemas de con-
trole. Isso resulta em uma coordenação mais eficiente das operações, reduzindo o tempo 
de inatividade e aumentando a produtividade (MARTINS, 2012). Além disso, a presença da 
TI na automação industrial permite a implementação de sistemas de monitoramento e 
análise em tempo real. Isso significa que os gestores podem acessar informações cruciais 
sobre o desempenho da fábrica a qualquer momento e de qualquer lugar, permitindo de-
cisões rápidas e informadas para otimizar a produção (BATISTA, 2017). 

Ao integrar tecnologia da informação com a automação industrial, as fábricas podem 
alcançar novos patamares de eficiência e competitividade. Essa abordagem não apenas 
transforma a maneira como a produção é realizada, mas também abre portas para a ino-
vação e o crescimento contínuo. A  presença cada vez mais marcante da TI na automação 
industrial representa um marco na evolução da indústria. Ao unir esses dois campos, as 
empresas podem enfrentar os desafios do mundo moderno com resiliência e eficácia, pa-
vimentando o caminho para um futuro de produção inteligente e sustentável (MDIC, 2018). 

A crescente integração entre a Tecnologia de Informação (TI) e a Tecnologia de Au-
tomação (TA) está moldando uma nova era na indústria moderna. Essa união não apenas 
reconfigura os processos de produção, mas também abre caminho para uma série de be-
nefícios significativos para os usuários (SANTOS; SANTOS; SILVA JUNIOR, 2019). 

À medida que os sistemas de TI e TA se tornam cada vez mais interconectados, 
observamos uma otimização dos processos industriais, uma melhoria na qualidade 
dos produtos e uma maior eficiência operacional. A automação de tarefas repetitivas 
e a integração de dados em tempo real permitem uma produção mais ágil, precisa e 
responsiva às demandas do mercado (ALMEIRA, 2019). Além disso, a combinação de dados 
operacionais e ferramentas analíticas avançadas oferece aos usuários uma visão mais 
clara e abrangente do ambiente de produção, permitindo uma tomada de decisão mais 
informada e estratégica.

Costa et al. (2018) a união também apresenta desafios, como questões de interope-
rabilidade, segurança cibernética e resistência cultural à mudança. Superar esses obstá-
culos requer um compromisso contínuo com a inovação, a colaboração e a adaptação às 
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novas tecnologias e práticas de trabalho. Logo a integração de TI e TA está impulsionando 
a indústria moderna para frente, capacitando as empresas a alcançar novos patamares de 
eficiência, qualidade e competitividade. À medida que continuamos a avançar nesta jor-
nada de transformação digital, é essencial aproveitar ao máximo os benefícios dessa união 
e enfrentar os desafios com determinação e visão de futuro.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A tecnologia industrial é mais do que apenas um conjunto de ferramentas; é um cata-

lisador para a evolução constante dos processos de produção e da eficiência operacional. 
Ao longo desta análise, foi evidente como as novas tecnologias, como a Internet das Coisas 
(IoT), a inteligência artificial (IA) e a robótica avançada, têm revolucionado a automação 
industrial. Estas inovações não apenas aumentaram a capacidade produtiva, mas também 
melhoraram a qualidade dos produtos, reduziram o consumo de recursos e proporciona-
ram uma integração mais estreita entre os sistemas de produção e os requisitos do mer-
cado.

A transformação digital nas indústrias não é mais uma opção, mas uma necessidade 
para permanecer competitivo no mercado global. As empresas que adotam e investem 
em tecnologia industrial estão colhendo os frutos em termos de eficiência, agilidade e sa-
tisfação do cliente. No entanto, é importante reconhecer que o acesso a essas tecnologias 
podem ser desigual, especialmente para pequenas e médias empresas. Portanto, políticas 
e iniciativas que promovam a inclusão digital e o acesso equitativo a essas ferramentas são 
essenciais para garantir que todos os segmentos da indústria possam se beneficiar plena-
mente das vantagens da tecnologia industrial.

Logo a tecnologia industrial não é apenas sobre máquinas e softwares avançados; é 
sobre capacitar as pessoas e as organizações a alcançarem seu máximo potencial. Ao abra-
çar e adaptar-se às inovações tecnológicas, as indústrias não apenas aumentam sua com-
petitividade, mas também contribuem para uma economia mais robusta e sustentável. O 
futuro da indústria será moldado pela habilidade de integrar de forma inteligente e eficaz 
as novas tecnologias para impulsionar a inovação, a eficiência e o crescimento.
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Resumo

O advento da Indústria 4.0, caracterizada pela ampla adoção de tecnologias digitais 
como inteligência artificial, big data e Internet das Coisas, está revolucionando os 
processos industriais. A automação industrial, combinada com essas tecnologias, 

oferece avanços operacionais significativos, embora exija adaptação organizacional e in-
vestimentos iniciais substanciais. O objetivo geral buscou compreender a importância do 
controle e automação na indústria 4.0. O tipo de pesquisa a ser realizado neste trabalho, 
foi uma Revisão de Literatura, no qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e 
por artigos científicos selecionados através de busca nas seguintes bases de dados: Goo-
gle Acadêmico, Scielo, Lilacs e banco de teses e dissertações de universidades brasileiras. 
Como resultados este estudo busca compreender a importância do controle e automação 
na Indústria 4.0, destacando sua relevância estratégica para a competitividade e a eficiên-
cia das empresas. Conclui-se que o controle e automação não são apenas essenciais para 
a sobrevivência no novo cenário industrial, mas também são fundamentais para o sucesso 
das iniciativas de transformação digital nas organizações industriais.

Palavras-chave: Automação. Indústria 4.0. Manutenção.  Tecnologia. Inovação.

Abstract

The advent of Industry 4.0, characterized by the widespread adoption of digital techno-
logies such as artificial intelligence, big data and the Internet of Things, is revolutioni-
zing industrial processes. Industrial automation, combined with these technologies, 

offers significant operational advances, although it requires organizational adaptation and 
substantial initial investments. The general objective sought to understand the importan-
ce of control and automation in industry 4.0. The type of research to be carried out in this 
work was a Literature Review, in which a consultation was carried out on books, disserta-
tions and scientific articles selected through a search in the following databases: Google 
Scholar, Scielo, Lilacs and thesis bank and dissertations from Brazilian universities. As a re-
sult, this study seeks to understand the importance of control and automation in Industry 
4.0, highlighting its strategic relevance for the competitiveness and efficiency of compa-
nies. It is concluded that control and automation are not only essential for survival in the 
new industrial scenario, but are also fundamental for the success of digital transformation 
initiatives in industrial organizations.

Keywords: Automation. Industry 4.0. Maintenance.  Technology. Innovation.
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1. INTRODUÇÃO
A revolução industrial conhecida como Indústria 4.0, ou Quarta Revolução Industrial, 

que é relativamente nova. Caracterizada pelo amplo uso de tecnologias digitais para auto-
mação e gestão de processos pelas indústrias. Isto foi possível graças ao desenvolvimen-
to da tecnologia da informação, aos estudos e pesquisas na área da inovação e à grande 
quantidade de informação que pode ser digitalizada.

A inteligência artificial, o big data e a Internet das Coisas (IoT) são elementos funda-
mentais da Indústria 4.0 que, quando combinados com a automação industrial, permitem 
avanços operacionais significativos para as empresas. A organização dos processos produ-
tivos é promovida pela automação, que permite que tarefas sejam realizadas por compu-
tadores, máquinas e robôs. Em circunstâncias, a automação pode até substituir o trabalho 
humano. Todos os tipos de indústrias podem usar essa técnica, incluindo as indústrias far-
macêutica, automotiva, de mineração, saúde, química, energia, papel, alimentos e bebidas.

Logo a contribuição acadêmica busca entender os beneficiários e as vantagens com-
petitivas trazidas por ações como a automatização de um setor da economia ou de uma 
linha de produção, a integração de sistemas de controle de fábrica nas operações corpo-
rativas e o uso de tecnologias da Indústria 4.0. No entanto, estas ações exigem uma nova 
estrutura organizacional que leve em consideração a equipe de gestão, os objetivos ope-
racionais, os padrões de segurança e outros fatores.

 O problema de pesquisa deste trabalho foi: Qual a importância do controle e auto-
mação na indústria 4.0? O objetivo geral deste foi compreender a importância do controle 
e automação na indústria 4.0.  Enquanto o objetivo específico o estudo buscou a compre-
ensão aprofundada da importância estratégica, fornecendo esclarecimentos valiosos para 
a tomada de decisões e a implementação de iniciativas bem-sucedidas de transformação 
digital nas organizações industriais.

O tipo de pesquisa a ser realizado neste trabalho, foi uma Revisão de Literatura, no 
qual será realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos selecionados 
através de busca nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico, Scielo, Lilacs e banco 
de teses e dissertações de universidades brasileiras. O período dos artigos pesquisados foi 
os trabalhos publicados nos últimos 10 anos.   As palavras-chave utilizadas na busca foram: 
Automação, Manutenção, Indústria 4.0, Manutenção, Tecnologia e Inovação. 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO
O termo “Indústria 4.0” foi criado em 2011 na Alemanha, numa reunião em que par-

ticiparam líderes empresariais, funcionários governamentais e acadêmicos para discutir 
como ajudar as empresas estabelecidas a adaptarem-se às tecnologias emergentes da 
Quarta Revolução Industrial. A indústria 4.0 refere-se à quarta geração da indústria e às 
tecnologias que predominaram em cada etapa da industrialização. Historicamente, a in-
dústria tem se modernizado e adaptado constantemente às tecnologias de ponta da atu-
alidade, e essas tecnologias passaram a dominar o setor manufatureiro, ao mesmo tempo 
em que se tornaram parte integrante da vida diária dos consumidores (Wolf; Oliveira, 2016). 

A industrialização inicial ocorreu entre os séculos XVIII e XIX, quando as novas tecno-
logias permitiram pela primeira vez a centralização do trabalho e das máquinas. Esta mu-
dança de paradigma definiu a produção em massa pela primeira vez. A partir da década 
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de 1870, a segunda fase assistiu à adoção generalizada de tecnologias que impulsionariam 
a indústria a novos patamares, incluindo a eletricidade, que permitiu aos trabalhadores 
realizar mais com menos esforço e em menos tempo (Zheg et al., 2018). 

Durante a terceira fase da revolução industrial, que começou na década de 1970, os 
avanços tecnológicos digitais dominaram os setores industriais, sendo os avanços mais 
notáveis   feitos na eletrônica digital. O avanço dessa tecnologia levou à criação dos CLPs, 
e junto com ele vieram melhorias na tecnologia de redes e dados que deram suporte à 
eletrônica avançada, automatizando processos e aumentando o desempenho de toda a 
infraestrutura envolvida (Marques, 2014).

A indústria prevê uma mudança significativa na produção da empresa como resulta-
do da adoção de novas tecnologias. O aumento da produtividade e da confiabilidade nos 
processos de fabricação fará com que indústrias como a engenharia se expandam gradu-
almente à medida que novos procedimentos foram criando novas nas linhas de produção 
(Mikell, 2011). 

O avanço do armazenamento em nuvem está dando origem a um novo conceito co-
nhecido como big data. Com esta tecnologia, as empresas podem salvar todos os seus da-
dos de produção, características de materiais, detalhes de programação de linhas de pro-
dução, recebimentos de processos e dados de rastreamento de clientes e fornecedores na 
nuvem para fácil acesso. A coleta e análise de informações baseadas em nuvem permitem 
ajustes em tempo real em um processo de produção com base em métricas como lucro, 
qualidade e velocidade de produção, entre outras (Pereira; De Oliveira, 2018). 

Algumas das indústrias que serão mais afetadas pela criando estas novas tecnologias 
são a logística e a gestão da cadeia de abastecimento. Começando com a entrega das ma-
térias-primas aos fabricantes, o rastreamento é possível em qualquer ponto da cadeia de 
abastecimento. Isto permite o lançamento automático, integração com ERP (Enterprise 
Resource Planning) para o referido almoxarifado, e agendamento de arranque de produ-
ção. Coordenar seus horários com turnos de produção, empresas de transporte e coleta e 
entrega do produto final (Rosendahl et al., 2015). 

De acordo com pesquisa da escola de negócios do Instituto Europeu para Desen-
volvimento de Gestão (IMD), os cinco fatores mais importantes para alcançar o sucesso 
nos negócios até 2020 são gestão, operações, vendas, estratégia, agilidade e eficiência. As 
melhorias na Internet permitiram que as empresas migrassem as suas operações para a 
Internet, onde podem tirar partido de novas tecnologias, como análise de big data, redes 
sociais e dispositivos móveis, como smartphones e tablets. Neste cenário, as empresas es-
tão a preparar-se para uma nova geração de consumidores digitais, que quererão mais do 
mercado do que o modelo de negócio industrial tradicional pode oferecer (Stock; Seliger, 
2016). 

Com base neste novo enquadramento, uma visão de negócio focada na transforma-
ção digital foi estabelecida como prioridade máxima. O termo “Transformação Digital” foi 
cunhado pela iniciativa Plattform Industrie 4.0 (Platforma Indstria 4.0) do setor manufatu-
reiro alemão, lançada em 2011 na Feira de Hannover, na Alemanha (Zheng et al., 2018). 

Um grupo composto por políticos, engenheiros industriais e acadêmicos fez a obser-
vação inicial de que a tecnologia da informação e comunicação era a principal responsável 
por fornecer suporte e dados para as linhas de produção, e que esta tecnologia estaria en-
tre as mais úteis na indústria no futuro (Goekin, 2010). 

Mark Skilton e Felix Hovsepian, em seu livro The Fourth Industrial Revolution, de 2018, 
descrevem esta revolução como uma das mais significativas pela singularidade e combi-
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nações de tecnologias integradas à internet, que auxiliam na conectividade entre indústria 
e clientes, aumentando a competitividade, qualidade, negócios e confiabilidade. Estes es-
forços iniciais lançaram as bases para um novo cenário para o futuro produtivo e econômi-
co dos processos industriais e da gestão, que foi reconhecido e adotado por uma série de 
indústrias europeias (Venturelli, 2016). 

A Indústria 4.0 representa uma revolução tecnológica que está transformando o setor 
industrial do século XXI. Com base em princípios fundamentais, essa abordagem busca 
a integração de tecnologias avançadas para criar sistemas automatizados altamente efi-
cientes e flexíveis. Essa mudança de paradigma, de células fabris automatizadas para sis-
temas integrados, promete trazer uma série de benefícios para as organizações, incluindo 
maior velocidade, flexibilidade e produtividade (Groover, 2011). 

A partir dessa perspectiva, é crucial analisar os impactos que as tecnologias da Indús-
tria 4.0 podem ter, tanto positivos quanto negativos. Muitas empresas já estão implantan-
do essas inovações, reconhecendo seu potencial para impulsionar a eficiência e a com-
petitividade. No entanto, outras organizações podem estar mais cautelosas, aguardando 
resultados concretos antes de investir nessas novas tecnologias (Locus et al., 2015). 

Os impactos positivos da Indústria 4.0 são evidentes. A integração de sistemas auto-
matizados pode levar a ganhos significativos em eficiência operacional, redução de custos 
e melhoria da qualidade do produto. Além disso, a flexibilidade proporcionada por essas 
tecnologias permite uma resposta mais ágil às mudanças nas demandas do mercado, ga-
rantindo a competitividade (Lugli; Santos, 2014). 

No entanto, também existem desafios e potenciais impactos negativos a serem con-
siderados. A implementação de tecnologias complexas pode exigir investimentos signifi-
cativos em infraestrutura e treinamento de pessoal. Além disso, questões relacionadas à 
segurança cibernética e privacidade dos dados podem surgir à medida que as organiza-
ções se tornam mais dependentes de sistemas conectados (Shrouf; Ordieres; Miragliotta, 
2014). 

A análise dos impactos da Indústria 4.0 é essencial para orientar as decisões estratégi-
cas das organizações. Embora existam desafios a serem enfrentados, os benefícios poten-
ciais dessas tecnologias são inegáveis. Ao adotar uma abordagem cuidadosa e proativa, 
as empresas podem aproveitar ao máximo as oportunidades oferecidas pela revolução da 
Indústria 4.0, garantindo seu sucesso no ambiente industrial em constante evolução (San-
tos et al., 2016). 

A história da sociedade é marcada por uma série de transformações significativas, e 
uma das mais impactantes ocorreu nos sistemas industriais com a introdução de métodos 
e equipamentos que possibilitaram o controle automatizado de processos. A automação 
se revelou fundamental para o avanço de áreas em todo o mundo (Schwab, 2016).

No início do século XXI, o surgimento de um conjunto de novas tecnologias que pro-
metem revolucionar os sistemas industriais como nunca antes visto. Esse movimento é 
conhecido como Indústria 4.0 (Bahrin et al., 2016). Trata-se de uma integração abrangente 
de tecnologias digitais, como Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial (IA), análise de 
dados, computação em nuvem e outras, para criar sistemas industriais altamente conec-
tados, inteligentes e eficientes.

A Indústria 4.0 representa uma mudança radical na forma como as fábricas operam, 
introduzindo a chamada “fábrica inteligente”. Nesse novo paradigma, máquinas, equipa-
mentos e sistemas de produção são interconectados e capazes de tomar decisões de for-
ma autônoma, com base em dados em tempo real. Isso permite uma produção mais ágil, 
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personalizada e eficiente, além de facilitar a manutenção preditiva e a gestão otimizada 
dos recursos (Groover, 2011). 

No entanto, a adoção da Indústria 4.0 também traz desafios significativos, como a 
necessidade de investimentos em infraestrutura, capacitação de pessoal e questões re-
lacionadas à segurança cibernética e privacidade dos dados. Além disso, pode haver pre-
ocupações sobre o impacto da automação na força de trabalho e na desigualdade social 
(Santos et al., 2016). 

Logo a Indústria 4.0 representa uma nova era de transformação industrial, com o po-
tencial de impulsionar a eficiência, a inovação e o crescimento econômico. No entanto, 
é essencial abordar os desafios e garantir que os benefícios dessa revolução tecnológica 
sejam compartilhados de forma equitativa e sustentável pela sociedade como um todo 
(Schwab, 2016). 

As tecnologias de automação da Indústria 4.0 representam uma revolução no cenário 
industrial, oferecendo um vasto potencial para melhorar a eficiência, a produtividade e a 
competitividade das empresas. No entanto, apesar do grande potencial, a implementação 
em larga escala ainda é um desafio, e muitas vezes essas tecnologias são adotada de forma 
gradual e segmentada em diferentes áreas de uma planta industrial (Bahrin et al., 2016). 

Segundo Coelho (2016), é mais comum encontrar a aplicação de uma ou mais tecnolo-
gias da Indústria 4.0 em uma planta industrial, em vez de uma implementação abrangente 
em toda a cadeia produtiva. Isso sugere que, embora os benefícios sejam reconhecidos, há 
ainda barreiras a serem superadas para uma adoção mais generalizada (Colantuono, 2015).

É crucial, portanto, analisar cuidadosamente os projetos de aplicação de tecnologias 
da Indústria 4.0, considerando tanto suas vantagens quanto suas desvantagens. Entre as 
vantagens mais evidentes, destacam-se a melhoria da eficiência operacional, a redução 
de custos, o aumento da qualidade dos produtos e a capacidade de resposta mais ágil às 
demandas do mercado. Além disso, as tecnologias de automação possibilitam a coleta e 
análise de dados em tempo real, fornecendo insights valiosos para otimizar processos e 
tomar decisões mais embasadas (Tortorella; Fettermann, 2016). 

No entanto, é importante reconhecer que a implementação dessas tecnologias tam-
bém apresenta desafios. Entre as principais desvantagens, cita-se o alto investimento 
inicial necessário, a complexidade de integração com sistemas legados, questões de se-
gurança cibernética e preocupações relacionadas à privacidade dos dados. Além disso, 
a necessidade de capacitação e treinamento dos colaboradores para lidar com as novas 
tecnologias pode ser um obstáculo significativo (Moura et al., 2018). 

Diante desse cenário, é fundamental realizar uma análise criteriosa dos projetos de 
aplicação de tecnologias da Indústria 4.0, avaliando não apenas os benefícios potenciais, 
mas também os desafios e riscos envolvidos. Uma abordagem gradual e estratégica, fo-
cada na identificação de soluções customizadas para as necessidades específicas de cada 
empresa, pode ser a chave para uma adoção bem-sucedida e sustentável dessas tecnolo-
gias (Benitez; Fialho; Pradella, 2018). 

A aplicação de automação baseada em inovações da Indústria 4.0, especialmente na 
área da robótica, tem demonstrado proporcionar uma série de benefícios significativos 
aos processos produtivos das empresas. Um estudo conduzido por Stock e Seliger (2016) 
exemplifica isso de maneira clara e impactante.

Ao analisar duas linhas de produção em uma planta industrial, os pesquisadores au-
tomatizaram uma delas utilizando tecnologias da Indústria 4.0, enquanto a outra perma-
neceu com automação tradicional. Os resultados foram impressionantes: a linha automa-
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tizada com as inovações da Indústria 4.0 registrou um aumento na produtividade de 23% 
em comparação com a linha que ainda empregava métodos convencionais de automação 
(Colantuono, 2015).

Essa constatação evidencia de forma inequívoca os benefícios trazidos pela aplicação 
de tecnologias avançadas, como a robótica, no contexto industrial. O aumento da produ-
tividade não é apenas um número, mas sim um reflexo tangível da melhoria de desempe-
nho e eficiência proporcionada por essas inovações (Coelho, 2016).

Além do aumento da produtividade, outros benefícios também podem ser observa-
dos, como a redução de custos operacionais, a minimização de erros e desperdícios, e a 
melhoria da qualidade dos produtos. Esses ganhos não apenas impulsionam o desempe-
nho da empresa em termos de eficiência e competitividade, mas também contribuem 
para a satisfação dos clientes e a sustentabilidade do negócio em longo prazo (Tortorella; 
Fettermann, 2016).

Portanto, fica evidente que a aplicação de tecnologias da Indústria 4.0, como a robó-
tica, não apenas representa um avanço tecnológico, mas também uma estratégia funda-
mental para impulsionar o sucesso e a evolução das empresas no cenário industrial con-
temporâneo. A capacidade de adaptar-se e aproveitar essas inovações será essencial para 
garantir uma posição de destaque e liderança no mercado global (Colantuono, 2015).

Os resultados deste estudo evidenciam de maneira clara e contundente que a aplica-
ção de tecnologias da Indústria 4.0 tem um impacto significativo nas operações de uma 
indústria. Especificamente no que diz respeito à automação, as vantagens trazidas pelas 
tecnologias da Indústria 4.0 não se limitam apenas à melhoria dos processos de produção, 
mas também se estendem a outros aspectos da organização, incluindo a gestão (Torto-
rella; Fettermann, 2016).

Ao analisar os impactos da Indústria 4.0 em uma planta industrial, ficou claramente 
demonstrado que esses impactos tendem a ser positivos. A implementação de tecnologias 
avançadas de automação não só aumenta a eficiência e a produtividade, mas também 
pode otimizar os processos de gestão, proporcionando uma visão mais clara e detalhada 
das operações e facilitando a tomada de decisões estratégicas (Bahrin et al., 2016).

No entanto, apesar dos benefícios evidentes, é importante reconhecer que ainda exis-
tem desafios a serem superados. Os altos custos associados à adoção e implementação 
de tecnologias da Indústria 4.0 podem representar um obstáculo significativo para muitas 
empresas, especialmente aquelas de menor porte. Além disso, a falta de pessoal qualifica-
do para operar e gerenciar essas novas tecnologias também pode ser uma barreira impor-
tante (Benitez.; Fialho; Pradella, 2018).

Diante desses desafios, é fundamental que as empresas adotem uma abordagem 
estratégica e cautelosa ao implementar tecnologias da Indústria 4.0. Isso inclui a avaliação 
cuidadosa dos custos e benefícios, o desenvolvimento de planos de capacitação e treina-
mento para os funcionários e a busca por soluções adaptadas às necessidades específicas 
de cada organização (Bahrin et al., 2016).

Apesar das barreiras, fica evidente que o potencial transformador da Indústria 4.0 
é significativo e que as empresas que conseguirem superar os desafios iniciais poderão 
colher os frutos de uma maior eficiência, competitividade e inovação em suas operações 
industriais. Portanto, investir na modernização e na adoção de tecnologias da Indústria 4.0 
pode ser um passo crucial para o sucesso futuro das empresas no cenário industrial global 
(Tortorella; Fettermann, 2016).



Capítulo 27

288Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao longo deste trabalho, foram explorados diversos aspectos cruciais sobre a impor-

tância do controle e automação na Indústria 4.0. Primeiramente, discutimos o conceito de 
Indústria 4.0, destacando a transformação digital e a integração de tecnologias avançadas 
como Internet das Coisas (IoT), inteligência artificial, big data e robótica. Esses avanços tec-
nológicos estão revolucionando a produção industrial, permitindo uma comunicação mais 
eficiente entre máquinas, sistemas e humanos. A automação proporciona uma maior pre-
cisão e repetibilidade nas operações, enquanto o controle avançado facilita a otimização 
dos processos e a rápida adaptação às mudanças nas demandas do mercado.

Os benefícios do controle e automação, que incluem o aumento da eficiência ope-
racional, redução de custos, melhoria na qualidade dos produtos e maior flexibilidade na 
produção. Empresas que adotam essas tecnologias conseguem não apenas aumentar a 
produtividade, mas também melhorar a segurança no ambiente de trabalho e reduzir o 
impacto ambiental de suas operações. No entanto, também discutimos os desafios asso-
ciados, como a necessidade de investimentos significativos, a importância de garantir a 
segurança cibernética e a demanda por uma força de trabalho qualificada para operar e 
manter esses sistemas avançados.

Por fim, os casos de sucesso de empresas que implementaram tecnologias de au-
tomação, demonstrando os resultados positivos alcançados, como aumento da compe-
titividade e inovação contínua. A resposta ao problema de pesquisa foi clara: o controle 
e automação são essenciais para a modernização das operações industriais, proporcio-
nando uma produção mais inteligente, conectada e adaptável. Portanto, a Indústria 4.0 
representa uma revolução na forma como a manufatura é conduzida, e as empresas que 
investem nessas tecnologias estão melhor preparadas para enfrentar os desafios futuros e 
aproveitar as oportunidades de um mercado em constante evolução. A conclusão é que a 
automação e o controle são pilares fundamentais para a evolução da indústria, garantindo 
sua sustentabilidade e crescimento contínuo.
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Resumo

A automação e os sistemas informatizados revolucionaram a produção industrial, pro-
porcionando maior eficiência, precisão e flexibilidade. A automação envolve o uso de 
máquinas controladas por computador para executar tarefas anteriormente realiza-

das por humanos, enquanto os sistemas informatizados gerenciam e aperfeiçoam esses 
processos. O objetivo geral buscou compreender a importância automação e dos sistemas 
informatizados para o processo produtivo das indústrias. O tipo de pesquisa a ser realizado 
neste trabalho, foi uma Revisão de Literatura, no qual será realizada uma consulta a livros, 
dissertações e por artigos científicos selecionados através de busca nas seguintes bases 
de dados: Google Acadêmico, Scielo, Lilacs e banco de teses e dissertações de universi-
dades brasileiras (Azevedo, 2016). Logo a presente pesquisa destaca a relevância crucial 
da automação e dos sistemas informatizados na produção industrial, uma vez que essas 
tecnologias transcendem várias áreas de aplicação, desde o setor bancário até o agrícola, 
impactando significativamente a eficiência e a competitividade das empresas. 

Palavras-chave: Automação. Sistemas Informatizados.  Produção Industrial. Indús-
tria. Mecanismos de automação. 

Abstract

Automation and computerized systems have revolutionized industrial production, 
providing greater efficiency, precision and flexibility. Automation involves using 
computer-controlled machines to perform tasks previously performed by humans, 

while computerized systems manage and improve these processes. The general objec-
tive sought to understand the importance of automation and computerized systems for 
the industrial production process. The type of research to be carried out in this work was 
a Literature Review, in which a consultation of books, dissertations and scientific articles 
selected through a search in the following databases will be carried out: Google Scholar, 
Scielo, Lilacs and thesis bank and dissertations from Brazilian universities (Azevedo, 2016). 
Therefore, this research highlights the crucial relevance of automation and computerized 
systems in industrial production, since these technologies transcend several areas of appli-
cation, from the banking to the agricultural sector, significantly impacting the efficiency 
and competitiveness of companies.

Keywords: Automation. Computerized Systems.  Industrial production. Industry. Au-
tomation mechanisms.
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1. INTRODUÇÃO
As áreas operacionais e de gestão de uma organização podem se beneficiar muito 

com a automação da produção industrial. Isso porque vivemos o que se conhece como In-
dústria 4.0, que combina avanços tecnológicos com atividades manuais e analíticas. Além 
disso, o surgimento da Internet das Coisas (IoT), muitas vezes conhecida como “Internet 
das Coisas” ou “Internet das Coisas”, expande o potencial para máquinas e outros disposi-
tivos que não são apenas eletrônicos ou informativos se conectarem à Internet.

A capacidade da automação de concluir tarefas manuais repetitivas com rapidez e 
precisão permite aumentar a produção. Além disso, a utilização de sistemas de gestão 
para supervisionar as máquinas incentiva a busca contínua por processos mais eficientes, 
melhorando ainda mais a produtividade.

A redução nos custos de produção ocorre como resultado do aumento da escala de 
produção e da diminuição de erros que podem levar a perdas e escassez de produtos. Há 
também uma aplicação mais eficaz de resumos históricos e analíticos que buscam me-
lhorar os processos de fabricação. Vários sistemas também funcionam para minimizar o 
consumo de energia, desligando-se quando não estão em uso ou tentando usar a energia 
de forma ineficiente quando estão funcionando. Além disso, ajuda a reduzir custos.

Um aumento na produtividade e uma diminuição nos custos dão à empresa uma 
vantagem competitiva sobre seus rivais. Finalmente, como a automação busca preservá-lo 
mesmo quando o volume de produção cresce dramaticamente, você poderá cobrar cus-
tos maiores sem se preocupar com a degradação da qualidade de seus itens.

A presente pesquisa aborda sobre a automação e os sistemas informatizados da pro-
dução industrial. Onde estes podem ser classificados com base em suas diversas áreas 
de aplicação. Por exemplo: bancário, comercial, industrial, agrícola, comunicação e trans-
porte. A automação industrial pode ser deficiente em planejamento, gerenciamento de 
projetos e automação de produção. Nesse contexto surge a presente problemática a ser 
analisada: Qual a importância da automação e dos sistemas informatizados para a produ-
ção industrial?

O objetivo geral buscou compreender a importância automação e dos sistemas infor-
matizados para o processo produtivo das indústrias. Os objetivos específicos buscaram: es-
tudar o conceito automação, definir a automação nas indústrias e apontar a aplicação dos 
tipos de sistemas informatizados e automação que podem ser aplicados nas indústrias. 

O tipo de pesquisa a ser realizado neste trabalho, foi uma Revisão de Literatura, no 
qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos selecionados 
através de busca nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico, Scielo, Lilacs e banco 
de teses e dissertações de universidades brasileiras. O período dos artigos pesquisados 
foram os trabalhos publicados nos últimos 10 anos.   As palavras-chave utilizadas na busca 
foram: Automação, Sistemas Informatizados, Produção Industrial, Indústria e Mecanismos 
de automação. 

2. AUTOMAÇÃO E SISTEMAS INFORMATIZADOS DA PRODUÇÃO INDUS-
TRIAL 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra em 1840, é considerada um dos movi-
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mentos responsáveis   pelo desenvolvimento da automação moderna. Esta revolução ca-
racterizou-se principalmente pela introdução de máquinas básicas que substituíram a for-
ça muscular pela energia mecânica (SILVEIRA, 2010). Automatizar é usar componentes do 
sistema que possam controlar o andamento do processo através de uma programação 
pré-definida, reduzindo o esforço ou uma interferência humana direta (Coelho, 2016).

Para a construção e melhoria de um sistema de automação industrial, é crucial que 
haja uma estruturação coerente, uma análise detalhada do sistema e uma integração efi-
ciente desses componentes. Os requisitos técnicos para a viabilidade da integração dos 
equipamentos primários devem ser examinados durante as fases de especificação e de-
senvolvimento do projeto, levando em consideração elementos como compatibilidade, in-
tegração e sincronização direta (Santos et al., 2016).

Atualmente, a aplicação em larga escala dessas tecnologias ainda não é amplamente 
observada, sendo mais comum a criação de uma ou mais tecnologias similares em uma 
planta industrial. As tecnologias de automação da Indústria 4.0 têm potencial para trazer 
benefícios significativos às indústrias. Segundo Barbosa et al. (2011), consequentemente, é 
crucial examinar minuciosamente os projetos que envolvem a implementação de tecno-
logias da Indústria 4.0 em termos das suas vantagens e desvantagens.

Morais et al. (2013) conseguiram obter inúmeros benefícios para o processo produtivo 
através da implementação da automação baseada nas inovações da Indústria 4.0, particu-
larmente na área da robótica. De acordo com as tecnologias da indústria 4.0, uma das duas 
linhas de produção da planta industrial foi automatizada, o que resultou em um aumento 
de produtividade de 23% em comparação com a linha que empregava automação tradi-
cional. Com base nisso, tornou-se evidente que essa aplicação tecnológica, como a robóti-
ca, foi aprimorada em melhorias no desempenho e, por conseguinte, em um aumento da 
eficiência para uma organização na análise.

De acordo com Colantuono (2015), foram necessários menos trabalhadores na linha 
de produção onde a robótica foi implementada pela primeira vez. Foi benéfico porque 
aumentou a eficiência através do uso de máquinas e diminuiu a incerteza associada à 
operação humana. Como o número total de vagas abertas na organização permaneceu os 
mesmos, esses funcionários foram transferidos para outros departamentos para mitigar o 
impacto social negativo das demissões.

Almeida (2014) descobriram que os trabalhadores que permaneceram na linha e co-
meçaram a operar as máquinas ao lado dos robôs observaram aumentos na produtividade 
por operador e na qualidade do produto. Os autores afirmam que as pessoas se benefi-
ciaram ao trabalhar com robôs porque puderam concluir suas tarefas de forma mais con-
fiável e eficiente. Deste ponto de vista, fica claro que a integração de humanos e robôs 
no local de trabalho tem sido benéfica para todos os envolvidos: trabalhadores, gestão e 
clientes. Isto se deve ao aumento da segurança do operador, o que por sua vez significa 
menos perigo no trabalho.

A base do projeto foi a robótica, mas Morais et al. (2013) também implementaram 
outras tecnologias, como sensores RFID, para melhorar ainda mais a eficiência. Como re-
sultado, a empresa conseguiu aumentar a produção e, ao mesmo tempo, cortar custos e 
desperdícios. A utilização de RFID ajudou a automatizar processos anteriormente manuais 
e a reduzir erros do operador. Assim, fica claro que as tecnologias da Indústria 4.0, quando 
aplicadas coletivamente, são capazes de trazer uma melhoria ainda mais pronunciada à 
infraestrutura fabril (Morais, 2013). 

A taxa de retrabalho diminuiu 60% em comparação com a linha convencionalmente 
automatizada. Os autores afirmam que a introdução do RFID trouxe maior uniformidade 
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operacional, o que auxiliou diretamente na padronização dos produtos. O retrabalho, que 
nada mais é do que a repetição de uma tarefa, é um indicador de baixa qualidade do pro-
duto; a redução deste índice economiza claramente o tempo dos operadores, o que con-
tribui para o aumento da produtividade por funcionário (Santos et al., 2016). 

No entanto, em comparação com o mercado de automação tradicional, os custos de 
implementação das tecnologias da Indústria 4.0 permanecem bastante elevados. O con-
ceito de retrofitting, que é a atualização e adaptação de equipamentos industriais às no-
vas tecnologias. Stock e Seliger (2016) desenvolveram uma solução para um equipamento 
utilizando uma metodologia ampla e aplicaram-na no contexto de retrofitting. Primeiro 
analisa-se a situação, depois estabelece-se uma estratégia de monitorização, depois pro-
cessa-se os dados e, por fim, implanta-se o hardware como sistema ciberfísico (Colantuo-
no, 2015). 

Logo monitorar os estados operacionais do equipamento – desligado, ligado, ocupa-
do e quebrado – era o melhor curso de ação. Um IHM foi implantado para visualização dos 
estados relevantes e então transformado em um sistema ciberfísico. Os autores afirmam 
que os benefícios poderiam ser obtidos a um preço acessível através da melhoria da ges-
tão da produção. A capacidade do sistema de otimizar a automação tradicional da empre-
sa através da aplicação de tecnologias da Indústria 4.0 fica clara neste contexto (Coelho, 
2016). 

De acordo com Barbosa et al. (2015), uma das principais preocupações da habilitação 
da Indústria 4.0 são os sistemas de automação legados, cuja acessibilidade aos dados deve 
ser mantida da melhor forma possível para garantir que os procedimentos de coleta de 
dados não interfiram nas operações das instalações. Portanto, a infra-estrutura do sistema 
de comunicação precisa ser atualizada para uma arquitetura mais aberta. Como tal, gran-
de parte do sistema original deve ser preservado num esforço que atualize o princípio da 
pirâmide de automação.

Foi criado um plano para incorporar tecnologias da Indústria 4.0 em uma instala-
ção de fabricação existente. Nesta configuração, sensores e atuadores são vinculados a 
conectores Modbus separados e sinais binários atribuídos. Em uma estrutura de dados 
consistente com o sistema, você encontrará o mapeamento do sinal e os procedimentos 
fundamentais. Embora blocos funcionais em conformidade com o CLP sejam usados para 
fornecer os algoritmos de sequenciamento e controle, uma alternativa de baixo custo ba-
seada em computadores Raspberry Pi com tempos de execução CLP foi criada para man-
ter os custos baixos (Pissaia, 2017). 

Este exemplo mostra como as tecnologias tradicionais podem ser combinadas com 
as inovações introduzidas pela Indústria 4.0. A partir disto, pode-se inferir que o elevado 
custo de implementação de tecnologias como a robótica e a Internet das Coisas represen-
ta uma barreira para muitas empresas, mas que a adaptação dos sistemas pode ajudá-las 
a acompanhar o ritmo da concorrência. Isto poderia tornar possível, tanto técnica como 
financeiramente, que máquinas pré-existentes fossem “atualizadas” para que pudessem 
funcionar como parte de sistemas ciberfísicos isso permitiria que uma parte do sistema 
produtivo fosse modificada sem impactar negativamente os sistemas legados, trazendo 
maior integração ao negócio (Barbosa et al., 2011). 

A Indústria 4.0 traz muitos benefícios, incluindo sistemas automatizados que podem 
melhorar a qualidade do produto e, ao mesmo tempo, tornar os processos de fabricação 
mais eficientes. A implantação de sistemas da Indústria 4.0 tem aumentado em todo o 
mundo nos últimos anos, com alguns países mais avançados no caminho da automação 
do que outros (Colantouno, 2015). 
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Diversas vantagens que a Indústria 4.0 trouxe para as empresas que a adotaram. 
Tempo de processamento de produtos reduzido, custos de fabricação mais baixos, coor-
denação aprimorada da cadeia de suprimentos, maior flexibilidade de processos, atendi-
mento ao cliente aprimorado e personalização aprimorada de produtos são apenas alguns 
dos muitos benefícios. Segundo os autores, tais vantagens podem produzir resultados em 
uma ampla gama de gestão operacional, particularmente na gestão tecnológica, onde a 
ênfase está na automação de processos. Desta forma, a indústria 4.0 tem potencial para 
beneficiar enormemente a automação industrial porque muitas das tecnologias adotadas 
centram-se na melhora significativa da automação (Morais et al., 2013). 

A utilização de tecnologias na automação contribuiu para alterar radicalmente as 
competências essenciais de uma empresa, facilitando a implementação de certas estraté-
gias de gestão operacional, como a produção ágil e a personalização em massa. Portanto, 
fica claro que a criação da Indústria 4.0 pode trazer benefícios não só para a automação 
das indústrias, mas também para a sua gestão, indicando a importância de tal inovação no 
setor manufatureiro (Coelho, 2016).

A automação industrial representa uma revolução nos processos de produção, permi-
tindo uma canalização mais eficiente das atividades científicas para a criação de produtos 
com elevado conteúdo tecnológico e alto valor agregado. Embora o termo automação 
muitas vezes evoque imagens de robôs operando em fábricas, sua abrangência vai além, 
englobando sistemas inteligentes de supervisão de produção, controle de qualidade e di-
versos outros aspectos (Ferreira, 2017).

Um dos principais benefícios da automação é a melhoria das condições de trabalho 
dos funcionários. Em uma fábrica automatizada, a ergonomia é cuidadosamente conside-
rada no projeto dos processos, visando evitar grandes esforços físicos por parte dos traba-
lhadores. Por exemplo, conforme destacado por Pereira e Simonetto (2018), em uma linha 
de montagem automatizada, o esforço físico dos funcionários é significativamente reduzi-
do. Caso a linha não fosse automatizada, os trabalhadores teriam que carregar, por turno, 
cerca de 500 a 600 blocos de motor, cada um pesando 40 quilos.

Além de promover a saúde e segurança dos trabalhadores, a automação industrial 
traz vantagens significativas em termos de eficiência e produtividade. Ao substituir tarefas 
manuais repetitivas por processos automatizados, as empresas podem aumentar a veloci-
dade de produção, reduzir erros e desperdícios, e melhorar a consistência e qualidade dos 
produtos finais (Pereira; Simonetto, 2018). 

Outro ponto crucial é o potencial da automação para impulsionar a inovação e a cria-
ção de produtos com alto valor agregado. Ao liberar os recursos humanos de tarefas roti-
neiras e repetitivas, a automação permite que os profissionais se concentrem em ativida-
des mais criativas e estratégicas, como o desenvolvimento de novas tecnologias, materiais 
e processos produtivos. Isso cria um ambiente propício para a pesquisa e desenvolvimen-
to, levando à criação de produtos inovadores e competitivos no mercado global (Kardec; 
Nascif, 2013). 

A automação industrial não apenas otimiza os processos de produção e melhora as 
condições de trabalho, mas também desempenha um papel fundamental na canalização 
das atividades científicas para a criação de produtos com elevado conteúdo tecnológico e 
alto valor agregado. Ao integrar sistemas inteligentes e tecnologias avançadas, as empre-
sas podem impulsionar a inovação e a competitividade, garantindo um futuro próspero e 
sustentável para a indústria (Wang; Wang, 2017). 

As indústrias modernas têm testemunhado um notável avanço na disseminação dos 
processos industriais baseados em qualidade, muitas vezes impulsionados para além das 
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fronteiras nacionais, servindo como suporte para marcas e designs de padrão internacio-
nal. Essas conquistas são atribuídas, em grande parte, ao uso eficiente da informação e do 
conhecimento, destacando a importância crucial desses elementos no contexto industrial 
contemporâneo (Ferreira, 2017). 

A ênfase na qualidade dos processos industriais não apenas garante a excelência dos 
produtos finais, mas também estabelece um padrão de competitividade global. Empresas 
que adotam abordagens centradas na qualidade são capazes de atrair e manter clientes 
exigentes, estabelecendo-se como referências em seus setores de atuação. A busca inces-
sante pela melhoria contínua, baseada em dados e análises precisas, é um pilar fundamen-
tal dessas práticas de qualidade (Morais et al., 2013). 

No entanto, o sucesso das indústrias modernas não é apenas resultado de proces-
sos eficientes; também está intrinsecamente ligado às competências comportamentais e 
atitudes dos trabalhadores. O novo modelo de organização do trabalho exige uma abor-
dagem mais integrada e colaborativa, onde os profissionais são incentivados a assumir 
responsabilidades, trabalhar em equipe, demonstrar engajamento e exercer liderança em 
seus respectivos papéis (Almeida, 2014). 

Essa mudança de paradigma reflete não apenas uma evolução nas práticas de ges-
tão de recursos humanos, mas também uma resposta às demandas de um mercado cada 
vez mais dinâmico e exigente. Trabalhadores que demonstram habilidades interpessoais 
e capacidade de adaptação são ativos valiosos para as empresas, contribuindo não apenas 
para a eficiência operacional, mas também para a inovação e o crescimento sustentável 
(Pissaia, 2017). 

A integração entre qualidade, conhecimento e competências comportamentais cria 
um ambiente propício para o desenvolvimento de uma cultura organizacional forte e re-
siliente. Empresas que investem no desenvolvimento profissional de seus colaboradores e 
promovem uma cultura de aprendizado contínuo estão bem posicionadas para enfrentar 
os desafios do mercado globalizado e alcançar o sucesso em longo prazo (Pereira; Simo-
netto, 2013). 

O uso eficiente da informação e do conhecimento, aliado a práticas de gestão cen-
tradas na qualidade e no desenvolvimento humano, desempenha um papel fundamental 
no sucesso das indústrias modernas. Essa abordagem integrada não apenas impulsiona a 
competitividade e a inovação, mas também promove uma cultura de excelência e susten-
tabilidade dentro das organizações industriais (Ferreira, 2017). 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Logo a presente pesquisa destaca a relevância crucial da automação e dos sistemas 

informatizados na produção industrial, uma vez que essas tecnologias transcendem várias 
áreas de aplicação, desde o setor bancário até o agrícola, impactando significativamente a 
eficiência e a competitividade das empresas.

 No entanto, é fundamental reconhecer que a eficácia dessas soluções está intrinse-
camente ligada à qualidade do planejamento, gerenciamento de projetos e automação de 
produção implementada.

Conclui-se que a necessidade de compreender e aprimorar continuamente esses 
processos, visando maximizar os benefícios da automação enquanto se mitigam os desa-
fios associados. Portanto, a importância da automação e dos sistemas informatizados para 
a produção industrial reside não apenas na automação dos processos, mas também na 
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capacidade de planejar, gerenciar e aperfeiçoar essas soluções para impulsionar o cresci-
mento e a inovação no cenário industrial contemporâneo.
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Resumo

A automação industrial tem se destacado como uma ferramenta que tem ganhado 
espaço nas empresas, utilizadas para aumentar a eficiência, qualidade e produtivi-
dade nos processos industriais. Este trabalho teve como objetivo geral compreen-

der acerca das contribuições dos processos de automação industrial nas empresas para a 
promoção de competitividade. A metodologia adotada tratou-se de uma revisão de Lite-
ratura nas seguintes bases de dados: “Eletronic Library Online” (Scielo), e Google Acadêmi-
co. Os resultados demonstraram que as indústrias que utilizam processos de automação 
industrial apresentam melhorias significativas na eficiência operacional, reduzindo custos 
e favorecendo a competitividade industrial. Conclui-se que a automação industrial é uma 
estratégia viável e eficaz para empresas que buscam otimizar seus processos produtivos e 
se manterem competitivas no mercado, contudo, há necessidade de planejamento cuida-
doso e contínuo acompanhamento para maximizar os benefícios da automação.

Palavras-chave: Processos, Automação Industrial, Competitividade.

Abstract

Industrial automation has stood out as a tool that has gained space in companies, used 
to increase efficiency, quality and productivity in industrial processes. The general objec-
tive of this work was to understand the contributions of industrial automation processes 

in companies to promoting competitiveness. The methodology adopted was a literature 
review in the following databases: “Electronic Library Online” (Scielo), and Scholar Google. 
The results demonstrated that industries that use industrial automation processes present 
significant improvements in operational efficiency, reducing costs and favoring industrial 
competitiveness. It is concluded that industrial automation is a viable and effective strate-
gy for companies seeking to optimize their production processes and remain competitive 
in the market, however, there is a need for careful planning and continuous monitoring to 
maximize the benefits of automation.

Keywords: Processes, Industrial Automation, Competitiveness.
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1. INTRODUÇÃO
A sociedade no decorrer do tempo passou por intensas e importantes transformações 

que impactaram de maneira importante no cenário industrial, sendo cada vez necessá-
rias à aplicação de tecnologias nesse âmbito. Nesse sentido, é importante pontuar que a 
automação se deu mediante ao desenvolvimento e necessidade de agilizar processos e 
serviços nesse meio, se mostrando bem aceitas.

Nesse percurso evolutivo, a automação tem se apresentado como uma tendência que 
tem contribuído para o crescimento de setores da sociedade e para o dinamismo de tra-
balhos em diferentes frentes, viabilizando produtos e serviços mais dinâmicos, eficientes 
e qualificados destacando mecanismos que propiciam o crescimento do setor industrial. 

A indústria é resultante das inúmeras alterações, evoluções e descobertas sofridas no 
decorrer da história e essenciais para os processos atuais e futuros de crescimento econô-
mico. Diante desse panorama, a automação no meio industrial tem se apresentado como 
uma importante ferramenta de produtividade e crescimento devido aos pilares tecnoló-
gicos nela envolvidos, a indústria brasileira tem buscado se manter produtiva frente às 
inúmeras dificuldades econômicas que se desdobram na sociedade.

Diante do exposto esta produção justifica-se, considerando que é essencial debater 
acerca da abordagem do processo de automação em empresas e suas contribuições para 
a competitividade industrial, visto que diante do panorama de desenvolvimento da so-
ciedade a automação tem significado avanço e dinamismo nos processos, o uso da tec-
nologia vem possibilitando aprimorar técnicas de produção impactando diretamente na 
qualidade e resultados mais rápidos para as empresas.

A metodologia utilizada nesse artigo foi por meio de revisão de Literatura com abor-
dagem qualitativa e descritiva, referente ao processo de automação nas empresas e suas 
contribuições para a oferta de competitividade no cenário industrial. Para o levantamento 
bibliográfico houve a preocupação em escolher bases de dados conhecidas, sendo essas: 
“Eletronic Library Online” (Scielo) e Google Acadêmico. 

Para tanto, foram inclusos materiais publicados nos últimos dez anos que em seu 
corpo constavam informações pertinentes ao tema e ao problema aqui suscitados, bem 
como, trabalhos originais, apresentados na íntegra, publicados em língua portuguesa. 
Como critérios de exclusão, não foram aceitos materiais fora do recorte temporal anterior-
mente definido, que fugiam do tema e problema suscitados, aqueles que não se apresen-
tassem nos periódicos definidos e que não correspondiam a materiais originais ou dispos-
tos parcialmente, publicados em língua estrangeira. Essa busca foi realizada utilizando os 
seguintes descritores: “Processos”, “Automação Industrial”, “Competitividade”.

Para desdobramento desta pesquisa foi traçado como objetivo geral: compreender 
acerca das contribuições do processo de automação industrial nas empresas para a pro-
moção de competitividade. Como objetivo específico ficou delineado o seguinte: Descre-
ver a importância da automação para a competitividade industrial.

2. PROCESSO DE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL NAS EMPRESAS PARA A PRO-
MOÇÃO DE COMPETITIVIDADE

É possível destacar acerca do início da automação que possivelmente data do final 
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do século XVIII e início do século XIX, naquele percurso da Revolução Industrial. Porém, 
somente pelo século XX que a automação industrial passou a ganhar certo destaque em 
âmbitos da sociedade por meio dos interessantes avanços tecnológicos e às mudanças 
por ela proporcionada, principalmente no que tange aos processos de produção (Américo; 
Azevedo; Souza, 2015).

Davis (2019) corrobora com o autor acima ao afirmar que os processos automatizados 
repercutem na sociedade com a Revolução Industrial, ainda destaca que estes incialmen-
te possuíam em suas primeiras formas de automação industrial dispositivos mecânicos 
simples, mas que já eram sinônimo de avanço para o período em questão, o surgimento e 
desenvolvimento das máquinas a vapor e as máquinas têxteis repercutiram fortemente na 
sociedade da época. Essas máquinas substituíram grande parte do trabalho manual em 
muitas etapas do processo de produção, reverberando em um aumentando significativo 
na eficiência e na capacidade produtiva das fábricas.  

Coelho (2015) contribui afirmando que os protótipos, máquinas, a robótica industrial, 
correspondem a um marco extremamente importante no caminho histórico da automa-
ção. Ao pontuar sobre os robôs industriais enfatiza que no decorrer do tempo e compreen-
são do seu uso e habilidades possíveis estes passaram a ser utilizados em aplicações, que 
iam desde linhas de montagem automotiva até operações de soldagem e manipulação de 
materiais.

Houve avanços ainda mais importantes no início do século XX, no que tange ao de-
senvolvimento de sistemas de controle automático, sendo possível destacar o desenvolvi-
mento de controladores elétricos e pneumáticos, estes poderiam regular o funcionamen-
to de máquinas e processos industriais de forma automatizada. Nesse sentido é possível 
afirmar que a automação é responsável por um importante salto da sociedade, esses me-
canismos auxiliaram para o desenvolvimento dos primeiros computadores e sistemas di-
gitais na metade do século XX (Dávila, 2018).

Nos tempos mais recentes, a automação tem sido essencial para a sociedade muitas 
atividades são movimentadas e impulsionadas a partir de seu uso, os avanços em tecno-
logias emergentes, como por exemplo, a Inteligência Artificial, Aprendizado de Máquinas 
que vêm possibilitando a criação de sistemas complexos e adaptáveis, que podem direcio-
nar condições de produções, tomadas de decisões automaticamente e em tempo real de 
modo a se ajustar as necessidades e objetivos (Gomes, 2019).

Monaco (2013) destacou em seu estudo sobre a importância do processo de automa-
ção nas indústrias, visto que há uma grande incorporação de máquinas voltadas para a 
substituição e/ou otimização de tempo do trabalho humano nesse setor. Em suma, o sur-
gimento e a evolução da automação ao longo dos séculos foram impulsionados por uma 
combinação de avanços tecnológicos, mudanças nos processos de produção e demandas 
crescentes por eficiência e produtividade nas indústrias. Essa trajetória de desenvolvimen-
to continua até os dias atuais, com a automação desempenhando um papel central na 
economia global.

Em um contexto industrial, a automação é frequentemente utilizada para otimizar 
processos de produção, aumentar a eficiência, melhorar a qualidade do produto e reduzir 
custos. Isso é alcançado através do uso de sistemas automatizados, como robôs industriais, 
máquinas controladas por computador, sensores e atuadores, que executam tarefas de 
forma programada e coordenada (Monteiro, 2015).

A automação se caracterizada como qualquer processo capaz de realizar tarefas com 
autonomia, ou mesmo auxiliando o homem na otimização de tarefas. Para melhor com-
preender sobre a automação no meio industrial, é fundamental traçar um panorama acer-
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ca do setor industrial, tendo em vista que é nesse meio que a automação se inseriu e pos-
sui inegável relevância, além disso, está em constante evolução favorecendo vantagens no 
meio em que é aplicada (Coelho, 2015). 

Nesse contexto, é possível perceber que muitas empresas adotam a automação de 
forma gradual, a fim de sentir como a mesma pode ser aproveitada tendo em vista que é 
um investimento alto a ser feito. Então, normalmente começam com processos simples 
e gradativamente expandem para áreas mais complexas a partir do ganho de confian-
ça, experiência e retorno financeiro, pois mesmo que haja um investimento significativa 
quando bem utilizada, a automação a longo prazo, pode levar a uma redução de custos 
pertinentes no âmbito das operações (Américo; Azevedo; Souza, 2015).

Rosário (2012) destaca em seu estudo que a indústria é um dos pilares econômicos do 
país, é inegavelmente responsável por grande parte do Produto Interno Bruto da nação.  
Assim, por estar inserida no contexto do desenvolvimento econômico e social dos países 
é importante que haja interesse desse setor em buscar ampliar suas frentes de produção 
visando garantir a competitividade.

Silva (2018) ressalta que o setor industrial é de suma importância socioeconômica, 
logo, pensar na questão da produtividade, bem como na otimização de tempo e serviços 
é essencial. Nesse contexto, a automação dos processos industriais pode ser visualizada 
como um mecanismo pertinente capaz de proporcionar maior dinamismo para os proces-
sos, além de contribuir para a diminuição de riscos laborais. 

Contudo, Silveira (2014) afirma em seu estudo que o processo de automação pode 
encontrar resistência por parte dos trabalhadores, uma vez que estes costumam ter medo 
de perder seus empregos a partir da substituição por máquinas. Essas preocupações são 
justificadas tendo em vista que, há uma crescente em automatizar áreas de trabalho, po-
rém, novas condições e postos de trabalho podem surgir à medida que as empresas im-
plementam tecnologias de automação.

Martins (2012) afirma que modernizar processos é inevitável diante da organização so-
cial que tem sido verificada, bem como frente as necessidades sociais. Frente a isso, as em-
presas precisam pensam nesse contexto e utilizar dos benefícios gerados com a automação 
em termos de inovação, desenvolvimento de produtos e serviços que aguçam a vantagem 
competitiva sobre os concorrentes que ainda não investem em processos de automação.

Assim, a sociedade, a indústria têm uma visão da automação como uma ferramenta 
viabilizadora de inovação e competição, essa ferramenta permite que as empresas bus-
quem por desenvolver e implementar novas tecnologias e processos de produção, bem 
como auxilia na criação de novos negócios no mercado. Além disso, indústrias que pos-
suem tarefas perigosas podem agregar ao seu pessoal maior segurança ao automatizar 
etapas, reduzindo o risco de acidentes além disso, não somente protege os trabalhadores, 
mas também pode resultar em menores custos com seguro e compensação trabalhista 
para as empresas (Santos, 2014).

3. IMPORTÂNCIA DA AUTOMAÇÃO PARA A COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL
A automação tem papel fundamental na competitividade industrial, oferecendo uma 

série de benefícios que podem impulsionar a eficiência, a qualidade e a flexibilidade das 
operações industriais. A automação é importante na promoção da competitividade indus-
trial uma vez que, quando bem aplicada pode aumentar a produtividade, redução do tem-
po, resultando em uma produção aumentada com menos recursos, melhoria no quesito 
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qualidade, redução de retrabalho, inovação e personalização, entre outros aspectos (Mo-
rais; Castrucci, 2014)

Além disso, a automação está intrinsecamente ligada à qualidade do produto. siste-
mas automatizados garantem uma produção consistente e livre de erros, minimizando a 
ocorrência de defeitos e retrabalhos. Dessa forma, as empresas podem oferecer produtos 
de alta qualidade, o que é essencial para manter a competitividade em um mercado onde 
os clientes são exigentes (Rosário, 2012).

A flexibilidade é outro aspecto crucial da relação entre automação e competitivida-
de industrial. Sistemas automatizados podem ser facilmente reconfigurados e adaptados 
para atender a diferentes requisitos de produção, permitindo que as empresas respondam 
rapidamente a mudanças nas demandas do mercado ou nas condições operacionais, via-
bilizando assim, vantagem competitiva importante, pois as empresas podem se ajustar 
mais rapidamente às necessidades do mercado em comparação com concorrentes que 
dependem de processos manuais mais rígidos e inflexíveis (Monteiro, 2015).

Sendo assim, é possível inferir que empresas que adotam tecnologias de automação 
podem aumentar sua competitividade de modo significativo, estas são capazes de produzir 
com mais rapidez, ofertar maior qualidade e custos mais baixos em relação aos concorrentes 
não automatizados. A automação desempenha um papel vital na busca pela competitivi-
dade industrial, se apresentando como um catalisador essencial para o progresso e sucesso 
das empresas nos mercados globais contemporâneos (Américo; Azevedo; Souza, 2015).

Silva (2018) contribui afirmando que é notório o aumento significativo das indústrias 
e da busca por adaptações as tecnológicas mais modernas, estas têm interesse em man-
ter a atualização de seus patrimônios e competitividade de mercado, bem como a oferta 
de produtos com qualidade mediante a aplicação de tecnologias associadas às diferentes 
sequências de operações industriais.

Em suma, a automação industrial tem direcionado as empresas ao aprimoramento 
de seus processos, permitindo que sejam incorporadas vantagens as organizações a par-
tir de uma produção mais eficiente, com maior força de trabalho e em uma posição mais 
competitiva no mercado global. É essencial diante da sociedade e dos negócios atuais que 
sejam incorporadas nas empresas a automação como estratégia empresarial, a fim de ga-
rantir sua relevância e sustentabilidade no longo prazo (Colantuono, 2015).

É perceptível que a automação industrial tem se apresentado como ferramenta 
benéfica para as empresas e seus clientes, favorecem rapidez, permitem estabelecer 
competições com outras empresas resultando em maiores lucros e clientes satisfeitos 
com produtos de maior qualidade. Ademais, conseguem operar com maior segurança, 
maior produtividade, a aplicação da automação na indústria indica o quanto esse tipo de 
inovação se faz importante para esse setor (Lobo, 2018).

Com base no exposto, é evidente que a aplicação de novas tecnologias de automação 
nos setores industriais favorece ganhos, mas estes correspondem a investimentos signi-
ficativos para o suporte de tais tecnologias industriais, porém ainda caras. Contudo, não 
são barreiras persistentes, visto que os empresários entendem que se trata de um inves-
timento que irá trazer retornos significativos, considerando que a indústria brasileira tem 
buscado por meios de manter-se produtiva, segura e sustentável (Pochmann, 2016).

Nesse sentido, é notório que há um maior interesse dos empresários em buscar agre-
gar valor aos seus negócios a partir das tendências de automação, utilizar dessa ferramen-
ta permite que tais mantenham seus interesses ativos e alinhados às necessidades dos 
clientes e adaptação às mudanças na demanda do mercado, introduzir novos produtos 
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com rapidez e eficiência para manter uma posição competitiva no setor (Gomes, 2019).

Aranha (2015) afirma que, a automação desempenha um papel crucial na melhoria 
da “eficiência, qualidade, flexibilidade e inovação nas operações industriais, capacitando as 
empresas a permanecerem competitivas em um mercado global em constante mudan-
ça”. Assim, aquelas que adotam as tecnologias de automação se apresentam mais possibi-
lidades para prosperar frente à concorrência industrial. 

No entanto, é importante reconhecer que a automação levanta questões éticas e so-
ciais, no que tange a seu impacto na empregabilidade e se faz necessário um olhar cuida-
doso para uma implementação responsável, com enfoque na requalificação da força de 
trabalho, para o desenvolvimento de novas habilidades e competências para a operação e 
manutenção de sistemas automatizados (Groover, 2015).

Assim, conforme as tecnologias se desenvolvem e se integram a realidade da socieda-
de é possível perceber que há uma nova forma de trabalho sendo configurada, a automa-
ção industrial agrega inteligência e inovação no meio industrial viabilizando competição 
entre as empresas que adotam essas tecnologias de forma a impulsionar o crescimento 
econômico. Portanto, é crucial que as empresas acompanhem essas tendências e aprovei-
tem as oportunidades oferecidas pela automação industrial (Coelho, 2015).

Sendo assim, é evidente que o futuro da indústria depende das tecnologias de manei-
ra conectada e direcionada para bons resultados, pois é real a necessidade das indústrias 
se apresentarem em panorama de equidade com as demais e para isso no mundo é preci-
so se manter atualizada, a dinâmica de processos precisa ser interessante para a fluidez da 
produção e controle das variáveis envolvidas no negócio (Monteiro, 2015).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mediante a análise do material foi possível constatar que os objetivos propostos ini-

cialmente conseguiram ser alcançados. Ademais, as informações e dados dispostos nesta 
produção viabilizou novos contornos e entendimentos, que contribuíram para o entendi-
mento acerca das contribuições do processo de automação industrial nas empresas para 
a promoção de competitividade. 

Ao longo da pesquisa e análise dos dados, foi possível verificar de maneira clara e con-
sistente o papel essencial que a automação desempenha nesse contexto. Sendo assim, 
este artigo se ocupou em sistematizar informações sobre o tema de modo que fosse viável 
o debate com embasamento sobre a questão suscitada de modo que proporcionou a me-
lhor compreensão sobre a temática e criticidade sobre os conceitos visando o alcance dos 
objetivos traçados. 

Frente a isso, com os resultados obtidos e devidamente discutidos foi possível alcan-
çar ponderações importantes sobre o processo de automação em empresas e suas contri-
buições para a competitividade industrial, permitindo perceber que a automação indus-
trial não apenas moderniza os processos produtivos, mas também proporciona uma série 
de benefícios que contribuem diretamente para a competitividade das empresas. 

Entre esses benefícios da aplicação dos processos de automação no setor industrial, 
foi possível observar que há possibilidade de melhoria da eficiência operacional, o aumen-
to da produtividade, redução de custos, a padronização de processos, fomento de melhora 
na qualidade dos produtos e na capacidade de resposta rápida às demandas do mercado. 

Além disso, a automação quando aplicada no setor industrial possibilita a integração 
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de sistemas, a execução de tarefas em tempo real, agiliza a tomada de decisões de manei-
ra mais rápida, auxilia na adaptação frente ao dinâmico mundo das mudanças e inovações 
tecnológicas. Diante disso, ficou evidente que ferramentas como a automação industrial 
são fundamentais para garantir que as indústrias se mantenham competitivas em um ce-
nário de mudanças e globalização.

Diante dos aspectos verificados nos estudos que embasaram esse artigo, é possível 
concluir que a automação industrial é uma ferramenta necessária para as indústrias, vis-
to que quando apoiadas na automação as empresas se colocam diretamente no merca-
do competitivo, garantindo sua permanência frente ao mundo dinâmico e permitindo se 
destacar no mercado. Logo, o investimento em automação é válido e corresponde em 
eficiência, qualidade e capacidade de inovação, fatores essenciais para a conquista e ma-
nutenção da competitividade industrial.

Portanto, espera-se que este artigo seja um viabilizador de informações e contribui 
para o avanço do conhecimento na área da automação industrial e oferece subsídios para 
a elaboração de estratégias mais eficazes no contexto empresarial, além disso, espera-se 
que sirva de aparato teórico para novos caminhos acadêmicos futuros, tendo em vista que 
o tema aqui abordado tem caráter contemporâneo e vale ser alvo de trabalhos futuros. 

Referências
AMÉRICO, I.; AZEVEDO, M. J. G.; SOUZA, A. de. Trabalho automação na metalurgia manual X automatiza-
ção. Rio de Janeiro, 2012.

ARANHA, C L. Uma abordagem sobre a inteligência computacional. Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro-PUC- RIO, 2015. 

COELHO, H. Sonho e razão – ao lado do artificial: reflexões pessoais sobre agentes inteligentes. Lisboa: Cír-
culo de Leitores, 2015.

COLANTUONO, A. C. S. Desenvolvimento industrial brasileiro: história e perspectiva. Revista Ciências Sociais 
e Humanas, v. 36, n. 2, p. 95-110, 2015.

DAVIS, C. 5 bons exemplos de adoção da Inteligência Artificial. São Paulo, 2019.

DÁVILA, T. As regras da inovação, como gerenciar, como medir e como lucrar. Porto Alegre: Bookman, 
2018.

GOMES, D. Inteligência Artificial: Conceitos e aplicações, São Paulo: Pearson Prentice, 2019.

GROOVER, M. P. Automação industrial e sistemas de manufatura. São Paulo: Pearson Prentice, 2015.

LOBO, L. C. Inteligência artificial, o Futuro das máquinas. Revista brasileira de Educação, v. 42, n. 3, p. 34, 2018.

MARTINS, M. G. Princípios de Automação Industrial. São Paulo, 2012.

MONACO, R. Investimentos em automação potencializam competitividade da indústria. São Paulo: Pear-
son Prentice, 2013.

MONTEIRO, S. A. Gestão da Informação e Qualidade: investimentos teóricos para a Ciência da Informação. 
Ciência da Informação em Revista, v. 2, n. 2, p. 3-16, 2015.

MORAIS, C. C.; CASTRUCCI, P. L. Engenharia de controle industrial. 2º ed. Rio de Janeiro: LTC, 2014.

POCHMANN, M. Brasil sem industrialização: a herança renunciada. Ponta Grossa: UEPG, 2016.

ROSÁRIO, J. M. Automação industrial. Editora Baraúna, 2012.

SANTOS, G. A pirâmide da Automação Industrial. 2014. Disponível em:< http://www.automacaoindustrial.
info/a-piramide-da-automacao-industrial/> Acesso em: 10 out. 2023.

SILVA, E. B. Automação e Sociedade: Quarta Revolução Industrial, um olhar para o Brasil. São Paulo: Bras-
port, 2018.

SILVEIRA, P.R. Automação e controle discreto. 4 ed. Érica. São Paulo, 2014.



30
SMART HOMES: A AUTOMAÇÃO RESIDENCIAL E UM 

APANHADO SOBRE AS TECNOLOGIAS UTILIZADAS NA 
CONECTIVIDADE DAS CASAS INTELIGENTES E SEUS IMPACTOS 

NO BEM-ESTAR DA SOCIEDADE

SMART HOMES: HOME AUTOMATION AND AN OVERVIEW OF 
THE TECHNOLOGIES USED IN THE CONNECTIVITY OF SMART 

HOMES AND THEIR IMPACTS ON THE WELL-BEING OF SOCIETY

Pedro de Oliveira Dutra Neto
Victor Augusto Fernandes Arouche

Marcus Righetti



Capítulo 30

307Editora Pascal

Resumo

Este trabalho abordou sobre tecnologias utilizadas em casas inteligentes, conhecidas 
como Smart Homes, no inglês. A automação residencial é aquela que integra várias 
funções em uma habitação ou edifício, como controle de temperatura, iluminação, 

segurança, comunicação, entre outras.  Como objetivo geral o trabalho identificou as tec-
nologias mais utilizadas nas casas inteligentes e seus impactos no bem-estar da sociedade. 
A metodologia adotada foi a revisão bibliográfica de trabalhos recentes publicados nos úl-
timos anos. Foram demonstradas as tecnologias existentes e seus impactos no bem-estar 
da sociedade, bem como foram abordadas as quatro categorias essenciais da automação 
residencial. Foi possível concluir que apesar dos benefícios de economia de dinheiro, sus-
tentabilidade, economia verde, saúde, conforto e segurança, essas tecnologias nem sem-
pre são baratas, trazendo uma barreira para a adesão em massa na sociedade em geral.

Palavras-chave: Smart home, Automação residencial, Tecnologia, Casas inteligentes. 
Domótica.

Abstract

This work addressed technologies used in smart homes. Home automation is one that 
integrates several functions in a home or building, such as temperature control, ligh-
ting, security, communication, among others.  As a general objective, the work iden-

tified the most used technologies in smart homes and their impacts on the well-being of 
society. The methodology adopted was a bibliographic review of recent works published 
in recent years. Existing technologies and their impacts on society’s well-being were de-
monstrated, as well as the four essential categories of home automation were addressed. 
It was possible to conclude that despite the benefits of saving money, sustainability, green 
economy, health, comfort and safety, these technologies are not always cheap, creating a 
barrier to mass adoption in society in general.

Keywords: Smart home, Home automation, Technology, Smart.
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1. INTRODUÇÃO
A tecnologia avançou de tal forma nos últimos anos que o homem passou a criar e 

desenvolver ferramentas inovadoras com a tão sonhada melhoria da qualidade de vida, 
podendo inclusive criar a ideia um ambiente residencial inteligente. Neste caso, este am-
biente residencial inteligente se demonstra através do conforto que a tecnologia pode tra-
zer para os seres humanos. E mais, junto com este desejo e anseio de tornar a qualidade de 
vida elevada, tem-se a preocupação com a economia de energia e sustentabilidade. Assim 
surge o conceito de domótica (Ryasbek, 2022).

A palavra domótica vem da fusão de “domus”, que significa “casa” em latim, com ro-
bótica, ligada ao ato de realizar ações automatizadas. Basicamente, consiste em um siste-
ma inteligente para casas (Batrinu, 2018).

De acordo com a Associação Brasileira de Automação Residencial e Predial – Aure-
side (2023), a domótica é definida como “o uso de tecnologias avançadas de automação 
e controle em residências e edifícios, com o objetivo de melhorar o conforto, segurança, 
eficiência energética e qualidade de vida dos usuários”.

As tecnologias diversas que compõem essas casas inteligentes, conhecidas como 
“Smart Homes”, do termo em inglês, vão desde uma geladeira programada para avisar 
quando alguns itens de consumo rotineiro estão acabando, sensores de temperatura que 
acompanham o cotidiano dos moradores para economizar energia quando não tem nin-
guém em casa e cafeteiras que deixam o café pronto na hora certa a fechaduras, câmeras 
e até aspirador controlados a distância (Vianna, 2018).

É importante também destacar a sustentabilidade como pontochave das novas tec-
nologias da casa inteligente e que são inovações como automação para economia de luz, 
cortinas que abaixam para manter a temperatura amena e reduzir gastos com ar-condi-
cionado e sistemas modernos de energia solar e irrigação, por exemplo Batrinu (2018).

A automação residencial vem sendo amplamente utilizada no setor comercial de 
países desenvolvidos, e pode ser definida como “O conjunto de serviços proporcionados 
por sistemas tecnológicos integrados como o melhor meio de satisfazer as necessida-
des básicas de segurança, comunicação, gestão energética e conforto de uma habitação 
(Svanberg, 2016).

Levantaram-se assim os questionamentos do problema de pesquisa proposto: a so-
ciedade irá adotar essas tecnologias? E como irá reagir diante do aprimoramento deste 
mercado? Quais os impactos dessas tecnologias para a sociedade?

A justificativa para este presente artigo se deu exatamente por conta deste avanço 
tecnológico nesta área da automação residencial e o crescente número de tecnologias 
crescentes que contribuem para a operacionalização das Smart Homes.

O objetivo geral deste artigo foi identificar as tecnologias mais utilizadas nas casas in-
teligentes e seus impactos no bem-estar da sociedade. Enquanto o objetivo específico foi 
apresentar os benefícios dessas tecnologias e destacar suas principais categoriais.



Capítulo 30

309Editora Pascal

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia 

A metodologia adotada para a elaboração deste artigo foi uma revisão bibliográfica, a 
respeito do tema “Smart Homes”, na qual foi realizada uma consulta a livros, artigos cien-
tíficos e bibliografias. O período dos artigos pesquisados foram os trabalhos mais recentes 
publicados nos últimos anos como fonte de enriquecimento, atualidades e as palavras-
-chave utilizadas foram: Smart Homes, casas inteligentes, Automação Residencial, Tecno-
logia, Domótica. 

Foram adotadas para a construção do estudo quanto aos fins, pesquisas explicativas, 
à medida que se identifica as principais características das Smart Homes e suas tecnolo-
gias. E quanto aos meios, optou-se pela pesquisa bibliográfica, em que serão utilizados 
livros, revistas, jornais, e artigos eletrônicos.

Foram utilizadas pesquisas bibliográficas relacionadas à Smart Homes, à Automação 
Residencial e Tecnologias da Domótica, visando acrescentar conhecimento à sociedade 
em geral. 

2.2 Resultado e discussão 
Para Batrinu (2018), o conceito de automação residencial faz parte de uma realidade 

já conhecida em nossa civilização levando em consideração aspectos tecnológicos como 
controle de iluminação ou pequenos dispositivos.

Mas, ao longo dos últimos anos, este avanço da tecnologia possibilitou que aquilo que 
antes era imaginado somente em filmes de ficção científica pudesse se tornar real no dia 
a dia das pessoas (Ryasbek, 2022). Ainda de acordo com Batrinu (2018), essa é uma cate-
goria de tecnologias que definitivamente ascenderam e tiveram o seu lugar definitivo no 
cotidiano das pessoas.

De acordo com Júnior e Farinelli (2018), a domótica ou mais conhecida como automa-
ção residencial, faz parte da engenharia que coloca como seu ponto máximo o uso das tec-
nologias de sensoriamento, controle e comunicação para um ambiente doméstico, com o 
objetivo de proporcionar conforto e praticidade aos usuários deste ambiente residencial. 

Esse tema tem sido alvo de estudos desde a década de 70, e seu interesse começou 
a crescer na década passada, junto com a popularização dos computadores pessoais (THE 
ONE BRIEF, 2015).

Não é mistério que esses projetos de automação e o uso de controladores residenciais 
se tornem extremamente comuns daqui a alguns anos (Svanberg, 2016).

O que se pode esperar é que esses sistemas desenvolvam uma grande autonomia 
para auxiliar os moradores, tornando-se verdadeiras casas inteligentes, ou Smart Homes, 
como é o termo em inglês (Oliveira, 2005).

Nos últimos anos, a busca por uma casa automatizada tem crescido de forma expo-
nencial, como uma tendência global. Esse aumento pode ser atribuído a diversos fatores, 
como por exemplo a redução dos custos das tecnologias de automação, o aumento da 
conectividade e a maior conscientização sobre os benefícios que esses sistemas propor-
cionam (Eduka, 2024).

De acordo com Leuschner (2018) os principais componentes encontrados em uma 
Casa Inteligente são: Eletrodomésticos Inteligentes, tomadas inteligentes, geração e ar-
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mazenamento de energia, todos conectados a um controlador central (hub), o qual permi-
te a interação do usuário com a casa e o gerenciamento dos dispositivos.

Para Leuschner (2018), o conceito de “Smart Home” vai muito além de conexões de 
dispositivos e da solução de automação de casas, ou seja, uma residência de fato inteligen-
te tem que ser capaz de agir de forma intuitiva e automática, aprendendo com o estilo de 
vida dos seus donos ou residentes e cumprindo o conforto, conscientização e economia 
de energia.

Para boa parte da população brasileira, dispositivos relacionados a Smart Homes são 
uma realidade um pouco distante, por conta de seu custo, apesar de que é possível ainda 
assim identificar seus avanços tecnológicos com o intuito de melhorar o conforto dos usu-
ários, como também citam Junior e Farinelli (2018).

Os autores Junior e Farinelli (2018) tendem a separar os projetos em domótica em 
quatro áreas essenciais, conforme cada objetivo da automação residencial:

a) Automatização;

b) Segurança;

c) Conforto e;

d) Entretenimento. 

Se faz necessário, entretanto mencionar que, mesmo com essa categorização, as apli-
cações não são discretamente classificadas entre as categorias, podendo cada uma delas 
estarem em duas ou mais áreas dessas quatro (Junior; Farinelli, 2018).

A automatização está relacionada com a instalação de controladores e motores a itens 
residenciais móveis tais como toldos, cortinas, portões, entre outros. Além disso também 
pode estar relacionado com o controle de itens eletroeletrônicos como eletrodomésticos e 
luzes, tudo isso também podendo ser operacionalizado de forma remota (Junior; Farinelli, 
2018).

Para estes autores, a segunda categoria criada pelos autores são funcionalidades que 
se enquadram com o controle de fluxo e acesso através de fechaduras e travas, monitora-
mento e controle de câmeras em uma rede de segurança e gerenciamento de sistemas 
de alarme. Além do controle de acesso, essas implementações possibilitam a identificação 
de riscos e servem como indicadores de perigo.

A terceira categoria descrita pelos autores é o conforto, sendo a aquela que engloba 
as personalizações eletrônicas da Smart House como o controle inteligente da iluminação 
que propicia a criação de ambientes personalizados ou mesmo a alteração de um mesmo 
ambiente dependendo de como ele será imediatamente utilizado. Nesse aspecto, tam-
bém podem ser configuradas rotinas personalizadas, onde por exemplo é possível con-
figurar um sistema de ar-condicionado residencial para que ele seja acionado quando o 
celular do usuário estiver próximo da casa, para que ao chegar em sua residência após o 
trabalho o usuário desfrute de uma temperatura agradável. 

Por fim, a última categoria, a de entretenimento, que não foi explicitamente definida 
pelos autores, trata de sistemas audiovisuais inteligentes que permitem o controle de dis-
positivos como TV’s, podendo também ser atrelados a rotinas, como por exemplo ligar ao 
início de uma programação de preferência do morador daquela casa ou hóspede, ou ainda 
o controle de um sistema distribuído de caixas de som através do celular.

As tecnologias utilizadas para propor soluções inteligentes pelas Smart Homes são 
uma evolução para os serviços já existentes. De acordo com Svanberg (2016) o processo de 
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transição da casa tradicional para uma Smart Home, pode ser separado em seis tecnolo-
gias:

a) Gerenciamento de energia e controle de temperatura;

b) Segurança residencial e controle de acesso;

c) Controle de iluminação, janela e eletrodomésticos;

d) Smart Appliances ou eletrodomésticos inteligentes;

e) Áudio e entretenimento;

f) Dispositivos de saúde assistida.

A gama de recursos disponíveis para casas automatizadas é vasta e impressionante. 
De acordo com a Eduka (2024), estes são alguns dos mais populares e inovadores:

Assistentes virtuais e controle por voz: dispositivos equipados com assistentes virtuais 
como Alexa, Google Assistant e Siri têm transformado a maneira como interagimos com 
nossas casas. Eles permitem controlar luzes, termostatos e aparelhos de som, bem como 
fazer compras por comando de voz;

Iluminação inteligente: sistemas de iluminação inteligente, como por exemplo Phillips 
Hue e LIFX, permitem ajustar a intensidade e a cor das luzes. Assim, é possível criar am-
bientes personalizados para diferentes momentos do dia. Além disso, ajudam na econo-
mia de energia;

Segurança avançada: câmeras de segurança conectadas, como as da Arlo e Ring, e 
fechaduras inteligentes, como a August Smart Lock, oferecem monitoramento em tempo 
real e notificações instantâneas no smartphone dos proprietários. Algumas soluções in-
cluem reconhecimento facial e alarmes integrados com serviços de segurança;

Automação de climatização: termostatos inteligentes, como por exemplo o Nest e 
Ecobee, aprendem as preferências dos moradores. A partir disso, ajustam a temperatu-
ra automaticamente para otimizar o conforto e a eficiência energética. Esses dispositivos 
também podem ser controlados remotamente, garantindo um ambiente agradável ao 
chegar em casa;

Eletrodomésticos conectados: geladeiras, máquinas de lavar e fornos inteligentes es-
tão se tornando comuns. Marcas como Samsung e LG oferecem aparelhos que podem ser 
monitorados e controlados via aplicativos, além de fornecerem alertas de manutenção e 
sugestões para melhorar a eficiência;

Sistemas de entretenimento: sistemas como o Sonos permitem a integração de múl-
tiplos dispositivos de áudio para criar experiências sonoras imersivas. Além disso, TVs inte-
ligentes e sistemas de streaming, como por exemplo o Chromecast, facilitam o acesso a 
conteúdos variados com apenas um comando de voz.

Dentre todas estas tecnologias de Smart Homes, nota-se benefícios diversos, porém 
grande parte dos usuários prioriza como benefício a questão da economia de dinheiro. Tal 
benefício está nitidamente relacionado ao gerenciamento energético das casas inteligen-
tes. Podemos afirmar que a priorização deste benefício está totalmente condizente com 
os achados de Gram-Hanssen e Darby (2018) onde trazem que as maiores áreas de inte-
resse dos usuários são os cuidados com a saúde e gerenciamento do consumo de energia.

Este pode ser um aspecto chave para a inserção das tecnologias de casa inteligente, 
fazer que o usuário final consiga enxergar uma relação de economia financeira com as 
tecnologias de Smart Homes (Gram-Hanssen; Darby, 2018).
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Um dos especialistas do mercado de casa inteligente do trabalho de Sovacool (2020) 
citou que “a energia é a porta de entrada para a casa”, na medida em que os sistemas de 
gerenciamento de energia se tornem familiares, os consumidores estarão mais dispostos 
a considerar outras tecnologias de casas inteligentes.

De acordo com Vianna (2018), para muito além dos benefícios considerados indivi-
duais do ponto de vista residencial, a tecnologia das casas inteligentes também possui 
potencial de fornecer incontáveis benefícios para as cidades, começando da melhoria da 
qualidade de vida dos seus moradores até a redução do impacto ambiental das atividades 
das cidades.

Um estudo da Ericsson ConsumerLab (2019) traz como destaque relevante que a tec-
nologia de Smart Homes pode ser uma aliada na construção de cidades mais sustentáveis, 
inteligentes e inclusivas, com variadas soluções que possuem como prioridade três verten-
tes:  a eficiência energética, a redução do tráfego de veículos e a melhoria do transporte 
público.

Ainda discorrendo sobre os benefícios e impactos para a sociedade, respondendo ao 
problema proposto desta pesquisa, de acordo com Graupmann e Graupmann (2017), em 
pesquisa bibliográfica que objetivou compreender a construção e funcionamento das ca-
sas inteligentes com foco em sustentabilidade e qualidade de vida, as casas inteligentes 
podem contribuir para a economia verde e sustentabilidade por meio da redução do con-
sumo de energia e de recursos naturais.

Então nota-se através destes estudos apontados que os benefícios percorrem por 
toda a sociedade passando pela economia de dinheiro, desenvolvimento sustentável, con-
forto para moradores, soluções no desenvolvimento de cidades inteligentes e até mesmo 
sustentabilidade ambiental e economia verde.

Do ponto de vista da adoção destas tecnologias, percebe-se uma barreira comum 
entre todos os usuários: os custos na contratação destas tecnologias. Assim o autor Hong 
(2020) considera que o preço dos dispositivos, custos de instalação, reparo e manutenção 
desencorajam os usuários a adotar as tecnologias de casas inteligentes.

3. CONCLUSÃO 
Tendo como objetivo para a realização deste trabalho de conclusão de curso, buscou-

-se realizar um levantamento bibliográfico relacionado à importância do uso de tecnolo-
gias de casas inteligentes e automação residencial, utilizando as tecnologia apresentadas 
e seus segmentos de automatização, segurança, conforto e entretenimento, e através des-
ta revisão bibliográfica, buscar contribuir para a comunidade científica através de uma 
análise crítica dos resultados obtidos, de modo a criar uma conexão entre os estudos bi-
bliográficos registrados por outros autores e o contexto tecnológico da atualidade.

Sendo assim, pode-se afirmar que o questionamento realizado no início desta pesqui-
sa se mostrou bastante válido e a partir dele foi possível visualizar um leque de tecnologias 
com benefícios diversos, seja na segurança, sustentabilidade ambiental, desenvolvimento 
de cidades, saúde e economia de dinheiro, bem como entender os motivos pelos quais 
ela tem se tornado uma tecnologia do futuro, e quais as barreiras têm prejudicado essa 
expansão, como é o caso dos custos destas tecnologias, encarecendo sua implementação 
e dificultando uma maior aderência da tecnologia por parte da sociedade.

Logo, levando em consideração todos os aspectos abordados até aqui, espera-se que 
este artigo possa contribuir para uma maior expansão deste conhecimento sobre Smart 
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Homes, buscando meios de estudar novas tecnologias que irão surgir, e alternativas que 
possam diminuir os custos para que a sociedade possa se beneficiar destas inovações.

Com base neste estudo realizado, sugere-se que em estudos futuros sejam aborda-
dos, em complemento ao presente, os seguintes temas:

a) Análise comparativa dos diferentes modelos e aplicações de Smart Homes e sus-
tentáveis em contextos urbanos adversos, já que se sabe a necessidade de enten-
der tecnologias e soluções arquitetônicas que podem ser utilizadas em diferentes 
cidades, e diferentes realidades econômicas destas localidades, levando em consi-
deração suas peculiaridades e desafios;

b) Análise da existência e elaboração de políticas públicas de incentivo à construção 
de Smart Homes;

c) Análise da elaboração de políticas públicas de incentivo à construção de Cidades 
Inteligentes;

d) Papel da iniciativa privada sobre a construção de casas inteligentes e cidades inte-
ligentes;

e) Papel do poder público diante da realidade das tecnologias de casas inteligentes.
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Resumo

Este estudo aborda a evolução das redes industriais, com foco na transferência de da-
dos em setores como química e nuclear, onde o controle preciso das variáveis de pro-
cesso é crucial. O objetivo é compreender o funcionamento das redes industriais na 

era da Indústria 4.0, com destaque para a rede Ethernet, através de uma revisão bibliográ-
fica dos últimos 10 anos. A pesquisa evidencia a importância da Ethernet industrial devido 
à sua continuidade, robustez e custo acessível, em comparação com redes legadas como 
Profibus e Asi. A necessidade de controle absoluto sobre as variáveis de processo é desta-
cada, especialmente em indústrias sensíveis, onde a precisão e rapidez na transferência de 
dados são fundamentais. Utilizou-se uma abordagem metodológica baseada em revisão 
bibliográfica, consultando fontes especializadas para compreender as tendências e avan-
ços nas redes industriais. As principais conclusões apontam para a constância da Ethernet 
industrial no ambiente industrial, impulsionada pela sua robustez e baixo custo de infraes-
trutura. Este estudo oferece insights sobre a evolução das redes industriais na era da Indús-
tria 4.0, destacando a importância da Ethernet para um controle mais eficiente e preciso 
dos processos industriais. Em suma, a pesquisa destaca a relevância crescente das redes 
industriais na modernização e eficiência das indústrias, com a Ethernet se consolidando 
como uma solução tecnológica chave para atender às demandas de controle e transferên-
cia de dados.

Palavras-chave: Redes, Indústria 4.0, Ethernet.

Abstract

This study addresses the evolution of industrial networks, focusing on data transfer in 
sectors such as chemistry and nuclear, where precise control of process variables is 
crucial. The objective is to understand the functioning of industrial networks in the 

industry 4.0 era, with emphasis on the Ethernet network, through a literature review of 
the last 10 years. The research highlights the importance of industrial Ethernet due to its 
continuity, robustness and affordable cost, compared to legacy networks such as Profibus 
and Asi. The need for absolute control over process variables is highlighted, especially in 
sensitive industries, where accuracy and speed in data transfer are fundamental. A me-
thodological approach based on a bibliographic review was used, consulting specialized 
sources to understand trends and advances in industrial networks. The main conclusions 
point to the constancy of industrial Ethernet in the industrial environment, driven by its 
robustness and low infrastructure cost. This study offers insights into the evolution of in-
dustrial networks in the industry 4.0 era, highlighting the importance of Ethernet for more 
efficient and precise control of industrial processes. In short, the research highlights the 
growing relevance of industrial networks in the modernization and efficiency of industries, 
with Ethernet consolidating itself as a key technological solution to meet the demands of 
control and data transfer. 

Keywords: Networks, Industry 4.0, Ethernet.
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1. INTRODUÇÃO
A evolução das indústrias e dos processos industriais é um tema que tem sido central 

nas últimas décadas, impulsionado pela busca constante por otimização, eficiência e re-
dução de custos. Nesse contexto, a automação e a evolução das redes industriais desem-
penham um papel crucial. Com o advento da Indústria 4.0, a integração dessas redes com 
sistemas de inteligência artificial e análise de dados está revolucionando a forma como as 
fábricas operam, tornando-as mais ágeis, adaptáveis e competitivas.

Ao entender como as redes industriais estão interligadas e como funcionam dentro 
dos diferentes níveis de dados dentro do ambiente fabril, pode-se perceber a relevância 
dessas redes na era da Indústria 4.0. Desde a troca de informações em tempo real até a 
capacidade de utilizar algoritmos avançados para otimizar processos, as redes industriais 
desempenham um papel fundamental na maximização da produtividade e na tomada 
de decisão ágil e precisa. Nesse sentido, a investigação sobre as redes industriais na era da 
Indústria 4.0 não apenas oferece oportunidades para avançar o conhecimento acadêmico 
e científico, mas também contribui para o desenvolvimento de tecnologias e práticas que 
impulsionam o progresso econômico e social.

Diante desse cenário, surge a necessidade de conhecer aspectos que rodeiam as re-
des industriais dentro da indústria 4.0, desde como funcionam as redes industriais, até 
mesmo como elas estão interligadas diante dos diferentes níveis de dados dentro do am-
biente fabril. Dessa forma esse trabalho procura responder ao questionamento: qual a im-
portância que as redes industriais possuem no tangente à indústria 4.0?

O objetivo geral deste estudo é compreender o funcionamento das principais redes 
industriais no mercado, destacando suas aplicações na indústria 4.0. Os objetivos específi-
cos incluem apresentar e diferenciar as arquiteturas das redes industriais, além de analisar 
as vantagens específicas da rede Ethernet no contexto dos processos industriais dentro da 
indústria 4.0.

O panorama complexo da Indústria 4.0, a compreensão abrangente das redes indus-
triais é crucial. Estas redes não apenas conectam máquinas e dispositivos, mas também 
desempenham um papel fundamental na integração e na gestão eficiente dos dados em 
diferentes níveis dentro do ambiente fabril. Para responder à indagação sobre a impor-
tância das redes industriais na era da Indústria 4.0, é necessário explorar não apenas o seu 
funcionamento básico, mas também sua capacidade de interligar os sistemas e processos 
em uma fábrica inteligente.

2. AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL: O PAPEL CRUCIAL DAS REDES INDUSTRIAIS
Conforme destacado por Barros Junior (2014), a evolução industrial, especialmente 

a partir da década de 70, notou-se um crescente requisito de controle mais apurado nos 
processos fabris, principalmente na indústria automobilística e petroquímica. Isso se deve 
à busca por entrega de insumos com maior qualidade e precisão, visando o aumento da 
produtividade.

Salazar (2016) enfatiza que as indústrias contemporâneas demandam confiabilidade, 
flexibilidade e eficiência em seus sistemas. Portanto, a automação industrial e as redes in-
dustriais emergem como elementos fundamentais em qualquer planta fabril, dado o seu 
papel crucial na comunicação entre dispositivos.
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O destaque dado à automação industrial é inegável, especialmente com a prolifera-
ção de equipamentos automáticos e sistemas. É essencial compreender o funcionamento 
das redes industriais, visto que elas desempenham um papel vital na troca de informações 
entre os dispositivos envolvidos (Lugli; Santos, 2019).

As redes industriais estão ganhando mais espaço nos ambientes fabris, substituindo 
os sistemas tradicionais ponto a ponto com CLP centralizado. Tal mudança é atribuída 
principalmente a fatores técnicos e econômicos que tornam essas tecnologias mais vanta-
josas e atrativas (Lugli; Santos, 2019).

O desenvolvimento de sistemas operacionais em tempo real, juntamente com técni-
cas de orientação a objetos e ferramentas de modelagem e simulação, tem contribuído 
significativamente para o avanço dos sistemas de automação industrial. Isso tem promo-
vido uma fusão entre a área computacional e os sistemas de automação industrial (Lugli; 
Santos, 2019).

Os avanços rápidos na eletrônica e engenharia de software, combinados com a re-
dução de tamanho dos componentes, têm permitido o surgimento de sistemas de au-
tomação distribuída em componentes de alta performance, como microprocessadores, 
microcontroladores, memórias e sensores, agora podem ser fabricados a custos acessíveis, 
tornando possível a criação de dispositivos inteligentes autônomos (Feliciano, 2021).

2.1 Apresentação e Arquitetura de Redes Industriais
As redes industriais desempenham um papel crucial na automação industrial, via-

bilizando a supervisão e controle dos processos por meio de protocolos de comunicação. 
Surgindo no mercado brasileiro no final dos anos 1990, essas redes têm continuamente 
evoluído desde então. Elas abordam desafios como os elevados custos de implementação 
e as dificuldades na detecção de falhas presentes nos sistemas tradicionais ponto a ponto 
(Lugli; Santos, 2019).

Essas redes proporcionam comunicação determinística, com tempos exatos para o 
tráfego de informações, ao contrário das redes de computador convencionais e podem 
ser divididas em três grupos principais: sensorbus, devicebus e fieldbus, além da Ethernet, 
que se tornou um padrão global para a intercomunicação de dados em rede (Cesar, 2018).

O sensorbus conecta sensores e atuadores à rede com comunicação rápida e baixo 
processamento, como a rede Asi e Interbus. O devicebus, por sua vez, intermedeia a trans-
ferência de dados entre o sensorbus e o fieldbus, cobrindo distâncias de centenas de me-
tros e utilizando protocolos como Modbus, Profibus DP e devicenet (Cesar, 2018).

O fieldbus é responsável por levar os sinais dos transmissores, analisadores e posi-
cionadores até o CLP, permitindo o controle das malhas dos processos. Enquanto isso, a 
Ethernet se destaca por sua ampla aceitação global, uso de protocolos, custos reduzidos e 
implementação simplificada (Salazar et al., 2022).

AS-Interface, conhecida como AS-i, é uma rede de comunicação de baixo nível proje-
tada principalmente para facilitar a comunicação entre sensores e atuadores. Notável por 
sua instalação e configuração simplificadas, utiliza um único cabo para conectar múltiplos 
dispositivos, sendo comumente empregada em aplicações onde a comunicação de dados 
de baixa velocidade é adequada, como controle de máquinas simples e processos discre-
tos (Silva, 2016).

Por sua vez, o Profibus figura como uma das redes de comunicação industrial mais 
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consolidadas e amplamente adotadas em todo o mundo. Suportando uma variedade de 
dispositivos e aplicações, desde sensores e atuadores até controladores programáveis e 
sistemas de supervisão, o Profibus possui diferentes versões, como o Profibus-DP, Profi-
bus-PA e Profibus-FMS, cada uma direcionada a diferentes necessidades de comunicação 
(Salazar et al., 2022).

Já o Profinet, desenvolvido pela Siemens, é uma rede Ethernet industrial que ofere-
ce alta velocidade de comunicação e suporte para uma ampla gama de aplicações, des-
de controle de processos até automação de fábrica. Baseada em padrões Ethernet, pode 
aproveitar a infraestrutura de rede existente em muitos casos, facilitando a integração com 
sistemas de TI, além de suportar comunicação em tempo real (RT) e comunicação em tem-
po real isócrona (IRT), fundamentais para aplicações de controle críticas (IEEE, 2018).

Segundo Andrade (2020, p.02), “esse nível é responsável por realizar a supervisão do 
processo industrial. Existem diversas formas de supervisionar o que está acontecendo em 
campo, assim como fazer o controle remoto”. Outra função dessa camada é de banco de 
dados, onde é feito o armazenamento das informações de processo, para uma análise fu-
tura do comportamento da malha de controle. Soluções como SCADA, IHM e Workstation 
estão localizadas na camada 03. Toda conexão entre o sistema de controle e sistema de 
supervisão é feita utilizando conversores ou protocolos abertos na grande maioria, como 
OPC, OPC UA, Modbus, etc. Na Figura 1 podemos visualizar um modelo de supervisão SCA-
DA, onde o operador é capaz de monitorar variáveis em tempo real e realizar comandos de 
operação dependendo da necessidade.

Figura 1. Modelo de controle Supervisório

Fonte: Andrade (2021).

O padrão Ethernet é conhecido como uma pilha de protocolos, pois define funções 
tanto na camada física quanto na camada de enlace. Essas funções são especificadas na 
coleção de normas IEEE 802.3. O padrão está em constante desenvolvimento, e suas ver-
sões mais recentes permitem comunicação tanto por meio compartilhado (half-duplex) 
quanto por condutores exclusivos para transmissão e recepção (full-duplex). Além disso, a 
velocidade de transmissão pode atingir centenas de Gigabits por segundo (Gbit/s) (IEEE, 
2018).
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Modbus é um protocolo industrial da camada de aplicação que pode ser aplicado 
em conjunto com outros protocolos das camadas inferiores, de acordo com os objetivos e 
características da instalação de rede. Ele é frequentemente acompanhado de termos que 
identificam os protocolos adicionais utilizados (IEEE, 2018).

Uma das formas de utilização do Modbus é com as tecnologias de comunicação serial 
RS-232, RS-422 e RS-485, que definem as especificações físicas e de modulação de sinal. 
Nas aplicações seriais, o Modbus pode se apresentar como Modbus RTU ou Modbus ASCII, 
duas formas de codificação dos dados da camada de aplicação (Silva, 2016).

 No Modbus RTU, os dados são representados por caracteres hexadecimais, cada um 
utilizando 4 bits. Por outro lado, no Modbus ASCII, a codificação ASCII é utilizada, com cada 
caractere representado por 7 bits mais o bit de paridade. O Modbus ASCII tende a aumen-
tar a carga de dados trafegados, sendo menos utilizado em comparação ao Modbus RTU 
(Fagundes et al., 2022).

Uma das formas de aplicação do Modbus que está em crescimento é o Modbus TCP, 
que utiliza os protocolos TCP e IP para as camadas de transporte e rede, respectivamente, 
e o padrão Ethernet nas camadas de enlace e física. O Modbus TCP será detalhado pos-
teriormente. Além disso, existem variações do Modbus na própria camada de aplicação, 
como o Modbus Plus e o Modbus II, porém, ambas têm pouco uso tanto em instalações 
industriais antigas quanto em novas (Fagundes et al., 2022).

Os dispositivos que se comunicam por meio do protocolo Modbus incluem atuadores, 
sensores, unidades de controle remotas, sistemas de supervisão, controladores e centros 
de carga. O Modbus opera como um protocolo Mestre/Escravo, no qual um dispositivo 
Escravo disponibiliza dados e executa tarefas em resposta a requisições de um dispositivo 
hierarquicamente superior, o Mestre. As mensagens originadas pelo Mestre são Requisi-
ções Modbus, enquanto as originadas pelo Escravo em resposta às Requisições recebidas 
são Respostas Modbus (Silva, 2016).

A comunicação no protocolo Modbus sempre é iniciada pelo Mestre, podendo ser 
uma transmissão individual para um Escravo, que gera uma resposta, ou uma transmis-
são para todos os Escravos por difusão. No caso de transmissão por difusão, a Requisição é 
obrigatoriamente uma escrita e não gera uma resposta (Fagundes et al., 2022).

2.2 Pirâmide Da Automação Atrelada Às Redes Industriais
Segundo Santos (2021), o escopo da automação industrial muitas vezes escapa à com-

preensão completa, pois abrange uma vasta gama de áreas interligadas. A pirâmide da 
automação industrial é uma representação dos diferentes níveis de controle, desde os dis-
positivos de campo até a gestão corporativa.

Andrade (2021) ressalta que essa pirâmide oferece uma visão simplificada dos níveis 
de comunicação e uma solução abrangente para a automação industrial. Cada nível da 
pirâmide é detalhado, exemplificando os dispositivos utilizados e destacando o papel das 
redes industriais na transmissão de dados entre eles por meio de protocolos de comuni-
cação.

O primeiro nível é fundamental, pois envolve medições de processo antes do contro-
le. Os dispositivos nesse nível podem variar de simples a inteligentes, conhecidos como 
“SMART devices”, oferecendo maior flexibilidade e integração através de protocolos digitais 
(Andrade, 2021).
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Os atuadores, mencionados por Andrade (2021), desempenham um papel crucial ao 
atuar nos elementos finais de controle, mantendo o setpoint da malha de controle. Estes 
podem incluir válvulas de controle e inversores de frequência, que efetivamente executam 
as ações necessárias no sistema.

A comunicação nesse nível ocorre principalmente por meio de protocolos digitais ou 
analógicos, como o 4-20mA. Além disso, há uma variedade de outros protocolos, como 
Profibus DP/PA, Foundation Profibus, Hart, WirelessHart, Ethernet- IP e Profinet, que pro-
porcionam diagnóstico e acesso remoto, reduzindo custos de implementação (Andrade, 
2021). O padrão Profibus DP é frequentemente utilizado neste nível, otimizado para alta 
velocidade e conexões de baixo custo, especialmente para comunicação entre sistemas de 
controle e I/Os distribuídos (Andrade, 2021).

Segundo Andrade (2021, p.05) “com o crescimento de protocolos baseados em Ether-
net, uma das principais vantagens é que o campo utiliza do mesmo padrão de comuni-
cação utilizado no nível de controle”. Isso torna o nível de controle mais otimizado, dimi-
nuindo o tempo de resposta e atuação dos dispositivos, pois os mesmos utilizam a mesma 
rede tanto para coleta de informações quanto para recebimento do comando. Na figura 2 
é possível verificar o CLP, dispositivo de controle encontrado nesse nível.

Figura 2. CLP utilizado no segundo nível

Fonte: Andrade (2021).

Lugli e Santos (2019) destacam que o Profibus DP é particularmente adequado para 
transferência de informações em alta velocidade no nível de sensor/atuador, oferecendo 
um desempenho otimizado para aplicações com requisitos críticos de tempo entre siste-
mas de automação e periferia distribuída.

2.3 As Vantagens Das Redes Ethernet No Tangente A Indústria 4.0
A tendência da Indústria 4.0 já se estabeleceu como uma realidade, marcando a quar-

ta revolução industrial. Essa revolução engloba tecnologias de informação e comunicação, 
além de outras como computação em nuvem (CC) e sistemas ciberfísicos nas instalações 



Capítulo 31

322Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

Industriais (Lugli; Santos, 2019).

A Ethernet industrial, fundamental na Indústria 4.0, difere da sua contraparte residen-
cial/comercial por suas exigências e capacidades específicas. Baseada em comunicações 
bidirecionais, ela garante a interatividade e confiabilidade necessárias nos ambientes fa-
bris (Barros Junior, 2014).

No contexto da automação, como exemplificado por Barros Junior (2014), a Ethernet 
industrial utiliza protocolos de handshaking para garantir a entrega precisa de mensagens. 
Por exemplo, em uma linha de empacotamento de arroz, um PLC envia comandos para 
iniciar e interromper o processo, garantindo que cada passo seja executado corretamente. 
Dessa forma, a Ethernet industrial prioriza a entrega pontual e sequencial de dados, evi-
tando perdas e prejuízos significativos no chão de fábrica.

Ambientes industriais apresentam desafios únicos, incluindo vibrações, líquidos cor-
rosivos e interferência eletromagnética. Por isso, os componentes da Ethernet industrial 
são construídos para suportar tais condições adversas. Cabos de bitola mais espessa, cons-
trução blindada, revestimentos resistentes a produtos químicos e temperaturas elevadas 
são apenas as características que garantem a durabilidade e confiabilidade dos dispositi-
vos industriais (Cesar, 2018).

A amphenol é uma das empresas líderes na fabricação de conectores e cabos Ether-
net industrial. Seus produtos são projetados para atender às demandas rigorosas dos pro-
cessos fabris, oferecendo robustez e desempenho excepcionais. Com tecnologia avançada 
e materiais de alta qualidade, os conectores amphenol garantem uma conexão estável e 
confiável, mesmo em ambientes industriais hostis (Cesar, 2018).

A ethernet industrial destaca-se por sua confiabilidade, precisão e capacidade de 
operar em ambientes desafiadores. Com protocolos avançados e componentes robustos, 
ela desempenha um papel crucial na automação e controle de processos industriais, ga-
rantindo eficiência e segurança nas operações fabris (Barros Junior, 2014).

Essa transformação visa uma fábrica altamente automatizada, onde os dispositivos 
executam processos e colaboram entre si, combinando esforços de forma eficiente. Tais 
sistemas são capazes de otimizar seus resultados por meio da combinação de Aprendiza-
do de Máquina, Inteligência Artificial (AI) e Controles Descentralizados (Lugli; Santos, 2019).

Isso resultou em níveis crescentes de eficiência, velocidade e complexidade na pro-
dução. Antes da primeira revolução industrial todos os processos eram realizados manu-
almente pelo homem ou com auxílio de tração animal e dispositivos mecânicos simples, 
resultando em processos deficientes, lentos e propensos a erros na fabricação de itens 
(Lugli; Santos, 2019).

A Indústria 4.0 surge como resposta à necessidade de adaptação das indústrias dian-
te da crescente competição global e da demanda por processos mais ágeis e personaliza-
dos. Essa abordagem visa incorporar novas tecnologias para transformar os paradigmas de 
produção, gestão e cadeia de suprimentos, rumo a um ambiente de fabricação inteligente. 
Com isso, espera-se alcançar uma produção flexível em massa, com ciclos mais curtos e 
custos reduzidos (Lugli; Santos, 2019).

As tecnologias-chave impulsionadoras da Indústria 4.0 incluem a Internet das Coisas 
Industrial (IIoT) e o armazenamento em nuvem (cloud computing), que possibilitam a vir-
tualização de recursos e a integração do mundo físico com o virtual. A IIoT conecta objetos 
por meio de infraestruturas eletrônicas, enquanto o armazenamento em nuvem lida com 
grandes volumes de dados, utilizando técnicas avançadas de análise para extrair informa-
ções relevantes (Lugli; Santos, 2019).
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Além disso, a inteligência artificial desempenha um papel fundamental, aplicando 
análises avançadas e técnicas de aprendizado de máquina para interpretar eventos, anali-
sar tendências e automatizar decisões. Em paralelo, a evolução das redes de comunicação, 
como o Ethernet industrial, tem sido crucial para a interconexão e comunicação eficiente 
entre os sistemas, permitindo a integração dos dispositivos e protocolos utilizados nas fá-
bricas modernas (Feliciano, 2021).

O Profinet, padronizado pela associação profibus internacional, facilita a integração 
de soluções baseadas em Ethernet Industrial, abrangendo desde dispositivos simples até 
sistemas distribuídos complexos. Com tipos de dispositivos que incluem controladores, 
módulos de campo e sistemas de supervisão, o Profinet oferece flexibilidade para diferen-
tes necessidades industriais (Venturelli, 2021).

Existem dois principais tipos de redes Profinet: o Profinet IO, para aplicações em tem-
po real, e o Profinet CBA, para situações em que o tempo não é crítico, como na conversão 
de Profinet em Profibus DP. Enquanto o Profinet IO opera diretamente com elementos 
de campo, o Profinet CBA é mais adequado para funções onde o tempo de resposta não 
é crucial (Venturelli, 2021).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A necessidade de controle preciso de processos industriais, especialmente notável nas 

indústrias químicas, tem impulsionado uma valorização crescente das tecnologias nesse 
domínio. As redes industriais foram progressivamente implementadas no ambiente indus-
trial com o intuito de compreender diversos aspectos dos processos, incluindo otimização, 
controle de variáveis e aprimoramento na transferência de dados.

No contexto da otimização de processos, as redes industriais desempenham um pa-
pel fundamental, seguindo a estrutura da chamada pirâmide da automação. Essa estrutu-
ra revela a integração das redes industriais desde a transmissão de dados de sensores em 
campo até a entrada de dados em um controlador lógico programável (PLC), culminando 
na geração de gráficos para embasar decisões gerenciais.

É evidente que a rede Ethernet está se tornando indispensável na era da Quarta 
Revolução Industrial, também conhecida como indústria 4.0. A implementação da rede 
Ethernet tem proporcionado maior rapidez, tempo de resposta e controle aprimorado 
dos processos industriais dentro do contexto da indústria 4.0, tornando-se essencial em 
praticamente todas as plantas industriais.

Conclui-se que todos os objetivos estabelecidos foram alcançados com sucesso, uma 
vez que foram apresentados e analisados todos os aspectos pertinentes para compreen-
der as redes industriais, sua aplicação em diferentes níveis de transferência de dados na 
pirâmide da automação, e também foi destacada a tendência consolidada pela rede Ether-
net junto à indústria 4.0.
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Resumo 

A emissão de gases poluentes originados de combustíveis fósseis é um problema que 
vem persistindo há anos, sendo assim, é importante que se tenha alternativas mais 
limpas de combustíveis, e que sejam menos prejudiciais ao meio ambiente, dentre 

elas, temos os biocombustíveis, que são combustíveis que se originam a partir de fontes 
renováveis e sustentáveis. Este trabalho deu foco ao biogás, que é um biocombustível que 
se origina a partir da fermentação de resíduos orgânicos, sua produção industrial se dar 
pela utilização de biodigestores, que tem a função de acelerar o processo de fermentação 
anaeróbica das matérias orgânicas depositadas no interior dos tanques (biodigestores), 
formando assim o gás metano (CH4) que é o principal elemento em sua composição. O 
biogás possui um alto poder energético como combustível, e é barato quando comparado 
a outros, além de ser ambientalmente viável, uma vez que sua produção se dar da fermen-
tação da matéria orgânica, sendo estas suas principais vantagens, o que lhe proporciona 
muitas aplicações na indústria. Este trabalho foi produzido a partir do método de revisão 
de literatura e tem por objetivo geral apresentar sobre o processo de produção industrial 
do biogás, onde foi mostrado as etapas para sua produção. Sendo a produção do biogás 
vantajosa pela conversão de passivos ambientais em produtos de valor agregado, como 
o próprio biogás e o biofertilizante. O biogás também se torna interessante devido ao seu 
alto poder energético como combustível, além de ser mais barato e limpo quando compa-
rado a outros combustíveis.

Palavras-chave: Biocombustíveis. Resíduos. Biodigestores.

Abstract

The emission of polluting gases from fossil fuels is a problem that has persisted for ye-
ars, so it is important to have cleaner fuel alternatives that are less harmful to the en-
vironment. Among these are biofuels, which are fuels that originate from renewable 

and sustainable sources. This work has focused on biogas, which is a biofuel that originates 
from the fermentation of organic waste. Its industrial production takes place through the 
use of biodigesters, which have the function of accelerating the process of anaerobic fer-
mentation of the organic matter deposited inside the tanks (biodigesters), thus forming 
methane gas (CH4), which is the main element in its composition. Biogas has a high ener-
gy capacity as a fuel, is cheap compared to other fuels and is environmentally viable, since 
it is produced from the fermentation of organic matter, which is its main advantage and 
gives it many applications in industry. This work was produced using the literature review 
method and its general objective is to present the industrial production process of biogas, 
showing the stages for its production. Biogas production is advantageous because it con-
verts environmental liabilities into value-added products, such as biogas and biofertilizer. 
Biogas is also interesting because of its high energy power as a fuel, as well as being chea-
per and cleaner when compared to other fuels.

Keywords: Biofuels. Waste. Biodigesters.
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1. INTRODUÇÃO 
A poluição e impactos ambientais causados pela utilização de combustíveis fosseis 

é um problema que há anos vem sendo discutido em todo o mundo, sendo criado até 
acordos entre países com objetivo de diminuir emissão de gases poluentes causadores do 
efeito estufa, como o protocolo de Kyoto por exemplo. Diante deste cenário, é importante 
alternativas de combustíveis mais limpos e que possuam fontes renováveis como os bio-
combustíveis.

Dentre as alternativas de biocombustíveis este trabalho tem como foco o biogás, que 
é produzido através de tanques biodigestores, esse equipamento é responsável pela ace-
leração na decomposição da matéria orgânica através do processo anaeróbico, ou seja, na 
ausência de oxigênio. Após a decomposição da matéria orgânica presente no biodiges-
tor, são produzidos 3 componentes principais: o metano (CH2), gás carbônico (CO2) e gás 
sulfídrico (H2S). Sendo o metano o principal elemento que indica o potencial de produzir 
energia do biogás. 

A origem do biogás se dá através da decomposição de material orgânica, podendo 
ser gerado de variados tipos de material orgânico, como através de resíduos sólidos urba-
nos (RSU), lodo de esgoto, dejetos de animais, entre outros meios que possuam matéria 
orgânica presente, consequentemente, sendo menos prejudicial ao meio ambiente, uma 
alternativa mais limpa aos combustíveis fosseis.

Com isso, a produção de biogás torna-se um assunto interessante, uma vez que este 
combustível possui um processo de produção mais sustentável e limpo quando compa-
rado a outros combustíveis, além poder ser gerado a partir da matéria orgânica, contri-
buindo na disposição final do lixo, minimizando os impactos ambientais que poderiam ser 
causados pelo descarte irregular da matéria orgânica. 

Sendo assim, como ocorre e o que é necessário para a produção do biogás? Este tra-
balho tem por objetivo mostrar sobre o processo de produção industrial do biogás, que 
será apresentado através das etapas de fabricação desse biocombustível, os fatores que 
influenciam em sua produção, as vantagens e as aplicações desse biocombustível. 

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

Para a presente pesquisa, foi utilizado o método de revisão de literatura, baseando-se 
em dissertações, consulta a livros e por artigos científicos. Selecionados através de buscas 
em base de dados como: Google acadêmicos, SciElo, Revista Virtual de Química (RVQ), en-
tre outros. O período dos materiais pesquisados foram os trabalhos publicados nos últimos 
15 anos. As palavras-chaves utilizadas foram: “biogás”, “biocombustíveis”, “biodigestores”, 
“resíduos”.

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 O biogás

Segundo Barros, T. (2021), o biogás é um gás produzido através da decomposição da 
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matéria orgânica por microrganismo, através da fermentação anaeróbica, ou seja, na au-
sência de oxigênio (O2). E que por ser gerado desta forma, há várias fontes na qual é possí-
vel se produzir o biogás, como: resíduos vegetais, dejetos de animais, resíduos de alimen-
tos, logos de esgoto, entre outros. 

De acordo com Zanetti, Arrieche e Sartori (2014), a geração do biogás depende de 
uma série de fatores que envolvem a sua matéria-prima, ou seja, a matéria orgânica na 
qual será utilizada para a sua produção. O teor de água, pH, alcalinidade, estado físico dos 
resíduos, temperatura, taxa de oxigenação, e os nutrientes, são exemplos de condições 
listados em seu trabalho para se analisar ao produzir o biogás. Sendo que esses fatores 
interferem diretamente na qualidade do produto.

Em conformidade com Iannicelli (2008) o Poder Calorífico Inferior (PCI) do biogás é di-
retamente proporcional ao percentual de gás metano (CH4) presente em sua composição, 
ou seja, quanto maior a porcentagem de CH4 no biogás, maior será o seu PCI, conforme 
mostra na Tabela 1. O autor também afirma, segundo as análises feitas em seu trabalho, 
que para proporções próximas a 60% de metano, o poder calorífico inferior do biogás pode 
chegar em cerca de 5500 kcal/m³.

COMPOSIÇÃO QUÍMICA DO BIOGÁS PESO ESPECÍFICO (kg/m³) PCI (kcal/ kg)

10% de CH4 e 90% de CO2 1,8393 465,43

40% de CH4 e 60% de CO2 1,4643 2.338,52

60% de CH4 e 40% de CO2 1,2143 4.229,98

75% de CH4 e 25% de CO2 1,0268 6.253,01

95% de CH4 e 0,5% de CO2 0,7768 10.469,60
99% de CH4 e 0,1% de CO2 0,7268 11.661,02

Tabela 1 – Relação entre o percentual de metano, peso específico e PCI

Fonte: Iannicelli (2008).

2.2.2 Biodigestores
Para o processo de produção de biogás se faz necessário a utilização de biodigestores, 

esses equipamentos são responsáveis por acelerar o processo de fermentação anaeróbica 
e converter a matéria orgânica em biogás com mais rapidez (MARCUCCI, 2018).

De acordo com Silva, J. (2022) os biodigestores são câmeras fechadas onde ocorre o 
processo de digestão anaeróbica, nelas são depositadas as biomassas que são fermen-
tadas e produzem biogás e biofertilizantes. Há vários modelos de biodigestores, os mais 
comuns são: o indiano e o chinês (Figura 1) e o canadense (Figura 2). Em todos esses mo-
delos ocorrem a fermentação por bactérias anaeróbicas, ou seja, na ausência de oxigênio, 
resultando em biogás e biofertilizantes.
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Figura 1. Esquema de biodigestores de modelo indiano e chinês.

Fonte: Barros, R. (2012)

Além dos modelos de biodigestores indianos e chineses, outro modelo muito comum 
é o canadense (Figura 2) sendo caracterizado por seu formato horizontal e coberto por 
uma lona de PVC (SILVA, L e Sá 2018). Esse modelo apresenta uma caixa de entrada feita 
de alvenaria, outra característica é a presença de um gasômetro inflamável e sua câmara 
de digestão que é escavada no solo, onde é armazenado a matéria orgânica para produção 
de biogás, podendo receber grandes quantidade de resíduos (ARAÚJO, 2017).

Figura 2. Biodigestor de modelo canadense

Fonte: Torres, Pedrosa e Moura (2012)

De acordo com Silva, L. e Sá (2018) as seguintes características que diferenciam os mo-
delos de biodigestores já citados: o indiano possui uma campânula como gasômetro que 
tem a função de manter a pressão constante, o chinês é feito principalmente de alvenaria 
e não utiliza gasômetro, e o canadense é horizontal, montado em uma caixa de alvenaria 
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com largura maior que a profundidade para aumentar a exposição solar e evitar entupi-
mentos. 

Em conformidade com Bezerra (2016) além das diferenças nos modelos, os biodiges-
tores também se diferenciam de acordo com a temporalidade de sua alimentação, que 
pode ser continua ou em batelada (descontinua). É importante frisar que todos os 3 mode-
los de biodigestores (indiano, chinês e o canadense), podem ser operados tanto em regi-
me batelada quanto em regime contínuo, o que depende da escala de produção de cada 
projeto, sendo o CSTR utilizado para produções em larga escala. Nos biodigestores batela-
da, após a alimentação, o reator é mantido fechado e retido até o período que corresponde 
ao processo de fermentação anaeróbica para produção do biogás, já no contínuo, tanto a 
alimentação quanto a produção do biogás ocorrem diariamente, sendo esse modelo mais 
indicado para maiores demandas. 

2.2.3 Processo de produção industrial do biogás
Segundo Milanez et al. (2018) a digestão anaeróbica é o principal método para obten-

ção de biogás, onde ocorre a quebra biológica do material orgânico na ausência de oxigê-
nio (O2), esse processo ocorre em tanques biodigestores, nele micro-organismos digerem 
a matéria orgânica armazenada em seu interior e produzem o biogás, compondo cerca de 
50 a 70% de gás CH4.

O processo produção de biogás ao nível industrial, de forma resumida é ilustrada na 
Figura 3, que se dá pela utilização de biodigestores, que são alimentados pelo material 
orgânico (Etapa 1 da Figura 3), onde ocorrerá a fermentação anaeróbica e consequente-
mente a produção do biogás (etapa 2), a partir deste ponto o biogás já pode ser utilizado 
para geração de energia elétrica e energia térmica. Mas também pode ser purificado e 
tratado, aumentando ainda mais a sua concentração de metano, transformando o biogás 
em biometano, que pode ser utilizado em aplicações que exijam maior pureza e poder 
energético, como combustível veicular por exemplo (etapas 3 e 4 da Figura 3).

Figura 3. Processo de produção do biogás

Fonte: Daronco (2019)
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De acordo com Machado (2023) o processo de biodigestão anaeróbica ocorre em 4 
etapas a nível bacteriano, conforme descritos abaixo:

• Hidrólise: Nesta etapa, ocorre a quebra de moléculas complexas do material orgâ-
nico armazenado no biodigestor, dando origem a moléculas menores, como açu-
cares, aminoácidos e ácidos graxos. 

• Acidogênese: As moléculas menores produzidas na etapa da hidrolise são trans-
formadas em ácidos orgânicos por bactérias acidogênicas. Os produtos gerados 
nessa fase dependem da concentração de hidrogênio (H2) dissolvido na mistura, 
pois quanto maior a concentração de H2, menor será o pH o que afeta negativa-
mente a produção do biogás.

• Acetogênese: Ocorre a conversão dos ácidos orgânicos produzidos na etapa ante-
rior em ácido etanoico, hidrogênio e gás carbônico. Nessa fase é necessário man-
ter o equilíbrio da concentração de hidrogênio para garantir que o H2 gerado seja 
consumido pelas bactérias. 

• Metanogênese: Nessa etapa ocorrem duas reações, primeiramente, o ácido eta-
noico da origem ao metano (CH4) e gás carbônico (CO2). Na segunda, o Hidrogênio 
reage com o gás carbônico, produzindo metano e água. Tanto na primeira, quanto 
na segunda reação há produção de metano.

Em conformidade com Steinmtz (2018) os cálculos para produtividade do biodigestor 
podem ser dados conforme as Eq. 1 e 2:

(1)

Onde:

PdB= Produtividade de biogás (m³/ (m³·d))

PrB= Produção de biogás (m³/ d)

V= Volume do biodigestor (m³)
(2)

Onde: 

PdM= Produtividade de metano (m³/ (m³·d))

PrM= Produção de metano (m³/ d)

V= Volume do biodigestor (m³)

Os cálculos de produtividades são importantes para avalição da eficiência das ope-
rações e a utilização dos recursos, podendo determinar a relação entre quantidade pro-
duzida e quantidade de recursos utilizados, dando possibilidades de implementação de 
melhorias no processo, como o aumento na eficiência e redução de custo por exemplo

 De acordo com a Fundação Estadual do Meio ambiente (FEAM, 2015), a diferença de 
produção de biogás nas indústrias se dá principalmente pela tecnologia utilizadas entre 
elas, porém, de modo geral, as usinas de biogás geram seu produto com base em quatro 
principais etapas em seu processo, que são: gerenciamento do substrato, metanização e 
geração de biogás, condicionamento e uso energético do biogás e Gerenciamento do ma-
terial digerido, conforme a Figura 4.
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Figura 4. Principais etapas de processamento das usinas de biogás

Fonte: FEAM (2015)

2.2.4 Tratamento e purificação do biogás
Conforme Iannicelli (2008), quanto maior o percentual de metano presente no biogás 

maior é o seu poder calorifico inferior, ver Tabela 1, e para se alcançar altas concentração 
de CH4 é necessário o tratamento e purificação do biogás para remoção das impurezas 
presentes no gás. Vale ressaltar que a pureza do biogás é feita de acordo com a sua de-
manda e o destino de sua aplicação (MILANEZ, et al. 2018).

Em concordância com o Milanez et al. (2018), e que pode ser melhorado por diversos 
métodos de tratamento e purificação para aumentar sua concentração, dependendo do 
destino para sua aplicação, conforme mostra na Figura 5.

Figura 5. Produção e tratamento do biogás

Fonte: Milanez et al. (2018)
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Segundo Silva e Mezzari (2022) os principais contaminantes presentes no biogás após 
sua produção são: água, ácido sulfídrico, dióxido de carbono e a amônia. O tratamento 
dessas impurezas deve ser baseado no grau de pureza desejado para o biogás com base 
em sua utilização comercial, como é mostrado na Figura 5. Os autores também destacam 
que os principais métodos para tratamento e purificação do biogás são feitos através da 
remoção da água, remoção de ácido sulfídrico e criogenia.

De acordo com Andriatta (2021) aponta que é possível a purificação de forma efetiva 
do biogás através das tecnologias de absorção, adsorção, separação criogênicas, biológi-
cas e de membrana, apresentando resultados satisfatórios em todos esses métodos, com 
concentração de CH4 >= 90%. É importante enfatizar que todos esses métodos para purifi-
cação do biogás possuem suas vantagens e desvantagens, como é mostrado na Quadro 1. 

Método Vantagens Desvantagens % de CH4

Por 

membrana

Segurança e simplicidade de operação;

Não geração de produtos químicos perigosos;

Alta flexibilidade das unidades de permeação;

Equipamentos compactos sem partes móveis;

Possiblidade de mudança do tipo de membrana 

sem mudança no equipamento;

Baixo custo.

Resíduos de saída ainda 

contêm concentrações de 

CH4;

Corrente de alimentação 

precisa estar pré-tratada.

90 – 96% 

Por absorção

Opera com baixas vazões de biogás;

Exige menos infraestrutura; 

Simples e mais econômico; 

A água como absorvente é barata, eficiente e 

ambientalmente correta, mas requer energia 

intensiva para pressurização e regeneração.

O efluente líquido necessita 

de pós-tratamento;

Descarte de emissores 

poluentes na atmosfera

95 – 99%

Por adsorção

Simples e de fácil operação;

Boa capacidade de retenção de umidade; 

Baixo custo de energia e recursos.

Necessidade de alta 

temperatura e pressão, o que 

pode tornar o processo mais 

caro

96 – 98%

Por 

processos 

criogênicos

Alta pureza do biogás purificado

Dispensa uso de solventes químicos e físicos

Uso de equipamentos caros, 

como compressores, turbinas 

e trocadores de calor;

Tratamento mais complexo

Custo de capital e operacional 

elevado

97%

Quadro 1. Métodos de purificação do biogás

Fonte: Andriatta (2021)



Capítulo 32

335Editora Pascal

2.2.5 Fatores que influenciam o processo de produção do biogás
Segundo Matias (2022), os principais fatores que influenciam na digestão anaeróbica 

para o processo de produção de biogás, são: Temperatura, nutrientes presentes na maté-
ria orgânica, pH e o tempo de retenção.

Em conformidade com Ferreira (2020) a produção do biogás é influenciada pelos itens 
abaixo:

• pH: Para maior qualidade na produção de biogás, se faz necessário o controle do 
pH dentro de biodigestor. O processo de fermentação anaeróbica será afetado 
caso o pH da matéria orgânica seja inferior a 6 ou superior a 8, resultando em me-
nores porcentagens de CH4 na composição do biogás.

• Temperatura: É necessária que não ocorra grandes mudanças na temperatura in-
terna do biodigestor, caso contrário, afetará drasticamente a produção de biogás, 
que será diminuída consideravelmente.

• Tempo de retenção da matéria no biodigestor: O tempo de retenção é o tem-
po que a matéria-prima permanece no reator para produzir o biogás. Esse tempo 
deve ser ajustado de acordo com o tipo de matéria-prima utilizada e o tipo de rea-
tor, para garantir a eficiência do processo de produção de biogás.

• Quantidade de água: A quantidade de água presente na matéria-prima também 
influencia o processo de produção de biogás. O teor de umidade ideal para a pro-
dução de biogás varia de acordo com o tipo de matéria-prima utilizada.

• Quantidade de nutrientes: A presença de nutrientes é essencial para o cresci-
mento e atividade bacteriana responsáveis pela produção de biogás. Para geração 
de metano com altas concentrações, se faz necessário que a matéria prima utiliza-
da possua boa quantidade de nutrientes.

• Agitação: A agitação nos biodigestores é responsável por possibilitar que as bacté-
rias fiquem distribuídas por toda matéria orgânica presente no biodigestor. Além 
disso com esse procedimento é possível desprender o biogás que se encontra no 
fundo do reservatório. 

Machado (2023) destaca que, além dos fatores já mencionados, a homogeneidade do 
substrato e a concentração de oxigênio também são importantes no processo de produ-
ção de biogás. A homogeneidade favorece o contato das bactérias com o substrato, resul-
tando em maior geração de CH4. Já a concentração de oxigênio deve ser mantida baixa, 
já que o processo de produção de biogás ocorre na ausência de oxigênio, sendo muito 
importante que o isolamento do sistema ocorra de maneira adequada.

Segundo Junqueira (2014) a produção do biogás pode ocorrer através da fermenta-
ção anaeróbica em diversos resíduos orgânicos, tais como: estercos de animais, resíduos 
agrícolas, lixo, efluentes industriais, entre outros. Sendo assim, além de possuir muitas al-
ternativas para geração de biogás, esses resíduos orgânicos ainda apresentam alta dispo-
nibilidade. Entretanto, a FEAM (2015) aponta que, embora a biogás possa ser produzido 
de diversas matérias orgânicas, dependendo das características destes substratos, se faz 
necessário processos de pré-tratamento como: triagem, trituração, e diluição para ajuste 
do teor de sólidos, que devem ser feitos antes de serem inseridos nos biodigestores para 
produzir o biogás, esses processos têm por objetivo a homogeneização do substrato e do 
tamanho médio das partículas. 
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2.2.6 Vantagens e aplicações do biogás
De acordo com Pericoli, Soares e Pina (2018) o biogás apresentar vantagens como:

a) Alto poder energético como combustível. É importante destacar que o poder ener-
gético do biogás é diretamente proporcional a concentração de metano presente 
em sua composição (IANNICELLI, 2008). E que o biogás ao passar pelo processo de 
purificação para atingir concentrações de metano superiores a 95%, passa-se a se 
chamar de biometano (Machado, 2023);

b) É um combustível considerado barato em relação ao mercado;

c) É ambientalmente viável, principalmente quando comparado aos combustíveis 
fósseis que são altamente poluentes;

d) Sua utilização em comparação aos combustíveis de origem fóssil, contribui para 
minimizar o efeito estufa. 

Em concordância com Matias (2022) a produção de biogás se torna vantajoso pela 
utilização de resíduos orgânicos poluentes e de difícil destinação como: fezes de animais, 
restos de comida, lodo de esgoto, RSU, entre outras, diminuindo a emissão de CH4 que es-
ses resíduos emitiriam à atmosfera, evita-se também a emissão de CO2 ocasionadas pela 
queima irregular de lixo e outros resíduos.

Outras vantagens citadas por Milanez et al. (2018) são: a capacidade de geração con-
tinua, possibilidade de armazenamento a baixos custos, e sua estabilidade permite que 
ele atue como mecanismo intermitente de outras fontes de combustíveis. Além disso, o 
processo de produção de biogás também gera biofertilizantes que possuem aplicações 
principalmente em setores agroindustriais. 

Segundo a CIBiogás (2021), aponta que no ano de 2021, 71% do biogás produzido no 
Brasil foram destinados para produção de energia elétrica, o que corresponde a 1,7 bi Nm³/
ano de biogás destinados a essa aplicação, gerando 2,9 TWh/ano, o que equivale ao abas-
tecimento elétrico de mais de 1 milhão de residências. A empresa também afirma que 
aproximadamente 7% do biogás produzido foram destinados a geração de energia tér-
mica, com aplicações em queima em caldeiras, secagem de grãos e lodo de esgoto, entre 
outras.

De acordo com o Milanez et al. (2018) as principais aplicações do biogás são: geração 
de energia elétrica, produção de biometano em substituição ao gás natural, em especial 
ao abastecimento veicular e o uso dos biofertilizantes que são produzidos junto ao biogás 
durante o processo de digestão anaeróbica nos biodigestores. 

Em concordância com Viera e Polli (2020) o biogás em sua forma natural pode ser uti-
lizado como substituto a vários combustíveis, possuindo aplicações em objetos como: fo-
gões, geladeiras, lampiões, refrigeradores entre outros equipamentos que possuem adap-
tação para utilização do biogás, já para motores e outros equipamentos, se faz necessário 
o processo de purificação para retirada do gás sulfídrico que provoca corrosão. 

3. CONCLUSÃO 
O presente trabalho teve como objetivo geral discorrer sobre o processo de produção 

industrial do biogás, baseando-se em revisão de literatura através de produções cientifi-
cas, com a finalidade de informar aos leitores sobre a formação do biogás a nível industrial, 
para isso, foi apresentado informações de relevância quanto a esse produto.
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Sendo assim, este trabalho foi dividido em temas que informasse ao leitor os pontos 
chaves para entendimento acerca da produção industrial do biogás, tais como: a definição 
do biogás, os equipamentos (biodigestores) para sua produção, as etapas em seu processo 
industrial e os fatores que o influenciam, as vantagens em sua fabricação, e sua aplicação/ 
utilização após sua produção.

A busca por combustíveis menos poluente e de origem renováveis é um assunto bas-
tante discutido, principalmente pelos benefícios ambientais atrelados a economia, com 
desenvolvimento mais sustentável, sobretudo como forma de alternativa aos combustíveis 
de origem fóssil. Sendo vantajoso a produção do biogás, pois além de dar uma destinação 
final aos passivos ambientais, ainda há a produção de produtos com valor comercial, como 
o biogás e o biofertilizante.

O presente trabalho atendeu ao seu objetivo geral de discorrer sobre o processo de 
produção industrial do biogás, mostrando que este processo possui vantagens ambientais 
devido a sua produção oriunda da matéria orgânica, e que geram resíduos que podem ser 
utilizados para produção de biofertilizantes. A produção do biogás é mais barata quando 
comparada a outros combustíveis e possui várias aplicações industriais devido ao seu alto 
poder energético, tais como: produção de energia elétrica, geração de energia térmica e 
produção de biometano. 
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Resumo

Realizada sob a forma de uma revisão bibliográfica, o presente artigo consistiu em reu-
nir e analisar criticamente os estudos atuais sobre a conversão de resíduos orgânicos 
para biocombustíveis. Descobriu-se que a utilização dos resíduos, tais como resíduos 

agrícolas e resíduos alimentares, pode constituir uma fonte sustentável de matéria-prima 
para a produção de biocombustíveis, reduzindo a dependência de combustíveis fósseis e 
as emissões de gases com efeito de estufa. O estudo sublinha a necessidade de selecionar 
as técnicas de conversão corretas, como a digestão anaeróbia e a pirólise, para melhorar a 
produção a partir de várias formas de resíduos orgânicos, além de investigar a viabilidade 
e as vantagens ambientais. No entanto, há obstáculos tecnológicos e econômicos que têm 
ainda de ser ultrapassados antes de proceder à sua adoção em grande escala. Por último, o 
estudo salienta o potencial promissor dos resíduos orgânicos como alternativa sustentável 
na produção de biocombustíveis, apelando a mais investimento e apoiando políticas que 
promovam a mudança para fontes de energia mais limpas e renováveis.

Palavras-chave: Biomassa, Biodiesel, Etanol lignocelulósico, Biogás.

Abstract

Carried out in the form of a literature review, this article consisted of gathering and 
critically analyzing current studies on the conversion of organic waste to biofuels. 
It found that the use of waste, such as agricultural waste and food waste, can be a 

sustainable source of raw material for biofuel production, reducing dependence on fossil 
fuels and greenhouse gas emissions. The study underlines the need to select the right 
conversion techniques, such as anaerobic digestion and pyrolysis, to improve production 
from various forms of organic waste, as well as investigating feasibility and environmental 
advantages. However, there are technological and economic obstacles that still need to 
be overcome before they can be adopted on a large scale. Finally, the study highlights the 
promising potential of organic waste as a sustainable alternative in the production of bio-
fuels, calling for more investment and supporting policies that promote the shift towards 
cleaner, renewable energy sources.

Keywords: Biomass, Biodiesel, Lignocellulosic Ethanol, Biogas.
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1. INTRODUÇÃO
A utilização de resíduos orgânicos no fabrico de biocombustíveis é um assunto de 

suma importância. Os biocombustíveis são combustíveis derivados de fontes biológicas. 
Plantas como o milho, soja, cana-de-açúcar, mamona e canola são alguns exemplos. Po-
dem ser produzidos a partir de resíduos orgânicos, tema central deste artigo. Seu uso tem 
a vantagem de reduzir drasticamente as emissões de gases nocivos. Eles também são 
vantajosos pois, ao contrário dos combustíveis fósseis como diesel, gasolina, querosene e 
carvão, são uma fonte renovável de energia.

A procura por substitutos de combustíveis fósseis tem sido alimentada por crescentes 
preocupações com a sustentabilidade ambiental e a busca por fontes de energia limpas e 
renováveis. A utilização de resíduos orgânicos na geração de biocombustíveis surgiu como 
uma opção viável nesta situação. O uso de biocombustíveis pode ajudar a tornar o ge-
renciamento de resíduos mais eficaz, diminuindo a quantidade de lixo transportado para 
aterros e, como resultado, diminuindo os efeitos ambientais associados ao descarte inade-
quado de resíduos. Comparada a outras fontes de biomassa, a geração de biocombustíveis 
a partir de resíduos orgânicos apresenta benefícios, incluindo menor impacto ambiental e 
menor rivalidade com a produção de alimentos.

A pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias eficientes para a produção de bio-
combustíveis, são fundamentais para promover a transição para um modelo de economia 
mais sustentável e extinguir os impactos negativos do consumo de combustíveis fósseis, e 
da má gestão de resíduos no meio ambiente e na saúde pública.

Além de contribuir para o avanço do conhecimento científico na área, explorando di-
ferentes abordagens e técnicas para produção a partir de resíduos orgânicos. Isso pode ser 
especialmente importante para aprimorar a eficiência e a viabilidade econômica dessas 
tecnologias. Desta maneira, a problemática do estudo se enfatiza no seguinte questiona-
mento: Qual é o impacto do uso de diferentes tipos de resíduos orgânicos na produção de 
biocombustíveis?

O consumo global de alimentos e energia tem consequências negativas para o meio 
ambiente, especialmente devido à má gestão dos resíduos orgânicos. Nesse contexto, 
uma maneira de mitigar esses impactos é tratando adequadamente os resíduos gerados 
em todos os setores.

Portanto, o objetivo geral deste artigo de revisão foi realizar uma revisão bibliográfi-
ca embasada em publicações que empregam resíduos orgânicos e a biomassa de algas 
como matéria-prima para a produção de biocombustíveis e como objetivo específico des-
tacar que é possível manter o ciclo de vida dos resíduos, que de outra forma seriam descar-
tados no meio ambiente, ao transformá-los em fonte de renda e contribuir para a redução 
das emissões de poluentes.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

O trabalho consiste em uma revisão integrativa de literatura, com buscas em artigos 
científicos, teses, monografias e revistas veiculadas nas bases de dados do Google acadê-
mico, Scielo e Biblioteca Digital no período de 2010 a 2023. A busca dos estudos foi realiza-



Capítulo 33

342Estudos em Engenharia e Inovação - Vol. 07 (2024)

da no período entre agosto e novembro de 2023 e, para isso, foram utilizadas palavras-cha-
ves ou descritores na língua portuguesa: Biocombustíveis. Biomassa. Resíduos Orgânicos. 
Biomassa de Algas. Etanol Lignocelulósico.

A análise dos estudos seguiu critérios de elegibilidade previamente determinados, 
sendo eles: (1) estudos recentes para executar a escolha da temática, garantindo maior 
fidedignidade; (2) manuscrito em português; (3) estudos publicados nos últimos dez anos; 
(4) estudos que apresentassem o conteúdo do abordado.

Assim, foram adotados os seguintes critérios de exclusão: (1) estudos que não exibi-
ram resultados pertinentes ao estudo; (2) estudos que limitaram o acesso; (3) estudos que 
para ter acesso na íntegra, tinham que ser pagos.

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 Etanol e Bioetanol

O etanol consiste em um biocombustível líquido que tem origem em fontes de açúcar 
bruto ou amido. É amplamente utilizado como aditivo na gasolina é produzido principal-
mente pelo método de fermentação, onde micro-organismos quebram os açúcares para 
transformá-los em etanol. Há também uma versão de bioetanol chamada etanol lignoce-
lulósico, considerado um biocombustível de segunda geração, por não ser criado através 
de formas tradicionais (BARBOSA, 2011).

A biomassa lignocelulósica, como resíduos agrícolas, florestais e de processos indus-
triais, representa uma fonte potencial para a produção de bioetanol. No entanto, o proces-
so de hidrólise desses materiais é complexo e requer tecnologias avançadas para supe-
rar as barreiras de degradação da celulose e hemicelulose. Estudos demonstraram que a 
substituição de gasolina por etanol pode resultar em reduções significativas nas emissões 
de dióxido de carbono (CO²) (WANG et al., 2018).

O bioetanol também possui uma pegada de carbono relativamente baixa, principal-
mente quando produzido a partir de matérias-primas que não competem com a produ-
ção de alimentos (SINGH et al., 2010). Outra vantagem é sua capacidade de diversificar a 
matriz energética de um país, reduzindo a dependência de combustíveis fósseis impor-
tados e promovendo a segurança energética. O Brasil tem alcançado grande sucesso na 
produção de bioetanol a partir da cana-de-açúcar, tornando-se líder global nesse setor 
(GOLDEMBERG et al., 2008).

Não obstante, é importante considerar alguns desafios e limitações associados ao 
bioetanol. A produção em larga escala pode exigir grandes áreas de cultivo, o que pode 
resultar na conversão de terras agrícolas ou desmatamento, com impactos negativos no 
meio ambiente e na biodiversidade. Também, a produção de bioetanol a partir de certas 
matérias-primas, como o milho, pode ter impactos sobre os preços dos alimentos, aumen-
tando a pressão sobre a segurança alimentar. Em suma, o etanol possui vantagens am-
bientais e energéticas, mas se faz necessário considerar os impactos sociais, ambientais e 
econômicos associados à sua produção em larga escala (COSTA; BURNQUIST, 2016).

2.2.2 Biodiesel
De acordo com Reis e Almeida (2012), publicado na revista do Instituto Federal Flumi-

nense, aponta que o biodiesel apresenta muitas vantagens ambientais, entre elas a dimi-
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nuição das emissões de gás carbônico (CO²), a ausência de enxofre e menor geração de 
partículas poluentes. Uma tonelada de biodiesel evita a emissão de 2,5 toneladas de CO² 
para a atmosfera.

O biodiesel emprega diferentes matérias-primas como: gordura animal, amendoim, 
algas e a biomassa através do processo de pirólise. O método utilizado para conversão fica 
por conta da transesterificação usando diferentes catalisadores químicos ou enzimáticos, 
como apresentado na figura 1 (SANTOS, 2015).

Figura 1. Fluxograma descrevendo o processo de produção do biodiesel

Fonte: Oliveira (2021)

Há diversas maneiras de se produzir biodiesel, entre elas estão a pirólise, micro emul-
são, esterificação ácida, método do fluido supercrítico e transesterificação, sendo este últi-
mo o mais utilizado é apontado na figura 1.

A pirólise pode ser definida como a degradação térmica do material orgânico na au-
sência parcial ou total de um agente oxidante, ou mesmo num ambiente com uma con-
centração de oxigênio capaz de impedir a gaseificação intensiva do material orgânico. A 
pirólise ocorre, a partir de uma temperatura de 400 ° C, até ao início do sistema de gasei-
ficação (GUEDES, 2010).

Guerra (2010) a pirólise é um dos cinco processos de conversão térmica da biomas-
sa que se caracteriza pela biodegradação térmica do combustível sólido, a qual pode ser 
realizada em ausência completa de oxidante ou em quantidades que a gaseificação não 
ocorra extensivamente, cujo objetivo principal é a obtenção de biocombustíveis tecnica-
mente mais avançados de forma econômica e ambientalmente competitiva e sustentável.
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2.2.3 Biogás
O biogás é uma fonte de energia versátil, possuindo uma gama de aplicações, tais 

como: aquecimento, geração de eletricidade e combustível veicular. Ele é adquirido a par-
tir da decomposição anaeróbia de matéria orgânica. Durante esse processo, a matéria or-
gânica libera gás metano (CH4), que por sua vez é mais potente que o dióxido de carbono 
(CO²). Portanto, capturar e fazer uso do metano do biogás evita sua liberação para a atmos-
fera, reduzindo o impacto no aquecimento global (MEIRA, 2011).

Contribuindo para a gestão sustentável de resíduos, ao utilizar resíduos orgânicos 
como matéria-prima para a produção de biogás, é possível reduzir a quantidade de resídu-
os enviados para aterros sanitários, prevenindo a liberação de gases poluentes e ocorrên-
cia de processos de decomposição anaeróbica não controlada (SANTOS, 2015). O desenvol-
vimento do biogás enfrenta desafios e limitações. A disponibilidade de matéria orgânica 
adequada e a infraestrutura necessária para a produção, captura e distribuição de biogás 
são fatores críticos.

Em síntese, o biogás possui grande potencial para gerenciar resíduos de forma eficaz. 
Todavia, o custo de implementação de sistemas de produção de biogás pode ser um obs-
táculo para sua adoção em larga escala (COSTA, 2016). Contudo, o avanço tecnológico, as 
políticas de incentivo, e considerando os aspectos regulatórios para promover sua adoção 
efetiva e sustentável, este desafio é superado.

Os biocombustíveis, como o etanol, biodiesel e biogás, representam uma alternativa 
promissora para reduzir a dependência de combustíveis fósseis e mitigar as emissões de 
gases de efeito estufa. No entanto, é crucial considerar cuidadosamente os desafios e im-
pactos associados à produção e uso em larga escala desses biocombustíveis (MEIRE, 2011).

A produção em grande escala de biocombustíveis pode ter impactos significativos no 
meio ambiente e nas comunidades locais. Por exemplo, a expansão de cultivos para a pro-
dução de matérias-primas (como cana-de-açúcar, milho, entre outros) para biocombus-
tíveis pode levar à conversão de terras naturais, desmatamento e perda de biodiversida-
de. Além disso, a competição por terras entre a produção de alimentos e biocombustíveis 
pode aumentar os preços dos alimentos, impactando a segurança alimentar em algumas 
regiões (GUEDES, 2010).

A eficiência na produção de biocombustíveis é um fator crítico. É essencial que os 
métodos de produção sejam sustentáveis e que a relação entre a energia investida na pro-
dução e a energia gerada pelo biocombustível seja favorável. Além disso, é fundamental 
o uso de matérias-primas que não concorram diretamente com a produção de alimentos 
para evitar pressões adicionais sobre a segurança alimentar (GUERRA, 2010).

A superação de barreiras tecnológicas é essencial para expandir a produção de bio-
combustíveis de forma eficaz e sustentável. Isso inclui o avanço em técnicas de hidrólise 
para a produção de bioetanol a partir de biomassa lignocelulósica e o desenvolvimento de 
métodos eficientes de transesterificação para a produção de biodiesel (SANTOS, 2015).

Políticas e regulamentações claras são cruciais para orientar o desenvolvimento e 
uso de biocombustíveis. Isso inclui incentivos fiscais, padrões de emissões, certificações 
de sustentabilidade e diretrizes para a gestão de resíduos e resíduos orgânicos (LOUREN-
ZANI; BERNARDO, 2016). É imperativo realizar avaliações de ciclo de vida para analisar o 
impacto ambiental completo dos biocombustíveis, desde a produção até o uso final. Isso 
inclui a consideração de emissões de gases de efeito estufa, uso de água, ocupação de ter-
ras, entre outros.
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De acordo com Santos (2015), para atingir os objetivos associados à busca por fontes 
de energia mais limpas e sustentáveis, a redução das emissões de gases de efeito estufa, a 
promoção da segurança energética e a gestão eficaz de resíduos orgânicos, é fundamen-
tal abordar os desafios e considerar os impactos sociais, ambientais e econômicos asso-
ciados à produção e uso de biocombustíveis em larga escala. Isso requer a colaboração de 
governos, indústrias e comunidades para desenvolver soluções sustentáveis e promover 
a transição para uma matriz energética mais verde e sustentável. A produção em larga 
escala desses combustíveis alternativos pode ter impactos significativos tanto no meio 
ambiente quanto nas comunidades locais.

Para Costa (2016), a expansão de cultivos para a produção de matérias-primas pode 
resultar em desmatamento, conversão de terras naturais e perda de biodiversidade. Além 
disso, a competição por terras entre a produção de alimentos e biocombustíveis pode ge-
rar pressões adicionais sobre a segurança alimentar em algumas regiões.

A eficiência na produção de biocombustíveis é um elemento crítico. É imperativo que 
os métodos de produção sejam sustentáveis e que a relação entre a energia investida na 
produção e a energia gerada pelo biocombustível seja favorável. O uso de matérias-primas 
que não concorram diretamente com a produção de alimentos é essencial para mitigar 
possíveis impactos sobre a segurança alimentar (LOURENZANI; BERNARDO, 2016).

A superação de barreiras tecnológicas é outro ponto fundamental para expandir a 
produção de biocombustíveis de maneira eficaz e sustentável. Isso inclui avanços em téc-
nicas de hidrólise para a produção de bioetanol a partir de biomassa lignocelulósica, bem 
como o desenvolvimento de métodos eficientes de transesterificação para a produção de 
biodiesel.

Políticas e regulamentações claras são cruciais para orientar o desenvolvimento e uso 
de biocombustíveis. Incentivos fiscais, padrões de emissões, certificações de sustentabili-
dade e diretrizes para a gestão de resíduos e resíduos orgânicos são aspectos que devem 
ser considerados (MEIRE, 2011).

A realização de avaliações de ciclo de vida é imperativa para analisar o impacto am-
biental completo dos biocombustíveis, desde a produção até o uso final. Isso envolve a 
consideração de emissões de gases de efeito estufa, uso de água, ocupação de terras, en-
tre outros fatores (BARBOSA, 2011). Além disso, a produção de biocombustíveis pode ter 
um impacto significativo no desenvolvimento rural e na economia local. Pode criar novas 
oportunidades de emprego, mas também é essencial garantir condições de trabalho ade-
quadas e evitar o deslocamento de comunidades locais.

3. CONCLUSÃO
Em conclusão, os biocombustíveis representam uma valiosa alternativa na busca por 

fontes de energia mais sustentáveis e ambientalmente amigáveis. No entanto, sua produ-
ção em larga escala não está isenta de desafios e implicações significativas. É imperativo 
considerar cuidadosamente os impactos sociais, ambientais e econômicos associados à 
produção e utilização desses combustíveis alternativos.

A expansão dos cultivos para a produção de matérias-primas, embora promissora 
para a produção de biocombustíveis, pode ter consequências sérias, como desmatamento 
e pressões sobre a segurança alimentar. Portanto, a seleção criteriosa de matérias-primas 
e o desenvolvimento de tecnologias avançadas são essenciais para garantir a sustentabili-
dade dessa indústria.
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Além disso, a integração de biocombustíveis com outras fontes de energia renová-
vel e a promoção de políticas e regulamentações claras são passos cruciais na transição 
para uma matriz energética mais verde. A educação pública e a conscientização sobre os 
benefícios e desafios dos biocombustíveis também são elementos fundamentais para o 
sucesso desta transição.

Em última análise, a implementação bem-sucedida dos biocombustíveis requer uma 
abordagem abrangente que leve em conta uma variedade de fatores, desde considera-
ções ambientais até impactos sociais e econômicos. Com a colaboração entre governos, 
indústrias e comunidades, é possível superar os desafios e maximizar os benefícios dos 
biocombustíveis, contribuindo assim para um futuro mais sustentável para as gerações 
futuras.
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Resumo

Devido a problemática dos impactos ambientais causados pelo descarte incorreto de 
resíduos orgânicos, de forma geral, e principalmente provenientes de agroindus-
triais, a presente pesquisa apresentou uma revisão de literatura sobre o processo 

industrial na conversão desses resíduos para a produção de fertilizantes, que visa com-
preender os processos industriais viáveis para produzir fertilizantes através de resíduos or-
gânicos oriundos de agroindústrias. Para a elaboração deste estudo, foi usada a pesquisa 
bibliográfica como metodologia, viabilizando a discussão sobre: o conceito de fertilizantes; 
os resíduos orgânicos agroindustriais; as vantagens e desvantagens do uso e da produção 
desse tipo de fertilizante; os tipos de processos industriais empregados para a produção. 
Com isso, os resultados da pesquisa evidenciam que os fertilizantes produzidos através dos 
resíduos orgânicos agroindustriais são uma alternativa viável para minimizar os impactos 
ambientais e atribuir valor comercial a um produto muito utilizado em diversos setores 
industriais e que esses resíduos podem ser reaproveitados sendo usados para um produto 
acabado, o fertilizante.

Palavras-chave: Descarte, Impactos, Agroindústria.

Abstract

Due to problems of environmental impacts caused by the disposal of organic waste, 
in general, and mainly from agro-industrial industries, this research presented a lite-
rature review on the industrial process in the conversion of these wastes to the pro-

duction of fertilizers, which aims to understand viable industrial processes for producing 
fertilizers using organic waste from agro-industries. To prepare this study, bibliographi-
cal research was used as a methodology, enabling discussion on the concept of fertilizers; 
agro-industrial organic waste; the advantages and advantages of using and producing this 
type of fertilizer; the types of industrial processes used for production. Therefore, the rese-
arch results show that fertilizers produced from agro-industrial organic waste are a viable 
alternative to minimize environmental impacts and consider commercial value for a pro-
duct widely used in various industrial sectors and that these wastes can be reused by being 
used. to a final product, fertilizer.

Keywords: Disposal, Impacts, Agroindustry.
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1. INTRODUÇÃO
O mundo vive uma problemática derivada do descarte incorreto de resíduos orgâni-

cos. O descarte irregular de resíduos orgânicos proveniente tanto da sociedade como um 
todo, quanto de setores industriais, vem ocasionando problemas sérios ao meio ambiente. 
Os setores agroindustriais produzem grandes quantidades de resíduos sendo estes líqui-
dos e sólidos, gerados, como exemplo, no processamento de alimentos, nos abatedouros, 
na fabricação de couro, madeira, fibras, na produção de açúcar e álcool. Esses resíduos po-
dem ser reaproveitados sendo usados para um produto acabado, o fertilizante.

Compreender os processos industriais viáveis para produzir fertilizantes através de 
resíduos orgânicos oriundos de agroindústrias, ao longo tempo, aumentou o número de 
pessoas que despertam interesse nesse assunto e transformam os resíduos de suas em-
presas em fertilizantes. Assim a presente pesquisa visa responder ao questionamento: 
Como são realizados os processos industriais para a produção de fertilizantes a partir dos 
resíduos orgânicos agroindustriais?

Para alcançarmos as respostas para o questionamento proposto temos como objeti-
vos entender os processos industriais para produzir fertilizantes através de resíduos orgâ-
nicos; demonstrar as vantagens e desvantagens dos processos industriais na produção de 
fertilizantes de resíduos orgânicos; destacar os tipos de processos industriais para a produ-
ção de fertilizante por meio de resíduos orgânicos oriundos da agroindústria.

Torna-se relevante a pesquisa, pois apresenta os processos para a produção de ferti-
lizantes através de resíduos orgânicos, além disso, proporcionará aos leitores um conhe-
cimento sobre a importância do descarte adequado dos resíduos nas agroindústrias. Por-
tanto, é importante que se tenha meios funcionais de como enfrentar esses problemas 
ocasionado pelo descarte incorreto de lixo, entre as opções temos a conversão de resíduos 
orgânicos para produção de fertilizantes. Sendo essa uma alternativa que pode transfor-
mar um problema ambiental, em um produto com valor comercial e com utilização em 
setores industriais.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

O tipo de pesquisa que foi realizada neste trabalho tratou-se de uma revisão de lite-
ratura, de caráter qualitativo e descritivo. Foram pesquisados livros, revistas, bem como 
trabalhos científicos como dissertações, teses e artigos publicados nos últimos trinta anos. 
Foram utilizados bases de dados como o Google Acadêmico e a Scielo. As palavras-chaves 
usadas foram: resíduos; orgânicos, fertilizantes; agroindústria.

2.2 Resultados e Discussão 
2.2.1 Fertilizantes

Os fertilizantes são produtos orgânicos ou não, originado naturalmente ou não, que 
quando lançado ao solo forneça suprimentos fundamentais para o crescimento saudável 
da plantação, apontando que os adubos minerais precisam de uma certa gama de carac-
terísticas, mas que todos eles podem ser apresentados de forma sólidas, solúveis e em 
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poucos casos gasosos (LOPES, GUILHERME, 2010). O controle da qualidade de fertilizantes 
orgânicos de origem urbana utilizados na agricultura é hoje de suma importância para 
classe produtora rural, em detrimento da necessidade de planejamento de fertilização de 
menor custo e que pode ser usado como insumo. 

Considera-se que 50% da produtividade das lavouras esteja associada a utilização cor-
reta dos fertilizantes, evidenciando a importância de conhecer as premissas básicas da 
aplicação de fertilizantes e corretivos agrícolas, sabendo o que este produto irá causar ao 
solo, a planta e ao planeta, buscando sempre sua melhor utilização (LOPES, GUILHERME, 
2010).

Entende-se que fertilizantes são substâncias minerais ou não minerais, de origem 
natural ou sintética, que são capazes de fornecer às plantas nutrientes essenciais a seu 
desenvolvimento, proporcionando o aumento da produção agrícola e que sua utilização 
representa cerca de 30 a 40% das despesas variáveis no plantio de grãos no território bra-
sileiro. Porém, sua utilização dependente dos padrões mínimos de qualidade e segurança 
alimentar, para evitar, assim, a contaminação do solo, da água e dos produtos plantados 
(TRANI, TRANI, 2011).

A conversão de resíduos orgânicos em fertilizantes é um processo que envolve a de-
composição e transformação desses resíduos em nutrientes úteis para plantas e solo. Ten-
do em vista que para se desenvolver e crescer de forma saudável as plantas em geral ne-
cessitam de muitos nutrientes que a terra não dispõe de maneira natural ou não dispõe 
nas quantidades necessárias, principalmente os chamados macro nutrientes que são o 
Nitrogênio (N), Fósforo (P) e Potássio (K), evidenciando assim a necessidade da utilização 
de produtos químicos que supram tais necessidades. (LOPES, GUILHERME, 2010)

Os fertilizantes são substâncias que são utilizadas para enriquecer o solo e fornecer 
nutrientes às plantas, o que acaba por aumentar seu crescimento e produção. Esses nu-
trientes podem incluir nitrogênio, fósforo e potássio. O nitrogênio é utilizado pelos vegetais 
para a metabolização de proteínas fundamentais para o crescimento e desenvolvimento 
da planta. O fósforo é utilizado na geração de energia pela planta, sendo necessário ao pro-
cesso de fotossíntese e de reprodução, bem como ao processo de crescimento e sustenta-
ção dos vegetais e animais (LOPES, 1998). O potássio é o responsável por resistência a do-
enças, manuseio e durabilidade das plantas. O enxofre, apesar de ser um macronutriente 
secundário, é essencial na solubilização do fósforo e, consequentemente, em sua absorção 
pelos vegetais (LOBO, 2008).

De acordo com Lopes (1998) os elementos não minerais encontrados nos fertilizantes 
são carbono, hidrogênio e oxigênio. Entre os minerais, os mais importantes são divididos 
em três grupos segundo o grau de importância e a quantidade necessária às plantas:

• Macronutrientes primários – assim denominados por serem absorvidos em gran-
des quantidades pelas plantas, como: nitrogênio (N), fósforo (P) e potássio (K), nor-
malmente fornecidos às plantas na forma de misturas ou formulações, pertencen-
tes ao grupo NPK; 

• Macronutrientes secundários – que são absorvidos em menores quantidades pelas 
plantas, como: cálcio (Ca), magnésio (Mg), sódio (Na) e enxofre (S); 

• Micronutrientes – assim chamados por serem administrados em quantidades me-
nores do que as dos macronutrientes, como: boro (B), cobre (Cu), ferro (Fe), manga-
nês (Mn), molibdênio (Mo), zinco (Zn), níquel (Ni) – se presentes no solo em quanti-
dade excessiva à demanda das plantas, podem ser tóxicos aos vegetais. 
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2.2.2 Resíduos orgânicos agroindustriais 
De acordo com Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO, 2017), 

a união de uma nova geração de ambientalistas com proposições racionais para a agri-
cultura trouxe técnicas para o aproveitamento de resíduos, fechando o ciclo produtivo de 
certa cadeia agroindustrial com o mínimo de rejeitos dispostos em aterros ou lançados 
diretamente no solo, atmosfera ou corpos de água. Esses resíduos são uma fonte impor-
tante de matéria orgânica que pode ser transformada em adubo e utilizada na agricultura 
e jardinagem.

A FAO relatou em seu estudo que a demanda mundial de alimentos em 2022 deverá 
aumentar 20% sobre o consumo de 2012. Consequentemente, com o aumento da produ-
tividade nas plantações a necessidade da utilização de fertilizantes aumenta (FAO, 2017).

A crescente preocupação com as implicações ambientais dos processos tradicionais 
de tratamento e disposição de resíduos, somada à demanda pela Produção Mais Limpa (P 
+ L) no setor agrícola são os principais catalisadores para o interesse na compostagem de 
resíduos e subprodutos para a produção de composto orgânico, assim os nutrientes pre-
sentes no resíduo retornam ao ciclo produtivo, proporcionando racionamento na utiliza-
ção de insumos minerais, trazendo benefícios para o solo onde é produzida a matéria-pri-
ma industrial, além da manutenção do equilíbrio dos ciclos biológicos no ecossistema com 
a inexistência da disposição em aterros. Por isso, é importante que haja uma gestão e um 
processamento adequado dos resíduos, para que possam ser reciclados e transformados 
em adubo, conforme (FAO, 2012).

A agroindústria é um mercado em crescimento no mundo e um dos maiores res-
ponsáveis por movimentar a economia brasileira. Somente em 2016 foram entregues no 
mercado brasileiro 31,4 milhões de toneladas de fertilizantes de janeiro a novembro, repre-
sentando uma ampliação de 4% em relação a 2015 (CRUZ; PEREIRA; FIGUEREDO, 2017). 

Segundo Carlos Eduardo Florence, Diretor Executivo da Associação dos Misturadores 
de Adubo do Brasil (CRUZ; PEREIRA; FIGUEREDO, 2017), o consumo de fertilizantes está 
aumentando gradativamente, causando ganhos significativos na produção e na produ-
tividade agrícola, não somente em termos de volume, mas principalmente em exigência 
de produtos mais sofisticados que exigem uma maior aplicação de fertilizantes (CRUZ; 
PEREIRA; FIGUEREDO, 2017).

2.2.3 Vantagens e desvantagens 
A agricultura brasileira têm sido o principal cliente da massa que engloba os fertili-

zantes no Brasil, desse modo, o desempenho do agronegócio no Brasil é de fundamental 
importância para a indústria de fertilizantes nacional. O agronegócio é um importante 
segmento da economia brasileira e um dos mais dinâmicos e competitivos no mundo. O 
setor do agronegócio é composto por grandes elos, dentre eles tem o segmento de insu-
mos, do qual a indústria de fertilizantes faz parte (OCDE; FAO, 2015).

A indústria química desempenha um importante papel na cadeia produtiva brasileira, 
pois fornece insumos para diversos segmentos. Os fertilizantes são usados no mundo todo 
e são essenciais para apoiar a produção agrícola sustentável, para aumentar o rendimento 
das colheitas e produção global de alimentos, garantindo a segurança alimentar mundial 
e diminuição do descarte incorreto de resíduos orgânicos. Quando aplicados usando prá-
ticas de gestão corretas, os fertilizantes minerais podem cumprir sua função primária de 
fornecer às plantas nutrientes com mais eficiência, minimizando os efeitos negativos do 
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uso excessivo, insuficiente ou incorreto. O uso de fertilizantes proporciona o aumento da 
produção agrícola (IFA, 2019).

Segundo Cardoso et al. (2013), existem muitas vantagens em usar resíduos agroindus-
triais para a fabricação de fertilizantes como a criação de lagoas de decantação auxiliando 
na construção, manutenção e operação de baixo custo dos processos, o baixo custo de ins-
talação e melhor aproveitamento dos resíduos como fertilizante através da esterqueira, a 
redução da carga orgânica do resíduos e melhora da qualidade do esterco que serve como 
adubo, aumenta a valorização dos resíduos para usos agronômicos e industriais, melhora 
da saúde do solo, aumento da capacidade de infiltração da água reduzindo a erosão, são 
exemplos citados pelos autores.

O Brasil conta com uma significativa produção de fertilizantes. Porém, sua capacida-
de de produção é insuficiente para atender a sua demanda (CONAB, 2016). De acordo com 
a Fiesp (2016), mesmo o Brasil sendo um grande produtor, sua demanda por fertilizantes 
ainda ultrapassa à produção local, acarretando um desbalanceamento entre sua oferta e 
sua demanda. Isso se deve pois o processo de fermentação anaeróbica é lento, resultando 
em longo tempo de retenção dos sólidos e obrigatoriamente necessita da homogenei-
zação dos resíduos para garantir a eficiência do sistema, retardando a sua produção em 
curta ou longa escala e na compostagem se o composto estiver úmido pode originar uma 
compactação e impedir a entrada do oxigênio, causando maus cheiros e caso as pilhas de 
composto forem maiores, existe a tendência de aquecer rapidamente, enquanto que as 
pilhas menores não aquecem o suficiente, impedindo que o processo da compostagem 
ocorra de maneira correta devido ao fato de não haver ambiente para o desenvolvimento 
dos micro-organismos que atuam no processo (CARDOSO et al., 2013). 

2.2.4 Processos industriais para a produção de fertilizantes e seus tipos
O processo de compostagem é uma das formas mais empregada para o aproveita-

mento de resíduos, para atividades agroindustriais. De acordo com Kiehl (1998), define-se 
compostagem como um processo controlado de decomposição microbiana, oxidação e 
oxigenação de uma massa heterogênea de matéria orgânica no estado sólido e úmido, 
passando pelas seguintes fases: uma inicial e rápida de fitotoxicidade, caracterizada pela 
formação de ácidos orgânicos e toxinas de curta duração, geradas pelo metabolismo dos 
organismos existentes no substrato orgânico, desde que os resíduos orgânicos estejam 
em condições favoráveis para a atividade microbiana.

A compostagem é um processo relativamente simples, no entanto necessita de cui-
dados e atenção na sua condução para um melhor resultado e qualidade. O processo é prá-
tico, econômico e acessível, não exige equipamentos ou procedimentos de custo elevado 
ou mão de obra especializada, além do produto apresentar elevada qualidade nutricional 
e biológica, apresentando-se como alternativa viável para a produção de adubos orgânicos 
(ARRUDA; BORGHESI; OETTERER, 2007). Acrescentando à essa informação, temos que a 
elevação dos teores de matéria orgânica, fósforo, potássio, cálcio e magnésio, o aumento 
pH e da saturação por bases e da capacidade de troca catiônica, pela adição dos adubos 
orgânicos, permitem melhorar a fertilidade dos solos nos sistemas de produção orgânicos 
(OLIVEIRA; LIMA; CAJAZEIRA, 2004).

Existem várias técnicas disponíveis para realizar a conversão dos resíduos orgânicos 
em fertilizantes, incluindo a compostagem, a vermicompostagem e a digestão anaeróbi-
ca. O aproveitamento dos resíduos orgânicos pode ser realizado por meio de um proces-
samento, denominado compostagem, em pequena, média e grande escala. É uma alter-
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nativa para transformação dos resíduos sólidos orgânicos através da biodegradação por 
microrganismos (PEREIRA, NETO, 2007). O material húmico formado pela compostagem, 
em razão de suas propriedades coloidais, possui grande importância na constituição do 
solo, onde é fonte de nutrientes para a vegetação, favorecendo a estrutura do solo e a re-
tenção de água, estabilizando os nutrientes ao longo do tempo (DICK; McCOY, 1993).

Embora a compostagem de resíduos orgânicos seja uma prática antiga, a vermicom-
postagem foi desenvolvida a partir de pesquisas básicas mais recentes realizadas por pro-
gramas de manejo de minhocas em Rothamstead (Inglaterra), no período de 1940 a 1950. 
A vermicompostagem é uma variação da compostagem que envolve o uso de minhocas 
para ajudar a decompor os resíduos orgânicos em fertilizantes de alta qualidade. O pro-
cesso de compostagem e a ação das minhocas alteram, quantitativa e qualitativamente, a 
composição das substâncias húmicas dos materiais orgânicos (EMBRAPA, 1992). 

A vermicompostagem, segundo Keihl (1985) é um método de degradação da maté-
ria orgânica através do trabalho realizado por minhocas, ou seja, é o processo de recicla-
gem de resíduos orgânicos, sendo uma excelente e importante alternativa para solucionar 
questões econômicas, sociais e ambientais do descarte incorreto de resíduos agroindus-
triais, o húmus da minhoca é um excelente fertilizante devido suas boas propriedades e 
qualidades. O produto gerado no processo é o vermicomposto, também chamado húmus 
de minhoca, o qual possuiu teores de matéria orgânica estabilizada maiores que os com-
postos orgânicos tradicionais e elementos minerais de uma forma mais assimilável pelas 
plantas (RICCI, 1996). 

Torna-se evidente a necessidade de se encontrar medidas economicamente viáveis 
e ambientalmente corretas na destinação de resíduos. Dentre os processos de tratamen-
to biológicos de resíduos orgânicos destaca-se a digestão anaeróbia, face ao potencial de 
mineralização desses resíduos e a redução de seu volume e da produção de energia, oca-
sionados pela queima do metano originado (VANDEVIVERE et al., 2002). 

A digestão anaeróbia é uma tecnologia ainda emergente no Brasil (Kunz et al., 2009), 
apesar do grande potencial para aproveitamento energético dos resíduos agroindustriais 
disponíveis no país (Kunz et al., 2015). A busca por recursos alternativos e renováveis, junta-
mente ao desafio que o gerenciamento dos resíduos e seus descartes causados pelo cres-
cimento populacional e pelo desenvolvimento da indústria representa, tem impulsionado 
a pesquisa por tecnologias de produção de fertilizantes por meio do reaproveitamento de 
resíduos orgânicos provindos das agroindustrias. A digestão anaeróbia destaca-se como 
uma tecnologia promissora nesta área (SIMIONI, 2021).

3. CONCLUSÃO 
A seguinte pesquisa abordou o processo industrial na conversão de resíduos orgâni-

cos agroindustriais para a produção de fertilizantes, baseando-se em revisões de literaturas 
e trabalhos com tema semelhante, encontrados em produções de caráter científico, com a 
finalidade de informar aos leitores sobre os temas propostos ao decorrer do trabalho.

Diante do problema apresentado, para compreender de que forma são realizados os 
processos industriais na produção dos fertilizantes oriundos de resíduos agroindustriais 
orgânicos, foram levantados temas para melhor entendimento do leitor em detrimento do 
assunto, tais como: o conceito de fertilizantes, os processos industriais para a sua produ-
ção, suas vantagens e desvantagens e os tipos de processos mais usados.

O processo de compostagem para a produção de fertilizantes é o método mais em-
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pregado devido a sua gama de vantagens e por apresentar baixo custo dentre os demais 
métodos, pois não precisa fazer uso de equipamentos, nem investir em procedimentos de 
alto custo e mão de obra especializada para que o processo de produção do fertilizante por 
meio da compostagem ocorra. 

Com isso, ao longo dos tempos, os donos de agroindústrias mostraram-se interessa-
das no assunto e motivadas a encontrar meios viáveis como alternativa para o descarte 
irregular desses resíduos, onde fica claro que é possível produzir fertilizantes provindos de 
resíduos agroindustriais e minimizar seus impactos no meio ambiente, transformando o 
que seria um problema grave em uma solução econômica e sustentável.

Sendo assim, o problema de pesquisa e o objetivo geral foram atendidos com base 
nas informações citadas, no qual ficou claro cada etapa para a produção do fertilizante, as 
vantagens do seu uso e no quanto pode impactar positivamente o descarte e a empre-
gabilidade correta desses resíduos, atribuindo a eles valor comercial e um ótimo produto 
acabado.
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Resumo

O presente artigo aborda o notável aumento na preferência por cosméticos com ex-
tratos vegetais, assim como seu processo industrial e efetividade. A pesquisa utili-
zou fontes como “Google Acadêmico” e “SciELO”, além de livros, revistas recentes e 

estudos anteriores relevantes para analisar os métodos de extração de ingredientes ativos 
de plantas, formulação, fabricação e controle de qualidade dos cosméticos. Diante disso, 
surge a seguinte problemática: como é realizado o processo industrial de desenvolvimento 
dos cosméticos a partir de extratos vegetais e qual a efetividade e benefícios do uso desse 
tipo de matéria-prima? Definiu-se como objetivo geral analisar o processo industrial utili-
zado na fabricação de cosméticos que fazem uso de extratos vegetais como componen-
tes-chave. Os objetivos específicos incluíram compreender os fitocosméticos, identificar 
os benefícios dos extratos vegetais na fabricação de cosméticos e descrever as etapas do 
processo industrial para criar esses produtos. Com esta revisão, buscou-se fornecer uma 
visão abrangente do processo industrial e da eficácia dos cosméticos naturais na indústria 
da beleza e bem-estar. Os resultados destacam a crescente demanda por produtos natu-
rais e a importância de estratégias de produção de alta qualidade.

Palavras-chave: Extratos vegetais, Fitocosméticos, Formulação, Efetividade, Controle 
de qualidade.

Abstract

This article discusses the remarkable increase in the preference for cosmetics with 
plant extracts, as well as their industrial process and effectiveness. The research used 
sources such as “Google Scholar” and “SciELO”, as well as books, recent journals and 

previous relevant studies to analyze the methods of extraction of active ingredients from 
plants, formulation, manufacturing and quality control of cosmetics. In view of this, the 
following problem arises: how is the industrial process of developing cosmetics from plant 
extracts carried out and what is the effectiveness and benefits of using this type of raw 
material? The general objective was to analyze the industrial process used in the manufac-
ture of cosmetics that make use of plant extracts as key components. The specific objec-
tives included understanding phytocosmetics, identifying the benefits of plant extracts in 
the manufacture of cosmetics, and describing the steps of the industrial process to create 
these products. With this review, we sought to provide a comprehensive overview of the 
industrial process and the effectiveness of natural cosmetics in the beauty and wellness in-
dustry. The results highlight the growing demand for natural products and the importance 
of high-quality production strategies.

Keywords: Plant Extracts, Phytocosmetics, Formulation, Effectiveness, Quality Con-
trol.
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1. INTRODUÇÃO
A produção industrial de cosméticos a partir da utilização de extratos vegetais é uma 

abordagem inovadora na indústria cosmética. Trata-se de um campo em constante evo-
lução, busca aprimorar os processos industriais para atender às demandas dos consumi-
dores por produtos mais naturais e eficazes. Diante disso, surge a seguinte problemática: 
como é realizado o processo industrial de desenvolvimento de cosméticos a partir de ex-
tratos vegetais e qual a efetividade e benefícios do uso desse tipo de matéria-prima? 

Para elucidar ao questionamento definiu-se como objetivo geral deste estudo anali-
sar o processo industrial utilizado na fabricação de cosméticos que fazem uso de extratos 
vegetais como componentes-chave. Adicionalmente, buscou-se alcançar objetivos espe-
cíficos como compreender o conceito de fitocosméticos, identificar os benefícios propor-
cionados pela incorporação de extratos vegetais no processo de fabricação de cosméticos, 
descrever as etapas do processo industrial de produção de cosméticos a partir de extratos 
vegetais.

 O processo de formulação e fabricação industrial de cosméticos com extratos vege-
tais envolve a seleção adequada dos ingredientes, a otimização das proporções e a realiza-
ção de testes de estabilidade e segurança, por isso requer um entendimento aprofundado 
do processo, pois algumas plantas utilizadas podem conter substâncias bioativas que ape-
sar de oferecerem benefícios para a pele e os cabelos, podem conter toxinas ou compostos 
indesejáveis que podem prejudicar a saúde ou causar reações alérgicas. Diante disso faz-
-se cada vez mais importante conhecer o processo de fabricação de cosméticos a partir de 
extratos vegetais, para assim, garantir segurança na produção industrial e também obter 
um produto eficaz no resultado final. 

É fundamental realizar pesquisas sobre o processo de produção de fitocosméticos, 
pois isso pode levar ao desenvolvimento de produtos com melhores propriedades e maior 
eficácia. Além disso, tais estudos contribuem para a oferta de cosméticos mais seguros e 
saudáveis. Portanto, ampliar o conhecimento sobre as propriedades dos extratos vegetais, 
aprimorar as técnicas de produção, desenvolver novos produtos e garantir a segurança 
dos cosméticos finais são aspectos essenciais para essa área.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

O estudo realizado tratou-se de uma revisão bibliográfica que abordou os diferentes 
métodos de extração dos ingredientes ativos presentes nas plantas, bem como as etapas 
de formulação, fabricação industrial e controle de qualidade dos produtos cosméticos, na 
qual foram investigadas dissertações e artigos científicos selecionados por meio de bus-
cas nas seguintes bases de dados: “Google Acadêmico” e “SciELO”, bem como em livros e 
revistas. O período abrangido pelos artigos pesquisados foi dos trabalhos publicados nos 
últimos dez anos, sendo necessário citar estudos anteriores a este período devido a sua 
importância para o assunto. As palavras-chave empregadas na busca foram: “Processo in-
dustrial”, “Fitocosméticos”, “Formulação”, “Efetividade” e “Controle de qualidade”.
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2.2 Resultados e Discussão
Fitocosméticos são produtos de cuidado pessoal que utilizam como base matérias-

primas de origem vegetal, como extratos, óleos, manteigas, entre outros (FIGUEIREDO, 
2014). Os fitocosméticos têm aplicabilidade em diversas áreas, tais como higiene pessoal, 
produtos específicos para a estética e regeneração, além de proporcionar benefícios para 
a saúde da pele e cabelos (ARAÚJO et al., 2010). 

De acordo com Ruivo (2012), os fitocosméticos possuem em sua composição um am-
plo espectro de compostos bioativos, incluindo polifenóis, flavonoides, terpenos, ácidos 
graxos, vitaminas e minerais, que podem fornecer propriedades antioxidantes, anti-infla-
matórias, antimicrobianas, hidratantes e regenerativas. Segundo Lentz e Blau (2018), atu-
almente, o uso de extratos vegetais tem sido considerado uma opção viável para substituir 
os derivados minerais e animais na composição de produtos cosméticos, tendo em vista os 
estudos científicos mais recentes. 

Os fitocosméticos apresentam diversas vantagens em relação aos cosméticos con-
vencionais, sendo uma opção interessante para quem busca um cosmético mais natural 
e sustentável, além de produtos com baixo potencial alergênico e propriedades benéficas 
para a pele (THOMAZ, 2014). Além disso, de acordo com Balasundram, Sudran e Summan 
(2006), o fato dos fitocosméticos apresentarem baixo potencial alergênico é uma caracte-
rística particularmente importante, considerando que diversas substâncias sintéticas fre-
quentemente utilizadas na indústria de cosméticos são conhecidas por causar irritações e 
reações alérgicas. 

No entanto, vale ressaltar que a eficácia dos fitocosméticos depende da seleção ade-
quada das plantas, da extração e do processamento dos extratos, bem como da concen-
tração e combinação dos compostos bioativos em sua formulação. Por isso, é essencial 
que a pesquisa científica continue avançando nessa área, a fim de validar a segurança e a 
eficácia desses produtos para o uso humano (SIMÕES et al., 2001). 

A inclusão de extratos vegetais em produtos cosméticos potencializa suas proprieda-
des naturais para melhorar a qualidade e eficácia. Esses extratos são ricos em nutrientes 
essenciais, como vitaminas e minerais, proporcionando benefícios nutritivos à pele e ca-
belos. Sua ação antioxidante auxilia na neutralização de radicais livres, prevenindo danos 
celulares (RUIVO, 2012). Além disso, tais extratos possuem características calmantes e an-
ti-inflamatórias que aliviam a sensibilidade cutânea, reduzem vermelhidão e mitigam pro-
blemas como acne e dermatite (CUNHA et al., 2008). 

Alguns extratos possuem propriedades hidratantes e auxiliam na retenção de umi-
dade da pele. Essa capacidade de manter a pele hidratada é especialmente benéfica para 
pessoas com pele seca ou desidratada, ajudando a restaurar a hidratação e deixando a 
pele macia e suave (GIANETI, 2013). Na produção de cosméticos naturais são utilizadas par-
tes diversas de plantas, como caule, folhas, raízes, frutos, sementes e flores, como matérias-
-primas para produtos como hidratantes, sabonetes, máscaras faciais, loções e produtos 
capilares. Existem duas categorias principais: grau I e grau II. Os de grau I são produtos de 
higiene e fragrâncias sem requisitos rigorosos de segurança ou restrições. Já os de grau II 
exigem comprovação de segurança e eficácia, bem como informações detalhadas sobre 
uso e cuidados (ANVISA, 2020). De acordo com Carvalho (2015), a produção do fitocosmé-
tico pode ser dividida em fases de transformações até chegar ao produto final, conforme 
o Quadro 1.
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FASE CLASSIFICAÇÃO 
DOS PRODUTOS DEFINIÇÃO PRODUTOS

1
Matéria-prima 

 IN NATURA

Partes de uma planta utilizada em seu esta-
do bruto, fresca ou seca, sem processos de 

transformação e/ou industrialização.

Folhas, cascas, 
frutos,  raízes, 

sementes.

2 Semielaborado 01
Óleos da primeira extração podendo ser 

realizada de forma artesanal/manual ou com 
máquinas de pouca tecnologia agregada.

Óleo vegetal 
bruto

3 Semielaborado 02
Óleos com uma extração mais refinada rea-
lizada em indústrias com mais tecnologia 

agregada.

Óleo vegetal 
refinado, óleo 

essencial, extra-
to vegetal.

4 Mercadoria final 
BIOPRODUTO Produto acabado/finalizado já embalado. Fitoterápico, 

fitocosméticos.

Quadro 1. As fases de transformação dos produtos naturais

Fonte: Adaptado de Carvalho (2015, p.52)

Como pode ser observado no Quadro 1, a cadeia produtiva dos fitocosméticos é com-
posta por diferentes fases, sendo a primeira delas decorrente das relações de trabalho, 
infraestrutura e condições sociopolíticas necessárias para a produção da matéria-prima 
em seu estado natural. Em seguida, ocorre a produção dos semielaborados, representados 
pelas etapas 01 e 02, onde ocorrem processos de transformação e preparação dos ingre-
dientes vegetais. Essas etapas envolvem atividades como extração, purificação, filtragem 
e formulação dos princípios ativos. Por fim, temos a etapa de produção do produto final, 
na qual os semielaborados são combinados com outros componentes, como emolientes, 
espessantes e conservantes, resultando nos fitocosméticos prontos para o uso. Essa sequ-
ência de etapas ao longo da cadeia produtiva é fundamental para garantir a qualidade e 
eficácia dos fitocosméticos (CARVALHO, 2015).

 De acordo com Costa et al. (2017), o processo primordial e frequentemente adotado 
para obtenção de óleos essenciais utilizados na fabricação de cosméticos ocorre conforme 
a Figura 1.

Figura 1. Processo básico para obtenção de óleos essenciais para insumos.

Fonte: Costa et al. (2017, p.299)
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O processo básico para obtenção de óleos essenciais como insumos envolve várias 
etapas. Inicialmente, selecionam-se as plantas ou partes específicas das plantas que pos-
suem altos teores de compostos voláteis desejados. Em seguida, ocorre a extração dos óle-
os essenciais. Após a extração, os óleos essenciais são submetidos a processos de purifica-
ção e separação para remover impurezas e garantir a qualidade do produto final. Por fim, 
os óleos essenciais obtidos são utilizados como insumos em uma variedade de setores, 
incluindo cosméticos, perfumaria, aromaterapia e indústria alimentícia (COSTA et al. 2017). 

Os óleos essenciais, obtidos de várias plantas, são compostos químicos voláteis com 
densidade menor e viscosidade maior do que a água à temperatura ambiente. Frequen-
temente, são encontrados em concentrações reduzidas nas glândulas especiais das plan-
tas, conhecidas como tricomas. Sua fragrância distintiva e propriedades antimicrobianas 
e antioxidantes os tornam amplamente empregados nas indústrias de perfume, aditivos 
naturais para aromatização de alimentos, farmacêutica e cosmética. Graças às suas estru-
turas fenólicas ativas contra microrganismos, os óleos essenciais desempenham um papel 
relevante em diversas aplicações industriais (NAVARRETE et al., 2011). 

Diversos métodos são empregados na extração dos óleos essenciais de plantas aro-
máticas, tais como hidrodestilação, extração por solventes orgânicos, destilação a vapor, 
extração por fluido supercrítico, enfloração e maceração. Devido à sua alta volatilidade, ou 
seja, sua tendência a evaporar rapidamente em resposta ao aumento da temperatura, a 
técnica de destilação se destaca e é amplamente utilizada na maioria das plantas produ-
toras, principalmente quando se extrai o óleo das folhas (SILVEIRA et al., 2012). 

A hidrodestilação é um método tradicional de extrair óleos essenciais de plantas usan-
do água fervente. Isso leva à evaporação do óleo nas células da planta. A mistura resultante 
de óleo e água é resfriada em um condensador, formando duas fases líquidas separáveis. 
Embora útil na extração de óleos de diferentes partes de plantas, como flores, raízes e cas-
cas, é necessário notar que a exposição prolongada à água quente pode degradar alguns 
compostos do óleo (SILVEIRA et al., 2012).

 Já destilação por arraste a vapor, segundo Silveira et al. (2012), é uma técnica usada 
em operações unitárias, especialmente para materiais vegetais sensíveis à temperatura. 
Durante o processo, o material vegetal é moído e submetido ao vapor gerado em uma cal-
deira, que arrasta o óleo essencial. O óleo é então separado por diferenças de polaridade 
em um condensador e vaso florentino. Após a extração, o óleo essencial é armazenado em 
recipientes de vidro âmbar, protegido de altas temperaturas e luz.

 Outro método de extração é a extração por arraste a vapor, que é a escolha preferen-
cial das indústrias devido a diversos benefícios. Além de produzir um óleo de alta qualidade, 
esse método é conhecido por sua simplicidade operacional em comparação com outras 
técnicas. Uma vantagem adicional é a sua menor agressão ao meio ambiente, tornando-o 
uma opção mais sustentável e ecologicamente amigável (ROMDHANE; TIZAOUI, 2005). 

Existe também a extração por solventes orgânicos, que é empregada é para óleos ins-
táveis e sensíveis à temperatura. Solventes como hexano, benzeno, metanol, etanol, pro-
panol, acetona, pentano e solventes clorados são usados. A escolha do solvente é baseada 
em seletividade, baixa temperatura de ebulição, inércia química e custo. No entanto, a re-
moção do solvente residual e compostos não voláteis demanda energia e custos elevados. 
Esses solventes podem causar alterações químicas e efeitos tóxicos, tornando o solven-
te residual indesejável devido à toxicidade e interferência no aroma do extrato, exigindo 
atenção à segurança e qualidade (SILVEIRA et al., 2012). 

De acordo com estudos de Silveira et al. (2012), outro método de extração é a extração 
supercrítica, um método baseado na solubilidade de compostos orgânicos em fluidos su-
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percríticos, como o CO2 sob alta pressão e temperatura. Essa técnica preserva a integrida-
de dos extratos e seus compostos ativos, resultando em óleos essenciais de alta qualidade 
e potencial terapêutico. Uma vantagem é a operação em baixas temperaturas, permitindo 
a extração de produtos termossensíveis sem alterações nas propriedades. É considerada 
uma tecnologia limpa, usando solventes atóxicos e altamente solúveis. No entanto, a des-
vantagem é o alto grau de periculosidade devido às altas pressões envolvidas no processo.

 Outra técnica de extração é a enfloração, usada por indústrias de perfumes para ex-
trair óleos voláteis de flores como jasmim, laranjeira e rosas. É aplicada em flores com baixo 
teor de óleo essencial, que não podem ser destiladas a vapor devido ao risco de perda de 
compostos aromáticos. Nesse processo, pétalas são dispostas sobre gordura, substituídas 
até saturar a gordura, que é tratada com álcool para obter o óleo volátil. A gordura absorve 
os compostos voláteis das flores, mas o método é lento, complexo e custoso (SILVEIRA et 
al., 2012). 

Pode-se realizar a extração das essências também através da maceração, que é um 
processo no qual o material a ser extraído é cuidadosamente reduzido em partículas de 
tamanho adequado e submetido a um contato prolongado com o líquido extrator, cujo 
tempo é determinado experimentalmente. Esse contato ocorre em um recipiente hermé-
tico, garantindo condições ideais para a extração. Ao final do procedimento, o extrato é 
cuidadosamente separado do resíduo sólido resultante. Para aproveitar completamente 
os componentes desejados, o resíduo é prensado e o líquido resultante é adicionado ao 
extrato, proporcionando uma extração completa e eficiente (FARMACOPÉIA BRASILEIRA, 
2001). 

Para alcançar uma mistura estável e homogênea em produtos que combinam fases 
oleosas e aquosas, como loções e cremes, é imprescindível realizar a emulsificação. Esse 
procedimento é essencial para garantir a qualidade do produto. Além disso, em certas 
situações, é recomendado passar pelo processo de filtração, que tem como objetivo eli-
minar partículas indesejadas e assegurar que o produto final esteja livre de impurezas 
(MEZADRI, 2010).

 Segundo Luiz (2010), uma vez que a formulação e a mistura do cosmético são conclu-
ídas, o produto é delicadamente colocado em embalagens apropriadas, selecionadas de 
acordo com suas características específicas. Cada embalagem é cuidadosamente rotula-
da, contendo informações obrigatórias, tais como a lista completa de ingredientes utiliza-
dos na composição, instruções detalhadas de uso e dados relevantes sobre o fabricante, 
conforme mostra a Figura 2. 



Capítulo 35

363Editora Pascal

Figura 2. Processo de Envase e Embalagem.

Fonte: Luiz (2010, p.45)

Essa etapa garante que os consumidores tenham acesso às informações essenciais 
para o uso adequado e seguro do produto. O processo de envase e embalamento dos 
cosméticos envolve o uso de máquinas para inserir os semi-sólidos e líquidos nas emba-
lagens, enquanto os sólidos são envasados manualmente. Após o envase, as embalagens 
são tampadas manualmente e têm o número de lote e data de validade inseridos por meio 
de uma esteira e impressora. Produtos com embalagens secundárias passam pela esteira 
novamente. As embalagens secundárias são montadas com papel cartão, abraçadas com 
plástico e lacradas em um túnel de ar quente, pronta para ser submetida ao teste de con-
trole de qualidade (LUIZ, 2010).

De acordo com estudos de Silva (2021), um controle de qualidade efetivo em todas 
as etapas, desde a extração das matérias-primas até o produto finalizado, é crucial para 
estabelecer os parâmetros de qualidade dos cosméticos e extratos vegetais. Devido à sua 
origem vegetal, o controle dessas substâncias se torna imprescindível na produção de um 
fitocosmético.

Diversas variáveis, como a formulação, o processo de fabricação, o material de acondi-
cionamento e as condições ambientais, podem afetar a estabilidade de um produto. Essas 
alterações podem ser extrínsecas (tempo, temperatura, luz, oxigênio, umidade, material 
de acondicionamento, microrganismos e vibração) ou intrínsecas (incompatibilidades físi-
cas e químicas, como pH, reações de óxido-redução e hidrólise). É importante considerar 
a interação entre os ingredientes da formulação e o material de acondicionamento para 
garantir a estabilidade do produto (ISAAC et al., 2008).

Segundo a ANVISA (2004), A análise da estabilidade oferece informações sobre como 
o produto se comporta ao longo de um determinado período de tempo, diante das condi-
ções ambientais a que pode ser exposto, desde a sua fabricação até o final da sua validade. 
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Essas condições de armazenamento abrangem diferentes aspectos, como temperatura 
(alta, ambiente e baixa), exposição à luz e ciclos de congelamento e descongelamento. No 
que diz respeito à temperatura, é essencial monitorar a temperatura ambiente, permitin-
do uma variação aceitável de até ± 2 ºC (ISAAC et al., 2008).

Antes de iniciar os Estudos de Estabilidade, é essencial realizar um teste de centrifu-
gação no produto. Uma amostra é submetida a uma centrifugação a 3.000 rpm por 30 mi-
nutos. Manter a estabilidade do produto nesse procedimento é crucial, pois qualquer sinal 
de instabilidade requer ajustes e reformulações. Após a aprovação nessa etapa, os testes 
subsequentes de estabilidade são realizados, fornecendo informações fundamentais so-
bre a durabilidade e capacidade do produto em manter suas características inalteradas ao 
longo do tempo (ANVISA, 2004).

O teste de estabilidade preliminar é o primeiro passo crucial para avaliar a qualidade 
de uma amostra cosmética. Ao submeter a amostra a condições extremas de temperatura 
e realizar ensaios abrangentes, incluindo diversos parâmetros específicos, o teste tem uma 
duração de 15 dias. Durante esse período, o produto amadurece, atingindo sua viscosidade 
e consistência finais, enquanto avaliações diárias monitoram aspecto, cor, odor, pH, visco-
sidade, densidade e condutividade elétrica. Os resultados obtidos em triplicata fornecem 
uma visão completa da estabilidade e qualidade da amostra cosmética (ISAAC et al., 2008).

Após o teste de estabilidade preliminar, o produto passa pelo teste de estabilidade 
acelerada, com o propósito de prever a estabilidade, vida útil e compatibilidade da formu-
lação com a embalagem. Esse teste utiliza condições não extremas e é uma ferramenta 
complementar para determinar a estabilidade do produto. Ele é útil para estimar o prazo 
de validade, verificar mudanças na composição ou processo de fabricação, validar equipa-
mentos e garantir a estabilidade em casos de fabricação terceirizada. Para avaliar a compa-
tibilidade entre formulação e embalagem, é essencial armazenar as amostras em frascos 
de vidro neutro ou nas embalagens finais, deixando um terço da capacidade disponível 
para permitir trocas gasosas e preservar a integridade e estabilidade do produto durante 
o armazenamento (ANVISA, 2004).

Se faz importante também realizar o teste de estabilidade acelerada, pois ele simula 
as condições de longo prazo de forma mais rápida, permitindo uma avaliação antecipa-
da da estabilidade do produto. O teste é conduzido por 90 dias, podendo ser estendido 
para até seis meses ou um ano, dependendo das características do produto em análise. 
As amostras são submetidas a condições controladas, como aquecimento, resfriamento, 
exposição à luz e ambiente, e diversos parâmetros são avaliados para prever possíveis alte-
rações no produto e garantir sua qualidade ao longo do prazo de validade (ANVISA, 2007).

Após o teste de estabilidade acelerada, o próximo passo é o teste de prateleira, onde a 
amostra é mantida em embalagem apropriada à temperatura ambiente e analisada periodi-
camente até o fim do prazo de validade. São avaliados parâmetros como aspecto, cor, odor, 
pH, viscosidade e densidade para garantir a estabilidade do produto. A amostra também é 
submetida a condições extremas de temperatura (5 ºC e 45 ºC) para observar possíveis sepa-
rações de fases, indicando sua estabilidade frente a mudanças térmicas (ISAAC et al., 2008).

Realiza-se também o teste de ciclos de congelamento e descongelamento, que con-
siste em submeter uma amostra do produto cosmético a condições extremas de tempe-
ratura, alternando entre temperaturas elevadas e baixas em ciclos de 24 horas. Recomen-
da-se pelo menos seis ciclos completos, utilizando conjuntos de temperatura específicos, 
para avaliar a estabilidade do produto diante das variações extremas de temperatura e 
garantir sua integridade e qualidade ao longo do tempo (ISAAC et al., 2008).

O próximo teste consiste em expor a amostra, devidamente acondicionada em uma 
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embalagem adequada, a condições extremas de exposição direta à luz intensa, similar 
àquela encontrada durante a distribuição do produto cosmético. Cerca de 10 g da amostra 
serão submetidos a essa incidência luminosa, com o objetivo de detectar possíveis sinais 
de instabilidade resultantes da exposição à luz. A estabilidade do produto será determi-
nada pela ausência de separação de fases e pela manutenção inalterada de sua coloração 
durante essa exposição. Essa análise fornecerá informações essenciais sobre a capacidade 
do produto em preservar sua integridade diante da exposição à luz (ANVISA, 2004).

A análise do aspecto da amostra é essencial para avaliar sua estabilidade. O aspecto 
pode variar entre granulado, pó seco, pó úmido, cristalino, pasta, gel, fluido, viscoso, volátil, 
homogêneo, heterogêneo, transparente, opaco ou leitoso. Durante a análise, a amostra 
pode ser classificada como normal, sem alteração; levemente separada, precipitada ou 
turva; ou separada, precipitada ou turva, o que indica possíveis instabilidades. Essa avalia-
ção visual fornece informações cruciais sobre a estabilidade do produto (ISAAC et al., 2008).

A estabilidade do produto é avaliada por meio da análise da cor, tanto visualmente 
quanto por espectrofotometria, podendo ser classificada como normal, levemente modi-
ficada, modificada ou intensamente modificada. Já a avaliação olfativa compara o aroma 
da amostra ao padrão, classificando-a de acordo com seu odor. E para determinar o pH, 
prepara-se uma dispersão aquosa com 10% do produto em peso, medindo-o com um pe-
agâmetro digital e mantendo-o entre 5,5 e 6,5, garantindo a estabilidade físico-química 
do fitocosmético. Essas análises são cruciais para assegurar a integridade e qualidade do 
produto ao longo do tempo (ANVISA, 2007; ISAAC et al., 2008). 

No Brasil, o Instituto Biodinâmico (IBD) e o Ecocert desempenham o papel de garan-
tir a autenticidade dos cosméticos naturais e orgânicos. Essas entidades estabelecem os 
critérios e diretrizes referentes às substâncias e procedimentos permitidos, a fim de as-
segurar que o produto final seja genuinamente um cosmético natural. Após cumprir tais 
requisitos, o cosmético é agraciado com o selo de certificação correspondente e estará 
pronto para a comercialização (SILVA, 2021).

Apesar das vantagens dos fitocosméticos, é importante ressaltar que a eficácia des-
ses produtos depende da seleção adequada das plantas, do processo de extração e do 
controle de qualidade. A pesquisa científica contínua é essencial para validar a segurança 
e eficácia dos fitocosméticos, proporcionando inovações e avanços na indústria cosmética.

3. CONCLUSÃO
Em conclusão, este estudo proporcionou uma análise abrangente do processo de fa-

bricação de cosméticos com base em extratos vegetais, bem como a efetividade dessa 
abordagem na indústria de beleza. Ao atingir os objetivos propostos, foi possível entender 
cada etapa desse processo, desde seu conceito até a produção final, destacando a im-
portância dos fitocosméticos como uma alternativa benéfica para a saúde da pele e dos 
cabelos, além disso, a compreensão aprofundada dos fitocosméticos como alternativas 
naturais e de baixo potencial alergênico pode ser evidenciada.

Os objetivos estabelecidos no início deste estudo foram alcançados por meio da aná-
lise criteriosa da literatura existente, e os resultados ressaltaram a crescente demanda por 
produtos naturais na indústria de beleza. Com o contínuo avanço da pesquisa nessa área, 
é esperado que os fitocosméticos desempenhem um papel cada vez mais importante na 
indústria cosmética, oferecendo opções mais saudáveis e ecologicamente amigáveis para 
os consumidores.
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Resumo 

O gerenciamento de resíduos químicos é um desafio crescente em todo o mundo, 
devido ao aumento da produção industrial e à natureza tóxica desses materiais. No 
Brasil, esse desafio é ainda mais complexo, devido à necessidade de conciliar sus-

tentabilidade, saúde pública e desenvolvimento econômico. As estratégias mais comuns 
para o tratamento de resíduos químicos são a biodegradação, a incineração e a estabi-
lização química. A biodegradação, especialmente quando associada à compostagem, é 
uma técnica eficaz e sustentável. A incineração, por sua vez, é útil na redução de volume 
e toxidade, mas requer controle rigoroso para evitar a emissão de poluentes atmosféricos. 
A estabilização química também é uma técnica promissora para atenuar a toxicidade dos 
resíduos. Além dessas estratégias, a Química Verde propõe uma abordagem mais susten-
tável para o gerenciamento de resíduos químicos. Essa abordagem prioriza a redução da 
geração de resíduos e a reutilização de materiais. No Brasil, a legislação ambiental incen-
tiva a utilização de práticas mais sustentáveis, como a reciclagem e a reutilização. No en-
tanto, a prática mais comum é o processamento de resíduos em aterros. A longo prazo, é 
necessário um esforço conjunto entre empresas, governo e sociedade para garantir um 
gerenciamento de resíduos químicos eficaz e sustentável. A conscientização, a adoção de 
tecnologias limpas e a implementação rigorosa de políticas são essenciais para conciliar 
crescimento econômico e preservação ambiental. 

Palavras-chave: Gerenciamento de resíduos químicos, Sustentabilidade, Química 
Verde.

Abstract

The management of chemical waste is an increasing challenge worldwide due to the 
rise in industrial production and the toxic nature of these materials. In Brazil, this chal-
lenge is even more intricate due to the need to balance sustainability, public health, 

and economic development. The most common strategies for treating chemical waste are 
biodegradation, incineration, and chemical stabilization. Biodegradation, especially when 
paired with composting, is an effective and sustainable method. Incineration, on the other 
hand, is useful in reducing volume and toxicity but requires stringent control to prevent the 
emission of atmospheric pollutants. Chemical stabilization is also a promising technique to 
mitigate the toxicity of waste. Beyond these strategies, Green Chemistry proposes a more 
sustainable approach to chemical waste management. This approach emphasizes waste 
reduction and material reuse. In Brazil, environmental regulations encourage the adoption 
of more sustainable practices, such as recycling and reuse. However, the most prevalent 
practice is waste processing in landfills. In the long run, a joint effort between businesses, 
government, and society is necessary to ensure effective and sustainable chemical waste 
management. Raising awareness, adopting clean technologies, and implementing strin-
gent policies are crucial to reconcile economic growth and environmental conservation.

Keywords: Chemical waste management, Sustainability, Green Chemistry.
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1. INTRODUÇÃO
A evolução constante da sociedade, impulsionada por um ritmo intenso de produção 

e consumo, destacam dilemas cruciais associados à sustentabilidade. A expansão das ati-
vidades industriais tem culminado em uma vasta produção de resíduos. Quando mal ge-
ridos, estes têm o poder de afetar significativamente o meio ambiente e a saúde pública. 
Portanto, a questão não se resume à mera técnica, mas entrelaça ética e responsabilidade 
socioambiental.

No vasto território brasileiro, rico em diversidade industrial, tais desafios tornam-se 
ainda mais complexos. A legislação nacional busca regular a gestão de resíduos industriais, 
estabelecendo diretrizes precisas. Entretanto, a real efetividade e aderência destas diretri-
zes e às melhores práticas internacionais são constantemente postas à prova e debatidas. 
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), por sua vez, delineia princípios e metas 
fundamentais, mas a sua implementação concreta e resultados ainda são tópicos em 
constante estudo.

Com esta realidade, emerge a urgente necessidade de aprofundar a compreensão 
sobre as metodologias empregadas no tratamento desses resíduos e discernir sua real 
eficácia. Para tal, uma abordagem alicerçada em rigor científico e dados robustos é im-
perativa. Esta inquirição, com foco nos desenvolvimentos mais recentes - particularmente 
nos últimos 17 anos - ambiciona desvendar as tendências, desafios e avanços no campo da 
gestão de resíduos no país.

O gerenciamento desses resíduos não é apenas uma necessidade, mas uma oportu-
nidade. A análise meticulosa das práticas atuais, contrastando-as com os ideais propostos 
pela legislação, poderá lançar luz sobre possíveis caminhos inovadores e sustentáveis para 
a indústria brasileira. Ao conciliar progresso industrial com práticas sustentáveis, o Brasil 
pode se posicionar como líder na gestão ambientalmente consciente.

Esta análise busca não somente fornecer uma perspectiva clara sobre o cenário atual, 
mas também inspirar a adoção de práticas que conduzam a uma harmonia mais profunda 
entre produção industrial e preservação ambiental, garantindo um futuro mais equilibra-
do e sustentável para as próximas gerações.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

A pesquisa qualitativa e descritiva proposta foi realizada através de uma extensa re-
visão de literatura. A intenção foi compilar e analisar obras científicas relevantes ao tema, 
incluindo, mas não se limitando a artigos acadêmicos, dissertações de mestrado e teses de 
doutorado, periódicos especializados, livros-texto e materiais publicados em sites e bancos 
de dados confiáveis.

A coleta de dados foi realizada em plataformas acadêmicas de referência como Goo-
gle Scholar, SciELO, PubMed, Portal da CAPES e outras fontes relevantes. Palavras-chave 
relacionadas ao tema, tais como “resíduos químicos”, “gestão industrial de resíduos”, “in-
dústria verde”, “tecnologias limpas”, “sustentabilidade” e “Política Nacional de Resíduos 
Sólidos”, foram utilizadas para direcionar a pesquisa.

Esta investigação foi focada em trabalhos publicados nos últimos 17 anos para ga-



Capítulo 36

371Editora Pascal

rantir que as informações coletadas estivessem atualizadas e refletissem as tendências, 
desafios e melhores práticas mais recentes na gestão sustentável de resíduos químicos na 
indústria.

A análise dos dados coletados consistiu em resumir, categorizar e interpretar as infor-
mações de forma a responder à pergunta de pesquisa. As informações foram analisadas à 
luz das teorias e dos modelos existentes sobre a gestão de resíduos industriais e a susten-
tabilidade. 

2.2 Resultados e Discussão 
A gestão adequada de resíduos é um tema de importância crescente no cenário glo-

bal. Conforme destacado por Corrêa e Corrêa (2012), a prevenção e a minimização da ge-
ração de resíduos são fundamentais nesse contexto. Para atingir uma gestão sustentável, 
tanto do ponto de vista ambiental quanto financeiro, é imperativo repensar estratégias 
para a redução de resíduos. Isso implica na adoção de práticas de consumo consciente e 
na otimização dos processos produtivos, o que exige uma significativa mudança de para-
digma por parte das empresas e da sociedade como um todo.

Enquanto práticas como a reutilização e reciclagem se consolidam como soluções 
para o que já foi gerado, transformando resíduos em novos produtos ou matérias-primas, 
é essencial reconhecer que nem todos os resíduos podem ser reciclados ou reutilizados. 
Diante disso, a necessidade de tratamentos adequados torna-se evidente. A depender do 
tipo e natureza do resíduo, processos químicos, físicos ou biológicos são empregados para 
sua neutralização. No Brasil, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 
12.305/2010, guia a disposição final desses resíduos, que geralmente ocorre em aterros sa-
nitários.

Esta política é complementada por várias resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA). A título de exemplo, a Resolução CONAMA 313/2002 define critérios 
para a gestão de resíduos sólidos industriais, enquanto a Resolução CONAMA 358/2005 
trata da disposição final dos resíduos. Já a Resolução CONAMA 404/2008 estabelece parâ-
metros para aterros de pequeno e médio porte.

Em relação à classificação dos resíduos industriais, o CONAMA categoriza-os em me-
tálicos, orgânicos, inorgânicos e químicos. Esses resíduos também são categorizados por 
periculosidade:

• Classe I (Perigosos): Riscos ao ambiente e à saúde devido à toxicidade e reativida-
de.

• Classe II (Não Inertes): Geralmente são resíduos orgânicos biodegradáveis.

• Classe II (Inertes): Resíduos que não liberam substâncias prejudiciais, como areia 
e cerâmicas.

Além das regulamentações, as indústrias devem adotar práticas sustentáveis na ges-
tão de resíduos. Isso envolve a implementação de sistemas de gestão ambiental, estraté-
gias de redução e reciclagem, e uso de tecnologias verdes. A Química Verde, por exemplo, 
propõe a redução ou eliminação da produção e uso de substâncias perigosas.

O foco deste estudo é identificar os processos industriais de gestão de resíduos vi-
sando minimizar impactos ambientais. Com o cumprimento rigoroso das normas, as em-
presas fortalecem a sustentabilidade ambiental, alinhando-se com as demandas globais e 
contribuindo para um desenvolvimento responsável.
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No Brasil, o gerenciamento de resíduos é regulamentado por diversas leis e normati-
vas. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) estabelece princípios, objetivos e dire-
trizes para o manejo integrado e ambientalmente adequado de resíduos. Adicionalmente, 
resoluções como a CONAMA nº 307/2002 (BRASIL, 2002b) e a Resolução da Diretoria Co-
legiada RDC nº 222/2018 da ANVISA (BRASIL, 2018) fornecem critérios para o manejo de 
resíduos sólidos em serviços de saúde. Todos esses regulamentos são vitais para assegurar 
a adequada e sustentável gestão de resíduos no país, conforme Cardozo, Mannarino e Fer-
reira (2021).

Os impactos ambientais advindos da geração e disposição inadequada de resíduos 
são expressivos e podem resultar na contaminação de solos, água e ar, afetando a biodiver-
sidade, a qualidade de vida das pessoas e a segurança alimentar, conforme Corrêa e Cor-
rêa (2012). Além disso, a disposição inadequada pode levar a problemas como enchentes, 
proliferação de vetores de doenças e custos econômicos para os setores público e privado, 
como apontado por Almeida, Garrido e Almeida (2017).

Dentro do contexto industrial, a importância de tratar os resíduos gerados antes de 
seu descarte no meio ambiente é essencial para assegurar a preservação ambiental e a se-
gurança da saúde da população. A falta de atenção na administração correta destes mate-
riais pode resultar em desastres ecológicos, incluindo a poluição das águas, contaminação 
atmosférica e comprometimento do solo. Tratar devidamente os resíduos industriais, além 
de ser um compromisso ético e cívico, pode trazer benefícios econômicos, possibilitando 
a reutilização e reciclagem de insumos importantes e diminuindo despesas ligadas a des-
cartes inapropriados. Assim, uma gestão criteriosa dos resíduos não apenas salvaguarda o 
ambiente, mas também potencializa operações industriais e favorece um progresso mais 
sustentável. Existem diversas tecnologias à disposição para o tratamento de resíduos in-
dustriais, incluindo a biodegradação, incineração, estabilização química e a disposição em 
aterros. Estas abordagens são discutidas por Cardozo, Mannarino e Ferreira (2021), Santos, 
dos (2011) e Souza Júnior, de et al.  (2021).

A gestão efetiva de resíduos é um desafio que exige a adoção de práticas sustentáveis 
por empresas e a sociedade em geral. Rodriguez e Kapusta (2016) destacam que a imple-
mentação de políticas públicas eficazes, a conformidade com os regulamentos, a adoção 
de tecnologias verdes e a educação da população são essenciais para assegurar um mane-
jo adequado e ambientalmente correto dos resíduos.

As empresas, por sua vez, podem colher benefícios econômicos e de reputação com 
o adequado manejo de resíduos. Rodriguez e Kapusta (2016) apontam que isso inclui a re-
dução de custos associados à disposição de resíduos. Betiol et al. (2012) destacam a adoção 
de processos produtivos mais limpos e a reutilização de materiais. Além disso, é impor-
tante que as empresas gerenciem adequadamente os resíduos perigosos, que incluem 
substâncias químicas tóxicas, materiais radioativos e resíduos hospitalares. Corrêa e Corrêa 
(2012) enfatizam que o manuseio inadequado desses materiais pode representar riscos à 
saúde pública e ao meio ambiente.

A abordagem da Química Verde aplicada à indústria, visa implementar práticas e pro-
cessos que buscam reduzir ou eliminar o uso e geração de substâncias prejudiciais duran-
te a produção. Seu foco é a eficiência e a redução de substâncias tóxicas. Além de trazer 
benefícios ambientais, a Química Verde oferece vantagens econômicas, pois processos 
otimizados e sustentáveis podem resultar em redução de custos e inovação de produ-
tos e mercados. Essencialmente, simboliza uma transição para práticas industriais mais 
limpas e alinhadas às demandas ecológicas e normativas atuais. Enfatiza a minimização 
da geração de resíduos, a reutilização e reciclagem de materiais, bem como o desenvolvi-
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mento de processos produtivos mais limpos. Empresas podem incentivar a reciclagem e 
a reutilização de materiais por seus consumidores, por exemplo, disponibilizando pontos 
de coleta de materiais recicláveis, informando sobre o descarte adequado de produtos em 
suas embalagens e adotando programas de logística reversa. Essas práticas, de acordo 
com os princípios da Química Verde, representam avanços significativos para um futuro 
mais sustentável.

No contexto da Química Verde, técnicas de biodegradação são fundamentais para o 
tratamento de resíduos industriais, pois permitem a decomposição de compostos orgâ-
nicos pela ação de microrganismos em ambientes aeróbicos ou anaeróbicos. Santos, dos 
(2011) destaca que esta abordagem tem sido adotada em vários setores industriais – como 
alimentício, papel e celulose, têxtil e químico – devido à sua capacidade de eficientemente 
eliminar compostos orgânicos dos resíduos.

Estudos de Singh e Fulekar (2014), Almeida et al. (2018) e Lin et al. (2013) evidenciam a 
eficiência da biodegradação como um método sustentável para o tratamento de resíduos 
industriais. O processo contribui significativamente para a redução do volume de resíduos 
destinados a aterros sanitários, diminuindo assim o impacto ambiental decorrente da dis-
posição inadequada desses materiais. A combinação da biodegradação com outros méto-
dos de tratamento, como a compostagem, pode potencializar a eficiência do processo e 
resultar em produtos de alta qualidade, como composto orgânico, que pode ser utilizado 
como adubo em áreas agrícolas, conforme Betiol et al. (2012).

Outro método de tratamento de resíduos industriais bastante utilizado é a incinera-
ção, conforme Santos (2011). Esta tecnologia envolve a queima de resíduos em altas tem-
peraturas, reduzindo seu volume, destruindo substâncias tóxicas e perigosas, e gerando 
energia térmica. No entanto, Santos, dos (2011) também ressalta que a incineração pode 
gerar emissões de poluentes atmosféricos, que exigem monitoramento e controle ade-
quados para evitar efeitos adversos à saúde humana e ao meio ambiente.

A estabilização química, conforme descrito por Souza Júnior et al. (2021), busca reduzir 
a toxicidade dos resíduos e torná-los menos perigosos para o meio ambiente, modificando 
suas propriedades químicas para reduzir sua solubilidade, volatilidade ou reatividade. Esta 
técnica é empregada em vários tipos de resíduos industriais, como químicos, perigosos, 
efluentes e lamas contaminadas.

No Brasil, a quantidade de resíduos industriais processados em aterros varia de acor-
do com o porte das indústrias e a região do país. Os aterros industriais devem atender a 
critérios técnicos para minimizar os impactos ambientais, incluindo a construção de sis-
temas de impermeabilização e drenagem para evitar a contaminação do solo e da água. 
No entanto, a disposição em aterro de resíduos industriais deve ser considerada como a 
última opção. As práticas de redução, reutilização e reciclagem de resíduos devem ser 
priorizadas, conforme os princípios da Química Verde e a Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010).

A adoção de práticas e técnicas sustentáveis no gerenciamento de resíduos é, portan-
to, uma necessidade urgente. A implementação de políticas públicas efetivas, a adoção de 
tecnologias limpas e a educação da população são essenciais para assegurar um geren-
ciamento adequado de resíduos. As empresas que adotam práticas sustentáveis não só 
contribuem para a preservação do meio ambiente, mas também podem colher benefícios 
econômicos e de reputação.

A gestão adequada de resíduos é crucial para promover a sustentabilidade ambiental 
e salvaguardar a saúde pública, sendo estruturada no Brasil por regulamentações signifi-
cativas, como a   Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) ressalta a necessidade de 
métodos adequados para o tratamento de resíduos. A biodegradação, por exemplo, é uma 
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estratégia altamente eficiente e sustentável, sobretudo quando combinada à composta-
gem, permitindo a transformação de resíduos em produtos úteis como adubos. Enquanto 
a biodegradação e a compostagem são técnicas para diminuir a quantidade de resíduos, 
a incineração é uma abordagem para reduzir a toxicidade dos mesmos. No entanto, é 
fundamental um monitoramento rigoroso na incineração para evitar a liberação potencial 
de poluentes. Na análise, a Química Verde é destacada como uma opção preferencial no 
gerenciamento de resíduos, com foco na redução e reutilização de materiais e na minimi-
zação do descarte. Embora o aterramento de resíduos seja regulado e praticado no Brasil, 
ele é considerado a última alternativa, com a Lei nº 12.305/2010 incentivando práticas mais 
sustentáveis. A efetividade desses métodos e a necessidade de conscientização ambien-
tal, implementação de tecnologias verdes e estabelecimento de políticas públicas efetivas 
ilustram a importância e a complexidade do gerenciamento de resíduos para garantir um 
futuro sustentável para o país.

3. CONCLUSÃO 
O objetivo deste trabalho foi analisar a gestão eficaz de resíduos em sua relação com 

a sustentabilidade ambiental e a saúde pública. Refletindo sobre o que foi apresentado 
ao longo de nosso estudo, podemos afirmar que um gerenciamento de resíduos efetivo e 
colaborativo entre empresas, governo e sociedade é não apenas vital, mas indispensável 
para garantir um equilíbrio entre desenvolvimento e preservação ambiental.

Os métodos de tratamento de resíduos, incluindo biodegradação e estabilização quí-
mica, desempenham um papel significativo nesse contexto. No entanto, a ênfase em nos-
so estudo se direcionou fortemente para a minimização de resíduos através da Química 
Verde, destacando-se como uma das abordagens mais promissoras para um futuro sus-
tentável.

Com base nas informações presentes, identificamos que, embora o Brasil tenha es-
tabelecido regulamentações como a Política Nacional de Resíduos Sólidos para orientar 
as práticas sustentáveis, ainda há um caminho considerável a ser percorrido. A conscien-
tização da população, a adoção contínua de tecnologias limpas e a implementação de 
políticas públicas mais eficazes são componentes críticos para garantir que o crescimento 
econômico coexista harmoniosamente com a sustentabilidade ambiental.
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